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PARTE I 
PERSONAGENS E CENÁRIO 


Cap. | — Miguel Lourenço de Almeida e o “Campo Sêco”. 


O “homem de negócio” e Familiar do Santo Ofício instala-se no 
Campo Sêco, em terras do antigo latifúndio de Guedes de Brito. 
Seria Miguel Lourenço descendente de cristãos-novos. não obstante 
ostentar um título da Santa Inquisição. A vila do Rio de Contas. 
Passagem dos naturalistas Spix e Martius pela região. Os velhos 
caminhos. A caatinga. Nega-se Miguel Lourenço a servir em cargo 
do Concelho. Casamento com Ana Francisca da Silva. “Limpeza de 
sangue” desta última, verificada pelo Santo Ofício ............c... 


APÊNDICE: Testamento de Ana Francisca da Silva. 


Testamento de Ana Francisca da Silva, que foi casada com Miguel 
Lourenço de Almeida, Familiar do Santo Ofício e senhor da fazenda 
do Cabipo: SOS screen cre spscds sibaligas cos as e Aa DeeS 


Car. II — O “Familiar do Santo Ofício”. 


Acertos e desacertos de el-Rei D. João III. Estabelecimento do 
Tribunal da Inquisição em Portugal. Órgão da justiça portuguêsa, 
o Santo Ofício serviu mais aos interêsses do Rei, do que aos da 
Igreja. Habilitação de Miguel Lourenço ao título de Familiar, que 
lhe foi concedido pelo Inquisidor-geral, cardeal D. Nuno da Cunha. 
A carta de nomeação e os privilégios inerentes. Folheto impresso 
em 1691, contendo os privilégios concedidos pelos reis de Portugal 
aos Familiares da Inquisição. O processo inquisitorial .......... 


Arênpicr: Traslado dos privilégios concedidos aos Familiares .... 


Car. III — Antônio Pinheiro Pinto, senhor rural e mercador. 


Um genro do Familiar instala-se na fazenda que, com o decorrer 
dos anos, passou a chamar-se: “Brejo do Campo Sêco”. A vila de 
Caetité e sua Companhia de Milícias. Antònio Pinheiro Pinto 
foi criador, agricultor, comissário, capitalista e mercador, acumu- 
lando respeitável fortuna. Professôres ou “mestres”, no sertão. O 
Sobrado do Brejo foi construído em quatro anos, a partir de 1808. 
Seu mobiliário, pobre e escasso, foi confeccionado na própria 
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fazenda. Preços de custo. Talheres de prata, da era colonial. 
Ouro e prata lavrados. O dote matrimonial dos filhos de Pinheiro 
Pinto. Os inventários dividiram os latifúndios. Novas fazendas 
acrescentadas à do Campo Séco .........ccitisiisi sie cersierere 


Car. IV — Inocêncio Pinheiro Canguçu e sua vida aventurosa. 


Divisão das terras e do gado, após a morte de Pinheiro Pinto. 
Fortuna e poderio para os herdeiros do Familiar. O tipo singular 
que foi Inocêncio. Sua vida e seus mistérios. “Canguçu”, foi o 
nome que adotou. Possuiu mais terras que o pai e o avô. Envol- 
veu-se em lutas entre famílias e entregou a direção do Brejo do 
Campo Sico ao filho mais velho. Abriu fazendas e morreu em 
Nias CENS raaa ANA Pp se a SEA RD tu apt Das la a a area 


Apênnicr: Limites de algumas propriedades rurais. 


Valor infimo atribuido à terra.  Baseavam-se as “estremas” nos 
acidentes naturais. Importância da água. Tantos “dias de água”, 
ou tantas “horas de água”, para os proprietários vurais ............ 


Car. V — Exupério Pinheiro Canguçu: barão que não foi barão. 


O sertão conheceu Exupério Canguçu como um homem que sabia 
latim e não errava um tiro. Estudos no Salvador. A “Sabinada”. 
Livros da biblioteca do Sobrado. Jornais do Salvador e tertúlias 
eruditas no Brejo. A sala de aulas dos filhos do fazendeiro. 
Vida familiar. Hábitos e costumes. O tipo humano. Politica. 
Eleições. Caetité. Santo Antônio da Barra. Uma festa regional 
em homenagem a Exupério. Brejo Grande. Bom Jesus dos Meiras. 
O fazendeiro viveu na abastança e morreu pobre ....cccccccseoo 


ArÊnDiCE 1: Cartas e uma certidão de batismo. 


Cartas de politicos eminentes do 2.º reinado dirigidas ao chefe 
sertanejo do Brejo do Campo Séco. Uma epistola que se conservou 
nc arquivo da “Casa de Rui Barbosa”. no Rio de Janeiro. Cer- 
tidão de batismo de Exupério Canguçu ......cccciiisiscesesteoos 


ApênDiCE II: Receitas para confecção de doces e vinho. 


Como fazer vinho de laranja e como preparar o afamado “alfe- 
nim”. Receitas encontradas no arquivo do Sobrado do Brejo ...... 


Car. VI — O Sobrado do “Brejo”. 


A primitiva casa do Familiar. O sobrado na Colônia. Pinheiro 
Pinto ergueu o Sobrado do Brejo de 1808 a 1812, registrando no 
“Livro de Razão” todos os dados referentes à construção, desde o 
corte da madeira, na mata, à pintura. Detalhada descrição, inclu- 
sive da mão de obra com seus dias de serviço. Empreitadas. Jor- 
nal dos “mestres” e “oficiais”. Histórico de uma construção colo- 


nial. Quantias despendidas. Solar de Pinheiro e de seus 
descendentes, os Canguçus, o Sobrado do “Brejo” ganhou fama 
lendária nos fastos da caatinga baiana ...........ssssrsrrrserrto 


APÊNDICE: Recenseamento da Gente do Sobrado do “Brejo”. 


- Foi em 1872 que se realizou o primeiro recenseamento geral no 
Brasi. A “Lista de Familia” da gente do Sobrado do Brejo 
avisou o total dé 25 individuos, livres +... csisesussaesresarras ines 
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PARTE II 


ASPECTOS DA VIDA PATRIARCAL 


Car. VII — Os Livros do “Campo Sêco”. 


Contabilidade agricola, pastoril e comercial. “Livro do Gado” 
e “Livro de Razão”. Nesses livros manuscritos, trés gerações assen- 
taram os negócios realizados, as colheitas efetuadas, o nascimento 
de crias bovinas e eqüinas e ainda eventos de våria natureza, 
ligados à vida social e económica dos proprietários da fazenda. 
Papel e marca d'água dos livros. Um velho rifão do século 
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Car. VI — A Escravaria. 


A mão de obra negra. Escravos e feitores do Brejo do Campo 
Seco. Os negros de Miguel Lourenço possuiram certa quantidade 
de animais cavalares. Morte de escravos. Preços de aquisição. 
Salário dos feitores. Aluguel e doação de escravos. Alforria. 
“Cabras”, “moleques”, “crioulos”. Vestuário dos negros. Atividades 
remuneradas que permitiram aos escravos obtenção de pecùlio. 
Dividas para com o senhor. Negros de ofício. Fugas. O “capi- 
tão-do-mato”. Castigos. Casamentos e batizados de escravos. Uma 
“função”. Outros dados de interêsse ......cciiiiiiiiiisisitirrs 


Cap. IX — Militarização do Sertão. 


As primeiras fórças militares. Milícias e Ordenanças. A Guarda 
vacional. Patentes. Oficiais “ad honorem”. Uniformes da Guarda 
acional. Armas, assaltos e mortes. A pericia de Exupério Can- 
guçu no manejo das armas. Seus clavinotes e pistolas. A fama 
belicosa dos Canguçus. Antigas espingardas. Preços. O “ter- 
cado”. Comércio de pólvora no Campo Séco. Chumbo ........ 








Cap. X — Luta entre Famílias. 


Guerras particulares no Brasil de antanho. Na luta entre Can- 
guçus e Mouras, estêve diretamente envolvida a família materna 
do poeta Castro Alves. A mãe e uma tia hospedaram-se no Sobrado 
do Brejo, onde Leolino Canguçu se apaixonou pela menina Pórcia, 
filha do “Periquitão”. Primeiro capítulo do “ABC de Castro 
Alves”, no qual o romancista Jorge Amado descreve o rapto de 
Pórcia e a luta que se seguiu. O que escreveu o historiador 
Pedro Calmon na “História de Castro Alves”, sóbre os sucessos do 
Brejo e sôbre o desenrolar do conflito. O romance “Sinházinha”, 
de Afrânio Peixoto, uma descrição novelesca da guerra de morte 
travada entre Mouras e Castros e Canguçus. Finalmente, outra 
narração baseada em documentação do arquivo do Sobrado do 
Brejo, com a publicação, pela primeira vez, de papéis valiosos que 
elucidam pontos controvertidos ou ainda desconhecidos .......... 


Car. XI — Dizimos e outros Tributos. 


Contratadores e dizimeiros. O dizimo sóbre a pecuária; o “dízimo 
de miunças”, que incidiu sóbre os produtos agricolas. Cobrança de 
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tais impostos, no Campo Sêco. Relação especificada da colheita 
do algodão, feijão, arroz e milho. Da produção de farinha de 
rrandioca e rapadura. Pinheiro Pinto foi agente do “dizimeiro”, na 
sua região. Finta. Direitos de barreira. Sêlos das escritas de 


venda. Coletoria de Caetité .....-...0-.-.5:6000ssetesscreneeene 


Car. XII — A Vida Religiosa. 


A capela ou “Oratório” do Sobrado do Brejo foi decorada a ouro, 
como as igrejas coloniais. Alfaias, paramentos. O culto católico. 
“Pregações” e a “desobriga”. Esmolas para missas e para outras 
práticas e cerimônias. As “dispensas”. Pinheiro Pinto contribuiu 
para a construção da “Capela do Sr. Bom Jesus”, a mesma atual 
Igreja Matriz de Brumado, e um dos escravos do Campo Sèco, 
o mulato Vitorino, foi mestre-carpinteiro da construção ............ 


Car. XIII — A Medicina da época. 


Todo fazendeiro era curandeiro. O Chernoviz. Alguns récipes 
setecentistas. Doenças e curandeirismo. Usava-se o vinho e não 
a aguardente como veiculo alcoólico nas antigas fórmulas ........ 


APÊNDICE: A Santa Casa de Misericórdia de Caetité. 


O “Compromisso” da Irmandade, que não se chamou da “Mise- 
ricórdia”. Disposições estatutárias. Os “Irmãos prestantes”. Papel 


186 


relevante desempenhado pelas Santas Casas fundadas no pais .... 201 


PARTE HI 


A VIDA RURAL 


Car. XIV — A Criação de Bovinos. 


O pastoreio colonizou o sertão nordestino. A importância da 
indústria pastoril no Nordeste. Carne e couro. O requeijão 
foi o queijo sertanejo. Raças bovídeas. Animais da raça Maro- 
neša no Campo Sêco. A criação nos tempos antigos. Cactus 
e sêca. Reprodutores. “Partilhas” e “sortes”. Registro das crias 
no “Livro do Gado”. Especial maneira de registrar-se o gado. 
O vaqueiro e as “vacas de entrega”. Os “coartos” do vaqueiro. 
Vestimenta de couro de veado usada pelos vaqueiros antigos. “Jun- 
tas” ou rodeios. A “ferra”. Bezerros “tronchados”. O dízimo 
vacum. Gado de “partes”. O rebanho de Pinheiro Pinto. “Pas- 
sador” de boiada. Gado “situado”. Negócios de gado. “Vaca de 
matalotagem”. Denominações particulares aplicadas a bois. Pre- 
ços de animais negociados no Campo Sêco. As fazendas de criação 
de Inocêncio Canguçu. Fim do apogeu da criação no Nordeste .... 


ApÊênDiCE I: A Carne de Vaca. 


Carne-sêca e came fresca. Os “quartos” da rês. Entrecosto. 


Preço da carne no Brejo do Campo Sêco. Sebo de boi para con- 
fecção de velas de iluminação caseira. Velas de espermacete e 
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ArÊnpice II: O Couro. 


Couro cru de rês e de boi. Couro curtido. O “meio de sola”. 
Preços. Artefactos de couro de boi. Couro de veado, com o qual 
se confeccionava a vestimenta dos vaqueiros. Couro de bugio, a 
meia pataca. Um couro de onça pintada. A pele de camurça. 
O marroguim, ow pele ide cabra sspesspargives prenes prp os rR TaT 


“Car. XV — Eqiinos e Muares. 


A criação cavalar e muar no sertão nordestino. Cavalos e burros 
transportaram homens e cargas. A criação no Campo Sêco. Éguas 
de “entrega” e éguas de “partes”. Marcação de poldros e pol- 
dras no “Livro do Gado”. A “ferra” para o dízimo. A manada 
de Miguel Lourenço. Os muares, filhos das “bêstas”, ou éguas, 
e dos jumentos. Criação de Pinheiro Pinto. Criadores e “sortes”. 
Ferros de marcação. Nomes aplicados aos cavalos. A còr. Carac- 
terísticos de um bom cavalo de sela. Andaduras. Animais “à 
destra”. Tropas. Tropas cargueiras. Despesas com os animais em 
viagem. Arrieiros e tropeiros. Preços de cavalos. Preços de 
éguas e de potros. Preços de muares. A criação nas fazendas 
de Inocêncio Canguçu. Cavalos pampas importados de São Paulo 


APÊNDICE I: Artigos para Equitação. 


Artigos de ferro e de prata. Cabeção. Estribos. Caçambas. Espo- 
ras e rosetas. Ferraduras e cravos. Arreios completos de prata. 
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APÊNDICE II: Porcos. Galinhas. Peixes. 


Pinheiro Pinto engordou e vendeu porcos no Campo Sco. Pre- 
ços dos capados. A “banda” de um capado. Lombo de porco. 
O toucinho. Galinhas e capões. Comércio do peixe no Campo Sêco 


“Car. XVI — A Cultura do Algodão. 


São descritas, neste capítulo, em seus menores detalhes, tôdas as 
operações culturais e comerciais relativas ao algodão. É o plantio. 
É a colheita. É o financiamento. São os dízimos. São as com- 
pras, vendas e revendas. É o transporte. É o frete. São os 
preços vigentes na época (fins do século XVIII e princípios do 
XIX). Tudo baseado na documentação do arquivo do Sobrado 
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“Car. XVII — A Cana-de-açúcar e a fabricação de Rapadura. 


No bangiié do Brejo do Campo Sêco produziu-se rapadura, cachaça 
e, esporadicamente, açúcar de tipo inferior. Cana-de-açúcar. Des- 
crição da engenhoca e da técnica de fabricação. Utensílios. Carros 
de boi. As caixetas de doce. Os tijolos de rapadura. A 
rapadura foi o açúcar do sertão. O dízimo de “miunças”. que 
incidiu sôbre a produção. Quantidade fabricada por Pinheiro Pinto. 
Alambique e “frascos” de aguardente. Fabricação da cachaca. 
O reduzido consumo, na época. Uma “venda” na fazenda. Preços 
porrentes: ho-Campo SECO. censo nrs festas a edi ed ss Ý 


Car. XVIII — Culturas de Subsistência: o Feijão. 


pena de “mantimentos” nas fazendas de criação do Nordeste. 
Não se plantou trigc no Campo Sêco. Alimentação do sertanejo 
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nordestino. O “dizimo de miunças” incidiu sóbre as colheitas. 
Formação da “roca”. Derrubadas e queimadas. Instrumentos agri- 
colas empregados no Campo Sêco. Não se dispensava à terra 
o menor cuidado. O “silo” construido por Pinheiro Pinto.  Comer- 
cio de “mantimentos”. Registro anual da colheita de feijão, no 
Brejo do Campo Sico. A pequena utilização dessa leguminosa no 
cardápio do sertanejo nordestino. Espécies de feijão cultivadas em 
fins do século XVII e início do NIN. Preços para o feijão, 
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Car. XIX — Culturas de Subsistência: Arroz, Milho e Mandioca. 


O arroz não foi um dos alimentos básicos do sertanejo nordes- 
tino. Seu cultivo no Sul do pais. Arroz nativo. A “Companhia 
Geral do Comércio do Grão-Pará e Maranhão” incentivou a cultura 
do arroz trazido da Carolina do Sul. Plantio do cereal no Campo 
Seco. Colheita e preços. O milho, cereal americano. Utilização. 
O consumo da farinha de milho predominou no Sul do Brasil. 
Plantio, colheita e preços, no Campo Sêco. A farinha de mandioca, 
um dos alimentos básicos do homem do Nordeste. Preparo da fari- 
nha. A “roda d'água” de Pinheiro Pinto. O “tipiti” indigena. ' 
Produção e preços no Campo Sêco. Alimentação do nordestino .. 3 


PARTE IV 


A VIDA COMERCIAL E A INDÚSTRIA 


Car. XX — As Operações Comerciais e a Moeda Colonial. 


Transações mercantis de todos os tipos efetuadas no Campo Sêco. 
Pinheiro Pinto foi uma espécie de agente bancário da região. Usu- 
rårio pràticamente sem usura. Empréstimos registrados no “ Livro 
de Razão”, do Campo Sêco. Expressões e térmos próprios do 
linguajar bancário e contábil da época. Os “créditos”, as obriga- 
ções”, as “ordens”, os “bilhetes” e “cartas” comerciais. O “abono”. 
o ágio ou prêmio. O numerário circulante na Colônia. Moedas 
nacionais, coloniais e espanholas. Moedas de ouro, de prata e de 
cobre. O ouro como dinheiro. Valor da oitava de ouro na 
época. Moedas especificadas e correntes no Campo Sêco. Ques- 
tões de contabilidade antiga. Cartas comerciais de Inocêncio e 


Exupério Canguçu ........ccnesesereser esc erese correa ee came anais 


ArênDiCE: Nota sóbre os preços entre 1808 e 1812 ............ 


Car. XXI — A Siderurgia. 

A “tenda de ferreiro” e o “mestre-ferreiro” colonial. Consêrto e 
fabricação de instrumentos agrícolas, de ferramentas de carpin- 
teiro, de pecas de rodas de carro, de ferraduras, etc. Os ferreiros 
do Campo Sêco, de Bom Jesus dos Meiras e de Caetité. Pinheiro 
Pinto negociou em ferro, aço, fóôlha-de-flandres e artefactos de 
ferro. Preços da ferragem. As fábricas de ferro coloniais. A forja 
montada por Exupério Canguçu no Brejo. Fracasso dessa e das 


demais tentativas de indústria metalúrgica ......cciccsccseseceeeoo 
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Car. XXIII — Tabaco e Sal. 


O comércio dos produtos de monopólio da Coroa. Fumo. Rapé. 
Os “botes de rapé”. Caixas de rapé e o “lenço de tabaco”. 
O “sal da terra” e o “sal do Reino”. Surrōcs e “pratos” de 
sal. Preços correntes no Campo Seco ..s iss eersten i ritenia 380 


Car. XXIII — Tecidos. 


O comércio de panos no Campo Séco. A “lençaria” existente no 
armarinho de Pinheiro Pinto. Diversos e antigos tipos de tecidos 
de algodão, de linho e de lã, fabricados em fins do século XVII 
e princípios do NIX. Preços désses panos, no Campo Séco. Outras 
variedades de tecidos de algodão e de linho manufaturadas em 
meados do século NIX. Preços. Considerações de fundo econômico 386 


Car. XXIV — O Vestuário. 


Pinheiro Pinto vendeu roupas feitas, no Campo Séco. Os fregue- 
ses adquiriram rodaques, jalecos, calças e calções, camisas, ceroulas, 
fraques, véstias, vestidos, capas, lenços tabaqueiros e lenços para 
cabeça, mantas, chinelas, botas, sapatos, chapéus, chapéus-de-sol, 
dragonas, cobertores. Vendeu ainda linhas, retroses, botões, avia- 
mentos para roupa, etc. Preços vigentes em fins do século XVIII 
e princípios do XIX. Preços dessas utilidades, e de muitas outras, 
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Car. XXV — Outros produtos. 


“Mãos de papel”, rédes, um anel, boceta de rapé, pedras de fogo. 
baús, caixas, "pam de sabom”, sabão de barba, “bacia pé de cama” 
bispote, trinchete, facas, tesouras, “estójo de navalhas”, cani- 
ve louça, “fivelinhas de prata”, “potes de jardim”. Tudo nego- 
ciado por Pinheiro Pinto, no Brejo do Campo Seco. Mercadorias 
diversas adquiridas pelo proprietário do Brejo em 1862, inclusive 
pratos de porcelana chinesa. A “venda” de beira de estrada. 
Preços e percentagens de lucro. O comércio no sertão ........ 4 


APÊNDICE: Faturas de Mercadorias. 


Cópia integral das relações de mercadorias adquiridas, em 1862, 
em Caetité e São Félix ... 
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ÍNDICE DAS GRAVURAS 


Fotocópia da página de rosto do folheto impresso em Lisboa 
em 1691 contendo os privilégios concedidos pelos Reis de 
Portugal aos Familiares e Oficiais do Santo Oficio 


Fotografia do titulo de “Familiar do Santo Ofício”, concedido 
em 1744 a Miguel Lourenço de Almeida ................ 


Fotocópia do dote matrimonial concedido por Antônio Pinheiro 
Pinto, em 1817, a seu filho Inocêncio Cangucu ........ 


Molheira da louça do Sobrado do Brejo. Branca e riscos azuis. 
Fabricação inglesa, marca “Copeland”. Meados do século XIX 


Pulseira de coral, ouro e brilhantes, ainda no estòjo original. 
Pertenceu à Umbelina Cangucu. Sinete de cristal, de fabri- 
cação alemã. pertencente a Exupério Canguçu. O cristal foi 
enviado das terras do Brejo do Campo Seco para a Alemanha. 
Colheres de prata. adquiridas por Antônio Pinheiro Pinto 
em princípios do século XIX. Copo de prata que pertenceu 
a EXUpÉRO CangIC Sic csnesm asa prssiarapopssM a ars oo O, 


O Sobrado do Brejo numa fotografia tirada em 1922. Caido 
o rebôco. mostra-se o adóbe de barro vermelho ............ 


Fotografia dos livros manuscritos do Brejo do Campo Séêco. 
O fechado é o “Livro do Gado” .iccicscesiiiecsisscraanõo 


Marca d'água do papel do “Livro de Razão”, do Campo Sêco .... 


Fotografia de Exupério Cangucu, fardado de oficial da Guarda 
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ETA É A HISTÓRIA de uma fazenda de criação dos sertões 
da Bahia, num lapso de tempo de 150 anos, dentro dos séculos 
XVIII e XIX. É uma reconstituição da fazenda do “Brejo do 
Campo Sêco”, nos seus aspectos social, econômico e histórico. Tra- 
ta-se de uma propriedade rural que existiu, outrora, em terras do 
municipio de Bom Jesus dos Meiras, hoje denominado Brumado. 

Farta messe informativa, colhida em arquivo particular, possi- 
bilitou-me a elaboração de uma espécie de retrato de uma velha 
zona rural. Intencionalmente descendo a minúcias, e como que 
armado de uma grossa lente de aumento, procurei focalizar, em 
ponto grande, um pequeno centro nordestino do Brasil antigo. 

Escorado em valiosa e inédita documentação, zelosamente con- 
servada por quatro gerações, tentei traçar o esbôço ecológico de 
uma fazenda de criação nos seus cento e cingiienta anos de exis- 
tência. Em seus aspectos gerais e, principalmente, particulares. 
éstes aparentemente secundários, mas na realidade de grande inte- 
rêsseftescrevi a terra e a gente, a atividade econômica e a social. 
de forma a permitir ac curioso de hoje o conhecimento da pró- 
pria intimidade da vida, numa comunidade rural do Brasil de 
antanho. Essa foi a meta a que me propus, neste ensaio. isto é. 
situar a criatura, no seu tempo e ambiente, e descrevê-los, ambiente. 
tempo e criatura, com abundância de particularidades que per- 
mitam, ao desconhecedor do assunto, a visão de um século e meio 
de vida comum, corriqueira, de existência normal e rotineira, dia 
a dia decorrida num centro sertanejo do pais. Visão de um passado 
não tão recuado no tempo, mas essencialmente diferente dos dias 
atuais, diferença que se nota mesmo na região em causa — por mim 
visitada e percorrida em 1951 — onde o rádio, o avião e o auto- 
móvel vêm imprimindo uma acelerada metamorfose. O interior do 
pais, que era ainda há pouco o museu vivo do passado, despoja-se 
rápidamente de suas caracteristicas. Costumes ou atitudes sociais, 
métodos de trabalho, fatóres ou agentes econômicos e até mesmo 
uma terminologia peculiar à região em estudo, expostos e descritos 
neste ensaio, de há muito desapareceram do aludido cenário, onde 
são totalmente desconhecidos dos atuais habitantes. 

O arquivo do “Sobrado do Brejo” era, até principios do século 
XX, um volumoso repositório de centenas de papéis. Constituia 
o arquivo da familia Pinheiro Canguçu e compunha-se de livros 
comerciais e memoriais, patentes militares, documentos relativos 
ao Santo Oficio, testamentos, instrumentos de doações, papéis refe- 
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rentes a escravos, papéis contendo a descrição de limites ou “estre- 
mas” de algumas propriedades rurais, certificados de aquisição de 
ações de estrada de ferro, recibos, cartas e outros documentos con- 
cernentes a negócios de pecuária, de algodão e de outras diversas 
transações comerciais, lêtras de câmbio, recibos de pagamento de 
impostos, recibos de assinatura de jornais, cópias e originais de 
papéis forenses, incluindo os relativos a processos judiciais origi- 
nados de uma luta entre familias, cartas, bilhetes e documentos 
outros referentes à mesma luta de morte travada entre Mouras e 
Canguçus, papéis e cartas de natureza politica e social, cópias de 
receitas para preparação de doces e vinhos, cópias de receitas médi- 
cas, fotografias. 

Depois do falecimento, em 1900, de Exupério Pinheiro Can- 
guçu, o último senhor do “Brejo”, por alguns poucos anos man- 
teve-se intacto o arquivo, em poder de três filhas do velho Exupério, 
moradoras no Sobrado. Envelhecendo estas, procederam os sobri- 
nhos à paulatina repartição dos documentos e papéis. Cada um 
carregou o que lhe apeteceu, ou interessou. Depois dos parentes, 
foram os amigos da família. E assim, aos poucos, dispersou-se 
aquele vasto manancial de ricos elementos informativos do passado. 
Além dos descendentes e de seus amigos, numerosas outras pessoas 
residentes na Bahia e em outros Estados, colecionadoras ou upenas 
anteressadas por determinado motivo, tornaram-se herdeiras do 
arquivo do “Sobrado do Brejo”. Cartas de politicos e titulares 
baianos foram ter às mãos de filhos ou netos dos missivistas. Car- 
tas de Rui Barbosa passaram à propriedade de discipulos do 
eminente jurisconsulto. E o sociólogo Gilberto Freyre foi aquinhoado 
com “parte considerável do arquivo” dos “senhores do sobrado do 
Brejo, com interessante correspondência ilustrativa do papel desem- 
penhado pelo compadrio e pela politica de partido na convi- 
vência patriarcal em nosso pais”, segundo informou no prefácio 
à segunda edição de “Sobrados e Mucambos”. 

Dois netos de Exupério Canguçu puderam conservar, no 
Estado de São Paulo, a porção mais valiosa, a meu ver, do opu- 
lento arquivo. Quando em 1922 visitou as tias, no “Sobrado do 
Brejo”, o Dr. Oscar Gutierrez Canguçu delas recebeu os livros 
manuscritos — velhos livros de duzentos anos — onde os três pri- 
meiros senhores do “Campo Séco” e do “Brejo do Campo Sêco” 
assentaram negócios de pecuária e lavoura, transações comerciais 
de todos os tipos e anotações particulares de interêsse pessoal, 
familiar e politico-social. Sob os pontos de vista histórico e econô- 
mico-social são êsses livros as peças mais importantes: do arquivo. 

E peças varas, pois bem poucas familias, neste pais pobre de 
documentos, souberam e puderam engendrar, e o que é melhor, 
conservar tais preciosidades históricas. “Somos pobres em documen- 
tos escritos — escreveu algures O crítico Nelson Werneck Sodré — 
e os nossos arquivos, já não muito ricos, padeceram sempre da 
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deficiência fundamental de serem escassos em informações de fami- 
lia, das mais interessantes para os estudiosos”. Das tias recebeu 
mais, O Dr. Oscar, papéis relativos ao Santo Ofício da Inquisição 
dentre éles o título de “Familiar do Santo Ofício” cetietido poa 
1744 ao primeiro proprietário do “Campo Sêco”, AX um bem raro 
folheto impresso no século XVI, contendo os privilégios e regalias 
concedidos aos familiares da Inquisição pelos reis de Portugal 
Cartas de princípios do século XIX, papéis de natureza ária e 
documentos relativos à luta entre as famílias Moura e Canguçu 
completaram o valioso acervo que o Dr. Oscar trouxe para a idade 
de Campinas, no Estado de São Paulo, onde espontâneamente tudo 
e à guarda de seu irmão mais velho, o engenheiro civil 
A IEA Rs Ro pa de familia, moedas antigas, 
perial como algumas espanholas, de 
brata, que correram no Brasil, recarimbadas — algumas pedras 
preciosas e semipreciosas, também recebeu o Dr. Oscar Canguçu 
daquela opulenta fonte que foi o “Sobrado do Brejo”. E 

o outro neto de Exupério, fazendeiro em Bauru, no Estado 
de São Paulo, conseguiu reunir, em sua fazenda, uma apreciável 
quantidade de documentos e objetos que pertenceram aos seus 
maiores. Nas sucessivas visitas às velhas tias, Inocêncio Canguçu 
foi por elas presenteado com manuscritos relativos à contenda entre 
familias, cartas diversas, títulos de patentes militares, papéis refe- 
rentes aos escravos, ao recenseamento geral de 1872 a assuntos 
de natureza eleitoral e política, recibos, testamentos, do, E mais 
louça, colheres, garfos e facas de prata do periodo colonial, copos 
de prata, insígnias maçônicas em ouro, colar, brincos e pulseira 
de ouro, brilhantes e coral, sinéte de cristal, santos do Oratório do 
Sobrado, o Sacrário, a bonita espada dourada que pertenceu a 
Exupério, o estôjo de pistolas, etc., etc. 

Foi dispondo dessa excelente coleção de papéis e objetos 
depositada em mãos das viúvas dos dois netos de Exupério Cantica 
— pois que ambos são mortos — que me foi possivel escrever o 
pronos nr uma sintese historiográfica e informativa da evo- 

ção material e cultural egião j £ êco” 

O elemento humano Ed dra haee n e ea 

ou, e que não poderia faltar para 

que se completasse o quadro, foi a gente simples e comum. que 
possuiu e habitou a fazenda. Foram os fazendeiros e seus thai 
Rs, os agregados, vaqueiros, feitores, os escravos. Foram os 
Rae: os parentes e. demais proprietários das cercanias, os 
Ra ores das vilas próximas, foram os artifices que construíram o 
ie Dai T » Os viajantes que pela fazenda passaram. Tudo 
de maneira O La do ni o E rá ipi 
Ma A e aid ver quotidiano, retra- 

es da região. 

uai dr da sociedade, que foi essa mesma, composta de 
storia, acrescentei a descrição da terra, do ambiente 
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onde viveram êsses homens, e narrei, com pormenores, a cons- 
trução do “Sobrado do Brejo”, apresentando uma interessante rela- 
cão de dados reais sôbre a edificação. nos tempos coloniais. 

O Tribunal da Inquisição mereceu um capitulo especial, pois 
o “Campo Sêco” pertenceu a um “Familiar do Santo Oficio”. Outro 
capitulo versa sôbre a memorável e sangiúmmolenta luta que abalou 
a região, quando a gente do “Brejo” pelejou contra famílias vizinhas e 
aparentadas, por motivos de amor « de honra, os mesmos motivos 
que desencadearam, no pais, outras e bem conhecidas guerras 
entre clãs. 

As atividades rurais ocupam uma boa parte do livro e cons- 
tituem um vivo documentário sôbre a criação e «a lavoura. Sis- 
tema de trabalho e de remuneração, técnicas antigas de criação e 
plantio, raças de animais, a carne, o couro, a plantação de algodão, 
de cana e “mantimentos”, o comércio agro-pecudrio. o engenho 
de rapadura, tôdas as atividades rurais, enfim, são objetivamente 
encaradas e descritas. Expõe-se, nesse ponto, a maneira pela qual 
os proprietários do “Campo Séco” vegistravam, no “Livro do Gado”, 
o nascimento das crias e indicavam as que caberiam ao vaqueiro. 

A parte que trata de comércio e indústria em geral versa 
sôbre uma “fábrica de ferro” montada no “Brejo”, sóbre o tabaco 
e o sal, sôbre tecidos, vestuário, costuras. De aspecto eminente- 
mente histórico-econômico, é o capitulo que descreve as operações 
comerciais e a moeda colonial. Ai apresento, em apêndice ao mesmo 
capítulo, um valioso artigo da lavra do engenheiro e economista 
José Alfredo de Marsillac, que, a meu pedido. e com os dados 
que lhe forneci — salários vencidos pelos mestres e oficiais que 
construíram o “Sobrado do Brejo” — determinou o coeficiente pelo 
qual devam ser multiplicados os preços vigentes cm cada ano, para 
encontrar-se o valor correspondente ao atual. Segundo ésse enge- 
nheiro da Companhia Paulista de Estradas de Ferro, autor de uma 
original “lei de preços” o coeficiente será de 511 para o tempo 
compreendido entre 1810 e 1812. Assim. um boi que custasse 
58000 nesse periodo, seria negociado em 1954 pela importância de 
1:5558009, ou Cr$ 1.555,00. 

Julguei de grande intevêsse publicar, neste ensaio, o traba- 
lho do Dr. Marsillac, porquanto o que se tem lido a respeito, 
em matéria de atualização de valores, não corresponde, em abso- 
luto, à realidade. 

Finalmente, uma outra parte do livro contém capitulos que 
informam sôbre dízimos, religião, escravos, medicina, unidades mili- 
tares sediadas no sertão, e ainda sóbre os livros manuscritos, comer- 
ciais e memorialistas, que existiram em antigas propriedades rurais. 

- Completa o ensaio um glossário de palavres e expressões atual- 
mente em desuso, ou mal conhecidas, ou ainda de emprégo regio- 
nal, no Nordeste, palavras e expressões retiradas exclusivamente 
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dos livros manuscritos do “Campo Seco” e de muitos outros documen- 
tos do arquivo do “Sobrado do Brejo”. 

Terminando, devo aqui externar o meu grande reconhecimento 
a técnicos e informantes, que de boa vontade me forneceram os 
esclarecimentos solicitados. Quando estive em Brumado, no inte- 
rior da Bahia, em visita às terras do “Brejo do Campo Sêco” e 
às ruínas do Sobrado, obtive do médico Mário Meira, do coletor 
Guilherme Rizério Leite e da, hoje falecida, Senhora Maria Pia 
Cotrim Leite, numerosas informações, às quais se ajuntaram as 
fornecidas pelos administradores da companhia que explora a mag- 
nesita no antigo sitio do “Brejo”. A todos, e principalmente, ao 
meu amigo Guilherme Rizério Leite, os melhores agradecimentos. 

No Salvador, entrei em contacto com a senhora Anfrizia San- 
tiago e com Antônio Rizério Leite, ambos pesquisadores da his- 
tória baiana. Aos dois devo, e agradeço, diversos informes. 

Em São Paulo entrevistei — é o têrmo — descendentes da 
familia Moura e Albuquerque, a familia adversária da gente do 
“Brejo”, Senhora Ana Moura e Albuquerque Vieira de Carvalho 
e seu hoje falecido mano, Antônio Martiniano de Moura e Albu- 
querque. O meu reconhecimento. 

Em Bauru, graças à gentileza da Senhora Hermengarda Fraga 
Canguçu, a quem muito agradeço, pude inteirar-me, copiar, tirar 
reproduções fotostáticas e fotografar a valiosa parte do arquivo 

“Sobrado do Brejo”, que conserva em seu poder. Em Cam- 
pinas, sou reconhecido aos meus amigos, o fazendeiro Bento de 
Sousa Morais e engenheiro José Maria Bicalho, pelos esclareci- 
mentos técnicos que me prestaram. E externo a minha maior 
gratidão à Senhora Marieta Betim Pais Leme Canguçu, que me 
confiou todos os papéis e documentos oriundos do arquivo do 
Sobrado e guardados pelo seu falecido marido. Sem o seu con- 
curso, não me abalançaria a tentar o presente estudo. 

A Aroldo de Azevedo o meu agradecimento pelos conselhos e 
informações recebidos. 


Campinas, Estado de São Paulo, Brasil 


LYCURGO DE CAsTRO SANTOS FILHO 
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PARTE I 


PERSONAGENS E CENÁRIO 


Capitulo I — MIGUEL LOURENÇO DE ALMEIDA E O “CAMPO 
Sco”. 
Apêndice: Testamento de Ana Francisca da Silva. 


Capítulo H — O “FamıillaR DO SANTO Orício”. 
Apêndice: Traslado dos privilégios concedidos aos Fami- 
liares. 
Capítulo HHI — ANTÔNIO PINHEIRO PINTO, SFNHOR RURAL E 
MERCADOR. 


Capítulo IV — Inocêncio CANGUÇU E SUA VIDA AVENTUROSA, 
Apêndice: Limites de algumas propriedades rurais. 
Capítulo V — ExurériO PINHEIRO CANGUÇU: BARÃO QUE 
NÃO FOI BARÃO. 
Apêndice I: Cartas e umu certidão de batismo. 
Apêndice II: Receitas para confecção de doces e vinho. 


Capítulo VI — O SosraDo DO “BREJO”. 


Apêndice: Recenseamento da gente do Sobrado do 
“Brejo”. 
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CAPÍTULO 1 


MIGUEL LOURENÇO DE ALMEIDA 
E O “CAMPO SÊCO” 


O “homem de negócio” e Familiar do Santo Oficio insta- 
la-se no Campo Séco, em terras do antigo latifúndio de 
Guedes de Brito. Seria Miguel Lourenço descendente de 
cristãos-novos, não obstante ostentar um titulo da Santa 
Inquisição. 4 vila do Rio de Contas. Passagem dos natu- 
ralistas Spix e Martius pela região. Os velhos caminhos. 
A caatinga. Nega-se Miguel Lourenço a servir em cargo 
do Concelho. Casamento com Ana Francisca da Silva. 
“Limpeza de sangue” desta última, verificada pelo Santo 
Oficio. 


O “HOMEM DE NEGÓCIO” que se estabeleceu no Campo Sêco, não 
veio com o propósito de rápido enriquecimento, para logo 
deixar a região sertaneja do Rio de Contas, a exemplo dos aven- 
tuvexos faiscadores e mineradores. Veio de Lisboa para ficar, e 
tanto éle como seus descendentes plantaram-se na terra baiana do 
Campo Séco e de lá não sairam, nem mesmo para moradia tem- 
porária nas vilas da região. Ligaram-se ao chão por todo o sempre. 

Miguel Lourenço de Almeida era português, “natural do lugar 
de Camarõens, freguesia de São Pedro do Almargem do Bispo”, 
no concelho de Sintra, distrito de Lisboa. Ai nasceu em 1708. 
Não era nobre, de alta linhagem, nem oriundo de família da 
pequena nobreza lusitana. E o certo é que seu sobrenome jamais 
se inscreveu em qualquer arquivo nobiliárquico, não figurando 
“Lourenço de Almeida” no velho “Tratado da Nobreza heredi- 
tária e politica”, antigo e conhecido rol de sobrenomes ilustres 
de Portugal. 

O pai chamava-se José Lourenço, e a mãe, Domingas João. 
O “Almeida”, que Miguei ladinamente acrescentou ao nome, pro- 
veio do padrinho de batismo, Dom Lopo de Almeida, êste sim, 
nobre de quatro costados, senhor das terras da freguesia e, por 
certo, protetor dos Lourenços (1). Ora, neto de Lourenços e de 


(1) O conservador do “Arquivo Nacional da Tôrre do Tombo”, em Lisboa, onde 
se encontra o “Arquivo dos Registos Paroquiais”, assim expediu. em 6/10/1951, a 
<ertidão do batizado de Miguel Lourenço: “Certifico que a fóôlhas dezoito verso 
do livro cinco de batizados da freguesia de Almargem do Bispo, concelho de 
Sintra e distrito de Lisboa, livro êsse incorporado neste Arquivo dos Registos 
Paroquiais. se encontra o assento do teor seguinte: — Aos quatorze dias do mez 
de Outubro de mil settecentos e outo annos baptizei a Miguel filho de Joseph 
Lourenço e de sua molher Domingas João moradores no Lugar de Camarõens 
forão padrinhos Dam Lopo de Almeida, e. Anna da Rocha. O Cura João Simões”. 





DOCOVO COCO CO COCO COCO COCO COCO OVCOCCO 





DO000000090000000000000000000000UC 


4 UMA COMUNIDADE RURAL DO BRASIL ANTIGO 


oões, nomes próprios por excelência, é bem possível que Miguel 
descendesse de cristãos-novos, dos judeus conversos que abundaram 
em tôda a península ibérica. Pois a verdade é que grande parte 
da burguesia portuguêsa daqueles tempos ou descendia ou estava 
ligada, pelos laços de sangue, aos cristãos-novos. E a circunstância 
de haver Miguel possuído um título de um tribunal que se 
dedicou principalmente à perseguição dos judeus, não invalida a 
hipótese — hipótese, entenda-se bem — de sua ascendência judaica, 
pois que o ouro tudo podia, e até mesmo limpar o sangue dos 
“marranos”, da gente de “infeta nação”. 

Ouro, foi o que não faltou a Miguel Lourenço. Não que 
tivesse herdado. Foi à custa de seu esfôrço que amealhou for- 
tuna. Ele negociou, foi “homem de negócio”, capitalista de 
dinheiro a juro e intermediário de transações. Foi também, então: 
no Brasil, serventuário do “Tribunal dos Ausentes”, incumbido- 
de arrecadar custas, das quais deduzia as “contagens” de sua comis- 
são. Por um antigo livro de notas, manuscrito, cuidadosamente 
conservado pelos descendentes, sabe-se que em 1742 estava Miguel 
residindo na vila da Barra, povoado do sertão de Rodelas, naquele 
tempo sob a suserania do capitão-general de Pernambuco. Nessa 
vila, e até Janeiro de 1743, foi o “contador” de todos os processos. 
judiciais referentes aos defuntos e ausentes, havendo registrado, 
no citado livro de notas, o movimento do cartório, desde o momento 
em que recebeu o cargo de seu antecessor, até a data em que 
remeteu para Recife o dinheiro que arrecadou de custas e do qual 
descontou a sua parte, ou “contagem”. 

Supõe-se que da vila da Barra haja Miguel regressado a Lisboa, 
onde, em Setembro de 1743, requereu habilitação para obter o 
título de “Familiar de Santo Ofício”. Declarou-se, então, “homem 
de negócio”, residente em Lisboa. Estava rico. Nessa ocasião, 
pretendia êle permanecer na Metrópole, porquanto conseguiu, em 
Setembro de 1744, tornar-se Familiar do Santo Oficio, designado: 
para a cidade de Lisboa. 

Na capital do Reino, Miguel Lourenço residiu por algum 
tempo. Quanto, não se sabe. Já em 1755 se encontrava nova- 
mente instalado no Brasil, senhor de grande gleba, transíormado,. 
de funcionário do Tribunal da Inquisição, em fazendeiro e cria- 
dor. Converterase em proprietário da fazenda do Campo Sêco. 

Situadas no “sertão e distrito da vila do Rio de Contas”, 
capitania da Bahia, as terras do Campo Sêco pertenceram à antiga 
e imensa sesmaria atribuída a Antônio Guedes de Brito, “regente 
do São Francisco” e ancestral dos condes da Ponte, de grande casa 
latifundiária. Ocupando a margem direita do Rio São Francisco, 
estendia-se a sesmaria, do Morro do Chapéu, na Bahia, às nas- 
centes do lendário rio das Velhas, nas Minas Gerais. 
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Miguel Lourenço adquiriu as terras de foreiros dos descen- 
dentes de Guedes de Brito, êstes já então enobrecidos, por ligação 
matrimonial com a casa fidalga dos Saldanha da Gama (O. 

Sôbre a gleba do Campo Sêco, silenciaram tôdas as fontes e 
papéis antigos vasculhados, tanto particulares como oficiais. Encon- 
trou-se citação apenas num certo “Relatório”, elaborado em 1721 
pelo mestre-de-campo Miguel Pereira da Costa (3), o qual, descre- 
vendo uma expedição aos confins do sertão do Rio de Contas 
aludiu a “uma das últimas fazendas, que há para aquela parte, 
chamada o Campo Sêco”. Nessa ocasião, a fazenda não pertencia 
a Miguel Lourenço, mas, com tôda verossimilhança, aos sesmeiros. 


„Quando o Familiar se instalou nessa “uma das últimas fazen- 
das” do “sertão e distrito da vila do Rio de Contas”, atingira a 
região o clímax da fama, por sua riqueza em ouro e diamantes 
As terras do distrito, colocadas à testa da Chapada A imêntina, 
em pleno Planalto Baiano, eram auriferas, ricas em ouro de aviso 
e também em diamantes. 


Contam historiadores que a vila de Nossa Senhora do Livra- 
mento de Minas do Rio de Contas, hoje cidade do Rio de Contas 
situada nas elevações da serra do Rio de Contas, à maem 
esquerda do Rio Brumado, teve inicio em um outro local. Começou 
onde atualmente se acha a Vila Velha, nas margens do mesmo 
Brumado, também chamado Rio de Contas Pequeno. Era, em 
fins do século XVII, povoado de bandeirantes paulistas e RTOS 
quase todos bateadores de ouro e garimpeiros de diamantes homens 
que viviam de olhos voltados para o chão, chumbados Es bateias 
onde lavavam a areia dourada do rio e o cascalho rebrilhante. 
Aos paulistas e mineiros, ajuntaram-se homens da Metrópole, gente 
das demais capitanias brasileiras e de muitas outras regiões do 
mundo português. O arraial cresceu. Em 1724 foi elevado a 
vila, sob o nome de N. S. do Livramento de Minas do Rio 
de Contas. i 


i ror que a malária e outras febres de caráter disentérico, 
sob forma endêmica e também epidêmica, assolaram de tal maneira 





(2) Em artigo publicado na revis s i 
2) bli na ista “Bahia Rural” (n.º de Janeiro de 1953 
ARNO eae a etica FRISA rs Antônio Rizério Leite informou que o dano 
º 2 ps Maia, herdara a fazenda do Cam Sè s ai Āā 
Antia Moea ea ampo Sêco de seu pai João 

nes à endera em 39 de Junho de 1749, segundo escri 

E E , T 30 k g escritura lavr: 
P n aa pelo Tabelião da Vila Nova de Nossa Senhara E Toy 
AA Eesi aa e O padre, que ainda “pagara rendas aos senhorios 
andei do a maea de Azevedo. D. João Mascarenhas e seu sucessor. o fidalgo 
ar. T e rita da fazenda pela quantia de 1:4622700. O com- 
pr . S Meira, conservou-a por pouco tempo. is 755 
Miguel Lourenço já se encontrava nela estabelecido. A A SP 


E ga Fuad de M.M. DE Freiras, in Estradas & Cardos, pg. 92. CAPISTRANO 
bondua a Re ao Relatório em Caminhos antigos. dando» como oficial e 
a ahia em 15/2/1721. E Bris DO AMaRAL, em anotações a Acioun 


(Memória istóri íti inci 

ki ticas O qr ta da Província da Bahia). conta que a expedição 

a D. Sanne e Ro ório, fêzse ao mando dos três governadores que sucederam 

CUJO ERREI a pari send args de D. Vasco César de Menezes. em 

Po s o. stre-de-Campo Miguel ereira da Costa adoec SS 
rtugal. paralítico dos braços e pernas. 1 3 TDR NA PESES 
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os moradores, que cuidaram êles da escolha de lugar mais saudável 
para a sede da vila. Procuraram a zona serrana, onde hoje se situa a 
cidade do Rio de Contas. El-Rei, por intermédio do Conselho Ultra- 
marino e através do governador-geral do Brasil, autorizou a mudança 
em 1745, quando a maioria dos habitantes se transportou para o 
novo local, onde logo se edificou uma Casa de Fundição de 
ouro e levantou-se o pelourinho, simbolo da autoridade. O que 
restou da antiga povoação passou a chamar-se de Vila Velha, atual- 
mente denominada Livramento do Brumado. 


Prosperou a vila, logo elevada à freguesia, dependente do Arce- 
bispado da Bahia. Surgiram e multiplicaram-se as casas de 
taipa, de porta e janela, moradia dos mineiros e dos novos habi- 
tantes, comerciantes e homens de negócio, artifices e homens de 
ofício, autoridades, a gente da Igreja, o cirurgião-barbeiro, o boti- 
cário, afinal, tôda a população de uma vila florescente, afamada 
pelo ouro extraído em suas cercanias. Sôbre a abundância do 
metal, disse um cronista (4): “O Rio de Contas nadava em ouro, 
de uma maneira tal que pareciam exageradas as arrôbas de que 
falam os arquivos da Câmara e os próprios Compromissos das 
Irmandades. A moeda corrente era o ouro em pó ou em barra”. 
“Contam os velhos que nas festas públicas, que ali se faziam 
pomposamente, elegiam um Rei e uma Rainha, para solenizar os 
atos e nas cabeças de ambos derramavam cartuchos de ouro em 
pó”. De certo exageraram os velhos narradores na descrição das 
festas de Reisado, promovidas pelos negros escravos. O ouro foi 
muito desejado, procurado, tributado e quintado, para ser assim 
derramado a granel nas carapinhas africanas... Mas a realidade 
e a lenda muito fizeram pelo distrito do Rio de Contas, e não 
foi à toa que a região fervilhava de gente sôfrega por fortuna, 
quando para lá se dirigiu e se estabeleceu o Familiar do Santo 
Ofício, Miguel Lourenço de Almeida. 


Viviam espalhados pelo distrito, nessa época, milhares, talvez, 
de cristãos-novos. Muitos, enredados em devassas, no Reino, ali 
estavam foragidos e escondiam-se até da própria sombra, assus- 
tados, temerosos, guardando-se de tudo e de todos. Mas o sertão 
era grande, e o ouro, abundante, amaciava a atuação dos agentes 
da Inquisição. A maioria lá permanecia trangjúila, folgada, rica, 
livre mesmo para a prática de heresias. 

Que de sustos e receios não haveria provocado o aparecimento 
nesse meio; tão prenhe de suculentas prêsas, de um “Familiar do 
Santo Ofício”? Iria êle espionar, devassar palavras e atos de 
herética pravidade, delatar e apontar suspeitos? 

Parece que não. Uma busca minuciosa na papelada mais 
importante do arquivo do Sobrado do Brejo, resultou negativa 


(4) Durvar Vieira DE Actiar, Descrições práticas da Província da Bahia, 151. 
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para qualquer ato ou mesmo sinal de interferência de Miguel 
Lourenço, na vida e costumes dos cristãos-novos do Rio de Con- 
tas. É bem verdade que a missão dos oficiais da Inquisição 
exercia-se de maneira sigilosa, secreta. Mas tudo se fazia por 
escrito, tudo era passado para o papel, é não existe, nos documen- 
tos que pertenceram a Miguel Lourenço, indício algum de intro- 
missão ou participação em qualquer processo do Santo Ofício. A 
menos que interessados houvessem promovido o sumiço de manus- 
critos comprometedores, ou que éstes tivessem sido remetidos para 
Lisboa, a estada do Familiar no “Sertão do Rio de Contas” assi- 
nalou-se pela falta de qualquer iniciativa contra os cristãos-novos 
do distrito. Ali, procurou Miguel Lourenço apenas viver como 
criador e fazendeiro. Ali procurou transmudar-se, de simples bur- 
gués, em proprietário rural, uma espécie de senhor feudal, a quem 
repugnaria funções de beleguim da Inquisição. 

Dois manuscritos existem, como adiante se verá, demonstra- 
tivos de que Miguel Lourenço se valeu de seu titulo do Santo 
Ofício, depois de instalado na fazenda do Campo Sêco, apenas 
para sua comodidade e vaidade. Num déles, buscou eximir-se 
de servir um cargo do Concelho, alegando seus privilégios de Fami- 
liar, e no outro, promoveu verificação de “limpeza do sangue” 
Ra H que desposara. Limpeza de sangue, naqueles tempos, 
não denotava sómente vaidade... Significava tranqüilidade, salvo- 
-conduto para uma vida despreocupada... Não se aventou, ante- 
riormente, a hipótese de que o próprio Miguel Lourenço fôsse 
de origem judaica? 

Documentos, públicos ou particulares, que determinem a exata 
extensão da fazenda do Campo Sêco, não foram encontrados (5). 
Era pequeno o valor atribuido à terra, distribuída, como foi, às 
léguas, “de tal ponto a tal ponto”. Daí a negligência nas delimi- 
tações. Pode-se, contudo, informar, que a fazenda situava-se no 
atual município de Brumado, compreendendo a cidade (ou parte 
dela), a estação de Catiboava, servida, como Brumado, pela Estrada de 
Ferro Leste Brasileiro, mais alguns outros pequenos povoados, nume- 
rosas fazendas, fazendolas e sítios, alguns ostentando ainda a mesma 
denominação de antanho, como o do Condado. O atual sítio de 
Catiboava, outrora chamado “do Brejo”, exibe as tristes, mas impo- 
nentes ruinas do Sobrado do Brejo. Incluiam-se, nos limites da 
primitiva gleba, serras, como a das Éguas e parte da do Bom 
Jesus; ribeirões vários, como o do Brejo, afluente do Rio do 
Antônio, êste banhando as terras em certa extensão de seu curso; 
várias lagoas e brejais. 

(5) No já citado n.º da revista “Bahia Rural”, A. Rizério Leite informou 
que a escritura de venda lavrada em 1749 consignou “como confrontações da 
fazenda Campo Sêco, as seguintes: de uma parte. com a fazenda chamada do 
Bom Jesus, na passagem a que chamam as Duas Lagoas; por outra parte, 
com a fazenda da Pedra Branca, no lugar chamado as Lages das Cacimbas; 


por outra parte. com a fazenda Olhos d'Água, na passagem chamada também as 
Cacimbas, em que se irclue o lugar do Piáu”. 
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Com o perpassar dos tempos, a periódica divisão das terras 
da fazenda, por morte dos proprietários, acarretou alterações na 
designação. “Campo Sêco”, sob Miguel Lourenço, em meados do 
século XVIII. “Campo Sêco”, e “Brejo do Campo Sêco”, em fins do 
século XVIII e princípios do XIX, sob o domínio do genro e sucessor 
de Miguel, Antônio Pinheiro Pinto, aquêle que construiu o Sobrado 
do Brejo. “Brejo do Campo Sêco” ou “Brejo”, simplesmente, ou 
“Engenho do Brejo”, ou “Fazenda do Brejo”, até o fim do século 
XIX, sob a posse do neto e do bisneto de Miguel Lourenço, 
respectivamente, Inocêncio Pinheiro Pinto (Canguçu) e Exupério 
Pinheiro Canguçu. A denominação de “Catiboava” ao que restou 
do antigo domínio do Brejo, aplicou-se no século atual. Quanto 
ao primitivo nome de “Campo Sêco”, continuou êle a designar 
terras limítrofes às do Brejo, inclusive parte daquelas onde se 
formou o povoado de “Bom Jesus do Campo Sêco”, depois chamado 
“Bom Jesus dos Meiras” e atualmente “Brumado”, município e 
comarca do Estado da Bahia. 

A circunstância de o povoado situar-se dentro da fazenda, 
levou os naturalistas bávaros, Spix e Martius, que percorreram o 
Brasil de Sul a Norte, em 1817-20, a confusão muito justificável. 
Descrevendo a viagem de Caetité a Rio de Contas, aludiram êles 
à “fazenda do Bom-Jesus-de Mira” (sic), por onde não passaram, 
mas da qual ouviram falar, por constar terem sido ali encontrados, 
nas margens e vizinhança do “Rio Santo-Antônio” (sic), “ossadas 
de animais ante-diluvianos” (6). Nessa ocasião ainda vivia, morando 
no seu Sobrado do Brejo, o genro do Familiar do Santo Ofício, 
porém a êle não se referiram os citados naturalistas. É que não 
passavam os velhos caminhos para Goiás, Minas Gerais, e também 
Contas, pela antiga estrada Bahia-Goiás. 

Distante umas quatorze a quinze léguas da então vila do Rio 
de Contas, situava-se a fazenda do Campo Sêco na região por onde 
passaram pelo Campo Sêco. Seguiram de Caetité para Rio de 
para as capitanias do Norte, caminhos êsses abertos na rota de 
currais já formados e dos que se formaram, por vias ou decorrência 
das mesmas estradas. Os criadores do sertão do Rio de Contas, 
entre êles incluindo-se Miguel Lourenço, serviram-se dêsses cami- 
nhos para o comércio do gado, rumo ao Salvador, via Cachoeira, 
rumo até mesmo ao Piauí e, principalmente, rumo às minas da 
«capitania de Minas Gerais, onde o gado alcançava alto preço, sendo 
por vêzes pago em ouro. Essas trilhas de penetração, rotas que 
procuravam as minas, transformaram-se, por fim, em estradas de 

boiadas e tropas, escoadouro dos produtos daquela região, onde 
estava o Campo Sêco, região que os historiadores apontam como de 
intenso desenvolvimento da pecuária, na época. 


(6) Seix e Martits, Viagem pelo Brasil, 2.º, 259. 
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i A fazenda de Miguel Lourenço não ficava, pròpriamente, à 
beira dêsses antigos caminhos, mas dêles pouco distava. Muitos 
sítios e currais ou fazendas de criação das partes circunvizinhas, 
nomeados nos velhos roteiros, tais como Candeal, Maracás, Game- 
leira (dos Machados), são também citados num livro manuscrito 
comercial, do genro de Miguel Lourenço, como locais de residência 
de fregueses e devedores. 


A fazenda do Campo Sêco, com terras de composição sílico- 
“argilosa e sílico-calcária, localizava-se em zona da caatinga, apresen- 
tando campos e cerrados como manchas intercaladas por entre a 
característica vegetação caatingueira, composta de plantas arbores- 
centes, de mediana estatura, e árvores mais altas, que quebravam a 
uniformidade do aspecto geral. Durante a estação sêca, outrora como 
até hoje, mostra-se a vegetação despida de qualquer folhagem, ao 
passo que é verde e florida durante a estação chuvosa. Nos campos 
predominavam arbustos e vegetais rasteiros, enquanto que nos cer- 
rados havia muita árvore de boa madeira. Os cerrados da fazenda 
de solo fértil e úmido, constituíam as matas do Campo Sêco, onde 
os proprietários lenharam continuamente, derrubando e depois quei- 
mando, até a completa transformação em campos de terra sêca. 
A extinção das matas acarretou gradual desaparecimento de banha- 
dos, atoleiros e brejais, sendo que hoje não passa de reminis- 
cência o brejo que deu o nome à propriedade e ao Sobrado. 


| O clima apresentava-se como o mesmo que até agora predo- 
mina no Nordeste, havendo praticamente duas estações, a chuvosa, 
indo de outubro a março, e a sêca, de março a outubro. 

Não havia cêrcas nem marcos delimitando a fazenda, e muito 
menos pastagens fechadas, de modo que o gado se criava à sólta, nos 
campos indivisos, de mistura com os animais das propriedades vizi- 
nhas. E ainda ao tempo do genro de Miguel Lourenço, em prin- 
cipios do século XIX, tribos indígenas habitavam aquelas plagas, 
»ua presença atemorizando os moradores, pois que muitos silvi- 
colas eram mesmo o “gentio bravo” da expressão do cronista 
Vilhena, em suas “Cartas Soteropolitanas”. Foi para a segurança 
de seus residentes e possibilidade de defesa, em caso de “assalto, 
que o construtor do Sobrado do Brejo distribuiu seteiras pelas 
paredes, para a introdução de clavinotes e outras armas de fogo 
existentes na época. Segundo o apurado, jamais se verificou, 
entretanto, qualquer ataque ao casarão, por parte dos indigenas 
daqueles sertões. F 

Era na caatinga, com digressões pelos densos cerrados, pelas 
densas matas, que vagueava a onça pintada (“Felis onca”), varie- 
dade “Canguçu”, de cuja designação se apropriou o neto de Miguel 
Lourenço, para acrescentá-la ao nome. 3 

Em 8 de Julho de 1755, o Familiar do Santo Oficio anotou 
no seu Livro manuscrito — o mesmo que utilizara, quando serven- 
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tuário do “tribunal dos ausentes”, na Vila da Barra — a entrega 
de 88 éguas a um criador, “nesta Fazenda do Campo Sêco”. Na 
mesma data, registrou a presença, em suas pastagens, de animais 
pertencentes a outrem e a êle confiados para criação. Tem-se 
assim a certeza de que a partir de 1755, pelo menos, o Familiar 
já possuía a fazenda e lá residia. Daí para a frente, não mais 
deixou o sertão, a não ser, talvez, para esporádicas viagens ao Sal- 
vador ou a povoações e fazendas vizinhas. Ligou-se o português 
às suas terras de tal forma, que delas se recusou a sair até mesmo 
para o exercicio temporário de “empregos” ou cargos, a que esta- 
vam obrigados os indivíduos de posição e haveres. 


Servir à administração de suas vilas, nos tempos coloniais, 
era obrigação implícita de todos os moradores, sendo, via de regra. 
escolhidos os melhores e mais capazes, os chamados “homens bons” 
da “república”, segundo os antigos dizeres. Ora, por incrível que 
pareça, muitas vêzes importava em verdadeiro sacrificio o desem- 
penho de cargos eletivos e administrativos, principalmente para 
aquêles que residiam em suas fazendas, a dezenas de léguas da 
sede da vila. Assim sendo, não foram infrequentes as escusas, 
geralmente não acolhidas pelas autoridades, que, detentoras do 
poder, acabavam compelindo o “homem bom” ao exercício do 
mandato. Era, de fato, tão real o sacrifício, que el-Rei concedia 
a muitos de seus súditos, por éste ou aquéle motivo, o privilégio 
de poder recusar o desempenho de certos cargos públicos. 


Pois o fazendeiro do Campo Sêco se negou a aceitar um 
“ofício do Concelho”, na vila do Rio de Contas. Os camaristas 
insistiram, mas sem resultado. Apelaram então para o Ouvidor da 
comarca, que era, na ocasião, a de Jacobina. E o fazendeiro per- 
sistiu na negativa, baseado numa antiga carta de Privilégios. conce- 
dida pelo rei D. Sebastião, uns duzentos anos atrás, aos “oficiais 
e familiares” da Inquisição. Justamente um dos privilégios con- 
sistia em não servir, contra a vontade, em ofícios do Concelho: 
“nem hajão officios do Cócelho côtra suas vontades”. Tanto o 
Ouvidor — que não era o efetivo, mas algum letrado exercendo 
interinamente o cargo — como os camaristas, não quiseram aceitar 
a recusa, apesar de o fazendeiro exibir-lhes o documento dos 
privilégios, um folheto impresso, no qual sublinhou, à tinta, o item 
que lhe interessava, conforme se pode ver no original que se con- 
servou, intacto e perfeito, no arquivo da família. Recorreu, então, 
Miguel Lourenço à Junta que na ocasião dirigia o govérno-geral 
do Brasil, no Salvador. Historiou os fatos e anexou à petição 
o seu diploma ou Carta de Familiar do Santo Ofício, documento 
que posteriormente lhe foi devolvido, pois que também se guardou 
entre a papelada do Sobrado do Brejo, juntamente com uma 
cópia do requerimento, de seu próprio punho. 
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Não se conhece o teor do despacho, mas foi a seguinte a 
petição dirigida aos governadores interinos, do govêrno-geral do 


Brasil (7): 
“Hlmos. Snres. Gov. 


Diz Miguel Lourço. de Almeida mor. no certão. e destro. da 
Villa do Rio das contas, g'elle suppe. como consta da Sua Carta 
inclusa, hé Famelliar do Sto. offo. e se acha sempre promto pa. 
executar as ordens, do dito Sto. Tribunal; por cujo despho. não 
deve ser constragido a outros empregos: E porqu’ o Supe. tem 
apresentado a da. sua Carta de seus Previllegios, ao Ouvor. interino 
daquella Comca. e a Camera da Va. de seu Destre., e se lhe não 
tem cumprido. 

P. a VV. Illmas. Snraz. lhes facão Mce. mandar, se lhe Cumprão 
seus Previllegios, debayxo das pennas que VV. Illaz. forem servidos, 


e de tudo 
eRMce”. 


Essa a cópia fiel, com numerosas abreviaturas, que dificultam 
seu perfeito entendimento. Assim, então, deve ser lida: “Tlustris- 
simos Senhores Governadores. Diz Miguel Lourenço de Almeida, 
morador no sertão e distrito da Vila do Rio de Contas, que êle, 
suplicante, como consta da sua Carta inclusa, é Familiar do Santo 
Ofício e se acha sempre pronto para executar as ordens do dito 
Santo Tribunal, por cujo desempenho não deve ser constrangido 
a outros empregos. E porque o suplicante tem apresentado a dita 
sua Carta de seus privilégios ao Ouvidor interino daquela comarca 
e à Câmara da Vila de seu distrito, e se lhe não têm cumprido, 
pede a Vossas Ilustrissimas Senhorias lhe façam mercê mandar 
se lhe cumpram seus privilégios, debaixo das penas que Vossas 
Nustríssimas forem servidas, e de tudo Espera Receber Mercê”. 

Um ponto a ressaltar, nesse documento, é a disposição confes- 
sada pelo fazendeiro de estar sempre pronto para executar as ordens 
do Tribunal da Inquisição. Renova-se então a dúvida. Teria 
recebido alguma ordem, teria sido incumbido de alguma missão 
inquisitorial, naquele sertão? Ou emitiu apenas uma declaração 
de praxe, mero argumento para reforçar sua posição na recusa ao 
cargo do Concelho? De acôrdo com a argumentação exposta páginas 
atrás, a impressão que se tem, é a de que o Familiar usou de 
seu título e invocou os privilégios, lá no “distrito do Rio de Con- 
tas”, visando unicamente a auferir vantagens e prerrogativas que 
o beneficiariam e aos seus parentes. 

A ojeriza do fazendeiro do Campo Sêco pelos cargos públicos 
explicaria, de certo modo, o fato de não ter possuído a patente 


(7) Manuscrito sem data, que foi endereçado a uma daquelas Juntas que 
governaram interinamente capitanias e a própria Colônia, após o falecimento do 
titular efetivo e até a posse do sucessor. Na Bahia, tais juntas compunham-se 
sempre, por determinação real prescrita nas “vias de sucessão”, do arcebispo, do 
chanceler e do coronelcomandante das armas. Confrontando-se datas da vida 
de Miguel Lourenço com períodos do govêrno das Juntas. na Bahia, é muito 
possível que o manuscrito em causa pertença à era compreendida entre 1761 e 1766. 


KIXI 


SOOVOCOCOVOCCOCOCOCCCC COCO 


q 











PO000000000000000040000000000000000 





12 UMA COMUNIDADE RURAL DO BRASIL ANTIGO 


de capitão-mor do corpo de Ordenanças. Nos and ara 
todo fazendeiro de proa, senhor de grande gleba, Eae e E 
guiu tal patente. O genro de Miguel Lourenço não fugiu à r gra 
e foi tenente e capitão de Milícias. E o Familiar? Parece qo 
título do Santo Oficio satisfez-lhe a ambição e contentou-lhe a 
vaidade. Nada mais procurou, em matéria de honrarias. 


* 


Ana Francisca da Silva, com quem Miguel Lourenço se casou, 
foi uma filha do sertão, barranqueira do Rio São Francisco, ed 
cida e criada às margens dêsse extenso Tio, que transpassa ` Ba ia, 
percorrendo-a de ponta a ponta. Do pequeno pórto e Aaa 
de Urubu, uma das mais antigas vilas da região, Atol a- 
mada Paratinga, a sertaneja levou para a casa do na neu 
para a companhia do Familiar, tôóda uma nova vida, diversa 
costumes, diversa nos aspectos. Encardida pelo sol que a A 
na vila ribeirinha de duas ruas e duas praças, a jovem aeng ori 
efetivou, através de seu corpo, a completa ligação de Miguel Lou 
renco ao chão americano. Deu-lhe oito filhos, dos igor seis 
mulheres e dois homens. À exceção de uma, que morreu so i ka 
casaram-se tôdas as filhas e os filhos com gente da região em volta. 
Raizes que o Familiar deitou na caatinga. , aa 

Ana Francisca era bem mais moça que o marido e sobrevi 
veu-lhe de muito. Supõe-se que êle faleceu em 1785, e e 
que cessam por completo seus assentamentos no livro a sea. 
“Teria então 77 anos, pois que nasceu em 1708. Ana a 
viveu até fins de 1838 ou primeiros dias de Janeiro de 1839, sendo 
seu testamento aberto em 10 de Janeiro. Quando se par 
não se sabe. Já o estavam, entretanto, em 1764. É dessa data 


manuscrito seguinte (8): 


“Os Senhores Inquizidores me ordenão avize a Vm. em soe a 
diligencias da Sra. Anna Francisca da Silva com pe in a 
acha cazado, forão approvadas pelo Conselho Geral do S. S e 
cujfa] [nojticia participo a Vm. pa. ter cerfteza] que s 2 
habilitada. : ay S 

Deus N. [S.] gde. a Vm. Lixa. no S. Offo. 16 de Fevero. de 1 


De Vm. Cro. venor. 


Sr. Miguel Lourço. de Almeida 


Manoel Franco. .. [ilegivel) 

è pi êsse motivo, 

(8) Original. ao qual falta um pequeno pedaço de eis Por sa o atiro: 

as sílabas ausentes, que foram acrescentadas pelo sentidos. duna a E 
colchêtes. Observe-se a grafia antiga de Lisboa. Escrevia-se 


lugar do “s”, e abreviava-se para “Lixa”. 


E 
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Essas “diligências” requeridas pelo Familiar, quanto à religião, 
costumes e limpeza de sangue dos ascendentes de Ana Francisca, 
foram muito comuns nos séculos passados. Com elas buscava-se 
provar ausência, na família, de judaísmo e outras heresias, de 
cumprimento de penas infamantes e outros castigos. 

Aprovadas as diligências pelo Conselho Geral do Santo Ofií- 
cio, ficou Ana Francisca “habilitada”, apta para fruir, sem cons- 
trangimento algum, dos privilégios concedidos aos Familiares da 
Inquisição, bem entendido, daqueles privilégios que el-Rei D. Sebas- 
tião tornou extensivos à família dos beneficiários. Dentre êstes, 
um havia que permitia o uso de roupas de sêda, conforme cons- 
tava na Carta de concessão: “Item me apraz que êéles e suas 
mulheres, e assim seus filhos, e filhas, enquanto estiverem debaixo 
de seu poder, possam trazer em seus vestidos aquela sêda, que 
por bem de minhas Ordenações, podem trazer as pessoas que têm 
cavalos, pôsto que os êles não tenham, sem embargo das ditas 
Ordenações”. 

Em Portugal, como nos demais países europeus, ao tempo dos 
barões feudais, era vedado, a quem não fôsse nobre, ostentar 
indumentária confeccionada em tecido de sêda e servir-se de cavalos 
para montaria. No reino luso, inseriu-se a proibição no próprio 
código ou “Ordenações do Reino”. E derrogála em favor de 
alguém, significou conceder-se ao beneficiado prerrogativas ineren- 
tes aos nobres. 

Se, graças à fortuna aqui acumulada, muita gente viveu no 
Brasil como os fidalgos viviam em Portugal, pelo menos, para 
tal, Miguel Lourenço e sua família possuíram autorização real... 

Tranqjiilidade, dinheiro, cavalos, sêdas, de tudo isso gozou o 
Familiar na sua fazenda do Campo Sêco. Pequeno Torquemada 
frustrado, foi na fazenda que realizou os autos-de-fé, ateando foguei- 
ras que abrasaram, não ressequidos e esmolambados corpos de 
sefardins, mas os verdes troncos e a ramaria das suas matas. Mar- 
telaram-lhe os ouvidos, no Campo Sêco, não os golpes dos açoites 
nos cristãos-novos em tortura, mas o estalo sêco dos machados 
que lenhavam e derrubavam, enquanto que pelas narinas a dentro 
lhe entrou o cheiro de suor e sangue, não o exalado dos cárceres 
inquisitoriais, mas cheiro de suor dos negros no eito e cheiro de 
sangue dos negros no tronco. Se devaneou alguma vez com autos- 
-de-fé, outra não seria a quimera, outro não seria o sonho de 
Miguel Lourenço de Almeida, o Familiar do Santo Ofício que tro- 
cou a Inquisição pela colonização do Campo Sêco. 
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APÊNDICE AO CAPÍTULO 1 
Testamento de Ana Francisca da Silva 


Testamento de Ana Francisca da Silva, 
que foi casada com Miguel Lourenço 
de Almeida, Familiar do Santo Oficio 
e senhor da fazenda do Campo Séêco. 


As disposições testamentárias abaixo transcritas, foram ditadas ao escrivão 
de paz da capela do povoado de Bom Jesus do Campo Séco (depois denominado 
Bom Jesus dos Meiras e atualmente Brumado), sendo registradas no Livro 
2º, folha 58, verso. Por não saber ler nem escrever, foram as disposições 
de Ana Francisca assinadas pelo vigário de Bom Jesus. Um ano e pouco 
depois de ditado, isto é, em 8/10/1835, compareceu o escrivão à fazenda do 
Campo Sêco, onde, no Sobrado do Brejo, lavrou o têrmo de “Aprovação do testa- 
mento”, que foi aceito por Ana Francisca, na presença de testemunhas. Dobrado 
por duas vêzes, foi então o papel cosido e lacrado, havendo o escrivão anotado 
na parte externa: “Testamento de Dona Anna Francisca da Silva, Appro- 
vado, cosido e lacrado, com cinco pingos de Lacre escarlate, sóbre os cinco 
pontos de retros preto, pr. mim Escram. de Pais da Capella do Bom Jesus”. 

Logo após o falecimento da viúva de Miguel Lourenço, êsse documento 
foi apresentado ao juiz de “Villa Nova do Principe e Santa Anna de Cae- 
tité”, que o abriu em 10 de Janeiro de 1839. Posteriormente, após o término 
do inventário, foi devolvido a Inocêncio Canguçu, que o conservou no arquivo 
do Sobrado do Brejo. 


“Testamento de Ana Francisca da Silva, 
mulher de Miguel Lourenço de Almeida 


Em nome de Deus amen. Eu, Ana Francisca da Silva, estando a pé 
com saúde e em perfeito juizo, temendo a morte ordeno éste meu testa- 
mento na maneira seguinte: Sou católica romana, natural da Freguesia do 
Urubu, Arcebispado da Bahia, filha legitima de José da Silva Ferreira e 
Dona Micaela Maria de Jesus. já falecidos. Fui casada com Miguel Lourenço 
de Almeida, que falecendo deixou os filhos seguintes: Manuel Lourenço 
de Almeida, José Lourenço de Almeida, Micaela Maria de Jesus, casada com 
Jcaquim da Rocha, Maria Francisca d'Assunção, já falecida, não teve filhos, 
Bibiana Maria de Jesus, que foi casada com o Capitão Antônio Pinheiro 
Pinto e deixou filhos, Inocêncio José Pinheiro e Zeferina Maria de Santo 
Antônio; Antonia Maria de Jesus, casada com Joaquim Pinheiro Pinto, Ana 
Francisca da Silva, casada com José Pinheiro Pinto e Lauriana Maria de Santo 
Antônio, todos meus legitimos herdeiros das duas partes de meus bens exce- 
tuada a que morreu e os netos que representam a pessoa duma Mãe suce- 
derão ao quinhão a ela pertencente. 

Nomeio por meus herd. digo por meus testamenteiros em primeiro lugar 
a meu neto Inocêncio José Pinheiro Canguçu, em segundo a Antônio de 
Souza Meira e em terceiro ao Padre Marciano José da Silva Rocha aos quais 
peço que próximo de Deus queira[m] aceitar esta testamentaria, sendo o 


Dc 
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prémio do que aceitá-la e cumprir minhas disposições de duzentos mil réis, 
que cobrarão nos bens que lhe[s] parecer: meu testamenteiro não dará contas 
do presente testamento; mas sim dará ao Juizo delas um juramento de haver 
cumprido minhas disposições; o qual nunca será dado, sem que seja passado 
um ano depois da aceitação desta testamentaria. Meu funeral será a arbítrio 
do meu testamenteiro, que mandará dizer duas Missas de corpo presente de 
esmola do costume, e uma Capela de Missas pelas almas de meus Pais, e 
dez mil réis de esmolas a dez pobres mendigos. Em onze de Setembro de 
mil oitocentos e cinco aliás oitocentos e vinte e cinco, dei [aJo meu enjeitado 
Joaquim da Silva Barros, o crioulinho Francelino com um ano de idade, e o 
romo no valor de cem mil réis: e em remuneração dos serviços que me 
tem prestado lhe deixo a parte de terras que herdei de minha filha Maria 
Francisca de Assunção na Fazenda Campo Seco que tomo no valor de quatro- 
centos mil réis. A crioulinha Iria, pago com ela o meu neto Inocêncio José 
Pinheiro Canguçu um resto oitenta mil réis que lhe devo de uma escrava 
«jue comprou, e eu dei à Madalena filha de Maria da Silva como me tinha 
pedido, enquanto viva, minha filha Maria; apurando o resto do valor da 
mesma escrava Iria pelo que o dito meu neto tem despendido com dizimos, 
“desobrigas que por mim tem pago, além de outras despesas que comigo tem 
feito desde o ano de mil oitocentos e vinte e dois, por isso tomo a prevista 
massa em duzentos mil réis. Deixo vinte mil réis à minha afilhada Quitéria, 
filha de meus Compadres Raimundo e Maria de tal, moradores na Capela das 
Almas, e a Maria da Silva em remuneração dos serviços que tem feito 
outros vinte mil réis, e o mais que remanescer de minha terça instituo por 
herdeiros a meus netos filhos de meu filho José Lourenço. Por esta forma 
tenho feito o presente testamento que quero valha e tenha fòrça de Lei; 
vai escrito por Manuel Germano da Mota, que depois de lido aliás depois 
de escrito foi lido pelo Reverendo Vigário Sabino Gomes de Azevedo e pelo 
achar na forma que ditei pedi ao mesmo Reverendo Vigário por mim assinasse 
por eu não saber escrever. Bom Jesus do Campo Sêco, 17 de Agósto de 
Na Assina a rogo de Ana Francisca da Silva, o vigário Sabino Gomes de 
Azevedo”. 
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CAPÍTULO Il 


O “FAMILIAR DO SANTO OFÍCIO” 


Acertos e desacertos de el-Rei D. João III. Estabele- 
cimento do Tribunal da Inquisição em Portugal. órgão o 

iça portuguêsa, o Santo Ofício serviu mais aos inte- 
ir a Rei. do que aos da Igreja. Habilitação de Miguel 
Lourenço ao titulo de Familiar, que lhe foi concedido pelo 
Inquisidor-geral, cardeal D. Nuno da Cunha. A carta de 
nomeação e os privilégios inerentes. Folheto impresso 
em 1691, contendo os privilégios concedidos pelos reis de 
Portugal aos Familiares da Inquisição. O processo inqui- 
sitorial. 


Do João III foi um dos reis mais discutidos que a dinastia 
de Avis proporcionou a Portugal. “Teve panegiristas que 
lhe louvaram o tino administrativo e teve detratores que o pinta- 
ram como dilapidador do erário, primeiro monarca a inaugurar 
o regime dos déficits na Lusitânia. Foi apontado, ainda, como 
um cínico fanático. E s 

É verdade que D. João errou, e muito. Mas também acertou. 
Foi èle quem mandou explorar as costas brasileiras por várias 
expedições e foi êle quem promoveu a divisão das terras em capi- 
tanias, para mais rápido povoamento e para colonização mais eco- 
nômica, arcando os donatários com as despesas. Entre outras acer- 
tadas medidas administrativas, introduziu no Reino os padres da 
recém-fundada Companhia de Jesus, entregando-lhes a Saan 
ensino público e encomendando-lhes a catequese do Brasil. ábia 
providência, porquanto, sob qualquer ponto de vista que seja 
encarada, tanto religioso como social e político, e até mésmo mědi- 
co-sanitário, revelou-se altamente benemérita a atuação dos jesuí- 
tas no Brasil. Os padres da Companhia catequizaram, ensinaram, 
assistiram e medicaram a Colônia. 

Pode-se incluir D. João III entre os mais pra 
de seu tempo. Duas vêzes cunhado de Carlos V-o pr lor 
de quase tôda a Europa — era o rei portugués O chefe da ADEA 
potência marítima da época. Pois viveu êsse potentado em grande 
necessidade de dinheiro. Devia aos banqueiros e aos agiotas da 

enínsula. A penúria, então, contribuiu para que engendrasse o 
plano, infeliz e sinistro, de estabelecer o Tribunal da Inquisição 
em Portugal. 
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Mais no intento oculto de se apoderar do patrimônio dos judeus, 
do que no pùblicamente proclamado de preservar a fé católica, foi 
que D. João III insistiu e rogou e acabou obtendo do Papado 
Romano a introdução do Santo Ofício da Inquisição em seu Reino. 
Não o conseguiu com facilidade. Nada menos do que três bulas 
pontifícias foram expedidas sem que se estabelecesse e funcio- 
nasse integralmente, em tôda a plenitude, o temido Tribunal, até 
que na quarta tentativa, após peitas e ameaças, com as quais 
anulou súplicas e subornos daqueles. que iriam ser os mais visa- 
dos — judeus e judeus conversos — alcançou o monarca a instalação 
do Santo Ofício em Portugal. Em 16/7/1547. Antes dessa data, 
ea partir de 17 de Dezembro de 1531, quando se publicou a 
primeira bula, houve processos, prisões, torturas e mortes na fogueira, 


mas, então, as restrições impostas pelo Papado eram numerosas e 
quase tôdas favoreciam as vítimas. 


Desde a matança de São Domingos, em 1506, quando el-Rei 
D. Manuel I puniu os responsáveis pelo morticínio de 2.000 
judeus lisbonenses, viviam, em relativa paz e segurança, os cristãos- 
-novos portuguêses. D. Manuel faleceu e subiu ao trono sew filho, 
D. João II. Era, então, generalizado o ódio que as classes pobres 
devotavam aos judeus, em sua maioria favorecidos pela fortuna, 
muitos déles aboletados em cargos fiscais, agentes da fazenda pública, 
agentes do próprio rei na cobrança dos tributos. 


Para a perdição dos filhos de Israel, aliaram-se, ao rancor 
popular, a cobiça e o fanatismo reais. D. João III portiou de 
1531 a 1547, quando afinal obteve, do indeciso e decrépito ponti- 
fice Paulo III, a instalação do Tribunal da Inquisição, com o 
ilimitado poder de encarcerar, confiscar os bens e punir de morte 
a todo culpado de heresia. 


O Tribunal da Inquisição, em parte composto por eclesiásticos, 
escapava à alçada da Igreja Católica Romana, sendo, antes, um 
órgão da justiça portuguêsa, da justiça de el-Rei. A pena capital, 
prevista nas Ordenações do Reino, uma vez imposta pelo Santo 
Ofício, era revista e homologada, ou não, pelos desembargadores 
do Reino. Além do mais, todos os bens confiscados aos condena- 
dos iam diretamente para o Tesouro real. Para tanto se empe- 
nhara D. João III. Instituído pelo Papado, o Tribunal apenas ser- 
viu aos interêsses do Rei. 


Criada para a repressão de heresias e apostasias, a Inquisição 
conheceu, em Portugal, épocas de furor sanguinário e períodos de 
calma e serena atuação. 


Um dos primeiros inquisidores-gerais do Reino e Possessões 
Ultramarinas, nestas incluído o Brasil, foi o cardeal-infante D. Hen- 
rique, filho de D. Manuel I e irmão de D. João III. Contava o 
príncipe apenas 27 anos de idade e já era, havia cinco anos, arce- 
bispo de Braga, quando foi elevado a inquisidor-geral de Portugal. 
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Sob sua direção e, naturalmente, por influência do rei e irmão, o 
Santo Oficio promoveu a primeira e grande perseguição aos judeus 
lusitanos convertidos. 

Em fins do século XVIII, ocasião em que a Inquisição entrou 
em decadência no Reino, para acabar extinguindo-se em principios 
do XIX, o balanço geral de condenações acusava para mais de 
trinta mil vítimas, das quais umas mil e quinhentas sofreram a 
pena capital, sendo que, destas, apenas duas dezenas provieram 
do Brasil. 

A possessão americana incluia-se no distrito de Lisboa, para 
efeito de jurisdição do Santo Ofício, e os processos instaurados 
no Brasil tinham a sentença final proferida na capital do Reino. 
Para lá remetia-se o réu, nos casos de suma gravidade. Verifica- 
ram-se poucas condenações à pena máxima em acusados oriundos 
do Brasil, onde os comissários da Inquisição agiram com certa 
brandura nos primeiros tempos e até princípios do século XVII. 
Os próprios processos julgados no Norte do país, nos séculos XVI 
e XVII, pelos deputados do Santo Ofício, na época das Visitações 
para devassas, confissões e denunciações, redundaram quase todos 
em penalidades de pouca monta. Mais foram os confiscos... 
Alguns até bem vultosos! 

Também o temor ao famoso Tribunal parece que se diluia 
com a distância e disso é boa prova a desafiadora resposta daquele 
mameluco de São Paulo, a alguém que o ameaçara de denúncia 
ao Santo Ofício: — “Acabaremos com a Inquisição a flechadas”! 


Sob D. João V, no século XVIII, o século do ouro brasi- 
leiro, recrudesceu a atividade do Tribunal em Lisboa, com reper- 
cussão no Brasil. Solenes e lúgubres autos-de-fé vitimaram cristãos- 
-novos da Colônia, principalmente moradores da capitania do Rio 
de Janeiro. Foi nesse tempo, justamente, que Miguel Lourenço de 
Almeida, futuro fazendeiro do Campo Séco, se tornou Familiar 
do Santo Oficio. 


Compunha-se o Tribunal da Inquisição de numerosa coorte de 
funcionários eclesiásticos e civis, desde os mais graduados, os inqui- 
sidores, sendo o maior o inquisidor-geral, até aos menores, os 
oficiais, familiares, meirinhos e beleguins. De permeio, deputados, 
visitadores, ordinários, notários, procuradores... 

O Familiar do Santo Ofício, espécie de meirinho honorário, 


teria função honorifica, podendo, ou não, desempenhar o encargo. 
Era dignidade concedida, geralmente, a pessoas de boa família, 
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de antepassados fidalgos, cristãos-velhos por excelência (1). Entre- 


tanto, certos cronistas referem que foram cristãos-novos os que mais 
almejaram a honraria. Tal mercê, propiciada por bons e altos empe- 
nhos e gordas esmolas, teria o condão de furtá-los a vexames e 
perseguições. Dado que era intensa a infiltração hebraica nas 
famílias portuguêsas, nada mais crível que numerosos cristãos no- 
vos tivessem adquirido títulos da Inquisição. Aliás, diga-se de 
passagem, pouca gente em Portugal poderia declarar-se isenta de 
sangue judaico. Mesmo entre a fidalguia lusa. Não se teve por 
verdadeira a notícia espalhada por todo o reino, de que o conde 
de Castanheira e seu primo Tomé de Sousa — o primeiro gover- 
nador-geral do Brasil — eram netos da judia Maria Pinheiro? 

E êsse pequeno-burguês Miguel Lourenço de Almeida? Não 
seria, por acaso, um cristão-novo disfarçado, diluído, que por apa- 
drinhamentos e propinas conseguiu tornar-se Familiar do Tribunal 
da Inquisição? 

Cristão-novo ou não, o certo é que Miguel recebeu em 1744 a 
nomeação ambicionada. Estava êle, então, em Lisboa, e apresen- 
tava-se como “homem de negócio”, isto é, corretor, ou capitalista, 
ou negociante. Seu requerimento de habilitação ao cargo, dirigido 
ao Cardeal Inquisidor-geral, é de 1743, oito meses depois de haver 
servido um ofício na vila da Barra, no Brasil. É do seguinte teor: 


“Eminentissimo e Reverendissimo Senhor 


Diz Miguel Lourenço de Almeyda que elle tem grande dezejo 
de servir a Vossa Eminencia e ao Santo Tribunal no emprego 
de familiar, e porque concorrem no Supplicante os requizitos 
necessarios — 


Pede a Vossa Eminencia seija servido fazer lhe a ditta graça 
de familiar do Santo Officio na forma do estillo. E Rece- 
bera Mercé. 


O suplicante vive de sua fazenda, e se acha no estado de 
Solteiro e he natural do Lugar de Camarões baptizado na fre- 
guezia de São Pedro de Almarge do Bispo deste Patriarchado, 
he filho ligitimo de Joze Lourenço natural da mesma freguezia 
do Almarge do Bispo, e de sua mulher Domingas João natu- 
ral do Lugar de Canessas freguezia de Santa Maria de Loures, 
na qual se receberão. Netto por parte paterna de Domingos 
Lourenço, e de sua mulher Benta João naturaes, e batizados 
na dita freguezia do Almarge do Bispo por cuja parte está 
o Supplicante habilitado, porquanto Antônio João Latoeiro já 


(1) Muitos indivíduos de boa estirpe, do Brasil-Colônia, pediram e conse- 
guiram o título. Domingos Pires de Carvalho requereu em 1682 e “obteve em 
1695, as honras de Familiar do Santo Ofício” (Peoro Carmon, História da Casa 
da Tórre, pág. 133). Um de seus descendentes, de nome José Pires de Carvalho, 
“ainda estudante, em 1734, habilitou-se para familiar do Santo Ofício” (IDEM, 
idem, pág. 1387). Residindo no Salvador, havia sempre boa quantidade de fami- 
liares. Interessante observar que eram comerciantes, em sua maioria. Em 1762, 
a “Companhia dos Familiares do Santo Ofício da praça da Bahia” compunha-se 
de 75 titulares, moradores na Cidade e seu têrmo. Essa “Companhia” era um 
corpo de tropa, composto exclusivamente de familiares, fardados e armados à 
propria custa, “com toda a grandeza”, como lhes permitia a posse de grandes 
cabedais. 
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defunto, foi Familiar do Santo Officio, e hera irmão inteiro 
de seu Pay Joze Lourenço, e morou no becco dos mesmos Latoei- 
ros. Netto por parte Materna de Francisco Pedrozo, e de sua 
mulher Domingas João naturaes do lugar de Canessas, e bapti- 
zados na Freguezia de Santa Maria de Loures deste Patriarchado. 

Declara o Supplicante ser morador na rua dos Calafates no 


bayro alto. — Os Inquizidores de Lixbôa informem com seu 
parecer. Lixbôa treze de Setembro de mil setecentos e quarenta 
e tres. [Uma rubrica ilegivel] — Pereira — Silva — Soares — 


Abreu — Amaral” (2). 


O processo de habilitação correu os trâmites legais, concluindo 
pela concessão do título. O documento de nomeação, um perga- 
minho enrolado, até hoje ainda conserva uma fita de tom verde- 
-oliva, que envolve e sustenta, transpassada, uma caixinha redonda 
de madeira, onde se guardava o sêlo do Santo Ofício. Em caracte- 
res rebuscados, lêtras enfeitadas e palavras abreviadas, como era 
de costume escrever-se, diz a Provisão: 


“Nuno da Cunha Presbytero Cardeal da Sta. Iga. de Roma do 
Tito. de Sta. Anaftafia. Ingor. gal. neftes Rnos. e Snriós de 
Portugal, do Confo. de Efto. de El Rey meu Sor. %a. Fazemos 
faber. 

a quantos a presente virem, q” pela boa informação q” temos da 
geração, vida, e costumes de Miguel Lourenço de Almeida homem 
de negocio, solteiro, filho de Joseph Lourenço, natural do lugar 
de Camarõens, freguezia de S. Pedro do Almargem do Bispo. 
e morador nesta cidade de Lisboa; E confiando delle q" fará 
com toda a diligencia, consideração, verdade e segredo tudo o 
q” por Nos lhe for mandado, e pelos Inquisidores comettido. 
Havemos por bem de o crear, e fazer Familiar do officio da 
Inquisição desta Cidade de Lisboa, para q” daqui em diante 
sirva o tal cargo afsim como o servem os mais Familiares da 
dita Inquisição, e com elle goze de todos os privilegios, isen- 
ções, e liberdades, q' por Direito, Provisões, e Alvaraz dos Reys 
destes Rnos. são concedidos aos Familiares do Santo officio. Noti- 
ficamolo afsim aos Inquisidores para q” o admitão ao dito cargo. 
e lho deixem servir conforme seu regimento dando-lhe primeiro 
juramento de q” se fará afsento por elle afsignado no Livro 
da creação dos Familiares, e Officiaes da mesma Inquisição na 
forma do estilo della: Et Authoritate Apoftolica, manda-mos a 
todas as justiças afsim Ecclesiasticas, como Seculares destez Rnos. 
e mais pefsoas a q” o conhecimento difso pertencer hajão, e 
tenhão ao dito Miguel Lourenço de Almeida por Familiar do 
Santo officio, e lhe guardem, cumprão, e fação guardar, e 
cumprir inteiramente esta nofsa Provisão, e todos os ditos privi- 
legios como nelles se contem sob as penas, e censuras em Direito, 
e nos mesmos privilegios declaradas, e de se proceder contra 
os culpados como pefsoas q” offendem aos Ministros do Santo 
officio da Inquisição. Dada em Lisboa sob nofso signal, e 
sello do Santo officio aos vinte dias do mez de Fevereiro de 


(2) Copiado da “fólha dois do processo de habilitação do Santo Ofício”, 
maço onze, n.º 191 da respectiva coleção, no Arquivo Nacional da Torre do 
Tombo, Lisboa. Certidão passada pelo diretor do Arquivo, em 23/1/1952. 
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mil sette centos e quarenta, e quatro annos. Jacome Esteves 
Nogueira, Secretario do Conselho geral a fis escrever e sobscrevi. 


N Cardeal da Cunha 


Prove V. Ema. no cargo de Familiar do Sto. off. da Inqam. 
desta Cide. de Lxa. a Miguel Lourenço de Almeida, pela boa 
informação q’ delle teve.” 


No verso do pergaminho, bem no alto, lê-se: 
“Regda. a f 1730 do Lo. 13 das creaçõis dos Ministros e offes. 
desta Ingam. Lxa. no So. offo. 20 de Março de 1744. 
Mel. Lourço. Mono.” 


Sua Eminência, Dom Nuno da Cunha, “Presbítero Cardeal da 
Santa Igreja de Roma, do Título de Santa Anastácia”, autografou 
a Provisão, na qualidade de inquisidor-geral dos Reinos e Senho- 
rios de Portugal. Pertencia êle, na ocasião, ao Conselho de Estado 
de el-Rei D. João V (3). 

Juntamente com o pergaminho, recebeu o titular um folheto de 
doze páginas, contendo a lista de privilégios outorgados pelos reis 
de Portugal aos Familiares da Inquisição. O “Traslado autêntico 
de todos os privilégios concedidos pelos Reis dêstes Reinos e Senho- 
rios de Portugal aos Oficiais e Familiares do Santo Ofício da 
Inquisição” por certo que proporcionou a Miguel Lourenço de 
Almeida momentos de íntima satisfação. Cristão-novo ou não, dai 
por diante êle bem que podia pór-se em sossêgo... Quantas 
graças, vantagens, isenções e até facilidades! 

O folheto dos privilégios imprimiu-se em Lisboa no “ano 
M.DC.XCI”, ou de mil seiscentos e noventa e um, na “Oficina 
de Miguel Manescal, Impressor do Santo Ofício”. A página de 
rosto ostenta, bem no centro, a marca do impressor, constituída 
por alegorias e as armas de Portugal, com seus castelos e quinas, 
marca, aliás, de outros impressores do Reino, sendo variáveis apenas 
as alegorias. Na segunda fôlha, vêm transcritas as regalias outor- 
gadas em 14/12/1562, pelo rei D. Sebastião, o arrebatado jovem que 
enterrou a dinastia e a pátria nas areias africanas de Alcacer-Kibir. 
Determinava o rei, no alvará: 


“Primeiramente hei por bem que sejam [os Oficiais e Familiares] 
daqui em diante privilegiados, e escusos de pagarem em fintas, 
talhas, pedidos, empréstimos, nem em outros alguns encarregos, 


(3) A propósito do cardeal da Cunha, Pepro CaLmox (op. cit, pág. 74) 

narrou a seguinte passagem. extraída das Memórias do bispo do Pará (por Camilo 
Castelo Branco): “Terrível desafôgo teve a condêssa de Coculim! Foi o caso. 
Quis um seu filho casar com a herdeira da casa da Tôrre da Bahia. Dous 
fidalgos requestavam-lha, e ela para os afastar disse que a dita herdeira era 
audio, e entregou a medalha e venera ao Santo Ofício. Casou, e querendo-a 
eaver, escreveu à mãe. Foi a condêssa ao cardeal da Cunha expor-lhe a rapazia 
ea dependência. O cardeal não assentiu, e vendo-se apertado, disse que o 
Santo Ofício não era guardanapo de limpar nódoas. Respondeu a Coculim: “É 
rodilha de limpar bacios” (isto é, pano para limpar urinóis). 
TEA O cardeal da Cunha foi ministro do Govêrno de D. João V, em 1712, e 
n em 1730, depois de Setembro, pois que ainda vivia a 7 dêsse mês. quando 
nrticipou das cerimônias da coroação de D. José I, filho e sucessor de D. João V. 
falecido nesse ano de 1750. 
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que pelos Concelhos, ou lugares aonde forem moradores forem 
lançados por qualquer modo, e maneira que sejam, nem sejam: 
constrangidos a que vão com presos, nem com dinheiro, nem 
sejam tutores, nem curadores de pessoa alguma, salvo se as. 
tutorias forem lídimas; nem hajam ofícios do Concelho contra 
suas vontades. nem lhes tomem de aposentadorias suas casas de: 
morada, adegas, mem cavalariças, nem quaisquer outras casas, 
em que éles pousarem, pôsto que suas não sejam, antes lhas 
dém, e façam dar de aluguer por seu dinheiro, se as éles não 
tiverem, e houverem mister; nem lhe[s] tomem seu pão, vinho, 
roupa, palha. cevada, lenha, galinhas, ovos, bêstas de sela, nem 
albarda, salvo se trouxerem as ditas bêstas ao ganho, porque 
em tal caso não serão escusos; nem assim mesmo lhef[s] tomem 
cousa alguma do seu contra suas vontades. Outrossim me apraz 
que não sejam constrangidos nem obrigados a irem servir por 
mar, nem por terra a nenhumas partes, em quanto assim forem 
Oficiais e familiares do S. Ofício; nem sejam isso mesmo cons- 
trangidos a terem ganchos às suas portas, pôsto que em razão 
de seus ofícios sejam a isso obrigados. Item hei por bem que 
possam trazer armas ofensivas, e defensivas, por todos meus 
Reinos e Senhorios [São] as ofensivas, espada, e punhal ou 
adaga somente, e as defensivas tódas as que quiserem, não 
sendo achados com elas em lugares suspeitosos ou desonestos, 
ou fazendo o que não devem. E porém quando cumprir have- 
rem de ir fazer alguma prisão, ou qualquer outro ato de 
justiça, em que se requeira levarem mais armas ofensivas, pode- 
rão levar tódas as que quiserem, e lhes forem necessárias. Item 
me apraz que éles e suas mulheres, e assim seus filhos e filhas. 
em quanto estiverem debaixo de seu poder possam trazer em 
seus vestidos aquela séda, que por bem de minhas Ordenações. 
podem trazer as pessoas, que têm cavalos. pôsto que os ĉles não 
tenham, sem embargo das ditas Ordenações”. 


Na fólha terceira — observe-se que o impressor Migucl Manes- 
cal (1) só numerava as fólhas — há uma apostila, datada de 20/3/1566, 
do mesmo D. Sebastião, sóbre isenção de pagamento de um novo 
tributo, e um alvará com a data de 18/1/1580, assinado pelo rei- 
-cardeal D. Henrique, o último Aviz, tio de D. Sebastião, e que 
dispunha: 


“Pelo grande desejo que tenho de em tudo favorecer e ajudar 
o S. Oficio da Inquisição, e para que os Ministros, Oficiais e fami- 
liares dêle com mais diligência e vontade sirvam seus carregos,- 
hei por bem que além dos privilégios, que têm, e lhes foram 
concedidos por el-rei meu sobrinho, que Deus tem, os quais 
por éste hei por confirmados éles não sejam obrigados pagar 
a imposição, que por causa da aposentadoria foi posta aos povos”. 


No verso da terceira fôlha e ocupando mais a quarta e verso,. 
há um outro alvará, ainda de D. Henrique, datado de 20 de 
Janeiro de 1580, isto é, de poucos dias antes do falecimento do 


(4) Em 1768 havia em Lisboa uma oficina impressora, de Miguel Manescal 
da Costa. Seria, êste. filho do impressor do Santo Ofício? O interessante é 
que nesse ano, o da Costa imprimiu uma “Vida de Madalena Pecadora. Amante 
e Penitente”, publicação logo proibida pelo marquês de Pombal, como não conve- 
niente aos povos e à Religião. 
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monarca, que desapareceu quase setuagenário, após dois anos incom- 
pletos de efêmero reinado. Nesse alvará, assinado em Almeirim, 
onde o rei se achava, juntamente com as Córtes, convocadas para 
se proceder à escolha do herdeiro do trono, depois de considerar: 
— “pela experiência que tenho dos negócios do Santo Ofício da 
Inquisição, em que por muitos anos entendi, sendo Inquisidor 
geral, nestes Reinos de Portugal, antes de suceder na Coroa déles”, 
determinou D. Henrique que os Inguisidores fóssem juizes nas 
causas-crimes em que figurassem como réus os Oficiais e Familiares 
do Santo Oficio. Certos e determinados crimes, entretanto, conti- 
nuariam sob a alçada dos magistrados seculares. 

Nas restantes fôlhas do impresso, quinta e sexta, são trans- 
critos alvarás, decretos e sentenças, de menor importância (5). 

A Miguel Lourenço de Almeida foi entregue, depois do jura- 
mento de que se fêz “assento por êle assinado no Livro de criação 
dos Familiares e Oficiais da mesma Inquisição, na forma do estilo 
dela”, um manuscrito de. cinco páginas, contendo fórmulas e expres- 
sões empregadas nas diligências e interrogatórios efetuados por 
Comissários e Familiares do Santo Ofício. A tinta dêsse manuscrito, 
o qual também se conservou no arquivo do Sobrado do Brejo, 
acha-se, em certos pontos, descorada pelo tempo, mas decifra-se 
bem o conteúdo. São os têrmos de abertura e encerramento de 
inquirições, são palavras rituais para juramentos, com promessa de 
que só se dirá a verdade e que de tudo se guardará segrêdo. São 
perguntas uniformes, sempre as mesmas, para o interrogatório de 
denunciantes, denunciados e testemunhas, praxes a serem obser- 
vadas ao se lavrar uma ata, com a indicação do lugar próprio 
para o “sinal” ou assinatura, margens e distâncias a guardar no 
papel; são expressões sistematizadas — “e se ao sobredito Inter- 
rogatório não disse nada, se põe: disse nada” — modos de inda- 
gar-se, com linguajar adequado, do sangue (é de “infeta nação?”), 
parentesco, inimizades, costumes... Enfim, a norma para aber- 
tura de processo no Tribunal da Inquisição. 


(5) Em “Apêndice” ao Capítulo, vem transcrito todo o folheto. 
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APÊNDICE AO CAPÍTULO II 


“TRASLADO autentico de todos os privi- 
legios concedidos pelos Reys deftes 
Reynos, & Senhorios de Portugal aos 
Officiaes, & Familiares do Santo Offi- 
cio da Inquifição. Impressos por Com- 
missam, e mandado dos fenhores do 
fupremo Concelho da fanta, & geral 
Inquifição. 


| 
| 
Lissoa. Na Officina de Miguel Ma- 
nescal, Impreffor do Santo Officio. 
y Anno M.DC.XCI.” 


“PriviLEGIOS concedidos aos Officiaes, & Familiares 
do Santo Officio da Inquifição destes Reinos, 
& Senhorios de Portugal. 


Dom Sebaftião por graça de Deos Rey de  ElRey Dom Se- 
Portugal, & dos Algarves, daquê, & dalê mar Africa, Era e Fa 
tenhor de Guine, & da cóquifta, navegação, & To. E AR 
comercio de Ethiopia, Arabia, Perfia, e da India, 

&c. Faço faber aos q efta carta virê, que havêdo 

retpeito ao ferviço, q os Officiaes, & Familiares do 

S. Officio da Inquifição fazé a noffo Senhor em 

feus officios, & à muita occupaçaô, que nelles tem, 

& para q” com melhor vontade folguê de os fervir, 

hei por bg, & me apraz de lhes conceder os privi- 

legios, & liberdades abaxo declaradas, das quaes 
utarão, & gofarãô em quanto affi forem Officiaes, 
& Familiares do S. Officio, aquelles q tiverem, & 
mottrarê provifões dos dittos officios, & cargos, affi- 

nadas pelo InquifidorMor de meus Reinos, & 
Senhorios — Primeiramente hei por bê q fejaô daqui 
em diante privilegiados, & efcufos de pagarê em 
tintas, talhas, pedidos, empreftimos, né em outros 
algiúis encarregos, q pelos Concelhos, ou lugares 
aóde forê moradores forê lançados por qualquer 
modo, & maneira q fejão, nem fejão conftrangidos 

| a q vão com prefos, nem com dinheiro, nem fejão 

i tutores, nē curadores de peffoa algūa, falvo fe as 
tutorias forem lidimas: nem hajão officios do 
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TRASLADO 
XT TEÉERNTICO 


DE TODOS OS PRIVILEGIOS CON- - 
cedidos pel-> Reys deftes Reynos, & Senhorios de 
pectegal aos O fhciacs, & Familiares do 
£into Ofhcio da Inquifição. 


MPRESSOS POR COMMISSAM, E MANDADO 
dos fenhores do fupremo Concelho da fanta, 
& geral Inquifição. 





LISBOA. 


N O'icina de MIGUEL MANESCAL, 
Impreflor do Santo Cthcio. 


VETADA VEIA DÍA GETO ME TEZES E IED ES 


ASSUM WI: 


Fotocòpia da pagina de rosto do folheto impresso tm Lisboa em 


contendo os privilégios concedidos pelos Reis de Portugal aos 


Familiares e Oficiais do Santo Ofício. Pertenceu a Miguel Lourenço 


de Almeida. 
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Cocelho côtra fuas vontades (1), nem lhes tomê de 
apofêtadorias fuas cafas de morada, adegas, nem 
cavalheriças, nem quaefquer outras cafas, em q elles 
poufarê, pofto q fuas não fejao, antes lhas de, 
& façaô dar de aluguer por feu dinheiro, fe as 
elles não tiverem, & houverem mifter: në lhe 
tomem feu pão, vinho, roupa, palha, cevada, lenha, 
gallinhas, ovos, beftas de fela, nē albarda, falvo fe 
trouxerem as dittas beftas ao ganho, porĝ em tal 
cafo não feraô efcufos: nem affi mefmo lhe tomem 
coufa algãa do feu contra fuas vontades. Outrofi 
me praz q não fejão cóftrâgidos nem obrigados a 
irem fervir por mar, nem por terra a nenhiias par- 
tes, em quanto affi forem Officiaes, & Familiares 
do S. Officio: nem fejaô ifto mefmo conftrangidos 
a terem ganchos às fuas portas, pofto q em rafaô 
de feus officios fejaô a ifto obrigados. Item hei 
por bem q poffaô trazer armas offenfivas, & defen- 
fivas, por todos meus Reynos, & Senhorios. f. as 
offenfivas, efpadas, & punhal) ou adaga fômente, 
& as defenfivas todas as q” fuiferem, não fendo 
achados cô ellas em lugares fufpeitofos, ou desho- 
neftos, ou fazendo o q não devem. E porém quando 
comprir haverê de ir fazer algúa prifaô, ou qual- 
quer outro acto de juftiça, em q fe requeira levarem 
mais armas offenfivas, poderaô levar todas as ĝ 
quiferem, & lhes forê neceffarias. Item me praz 
q elles, & fuas molheres, & atfi feus filhos, & filhas 
em quanto eftiverê debaxo de feu poder, poffaô 
trazer em feus veftidos aquella feda, q por bê de 
minhas Ordenações podê trafer as peffoas, q tē 
cavallos, pofto q os elles não tenhão, fem embargo 
das dittas Ordenações. E por tanto mando a todos 
meus Defembargadores, Corregedores, Ouvidores, 
Juizes, juftiças, officiaes & peffoas de meus Reinos, 
& fenhorios, a q' efta carta, ou traslado della em 
publica fôrma for moftrado, & o conhecimento della 
pertencer, que a cúprão, & guardê, & façaô intei- 
ramente comprir, & guardar, como fe nella contê, 
fem niffo porê duvida, nê embargo algú, porq 
affi he minha mercè. E quem o côtrario fifer, 
& affi o não cúprir, pagará feis mil reis ametade 
para os cattivos, & outra para quê o accufar. E 
por firmefa delle lhe mãdei dar efta carta por mi 
afírinada, & fellada de meu fello pendente, para a 


(1) Este item foi sublinhado a tinta por Miguel Lou- 
renço de Almeida, como se explicou anteriormente. (Nota do A.). 
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terem para fua guarda. Balthafar Ferraz a fez em 
Lisboa a 14. de Dezêbro, anno do Nafcimento de 
N. S. Jefu Chrifto de 1562. annos. Fernað da Cofta 
a fez efcrever — Poftilla — e affi hei por bem 
G os dittos Officiaes, & Familiares do S. Officio 
fejaô privilegiados, & efcufos de pagarê no lança- 
mento do ferviço dos cem mil cruzados, q os povos 
de meus Reynos me fiferaô nas cortes, q nefta 
Cidade de Lisboa no anno de 1562. & em quaf- 
quer outros ferviços defta qualidade, q pelo têpo 
adiante forem concedidos por qualquer via G feja, 
pofto q jà foffe determinado ĝ efte privilegio 
os não efcufava de pagarem no ditto ferviço. E 
efta poftilla não paffarà pela Chancellaria, fem 
embargo da Ordenaçaô em contrario. Fernão da 
Cofta a fez em Lisboa aos 20. de Março de 1566. 
E ifto aquelles G tiverê cartas ou provifões dos dittos 
officios. E affi mãdo aos dittos Defêbargadores, 
Corregedores, & Ouvidores, Juizes, juftiças, Officiaes, 
& peffoas deftes Reynos, & Senhorios, que outrofi 
cumpraõô, & guardem, mâdem comprir, & guardar 
a poftilla acima como fe nella côtêm. — Eu el-Rey 
faço faber aos q efte meu alvará virem, G pelo 
grâde defejo q tenho de em tudo favorecer, e 
ajudar o S. Officio da Inquifiçaô, & para G os 
Miniftros Officiaes, & Familiares delle cô mais dili- 
gécia, & vôtade firvão feus carregos, hei por bê 
q alê dos privilegios, q tê, & lhes foraô cócedidos 
por elRey meu fobrinho, q Deos tem, os quaes por 
efte hei por cófirmados, elles naô fejaô obrigados 
pagar a impofição, q por caufa da apofêtadoria 
foi pofta aos povos: & affi quero q fe entêda o 
privilegio delRey meu sobrinho, em que diz q os 
efcufa da apofêtadoria, por quãto os hei por efcufos 
& livres de pagar a dita impofição em todo, & 
em parte, falvo daquellas coufas q cóprarem, ou 
arrendarem para tornar a vender, porq deftas, ven- 
dendoas, pagarãô como as outras peffoas que a 
iffo faô obrigadas. E bem affi feraô efcufos de 
pagar fifa, ou cabeçaô os officiaes q fervem conti- 
nuamête na Inquifição, como faô, alcaide do car- 
cere, meirinho, folicitadores, porteiro, defpéfeiros, 
& guardas, havendo refpeito ao grâde trabalho q 
tem em feus officios, & pouco q importa à minha 
fazenda o q nifto fe pôde montar para o muito favor 
q por elle merecem. Pelo q mãdo a todos meus 
Defembargadores, Corregedores, Ouvidores, Juizes, 


Postilla do mef- 
mo Rey D. Sebaf- 
tiað em 20 de 
Março de 1566. 


El-Rey D. Henr. 
em 18. de Janeiro 
de 1580. 
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Juftiças, officiaes, & peffoas de meus Reynos, & 
Senhorios, que affi o cumprão, & guardem, façaô 
inteiramête cúprir, & guardar, como nefte alvará 
fe côtem, o qual hei por bê q valha como carta 
feita em meu nome, por mi affinada, & paffada 
por minha Chãcellaria, fem embargo da Ordenação 
do 2. livro tit. XX. que diz que as coufas, cujo 
effeito houver de durar mais de hú anno, paffem 
por cartas, & paffando por alvarás, não valhão, & 
fem embargo de não paffar pela Chãcellaria. Em 
Almeirim, aos 18. de Janeiro. Manoel Antunes 
o fez de 1580. E ao traslado defte feito por hã 
Notario, ou efcrivão publico, hei por bem q fe 
dé inteira fé em juifo, & fòra delle, como ao pro- 
prio original. Manoel Antunes o fez. 


REY 


Eu el Rey faço faber aos q efte meu alvarã 
virem, q pela experiencia, que tenho dos negocios 
do Sãto Officio da Inquifiçaõ, em G por muitos 
annos entêdi, fédo Inquifidor Geral neftes Reynos 
de Portugal, antes de fucceder na Coroa delles, me 
pareceo muito importante para cófervaçaô de fua 
autoridade, & do refpeito, q fe lhe deve ter, q 
algúas coufas dos feus Officiaes, & Miniftros fe tra- 
tafsê ante os Inquifidores, & elles foffem juifes 
dellas, & as determinaffem. E para fe tomar reso- 
luçaô àcerca do modo, & ordê, q niffo fe guar- 
daria, mandei ver por peffoas de virtude, letras, & 
experiencia, o q fe poderia fazer, & com feu parecer, 
coônformandome com o q" em algiúas partes de outros 
Reinos fe ufa, & guarda, ordenei o feguinte. — 
Primeiramente hei por be, q nas caufas crimes dos 
Officiaes do S. Officio, ou elles fejão autores, ou 
reos, os Inquifidores tenhão jurifdição fobre elles, 
& fejão feus juifes, & nas caufas civeis sêdo os 
dittos officiaes reos fômente. Nas caufas crimes 
dos Familiares, ou fejão autores, ou reos, ferão 
outrofi os ditos Inquifidores feus juifes, excepto 
nos cafos feguintes. f. crime de lefa Majeftade 
humana, crime nefãdo côtra natura, crime de ale- 
Vatamêto, ou motim de provincia, ou povo, crime 
de quebrãtamento de minhas cartas, ou feguros: de 
rebelliaõô, ou defobediencia a meus mandados: & 
em cafo de aleive, força de mulher, ou roubo della, 


27 


Outro alvará do 


mefmo Rey 


D.. 


Henrique em 20. 


de 
1580 


Janeiro 


de: 


= SS VOS e me a a a SS e e a 


28 UMA COMUNIDADE RURAL DO BRASIL ANTIGO 





ou de roubador publico, ou de quebrantamēto de 
cala, ou de Igreja, ou mofteiro, ou queima de 
cãpo, ou cafa cô dolo: & em refiftencia, ou desacato 
qualificado contra minhas juftiças: & quãdo tiverê 
officios meus, ou publicos dos povos, & republicas, 
& delinquirem nelles, & em coufas tocãtes aos dittos 
feus officios, & cargos, nos quaes cafos conheceraõ 
as juftiças feculares contra os ditos Familiares, & 
naô em outros, por graves ĝ fejão. Nas caufas 
crimes dos criados dos Deputados do Cõcelho Gèral, 
dos Inquifidores, Deputados, e fecretarios, feraô os 
dittos Inquifidores juifes, fendo os dittos criados 
reos fómente. E appellando algúa das partes da 
fentença, que se der nas fobredittas caufas pelos 
Inquifidores, ferà para o Concelho Geral, aonde a 
caufa fenecerã fem mais appellação, nem aggravo. 
E acontecendo haver differença entre os Inquifido- 
res, & o Juiz de meus feitos, & quaefquer outros 
officiaes de justiça, fobre a quem compete o conhe- 
cimento da caufa, fe enviará informação della com 
os autos, que forem feitos pelo Inquifidor, ou jul- 
gador outro qualquer, ao Concelho Geral, aonde 
dous do ditto Concelho com dous Desembargado- 
res do Paço determinarãô a quem pertence. E o q 
fe determinar por efta maneira, ilfo fe guardara. 
E fendo votos iguaes, fe me dará conta diffo para 
mandar o que me parecer no cafo. E entre tanto 
ifto fe trattar fe fobreltarã na ditta caufa em que 
houver a tal duvida. E havendo prefo, eftarà na 
prifaô do Juiz que o mandar prender, & primeiro 
conhecer do cafo: & será bem trattado cô a fegurança 
necelfaria. Pelo q mando aos meus Defembarga- 
dores do Paço, Juiz dos meus feitos, & mais defem- 
bargadores das cafas, Corregedores, Ouvidores, jui- 
zes, juftiças, ołficiaes, & peffoas de meus Reynos, 
q afli o guardê, & cumprão façaô inteiramente 
cúprir, & guardar como fe nefte contém. E nenhum 
fe intrometta em conhecer nos cafos aqui decla- 
rados, em ĝ hei por bem q os dittos Inquifidores 
fejão juizes, e tenhaô jurifdição, fobpena de lhe 
fer eftranhado como o cafo merecer, & tudo o q 
fe fizer contra a fôrma defte, fera nullo, & de 
nenhã vigor, por affi fer minha mercê. E efte 
valerá como carta feita em meu nome por mi affi- 
nada, & paffada pela Chancellaria, fem embargo da 
Ordenação do fegundo livro tit. XX. que diz q as 
coufas, cujo effeito houver de durar mais de hum 
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anno, paffem por cartas, & paffando por alvarás 
não valhão. E pofto q não pafte pela Chancelaria, 
fem embargo da Ordenação em contrario: E ao 
traslado defta em publica forma, feito por hum 
Notario Apoftolico, ou Efcrivão, & Tabelliað pu- 
blico, hei por bem q fe de inteira fé em juifo, & 
fora delle, como ao proprio original. Em Almei- 
rim aos 20. de Janeiro. Manoel Antunes o fez 
de 1580. Nas caufas crimes dos Familiares não 
conheceraô outrofi os Inquifidores, além dos atraz 
exceptuados, no cafo de homicidio qualificado, & de 
falfidade, & de moeda falfa, & de tirar cô bêéfta, ou 
arcabuz. Manoel Antunes o fez. REY 

Eu el Rey faço faber aos que efte meu alvarã 
virê, que eu hei por bê, & me praz que os privi- 
legios, que pelos Reys deftes Reinos de Portugal 
meus anteceffores faô concedidos ao S. Officio da 
Inquifição dos dittos Reinos, fe cumprão, & guar- 
dem inteiramente como fe nelles contém, em quanto 
eu não eftiver no negocio das confirmações. E 
mando a todas as juftiças, & officiaes, a que o 
conhecimento difto pertêcer, que cumpraô & fação 
cumprir, & guardar efte alvará como fe nelle con- 
tèm. O qual me praz, que valha, tenha força, & 
vigor, pofto que o effeito delle haja de durar mais 
de hum anno, fem embargo da Ordenação do fegun- 
do livro tit. XX. q o contrario difpõem. Joaô da 
Cofta o fez em Lisbôa a 31. de Dezembro de 1584. 


REY (2) 


Os quaes privilegios eu Bartholomeu Fernandes 
Notario por autoridade Apoftolica, & Secretario do 
Concelho Gêral do Santo Officio da Inquifição 
trasladei bem, & fielmente dos proprios originaes, 
que eftão no fecreto do ditto Concelho: com os 
quaes concordaô de verbo ad verbum, & os 
fiz imprimir por mandado dos Senhores do ditto 
Cocelho. E vão por mi affinados, & fellados com o 
fello do ditto Santo Officio em Lisboa a 15. de 
Dezembro de 1608. 

Eu el Rey faço faber aos que efte alvarà virem, 
que havendo refpeito ao que me foi propofto pelo 
Concelho Geral do Sãto Officio, fobre nelle fe paf- 


(2) Filipe IL de Espanha e I de Portugal, sucessor do 
Cardeal D. Henrique. (Nota do A.). 

(3) Esta anotação à margem, refere-se, certamente, ao 
alvará anterior. (Nota do A.). 


El-Rey D. Filip- 
pe N. S. em 31 
de dezembro de 
1584 (3) 
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farem alvaras de fiança a feus privilegiados. E por 
fazer mercè ao Santo Officio, hei por bem, que 
guardando o Concelho Gèral o Regimento do De- 
fembargo do Paço fobre os alvaràs de fiança, os 
poffa conceder aos prefos, que fe livraô no juifo 
de feu privilegio. Pelo que mando as juftiças, 
officiaes, & peffoas, a que o conhecimento difto 
pertencer, que cumpraô, & guardem efte alvará como 
nelle fe contém, o qual valerá, posto que feu effei- 
to haja de durar mais de hum anno, fem embargo 
da Ordenaçaô livro fegundo, titulo 40. em contra- 
rio, e fe regiftrarà no livro do Defembargo do Paço, 
& aonde mais for neceffario, para a todo têpo conf- 
tar como eu affi o houve por bem. Manoel do 
Couto o fez em Lisboa a 4. de Fevereiro de mil 
& feis centos & quarenta & finco. Jacintho Fagúdes 
Bezerra o fez efcrever. 
REY 


Em virtude do alvará acima, fe pafsáraô dous 
de fiança a Domingos da Sylva reo, na caufa crime, 
de que o accufava Jeronymo Henriques da Veiga; 
& eftes Autos foraô por appellaçao haverá dous 
mezes, & fe julgáraô, & ficaraô em poder do Secre- 
tario, & isto a requerimento de Joseph da Sylva de 
Noronha tambem reo nelles. 

Eu el Rey faço faber aos que efte alvará virem, 
que por juftos refpeitos de meu ferviço hei por 
bem, que daqui em diante não venha mais em 
duvida fe he, ou não he mayor o privilegio do 
Santo Officio do deftricto de Evora, & prefos dos 
carceres do S. Officio, q o da Univerfidade da mef- 
ma Cidade, porque de meu motu proprio, certa 
fciencia, poder Real, & abfoluto, declaro, & mando, 
que dos dittos Miniftros preceda em tudo ao da 
Univerfidade, fem embargo de quaefquer duvidas, 
q fe poffaô mover em contrario, & de quaefquer 
keys, & ordenações, que outro fi em contrario haja, 
ou poffa haver: para o q fendo neceffario, lhes 
concedo de novo efte privilegio, que em tudo fe 
lhes comprirà tão inteira, & irrevogavelmente, como 
nelle contêm; & affi efte alvará, que valera, pofto 
que feu effeito haja de durar mais de hum anno, 
fem embargo da Ordenação, lib. 2 tit. 40. em con- 
trario. Manoel Gomes o fez em Lisboa a 28. de 
Mayo de 1643. Joaô Pereira Caftello Branco o 
fez efcrever. 

REY 
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Ad aliud fummé advertendum, que os Officiaes, 
& Familiares da S. Inquifição, até nas caufas civeis, 
faô mais priviligiados que os Moedeiros, & naô 
podem os Moedeiros ufar de feu privilegio, ainda 
que digaô, q o tem incorporado na Ordenação, 
porq” os Officiaes do Sãto Officio tambem o tem 
por ley efpecial, & por decreto que se fez, affiftindo 
a iffo os Doutores Rui Pires da Veiga, o Doutor 
Bartholomeu de Affôfeca Deputados do Concelho 
Geral da S. Inquifição, com os Doutores Luiz Ma- 
chado de Gouvea, & o Doutor Antonio da Cunha 
Defembargadores do Paço; & affi fe julgou de pro- 
ximo pelo Confervador da Moeda o Doutor Julia- 
nes da Sylveira, & fe confirmou em Relaçaô na 
caufa de Amador Fernandes, cô Antonino Nunes; 
& ja de antes fe tinha determinado em outro privi- 
legiado do Juifo da Alfandega; & eftas fentenças, & 
decretos, tem o Efcrivão da o Joaô da Palma. 

O mefmo fe determinouia Relação do Porto 
no anno de 1678. entre Joaô Gomes da Cofta 
Official da Moeda, & João Antunes Barrofo Fami- 
liar do Santo Officio. 

E no anno de 1684. houve duvida no pleito 
q moveo Alvaro Ferreira de Macedo, a Diogo Soa- 
res Familiar do S. Officio, & o Côfervador da Moeda 
não recebeo a exceição, & aggravâdo o reo para a 
Relação, não teve provimento: o Concelho Geral 
do S. Officio recorreo a el Rey com huma confulta, 
& precedendo informação, & ouvido o Procurador da 
Coroa, & defembargo do Paço, resolveo Sua Ma- 
geftade a favor do Familiar; & defta resolução 
fez avifo o Secretario Pero Sanches Farinha ao 
Arcebifpo Inquifidor Geral na forma feguinte. 

Senhor Arcebifpo Inquifidor Geral, vendo S. 
Majeftade, que Deos guarde, a confulta que o Con- 
celho Geral lhe fez fobre a caufa q corre entre 
Alvaro Ferreira Moedeiro autor, & o reo Diogo Soa- 
res Familiar do S. Officio foi fervido refolver, que 
os affentos tomados fe obfervem, & os Juizes fe 
abftenhaô de conhecerem das caufas civeis dos 
Familiares, em que forem rêos, não querendo elles 
fer demandados, fenað no juizo de feu foro, q 
lhe toca pelo privilegio, k ao Confervador da Moeda 
tem ordenado, remetta os autos de Diogo Soares 
ao juizo do Fifco, a quem legitimamente toca pelo 
feu privilegio, fem embargo do acordão da Relação, 
de que da parte de S. Majeftade faço efte avifo a 
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V. Hluftriffima. E guarde Deos a Voffa Illuftriffima 
muitos annos; do Paço 28. de Julho de 1685. Pero 
Sanches Farinha. 

O Conde Apofentador Mòr, tenha entendido 
que aos Familiares do S. Officio ha de dar apofen- 
tadoria quando lha pedirem na fòrma de feu pri- 
vilegio, que fuppofto fe não ache confirmado, não 
he por falta fua, fenão em rafaô de não haver 
confirmações geraes, q he fò quando as cômuni- 
dades faô obrigadas a côtirmar, & o farà o Santo 
Officio nas primeiras confirmações que houver. 
Lisboa a l. de Janeiro de 1686. 


REY 


LAUS DEO 


Traslado do de- 
creto, que deu S. 
Majeftade no an- 
no de 1686, a fa- 
vor dos Familia- 
res. 





CAPÍTULO HI 


ANTÔNIO PINHEIRO PINTO, 
SENHOR RURAL E MERCADOR 


Um genro do Familiar instala-se na fazenda que, com 
o decorrer dos anos, passou a chamar-se: “Brejo do Campo 
Sêco”. A vila de Caetité e sua Companhia de Milícias. Antônio 
Pinheiro Pinto foi criador, agricultor, comissário, capitalista 
e mercador, acumulando respeitável fortuna. Professóres ou 
“mestres”, no sertão. O Sobrado do Brejo foi construido em 
quatro anos, a partir de 1808. Seu mobiliário, pobre e 
escasso, foi confeccionado na própria fazenda. Preços de 
custo. Talheres de prata, da era colonial. Ouro e prata 
lavrados. O dote matrimonial dos filhos de Pinheiro Pinto. 
Os inventários dividiram os latifúndios. Novas fazendas 
acrescentadas à do Campo Séco. 


RÊS FILHAS DE MIGUEL LourENçO casaram-se com três irmãos, 

Antônio, Joaquim e José Pinheiro Pinto. Eram êstes descen- 
dentes de portuguêses radicados em Caetité, gente de origem modesta, 
da pequena burguesia, como o Familiar. Através do casamento, 
penetraram pelo Campo Sêco a dentro. Joaquim e José estabe- 
leceram-se nos quinhões herdados de Miguel Lourenço, onde abri- 
ram novos currais, ao passo que Antônio sucedeu ao sógro, na sede 
da fazenda e na chefia da família. 


Em notas manuscritas deixadas pelo segundo proprietário do 
Campo Sêco, há frequentes referências a Joaquim, a José e a mais 
dois irmãos, Francisco e Silvério, cuja criação foi completada por 
Antônio. Do pai déles, não há notícia, morto que já era ao tempo 
em que o filho passou a tomar seus apontamentos. E mesmo 
da mãe, ainda viva na ocasião, não se guardou o nome, pois 
que Antônio só a tratou por “minha máe”, nas suas notas. Nestas, 
lê-se alusão ao “mano Brito”, um cunhado por certo, casado com 
alguma irmã, uma vêz que todos os filhos de Miguel Lourenço, 
cunhados de Antônio, receberam, nos citados apontamentos, o 
tratamento de “mano” e “mana”. 

Era numerosa a família Pinheiro Pinto, ramificando-se por 
tôda a região limítrofe de Caetité e entrelaçando-se com vários 
outros clãs, sendo amiudadas as referências, por parte de Antônio, 
nos seus escritos, a parentes portadores dos mais diversos sobrenomes. 


wa 
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Como não poderia deixar de ser, aludiu êle a um tio padre. 
É que no Brasil de antanho, os pais costumavam destinar um 
de seus filhos ao sacerdócio, como se verificava, aliás, em Por- 
tugal. Por sinal que o Padre José possuía fazenda de criação. E 
quando suas boiadas passavam pelo Campo Sêco, em fins do 
século NVIII, a caminho do mercado consumidor mineiro, deti- 
nham-se no pouso à beira da estrada. O genro do Familiar for- 
necia, aos prepostos do tio, “mantimentos” necessários à continuação 
da caminhada, até a etapa seguinte, viveres êsses pontualmente pagos 
pelo padre-fazendeiro. 

Sob Antônio Pinheiro Pinto, a gente do Campo Séco passou 
a dividir, entre a vila de Minas do Rio de Contas e o arraial de 
Caetité, as relações ou atividades comerciais, políticas e sociais. 
Acabou, afinal, éste último povoado, como centro em tórno do 
qual gravitaram Pinheiro e sua familia. 


Os historiadores baianos ensinam que Sant'Ana de Caetité 
nasceu de um velho aldeamento de indígenas da nação Caeté. A 
denominação do lugar é antiga, porquanto já no roteiro organi- 
zado em 1730 por Joaquim Quaresma Delgado, a mando do vice-rei 
Conde de Sabugosa, é mencionada a fazenda de “Caetité”, então 
pertencente a Estévão Pinheiro, um dos desbravadores daqueles 
sertões e senhor de muitas outras terras e currais, na Bahia e em 
Minas Gerais (1). 

Situado na rota para os diamantes das minas novas de Araçuaí, 
em Minas Gerais, também pouso no caminho para Goiás, o povoado 
cresceu, sendo elevado a freguesia em 1754, integrado na vila de 
Rio de Contas, comarca de Jacobina. Em fins do século XVIII, 
contava 147 fogos e 1018 almas (2), e era sede de uma companhia 
do corpo colonial de Milícias, companhia comandada por Antônio 
Pinheiro Pinto. Tenente de Milícias, primeiramente, a promoção 
do fazendeiro do Campo Sêco ao pósto de capitão da “Companhia 
do Arraial do Caetité do Regimento de Milícias da Cavalaria das 
Minas de N. Senhora do Livramento do Rio de Contas”, verifi- 
cou-se em 1799. Como se vê, o genro do Familiar ocupou, em 
Caetité, posição de relêvo, de comandante honorário, enquanto 
que o sógro não só não procurou obter patentes militares, como 
até se recusou a exercer cargos civis, em Rio de Contas. 

O arraial foi elevado a vila em 1810, sob a denominação de 
“Vila Nova do Príncipe”, numa homenagem ao Regente D. João. 
Quando Spix e Martius por lá passaram, em 1818, aludiram a 
êsse nome, que, entretanto, logo caiu em desuso. Os naturalistas 
estrangeiros gostaram de Caetité, onde permaneceram alguns dias. 
Encontraram “a casaria bem caiada”, derramando-se “por um morro 
cercado de vargens” e verificaram o intenso “cultivo do algo- 


E (1) “Derrota do Rio das Contas para as Minas Novas do Araçuaí”, in UnBINO 
Viaxa, Bandeiras e Sertanistas Baianos, pág. 184. 
(2) Lrís pos Saxtos VrLHENA, Cartas soteropolitanas e brasílicas. 
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doeiro” na região, cujo comércio transformou a vila em “um dos 
mais ricos empórios do sertão da Bahia” (3). “Nos seus arredores 
cria-se muito gado vacum, e fazem-se grandes algodoais”, segundo 
informou Aires de Casal (4). De fato, as terras daquela zona pres- 
taram-se para a cultura do algodão, tanto que Antônio Pinheiro 
Pinto plantou-v no Campo Sêco. Além de plantá-lo, negociou o 
produto em larga escala, comprandoo e enviando-o para a Bahia, 
contribuindo assim, de sua parte, para a fama que Caetité gozou, 
de grande centro do comércio algodoeiro. Situada na região 
semi-árida, em zona eminentemente pastoril, a antiga “Vila Nova 
do Principe” assumiu um papel saliente na economia baiana, gra- 
ças não pròpriamente à criação, mas ao algodão. Tomado a 
princípio como agricultura subsidiária, adquiriu o “ouro branco”, 
por vêzes, importância quase que paralela à criação, naquele pedaço 
«o sertão de currais. 

O comércio algodoeiro proporcionou bons lucros ao fazendeiro 
do Campo Sêco, sendo de se notay que alguns negócios foram 
realizados na própria vila de Caetitd, segundo anotações deixadas 
por Pinheiro Pinto. Apesar de a vila distar da fazenda bem mais 
do que a de Rio de Contas, umas seis léguas a mais, O fazendeiro 
preferiu Caetité para centro de suas múltiplas atividades, como já 
se disse. 

Pinheiro não residiu na vila, mas a ela se dirige com fre- 
quência. Nela efetuou negócios de algodão, de gado, de manti- 
mentos, e também transações em dinheiro, emprestando-o a cria- 
dores, parentes e compadres... Porque Antônio Pinheiro Pinto, 
além de criador, intermediário, ou revendedor, foi também uma 
espécie de capitalista, de banqueiro da região. Emprestou grandes 
e pequenas quantias, a maior parte das vêzes sem cobrar juros. 
E tomou dinheiro emprestado, de fazendeiros vizinhos, para rea- 
lização de compra e revenda de mercadorias. 

Criador, plantador, intermediário, capitalista, o genro de Miguel 
Lourenço também foi comerciante ou mercador. na sua fazenda 
do Campo Sêco. Dotado de argúcia e de grantie tino comercial, 
êle procurou fazer dinheiro, dedicando-se aos mais variados ramos 
de atividade lucrativa. E conseguiu acumular respeitável fortuna. 

A semelhança dos grandes proprietários rurais da Colônia, os 
latifundiários do seu tempo, que viveram insulados em seus domi- 
nios, Pinheiro Pinto procurou tornar-se auto-suficiente em suas 
terras, de onde não precisou sair para obter o que quer que 
fôsse, para a sua subsistência. Nos currais do Campo Sêco, êle 
<riou gado vacum, muares e cavalares, desenvolvendo em maior 
escala a criação dos muares, cujo comércio foi o de maior rendi- 
mento, em sua época. Possuiu galinhas para consumo da fazenda 
e engordou porcos, dos quais vendeu a carne e o toucinho. Como 


(3) Spıx e Martius, Viagem pelo Brasil, 2.º, 253. 
(4) Ares pe CasaL, Corografia Brasilica, 2.º, 137. 
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agricultor, plantou algodão e formou, anualmente, as “roças de 
mantimentos”, colhendo mandioca, feijão e arroz para sua alimen- 
tação, além do milho para a criação. Cultivou a cana-de-açúcar 
e fabricou rapadura e aguardente. Com a rapadura, que foi o 
açúcar daquele sertão, efetuou comércio de certa monta, pois nego- 
ciou a que produziu e a que comprou dos fazendeiros vizinhos. 

Para bastar-se a si próprio, no feudo sertanejo, Pinheiro Pinto 
ali possuiu tenda de ferreiro e oficina de carpinteiro, onde escravos 
de ofício, ferreiros e carapinas, consertaram, refizeram e fabricarám, 
em ferro e madeira, os mais diversos instrumentos e peças de uso 
numa fazenda. k 

Da numerosa escravaria, empregada na pecuária, na agricul- 
tura e nos serviços caseiros, o senhor ainda encontrou meios de 
extrair rendimento, alugando alguns negros artifices aos proprie- 
tários vizinhos. Quanto às negras, participaram elas dos trabalhos 
na engenhoca, na fabricação de mandioca, nos serviços domésticos e 
de costura, e na fiação e tecelagem do algodão, para a confecção do 
pano que vestiu os escravos. fsse pano grosseiro de algodão, da 
manufatura caseira, também forneceu o vestuário quotidiano, de 
trabalho, dos brancos do Campo Sêco. 

Como intermediário, comprador e revendedor dos produtos da 
região, Pinheiro Pinto negociou em bois, cavalos, bêstas, algodão, 
rapadura e mantimentos. Como capitalista, realizou empréstimos. 
e adiantou dinheiro para plantio, a agricultores das cercanias, em 
troca da colheita; pagou impostos, ou dízimos, devidos por outrem, 
cobrando-se posteriormente; emitiu cartas de crédito; forneceu 
dinheiro sob garantias; representou, afinal, o papel de agente ban- 
cário, no Campo Sêco. x r ; 

Como mercador, comerciante de detrás do balcão, Pinheiro 
fêz da fazenda uma espécie de empório da região. Teve armazém e 
armarinho, onde vendeu por atacado e a retalho, desde roupa 
feita, fazendas, ferragens e secos e molhados, até artigos para 
“toilette” e de serventia caseira, como sabão para barba, urinóis, 
papel e miudezas. 

Nesse bosquejo, retrata-se a figura do segundo senhor do Campo 
Seco. Retrato de um exímio comerciante, de um perfeito homem 
de negócios. Perfil de um indivíduo que, para acumular fortuna, 
não hesitou em exercer, em pessoa, ocupações tais como forne- 
cedor e caixeiro de armazém, funções de certo modo incompatíveis. 
com a posição de fazendeiro, de senhor rural, proprietário de 
grande domínio territorial, uma espécie de fidalgo colonial. Incom- 
patíveis de certo modo. Teóricamente incompatíveis. Mas, na 
prática, afinando bem, tanto que Pinheiro Pinto não foi caso único, 
sendo certo que muitos fazendeiros e criadores de seu tempo exer- 
ceram o comércio de varejo e tiveram, como fregueses de seus 
empórios, os proprietários vizinhos. Verdade é que êsse género 
de mercancia não agradou a muitos outros senhores rurais, mais 
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susceptíveis, mais cheios de melindres e que, se possuíram arma- 
zéns em seus domínios, nêles não puseram os pés, deixando-os 
entregues aos agregados de confiança. Deve-se lembrar que no 
Brasil, nos séculos passados, trabalho era para negro. Ofício, era 
para gente pobre. Caixeiro, era emprêgo para rapaz português, 
sem eira nem beira, recém-chegado do Reino. Como, então, conce- 
ber-se um fazendeiro vendendo mercadorias no balcão? Ora, tudo 
questão de ponto de vista. O que repugnou a uns, não fêz mossa 
a outros. 

Sabe-se bem que a maioria dos senhores de engenho, criadores, 
fazendeiros, compôs-se, nos primeiros séculos da colonização, de indi- 
víduos saídos da pequena burguesia, que do nada se alçaram à 
cobiçada condição de senhores rurais, participantes da nata colonial, 
da aristocracia da Colônia. Déles são exemplos típicos os pioneiros. 
homens assim como Miguel Lourenço e Pinheiro Pinto, abridores 
de fazendas e fazedores de fortuna. Tais indivíduos, apesar de 
serem de formação e condição sociais idênticas, adotaram diferentes 
métodos de ação para a obtenção do êxito, de acôrdo com o parti- 
cular temperamento e naturais tendências. Daí a divergência, o 
antagonismo mesmo, nos seus pontos de vista. Ao “homem de 
negócio” que foi o Familiar do Santo Ofício, por exemplo, causou 
certo desgôsto a aptidão demonstrada pelo genro na execução de 
trabalhos manuais, tidos como servis. Dentre fatos e ditos conser- 
vados pela tradição e transmitidos oralmente, de geração a geração, 
contam os descendentes que, ao surpreender o genro armado de 
agulha e linha, a coser um alforje de couro, Miguel Lourenço obser- 
vou com desdém à mulher: — “Casamos nossa filha com um remen- 
dão”. O remendão não se amofinou e continuou, pela vida tóda, 
a trabalhar como lhe apeteceu. Multiplicou a herança recebida do 
sogro e, ao morrer, legou aos filhos apreciável fortuna. 

Discorrendo, em 1817, sôbre os habitantes da vila de Rio de 
Contas “e os do seu vasto termo”, neste incluída a fazenda do 
Campo Sêco, o padre Manuel Aires de Casal escreveu: “mas só 
sam ricos os negociantes, os criadores de gado vacum, e os culti- 
vadores dos algodoeiros” (5). Pinheiro Pinto era, nesse ano, nego- 
ciante, criador de gado vacum e cultivador de algodoeiro. Foi, 
pois, um dos homens ricos do têrmo de Rio de Contas. 


* * 


Do casamento de Antônio Pinheiro Pinto com Bibiana Maria 
de Jesus (6), nasceram dois filhos: Inocêncio José Pinheiro Pinto 
(Canguçu) e Zeferina Maria de Santo Antônio. Como antigamente 





(5) AIRES DE CASAL, OP. cit., 2.9, 136. 

(6) Com raras exceções. foi somente a partir das últimas décadas do século 
Passado que as filhas principiaram a adotar o sobrenome usado pelos ascen- 
dentes. Mesmo depois de casadas. conservavam o nome recebido na pia batismal, 
© qual geralmente exprimia homenagem a santos da devoção dos pais. 
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a mulher não recebia instrução, nem mesmo a mais elementar, 
permanecendo sem saber ler nem escrever, dedicada sômente aos 
deveres e às obrigações domésticas, foi apenas ao filho que Pinheiro 
facultou o aprendizado daqueles conhecimentos então em voga e 
ministrados à maioria dos jovens estudantes: ler, escrever, contar, 
rudimentos de Religião e latim. Na época já existiam os chamados 


-professôres-régios, pagos pelo erário real, mas na verdade custeados 


pelos habitantes da Colônia, através do impósto denominado “subsídio 
literário”, sendo que a Vila de Rio de Contas possuia um professor- 
-régio de Gramática latina. Com êste, porém, não aprendeu Inocêncio. 
Seu pai colocou-o na escola do mestre Tomás José da Costa, um 
daqueles inúmeros professóres particulares que ensinaram as pri- 
meiras lêtras aos meninos e que existiram, no pais, desde o início 
da colonização. Depois dos jesuítas, foram êsses mestres — padres 
seculares e leigos — os principais agentes da alfabetização dos jovens, 
na Colônia. 

Num livro manuscrito, onde assentou todos os negócios e fatos 
e datas importantes de sua vida, rico acervo documentário que 
serviu de fonte para boa parte dêste ensaio, o meticuloso Pinheiro 
Pinto anotou a data da entrada do filho na escola do mestre: — 
“Entrarão na escola de Tomas José da Costa Inocencio e Alexe. 
em 23 de Janro. de 1802”. Estava Inocêncio com sete anos e 
acompanhou-o um primo, chamado Alexandre. Não se sabe quanto 
tempo ficaram aprendendo com o mestre, que deveria residir em 
Caetité, não havendo dúvida de que o assentamento inicial foi 
feito exclusivamente para ulterior ajuste de contas com o profes- 
sor Tomás, a quem Pinheiro indenizou também pelos estudos de 
seu sobrinho Alexandre de Sousa Pórto. Há nova anotação, de 
posterior aprendizado, desta vêz apenas do filho, e com novo mestre, 
residindo êste, provavelmente, no então nascente povoado de Bom 
Jesus do Campo Sêco (depois chamado Bom Jesus dos Meiras): 
— “Entrou meu filho Inocencio no estudo do Me. Ignco. Ferra. 
da Sa. em 18 de Mavo de 1810”. 

Foram, então, dois os professôres que deram ao menino a 
mesma instrução um dia ministrada ao pai. Sim, pois que o peque- 
no-burguês que foi Antônio, também recebeu os mesmos conheci- 
mentos que mandou transmitir ao filho, como atestam os escritos 
de sua autoria e as informações que de si deixou. Não impres- 
sionam mal o talhe de sua lêtra, o desembaraço de sua grafia 
e a firmeza da mão no traçar a complicada e vistosa assinatura, 
que éle gostava de lançar, a três por dois, nos papéis em que 
escrevia. Miguel Lourenço possuiu melhor caligrafia e, talvez, maior 
cópia de instrução do que o genro. Ele foi tabelião, como se 
viu. Pinheiro, entretanto, pela atividade desenvolvida no decor- 
rer da existência, pouco ficou a dever ao sogro, em matéria de 
ilustração. E mesmo a impressão que se tem, nesse sentido, é a 
de que o filho Inocêncio não se igualou ao pai. Ficou bem 
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aquem. Denotam-no a insegurança da létra, a má caligrafia e 
a grande quantidade de êrros ortográficos encontrados na sua 
escrita, érros que o pai e o avô não cometeram. 

Além dos dois assinalados, outros filhos não teve Pinheiro Pinto. 
Nem ilegitimos, de outra mulher que não Bibiana. Éle, como o 
sogro, não foi dado às aventuras amorosas, às ligações clandesti- 
nas. De hábitos morigerados, dedicou sua vida aos negócios, à 
direção da fazenda, à direção dos negócios da sogra viúva e dos 
irmãos e cunhadas. Encheu o tempo ajuntando dinheiro, para 
si e para os seus. E também gastando, consigo e com os seus, 
pois que, apesar de essencialmente econômico, não titubeou em 
abrir a bôlsa quando se tratou de custear patentes militares, dotar 
os filhos e construir a mais imponente residência daquele sertão. 

Antes de 1808, Pinheiro morou com a família numa velha 
casa, talvez a mesma de Miguel Lourenço, nas cercanias de um 
brejal, bem próximo da lagoa chamada do Brejo. Com êle estavam 
a sogra e mais parentes e dependentes. 

A circunstância de residir o faendeiro num ponto de suas 
terras denominado “do Brejo”, detekminou, com o decorrer dos 
tempos, a gradual incorporação do têrmo à primitiva designação 
da fazenda. De tal sorte, que em princípios do século XIX, 
Pinheiro designava seu domínio ora como “Campo Sêco” ora como 
“Brejo do Campo Sêco”. 

A construção do Sobrado do Brejo teve início em Julho de 
1808, prolongando-se até Junho de 1812. O fazendeiro localizou-o 
a uns cem metros da velha casa-grande, que não foi demolida, 
passando a servir como armazém e depósito de mercadorias. Na 
ereção do Sobrado foi invertida a quantia, aproximada, de .... 
2:204$560 (ou sejam Cr$ 2.204,56), havendo o proprietário, sem- 
pre meticuloso, anotado tôdas as despesas, como se verá no capi- 
tulo dedicado à vetusta mansão. 

O imponente casarão de dois andares, caiado de branco de 
alto a baixo, a alvejar ainda mais na claridade da caatinga, foi 
o orgulho de Antônio Pinheiro Pinto. E de seus descendentes, que 
nêle viveram por mais de cem anos. Nêle morou e nêle morreu, 
em fins de 1838, ou nos princípios de 1839, Yá octogenária, a 
viúva do Familiar, após uma existência tranquila e folgada, sem 
tropeços e sem maiores dificuldades. Matriarca do Campo Sêco, 
acompanhou, com seus cuidados e conselhos, nada menos de três 
gerações. Procriou, fêz casar e viu morrer Bibiana, a filha que 
desposou Antônio Pinheiro Pinto. Viu nascer o filho dêste, Ino- 
cêncio, com quem continuou a residir, no Sobrado, e a quem confiou 
a direção de seus interêsses financeiros, após o falecimento do 
genro. Quando Ana Francisca faleceu, o bisneto mais velho, Exu- 
pério, já era moço de quase vinte anos de idade. 

O Sobrado do Brejo foi construído de sorte a poderem seus 
moradores repelir ataques porventura empreendidos pelos indígenas 
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da região — estava-se em 1808, e no sertão ainda existiam tribos 
semicivilizadas — e “cabras” malfeitores, bandidos acoitados na 
caatinga. Além da disposição estratégica da escada interior, junto 
à porta de entrada, havia seteiras para canos de espingarda. Pois 
a casa, de fato, foi cercada e assaltada, poucos anos depois do 
falecimento da viúva do Familiar, mas não por índios ou bandidos, 
como temera Pinheiro Pinto, e sim por indivíduos pertencentes a 
famílias radicadas na região. Foi êse um dos episódios da luta 
provocada por Leolino, filho de Inocêncio, ao raptar a jovem Pórcia 
Carolina da Silva Castro, tia do poeta Castro Alves. 


Erraria por completo quem quer que imaginasse luxo, fausto, 
opulência, na vasta casa-grande, naquela imensa mole de adôbe, 
espécie de fortaleza do antigo Campo Sêco. Paredes a dentro, 
ali houve apenas frugalidade, simplicidade, desconfórto até. Sômente 
ao tempo de Exupério, o último dos senhores do Brejo, é que a 
gente do Sobrado desfrutou de maior bem-estar material, num 
ambiente mais rico, ou antes, menos pobre do que o de outrora. 


Êsse ambiente simples, de quase pobreza, observado nas resi- 
dências dos fazendeiros do sertão nordestino, já foi assinalado tanto 
pelos naturalistas e viajantes do século passado, como pelos moder- 
nos escritores que trataram do assunto, dentre êles sobressaindo 
Gilberto Freyre. Em alguns de seus estudos, ressaltou o soció- 
logo pernambucano o contraste notado entre a casa-grande da região 
pastoril e a dos engenhos do litoral, principalmente as residências 
do Recôncavo baiano, o interior destas ostentando finas decorações, 
paredes revestidas por papel de procedência européia, cortinas, 
adôrnos, móveis de jacarandá, louça fina e grande prataria. 


Foi pobre e escasso o mobiliário do Sobrado do Brejo, na 
época de Pinheiro Pinto. Compôs-se, nos quartos de dormir, de 
catres, havendo, a mais, baús, arcazes e cabides, onde se guardava 
e se pendurava a roupa. Não se dormia em rêdes, como no Norte 
do pais. Guarneciam as salas apenas mesas com gavetas, cadeiras e 
bancos de encôsto, além de alguns cabides para os chapéus. Na 
sala de jantar havia um armário “guarda-louça”, e, num dos quartos, 
uma cômoda com seus gavetões. Tôdas peças tôscas, feitas na 
fazenda por mestres-carapina. No seu livro de notas, Pinheiro Pinto 
assentou os gastos que teve com a mobília. O “guarda-louça” foi 
confeccionado em 1802-03, pelo carpinteiro Tomás da Silva Ribeiro, 
o mesmo que construiu, no Campo Sêco, a “casa de engenho” e 
uma “roda d'água”. Seria um daqueles enormes e pesados armá- 
rios, muito alto e muito largo, capaz de guardar tôda a louça da 
casa. Custou 95600: 


“Obras q” tenho Justo com o sr. Tomas de Sa. Ribro. he o Seg. 


hum armario de goardar Louça ..........5..54 pg 95600 
huma menza com duas gavetas justas cada palmo de 
comprido a des tostoins ..........cccc cool ooo SS ad 
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Essa “mesa com duas gavetas”, bem comprida para nela caber 
tôda a família, às refeições, e que seria paga, segundo o ajuste, 
a 1$000 por palmo de comprimento, ficou inacabada pelo espaço de 
10 anos, até que, em 1812, foi completada pelos artífices incumbidos 
da feitura de vários móveis para o Sobrado. 

Em 1812 concluiu-se a construção do edificio, e Pinheiro Pinto 
confiou, a princípio, a dois carpinteiros, a encomenda de 12 cadeiras, 
2 mesas de sete palmos, com gavetas, 3 bancos com encôsto, de 20 


palmos, 12 catres, dos quais 5 torneados, 3 cabides compridos e 10 
pequenos, e mais a tarefa de terminar a mesa grande, de refeições: 


“obras de inpleitada q” ajusto com 
meu Compe. José Anto. e Anto. de Souza 


P. 12 cadeiras ........ccrcsericcec cce se cats 14400 
P. 2 mesas de gaveta de 7 palmos ............ 7040 
P. acabar a mesa grande ................. + 5500 
P. 3 bancos de encosto de 20 palmos ........ 9600 
P. 12 catres torniado alias 5 torniados ...... 19200 
3 cabides compridos ...................... + 4800 
10 ditos pequenos ................co ooo o oe 128007 


Dessa encomenda, foram executadas apenas as peças assina- 
ladas por uma cruz, sendo que a tal “mesa grande” foi terminada 
por Antônio de Souza, conforme se lê no novo ajuste acertado 
com êsse carpinteiro: 


“Anto. de Souza 

O Trato destas hobras he pagar acabada 
q seja cada obra de per Sy 

receber a paga — 

12 cadeiras a 1200 


cada banco de Encosto ..... sisesmessceeso 3200 
cada mesa pequena ................ cics. 3520 
acabar a mesa do Tomas .................... 5500 
1 catres 5 tormiados 

É, Brisde a 000! Sasnscarssars asp nes 176007 


Um outro mestre-carapina, de nome Martinho, que trabalhou, 
tomo os dois anteriormente citados, na construção do Sobrado. 
tez uma cômoda por 85000: 


“obras de inpleitada q” ajusto com o sr. 
Martinho 
L UAE casas pues Veg radar iodo pg. 8000” 
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Tais foram, em suma, as peças que mobilaram o vasto casarão 
de Antônio Pinheiro Pinto. Sobriedade. Quase penúria. Quartos 
e salas parcamente guarnecidos de móveis. Paredes nuas, adornadas 
por alguns cabides. 


Não existem notas sôbre aquisição de louça, no livro do fazen- 
deiro. Éste aproveitou, certamente, a que já possuia na velha 
casa, transportando-a para a nova. Quanto a talheres, que foram 
escassos em tôda a Colônia, de Norte a Sul — o que pressupõe, 
ainda em princípios do século XIX, o costume de se comer servin- 
do-se das mãos — encontra-se um assentamento referente à aqui- 
sição de sete colheres, sete garfos e quatro facas. 


Eram de prata e foram trazidos da Vila da Barra para o Brejo, 
em 1812, sendo portador o capitão Isidoro Moreira Marques, que 
na mesma ocasião ainda trouxe paramentos e objetos adquiridos 
por Pinheiro Pinto para o oratório do Sobrado. Os talheres foram 
relacionados da seguinte maneira: 


“tres colheres e dois garfos desta marca M quatro colheres e dois 
garfos da marca G. 4 facas de cabo verde, e tres garfos ditos —” 


A lêtra da marca significava a inicial do lugar onde a peça 
fóra fabricada. Assim, “G” seria de Guimarães, em Portugal, e 
“M?” talvez fôsse de Minas Gerais, sabendo-se que tanto em Minas, 
como na Bahia, e no Rio de Janeiro, artífices bisonhos culti- 
varam a arte da prataria, executando peças para arreios, jóias, 
colheres, garfos, etc. Das mãos dos prateiros coloniais, não saíram 
objetos perfeitos, pois que, além de pouco experientes, trabalhavam 
sob regime de clandestinidade, uma vez que a ourivesaria era indús- 
tria proibida no Brasil pelo Govêrno reinol. 

Ao tempo de Pinheiro Pinto, as arcas do Sobrado guardaram 
ouro e prata. Para fins puramente comerciais. Representavam 
haveres do fazendeiro e serviam para pagamentos e trocas. Lá 
havia ouro em pó e em moedas, e prata em fôlha e em moedas. 
Em ouro, ainda havia algumas jóias, como anéis e colares, e em 
prata, vários objetos de utilidade e de adôrno. Quando de seus 
casamentos, os dois filhos do fazendeiro receberam, entre os bens 
dotais, uma “arreadura” ou arreios de prata, sendo que a filha 
recebeu, a mais, alguns objetos e jóias, descritos como “ouro e 
prata lavrados”. 


O dote matrimonial concedido aos filhos por Pinheiro Pinto 
vale como prova da liberalidade que aquêle homem, tão econô- 


O O O meme rm pi mem 
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mico e poupado, sempre dispensou aos seus. Deu-lhes, em bens, 
quantia equivalente à despendida na construção do Sobrado. Pre- 
sente deveras valioso para a época e para O lugar. 


No seu livro de notas, registrou o fazendeiro: 


“No dia 25 de Mayo de 1817 Casei meu fo. Inocencio com ma. 
Prima Prudencia Rosa de Santa Idovirges e lhe dei de dote des 
escravos Sinco maxos e Sinco femias e o mais q’ se segue em 
valor Sege.” 


Vem, em continuação, a enumeração dos dez escravos, pelo 
nome e valor, e mais a relação de outros bens, constantes de cem 
“cabeças de gado situadas”, doze bêstas também “situadas”, e “huma 
arreadura de prata” no valor de 150$000, somando tudo a impor- 
tância de 2:180$000. 


Sóbre Zeferina, diz o registro: 


“No dia 3 de Debro. de 1818 Casey ma. filha Ziferina com o 
meu Primo Antonio de Sza. Meira e lhe dei de dote des escravos 
Sinco maxos e Sinco femeas e o mais em o valor Sege”. 


São, então, relacionados os dez escravos, pelo nome e valor, 
mais cem “cabeças de gado situado”, doze bêstas “situadas”, “hum 
Cavallo Ruço bom de Sella”, “huma besta muar” e mais “huma 
arreadura de prata” avaliada em 100$000, importando tudo em 
2:220$000, “fora oiro e prata Lavrada e mais inxoval de Casa e 
vistuário que não fis preço”. 

Verifica-se que, como já era de costume, a filha foi também 
presenteada com o enxoval completo, constante de roupas de uso 
pessoal — o “vestuário” — e peças de cama e mesa — “o enxoval 
de Casa” — e ainda objetos de ouro e prata. Êsses bens não foram 
avaliados, porque não constituíram parte integrante do dote matri- 
monial. Segundo o uso geralmente observado, o chamado “enxoval 
de casamento” foi sempre obséquio mais ou menos de obrigação, 
do progenitor à filha casadoura. Cumpria-se tal prática tão à 
risca, naquele tempo, que Inocêncio, seis anos após, ao inven- 
tariar os haveres do pai falecido, não opôs a menor restrição ao 
que se gastara na aquisição do enxoval recebido pela irmã, mas 
fêz questão de ressarcir-se de determinada quantia, para que seu 
dote de casamento fôsse igual ao de Zeferina, pois havia uma 
diferença de 40$000 a favor desta última. Os bens representados pelo 
enxoval não entraram em conta. Tratava-se de regalia da irmã. 
Já com referência ao quinhão dotal, o filho de Pinheiro Pinto 
reclamou igualdade de direitos e escreveu, de seu próprio punho, 
na mesma página do registro de seu dote, logo abaixo da assina- 
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tura do pai: — “ha de ce me inteirar 405000 q" me falta pa. ficar 
em gl. [igual] pa- com ma. Irmã a Senra. D. Zeferina”. E assinou: 
“Innoco. Je. Pinheiro”. Em 1823, com êsses quarenta mil réis em 
causa, podia-se adquirir dois cavalos ou quatro vacas. Não era 
dinheiro para desprezar-se... 

Como se leu, Pinheiro Pinto casou os filhos com primos, gente 
ligada à sua família. Naqueles núcleos populacionais, de pequena 
densidade, os consórcios tinham fatalmente que se realizar entre 
indivíduos aparentados, que se conheciam e se frequentavam. Num 
meio onde eram reduzidos os agrupamentos familiais, ou clãs, e 
numerosos os componentes de cada unidade, as ligações matri- 
moniais acabariam por entrelaçá-los. E foi o que sucedeu. 

Antônio de Souza Meira, o primo que se casou com a filha de 
Pinheiro Pinto, era filho, segundo referem descendentes, de Fran- 
cisco de Sousa Meira, aquêle que é apontado por muitos historia- 
dores como o fundador da vila de Bom Jesus, povoação que se 
formou em terras outrora pertencentes à primitiva gleba do Campo 
Sêco. Parte dessas terras, se bem que pequena, voltou a juntar-se 
às do Brejo do Campo Sêco, quando uma filha de Zeferina e de 
Antônio de Sousa Meira se casou com Exupério, seu primo-irmão, 
filho de Inocêncio. O matrimônio uniu o que a morte dividira. 

Foi a morte a responsável pela divisão e diminuição dos 
latifúndios. Ao falecimento de um proprietário rural, seguia-se 
a repartição das terras pelos herdeiros. Assim aconteceu com o 
Campo Sêco, partilhado entre os filhos do Familiar. Assim acon- 
teceu com as fazendas deixadas por Antônio Pinheiro Pinto. Fazen- 
das, sim, porque além da do Campo Sêco, cuja sede e denominação 
herdara de Miguel Lourenço, Pinheiro Pinto adquiriu outros lotes 
de terras limítrofes, chamados “Jardim”, “Pedra Branca” (êste com- 
prado em 1812, de um certo João de Barros), “Santa Rosa”, “Santa 
Rita” e “Serra das Bêstas”. Esses lotes não possuiram a extensão 
do Campo Sêco, mas, reunidos, serviram aos propósitos de Pinheiro, 
que nêles desenvolveu a pecuária e a agricultura, criando bois e 
cavalos, plantando algodão, cana e “mantimentos”, esta, lavoura 
dos vegetais de subsistência. Após seu falecimento, em 1822, divi- 
diu-se o que Pinheiro reunira. A morte, novamente, desmoronando 
e dispersando, derruindo as grandes propriedades rurais. 

Segundo informação oral, sem documento algum que a com- 
prove, o fazendeiro do Brejo do Campo Sêco faleceu em conse- 
queência de ferimento por arma branca, uma facada vibrada, muitos 
meses antes do óbito, por um de seus escravos. 

Morreu na abastança, que alcançou com pertinácia e obsti- 
nação, à custa de um labor quotidiano, incessante, de trabalho 


próprio, pessoal, dirigindo a criação e as plantações, negociando em 
algodão e mantimentos, comerciando em gêneros e mercadorias. 
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matrimonial concedido por Antônio Pinheiro Pinto, em 1817. a seu 
filho Inocêncio Canguçu. 
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O capitão Antônio Pinheiro Pinto encarnou, sob certos aspec- 
tos, numa paisagem rural, aquéle tipo citadino de “mercador de 
sobrado”, de um dos ensaios de Gilberto Freyre (7): de origem 
modesta, plebéia, casou-se com moça rica, engrandeceu-se com o 
sobrado e dilatou o feudo herdado pela mulher. Não se deixou, 
porém, dominar por preconceitos senhoriais ou por veleidades de 
fidalguia. Quotidianamente desceu do sobrado para mercadejar, 
por detrás do balcão do armazém, onde tinha o escritório, na sua 
fazenda do Brejo do Campo Sêco. 


(7) GreertOo FreyrE, Sobrados e Mucambos, 1.º vol. 
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CAPÍTULO IV 


INOCÊNCIO PINHEIRO CANGUÇGU 
E SUA VIDA AVENTUROSA 


Divisão das terras e do gado, após a morte de Pinheiro 
Pinto. Fortuna e poderio para os herdeiros do Familiar. 
O tipo singular que foi Inocêncio. Sua vida e seus misté- 
rios. “Canguçu”, foi o nome que adotou. Possuiu mais 
terras que o pai e o avó. Envolveu-se em lutas entre fami- 
lias e entregou a direção do Brejo do Campo Sêco ao 
filho mais velho. Abriu fazendas e morreu em Minas Gerais. 


O LIVRO DESTINADO AOS ASSENTAMENTOS sôbre criação de gado, 
lê-se o seguinte: “A vinte e nove de 9bro. de 1822 morreo 


meu Pai e partimos os gados e terras. Ficou a parte do Campo 
Seco pa. ma. mai e o Jardim e Pedra Branca e Sta. Rita pa. 
mim e meu compe. Anto. de Souza Meira”. Inocêncio José Pinheiro 
foi o autor dêsse assentamento e o executor da divisão dos bens, 
na qualidade de filho único, varão, de Pinheiro Pinto. 

A “parte do Campo Sêco”, onde se situava O Sobrado, coube 
à viúva de Pinheiro Pinto, passando, por morte dela, ao domínio 
de Inocêncio. Coube-lhe, ainda, a propriedade denominada “Jar- 
dim”. As demais fazendolas distribuíram-se entre o genro do Capi- 
tão Pinheiro e o mesmo Inocêncio. Dois anos mais tarde, houve 
nova divisão, ainda e sempre amigável, registrada no mesmo livro: 
“Santa Rita de hoje em diante he só minha Pinho. Santa Rosa 
de hoje em diante he só de meo compe. o sr. Anto. de Sza. Meira 


eu Inno. Je. Pinhro. fis este assento”. 
Antônio Pinheiro Pinto faleceu, pois, em 1822. Diz-se que em 
resultado de uma facada, néêle vibrada por um escravo que fugiu 
após o atentado, escondendo-se em grutas e penedias da serra das 
Éguas, onde morreu de fome, sendo o esqueleto encontrado e “aa 
nhecido pelo gibão de couro que o negro envergava no momento do 
crime. O capitão não teria falecido no ato, mas uns onze à 
doze meses depois. : f Ro 
No arquivo do Sobrado nada existe que confirme ou infirme 
tal versão. De positivo, verificou-se apenas que Pinheiro deixou 
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de escrever nos seus livros, uns onze a doze meses antes do fale- 
cimento, o que pressupõe ferimento ou doença grave, no decorrer 
dêsse tempo. 

Com a morte de Pinheiro Pinto encerrou-se, no Campo Sêco, 
o ciclo do entesouramento ou amontoamento de bens, findou-se a 
ascensão econômica e social. Os descendentes do Familiar cons- 
tituíam, então, grande, rico e respeitável clã. Estavam no pla- 
nalto, na cumeeira. Ombreavam-se.com as principais famílias da 
região, com elas dividindo a direção política, social e econômica, 
daquele pedaço do sertão baiano. 

Tocou a Inocêncio, o terceiro senhor das terras e da grei, 
a inauguração de um novo ciclo: o do aproveitamento. Ou do 
esbanjamento. 

Tipo singular, êsse filho de Pinheiro Pinto. Revelou-se, em 
tudo e por tudo, diferente do pai e do avô. De temperamento aven- 
tureiro, sua vida pontilhou-se de episódios romanescos e trágicos. 
Impetuoso, brigador, turbulento, insofrido, gastador, namorador. 
Tal o seu retrato. As andanças donjuanescas renderam-lhe dez 
Re ilegítimos, entre os conhecidos, de mães brancas, pretas e 
mulatas. 


Parece que uma tragédia, um assassínio, torceu-lhe o rumo 
da existência. 


Após o falecimento do pai, Inocêncio ocupou o lugar que 
de direito lhe pertencia: tornou-se o chefe da família. Atirou-se 
com vontade à prática de seus deveres. Repartiu os bens com a 
mãe e o cunhado, e assumiu a direção dos negócios da avó — 
a viúva do Familiar — da mãe, das tias e dos próprios. Promo- 
veu, nas diversas fazendas, a continuação da criação de gado vacum 
e de asininos, a renovação periódica das diversas culturas, a pro- 
dução de rapadura, de aguardente... Continuou realizando, afinal, 
todos os negócios do pai, menos os do armazém. Continuou, 
mesmo, como capitalista, emprestando dinheiro aos parentes e 
vizinhos. Apenas, liquidou o estoque de mercadorias, encerrando, 
de uma vez, o comércio de balcão mantido pelo pai. Nascido em 
1795, casado em 1817, estava Inocêncio com 27 anos em fins de 
1822, quando sucedeu a Pinheiro Pinto. Já experimentado, e 
vivido, o novo senhor rural demonstrou, por uns tempos, dispo- 
sição em conduzir-se como o pai e o avô. Em seguimento aos 
assentos do capitão, Inocêncio lançou os seus próprios, nos livros 
da fazenda, anotando marcação e negócios de gado, fabricação e 
venda de rapadura, e empréstimos em dinheiro. Assim procedeu 
até 1829, inclusive, quando cessaram por completo, e para sempre, 
todos os seus lançamentos. Em branco ficaram as linhas já tra- 


sadas para o registro das crias nos anos de 1830 e 1831... Que 
teria acontecido? 








48 UMA COMUNIDADE RURAL DO BRASIL ANTIGO 


Parece — pois de positivo nada se sabe — que em 1830 algo 
de grave teria ocorrido com Inocêncio. Algum acontecimento que, 
de tão sério, o levasse a ausentar-se da fazenda. Fuga e homizio 
algures? Seria um assassínio o motivo (1). 

Nos papéis do arquivo do Sobrado do Brejo não constam, 
sobre o assunto, noticias, dados ou pormenores susceptíveis de 
esclarecimento, ou que permitam a elaboração de uma suspeita 
fundamentada, com exceção do seguinte misterioso registro no livro 
de contas de Pinheiro Pinto, do próprio punho de Inocêncio: 


“Estive revendo este livro hoje 18 de Janro. 1838 e não axei 
nada de novide. [novidade] So ssim desta coizinha q' só ficou 
entre mim e o mmo. [mesmo] livro e os Stos. [Santos] q” estavão 


no Oratorio 
I. Pinhro. Cang'” 


Oito anos eram passados do último assentamento de Inocêncio. 
Que novidade pensaria êle encontrar no livro manuscrito? E que 
“coisinha” foi essa que só ficou conhecida déle e dos Santos do 
Oratório? Alguma questão comercial? Maroteira não seria, porque 
aquela gente de antigamente mantinha como questão de honra a 
lisura nos negócios. Aquéles sertanejos poderiam discutir, brigar 
e até matar, mas faltar com a palavra empenhada, cometer um 
deslize numa transação, isso nunca! Que seria então? São inter- 
rogações que permanecem e possivelmente permanecerão sem res- 
posta. Uma “coisinha” parece que dá a entender uma coisa de 
nada, um fato qualquer, sem importância. Poderia, no entanto, 
tratar-se de um acontecimento banal, simples, no julgamento déle, 
Inocêncio, ao passo que se revestiria de gravidade no entender de 
outros. A propósito, há um outro pormenor significativo: em 
1859, Inocêncio residia, em companhia de alguns dos filhos, nas 
terras que adquirira em Minas Gerais, localizadas no lado direito 
do rio Jequitinhonha e próximas do arraial de São Miguel. Desde 
há muitos anos que o já então velho sertanejo se fixára na 
província de Minas, dali saindo para breves estadas no Brejo, no 
Prepiri, e noutras fazendas de sua propriedade. Apesar de sexa- 
genário, continuava a enredar-se em litígios e desavenças e, justa- 
mente em 1859, encontrava-se foragido, com vários filhos, nas cerca- 
nias do arraial de São Miguel, por causa de “um crime de nada” (2). 


(1) Baseado em informações obtidas da senhora Anfrízia Santiago, o histo- 
riador Penro Carmon escreveu na biografia que traçou do poeta Castro Alves, 
onde constam referências à família Canguçu, que Inocêncio fôra “criminoso de 
morte”. Ouvida pelo A. no Salvador, em 1951, dona Anfrízia confirmou a vera- 
cidade da informação, dizendo que a obtivera no arquivo de um certo convento 
baiano, acrescentando ainda que Inocêncio não cumprira pena alguma, pôsto que 
obtivera perdão do govêrno imperial. E 

Inquiridos pelo A., os descendentes mais categorizados da família declararam 
desconhecer qualquer notícia sôbre crime de morte cometido pelo ancestral. Não 
poderiam, pois, negar ou confirmar tal informe. > 

(2) Carta de um filho de Inocêncio, encontrada no arquivo do Brejo, endere- 
cada ao mano Exupério, anunciando fuga, noivado, e casamento a realizar-se 
depois de findas “estas revoluções”, ou acontecimentos que determinaram a partida 


q 
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Ora, que cândida expressão! Um “crime de nada”! A vista disso, 
a “coisinha” de 1838 e o “crime de nada”, de 1859, bem que 
poderiam equivaler-se... 

Foi a partir de 1830 que Inocêncio acrescentou o “Canguçu” 
ao nome. Há muito que se assinava “Inocêncio José Pinheiro”, 
suprimindo a segunda parte do sobrenome recebido do pai: Pinheiro 
Pinto. Era o tempo em que ia alto o sentimento nativista. Exage- 
rava-se em todo o pais o ódio ao português, e o imperador Pedro 1 
vacilava no trono americano, terminando por abdicar em 1831. 
Lusófobos exaltados despojavam-se de seus nomes portuguêses, em 
troca de outros, brasileiros, americanos, indígenas, autóctones. 
Apareceram, então, os Montezuma, Cansansão de Sinimbu, Mur- 
tinho... 

O sertanejo impulsivo, árdego, brigador, que era Inocêncio, 
também se resolveu à adoção de um nome nativo. Buscou e encon- 
trou num felideo nordestino, a feroz onça “Canguçu”, a designação 
que mais lhe agradou. Adotou-a e transmitiu-a aos filhos e des- 
cendentes. 

O senhor do Brejo do Campo Sêco foi o tipo do patriarca 
povoador. De sua espôsa, Prudência Rosa, teve dez filhos, além 
dos que morreram na infância. E de outras mulheres, teve mais 
dez, uns nascidos antes do falecimento da espôsa, ocorrido em 1848, 
outros posteriormente. Estudando a situação econômica e social 
das propriedades rurais situadas na zona pastoril da Bahia, o escri- 
tor Gilberto Freyre encarou a prolificidade dos patriarcas serta- 
nejos, como uma espécie de compensação, talvez, à escassez de escra- 
vos. Citou então a fazenda do Brejo, onde, acrescentou, os patriarcas 
acomodavam os filhos, que iam gerando, no vasto andar superior 
da casa-grande assobradada, separando-os, distanciando-os assim dos 
negros, a exemplo do que ocorria nas “zonas de abundante escra- 
varia africana” (3). O certo, no entanto, é que o patriarca proli- 
fero do Brejo, que foi Inocêncio, fecundou, mais em consequência 
de seus ardores sexuais incontidos, em consegiiência mais de suas 
temporadas nas várias fazendas que possuia, do que por outros 
motivos, como, por exemplo, o de ordem econômica. Escravos, 
êle possuiu em quantidade. 


para o esconderijo: “Matto de Jacutinga 3 de Agto. de 1859 Mano e Amigo Muito 
prazer eide ter se esta for axar V. S. e a Exma minha Manna, e sobrinhos, e 
mais Familia com a mais perfeita saúde e tranquilidade. Eu meo Pai e manos. 
axamos aqui hoje neste mato distante do Arraial meio quarto de legoa, pr. causa 
de hum crime de nada; e também me axo contratado para logo que asim acabar 
estas rivuluçoens, Eu me despozar com uma filha de seo Amo., meo Tio Militão 
Pza. Prates, e desejo muito que sejé de Sua aprovação e de nossos Manos, Sou 
com alta estima e consideração de V. S. Mano Amo. Affeiçoado obro. e Cro. Livio 
Pinheiro Canguçu N. B. Las. mha. [Lembranças minhas] e um apertado abraço a 
meo mano Adolpho” 
(3) GILBERTO FREYRE, Sobrados e Mucambos, 1.°, 68. 
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Por incrivel que pareça, o esbanjador de energias — gastou-as, 
não na direção de seus bens e propriedades, mas em lutas, litígios, 
fugas, incontinência sexual — o esbanjador de capitais, o imprevi- 
dente e aventuroso Inocêncio, foi quem mais possuiu terras € 
fazendas, na família. Foi maior proprietário do que o pai ou 
o avô. Possivelmente porque as viagens e heranças hajam ofere- 
cido oportunidades que ao pai e ao avô — sossegados, apegados ao 
chão, de onde não saiam — não foi dado desfrutar. 

Além das fazendas anteriormente citadas — Brejo do Campo 
Sêco, Pedra Branca e Santa Rita — recebidas dos pais, citam-se, 
como de domínio de Inocêncio, mais: o sítio do Prepiri, situado 
a uns dez quilômetros do Brejo, onde já em 1823 mandou construir 
casa de moradia; o sítio da Massaranduba, nome êste que designou 
outras propriedades da região, como a que pertenceu à família 
Moura; a fazenda de Santo Amaro, nas cercanias do Brejo, onde 
criou gado da raça maronesa, conforme assentou no “Livro do Gado”, 
em 1828-29; a fazenda dos Tabuleiros, também nas cercanias do 
Brejo, onde igualmente criou gado vacum, em 1829, ano das últi- 
mas anotações nos livros manuscritos; “metade das terras da La- 
gôa dos Porcos”, herança recebida da mulher, em 1843; terras loca- 
lizadas no município de Bom Jesus dos Meiras (hoje Brumado) e 
avaliadas em 40$000, na ocasião; a nona parte das terras da grande 
fazenda do Bom Jesus, no citado município de Bom Jesus dos Mei- 
ras, herança também recebida pela mulher, em 1843, e avaliada em 
1:059$000; terras em Minas Gerais, às margens do Jequitinhonha 
e do rio Piauí, seu afluente da margem direita, terras adquiridas 
para criação de gado; finalmente a fazenda da Ilha do Pão, tam- 
bém situada em Minas Gerais, próxima ao Arraial de São Miguel, 
com terras banhadas pelo rio Ilha do Pão, outro afluente do 
Jequitinhonha, mas da margem esquerda. Nesta fazenda residiu 
Inocêncio por muitos anos, em companhia de alguns dos filhos, 
que se radicaram no território mineiro, não mais regressando à 
Bahia, e nessa fazenda veio a falecer, em Setembro de 1861, aos 66 anos 
de idade, sendo enterrado no citado Arraial de São Miguel (4). 

(4) O naturalista austríaco João EmaxteL PoHL percorreu a região do Jequi- 
tinhonha em 1820. Já existia o Arraial de São Miguel e êle viu a Ilha do Pão. 
Lè- em seu livro Viagem no Interior do Brasil, págs. 315 e 318: “O arraial de 
São Miguel é pequeno e insignificante. Tem umas quarenta cabanas de barro. mas 
cobertas de telhas, uma igreja inacabada, construída ao longo da margem do 
Jequitinhonha. Os seus habitantes são pobríssimos. Um pequeno quartel abriga, 
alii. 15 soldados para impedirem os ataques dos índios. — No fim dêste arraial 
desemboca o rio São Miguel, com a largura de 6 braças. na direção do sul para 
o norte. Durante a minha presença acabavam de achar amostras de pedras pre- 
ciosas, como águas-marinhas, crisólitos e detritos de cristal. Tencionava-se abrir 
uma estrada através da mata, ao longo dêste rio, para estabelecer ligação com 
o rio Doce e poder-se explorar com segurança as pedras preciosas neste rio, O 
que de fato já se fazia a quatro léguas de distância em direção ao sul. Temia-se, 
entretanto, encontrar muitas dificuldades e empecilhos da parte dos botocudos. que 
castigavam de morte qualquer incursão nas selvas que habitavam e consideravam 
como propriedade sua”. Comandando os soldados, residia nessa época, em São 
Miguel, um capitão-mor. Pohl, que antes de dirigir-se a São Miguel, atravessara o 
rio Piauí dias antes, ao deixar o arraial acampou em frente à Ilha do Pão, na 
fazenda de um certo Manuel José de Sousa. a quatro léguas de São Miguel: “chegamos 


à fazenda de Manuel José de Souza, diante da qual se achava a ilha do Pão, 
«densamente coberta de árvores, que deve ter uma légua de contôrno”. 





PERSONAGENS E CENÁRIO 51 


A aquisição e posse das terras mineiras, em região ainda par- 
camente povoada, ainda por desbravar, não se fêz sem perlengas 
e rixas. Uma carta endereçada por Inocêncio a certo proprietário 
rural das cercanias bem demonstra seu espirito agressivo, a par 
das dificuldades da colonização. Da cópia, que se conservou no 
arquivo do Sobrado do Brejo, infere-se que êle dirigiu ao vizi- 
nho um verdadeiro ultimato, marcando-lhe o prazo de sete dias 
para que retirasse todo o gado das suas terras, na Barra do Piauí, 
pois que depois dêsse prazo — ameaçou — “não quero ver rasto 
de um animal vacum e nem cavalar”, nem ali e nem na Ilha, 
do contrário, “as mando enxotar até a porta de V.S.”. Con- 
cluiu a missiva em tom irônico, afirmando que estava solicitando 
um favor e pediu perdão por não haver escrito uma carta ao 
gôsto do destinatário... 


Na íntegra, eis o que disse o belicoso sertanejo: 


“Ilmo. Sr. Capm. Franco. Gabriel Augusto 
Fazda. da Maravilha 
12 de Fevro. 1853 


Estimo o bem passar de V.S. e de toda Exllma. Familia. 
Respeitosame. respondo o contesto da de V.S. de 7 deste q' 
tive a Honrra resseber hoje pello Illmo. Sr. Anto. Izidoro. 

Com grande pezar Illmo. Sr. não posso concordar com V.S. 
em esbarrar com meo servisso, pois estou fazendo dentro dos 
limites de mas. estremas e ninguem me pode privar do direito 
q’ tenho em minha propriedade, por q” a Constituição nos 
garante em toda Sua plenitude. 

Ora qto. a V.S. falarem em estremas não desculpo a V.S. 
em cazo tal ps. V.S. foi um dos primeiros q' vio o Título 
com as estremas dado em Cauza Dôte plos. Illmos. Senres. 
Anto. Homem de Medeiros, e sua digna Consorte Donna Delfinna 
pr. se casar com huma Senra. Filha destes o meo antesseçor o 
Illmo. Sr. Adrião Ferra. Coelho, bem conhessido de V.S. e a 
este já dei algum dinheiro em pagamento, alem de tudo qto. 
dito esta. V.S. reconheceo tanto q” as terras de qs. sou hoje 
senr. erão tanto do Sr. Adrião q’ as não meteo no Auto de 
penhora qdo. meteo todas as demais constantes da Fazenda do 
Piiauhy qdo. aqui veio um Alfes. do Oiro Preto fazer umas 
cobranças de V.S. e do Sr. Medeiros. A vista ps. [pois] do espen- 
dido não tem V.S. commigo a contender, so eu com V.S. tenho 
m. [mais] a rogarlhe q' nestes 7 dias não qro. [quero] ver 
rasto de um animal vacum e nem cavalar da Barra do Piiauhy 
pa. cima e mto. [muito] pior dentro da Ilha, ps. me consta 
q” um terceiro arendou à hum quarto pa. criar aly animais, e 
da barra do Piiauhy pa. baxo podem soltar e criar milhóies 
delles contanto q' o q eu axar dali pa. cima as mando enxotar 
the a porta de V.S. ou da barra do Piiauhy pa. baxo 


pelo mennos meia legoa, q” ali gro. ter minhas criaçoins e 
não gro. ninguem mexendo nesse lugar pa. as destraviar dali 
e este é um dos grandes favores q' tenho a rogar a V.S. e 
gra. [queira] V.S. perdoar senão respondi a gosto de V.S. pr. 
esta vês. 
Sempre está e estará as O,S [ordens] de 
V.S. este q” hé 
De VS 
Mto. atenciózo respeitadór So. 
Inno. Je. Pinhro. Cang.” 


Prudência Rosa de Santa Edwiges, a espôsa de Inocêncio, nas- 
cida em Bom Jesus dos Meiras, nas terras da fazenda do Bom 
Jesus, de seus pais (seria filha de Francisco de Sousa Meira), faleceu 
no Sobrado do Brejo em 1848, treze anos antes do que o marido. 
Morreu acabrunhada, amargurada. Acompanhara todo o desenrolar 
da sanguinolenta luta provocada pelo filho Leolino, entre a sua 
gente e as familias Moura e Castro, luta que se travou em 1844-47, 
culminando com o assassínio do filho em 1847. A sucessão de trá- 
gicos episódios, com a participação do marido e do filho mais 
velho, Exupério, a fuga de Leolino e de Inocêncio, o processo- 
-crime movido por Exupério contra membros de sua familia, trans- 
formados em inimigos dos Canguçus, foram sucessos que abalaram 
e afligiram Prudência Rosa, levando-a a prematura morte. 

As prolongadas ausências de Inocêncio da sua fazenda do Brejo 
do Campo Séco levaram-no a transferir ao filho Exupério a dire- 
ção da mesma, a partir de 1838, mais ou menos. Desde então, 
percorreu éle as várias fazendas e terras de sua propriedade, acom- 
panhado por agregados, escravos, e alguns dos filhos, demorando-se 
em cada sitio o tempo que lhe aprazia, ocupando-se com a criação 
e o plantio, servindo-se das mulheres que lhe agradavam, semeando, 
de pouso em pouso, filhos de vários matizes, baianos e mineiros. 
Levou, assim, uma vida colorida, vária, cheia de peripécias, tro- 
pelias, disputas e até fugas. 

Em certos pontos, sua aventurosa existência assemelhou-se à 
vivida por muitos senhores rurais da época, igualmente andejos, 
os quais, sob o pretêxto de dirigirem as fazendas que possuíam, 
largavam a espôsa numa delas, e deixavam-se ficar longo tempo 
nas demais, borboleteando em tórno das flôres negras das senzalas, 
dividindo o tempo entre o amor das pretas e mulatas e os negócios 
do pastoreio e da agricultura. É 

Dirigindo-se com fregiúência às terras adquiridas em Minas 
Gerais, compradas possivelmente na década compreendida entre 
1830 e 1840, Inocêncio terminou por alhear-se inteiramente da 
fazenda do Brejo do Campo Sêco, onde passou a ser considerado 
uma espécie de hóspede de honra, apesar de virtual proprietário. 
Hóspede considerado, ao qual se tributava deferência e se consul- 


e A dicas 


tava com frequência, mas apenas hóspede. Seu filho Exupério 
foi de fato o dirigente do Brejo, antes mesmo de alcançar a maio- 
ridade. Inocêncio aparecia e desaparecia. Retornava, inteirava-se 
do que acontecera, ou não acontecera, e novamente voltava a outras 
terras. Aos poucos, foi perdendo o contacto com a gente da 
região, de tal forma, que, nos últimos anos de sua vida, se tornou 
praticamente um desconhecido para os novos moradores, novos 
vizinhos, novas autoridades daquela zona do sertão. Na verdade, 
apartara-se por completo da sua fazenda do Brejo do Campo Sêco. 
Nem a procurou para morrer. Deixou-se finar no solo mineiro, 
ao qual se apegara, e para cuja colonização contribuira. 

A morte de Inocêncio José Pinheiro Canguçu acarretou nova 
e grande divisão nos dominios rurais da família, cujo latifúndio 
fragmentou-se em tantos pedaços quantos foram os filhos do terceiro 
proprietário do antigo Campo Sêco. 
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APÊNDICE AO CAPÍTULO IV 


Limites de algumas propriedades rurais 


Valor ínfimo atribuido à terra. Basea- 
vam-se as “estremas” nos acidentes natu- 
rais. Importância da água. Tantos “dias 
de água”, ou tantas “horas de água”, 
para os proprietários rurais. 


No verso da fólha 196 de um dos livros manuscritos da fazenda do Brejo 
do Campo Sêco, Inocêncio Canguçu registrou os limites das terras dos sítios 
Prepiri e Tuci, deixados pelo pai, e que couberam, o primeiro a êle, Ino- 
cêncio, e o segundo ao cunhado, Antônio de Sousa Meira. Vê-se que ditos 
sítios ficavam localizados junto às fazendas do Brejo do Campo Sêco, Santo 
Amaro e Pedra Branca, tôdas pertencentes a Inocêncio. Foi no Prepiri que 
Inocêncio se refugiou, por algum tempo, durante a luta mantida contra os 
Mouras e Castros, sendo que ali possuiu uma casa residencial mandada cons- 


truir em 1823. 


Reza o assentamento das “estremas”: 

“Estremas do pedaço de Terras q' meu Pay [me deoJ(l) com o 
q’ deo a meu Compe. o Sr. Anto. de Sza. Meira. Demarca- 
ções do olho dagua da gameleira o estremo direito ao alto 
do Serrado da Tapera agoas vertentes pa. o tuci e para © 
Prepiri e dali por Sima no alto Sempre thé a Lagoa do Curra- 
linho na tapage [tapagem, barragem] da Lagoa e dali a Lagoa 
da Marrecas athe estremar com Sta. Anna de Joaqm. dos virgaes 
e dali a estremar com os poçóis e da estrema dos Poções pellas. 
estremas de Bernardo Pera. e pellas estremas de Sto. Amaro 
ao morro do olho dagoa da gameleira e dali por Sima do morro 
thé na ponta do dito no Lugar do olho dagoa da gameleira esta 
hé a terra de meu Compe. Anto. 
Demarcações da Tapage da Lagoa do Curralo. ruma direito ao 
alto do viado alegre q’ verte pa. o salobro no Camo. da Pedra 
Branca e dali ruma direito ao alto da vareda alta q' verte pa. 
as murrinhas e pa. a vareda e dali por rumo serrado abaixo 
the Subir na estrada num Lagedosinho de pedra q" atraveça 
no Camo. e dali pella estrada adiante the as Caximbas estre- 
mando com o Campo Seco ficando o Prepiri pa. mim e o Tuci 
pa. meu Compe. Anto. de Sza. Meira 


Innco. Je. Pinhro.” 


Também se encontrava dentro do livro manuscrito uma fólha sólta, com 
os limites de outra terra de Inocêncio: 
“Da Caxra. [cachoeira] veio dagua abaixo thé na lagoa do Caitetu 
rumo direito a estrema do Riaxo fundo e pr. este asima the a 
pasage do dto. q' se passa pr. Sam Domos. e da Dta. passage 


(1) Estão quase ilegíveis essas duas palavras. 





PERSONAGENS E CENÁRIO 55 


rumu direito em Sima dos altos comfrontando com a ponta do 
morro do mirante e dali cortando rumu direito a barra do 
Riaxo do Jatoba e dali rumu direito ao alto do morro do 
mirante e dali rumu direito a Caxoeira q’ he de onde prin- 
cipiou a estrema 


Innco. Je. Pinhro. 1827” 


| Conforme se lê, os antigos proprietários não se deram ao trabalho de 
fincar marcos divisórios naquelas terras sertanejas. Registravam-se os limites 
no papel, limites baseados quase que exclusivamente nos acidentes naturais. 
tirando-se, às vêzes, de acidente a acidente, o “rumo direito”, ou linha reta. 
Não havia, geralmente, que temer disputas, demandas, já pelo pouco valor 
então atribuível à terra, já pelo senso de respeito aos direitos de outrem. As 
aludidas demarcações citam riachos, lagoas, veios d'água, olhos d'água, cacimbas 
(escavações para aproveitamento de lençois d'água), poções (zonas de maior 
profundidade, nas lagoas e riachos), transparecendo o cuidado em se deixar 
a água nos limites, para uso comum dos proprietários. Era ela escassa na 
caatinga, como continua sendo. Procurava-se, então, reparti-la. Existem 
até escrituras, registros de terras, de fins do século passado e mesmo do 
atual, onde o problema da água determinou o aparecimento de expressões apenas 
em uso na região do Nordeste. Assim é que tal ou qual sítio, segundo o combi- 
nado em cartório e nêle registrado, ficaria com o direito de receber água do rio 
riacho ou lagoa, por tantos dias do mês, mais aquinhoado o de maior exten- 
são. Esse costume de repartir-se a água comum, por captação ou desvio 
periódicos, já existia em Portugal, sendo que, lá, os co-proprietários recebiam 
Hy certo número de “pés d'água” por mês, considerando-se o “pé”, unidade 
a medição de tempo de escoamento. No Nordeste, simplificou-se para 
oo ed na por na ar o “dia” como unidade. cabendo tantos 
E Aa de SR sro a cada proprietário, ou, então, “horas de água” 

Como pontos de referência, nas demarcações, são citados, além de ria- 
chos, lagoas, cacimbas, poções, tapagens (3) ou barragens feitas de terra, mais: 
caminhos, veredas (zonas da caatinga onde se encontra água com certa faci- 
lidade, pois que ficam entre as montanhas e os vales dos rios), morros 
salobros (terras úmidas e salgadas; barreiros), cerrados (matas) lajedos (ter- 
renos cobertos por blocos de pedras). 5 

Na demarcação do sítio “Tuci”, Inocêncio aludiu à propriedade “San- 


” u 7 : E de : 

bra ue “Joaquim dos virgaes”. “Vergais” são as correias que prendem o 

un ao carro, e o tal Joaquim seria, então, correeiro, além de sitiante. 
á - E 

êncio Canguçu, nessas “estremas”, referiu-se a “murrinhas”. Seria terreno 


pedregoso, um piçarral cheio de cascalhos? 

- Outro pormenor interessante que se nota nas antigas demarcações, é a 
ausência da dimensão da terra, seja em “tarefa” (antiga medida agrária, comum 
A agea É que não havia mesmo interêsse, dada a abun- 

Dead à os fazendeiros quantas cabeças de gado possuíam, quanto 
da m de tal ou qual lavoura, mas desconheciam, geralmente, quais as 
ensões exatas da propriedade. 





(2) Quando do inventário das terras deix š 34! 

HE ai as as, deixadas por Exupério Canguçu. e que 
bg tre Dn DE ga Romain de a e herdeiros receberam, entre outros 
e! 4 o estremado (isto é, delimitado) denominado Brej 

dezoito horas de água do Açúde do Riacho do Brejo”. RAE 


Drt ge Erro DE ARRUDA, matogrossense. autor de Um trecho do Oeste 
Lagos de Rae a ted às tapagens formadas no rio Paraguai, defronte à 
amontoado de Itao À e hemi de “tapagem”, ou “batume”, ou “baceiro”, a um 
sobrenadá e Cen amagana e troncos, formando verdadeira ilha flutuante, que 
Nesse sentido de i a lagoa. não chegando, entretanto, a represar as águas. 
por Inocêncio Canas u! nane e transitória, não deverá ser tomado o têrmo usado 
mento da lagoa o aee empregou-o como barragem de terra, para represa- 





CAPÍTULO V 


EXUPÉRIO PINHEIRO CANGUÇU: 
BARÃO QUE NÃO FOI BARÃO 


O sertão conheceu Exupério Canguçu como um homem 
que sabia latim e não crrava um tiro. Estudos no Sal- 
vador. A “Sabinada”. Livros da biblioteca do Sobrado. 
Jornais do Salvador e tertúlias eruditas no Brejo. A sala 
de aulas dos filhos do fazendeiro. Vida familiar. Hábitos 
e costumes. O tipo humano. Politica. Eleições. Cae- 
tité. Santo Antônio da Barra. Uma festa regional em 
homenagem a Exupério. Brejo Grande. Bom Jesus dos 
Meiras. O fazendeiro viveu na abastança e morreu pobre. 


O FILHO DE INOCÊNCIO CANGUÇU, aquéle “que lia latim e não 
errava tiro, moço às direitas, flor de raça desabrochada nas 
urzes, chamado Exupério”, segundo pitoresca descrição de Pedro 
Calmon (1), deixou de si lembrança nos fastos do sertão do Rio 
de Contas. Ainda o recordam os homens de hoje, quando contam 
o que sôbre éle ouviram, de seus pais ou avós. Sinal de que não 
foi esquecido, deu há poucos anos a velha localidade de Bom 
Jesus dos Meiras (Brumado), quando lhe reverenciou a memória, 
batizando com o seu nome a principal via pública da cidade, numa 
homenagem ao homem que foi um dos mais influentes e cons- 
pícuos chefes da região. Chefe na acepção de guia e protetor 
politico, administrador e autoridade. 

Dos quatro fazendeiros do Brejo do Campo Séco, o último foi 
o de maior projeção, o que mais se salientou e o que conquistou 
lugar assinalado na crônica do sertão baiano. Afrânio Peixoto con- 
cedeu-lhe o epíteto equivoco de “famigerado”, numa passagem de 
um de seus romances: — fulano Gusmão “fizera como aquéle fami- 
gerado Exupério Canguçu, do Sertão do Bom Jesus dos Meiras, 
que resistiu assim a um magote de invasores abatidos um por 
um”... (2). 

Não se atina bem qual o sentido visado pelo literato baiano 
«o empregar tal adjetivo. “Famigerado”, no bom ou no mau sen- 


(1) Penro Carmox, História de Castro Alves, 35. 
(2) Armínio Peixoto, Maria Bonita, 202. 
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tido? Dadas as qualidades contraditórias atribuíveis à personali- 
dade do fazendeiro do Brejo, é possivel que Afrânio Peixoto tivesse 
usado propositadamente o têrmo ambiguo, para deixar ao leitor o 
encargo do julgamento... Exupério é apresentado, no enrêdo de 
“Maria Bonita”, como um indivíduo que, cercado e atacado em sua 
casa, não titubeou em matar os assaltantes, um por um... A bem 
da verdade, diga-se que matou, no ato, apenas a um, e feriu 
mortalmente a outro dos invasores, fugindo os restantes. 

Falou-se em “qualidades contraditórias atribuíveis a Exupé- 
rio”. Melhor seria dizer-se “atitudes contraditórias”. De fato, o 
fazendeiro sertanejo assumiu, em sua vida, atitudes, praticou atos 
que destoaram da norma comum de seu proceder. Foram, no 
entanto, não qualidades ou atributos inerentes à personalidade, 
foram atos, de caráter ocasional, determinados por circunstâncias 
especiais, passíveis até de serem, tais atos, compreendidos e descul- 
pados. Assim, por exemplo, o episódio narrado por Afrânio Pei- 
xoto, atrás citado, que acarretou o julgamento de Exupério pelo 
tribunal do júri de Caetité, julgamento que terminou pela absol- 
vição, após defesa oral que o próprio réu proferiu. Reconheceram 
os jurados que aquéle homem respeitável, um dos mais acatados 
chefes do sertão, se tornara criminoso defendendo sua casa e 
sua vida. 

Outro sucesso demonstrativo das reações, por assim dizer para- 
doxais, a que se entregava aquéle homem que, de ordinário tão 
morigerado e ordeiro, de um momento para outro passava a desa- 
fiar as leis naturais, enfrentando a tudo e a todos, foi a atitude 
assumida na luta entre Canguçus e Mouras. Culpa alguma cou- 
be-lhe no episódio inicial, mas quando a evolução do conflito 
ameaçou a sua gente, a gente de seu sangue, Exupério não tre- 
pidou um momento em colocar-se ao lado do irmão e do pai, 
dirigindo-os, de acórdo com o seu feitio de dirigente nato, arris- 
cando-se, como éles, e arcando posteriormente, sózinho, com as 
responsabilidades morais e penais. 

Nesses acontecimentos, de lutas e desafios, ataques e defesas, 
Exupério mostrou-se um digno filho de seu pai. Mas não se deve 
compará-lo a Inocêncio, pois que, se reagia e se estremava, tam- 
bém sabia parar, retroceder, e voltar ao ponto inicial de mode- 
ração, circunspecção, acatamento e respeito às leis estabelecidas. 
Ademais, foi um outro homem, sob vários outros aspectos. 

Exupério nasceu no Sobrado do Brejo em 24 de Setembro de 
1820, aí crescendo e aí aprendendo as primeiras lêtras com o vigário 
de Bom Jesus dos Meiras. Aos quinze anos, mais ou menos, seguiu 
para o Salvador, onde permaneceu estudando e preparando-se para 
a admissão ao curso jurídico da Academia pernambucana de Olinda. 
Dedicou-se com afinco ao aprendizado, adquirindo assim certa dose 
de ilustração, que o colocou acima do nivel intelectual e cultural 
— nível bem mediocre, em geral — dos demais senhores rurais 


D0O00000000000000000000000000000000 


58 UMA COMUNIDADE RURAL DO BRASIL ANTIGO 


de seu tempo e de sua região. Os estudos no Salvador incutiram-lhe 
o gôsto pela leitura, que conservou por tôda a vida, tanto que chegou 
a possuir, no Sobrado, uns duzentos a trezentos volumes, constantes 
de obras sôbre literatura francesa, inglêsa, portuguêsa e nacional, 
além de livros especializados de história natural, química, física, 
obras religiosas de autores católicos, o Dicionário de Morais... 
Dispersos, em poder dos descendentes, ou algures, ainda existem 
alguns raros volumes que pertenceram a Exupério, como, por 
exemplo, uma edição, em inglês, de “Evangelina”, do poeta norte- 
-americano Longfellow; uma outra, inglêsa, de “Robinson Cru- 
soe”, de Daniel de Foe; algumas obras de Molière; o “Dicionário 
de Química”, em cinco volumes, de Struve; as “Descrições Práticas 
da Província da Bahia”, obra esta oferecida a Exupério pelo autor, 
o brasileiro Durval Vieira de Aguiar, e em cujo texto vem citado, 
por duas ou três vêzes, o nome do fazendeiro do Brejo, a propó- 
sito de sua influência eleitoral e sôbre um seu empreendimento 
industrial. 

Sôbre o “Dicionário de Química”, de Struve, há uma particula- 
ridade digna de nota: pertencera êle, anteriormente, ao Dr. Fran- 
cisco Sabino Alves da Rocha Vieira, o médico Sabino Vieira, um 
dos promotores da revolução baiana que tomou o seu nome. 
Desconhece-se a forma pela qual a obra foi parar às mãos do 
proprietário do Brejo, se por compra, se por oferta. Segundo 
informou o historiador Luís Viana Filho (3), todos os livros da 
biblioteca de Sabino Vieira — aliás uma das maiores e das mais 
variadas da época, pertencente a um particular, no Brasil — foram 
sequestrados e arrolados por um juiz do Salvador, logo após a 
prisão do médico revoltoso. Tais livros jamais foram restituídos 
ao dono. Desapareceram. Perderamse. Uns destruídos, outros 
subtraídos do depósito judicial. O referido “Dicionário de Química”, 
do qual só existe atualmente o tomo quinto, ostenta, em sua 
página de rosto, a assinatura a tinta do primitivo possuidor: “F. 
Sabino”. Impressa em francês, em Neuchatel, ro ano de 1789, 
versa a obra sôbre teoria e prática da Quimica professada pelos 
cientistas do século XVIII. 


Refere a crônica familiar que foi justamente a “Sabinada” a 
causa da interrupção, que se tornou definitiva, dos estudos do jovem 
Exupério Canguçu. A eclosão do movimento sedicioso, de caráter 
republicano e separatista, em Novembro de 1837, determinou a 
brusca retirada de centenas de pessoas residentes na capital baiana. 
O estudante sertanejo foi um dos retirantes. Voltou para o Brejo, 
talvez com a intenção de retornar. Prolongou-se a rebelião, no 
entanto, até Março de 1838, e, entrementes, desistiu Exupério de 
prosseguir nos estudos. Assumiu a direção efetiva da fazenda do 
Brejo, a rôgo do pai, tornando-se nessa mesma ocasião noivo de 


(3) Luis Viana FirHo, A Sabinada. 
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uma prima-irmã, filha de seus tios Antônio de Sousa Meira e 
Zeferina Maria de Santo Antônio. O casamento com Umbelina 
Bárbara Meira realizou-se no Sobrado, nesse mesmo ano de 1838, em 
16 de Julho, contando o jovem dezessete anos incompletos. 

Não obstante o meio rude em que viveu, de baixo índice 
cultural, Exupério jamais perdeu o pendor pela leitura e o prazer 
que lhe dava a aquisição de novos conhecimentos. Lia corrente- 
mente em latim e francês, possuindo ainda algumas noções da 
língua inglêsa. Apreciava muito conversar sôbre literatura, 
política e história geral, com os visitantes instruídos e letrados que 
de contínuo hospedava no Sobrado. Pela tarde de cada dia passava 
horas fechado no escritório, lendo algum livro ou então os jornais 
do Salvador, que de tempos em tempos lhe chegavam aos montes, 
da capital baiana. 

De acôrdo com um dos recibos guardados no seu arquivo, 
sabe-se que em 1873 recebia o “Diário da Bahia”, órgão do Par- 
tido Liberal, cuja assinatura trimestral importava em 11$000, inclu- 
sas por certo as despesas de remessa. 

Exupério transformou um dos quartos do andar térreo do 
Sobrado em sala de aulas dos nove filhos que teve, mobilando-a 
com mesinhas e bancos. Contratou um professor e um sacerdote 
português de Bom Jesus dos Meiras para todos os dias, pela manhã, 
lecionarem aos meninos e meninas, indistintamente. Durante anos 
funcionaram as aulas matinais, sob a fiscalização direta do fazen- 
deiro, que não permitia ausências ou faltas, a não ser por motivo 
de doença. Dos quatro filhos-homens, dois efetuaram o curso 
secundário no Colégio S. João, no Salvador, regressando um dêles 
para o Brejo, logo após o término, enquanto que o outro, o mais 
velho, Antônio, aquêle que deveria suceder ao pai na direção da 
fazenda, depois de formar-se em engenharia civil na Escola Central 
(depois chamada Escola Politécnica) do Rio de Janeiro, empregou-se 
na construção da Estrada de Ferro Leste Brasileiro, contrariando a 
vontade do pai, que desejava investilo na direção da fábrica de 
ferro da Serra das Éguas. Porque aquêle homem que gostava de 
instruir-se e de progredir, aventurou-se na instalação, em 1868, de 
um forno para produção de ferro, utilizando minério encontradiço 
em terras de sua propriedade. De fato, Exupério Canguçu foi o 
pioneiro da indústria siderúrgica em sua província. O filho negou-se 
à colaborar porque, mais prático e mais realista, ou menos idea- 
lista, previra o fracasso do empreendimento, para cuja montagem 
e funcionamento Exupério despendeu a quantia aproximada de 
cem contos de réis. 
O sertanejo de Bom Jesus dos Meiras custeou a formatura do 
filho engenheiro, como custearia a dos outros dois filhos varões 
Ea quarto era débil mental e morreu adolescente — mas êstes 

quiseram. Preferiram continuar como seus maiores, vivendo 
no trato da terra e dos negócios ligados à criação. 
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Não enxergaram, ésses dois rebentos de senhores da terra, o 
visivel declínio do poderio, da influência e da fortuna dos proprie- 
tários rurais, que paulatinamente passavam para as mãos dos nego- 
ciantes e dos doutores da cidade, bacharéis em direito, médicos e 
engenheiros, principalmente para as mãos dos negociantes e dos 
advogados. Não vislumbraram a decadência em que se engolfava 
o Nordeste, com o algodão e o gado praticamente sem mercados, 
e a mão de obra cada vez mais difícil e escassa, dados o encare- 
cimento e as freqüentes fugas de escravos. Não perceberam os 
filhos de Exupério que, com o pai, encerrava-se no país a era do 
predominio dos senhores rurais, era que findou em 1888, com a 
abolição da escravidão. O fazendeiro do Brejo, espírito culto e 
atilado, bem que se apercebera do colapso econômico que fatal- 
mente iria abater-se sóbre as propriedades agricolas e de criação, 
tanto que tentara a indústria do ferro, nela invertendo uma boa 
parte de seus haveres. Fracassou, no entanto, mercê de fatôres 
adversos, resultantes de condições de ordem vária, expostas noutro 
capitulo déste ensaio. Não escapou, assim, ao desastre financeiro 
que atingiu a maioria dos fazendeiros, senhores de engenho e 
criadores. 

Durval Vieira de Aguiar, atrás citado, referiu uma outra tenta- 
tiva industrial de Exupério, qual seja a da mineração do ouro. 
Noticiou éle, quando descreveu o município do Rio de Contas: 
— “Diversos privilégios tem concedido o Govêrno Imperial para 
exploração de ouro no Rio de Contas, mas, por falta de recursos, 
os exploradores, segundo consta, não levam-na a efeito e perdem 
os privilégios. Igual concessão obteve uma companhia composta 
do Dr. Tanajura, distinto e humanitário médico, real influência 
ah residente, e dos Coronéis Felisberto Monteiro e Oliveira Gui- 
marães; constando-nos mais que ultimamente também a obtiveram 
os Coronéis Exupério Canguçu e José Egídio de Moura, ambos 
abastados, práticos e influentes sertanejos, aos quais de certo não 
faltará nenhum recurso, nem outros elementos, para essa grande 
emprêsa, que não podia recair em mais hábeis e apropriadas mãos” (4). 
Não se confirmaram, no entanto, as previsões do cronista, e o 
então “abastado, prático e influente sertanejo” faleceu pobre, legando 
aos filhos apenas terras, terras nuas, sem gado nem lavoura, terras 
totalmente desvalorizadas. 

Coube, dest'arte, a Exupério, a tarefa inglória de arrastar a 
família das cumeeiras, do planalto afortunado, para o vale sêco 
e árido da pobreza. 

Os filhos de Exupério foram criados à moda da época, num 
ambiente de severidade e respeitabilidade, e também, dadas as 
condições do meio e da região em que viviam, num ambiente desti- 


(4) Dunvar Vieira DE Acriar, Descrições práticas da Província da Bahia, 
152. (0 exemplar consultado foi justamente o que pertenceu a Exupério Canguçu. 
Algumas das fóôlhas estão marcadas com o sinête do fazendeiro do Brejo). 
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tuíido de distrações e até de alegria. Num ambiente quase de 
segregação, pois que nada mudara, nesse sentido, desde os tempos 
coloniais, quando isolados em seus latifúndios, praticamente sem 
comunicações com os vizinhos, viviam os senhores rurais. Os filhos 
temiam aos pais e procuravam obedecer-lhes sem discussão. Tirante 
as temporadas passadas em cada sitio, onde o modo de viver era 
o mesmo, sem modificações, a vida decorria numa placidez e mono- 
tonia sem conta, sempre a mesma, o mesmo ramerrão, ano após 
ano. Enquanto que os rapazes ainda encontravam meios para 
alguma distração — correrias pelos arredores, perseguição ao mulhe- 
rio das senzalas — as moças suportavam um modo de viver que, 
se foi natural para mãe e avós, já não se compreendia na segunda 
metade do século XIX. O pai criouas, ou guardou-as, com as 
maiores precauções, afastando-as da mundanalidade. Não lhes per- 
mitiu passeios ou pequenas digressões pelos sítios e casas dos 
parentes vizinhos; exigiu que se conservassem trancadas nos quar- 
tos e dependências interiores do Sobrado quando havia visitante 
masculino, e, se sentavam à mesa para as refeições, era para fazê-lo 
enfileiradas, do lado esquerdo, uma ao lado da outra, caladas, de 
olhos baixos. A mesma atitude deviam observar no Oratório, onde 
se sentavam na frente, junto ao altar, separadas dos homens por 
uma espécie de biombo de madeira, de tábuas entrelaçadas. Depois 
de dar-lhes instrução na sala de aulas do andar térreo, Exupério 
passou-as para o andar de cima e ocupou-as nos trabalhos de 
costura, crochê, confecção de rendas, vigiadas de perto pelas escra- 
vas de confiança, Merência e Eufrásia. Eram peritas em bordados 
e rendas de bilros essas duas negras. Havia na sala de jantar 
do Sobrado uma rêde feita por Merência, de linha de algodão, com 
franjas e delicadas varandas, que chamava a atenção pela finura e 
esmêro do lavor. Pertencia a Exupério e ninguém mais a usava. 

De “matinée” e de chinelos sem meia, cabelos apanhados em 
descuidadas tranças, ocupadas na costura ou nos pequenos mis- 
teres domésticos, assim passavam os dias as mulheres do Sobrado 
do Brejo. 

Das cinco filhas que teve, o fazendeiro secarrão e sisudo fêz 
casar apenas duas. Não eram bonitas as moças do Brejo. Nem 
mesmo vistosas. A mãe, então, essa era própriamente feia e, no 
entanto, o marido, apesar do temperamento séco e áspero, dedi- 
cava-lhe especial ternura. Chamavam-se, como era moda na época, 
e apenas entre os dois, de “Ioiô” e “Iaiá”. Até hoje existem, dis- 
tribuídas pelos descendentes, inúmeras jóias de valor e requififes 
ou adornos, oferecidos pelo fazendeiro à mulher. Assim, por 
exemplo, os pentes de tartaruga marchetados de ouro, para os 
cabelos. As jóias são peças do século XIX, fabricadas na Bahia 
ou no Rio de Janeiro, em coral, ouro e brilhantes. 

Tóôdas as tardes, após o jantar, o casal jogava partidas de gamão, 
presenciadas pelos filhos. Quando já velhos, o marido desvelou-se 
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na assistência à mulher, que partira uma perna e permanecera 
meses imobilizada na cama. Umbelina sobreviveu ao marido, 
falecendo no Sobrado do Brejo em 17/3/1903. Nascera em Bom 
Jesus dos Meiras em 4/12/1819, morrendo, pois, com 8t anos de 
idade. Era feia, e teve uma irmã que se poderia dizer bela, atraente 
tipo de mulher morena, de nariz fino e lábios carnudos, Auta 
Rosa, que foi casada com Manuel Justiniano de Moura e Albu- 
querque, fazendeiro na região e um dos protagonistas da luta que 
separou as duas irmãs e suas famílias. 

Os indivíduos do Brejo, homens e mulheres, eram de esta- 
tura mediana, cheios de corpo, pele trigueira, cabelos negros e 
escorridos e olhos azuis. O tipo humano daquela região, mestiço(5), 
resultou do cruzamento do branco com o índio — êste ainda encon- 
tradiço na caatinga em princípios do século passado — havendo 
pouca influência do elemento negro, fato observável ainda nos 
dias atuais, justamente o contrário do que se verificou no litoral, 
onde o negro foi o fator preponderante na miscigenação ou misci- 
bilidade. 

Carregava-se de característicos da raça judaica o elemento branco 
que emigrou para o sertão nordestino, principalmente para o sertão 
baiano, característicos ainda hoje encontrados nos indivíduos da 
região. Na gente do Brejo chamava a atenção a conformação 
do nariz, proeminente, adunco. 

O último senhor do Sobrado do Brejo, descendente pela mãe 
e pela avó de clãs há muito radicados na região, encamou bem o 
produto resultante dos cruzamentos verificados no sertão baiano. 
Era o tipo do caboclo, rijo, robusto, mais gordo do que magro, 
estatura mediana, cabelos negros, compridos e cobrindo as ore- 
lhas e a nuca, negros o bigode e a barba rala, olhos azulados. 


Exupério Canguçu elevou o padrão econômico dos moradores 
do Sobrado, não, por certo, ao nível verificado em muitas das 
casas-grandes dos engenhos do litoral, onde em algumas houve riqueza 
e luxo até, mas proporcionou passadio e bem-estar não experi- 
mentados anteriormente. Melhorou, aumentando, o mobiliário 
da casa, adquirindo um tremó ou aparador com espélho, sofá e 
cadeiras de palhinha, e cômodas. A mesa grande, de Pinheiro 
Pinto, e os bancos de encôsto, além de “1 caixa grande de ma- 
deira”, conservavam-se ainda no Sobrado em 1913, quando foram 
inventariados. Comprou louça da China e inglêsa, esta de marca 
Copeland, não brasonada e nem fina, mas louça comum, impor- 





(5) Spix e Martius notaram, em 1815. que a população de Caetité. Rio 
de Contas e de outras vilas da região, contava com muita gente “de còr”. 
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tada e usada pelas famílias da classe média. Possuiu Exupério 
frasqueira e copos de cristal, e objetos de prata, que foram inven- 
tariados em 1913, constando de “1 bacia e jarro de prata, 1 salva 
de prata, l salva de prata maior e l copo com corrente, de 
prata”. 

O fazendeiro melhorou consideràvelmente o passadio, com sua 
mesa farta e variada, doces e quitutes da cozinha baiana (um 
misto de culinária africana e nacional), cerveja inglêsa, vinhos 
portuguêses, manteiga inglêsa, verduras da horta, variadíssima quan- 
tidade de frutas. A horta e o pomar foram por êle plantados, pois 
que até então não existiam na fazenda. Introduziu também o 
café, que plantou em terras pegadas às do pomar, colhendo única- 
mente para uso da casa, para depois das refeições e para o “des- 
jejum” matutino, que antes da adoção do café consistira em farinha 
com rapadura. Ampliou, ainda, a criação miúda, doméstica, adqui- 
rindo carneiros para obtenção de carne e lã. E criou abelhas para 
ter mel. 

A iluminação, que fôra a vela de sebo, passou a vela de esper- 
macete, e também por candeeiros de fôlha-de-flandres, os chama- 
dos “fifós”, que queimavam azeite; posteriormente, nos últimos 
anos do século XIX, adotou-se o lampião de querosene. 


Exupério fabricou uma espécie de holofote, consistindo em 
uma lanterna de lata, com vela interior, disposta para ser aberta 
ou fechada à vontade, e destinada a iluminar a estrada, nas via- 
gens noturnas. 


No mais, os mesmos hábitos e costumes dos ancestrais. Levan- 
tar cedo e dormir cedo. As grandes refeições eram servidas às 
10 e às 16 horas, o mesmo horário observado, aliás, em quase 
todo o país. Banho geral semanal de gamela ou de assento, o 
chamado banho de cuia; lavação dos pés ao anoitecer, antes de 
deitar-se; orações diárias no Oratório, com Missa aos domingos 
e dias santificados. 


Os mesmos hábitos dos demais senhores rurais, as mesmas ati- 
tudes, as mesmas reações, as mesmas obrigações, as mesmas aspira- 
ções, os mesmos anseios... 

Como os demais proprietários rurais, o fazendeiro do Brejo 
possuiu na capital da província uma casa comercial como sua 
representante ou “correspondente”. Tal casa incumbia-se de com- 
pras, pagamentos, transações outras, etc., por conta e ordem do 
representado. Sabe-se que Exupério teve por muitos anos no Sal- 
vador, como correspondente, a firma “Monteiro & Gomes”, substi- 
tuida depois por “Antônio Francisco Brandão & Cia.”, êstes grandes 
negociantes na Bahia e proprietários de fazenda no município de 
Minas do Rio de Contas. Foi essa firma a incumbida de pagar 
tódas as despesas dos filhos do fazendeiro, estudantes no Salvador, 
como também foi ela quem, em 1863, entregou a quantia de 
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2008000. subscrita ou doada por Exupério ao tesouro da Provincia 
então em grave crise financeira. Leia-se, a propósito, êste recibo: 


“Recebi do Illmo. Senr. Corel. Exuperio Pinheiro Canguçu pr 
mão dos Senes. Antonio Franco. Brandão & Cia. a quantia 
de duzentos mil rs. que se dignou subscrever pa. as urgencias 
do Estado na Crise actual. 
Jahia 3 de Junho de 1863 
Joaquim Pera. Maio. 


Thesoureiro” 


A exemplo da maioria dos l[azendeiros do século passado, 
Exupério Canguçu engolfou-se nos negócios politico-administrativos 
de sua região. Enquanto o bisavô se recusou a servir em “cargos 
do Concelho”, enquanto o avô e o pai se desinteressaram por com- 
pleto dos postos locais e civis de mando, o último senhor do Brejo 
do Campo Sêco imiscuiu-se na política, na administração e na vida 
social de quatro vilas do seu sertão. Foi eleitor e vereador em 
Caetité por muitos anos, em meados do século XIX, sendo sempre 


escolhido por grande votação. No arquivo do Sobrado conserva- 


ram-se vários papéis referentes às eleições de Caetité, como, por 
exemplo, as realizadas no ano de 1848, quando o fazendeiro toi 
sufragado em terceiro lugar, obtendo 41] votos, num total de 
1019 cédulas apuradas, elegendo-se assim um dos sete vereadores à 
Câmara Municipal. O pleito realizou-se em Setembro e a quali- 
licação eleitoral, prévia, segundo a lei então vigente, verificou-se 
em Março, conforme convite dirigido em Fevereiro, redigido nos 
seguintes têrmos: 


“Illmo. Sr. 


Em Conformide. do art. 4 da Lei regulamentar das Eleiçõens, e 
ordens do Emo. Prezide. da Provincia, convido, como Eleitor da 
legislatura de 1844, pa. comparecer as 9 horas do dia 19 do 
futuro mez de Março, no corpo desta Igreja Matris, onde deve 
ter lugar a formação da Junta de Qualificação de q’ trata o 
art. 1.º da supra da. Lei, segundo o disposto nos Ávizos de 
13, e 2] de Dezbro. do anno ultimo. Ds. Ge. a V.S. Va 
Caetité, 21] de Fevero, de 1548 

Nimo. Snr. Eleitor 

Ezuperio Pinhro Cangçú 


- de 


Manuel Jse. da Silva 


Juiz de Pas 2.º votado do 
distrito da Matris” 


Êsse oficio-circular, em papel azul-claro, escrito à tinta talvez 
pelo escrivão, ou então por alguém a mando do juiz de Paz, 
apresenta o nome e enderéço do destinatário em lêtra diferente 
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da do texto, por certo lêtra do próprio juiz de paz. Convida para 
a formação da “Junta de Qualificação”, órgão destinado à habili- 
tação — “qualificação” — de novos eleitores. 

No arquivo do Sobrado conservou-se também a cópia autêntica 
da “Acta da apuração das sedulas para vereadores deste Municipio, 
tirada de conformidade com a deliberação da Camara Municipal 
de 23 de Outubro do corrente anno”, onde se lê que dita apuração 
se realizou no “Consistorio da Igreja Matris” de “Vila Nova do 
Principe Santa Anna de Caetité”, computando-se 1019 cédulas, que 
não correspondem, em absoluto, a 1019 eleitores, sendo que os 
441 votos obtidos pelo fazendeiro também não significam igual 
número de votantes. 

Era relativamente pequeno o colégio eleitoral de Caetité. Ainda 
em 1879 não passava de 128 eleitores, que tantos foram os quali- 
ficados para um pleito destinado a escolher deputados à Assembléia 
Provincial baiana, pleito realizado “na 4.2 dominga de Novembro” 
dêsse ano de 1879. Ora, trinta anos atrás, deveria ser ainda menor 
o número de eleitores. Explica-se, então, a apreciável soma de 
cédulas da eleição de 1848 como resultante de dispositivos da lei 
eleitoral, que permitiria ao eleitor votar sete vêzes (eram sete as 
vagas) num mesmo candidato. Não se exclua, no entanto, a hipó- 
tese de fraude deslavada, uma vez que, também sob o Império, os 
pleitos se marcaram por irregularidades tais como substituição de 
cédulas e listas, falsificação de atas e roubo de urnas. Escrevendo 
em 1842 afirmaram os ministros de Pedro II: “em alguns lugares 
é o número de eleitores aparentemente aumentado por uma maneira 
incrível e espantosa. Colégios houve que, não podendo siquer 
dar cem eleitores apresentaram todavia mais de mil” (6). Não teria 
ocorrido o mesmo em Caetité, em 18482 

Quando o coronel Canguçu militou na política de Caetité, 
era a vila uma das mais importantes do sertão baiano. Compu- 
nha-se de quatro praças, as da Matriz, da Câmara, Alegre e a de 
S. Sebastião. E mais vinte ruas cortadas por estreitas travessas, tôdas 
cheias de habitações térreas, sendo raros os sobrados. Possuía um 
hospital de caridade, a Santa Casa de Misericórdia, instituição 
fundada e custeada pela Irmandade da Misericórdia, associação 
civil à qual pertenceu o fazendeiro do Brejo na qualidade de 
Irmão-fundador. A vila era a sede do “Batalhão 78 da Guarda- 
“Nacional”, do qual Exupério foi capitão e coronel-comandante. 
Desse último pôsto, o de “Coronel Comandante Superior da Guarda 
Nacional do Município de Caetité”, muito se desvanecia o fazen- 
deiro, principalmente pelo tratamento de “Comandante Superior”... 


Caetité era o centro comercial da região, com duas ou trés 
grandes firmas importadoras, onde se abasteciam os proprietários 
rurais. E era o centro das atividades sociais daquele pedaço do 


(6) Max Freicss, História Administrativa, 245. 
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sertão, com seu teatrinho de amadores (7), suas festas de Igreja, 
suas reuniões litero-musicais e dançantes. Próspera, florescente, 
animada, a vila foi chamada, nesses tempos, de “Côrte do Sertão”. 
Assemelharam-na assim, guardadas as devidas proporções, à capital 
do Império... 


Em Santo Antônio da Barra (vila depois chamada Condeúba), 
distante do Brejo umas 18 léguas, Exupério Canguçu foi por muitos 
anos chefe político de grande prestígio, sendo as funções públicas 
da povoação exercidas por seus correligionários. A então paróquia 
(denominação usada em lugar de “freguesia”) de Santo Antônio da 
Barra promoveu em homenagem ao fazendeiro, no ano de 1859, 
uma típica festa regional, com banda de música, recepção na 
estrada, transporte processional de Santas Imagens, “lavagem da 
Igreja pelo povo” e missa cantada em ação de graças. A homena- 
gem seria motivada pela posse recente no pôsto de Coronel Coman- 
dante Superior de Caetité e envolveria um apélo para a elevação 
da paróquia à vila, o que se efetuou, de fato, em Junho de 1860, 
por lei provincial obtida certamente graças à influência do chefe 


sertanejo. 
A transcrição da carta do vigário de Santo Antônio da Barra 
dá uma perfeita idéia do que teria sido a “Festa” — a “Vossa 


Festa”, como o pároco assinalou — dedicada a Exupério: 


“Ilmo. $nr. Commde. Superior Exuperio 
Barra 23 de l0bro 1859 


Muito boas festas em primeiro lugar lhe apeteço assim como 
a Exma. Senhora, a quem respeitosamte. saudo e visito. Em 
segundo lugar passo a accusar a recepção de sua presada carta 
acompanhada de um officio, pa. o Tente. Corel. Fialho do ql. 
fiz logo pessoalmte. entrega ao Servulo, pa. envialo qto. antes, 
e em resposta a sua tenho de communicar-lhe, q’ não posso 
consentir a vinda de uma musica tão absurda, como é a q. 
tinha de vir, absurda digo plo. extraordinario preço de 500$000, 
preço plo. ql. não importa toda a dispesa da festa, alem do 
encommodo q. aqui nos terião de dar os musicos plos. seos 
aborrecmtos. ps. é pr. mim mto. conhecida essa classe, alem 
da exigencia de 12 animais, q. achei inutil propor a sua compa- 
nheira, pr. isso q’ já tratei a musica pa. a vossa Festa por 
1005000, q' differença::? desengane pr. tanto aos do seo trato, 
e elles musicos q" o considerem nullo, e percão pr. conseguinte 
esses cobres e o belo passeio. 

Aproveito a occasião pa. pedir-lhe o favor de traser o senro. 
seo pai não só pa. dar-me o prazer de o conhecer, como pa. 
assistir a esses: festejos e a entrada das Stas. Imagens q’ se 
achão depositadas em Candial em casa do meo tio Anto. Tor- 
res a serem conduzidas plo. povo processionalmente na vespera 
de sua festa dia sabbado, convindo lembrar-lhe que deve V. Sa. 
achar-se aqui o mais tardar pr. todo o dia de 5.3 fra. 12 de 
Jano., pa. assistir na 6.2 fra. pla. manhã a lavagem da Igreja 


(7) No arquivo do Sobrado do Brejo guardou-se, em manuscrito, parte de 
uma peça dramática intitulada “O Judas”. de autor ignorado, existindo apenas 
o papel de um dos comparsas, “o Capitão”, papel que teria sido vivido, no 
teatro de amadores, por um dos hcmens do Brejo. 
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plo. povo, e nesse mesmo dia as 2 pa. as 3 horas da tarde par- 
timos em procissão pa. o Candial e voltarmos no sabbado muito 
cedo pa. a Matris com as Stas. Imagens havendo nesse mmo. dia 
uma missa cantada em acção de graças, assim tenho procedido pa. 
mais enthusiasmar vossa festa. Outrosim, esperamos de V. Sa. o 
favor de nos mandar avisar ql. o caminho a hora de sua entra- 
da, esperando uma meia legoa, em qto. nos chega o aviso, pa. o 
irmos encontrar, ps. esse é meo praser, e dc muitos amigos vos- 
sos e meos parochianos. 

Agora cabe-me a occasião de mandar-lhe os nomes pedidos pa. 
a procuração — a criança chama-se Tranquilino — a mai Umbe- 
lina Emilia dos Stos a procuradora Maria Amalia dos Santos. 

Resta pr. tanto significar-lhe q. sou com a maior estima 


e consideração 
De V. Sa. 


Capellão affectuoso e Amo. 
obro. e Cro. 


Padre Bellarmino Silv. Torres 


PS. 
O portador desta 
é positivo a en- 
contralo onde o 
achar pa. não tra- 
tar ms. a musica.” 


Nota-se, na carta, a irritação do vigário contra os músicos da 
“Companhia do Batalhão de Caetité e também por ela se fica sabendo 
“da presença, na época, de Inocêncio Canguçu, pai de Exupério, na 
fazenda do Brejo, numa de suas temporárias estadas. Candeai era, 
na ocasião, um arraial situado nas proximidades da paróquia de 
Santo Antônio da Barra. Registre-se, ainda nessa carta, o emprêgo 
do vocábulo “cobres” como sinônimo, em gíria, de dinheiro. 


Com o passar dos tempos, com as reviravoltas políticas, mu- 
danças de gabinetes, ascensão e declínio periódicos dos partidos 
Liberal e Conservador — o fazendeiro do Brejo filiava-se ao partido 
Liberal — verificou-se a extinção do poderio do coronel Canguçu 
em Santo Antônio da Barra, poderio que passou para as mãos de 
um seu sobrinho, o também coronel da Guarda-Nacional, José 
Egídio de Moura e Albuquerque. Este novo chefe, fazendeiro e 

roprietário, como o tio, além de negociante e morador na vila, 
foi em 1889 agraciado com o título de Barão de Santo Antônio da 
Barra, três meses antes da queda do Império. Ganhou a mercê 
que o tio Exupério não conseguiu, apesar de tôda a fôrça eleitoral 
que possuiu, apesar de tóda a influência e consideração que usu- 
fruiu, até a proclamação da República, junto aos chefes do seu 
partido; apesar de ser do mesmo porte e da mesma massa da 
«qual saíram os barões do sertão nordestino. O máximo em recom- 
pensas e galardões que o sertanejo do Brejo do Campo Sêco rece- 
beu, foi o coronelato da Guarda-Nacional. E, no entanto, possuiu 
tôdas as credenciais exigidas para a obtenção de um título nobi- 
liárquico: político influente e chefe indiscutível de sua zona, cujas 
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2 preferências eleitorais acarretavam a eleição ou a derrota dos depu- 

9 tados do seu distrito, fazendeiro de proa, de muitas posses e de 

, muitos haveres, fabricante de ferro e pioneiro dessa indústria na Jf 

a ! província... Qualquer um dêsses predicados foi suficiente, muitas. E 

9 | vêzes, para a obtenção de um titulo de barão. E Exupério teve-os, 82 

` | mas não foi barão. Talvez que os sucessos, as mortes e processos. Ema 

> j do qüinqüênio 1845-50, época da luta contra as famílias Moura e 225 
i Castro, hajam contribuído para a exclusão do seu nome das listas- as 
de mercês imperiais. ex 
; Nos últimos tempos da monarquia parece que o fazendeiro- E 

do Brejo se desgostou com o tratamento recebido dos chefes libe- Ez 
q 


rais, mas assim mesmo continuou apoiando o partido e interes- 

: sando-se principalmente pela candidatura do sobrinho Marcolino 
de Moura, irmão de José Egídio, acima citado. Êsse Marcolino, 
deputado geral e provincial em várias legislaturas, deveu uma ou 
outra eleição ao apóio do tio. 

Algumas cartas de políticos eminentes, como o visconde de 
Sinimbu e o conselheiro Rui Barbosa, dirigidas a Exupério solici- 
tando votos, vão transcritas em Apêndice ao capítulo. 

Brejo Grande foi comarca, por muitos anos, juntamente com 
Bom Jesus dos Meiras. Passou a denominar-se, posteriormente, 
Ituaçu, e tornou-se conhecida nos anais do sertão pelas tropelias 
e assassínios cometidos por alguns membros de uma familia ali 

, radicada, a Cauaçu. Também em Brejo Grande Exupério exerceu 
a chefia do partido Liberal. Ouviam-no e acatavam-no as autori- 
dades da comarca, sendo que em sua fazenda frequentemente hospe- 
dava o juiz e o promotor, que lá passavam dias gozando de sua 
hospitalidade. 

Finalmente, Bom Jesus dos Meiras, hoje Brumado, município 
onde se situava a fazenda do Brejo do Campo Sêco, foi por longos 
e dilatados anos governado pelo coronel Canguçu, que ali foi 
vereador, presidente da Câmara Municipal, intendente (ou prefeito 
— de 1878 a 1883) e primeiro suplente do Juiz Municipal e de 
Órfãos. Ocupou, assim, todos os cargos políticos e administrativos 
do lugar, cargos destituidos de importância para quem desconhece 
o que ĉies representam ou significam, em qualquer núcleo social, 
seja lá de que provincia ou pais fôr, cargos, no entanto, de alta 
relevância para a vida política e administrativa do municipio. 

Bom Jesus dos Meiras, antigo povoado formado nas terras da 
fazenda do Campo Sêco, à semelhança de muitos outros que se 
fundaram, tanto na Bahia como em Minas Gerais, em tôrno das 
grandes fazendas de criação, ainda se denominava “Bom Jesus do 
Campo Séco” no ano de 1834, quando Ana Francisca, viúva do: 
Familiar do Santo Ofício, ditou seu testamento ao escrivão da 
“Capela do Bom Jesus”. Nas cercanias do povoado situava-se a 
fazenda do Bom Jesus que foi avaliada, em 18+3, em 9:200$000, por 
ocasião do falecimento da sogra de Inocêncio Canguçu, recebendo 
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então a mulher de Inocêncio a nona parte das terras, no valor de 
1:0595000. 

A elevação a distrito de paz do Térmo de Caetité fêz-se sob o 
nome de “Bom Jesus dos Meiras”, denominação que se conservou 
para a freguesia (1869) e para a vila (1877). O povoado pertenceu, 
quando ainda incipiente, à comarca do Rio de Contas. Depois 
passou para a de Caetité. Formou comarca, posteriormente, junta- 
mente com a vila do Brejo Grande (Ituaçu), voltando novamente para 
Caetité, e até 1945, quando passou a sede de comarca, com o 
nome de Brumado, que lhe foi dado em 1931. 

Situa-se a cidade à margem do Rio do Antônio, afluente do 
Rio Brumado, rio que desaparece praticamente na estação sêca, 
pondo a descoberto o seu leito de areia, como acontece a quase 
todos os rios do Nordeste. Aliás, a vila pertence à região das 
sécas, tanto que, ainda vivo o coronel Canguçu, houve em 1887 
uma famosa estiagem que provocou o êxodo da gente do sertão de 
Bom Jesus dos Meiras. Do Brejo ninguém saiu, mas os efeitos da 
séca foram calamitosos, com a perda de quase todo o gado de criar 
e das plantações. 

Segundo informações colhidas nas últimas décadas do século 
passado, o cronista Durval Vieira de Aguiar assim descreveu Bom 
Jesus: “O povoado da Vila, apesar de estar demarcado e esquadre- 
jado, à moderna, para alinhadas edificações, compõe-se ainda de 
três compridas ruas seguidas, que desembocam em duas espaçosas 
praças; a primeira das quais, junto ao rio, é o ponto de descanso 
e pousada das tropas de animais em trânsito; a segunda é a do 
comércio, onde se acha a velha Matriz e a decente casa da Câmara, 
edificada pelos moradores, e onde também se fazem as feiras, muito 
escassas, nos sábados, para cujo mercado fizeram um barracão. A 
edificação é geralmente de casas baixas, caiadas e de telhas. O 
comércio se compõe de poucas casas de negócio, das quais sobres- 
saem umas três bem sortidas e afreguesadas” (8). Era uma pequena 
e pobre vila, com “os rendimentos provinciais” orçados em 2:0605000 
anuais. 

Mais adiante o mesmo cronista escreveu: “Na distância de 
três léguas da Vila, acha-se a fazenda “Brejo” do Coronel Exu- 
pério Canguçu, chefe da maior e mais saliente família da locali- 
dade, e real influência política do distrito”. De fato, o coronel 
foi o chefe político de todo o “seu” distrito e na “sua” vila 
exerceu todos os postos de mando, dirigindo-a patriarcalmente, 
segundo o molde da época. 


(8) Op. cit.. 158. 
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O fazendeiro do Brejo viveu na abastança e morreu pobre. 
Faleceu no Sobrado em 8/2/1900, aos 80 anos. Já decrépito, a 
razão obscurecida. 

Por uma dessas estranhas coincidências, assistiu-lhe aos últimos 
momentos o sobrinho Marcolino, um Moura, da gente adversária 
das antigas lutas, então seu amigo e a quem, reza a crônica da 
família, se concedeu o privilégio de colocar a vela nas mãos do 
fazendeiro moribundo. 

Finou-se pobre o homem que herdara e possuíra apreciável 
fortuna. Deixou terras desvalorizadas, que os herdeiros passaram 
adiante por uma bagatela. Atualmente, no entanto, na Serra das 
Éguas, de onde o fazendeiro extraíra minério de ferro, há indústria 
organizada para obtenção de magnesita, um minério refratário, 
e de giz ou talco, para a fabricação do “pó de arroz”. 

O inventário dos bens do casal, procedido em 1913, muitos anos 
após o falecimento de Exupério e de sua mulher, mostrou que 
em terras e propriedades, ambos deixaram: — o sítio do Brejo, 
com o Sobrado nêle localizado, e direito a 18 horas de água do 
açude do Riacho do Brejo, que é um afluente do Rio do Antônio; 
o sítio do Condado, localizado em terras da antiga fazenda do Brejo 
do Campo Sêco, já demarcado por Exupério em 1840, mais ou 
menos, propriedade essa para onde o fazendeiro se retirava com 
frequência nos primeiros anos de casado, tanto assim que se encon- 
trava na casa do Condado quando foi atacado, certa noite, pela 
gente de Manuel Justiniano de Moura e Albuquerque; o sítio 
Bagaceira; o sítio Boa Esperança; o sítio Brejinho; o sitio Água 
Boa (com 700 pés de café); uma parte avaliada em 1:000$000 na 
fazenda Bom Jesus (havida por herança da avó Prudência); 
1 terreno, ou “posse”, denominado Fábrica; outro idem, denomi- 
nado Comprido; outro idem, denominado Água de Baixo; outro 
idem, denominado Pedra de Ferro; outro idem, denominado Vereda 
da Égua; outro idem, denominado Passagem das Pedras (todos êsses 
terrenos, ou “posses”, são pequenos lotes encravados em fazendas 
da vizinhança do Brejo): terras na fazenda Santa Rosa (proprie- 
dade que pertencera, como já se viu, a Antônio Pinheiro Pinto e 
que, por morte dêste, coubera a Antônio de Sousa Meira, tio e 
sogro de Exupério); terras na fazenda Campo Sêco (na parte her- 
dada por Antônio de Sousa Meira) e na fazenda Serra das Éguas 
(outra antiga propriedade de Pinheiro Pinto). 

A avaliação de tôdas essas terras, em 1913, não atingiu o total 
de dez contos de réis, quantia por demais insignificante para a 
gente do Brejo, se comparada, por exemplo, com os cem contos de 
réis despendidos por Exupério na fracassada fábrica de ferro. O 
casal ainda deixou duas pequenas casas localizadas em Bom Jesus dos 
Meiras, na rua do Pão de Loth, casas térreas, uma de porta e três jane- 
las e outra de porta e duas janelas. Eram imóveis que o fazendeiro 
ocupava por uma ou duas noites, quando de suas estadas na vila. 
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A fazenda do Brejo do Campo Sêco, sob o último grande senhor, 
sofreu mutilações em sua extensão, pois que ainda em vida o 
fazendeiro a dividiu, entregando lotes, ou sítios, às filhas casadas 
e aos filhos varões que com êle permaneceram. Assim sendo, quando 
se avaliaram em 1913 as terras que restaram daquilo que fôra 
uma grande e próspera fazenda de criação, outra denominação não 
se achou que a de “sítio” do Brejo. Sítio do Brejo, com o Sobrado 
arruinado, com água regulada para 18 horas e com proprietá- 
rios empobrecidos. 

No Sobrado ainda viveram, e nêle morreram, as três filhas 
solteiras de Exupério. Em 1949 ruiu o velho edifício de Antônio 
Pinheiro Pinto. Atualmente até a designação de “Brejo” foi mudada. 
Deu-se ao sítio o nome de “Catiboaba”. 

Acompanhando-se a trajetória da fazenda do Campo Sêco sob 
a suserania dos quatro proprietários, em sua ascensão (Miguel Lou- 
renço e Pinheiro Pinto), seu apogeu (Inocêncio e Exupério Can- 
guçu), seu declínio e seu ocaso (Exupério), segue-se “pari-passu” 
a ascensão, apogeu e declínio do Nordeste pastoril. Se fôssem 
usados gráficos, as linhas se justaporiam. Com Miguel Lourenço 
verifica-se o incremento da pecuária e a intensificação do comércio 
com a região das minas, onde bois e cavalos se trocavam por ouro. 
Sob Pinheiro Pinto assiste-se ao fastígio alcançado pela lavoura do 
algodão, que então assume acentuada expressão econômica. Ino- 
cêncio viveu ainda à custa do comércio pastoril e algodoeiro. E 
Exupério assistiu, dentro do Nordeste, ao declínio e fim de sua pros- 
peridade. A concorrência do algodão norte-americano provocara a 
perda dos mercados para o produto nordestino, de inferior quali- 
dade. Não pôde ajustar-se, a lavoura nordestina, ao desenvolvi- 
mento da economia internacional, quando melhores processos agri- 
colas e mão de obra mais produtiva — porque livre e interessada 
— baratearam e elevaram a qualidade da fibra. A falta de compra- 
dores determinou, nessa época, uma bem grande diminuição no 
cultivo do algodoeiro, no Nordeste. O gado, perdido o mercado 
mineiro e sofrendo ainda a concorrência do centro criador gaúcho, 
de condições muito mais propícias e fornecendo espécimes maiores 
e melhores por menor preço, tornou-se logo um mau negócio, 
declinando então a pecuária no Nordeste. A mão de obra escrava 
encarecera demasiado com a proibição do tráfico negreiro, vindo a 
desaparecer com a abolição da escravatura. Finalmente, estavam 
esgotados os filões auríferos na região das minas. Então, do Nor- 
deste devastado, sem matas, com terras gastas e solo sêco, deslocou-se 
a prosperidade para o Sul, onde, no último quartel do século 
XIX, a cultura do café entrara em acelerada produtividade. 
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APÊNDICE 1 AO CAPÍTULO V 


Cartas e uma certidão de batismo 


Cartas de politicos eminentes do 2.º 
reinado dirigidas ao chefe sertanejo do 
Brejo do Campo Séco. Uma epistola 
que se conservou no arquivo da “Casa 
de Rui Barbosa”, no Rio de Janeiro. 
Certidão de batismo de Exupério 
Canguçu. 


No volumoso arquivo do Sobrado do Brejo conservaram-se centenas de 
cartas de cunho pclítico, de autoria não só de amigos, de protegidos, de 


eleitores da região — cartas que solicitam pequenos ou grandes favores, como 
intercessão junto aos delegados e juizes, proteção para éste ou para aquíle, 
etc., etc. — como também se conservaram cartas e bilhetes de indivíduos 


altamente colocados na administração provincial e geral. O escritor e soció- 
logo Gilberto Freyre acha-se de posse de “parte considerável do arquivo” da 
familia Canguçu, conforme asseverou no prefácio da 22 edição de sua obra 
“Sobrados e Mucambos”. Pois, para éle. essa correspondência de natureza 
política mantida pelos senhores do Brejo do Campo Sêco seria “ilustrativa 
do papel desempenhado pelo compadrio e pela politica de partido na convi- 
vencia patriarcal em nosso pais”. 

Do visconde de Sinimbu, que foi presidente do Conselho de Ministros 
no 2º reinado, são as duas cartas seguintes, uma agradecendo felicitações e 
outra pedindo votos para o futuro barão de Vila da Barra (1): 


“Particular 


Hlimo. Snr. Exuperio Pinheiro Cangussú 


Peço a V. Sa. desculpa pela demora que tenho posto em 
accusar o recebimento de sua prezada carta de 15 de Outubro 
ultimo. pela qual teve a bondade de congratular-me em razão 
da minha entrada para o actual Gabinete. Os extraordinarios 
e variados negocios do Ministerio a meu cargo tem-me obri- 
gado ao silencio involuntario que tenho guardado. Hoje mesmo. 
devendo aproveitar uma opportunidade para escrever a muitos 
amigos, apenas posso limitar-me a agradecer a V. Sa. sua bon- 
dade e certificar-lhe que sou com toda a estima e consideração 

De V. Sa. 


muito venerador e Obrgdo. 


joão Luis Vieira Cansansão de Sinimbu 


Rio de Janeiro, 10 de Janeiro 1860” 


(1) Francisco Bonifácio de Abreu nasceu na Vila da Barra, Bahia, em 
20/11/1819. e faleceu no Rio de Janeiro em 30/7/1887. Médico e professor de 
Química Orgânica da Faculdade de Medicina do Rio de Janeiro. Chefe do 
Corpo de Saúde do Exército em 1869. na guerra contra o Paraguai. Agraciado 
com o título de barão de Vila da Barra em 1870. Grande do Império. Do Con- 
selho do Imperador. Deputado geral pela Bahia em várias legislaturas. Presi- 
dente das províncias do Pará e Minas Gerais. Literato, escreveu uma tradução 
da “Divina Comédia”, de Dante, e ainda alguns romances medíocres. 
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“Rio de Janeiro, 5 de 9bro 1860 


Illmo. Sr. Commandante Superior Exuperio Pinheiro Canguçu 


O Dr. Francisco Bonifacio d'Abreu, natural dessa Provincia. 


medico distincto nesta Corte, e pessoa muito estimavel solicita 
de seus Comprovincianos a honra de ser eleito Deputado a 
Assemblea Geral na proxima seguinte legislatura por esse dis- 
tricio eleitoral; julgando que em beneficio de sua candidatura 
uma recomendação minha para V. Sa. poderia aproveitar, me 
pede que assim o faça, no que gustosamente me presto asseve- 
rando a V. Sa. que a eleição do Dr. Abreu é honrosa ao districto 
que a fiser pois assenta em uma pessoa de incontestavel mereci- 
mento e ao qual sou particularmente afeiçoado. Por tanto se 
poder V. Sa. favorecer a sua candidatura muito me obrigará 
pois sou 


De V. Sa. 
amigo e obrigadissimo 


João Luis Vieira Cansansão de Sinimbu” 


A transcrição seguinte é a de uma epistola-cleitoral do preclaro juris- 
consulto baiano Rui Barbosa, solicitando apoio: 


“Rio, 30 de maio de 1888 
Exmo. Amo. Cel. Exuperio Pinheiro Canguçú 


Não posso deixar de ser candidato por esse districto, uma 
vez que o partido liberal, na ultima eleição, localizou ahi o 
meu nome; e, sendo-o, é meu dever, e com a mais grata satis- 
facção o cumpro, vir entregar a minha candidatura à conside- 
ração e ao patrocinio do velho batalhador liberal cujos serviços 
nunca serão esquecidos por aquelles que prezam e cultivam as 
bôas tradições de nossa provincia. 


Eu sei que no seu espirito não esmorece a antiga chamma 
dos principios, a que os homens da sua elevada esphera, no 
meio de todos os desgostos. e apesar d'elles, não cessam de 
inclinar-se. 


A sombra desses principios é que se levanta a minha candi- 
datura, que não parte da minha iniciativa pessoal, mas da 
vontade do partido e dos amigos, como o nosso Marcolino Moura, 
que desde 1885 localizaram nesse districto as minhas aspirações. 


Muito infeliz me sentirei, se não puder merecer a honra 
do seu apoio, que será para mim, se eu o obtiver, ou uma das 
maiores honras do triumpho, ou uma das mais preciosas conso- 
lações na derrota. 

Creia-me, sinceramente, seu amigo e cro. venerador e obrmo. 


Ruy Barbosa” 


Esse eminente estadista manteve correspondéncia ativa com os chefes poli- 
ticos de sua provincia natal. No seu arquivo, que é hoje o arquivo da 
“Casa de Rui Barbosa”, conserva-se uma carta a éle dirigida por Exupério 
Canguçu, concebida nestes dizeres (2): 


(2) Cópia fornecida por gentileza do diretor da “Casa de Rui Barbosa”, o 
historiador Américo Jacobina Lacombe. 
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“Bom Jesus dos Meiras, 
28 de janeiro de 1882 

Illmo. E Exmo. Sr. Dr. Ruy Barbosa 

Julgo-me feliz quando se depara uma occasiam como a pre- 
sente, dirigindo-me a V. Ex. a quem tributo amizade e simpatia, 
esta por natureza e aquella por gratidão pelas benevolas expres- 
sões que dignou-se dirigir-me, fallando sobre meu filho e seu 
amigo Antonio Pinheiro Canguçu, quando estudante na Escola 
Polytechnica; agora que tem elle concluido seu curso, e tem 
“de, no proximo mez de Março, receber o premio de seus tra- 
balhos intellectuaes, espero que o meu nobre Amigo o tome 
sob sua valiosa proteção, promovendo para elle um emprego 
condigno de suas fracas forças em Engenharia civil. 

Estimo que V. Ex. esteja no gozo de robusta saude, não 
somente pelo bem estar que lhe desejo como para, na posse 
della poder continuar na Camara temporaria a debellar o despo- 
tismo, ensinando-nos o caminho da liberdade. 

Disponha livremente do meo inutil prestimo, por quanto 
preso-me ser com estima e consideração, 


De V. Excia. 
Amigo dedicado e co-religionario 


Exuperio Pinheiro Canguçu” 


Como se vai ler, perdeu-se o assentamento do batizado de Exupério, 
ou antes, seu batizado não foi registrado no “livro de batizamento”. O vigário 
de Caetité, no entanto, forneceu ao fazendeiro uma certidão baseada em “in- 
formação de pessoas de conceito” e de acôrdo com o “assento feito pelo Pai”, 
em sua casa, no Brejo, porque nos livros da Igreja nada constava. Essa 
falta teria sido proposital, obra de vingança de algum desafeto? Sabe-se 
que no século passado houve casos em que deixaram de ser registrados os 
batizados de recém-nascidos por simples ato de vingança e malquerença... 


“Ilmo. e Remo. Snr. Vigario 
n.º 218 


Pg 80 rs do Sello Caetité 1.º 
de abril de 1840 


-.. Irlanda Carvo. 


Diz Exuperio Pinro. Canguçú, q’ a bem de seu direito e justiça 
necessita que V. S. Revma. revendo os livros de baptizamtos. 
desta Freguesia passe pr. certidão o theor do baptismo do supe. 


P. a V. S. Revma. assim difira 
Ez. P. C. 
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Certifico q' revendo os Livros dos assentos dos Baptizados, 
delles não consta o que se menciona na petição supra: afirmo 
porem, não só plo. assento feito pelo Pai do supe., como mmo. 
pr. informação de pessoas de conceito q’ elle nascera a vinte 
quatro de Setembro de mil oito sentos e vinte e fora baptizado 
pl. Fr. José de Jesus Maria a vinte de 9bro. do mmo. anno: 
forão seos Padrinhos José Pinro. Pinto e D. Maria Franca. da 
Assunção; o q’ attesto he verdade. Caetité 31 de Mço 1840 


O Vigo. Sabino Gomes de Ande.” 


Como não se ignora, o batismo equivaleu, nos séculos passados, ao atual 
Registro Civil. 
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APÊNDICE II AO CAPÍTULO V 


Receitas para confecção de doces e vinho 


Como fazer vinho de laranja e como 
preparar o afamado “alfenim”. Recei- 
tas encontradas no arquivo do Sobrado 
do Brejo. 


Nos tempos passados, cada família patriarcal possuia receita especial 
para a confecção de bolos, doces, quitutes, pratos culinários, refrescos, vinhos, 
etc., receitas que se transmitiam de geração a geração. 


No arquivo da familia Canguçu encontraram-se copiadas, do próprio 
punho do fazendeiro do Brejo do Campo Séco, fórmulas para a feitura de 
“vinho de laranja” e do “alfenim”, o “puxa-puxa” de açúcar branco ainda 
prezado nos dias atuais pelos descendentes das antigas familias brasileiras. 


Assim se preparava o vinho de laranja, segundo receita publicada no 
periódico “Correio Brasiliense” (1), de Londres, copiada por Exupério Canguçu: 


“Nas Antilhas faz-se vinho de laranjas pelo modo seguinte 1.º 
— Faz-se huma calda de 40 las. de assucar em 12 canadas de agoa: 
2º — cosinha-se em 12 canadas de agoa as cascas de 40 laranjas 
até q a agoa esteja saturada do oleo essencial das cascas das 
laranjas: 30 — A esta agoa ajunta-se 12 canadas de suco das 
laranjas. e a calda já acima indicada. Feita esta mistura meche-se 
este composto mui bem, e depois mette-se em um barril que 
se enrolha brandame. com hum batoque, formado de barro mis- 
turado com sal, e posto de maneira q” deixe sahir a escuma, 
quando o liquido fermentar. E como pela extravasão da escuma 
ha hum vazio no barril encher-se ha este vazio com uma porção 
do liquido composto (da maneira acima indicada) que se deixava 
de parte e guardado pa. este effeito. 


No fim de seis semanas, cessa o vinho de fermentar e então 
arrolhar-se ha o barril com outra rolha, como de cortiça e será 
ele guardado em um lugar fresco. 


No fim de 3 meses clarificar-se ha o vinho com cola de 
peixe; e nelle depois de clarificado lançar-se hão alguns punhados 
de flores de laranjas; e será engarrafado: advirto q” as laran- 
jas devem ser cortadas não com facas de ferro ou aço e sim de 
osso pao ou prata e quem gostar que beba 


Do Correio Brasiliense 


Bom J.E.Z. 10, de novembro de 1842 - 
a) E.P. Canguçu” 


(1) “Correio Brasiliense” ou “Armazém Literário”, revista que circulou em 
Londres de 1808 a 1822, dirigida pelo jornalista brasileiro Hipólito José da Costa 
Pereira Furtado de Mendonça, um dos pregadores da Independência do Brasil e 
um dos mais ferrenhos adversários do absolutismo. 
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Assim se fazia o alfenim: 
“AJfinim 


Em um kilogramma de xarope simples (calda fina) deita-se 
uma colher de bom vinagre branco, ou meia colher de geleia de 
fruta azeda; eleva-se ao fogo, a ponto de quebrado (*) e pouco 
antes de tirar do fogo quando chega ao dicto poncto, aroma- 
tiza-se com algumas gotas de oleo essencial de flores de laran- 
geiras ou qualquer outra que se prefira. Vasa-se sobre mesa 
de marmore, deixando o esfriar até se lhe poder pegar com as mãos e 
então se toma um bocado e principia-se a estender como em 
fio, separando as mãos tornando a unir as pontas e tornando 
a puxar, estendendo e repetindo até que a massa esteja branca 
pratcada e que reunidas as ponctas do fio não se ajunctem em 
massa. Neste estado se desfia em fios delgados que dobram e 
tornam como um cordão estendem-se sobre o marmore e cor- 
tam-se do comprimento que se quizer. Esta operação deve ser 
feita com rapidez e portanto por duas ou mais pessoas para que 
a massa não arrefaça. Estas preparações podem ser coradas c 
então a materia colorante em pó se ajuncta na massa ao extender, 
logo em principio, porque pela repetição desta operação se 
mistura pra toda a massa igualmente. 


(°) Quebrado — E" quando, tirando uma colher de assucar e 
tirando della algum este esfria logo e trin- 
cando quebra sem adherir aos dentes” 


Registre-se, como importante pormenor, que nos livros manuscritos do 
Brejo do Campo Séco não existe sequer uma alusão aos pratos e quitutes da 
chamada “cozinha baiana”. Nem nos livros nem em qualquer papel avulso. 
Parece, então, que tais pratos e certos condimentos, como o azeite-de-dendê, 
só foram incorporados ao cardápio dos brancos a partir de meados do século 
XIX. Antes seriam preparados apenas pelos negros africanos. 
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CAPÍTULO VI 


O SOBRADO DO “BREJO” 


A primitiva casa do Familiar. O sobrado na Colônia. 
Pinheiro Pinto ergueu o Sobrado do “Brejo” de 1808 a 
1812, registrando no “Livro de Razão” todos os dados refe- 
rentes à construção, desde o corte da madeira, na mata, à 
pintura. Detalhada descrição, inclusive da mão de obra 
com seus dias de serviço. Empreitadas. Jornal dos “mes- 
tres” e “oficiais” Histórico de uma construção colonial. 
Quantias despendidas. Solar de Pinheiro e de seus descen- 
dentes, os Canguçus, o Sobrado do “Brejo” ganhou fama 
lendária nos fastos da caatinga baiana. 


ÀA ANTICA MORADIA dos dois primeiros fazendeiros do Campo 
Sêco, no século XVIII, foi uma casa-grande, como tantas outras 
do sertão, de um só lanço, a rés-do-chão, acachapada. Segundo a 
tradição oral, situava-se em terras que se chamaram posteriormente 
do “Brejo”. Ficava à beira de um grande tanque ou lagoa, reser- 
vatório das águas represadas do riacho do Brejo, a cem metros, mais 
ou menos, e a leste do local onde se ergueu o Sobrado. 

Nessa casa viveram Miguel Lourenço, sua mulher, seus filhos 
e demais dependentes. Nela faleceu o Familiar, talvez em 1785. 
Nela moraram Antônio Pinheiro Pinto, sua mulher, os dois filhos, 
os cunhados e a sogra Ana Francisca, viúva de Miguel Lourenço. 

Foi nessa velha casa da beira da lagoa, então já transformada 
em um grande brejo, que Pinheiro Pinto passou a mor parte de 
sua existência, até 1812, quando se mudou para o Sobrado. A cons- 
trução da rova casa-grande foi uma conseqüência lógica da pros- 
peridade e do enriquecimento alcançados pelo genro do Familiar. 
Alçado à condição de um dos maiores criadores e, principalmente, 
de um dos mais ricos capitalistas da região, viu-se o fazendeiro na 
obrigação de construir uma residência à altura de sua situação. 
Fêz então um sobrado. E sobrado dos grandes, digno, na verdade, 
de seus haveres e de sua projeção naqueles sertões. i 

Tipo de construção nobre, e custosa, o sobrado é encontradiço 
na Colônia desde fins do século XVI. Nessa época já se apre- 
sentavam assobradadas as moradias dos principais de cada vila. 
Assobradadas foram quase tôdas as casas-grandes dos engenhos do 
Recôncavo, na Bahia. No século XVIII são dêsse tipo de edifi- 
cação as residências das maiores e melhores propriedades rurais do 
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país. Os construídos nos grandes centros urbanos da Colônia 
possuíam dois, três e até mais andares. Já na zona rural se limi- 
tavam ao térreo e mais um. No século XIX não houve pessoa 
abastada que não possuísse o seu sobrado na cidade. 


Controlado, ordeiro, minucioso, Pinheiro Pinto registrou no 
seu livro comercial, o “Livro de Razão”, do início ao término, tôdas 
as despesas que teve na construção do grande edifício que se tornou 
conhecido, nos fastos do Nordeste, como o “Sobrado do Brejo”. 
Anotou o dia do início das obras, as empreitadas, os ajustes, a 
aquisição do material necessário, a pintura, as obras de carpintaria, 
etc. etc. Paralelamente registrou os gastos que pedreiros, oleiros, 
canteiros, carpinteiros, marceneiros, serradores e pintores efetua- 
ram no armazém com alimentação, roupa e mercadorias as mais 
diversas, descontando os débitos em periódicos ajustes de contas, do 
jornal vencido pelos mesmos. 

Dessa meticulosidade resultou uma descrição de interêsse histó- 
rico-econômico, pois que dá a conhecer os pormenores observados na 
construção de uma casa de fazenda do tempo colonial, expondo 
principalmente a configuração monetária ou o aspecto financeiro. 

De acôrdo com o conservado pela tradição oral, a planta do 
edifício foi desenhada por um mineiro entendido no assunto, um 
mestre de risco habitante da capitania de Minas Gerais. Teria 
sido êle, então, o indivíduo registrado no “Livro de Razão” como 
Francisco Antônio dos Santos, de alcunha o “Ciência”, único contra- 
tado a vencer um alto salário, o de 1$000 diários, nos primeiros 
102 dias de construção. Pelo apelido ilustrativo — um “sabe tudo” 
— e pelo elevado ordenado, não seria despropositado atribuir-se-lhe 
a autoria do desenho da planta. Depreende-se dos assentamentos 
que êsse mestre trabalhou a sêco, sem direito a casa e comida, 
e despediu-se, ou foi despedido, ao cabo de três meses e pouco. 
Então, daí para a frente, o responsável pela construção, o substi- 
tuto do “Ciência” na direção das obras, passou a ser o próprio 
fazendeiro. 

No aspecto geral, o Sobrado do Brejo assemelha-se a qualquer 
outro sobrado de qualquer ponto do país. O confronto através de 
desenhos e fotografias atuais de casarões coloniais, demonstra a 
perfeita semelhança. É o sobradão avantajado, quase quadrado, 
simples e despido de qualquer luxo ou requinte arquitetônico; 
é o telhado de quatro águas, com beiral, todo êle de telhas de 
meia cana, do tipo das portuguêsas. São as numerosas janelas 
de fóôlhas de madeira, sem vidraças e sem venezianas; são as 
também numerosas portas de madeira, interiores e exteriores, as do 
andar térreo com degraus projetados para fora do corpo do edifício, 
as do andar superior — as portas-janelas — com seus balaústres de 
ferro ou de madeira. Internamente são os quartos, as camarinhas, 
as alcovas, a sala grande, a sala menor, o oratório, os corredores, 
a despensa, a cozinha. 
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Era assim o Sobrado do Brejo. Diferente das outras casas- 
-grandes apenas num ou noutro detalhe. Assim, não existia um só 
alpendre, dependência encontradiça em outras habitações da época. 


Particularidade interessante a observar-se no Sobrado do Brejo 
foi a disposição da entrada principal, na frontaria. A grande 
porta central de madeira, de duas fólhas, e de quase três metros 
de altura, a única exterior a dar acesso à escada para o primeiro 
andar, abria para um pequeno cômodo onde uma espessa parede 
escondia o corpo da escada. Situada paralelamente à porta de 
entrada, possuía essa parede um postigo quadrangular de obser- 
vação e orificios ou seteiras estratègicamente dispostas e apropria- 
das para receberem canos d'armas, de tal forma que uma ou mais 
pessoas, distribuidas pelos degraus da escada e escudadas pela grossa 
parede, poderiam cômodamente atirar contra assaltantes que ousas- 
sem penetrar na casa depois de derribada a porta principal. Quando 
Pinheiro Pinto construiu o Sobrado, indigenas habitavam a região, 
e “cabras” facinoras atacavam frequentemente os solares nordes- 
tinos. Foi na previsão de incursões levadas a cabo por indígenas ou 
por bandidos, que o fazendeiro adotou suas medidas de defesa. 
Registrou a crônica sertaneja, entretanto, que o Sobrado foi ata- 
cado, não nesse tempo e nem por índios ou malfeitores, mas vinte 
anos depois da morte de Pinheiro e por fazendeiros vizinhos em 
luta contra a gente do Brejo. 


Do vetusto casarão, hoje em ruinas, restam as paredes e parte 
do telhado. Pois ainda podem ser vistos o postigo e as seteiras 
na parede que esconde e protege a escada. 

No vão interno de uma ou duas portas-janelas das salas havia 
uma tábua com as extremidades encravadas no adóbe. Servia 
de assento. 

A sela de refeições, caiada de branco como as demais salas 
e quartos, ostentava no alto uma barra pintada, e os desenhos eram 
pequenos vasos de flóres. Numa das paredes dessa mesma sala 
estavam pregados grandes e pequenos cabides, para chapéus, casa- 
cos, chicotes, espingardas... 

Um dos quartos do andar superior servia de escritório do fazen- 
deiro e néle guardavam-se documentos, papéis e livros manuscri- 
tos. Ao tempo de Exupério Canguçu, um grande cômodo do 
andar térreo foi transformado em sala de aulas de seus filhos. 


Como em tôda habitação daquela época, não existia banheiro 
nem havia instalação sanitária. Os moradores serviam-se de uri- 
nóis ou de “bacias-de-pé-de-cama”, na expressão empregada por 
Pinheiro Pinto. E tomavam o banho em alguma fonte ou riacho, 
ou então dentro do quarto de dormir — o banho de cuia — em 
grandes bacias de fôlha-de-flandres. A água utilizada provinha prin- 
cipalmente do riacho do Brejo e conservava-se, quando para beber, 
em potes de barro destituídos de torneira. 
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Instalada no andar térreo, a cozinha ocupava um grande cômodo 
de chão revestido de tijolos. Nela se encontravam, em profusão, 
caldeirões de ferro, tachos de cobre e vasilhame de barro, como 
panelas e seus testos ou tampas de barro, tigelas, alguidares, game- 
las, púcaros sem ou com uma ou mais asas... E ainda a bacia 
de latão para as sangrias, utensílio indispensável em tôda casa- 
-grande dos séculos passados. 

As dependências externas, situadas no terreiro dos fundos, 
constavam de senzala, paiol de milho, forno e abegoaria, isto é, 
o lugar coberto onde se guardam carros e instrumentos de lavoura. 
O terreiro da frente era ajardinado, havendo grama e plantas de 
jardim. No seu “Livro de Razão”, Pinheiro Pinto assentou a 
aquisição de “potes do jardim”. Seriam, êsses vasos de barro, 
ornamentais. Estariam colocados junto à porta de entrada. 

Num dos lados da casa e desta separado por uma cêrca, ficava 
o pomar. No lado oposto a êste, alinhavam-se, bem distanciados 
do edifício, a casa de engenho e a tenda do ferreiro. Nesse mesmo 
lado, porém mais afastados ainda, localizavam-se a mangueira, ou 
curral, a estrebaria, os cercados para porcos e outras criações e a 
horta (esta apenas em meados do século XIX). 


O Sobrado do Brejo foi construido em quatro anos, de 1808 a 
1812, e custou a importância de 2:204$560, segundo cálculo do 
proprietário. 

Em um dos cantos da fôlha primeira do “Livro de Razão” 
anotou Pinheiro Pinto: 


“Principiei a ma. casa em o pr. de Julho de 1808” 


No mesmo livro, da página 71 à página 99, encontra-se minu- 
ciosamente relatado tudo o que se relacionou com a construção. 

De início, ainda antes do ano de 1808, Pinheiro ajustou um 
tirador de madeira para lenhar na mata e principalmente para aí 
cortar os paus necessários. Foram êstes puxados por bois com a 
ajuda dos escravos. José Antônio, o tirador, trabalhou por 540 
dias vencendo a diária de 320 réis, ou uma pataca: 


“os dias q” o sr. Jose Anto. trabalha no mato são os seges. a 
320" 

(e aqui, em continuação, o fazendeiro assentou os dias de tra- 
balho de José Antônio, usando a marcação empregada no registro 
do gado vacum. (Veja-se, a propósito, o capitulo que trata da 
Criação). Sôbre linhas horizontais que vão de margem a mar- 
gem da fólha do livro, Pinheiro Pinto lançou os traços verticais 
correspondentes, cada um, a um dia de trabalho. Um traço 
inferior corresponde à dezena e as centenas estão marcadas por 
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algarismos por cima do traço correspondente. Beneditinamente 
o fazendeiro assentou os 540 dias de serviço “no mato”. Por 
duas vézes há um zero intercalado entre dois traços, a significar 
que o tirador não trabalhou em dois dias úteis. De quando 
em quando, entre os traços, um sinal de pagamento: “pg'). 


A $320 por dia, José Antônio recebeu a importância total de 
1725800. E na relação geral de despesas efetuadas na construção 
do Sobrado, Pinheiro Pinto assentou: “jornal do do. Je. Anto. ... 
172.800”. Foi num dos cantos da página em que se encontra a 
marcação dos dias de serviço do tirador de madeira, que o fazen- 
deiro assentou a operação da multiplicação de 540 por 320 para 
obtenção do total de 172$800. 

José Antônio trabalhou a sêco e todo o débito proveniente de 
mantimentos e utilidades adquiridos no armazém da fazenda acha-se 
escriturado no “Livro de Razão”, em colunas encimadas por dize- 
res como os seguintes: “Vem de traz a conta de José Anto.” ou 
“Ficam restando de todas nossas contas ... tanto”. O último encon- 
tro de contas está assim lançado: 


“ente hoje 15 de Bbro. 
resto do sr. José Anto. 
o sege. salvo erro pg. 700” 


Esse o saldo apurado no último ajuste de contas. Setecentos réis. 
Não foi muito menor do que o verificado nos anteriores. Com 
exceção de dois ou três, os indivíduos empregados na construção 
receberam muito pouco em dinheiro. Deixaram no armazém quase 
tudo quanto ganharam. 

Quando em sua faina, José Antônio ocupou por dois dias o 
serviço de um negro da fazenda. Foi-lhe então debitada, por duas 
vêzes, a quantia de $160, “de aluguel de hum escravo”. 

O tirador de madeira, que passou a residir na vizinha vila 
de Bom Jesus dos Meiras depois do término do serviço, foi mais 
tarde incumbido de uma nova empreitada, como se verá adiante. 

Dois outros homens empregou Pinheiro Pinto ainda para cor- 
tar madeira “no mato”. Fizeram-no por pouco tempo. Quarenta 
dias, exatamente, cada um déles. O primeiro, Manuel da Silva, 
ajustou-se a $240 nos três primeiros dias, e a 1 pataca nos seguin- 
tes. Mas na relação geral de despesas Pinheiro assentou: “dro. 
ao Compe. Mel. da Sa. ... 12800”. Quer dizer então que os 
40 dias foram pagos à razão de $320. O segundo, Francisco Antô- 
nio, que posteriormente trabalhou nas obras, também ganhou de 
jornal 1 pataca por dia, ou 12$800 no total. 

Portanto, não só para lenhar — que para tal havia os negros 
da fazenda — como e principalmente para cortar a madeira neces- 
sária à construção, despendeu-se a quantia total de 198$400, cor- 
respondente a 620 dias de serviço, a pataca por dia. 


Emas e mm 
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Anote-se, de passagem, que de vez em quando Pinheiro Pinto 
vendia aos vizinhos madeira de suas matas. A propósito existe no 
“Livro de Razão” o registro da venda de uma “tora”: “Deve o 
sr. Mel. Dias da tora ... 15000”. Também um sobrinho do 
fazendeiro, um certo Manuel Matias, pagou-lhe em 1803 a quan- 
tia de 15280 “de madeira q” tirou no mato”. E em 1800 Pinheiro 
debitou o irmão José em $800 “do troco na Serraje”. Seus escravos 
haviam serrado madeira para o irmão. 

Manuel Rodrigues foi o serrador ajustado “pa. serrar” os paus, 
a $600 por dia. Trabalhou apenas por três dias, fazendo-o daí 
para a frente por empreitada, vinte mil réis pelo serviço todo: 


“Ajustei com o sr. Mel. Rois pa. serrar as ripas pa. ma. casa 
por vinte mil réis” 


Na página seguinte, por distração ou esquecimento, repetiu o 
fazendeiro o assentamento: 


“Ajustei com o sr. Mel. Rois pa. me serrar a ripa pa. a ma. 
casa pr. 20$ rs” 


Não houve dois ajustes, em absoluto. Tanto que na relação 
geral, Pinheiro lançou uma só vez a quantia de 20$000 em nome 
de Manuel Rois (ou Rodrigues). 

O serrador das ripas não pôde ou não quis executar sòzinho 
tôda a empreitada. Outros ajudaram-no e foram pagos pelo fazen- 
deiro. que ao final descontou da quantia combinada com Rois o 
total recebido pelos serradores auxiliares: 


“O sr. Mel. Roiz De. das Ripas 
João Pera. e compe. Je. Anto. 


tirarão ripas dois dias .....cccssessscccieeoo 1280 
Franco. Anto. Serrou 
Ac seceerisanisainaoeis ab Lis da isa 





tirou dois dias 
o mosso q’ o Luis pos pa. 

CEDI AAE vona ENE REAS aN aira Esh TANS 320 
pa. tirar paos pa. Serra 

José Anto. e Anto. de Souza 


e Franco. Anto. ....sssseeresensseseserreoseee 960 
João Per. pr. Serrar oito dias ................ 2560 
Anto. de Souza pa. Serrar 

Seis. dias .iscscscceserosusrress yes scnpaneiss 1920 
o q' De. o sr. Mel. Roiz Soma 8960” 


Esses oficiais-jornaleiros estavam todos empregados na cons- 
trução já iniciada a essa altura, com exceção do moço” que Luís, 
«o homem de confiança de Pinheiro, “poz para serrar”. Realizaram 
-então o serviço como biscate, a pataca por dia. 
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Roís não se utilizou do armazém do Campo Sêco e recebeu 
o pagamento em duas vêzes: 45000 adiantados e o restante no 
final, deduzida a quantia que coube aos biscateiros. 

Mestre Inácio foi o mestre-pedreiro da obra e também o oleiro 
encarregado da confecção dos blocos de adôbe e dos tijolos de 


barro. Fêz por $560 e $240, respectivamente, cada cento de tijolos 
e de adôbes: 


“1 um Mieio de tijolos 
Dei ao Mestre Ignco. a conta dos tijolos 640 








q" ajustamos a 560 ao sento dro. 640 
A a E es spas AS ueriv ias visRsS E meia 4320 
em dro. pg 5600 
Dei ao do. Ignco. hum milheiro 
de adobos a 240 ao sento .................. 2400 
mais outro do. milhero ...........c.cco.. 2400 
mais outro dito milhero .............00000. 2400 
SOMA ERS E a AE E ATTN 7200 
en 24 de Fevro. dois milheros .............. 4800 
pg 12000” 


A data assinalada, 24 de Fevereiro, é do ano de 1809. Iniciados 
os trabalhos em 1.º de Julho de 1808, quase 8 meses depois o 
oleiro entregara apenas 5 milheiros de adobes e 1 de tijolos. Nesse 


passo a construção levaria mesmo, como levou, 4 anos para se 
completar. 


Discriminadamente, como se leu acima, só estão registrados no 
“Livro de Razão” os 5 milheiros de adobes e 1 de tijolos. Compre- 
ende-se, no entanto, que, pelo vulto, a obra consumiu muito maior 
quantidade de material. Existe, então, na relação geral de despesas, 
o registro da quantia de 61$320 paga ao mestre Inácio por “emprei- 
tada do dito”, que seria justamente a feitura dos adobes e tijolos. 
Estes, de barro cozido ou queimado no forno, equivalendo cada 
um a dois dos atuais, serviram para atijolar o chão de alguns com- 
partimentos do andar térreo. Escreveu Pinheiro Pinto, a propósito, 
e êste novo assentamento demonstra que mais tijolos foram feitos, 
além do milheiro já citado: 


“De. o Me. Ignco. 
em dro. q’ dei a conta dos tijolos pa. 
dGR NAS GANA s E Loa n Da IARE EG SET 2000” 


Alguns cômodos do andar térreo, no entanto, e todos os do 
superior foram assoalhados com madeira, como se verá adiante. 

O adóbe, tijolo de barro cru e endurecido pela exposição ao 
sol, foi o material empregado na elevação das paredes. Tóôdas as 
paredes do Sobrado do Brejo eram de adôbe de barro vermelho. 


- e 5 
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Naquela época não se fazia alicerce de pedra. Levantava-se 
a parede com os primeiros blocos de adôbe — a fundação — colo- 
cados quase que à flor da terra, semi-enterrados. Eram largas, extra- 
ordinàriamentc largas as paredes de antanho. Daí a solidez dos 
edifícios antigos. E a consistência do tijolo de barro cru equivalia 
“quase que à da pedra. 


Sabido é que se construíram de adôbe as melhores residências 
do período colonial. Mesmo antes de levantar o Sobrado, Pinheiro 
Pirito empregou o tijolo de barro cru na edificação de uma depen- 
dência da sua velha casa da beira do brejo, conforme se depreende 
«lêste assentamento de 1801-02: 


“Eu devo ao do. acima 7 dias de Serviço 

q’ alemvantou paredes dadobos 

a meya oitava cada dia 3600” (esta quantia 
foi escrita por cima de outros algarismos 


que representam uma outra de 45200) 


As paredes do Sobrado receberam rebôco, de cal e areia, e 
toram caiadas de branco, interna e externamente. 

Além de oleiro, mestre Inácio serviu como pedreiro, vencendo 
a diária de pataca e meia, ou $480, durante 238 dias. A sêco. 
Trabalhou mais 112 dias a pataca: 


“Dias do Mestre Ignco. a 480 pr. cada hum dia 

São os Seges.” 

(226 traços sôbre uma linha horizontal, numa página, e na 
seguinte mais 12 traços, tudo somando 238 dias. 

A 480 réis: 1125240 

Mais outros 112 traços representando 112 dias. 

A 320 réis: 355840) 


O corte na diária, que passou de $480 para $320, ter-se-ia veri- 
ticado em virtude de atribuição de serviço de menor responsabi- 
lidade. Terminada a colocação dos blocos de adôbe, findo o 
levantamento das paredes, o pedreiro viu-se investido de funções 
mais leves, passando então a ganhar menos. 

Mestre Inácio foi o único oficial a receber pagamento por 
trabalho extraordinário, executado aos sábados: 


“dro. q” o Mestre Ignco. 
tem ganho aos sabados 
em 3 ã. he o sege. pg 48.000” 
(Esta quantia corresponde a 150 sábados, a 
pataca) 
“dro. q’ vou dando ao Mestre Igco. fora dos 
Seos jornais q’ são sabados e outras parcelas 


de inpleitáda .......ocooo ese o ooo ais SST CE 3200 
Male osso ane d ER EART AE EA E 960 
AISO Stoa poga do E IREI MARES SE DES DE 640 
MAIS IG UAOIS anseia pa Seda pia LESS NTE 640 
mais de Sabados ses eros cane graa cam ssil esteio 2560 
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Wais astua cepa iai pre err dESIAS sus 320 
TRA srta nie De a sap Ga a o asa 320 
M e h harao sadane Rr ENa SOS je 640 
DESA SS ne SERIA DT Rs DRT 640 
TARA aços es nesdus ne ese PIT nen ia a 1280 
1º Seniana pro iccescdessocrsthuacees fitas pg 1280” 


O adicional, por sábado, poderia acarretar a suposição de que 
naquela época houvesse o costume de se folgar aos sábados, indo a 
semana, de serviço, de segunda a sexta. Assim não aconteceu, entre- 
tanto. A semana útil estendia-se de segunda a sábado. Pinheiro 
gratificou mestre Inácio “fora do seu jornal”, como se lerá adiante, 
em assentamento que reza: “huma pataca que dou ao Mestre Inacio 
todos os sabados fora o seu jornal”. 


Ainda em nome de mestre Inácio encontra-se o seguinte registro: 


“dias de M. Ignco. antes de eu subyr [8 traços ou 8 dias] depois 

de vir [13 dias)” (Era o ano de 1809 e em 29 de Junho 
Pinheiro fôra “para baixo”, isto é, para o Salvador. Quando 
“subiu”, quando voltou, lançou o assentamento supra) 


De quando em quando, o pedreiro e o fazendeiro realizavam 
um ajuste de contas, descontando éste do jornal daquele as des- 
pesas efetuadas no armazém. Mestre Inácio, que permaneceu na 
fazenda por mais de 3 anos, adquiriu de Pinheiro desde uma vaca 
e um garrote até “tisoura”, “pano fino”, rapadura, etc., etc. Nos 
acertos de contas, às vêzes o saldo foi favorável ao pedreiro: 


“resta ao Me. Ignco. inte hoje 
22 de ibro. de 1810 ............ 03030” 


Em nome de mestre Inácio está assentada na relação geral 
de Pinheiro Pinto a seguinte parcela, correspondente ao jornal 
vencido como pedreiro: 


“Jornal: do. Me: Igico. cossrcseseicesthosos 283.200” 


Ora, no “Livro de Razão” estão registrados dias de serviço 
cujo total, em dinheiro, não equivale à quantia da relação geral. 
A desta excede em uns 808000, que corresponderiam, mais ou menos, 
a 250 dias, a pataca por dia. Então, os dias de serviço de mestre 
Inácio, como pedreiro, de acôrdo com o jornal recebido, podem ser 
computados em 771. 

Mestre Inácio, como os demais oficiais assinalados, à exceção 
de mestre Martinho, retirou-se da fazenda do Campo Sêco depois 
de dispensados seus serviços nas obras do Sobrado. 

Chamou-se João Oliva o oleiro incumbido da fabricação das 
telhas, que eram de meia cana e foram encomendadas a princípio 
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em número de dez mil pela quantia de 30$000. Oliva entregou 
sômente 6 milheiros, a 3$000 cada: 


“tratei com o sr. Oliva 
10.000 telhas pr. trinta mil rs. 
fes so sinco milheiros 


pr. 155000 
mais 3$000 
185000" 


Pinheiro pagou os 6 milheiros em três parcelas, havendo um 
desconto de $500. E o oleiro adquiriu no armazém da fazenda 
apenas uma quarta de feijão: 


“dinhro. q” vou dando ao sr. João Oliva 
a conta da thelha he o sege. 





a AE r A ENAN EA E EE EEN S E PS 1280 
AR ATO iada An a ana Va CENENE 1220 
meya coarta de feijão ..........cisirericeos 500 
toca do do. tm dO. oii psrissonarioiaça 14500 

17500” 


Para deixar de entregar todo o material ajustado, deve ter 
Oliva alegado súbito encarecimento, pois que posteriormente fabri- 
cou mais 9 mil telhas a 6$000 o milheiro, justamente o dôbro do 
preço anterior: 

“Emportou os nove milheiros 


de telhas q” fes o sr. João Oliva 54000 
recebeo o do. sr. 18400 


pg 35600" 





Empregaram-se, assim, 15 mil telhas que importaram em 71$500, 
total êsse inexplicâvelmente não lançado por Pinheiro Pinto na 
relação geral das despesas. Lapso de fato estranhável, dada a 
meticulosidade inerente ao fazendeiro. 

Sôbre preço de telhas, na região do Campo Sêco, lê-se no 
“Livro de Razão” que em 1801 Pinheiro Pinto pagou a quantia 
de 28850 ao mestre oleiro Lopes por encomenda para cobertura de 
alguma dependência da velha casa da beira do brejo. Infelizmente 
não consta o preço do milheiro: 


“Asento de Telha q’ recebo do Lopes mestre oleiro he o segte. 





AM ausencia A i a 500 
Receby Telhas s. .ssssse cscs 200 
Receby telhas ................ 876 
Receby telhas .......ccecsssus 624 
Receby telhas ................ 650 
2850" 
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Anos mais tarde, precisamente em 1818, Pinheiro pagou o 
material a 38000 o milheiro, usando-o na reforma da casa de uma 
parenta: 


“Telha q” o Compe. Gotardo fes he o Sege. 





a eea xa cepa secos arm uso DA die 95000 
MRE AU ANO sis seis sessao speed 3$000 
125000” 


O preço normal, corrente, foi então o de 3$000 por milheiro. 


O carpinteiro das obras chamava-se mestre Martinho José da 
Costa. Este serviu durante 796 dias, vencendo o salário de $720 
diários. Cotejados, computava-se então por bem mais do que o 
de um pedreiro, o jornal de um carpinteiro. Pelos seus 796 dias — 
e na marcação, traço por traço, apenas dois zeros assinalam duas 
folgas em dias úteis — recebeu mestre Martinho a importância de 
5738120. No assentamento seguinte lê-se que por 168 dias o carpin- 
teiro trabalhou exclusivamente na capela ou “oratório” do Sobrado, 
ali executando tôdas as obras de madeira, inclusive, por certo, 
o altar: 


“O Senr. Martinho 

Dias que o sr. Martinho ganha com o 
Aratorio são os seguintes [168 traços) 
Estes dias vão tombem asentados na 
linha atras f. 71 pa. pagar ao do. 

o seo jornal q” aqui não ha pagar 
nada senão pa. saber os dias q' 

se gasta com o aratorio” 


O mestre carapina também realizou outras “obras” para o 
fazendeiro, fazendo um portão e uma cômoda: 


“obras de inpleitada q’ ajusto 

com o sr. Martinho 

PED a ae et a pg 2560 
| gothoda, siscrescaserress pg 8000" 


Mais “empreitadas” teria êle executado para o Sobrado, pois 
que na relação geral de despesas a sua parcela acusa a quantia de 
6005000, dinheiro recebido como jornal e por “obras”: 


“dro. q’ dei ao Martinho .......cco cocos 600 000” 


Êsse mestre-carapina foi o único a permanecer no Campo Séco 
depois da conclusão da construção, em Junho de 1812. Montou 
uma “venda” de beira de estrada e negociou em aguardente, fumo, 
sal e mantimentos. Adquiria a mercadoria de Pinheiro Pinto e com 
êste mantinha intenso intercâmbio comercial, conforme se lê no 
“Livro de Razão”. Para uso pessoal e de sua casa, Martinho 
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serviu-se igualmente do armazém da fazenda, ali comprando não 
só gêneros alimentícios, tecidos, roupa, couro, pele de camurça, 
como ainda objetos os mais diversos, e até “1 bacia-pé-de-cama”. 

Pinheiro Pinto utilizou diversas páginas do “Livro de Razão” 
para o lançamento de suas contas com mestre Martinho e no 
rol dos demais oficiais da construção costumava lançar os débitos 
dêstes por gastos na “venda”. Segundo se escreveu no capítulo 
“Operações Comerciais”, dêste ensaio, muitas e muitas vêzes o fazen- 
deiro recorreu ao carpinteiro, tomando-lhe dinheiro emprestado. 
Seria Martinho, evidentemente, um homem abonado, possuidor de 
alguns haveres. Nos periódicos ajustes de contas houve quase sem- 
pre saldo, e não pequeno, favorável ao mestre carapina: 


“o que devo ao sr. Martinho Je. da Costa de resto 
da obra he o sege. q” vem detras 28 de Julho 
E AD A, AE N E E T E T 2635624" 


“Hoje ajustei a ma. conta com o sr. Martinho Je. 
da Costa q' são 20 de Junho de 1814 e fico res- 
tando o sege. 


DONAS ESEE E OST IA A A AS 553694 
descontando o dro. de João Maximo q’ são 6400 
TOO E E T TSL E E ER 547294 
de inprestimo em 7 de Agsto. de 1814 ..... 10 000 

pg 55729" 


“Recebeo em 21 de Agto. de 1815 


Mestre Martinho permaneceu no Campo Sêco por 7 anos e 
dali se retirou em fins de Agôsto de 1815 com um saldo liquido, 
em dinheiro, a seu favor, de 171$064. 


O mais alto jornal percebido pelos empregados assalariados da 
construção consistiu em 1$000 diários. Recebeu-o Francisco Antô- 
nio dos Santos, o indigitado autor da planta do Sobrado e forço- 
samente mestre-geral da obra durante os 102 dias que permaneceu 
no Campo Sêco. Pinheiro pagou-lhe os vencimentos em duas vêzes. 
A primeira ao cabo de 53 dias e a segunda e última no fim de 
49 dias. O mestre adquiriu gêneros e tecidos no armazém da 
fazenda, num montante de 215880 e liquidou sua conta, no refe- 
rido empório, bem antes de retirar-se: 


“enté hoje 9 de 7bro. ficamos justos de contas com o do. sr. asima” 


Na relação geral de despesas, a parcela que diz respeito a 
Francisco Antônio está assim escriturada: 


“do: q der ao Ciência ..sanecs-socesanessens 1025000” 


Como se vê, essa quantia corresponde exatamente ao jornal 
de Francisco Antônio dos Santos. Daí a suposição de que a alcunha 
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de “Ciência” lhe pertencia. Mais dois outros indivíduos com o 
nome de “Francisco Antônio” trabalharam nas obras. Não leva- 
ram, entretanto, o sobrenome de “Santos”, e foram designados por 
Pinheiro Pinto, especificadamente, um como “Francisco Antônio, 
genro de Ana Gomes” e outro como “Francisco Antônio, meu afi- 
lhado”. E o salário a êstes atribuído foi de meia e de uma pataca, 
como adiante se verá. 

Sem pormenorizar os gastos, o fazendeiro lançou na relação 
geral a quantia de 135$840, despendida com a ferragem utilizada 
na construção: 


PREMIO. rssun tai csgatp aids CPIs scam eçane Os 135840" 


Todo o serviço de marcenaria, compreendendo assoalhamento 
de salas e quartos e a feitura de portas, janelas e balaústres, foi 
executado em regime de empreitada. A princípio Pinheiro tratou 
com o marceneiro Rocha: 


“obras de inpleitada que ajusto com o Roxa he 


o sege. 
P 54 portas e janelas a 1280 ............ 69.120 
P. 85 balaustres a 320 ................ pg 27.200" 
e mais: 


“O Trato destas hobras he pagar acabada q 
seja cada obra de per sy 
receber a paga 


cada Cuarto 'soalhado .iicseprecorcesanidos 4500 
ASIA BTÕE: ses ren cie E 25000 
aaa: PEQUENA Socassssas esco sa apar nidd 8000 
s aO NO aisi tia e R 8000 
a Porta de Almofadas do aratorio .......... 6000” 


Francisco da Rocha não cumpriu o ajuste e apenas confec- 
cionou 85 balaústres que cercaram, até a metade, as 17 portas- 
-janelas do andar superior; 5 déles para cada uma das 9 portas- 
-janelas da fachada e das 8 laterais. A $320, importaram os balaústres 
em 27$200. 

Novos tratos efetuou então o fazendeiro, desta vez com três 
mestres-carpinteiros, José Antônio, o mesmo que cortara madeira 
“no mato”, Antônio de Sousa e João Roís, morador no Veado: 


“obras de inpleitada q’ ajusto com meu compe. 
José Anio. e Anto. de Sza. 
P. 8 coartos e 2 sallas soalhadas 
P. 1 porta de almofadas ........... 


“inpleitada q” ajusto com Anto. de .Souza 
67 portas e janellas 





a quatro ptas. .........ceccoccssers sonoro pg 85760" 
“obras de inpleitada q ajusto com João Rois 

do viado 

P 24 portas inteiras a 960 .................. 23040” 


sn ver remate 
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O último, João Roís, faltou ao ajuste e nada recebeu. As “por- 
tas inteiras”, portas de uma só fólha, a éle encomendadas, foram 
feitas por José Antônio. ste e Antônio de Sousa acabaram exe- 
cutando tôdas as “obras” de carpintaria e marcenaria atrás descritas, 
com exceção dos balaústres. E, segundo os dados lançados por 
Pinheiro na relação geral, os gastos importaram em: 


“dE Uir A CASA casipss ses vis danse raicaga do a AER ES 87000" 
(esta quantia foi paga a Antônio de Sousa, que assoalhou 

salas e quartos empregando largas e grandes tábuas de 
madeira, como se fazia antigamente) 


cenplenada; do: doc SE Guzas s casa sasrera tasas ice cido 100000” 

(neste total incluem-se 67 portas e janelas a 4 patacas ou 

1$280 por unidade, e mais “l porta de Almofadas”, traba- 

lhada, por 6$000, tudo somando 91$760. A propósito lċ-se 

no “Livro de Razão” éste assentamento parcial: 

“mais 16 portas ente hoje 20 de Junho de 1812 ajustei 

contas com meo compe. Anto. de Souza e fico restando de 

todas as portas e janelas feitas e pr. fazer o Sege. 

EE Eees aa a IET Sara Er BEAP ETDE NA pg- 12960” 
(observe-se a morosidade dos serviços. Em Junho de 1812, 4 anos após 
o início da construção, ainda havia 4 portas e janelas “por fazer”. 
Outras “obras” de marcenaria executou Antônio de Sousa para receber 
a quantia de 100$000 pela “inpleitada”) 

“dro. de inpleitada ao Compe. Je. Anto. .........ccccis correo 605000" 
(nesta quantia incluem-se as “portas inteiras”, a 3 patacas ou 

$960, do trato com João Rois. Outras obras de carpintaria e 
marcenaria executou José Antônio para receber a soma total de 

605000) 

USO, "dê FranOs: “dA PRORA conicss sos srexanc e de oaasF as TES óI£O 41600" 
(esta quantia compõe-se de três parcelas: a de 27$200 pela confec- 

ção de 85 balaústres a $320 cada, mais o jornal recebido por 67 

dias de serviço como oficial carpinteiro, e mais alguma obra de 
marcenaria no valor de 15000) 


Sôbre “obras” de carpintaria, necessárias para a dependência 
construída na antiga casa, lê-se no “Livro de Razão” que em 1801 
Pinheiro Pinto pagou 2$560 por duas portas de imburana (“tor- 
resia cearensis”, vulgarmente “imburana-de-cheiro”, uma leguminosa 
arbórea), ficando cada uma em 1$280, mesmíssimo preço ajustado 
11 anos mais tarde para as portas do Sobrado. O carpinteiro, em 
1801, foi um sobrinho do fazendeiro: 


“hobras q, meu Sobro. Mel Mathias tem me feito 
P 2 portas de imboranas .................... 2560" 


Esse marceneiro confeccionou para o fazendeiro, em 1803, mais 
“duas portas de imburana” e “uma janela”, por 2$360 e $800, res- 
pectivamente. 

Ainda sôbre “obras” de carpintaria, lê-se no “Livro de Razão” 
o seguinte assentamento, do ano de 1807: 














> 
> 
2 
o 
> 
92 
D 
ə 
8| 
0 | 
e 
3 
2 
2 
8 | 
2 
o! 
0| 
&| 
0| 
OE 
o 
ə 
» 
o| 
o 
D 
» 
s 
o! 
3 
o 
J 
A 





POC000000000000000900000090000040060 





A ear meme e Pa eaa e 


92 UMA COMUNIDADE RURAL DO BRASIL ANTIGO 


“Portadas q” enpresto ao do. Compe. Venceslao 3 portadas e huma 
de janela q” fazem coatro mais 4 paos lavrados a quatro faces 
de palmo e meyo de Largo e 21 de comprido mais 7 ditos de 
vinte palmos de comprido e huma xave de Largo 

8 de Julho de 1807” 

(Portadas” são grandes portas geralmente enfeitadas, ornamen- 
tadas. No assentamento supra, entretanto, deve-se ler “portados”, 
que significam portais ou ombreiras de portas. Quanto às medidas 
de comprimento e largura citadas por Pinheiro Pinto, entende-se 
por “palmo” a distância compreendida entre a ponta do dedo 
polegar e a do mínimo, estando a mão aberta ao máximo. E a 
“chave”, isto é, a “chave da mão”, significa a distância que 
há entre o dedo polegar e o indicador, também com a mão 
aberta. O palmo equivale, mais ou menos, de 22 a 24 centí- 
metros e a chave a uns 20 centímetros) 


À página 97 do seu “Livro”, o fazendeiro anotou que o serviço 
de assentamento da “sapata” importara em 10$000: 


MAGRO o corar sao L DITA RSA SP sas 10000” 


Logo adiante, entretanto, à página 103 lê-se que na verdade 
o serviço de revestimento ou embasamento, por pedra, custou a 
quantia de 70$000. O “canteiro” ajustado chamava-se Domingos 
Pereira. Pelo contrato, êsse mestre especializado em cantaria, em 
pedra lavrada, comprometeu-se a “asentar a sapata”, ou a revestir 
de pedra, por certo desde a flor da terra até ao nível da soleira 
da porta, as “tres frentes” do Sobrado, excluída a parede dos 
fundos. O pagamento fêz-se não em espécie, mas em “pano de 
Algodão a meia pataca a vara”. O mesmo “canteiro” fêz e colocou 
três degraus de pedra em cada uma das três portas da fachada do 
Sobrado, recebendo por essa tarefa a importância de 305000, em 
dinheiro. 


Eis os têrmos do ajuste: 


“Tenho justo o canteiro 
Domingos Pera. pa. me 

fazer nove degraos pa. as portas 
da frente do meu sobrado tres 
pa. cada porta todas tres portas 
pr. trinta mil r 

fazer e asentar esta conta 

a dinheiro asentar a 

sapata pa. as tres frentes 

da mesma casa pr. Setenta 

mil rs pa. pagar em po. 

de Algodão a meya pataca 

a vara q tudo fas sem 

mil rs Campo Seco 6 

de Janro. de 1813 


Pinheiro” 


Importou em 1005000 o total da empreitada atribuída a Domin- 
gos Pereira e ao lançar essa quantia numa das duas relações de 





> 
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despesas, Pinheiro esqueceu-se talvez de um zero. Daí a “sapata” 
haver sido escriturada na página 97 do “Livro” como tendo custado 
apenas 108000. 

Todo o serviço de pintura do Sobrado e dependências foi 
tratado com o pintor José Antônio Pinto pela importância de .... 
2508000, sendo 90$000 em dinheiro e o restante em pano de 
Algodão a meia pataca a vara. Por tal soma comprometeu-se o 
oficial a pintar a casa “do soalho para cima” e a dourar o Ora- 
tório, ficando por sua conta as despesas com a tinta e o ouro. Em 
adenda, ajustou Pinheiro Pinto a pintura “do soalho para baixo”, 
da frente e de “metade da casa”, pela quantia adicional de 355000, 
pagável em pano de Algodão a meia pataca a vara: 


“Tenho justo o Pintor José Antonio 

Pinto para pintar as mas. casas 

do sualho pa. sima tudo qto. 

percisar pintura aratorio pintado 

e dourado dando o dito pintor 

as tintas, e ouro pr. dusentos 

e sincoenta mil rs. a saber 

noventa mil r. en dro, e o 

mais en pano de Algodão a 

meya pataca a vara 

Campo Seco 15 de Agosto de 1812 

Pinheiro 

do soalho pa. bayxo a frente 

e a metade da casa 

pr. 35S reis. em pano plo. preço 

dasima” 


Na relação geral de despesas, Pinheiro lançou o total redondo 
de 3005000 sob o título de “Pintura”. Quer dizer, então, que o 
pintor executou mais algum serviço além do acima registrado. 


Numa fotografia do oratório tirada em 1922, aparece clara- 
mente o dourado da pintura que não fôra retocada e permanecia 
quase perfeita após 110 anos. 


A mão de obra empregada na construção do Sobrado com- 
posse de duas categorias: escrava e assalariada. 


|. Nada menos do que 12 escravos da fazenda executaram ser- 
viços de tôda a espécie durante os 4 anos da construção. Podem 
ser comparados aos atuais “serventes”. Labutaram do princípio 
ao fim, o que não sucedeu com os oficiais e mestres. Pinheiro 
Pinto não calculou e nem reduziu a dinheiro o valor representado 
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pelo trabalho dos negros, a éle referindo-se apenas da seguinte 
forma, na relação que elaborou sôbre gastos com a mão de obra: 


“e demais Serviço de 12 escravos desde q” principiei inte acabar 
e o Sustento destes” 


Infelizmente é praticamente impossível efetuar-se o cálculo em 
moeda do custo do trabalho escravo, mesmo deixando de lado a 
questão do sustento, porquanto não só não se conhece ao certo o 
número de dias de serviço, como também não é possível atribuir-se um 
salário mais ou menos exato a cada um dos 12 escravos, uma vez 
que, segundo registro no “Livro de Razão”, variaram de $160 a 
$400 os aluguéis diários vencidos pelos negros do Campo Sêco, 
quando emprestados a outrem. 


A mão de obra assalariada compós-se dos “mestres” já citados 
e de “oficiais”, empregados que serviram por tempo variável, como 
se verá adiante. Todos êsses trabalharam a sêco, sem direito a 
alimentação. Nos últimos meses, entretanto, Pinheiro pagou jor- 
nal e “sustento” a 6 oficiais, conforme lançou numa das relações 
de despesas: 


“e o Sustento de seis oficiais atuais inte acabar” 


Não obstante saber-se que Pinheiro Pinto cobrou a alguns assa- 
lariados a mensalidade de $992 pela “despesa do jantar”, não se 
pode com exatidão reduzir a moeda o custo dos “seis oficiais”, dado 
que não existe no “Livro” indicação de quais foram êsses seis ofi- 
ciais que permaneceram por último. 


De acôrdo com as notas lançadas por Pinheiro Pinto no seu 
livro de registro, foram os seguintes os assalariados, “mestres” e 
“oficiais”, empregados nas obras do Sobrado e que venceram paga 
diária, não entrando na relação os trabalhadores por empreitada: 


1) Francisco Antônio, o “Ciência”, mestre-geral ou encarregado. 
Indigitado autor da planta. Já citado anteriormente. 


2) Mestre Inácio, pedreiro. Já citado anteriormente. 
3) Mestre Martinho, carpinteiro. Já citado anteriormente. 


4) Francisco da Rocha, oficial carpinteiro. Já citado anterior- 
mente. Este seria solteiro. Foi pequena a sua despesa 
na fazenda. Apenas 35392, dos quais $992 para a “des- 
pesa do jantar”. Além da empreitada que executou, serviu 
por 67 dias a, supõe-se, $200 por dia. 

5) Caetano José Jardim, oficial. Serviu apenas por 2 dias, a 
$500: 

“Dias do Caitano são os seguintes a 500” [2 traços] 

Era êle vizinho e freguês, desde 1802, do armazém do 
Campo Sêco. Parece que se empregou apenas para saldar 
um velho débito. Pinheiro não lançou o jornal do “com- 
padre Caetano” na relação geral. 
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6) 


8) 


9) 


10) 


11) 


12) 


Cardoso, oficial. Sua diária foi de meia pataca, ou $160. 
Serviu primeiramente por 75 dias, recebendo 12$000, quan- 
tia essa lançada na relação como: 
“dro. 20 Cardoso ...ss.esesseoeeissasosesosteosnars 12000” 
Em nome dêsse oficial há marcação adicional de 40 dias 
numa página, e mais 10 dias noutra. Receberia então a 
mesma paga de meia pataca, num total de 8$000. Falta 
esta parcela na relação de Pinheiro. 
Cardoso adquiriu, a crédito, mantimentos no armazėm da 
fazenda. 


João Serrador, oficial. Serviu primeiramente por 11 dias a 
$240, o que dá um total de 2$640. Trabalhou, entretanto, 
por mais dois dias, a $280, talvez, pois que há no “Livro” 
registro de pagamento em seu nome de duas parcelas: 

15280 e 1$920, num montante de 3$200. Pinheiro esqueceu -se 
de anotar também o jornal dêste oficial na relação geral. 


Francisco Antônio, “genro de Ana Gomes”, oficial. Serviu 
por 58 dias a meia pataca, recebendo 95280. Désse total 
deduziu Pinheiro a quantia de 2$580 por débito contraido 
no armazém da fazenda. Retirou-se assim o trabalhador com 
um lucro líquido de 68700. Também a parcela referente ao 
jornal do “genro de Ana Gomes” não consta da relação geral. 


Francisco Antônio, “afilhado” de Pinheiro Pinto, oficial. 
Serviu por 182 dias a pataca, ou $320, recebendo 58$240. 
Na relação geral Pinheiro escreveu: 

“dro. a Franco. Anto. ............ccccscereererenaes 32000" 
Essa quantia está bem aquém da registrada pelo próprio fazen- 
deiro. Este, que escriturara os dias de Francisco Antônio em 
várias páginas do “Livro de Razão”, descuidou-se por certo 
nas buscas e relacionou apenas o que encontrou numa ou 
noutra página. Este trabalhador efetuou compras no arma- 
zém da fazenda. 


João Pereira, oficial. Em sua categoria — a de oficial — 
foi o operário que mais tempo permaneceu na construção. 
Serviu ou 300 dias, que foram os encontrados assinalados, 
traço por traço, no “Livro de Razão”, ou então 350 dias, de 
acôrdo com o salário total registrado por Pinheiro na relação 
(onde, ao invés de “João”, escreveu “José”): 

“Dro. a José Pera. ......ccecsscerercsncerercrnos 112000” 
Venceu uma pataca ou 320 réis por dia. Este empregado 
seria solteiro, pois as suas despesas na fazenda denunciam 
não possuir mulher em casa. Assim, pagou: “despezas do 
jantar... $992”, “feitio de camisa... 320”, “feitio de camisa 
serola e calças... $560"... 

Durante todo o tempo que residiu na fazenda, seus gastos 
totalizaram a importância de 435640. Retirou-se, portanto, 
com regular lucro. 

Joan, oficial. Sôbre êste, lê-se no “Livro” apenas o seguinte: 
“r. Joan dois dias e meyo a meya oita.” 

Valendo a oitava de ouro, na ocasião, 1$200, segue-se que o 
dito “Joan” recebeu 1$500 pelos dois dias e meio de tra- 
balho. Tal jornal também não figura na relação. 

Antônio de Sousa, oficial carpinteiro. Além da empreitada 
que executou e pela qual recebeu a quantia de 100$000, 
serviu como diarista a pataca: 
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13) 


14) 


15) 


16) 


“Dias de Anto. de Souza q’ principia no pro. de 7bro. de 
1810 a 320 reis pr. cada 1l dia são os seges.” 
(e registrados vêm 96 dias, deixando Pinheiro de fazê-lo aos 
outros 4, pois que o jornal do referido Sousa, lançado na 
relação geral, é da quantia de 32$000, correspondendo a 
100 dias). 
Antônio de Sousa aprendeu o ofício na fazenda em 1809, 
depois que Pinheiro Pinto voltou de sua viagem ao Salvador 
(“desde q’ eu vim debaixo”). Praticou sem vencer jornal até 
casar-se com uma sobrinha do fazendeiro. Daí para a frente 
ganhou empreitada e ajustou-se na construção como diarista. 
Era primo de Pinheiro Pinto. Pôsto que não recebesse jor- 
nal enquanto durou o aprendizado, foi aquinhoado com 
alguns presentes, possivelmente ajuda de Pinheiro para os 
preparativos do casamento: 
“o que vou dando a Anto. de Sza. não pa. lhe Levar dro. 
Sim pa. saber o q” dou pr. q’ elle tão bem não me Leva 
dro. no tempo q’ esta aprendendo desde q’ eu vim debaixo 
em te o do. se casar dahy em deante hé q’ ade vencer 
jornal pelo q’ nos ajustarmos 


RUMOS: VACA iaeaea a aR V a E a E E 6400 
1 sede de dormir... esse secs sis sms acres e usas 4000 
12. varás de po. pa. Topa «css sessasaecsa mas 2400 
à. par de nihenas TE TNT A 480 
par de GEMAS sis apo sa noite rose ae aroe sos 1000 
U par Uo XINCAS assessoria me nabanasaçes pg 480” 


Antônio de Sousa, a quem o fazendeiro deu um par de 
chinelos e cobrou o segundo par, como se lê acima, demo- 
rou-se na fazenda, executando a empreitada. até 1812. Foi 
um dos grandes fregueses do armazém do Campo Séco. Num 
ajuste de contas, em Janeiro de 1812. era credor da quan- 
tia de 75000. 

Mestre Euzébio, assalariado cujos dias de serviço, registrados 
no “Livro de Razão”, somam apenas 13. a 5480 diários. Não 
há qualquer indicação sôbre o ofício dêste mestre. Não 
se utilizou do armazém e em seu nome foram lançadas 4 
retiradas de- dinheiro num montante de 15800. Entretanto, 
na relação geral escriturou Pinheiro: 

“dro. q' déi ao Me. Euzebio ...cisicsssigesa seres 40000” 
Parece então que o referido mestre, além de servir como 
diarista, executou alguma empreitada que o fazendeiro, por 
um lapso, não especificou. Ou ainda poderia ter traba- 
lhado a jornal por dias suplementares e não lançados no “Livro 
de Razão”. 

Joaquim Matias, oficial. Serviu apenas por 2 dias, a “sclo” 
por dia, ou $480, num total de $960. 

Igualmente foi olvidado por Pinheiro na relação geral. 


José, outro assalariado cujo registro no “Livro de Razão” 
diz apenas: “dias de José vintens” [17 dias]. Trabalhou êste 
José — possivelmente um escravo alugado — a vintem por dia 
ou seria êle conhecido como “José Vintem"? Não há qual- 
quer outra indicação esclarecedora, nem o nome dêsse ser- 
vente aparece na relação geral. 
Joaquim do Padre, provavelmente escravo, cujo registro se fêz 
sem a indicação do jornal: 

“Dias do Joaqm. do Pe.” [24 dias]. 
Também não é mencionado na relação geral êsse escravo (2) 
alugado. 
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Assim, excetuados os empreiteiros, excetuado o indivíduo que 
tirou madeira vencendo jornal, 14 homens trabalharam na cons- 
trução do Sobrado, entre mestres e oficiais. E mais 12 escravos, 
como serventes. Possivelmente mais 2 homens, escravos, também 
foram empregados como serventes. 

Ao aproximar-se o término das obras, Pinheiro Pinto respigou 
dados nas diversas páginas do “Livro de Razão” e organizou as 
seguintes relações de despesas: 

à página 97: 

“Emté hoje 8 de 7bro. de 1811 
anda a dispeza do meu Sobrado 
Só de oficiais, e mais nada 
em 1409500 rs. tirada a conta 
pr. mim Antonio Pinheiro Pinto” 


(posteriormente, e a côr da tinta é bem diversa. 
Pinheiro acrescentou 


“Pintura ...... 250000 
Sapata ....... 10000”) 


ainda na mesma página: 


“O que tenho gasto com a minha casa 
hé o que Se axa asentado neste 
Livro e de mais a mais huma 

pta. q” dou ao Mestre Ignco. todos 
os Sabados fora o seo jornal 

e de mais Serviço de 12 escravos 
desde q’ principie ente acabar 

e os sustento destes e Sustento de 
Seis oficiais atuais inte aca- 

bar q’ dei principio no primro. 
de Julho era de 1808 e acabey 

no fim de Junho de 1812 

q’ vão 4 annos 

não falando em Serviço de bois 

a perda destes todo este tempo” 


e à página 99: 


“dro. q” dei ao Ciencia .................... 102000 
dro. q' dei ao Martinho ................ 600000 
dro. q’ dei ao Me. Euzebio ................. 40000 
dro. de impleitada ao Compe. Je. Anto. ... 60000 
jornal do do, Je-Anto. css iesentems stone 172800 
dro. ao Compe. Mel. da Sa. .......cc.oo. 12800 
Dro: a José Pera. ....cessrinsciztisec enero 112000 
tro dO: CATA sur tnea sas DESSE 12000 
dto a ETANÃO: AMO: eps esses ro pera 32000 
Jornal do Me. Ignco. ....icc-cecssoco sois 283200 
enpleitada do do. ............ccci los oiooo. 61320 
Jornal de Anto. de Sza. .....ccccili cocos 32000 
de Soalhar à Casa ass sssssa se rsrs sus ass 87000 
enpleitada do do. Sza. ..............ci socos 100000 
dro. de Franco. da Roxa ...................— 41600 

Soma 1748720 
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Me ROS. esa ade Pa EEE» 20000 
Ente hoje o pro. de de Março digo de 
Junho de 1812 he o Sege. .............. 135840 
ETTA A E AE EESE EE AIN SEPS LAESA 135000 [riscado] 
Pinheiro 
Pina Dri egean e E RP 300000 
Soma 2204560" 


De acôrdo com suas contas, para Pinheiro Pinto a construção 
de seu sobrado importou, portanto, em 2:204$560. Esta é, entre- 
tanto, uma quantia aproximada, que não exprime o total realmente 
gasto. Os apontamentos acima transcritos foram lançados pelo fazen- 
deiro a trouxe-mouxe, sem grande cuidado. Muitas das parcelas 
estão aquém da quantia exata e uma delas, a referente à “pintura”, 
foi lançada duas vêzes, uma numa página e outra noutra, sem que 
coincidam os algarismos. E a ausência de certos dados, como os 
concernentes ao valor atribuível ao trabalho escravo, torna de fato 
inexequível a determinação da soma real despendida. 

Um resumo geral do custeio é a seguir apresentado. Mostra o 
primeiro rol os gastos com a mão de obra livre, assalariada. No 
segundo, vem relacionada a despesa geral. 


Construção do Sobrado do Brejo (1808-1812) 


Mão de Obra (livre) 


1) Desenhista e mestre geral — Francisco Antônio dos 
Santos, de alcunha o “Ciência”. 
202: dias a 19000: ssa tras rn ea e Aa AG 1025000 
2) Pedreiro — mestre Inácio 
Dias registrados no “Livro de Razão”: 


238 dias a $480 = 112$240 
112 dias a $320 =  35$840 
150 sábados a $320 = 485000 
21 dias (a $320?) = 6$720 

Total = 202$800 


Mais 251 dias registrados talvez noutro local, 
e que, a pataca por dia, completam aproxi- 
madamente a soma relacionada por Pinheiro 
como “jornal do Me. Ignco”. ...........cc..s 80$320 
Total geral 283$120 
Soma registrada por Pinheiro Pinto .............. 2838200 


3) Carpinteiro — mestre Martinho José da Costa 
Dias e salário registrados no “Livro de Razão”: 
796: dias a: S/20. - us csusers as soma npeoçs as 573$120 
Quantia registrada na relação geral de des- 
pesas, por jornal e “obras” ........ccccccsreseeroo 600$000 
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4) 


5) 


6) 


7) 


8) 


9) 


10) 


11) 


12) 


13) 


14) 


15) 


16) 


Carpinteiro — Francisco da Rocha 
67 dias registrados no “Livro”, a $200 (salário 


calculado, pois não foi mencionado) ........ 135400 
Quantia lançada na relação geral por jornal e 
SOnTasS soc ES aan A TN a ad TEMIA RU a era pd 415600 
Oficial — Caetano José Jardim 
2 dias registrados no “Livro”, a $500 ...........cccee. 15000 


Quantia não lançada na relação geral. 


Oficial — Cardoso 

75 dias registrados no “Livro”, a $160 ........ 125000 
Quantia lançada por Pinheiro na relação geral .... 125000 

Mais 50 dias registrados no “Livro”, a $160 

(salário calculado): 85000. (Falta esta quantia 

na relação geral) 


Oficial — João Serrador 

11 dias registrados no “Livro”, a $240 ...... 25640 

Trabalhou mais dois dias a $280, mais ou menos, 
Total geral recebido e não relacionado por Pinheiro 35200 


Oficial — Francisco Antônio, genro de Ana Gomes 
58 dias registrados no “Livro”, a $160 ................ 95280 
Quantia não relacionada por Pinheiro. 


Oficial — Francisco Antônio, afilhado do fazendeiro 

182 dias registrados no “Livro”, a 320 ........ 585240 
Quantia lançada na relação geral ................ 325000 

Oficial — João Pereira 

300 dias registrados no “Livro”, a $320 ...... 965000 

Mais 50 dias, não registrados, a $320 ........ 165000 
Quantia lançada na relação geral ................ 1125000 


Oficial — Joan 
9 dias e meio a meia oitava, num total de 15500. 
Quantia não relacionada por Pinheiro. 


Oficial carpinteiro — Antônio de Sousa 


96 dias registrados no “Livro”, a $320 ........ 308720 
Mais 4 dias não registrados, a $320 .......... 15280 
Quantia lançada por Pinheiro na relação geral .... 325000 


Mestre Euzébio 

13 dias registrados no “Livro”, a $480 ........ 65240 
Quantia lançada por Pinheiro na relação geral .... 408000 

Oficial — Joaquim Matias 

2 dias registrados no “Livro” a $  ........-4+15 $ 
Quantia não mencionada na relação geral. 

Servente (27) — José (escravo alugado?) 

17 dias registrados no “Livro” a $020 (7) .............. $340 
Quantia não mencionada na relação geral. 

Servente (2) — Joaquim do Padre (escravo alugado?) 


24 dias registrados no “Livro”, sem menção do jornal. 
Total de salários da “relação geral” de Pinheiro 

Pinio ssescccsrrssesicara priceaiaaa pinta ca mees 1:2545800 
Total geral, presumível, de salários, mediante adi- 

ção das quantias não lançadas por Pinheiro Pinto 
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na sua “relação geral” e descontadas as quantias 

referentes aos dias não registrados ............ 1:198$160 
Dias de trabalho registrados no “Livro de 

BARRO”, asçõo ss snes a GRU ap add 2.318 dias e meio 
Dias de trabalho (os registrados e mais os 

PISUMIVEN).  cpstespaesiaeners sema trs 2.625 dias e meio 


Construção do Sobrado do Brejo (1808-1812) 


2) 


4) 


5) 


6) 


Relação geral de despesas 


Corte de madeira no mato 
540 dias de José Antônio a S320 .................. 
40 dias de Manuel da Silva a S320 
40 dias de Francisco Antônio a S320 ............ 125800 


Total = 620 dias 1985400 





Serragem da madeira para obtenção de “ripas” 
Empreitada de Manuel Rois 
Serradores biscateiros a pataca por dia .......... 205000 


Tijolos e adôbes 
Empreitada do oleiro e pedreiro mestre Inácio. 
Tijolos, para ladrilhar o chão, a $560 o cento. Adô- 
bes, para construção das paredes, a $240 o cento. 
Total que aparece na relação geral de despesas 
sob a rubrica: 
“enpleitada do do.” ........ce.isoosisoeeteees 615320 


Telhas 
Empreitada do oleiro João Oliva. Empregaram-se 
15 mil telhas, das quais 6 mil a 35000 o milheiro e 
9 mil a 65000. 


Total: 725000. Houve desconto de 8500 ........ 718500 
Ferragem 
Quantia despendida .c:..i.r untie teriteni a 135$840 


Carpintaria e marcenaria 


l — De assoalhar quartos e salas: quantia paga a 
N R E I EE T I TET 875000 


2 — 67 portas e janelas a 15280 por unidade. tudo 
somando 853760. l porta de Almofadas por 
65000, mais outras obras não especificadas por 
Pinheiro. 
Quantia recebida por Antônio de Sousa, pela 
CPER, o asasina eso BaS eSa TRR 1005000 


3 — 24 portas inteiras a S960 por unidade. num total 
de 23S040 e mais outras obras não especifi- 
cadas por Pinheiro. 
Quantia recebida por José Antônio, pela em- 
OCR as ossada da a das EE Ss ads 605000 


4 — 85 balaústres a $320 por unidade, num total 
De BIO eni a aena noda ae teigi aaka 
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Quantia recebida por Francisco Rocha ...... 
(Este marceneiro também trabalhou na cons- 
trução como oficial) 

Somente essas obras de carpintaria foram por- 
menorizadas por Pinheiro Pinto. As demais. 
necessárias numa construção, como o madeira- 
mento para o telhado, foram pagas pelo exce- 
dente acusado nas quantias totais acima decla- 
radas. 


7) Cantaria 
Empreitada do canteiro Domingos Pereira 


1 — Feitura e assentamento de 9 degraus de pedra, 
três para cada uma das 3 portas da fachada: 
705000. Pagamento em pano de Algodão a meia 
pataca a vara. 


2 — Assentamento da “sapata”, ou embasamento de 
três paredes do Sobrado: fachada e laterais: 
305000. Pagamento em moeda. 

Total registrado no “Livro de Razão” ...... 


8) Pintura 
Empreitada do pintor José Antônio Pinto 


1 — Pintura da casa, do “assoalho para cima” e do 
oratório (pintura dourada), ficando a tinta e 
ouro por conta do pintor: 2505000.  Paga- 
mento da seguinte forma: 905000 em dinheiro 
e o restante em pano de Algodão. a meia 
pataca a vara. 


2 — Pintura do “assoalho para baixo” da frente e 
de “metade da casa”: 355000. Pagamento em 
pano de Algodão a meia pataca a vara. 

Total encontrado: 2855000 

Total lançado por Pinheiro Pinto na relação geral 

HE dee des srs erre rece Tras alas Passe nas 


9) Mão de obra empregada na construção. própriamente dita 


1 — Trabalhadores escravos: 
Em número de 12, do princípio ao fim das 
obras. Talvez mais 2 alugados, por poucos 
dias. 
Impossivel a avaliação do custo em moeda. 


2 — Trabalhadores assalariados: 
14 homens, entre mestres e oficiais. 
Jornal total. aproximado: 
1:1985160 
Jornal total, obtido segundo apontamentos 
de Pinheiro na relação geral: 
1:2548800 
Jornal total, declarado por Pinheiro Pinto 


antes do término das obras ............ 1:4095500 


Importância total despendida na construção do Sobrado, 
segundo dados apresentados por Pinheiro Pinto na rela- 


ção geral e aqui transcritos ...........c css sis cioooo 2:5708760 
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Total declarado por Pinheiro Pinto na relação geral: 
2:2045560 

Total presumível e mais aproximado da realidade: 
2:3445420 


O Sobrado do Brejo teria, em verdade, custado a Pinheiro 
Pinto uns três contos de réis, computados que fóssem os gastos 
com a mão de obra escrava. Talvez até um pouco mais. E o 
montante despendido bem demonstra o vulto da obra. Naquela 
época e na região em causa, o valor da maioria das edificações 
não chegava a ultrapassar a centena do mil réis. Assim é que em 
1818 o próprio Pinheiro adquiriu uma casa, situada na fazenda 
Santa Rosa, em terras de sua propriedade, pela importância de 
328000: 


“Comprei a Casa do Victorino Marqs. de Brito q” esta na 
Fazda. de Sta. Rosa na porta ao pé do bambual pr. .. 32$rs 
TES A VISÊO gs peso ide nai nas opa pura Dna PEdpiia dias 85000 


resto pg 245000” 





Uma outra casa, também localizada em zona rural, e man- 
dada construir por Pinheiro para residência de uma sua cunhada, 
importou, ainda no ano de 1818, em 508320. As anotações refe- 
rentes à construção dessa casa de fazenda encontram-se no “Livro 
de Razão”: 


“Ajustei a casa da Fazda. com Mel. Ignco. do Nascimto. 
tudo gto. fosse de pedreiro rebocada e coberta pr. .... 35000 
o pro. de Julho de 1818 já recebeo 20000” 


e relação detalhada dos gastos: 


“8 de Mayo de 1818 

Despesa q' faço com a Casa de ma. Irmãa 

Ma. Franca. hé o Sege. 

dro. a Mel. Ignco. de carapina ............ 960 








pa. Mel. Ignco. en dro. .......... 15920 
LM, De AD oesau neu ain 1$280 
dei a Mel. Ignco. ................ -- 165000 
d JOSE, OE I sms es ass dia rs Piana 2$560 
dei mais en dro. a Mel. Ignco. ............ 45000 
dro. q' dei a José Anto. ............ “  B$000 
RAI DO NDO: esmas atira a cms ei EUA SÉ SA 15600 
365320 

Nado Sd PEROS orn osiers araua a dea 2$000 
38$320 

Aa GA recéDy EN AFON us ss ss sarna via 85000 
308320 

EGCODY CENTO. sacunno ço dis memel ndetá 65000 
245320” 


en e amain 
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Aos 38$320 devem ser adicionados mais 12$000 provenientes da 
aquisição de 4 milheiros de telhas. i 
Importou, pois, a residência da cunhada Maria Francisca da 


Assunção em 505320. 


Uma outra casa, a que Inocêncio Canguçu, filho e herdeiro 
de Pinheiro, mandou construir em 1823, logo depois da morte do 
pai, nas suas terras do Prepiri, também deveria ter custado a 
quantia de 50$000, mais ou menos. Sabe-se que a mão de obra 
importou em 30$000: 


“Ajustei a ma. casa do Pripiri, com o Sr. Frco. pr. 30$000 de 
pedreiro e carpinna” 


Basta o simples confronto do preço dessas casas com o custo 
do Sobrado para aquilatar-se das proporções do solar de Pinheiro 
Pinto. Avantajado, quase que imponente, o Sobrado do Brejo foi 
um ponto de referência a guardar-se na amplidão da caatinga. 
Mansão de um senhor rural da Colônia a princípio, depois palco 
de um dos episódios da luta sanguinolenta desenrolada entre as 
principais famílias da região, conquistou o Sobrado, com o per- 
passar dos tempos, lugar especial na história do sertão. Quando 
começou a ruir, em 1949, por absoluta falta de conservação, per- 
deu a caatinga baiana uma de suas melhores recordações. 


DOCOVOOCOCO CCO CCP DCCCUCSAOCOCCOS 
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APÊNDICE AO CAPÍTULO VI 


2 


Recenseamento da Gente do Sobrado do “Brejo” 


Foi em 1872 que se realizou o primeiro 
recenseamento geral no Brasil. A “lis- 
ta de Familia” da gente do Sobrado 
do Brejo acusou o total de 25 indivi- 
duos, livres. 


O primeiro recenseamento geral da população brasileira realizou-se em 
fins de Novembro de 1872, oficialmente no dia 24. Dada a vasta extensão do 
Império, e levando-se em conta as dificuldades de transporte e de comunica- 
cões, o arrolamento não se processou no mesmo dia em todos os núcleos 
demográficos, mas em dias a partir de 24 de Novembro. 

A contagem geral revelou uma população total de 10.112.061 indivíduos, 
dos quais 1.510.806 escravos e 8.601.255 livres. 

Para êsse recenseamento de 1872, cada família recebeu uma lista impressa 
destinada a anotação, à tinta, das informações requeridas. Exupério Cangucu 
guardou uma cópia da que entregou aos recenseadores, cópia que se con- 
servou no arquivo do Sobrado do Brejo. 

No alto de uma grande fólha de papel. léem-se os seguintes dizeres. 
impressos: 

“Recenseamento Geral do Imperio em 1872 aos 24 de Novembro 


Lista de Familia n.º 


(Deve comprehender todas as pessoas que pernoitarem na casa 
na noite de ... para ... de ...... de 1872) 


Nos lados dessa inscrição, já com os claros preenchidos à tinta por 
Exupério. lê-se: 
“Provincia d..a Bahia 
Municipio de.. Caetite 
Parochia d..o Senhor Bom Jesus dos Meiras 


5.º Districto de Paz 
Quarteirão — 
Logar Fazenda do Brejo 
Rua — 
Casa n.º — 


Seguem-se, impressos, os titulos das informações pedidas e os necessários 
esclarecimentos para uniformidade nas respostas: 


“Numeros de ordem 

Nomes, sobrenomes e appellidos 
(Declara-se primeiramente o nome do chefe da familia, depois 
o da mulher, dos filhos. dos outros parentes que com elle 
morem, e em seguida o dos criados. escravos, aggregados e 
hospedes) 


Còr 
(Declara-se si a pessoa é branca. parda, cabocla ou preta. 
comprehendidas na designação de caboclas as de raça indigena) 





t 
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Idade : 
(Annos completos. Só se declaram os mezes das crianças 
de menos de um anno) 
Estado 


(Declara-se o estado pelas palavras solteiro, casado ou viuvo) 


Logar de nascimento 
(No Brasil — Deve-se declarar a província em que nasceu 


Fora do Brazil — Declara-se só o Estado ou Paiz em que 
nasceu) 

Nacionalidade 
(Brasileiro — Declara-se si é nato, adoptivo ou naturalizado 


Estrangeiro — Declara-se o Estado ou Nação a que pertence) 
Profissão 


(Declara-se a profissão, officio ou occupação habitual, ou os 
meios de vida) 


Religião 
(Declara-se si é catholico ou acatholico, comprehendidas nesta 
ultima designação todas as outras religiões) 


Instrução 
(Sabe ler? — Responde-se sim ou não 
Sabe escrever? — Responde-se sim ou não) 


Condições especiaes e observações 


(A respeito dos hospedes e transeuntes, deve-se declarar o 
logar de seu domicilio, e dos ausentes o logar em que se 
acham, sendo sabido. Si algumas das pessoas da relação 
forem surdo-mudos, cegos, tortos, aleijados, dementes, alie- 
nados, isto será aqui declarado. A respeito das crianças de 
6 a 15 annos deve-se declarar si frequentam a eschola) 


No final da fòlha, as inscrições impressas “O Chefe de Familia” e “O 
Recenseador” apontam o local para a assinatura dos mesmos, isto é, do infor- 
mante e do agente do govêrno. 


Em sua resposta, Exupério Canguçu distribuiu a gente do Sobrado da 
seguinte forma: èle em primeiro lugar, seguido da mulher. Depois os filhos. 
numerados de 3 a ll; em continuação os irmãos, apenas dois, que estavam 
na ocasião residindo no Brejo, uma moça solteira e um moço de I8 anos. 
nascido em Minas Gerais e que era um dos filhos naturais de Inocêncio 
Canguçu. Depois, três “pupillos”, filhos de um “engeitado” criado pela 
bisavó de Exupério, a viúva do Familiar do Santo Oficio. Dois dos pupilos 
achavam-se, no momento, ausentes do Sobrado, um déles empregado como 
“«aixeiro” na vila de Santa Isabel, província da Bahia. Finalmente, ocupando 
“» números 17 a 25, foram recenseados os negrinhos “nascidos de ventre livre”, 
ne ao todo. com poucos meses de idade cada um deles. Nessa lista não 
toram arrolados os negros escravos. 


A côr declarada foi a branca, exceto, naturalmente, para os pequeninos 
filhos de escravos. Religião, a católica. Quanto à profissão, Exupério escreveu 
que èle e a mulher eram “proprietários”, e mencionou “negócio” para um 
filho e o irmão mineiro. Esclareceu que o filho mais velho e o terceiro 
eram, respectivamente, “estudante da Eschola Central do Rio” e “Estudante no 
Collegio S. João na Bahia”. Declarou mais que o filho que levava o seu 
nome, então com 10 anos de idade. não sabia ler nem escrever, pois eta 
“alienado”. 


aa 
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PARTE II 


ASPECTOS DA VIDA PATRIARCAL 


Capítulo VII — Os Livros DO “Campo Séco”. 
Capítulo VIII — A ESCRAVARIA. 
Capitulo IX | — MiLITARIZAÇÃO DO SERTÃO. 
Capítulo X — LuTA ENTRE FAMÍLIAS. 
Capítulo XI — Dízimos E OUTROS’ TRIBUTOS. 
Capítulo XII — A ViDA RELIGIOSA, 
Capítulo XIII — A MEDICINA DA ÉPOCA. 
Apêndice: 4 Santa Casa de Misericórdia de Caetité. 
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CAPÍTULO VII 


OS LIVROS DO “CAMPO SÊCO” 


Contabilidade agricola, pastoril e comercial. “Livro 
do Gado” e “Livro de Razão”. Nesses livros manuscritos, 
três gerações assentaram os negócios realizados, as colheitas 
efetuadas, o nascimento de crias bovinas e egiiinas e ainda 
eventos de vária natureza, ligados à vida social e econô- 
mica dos proprietários da fazenda. Papel e marca d'água 
dos livros. Um velho rifão do século XVIII. 


O ANTIGOS PROPRIETÁRIOS RURAIS, os fazendeiros e senhores de 
engenho, costumavam lançar em livros a escrituração de suas 
operações comerciais, agrícolas e pastoris. 


Espécie de memorial, o “livro de assento” recebeu os lança- 
mentos referentes às transações diárias de compra e venda, de troca, 
de ajuste de salários, nascimento e morte dos animais de criação 
e mais outros dados afins. Recebeu, igualmente, apontamentos rela- 
cionados com sucessos ou acontecimentos importantes de natureza 
familiar, social ou política. Guardador de fatos e datas, o livro de 
contabilidade dos antigos senhores rurais assemelhou-se, no fundo, às 
Bíblias das famílias protestantes, repositórios de nomes, de datas e de 
eventos familiares. 


Memorial contábil e diário de lembranças, o livro manus- 
crito transmitiu-se de pai a filho, cuidadosamente conservado como 
testemunha de acontecimentos, documento de transações e recor- 
dação do passado. 

Já no século XVII os criadores do Nordeste baiano possuíam 
livros para seus próprios assentamentos. Foi nesse tempo que se 
abriram os currais ao longo do caminho das minas, e os aponta- 
mentos lançavam-se com o início das operações pastoris e agricolas. 
Vem dessa época os diários da fazenda do Campo Sêco. Outros 
existiram, por certo — e talvez alguns livros ainda existam, enca- 
fuados em arquivos de familia — nas demais propriedades da 
região. Assim é que em 1799, quando Antônio Pinheiro Pinto 
registrou os muares existentes no Campo Sêco e pertencentes a 
seu irmão José, proprietário da tazenda da Tabua, observou à 
e no próprio diário: “pasaose pa. o Seo Livro q” tem na 
tbua 


110 UMA COMUNIDADE RURAL DO BRASIL ANTIGO 


São dois os livros manuscritos que se conservaram no arquivo 
do Sobrado do Brejo. Velhos memoriais de duzentos anos, manu- 
seados e ensebados quotidianamente pelas mãos de três gerações, 
guardados depois pela quarta e pelas seguintes, metamor[osearam-se 
hoje em preciosas relíquias, preciosas testemunhas de remoto pas- 
sado. Constituem boa parte, e valiosa, da documentação recolhida 
para o ensaio ora tentado. 

São dois livros de idêntico aspecto e igual formato, medindo 
ambos 30 e meio centimetros de altura por 21 de largura. A capa, 
de forte papelão, apresenta-se forrada exteriormente por pano 
pardo de linho grosso, pano endurecido pela goma da cola que 
o adere ao papelão. A primeira e a última capa possuíram cor- 
déis, hoje inexistentes, a não ser numa das extremidades. Amar- 
rados os cordéis, ficavam os livros fechados e subtraídos à curio- 
sidade dos circunstantes e das pessoas interessadas em folheá-los. 
Um dėles, o mais delgado, contém 57 fôlhas, numeradas, e o 
outro, 195. 

O papel empregado é, naturalmente, de procedência européia, 
sendo que o de um dos livros parece provir de fábrica portu- 
guêsa. A indústria do papel só teve início, no Brasil, em fins 
do século passado. Como se sabe, foram os árabes os introdutores 
de sua manufatura na Europa. Supõe-se que já no IX século, 
durante a ocupação da Sicilia, ali hajam éles construído os pri- 
meiros “moinhos” europeus, movidos a braço e usando trapos e 
linho como matéria prima. No século XII, sob a ocupação mou- 
risca, a Espanha foi o único e grande centro continental fabri- 
cante de papel, primazia que perdeu, no século seguinte, para o 
marquesado de Ancona, na Itália, onde se situaram os melhores 
“moinhos”, já então de martelo, movidos a água. Da Itália esten- 
deu-se a indústria a outros centros europeus, sendo que o produto 
holandês foi mundialmente apreciado, no século XVIII, pela supe- 
rior qualidade. 

Portugal também produziu papel. Seus primeiros “moinhos” 
situaram-se em Leiria e datam de 1411. Outros instalaram-se poste- 
riormente em Fervença (1537) e Alenquer (1565). Declinou, entre- 
tanto, a produção no século XVII, até que no XVIII montaram-se 
novas fábricas, uma em Lousã (1716) e outra em Penedo, manufa- 
turando esta três tipos de papel: “ordinário”, “florete” e “impe- 
rial”. Mas, apesar de produtor, Portugal necessitou sempre do 
artigo estrangeiro, importando-o em grande quantidade. 

Segundo um alvará de 1802, que tratava de selagem do papel, 
havia em Portugal e Domínios, nessa época, qualidades especifi- 
cadas como: “papel ordinário”, “da Holanda”, “bastardo”, “real” 
e “imperial”. Outros tipos existiram, mas seriam êsses os de 
maior consumo. 

Dos dois livros do Brejo do Campo Sêco, o mais delgado 
mostra um papel sem marca d'água. O “ordinário”, talvez. No 
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outro, de papel filigranado, a marca representa, em artistico 
desenho, as armas de Portugal. Seria do tipo “imperial”, da fábrica 
de Penedo. 

A antiga indústria do artigo era totalmente manual. Com- 
posta de linho e de trapos e roupas velhas de algodão e de linho, 
a “massa” passava por vários tratamentos e era colocada em “fôr- 
mas” de arame e aí apertada e estirada. Obtinha-se um produto 
de tom não muito claro, que não era branqueado, pois o embran- 
quecimento, pelo cloro, só entrou em voga em fins do século XIX. 

O papel de fabricação manual parece telado, em virtude das 
marcas nele deixadas pelo arame das fôrmas. É um artigo resis- 
tente, grosso, de superficie pouco polida, dificultando a escrita. 
Daí a necessidade da adoção das penas de ganso, que eram moles, 
Nexíveis, próprias para deslizarem sôbre superfície rugosa, e que 
mesmo calcadas não chegavam a borrar o papel, com a tinta. 

Nos livros e antigos documentos manuscritos do arquivo do 
Sobrado do Brejo, o papel, grosso e resistente, não só não é claro 
como apresenta bem visíveis as linhas translúcidas deixadas pelo 
arame das fôrmas. E foi de pena de aves, principalmente de ganso, 
que a gente do Campo Sêco se serviu. Somente em meados do 
século XIX é que entraram em uso as penas metálicas. Já então, 
outra e melhor se tornara a qualidade do papel de escrita, adotada 
que fôra a fabricação mecânica com o emprêgo da máquina cons- 
truída em fins do século XVIII pelo francês Luis Nicolau Robert. 

O costume de marcar-se o papel com filigrana generalizou-se 
a partir do século XIII. Teve em mira diferençar fabricantes, 
cidades, paises e mesmo distinguir qualidades diversas, oriundas 
de uma mesma oficina ou manufatura. Usaram-se como filigrana, 
ou “marca d'água”, desenhos representando objetos vários, armas e 
brasões, coroas, sinos, utensílios existentes nos “moinhos”, pássaros, 
animais heráldicos, palavras simbólicas, siglas, iniciais de cidades, 
de países, de fabricantes, etc. A reprodução de marcas d'água 
encontradas no papel dos livros e no de um dos manuscritos do 
arquivo do Sobrado do Brejo, pode ser aqui apreciada. 

Quanto à tinta de que se serviram os escrevedores do Campo 
Séco, foi de coloração ou preta ou vermelha. O tempo incum- 
biu-se de esmaecer os tons, transformando-os em cinzento-escuro, 
cinzento-claro, alaranjado, côr de gema de ôvo..., nuanças das duas 
côres originais. Preparada com extratos de vegetais ou de subs- 
tâncias minerais, ou animais, e também cola para evitar que escor- 
resse no papel, a antiga tinta de escrever continha ainda fixadores 
minerais. Alguns dêsses fixadores eram corrosivos e acabaram des- 
truindo as páginas, nos pontos correspondentes à parte escrita, 
como aliás se nota em alguns manuscritos do arquivo do Sobrado. 
Os livros de apontamentos, no entanto, estão isentos da corrosão. 
O que se vê em certas páginas é o quase completo desaparecimento 
da escrita, sinal de tinta destituída de bom fixador. 
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Secava-se a tinta jogando-se sôbre o papel a “areia de escre- 
ver”, que se guardava em pequenos recipientes denominados “are- 
eiros”. Até hoje se encontram resquícios de areia por entre as 
páginas dos livros do Campo Sêco. Pó escuro, de reflexo metálico. 


+ 


Lê-se na primeira página de um dos livros manuscritos, justa- 
mente do delgado, do que contém apenas 57 fôlhas: 


“Livro de Ferra de Gado vacum e Cavalar passado por mim 
Antonio Pinheiro Pinto em 95 [riscado] era de 1796 
Antonio Pinheiro Pinto 
Ferra das bestas a f 11 — Ferra do gado a f 30 
As miunças a fl 50” 


Êsse, então, foi o livro destinado à escrituração das operações 
pastoris. Foi o “Livro do Gado” da fazenda do Campo Sêco. É 
verdade que alguns dados e apontamentos referentes à pecuária 
foram registrados no outro livro, o de 195 fôlhas, “verbi-gratia” os 
negócios de compra e venda de animais. No primeiro, entretanto, 
registrou-se a “ferra” ou marcação de bezerros, de poldros e poldras 
e de muares. Nele anotaram-se “partilhas” e “entregas”, distribuição 
de animais pelas várias fazendas e ainda o rol de bovinos e eqgiii- 
nos pertencentes às “partes”, a proprietários diversos, que os entre- 
garam à guarda dos senhores do Campo Sêco. São, pois, essencial- 
mente pastoris, de campo, os apontamentos lançados no “Livro do 
Gado”. 

Antônio Pinheiro Pinto, genro e sucessor de Miguel Lourenço, 
foi o autor dos dizeres da primeira página, acima transcritos. Ao 
escrever, enganou-se na data e riscou-a, acrescentando “era de 
1796”. Assinou o nome em seguida, e mais embaixo, para maior 
facilidade na consulta, assinalou que a “ferra das bestas” prin- 
cipiava na fôlha 11, a “ferra do gado” na fôlha 30 e o registro das 
“miunças” na fôlha 50. Este último têrmo — “miunças” — signi- 
ficava o dízimo da lavoura. Nada apresentava em comum com os 
negócios de pecuária. Lê-se, a propósito, na referida fólha 50: 


“Disimo de Meunças q” principia em o pro. de Julho de 1812 
he o sege. 

Feijão 60 

Farinha 40” 


E nada mais. Lançamento único, esporádico. Os assentamentos 
sôbre o impósto, referentes aos demais anos, fizeram-se no outro 
livro da fazenda. 

A era supracitada, de 1796, diz respeito à contabilidade pasto- 
ril, de Antônio Pinheiro Pinto. Serviu o “Livro do Gado”, no 
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tafia dos livros manuscritos do Brejo do Campo Seco. O fechado é o “Livro do Gado”. 
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entanto, para assentamentos de época mais remota, da lavra de 
Miguel Lourenço. Lê-se na fôlha 9: 


“Julho 8 de 1755 

Egoas que entrego eu Miguel Lourço. de Almeida nesta Fazenda 
Do Campo Seco ao Criador Sebastiam Alvres de Brito o qal 
as Levera ao quinto e não fica obrigado a pagar mortas” 


E no verso da fólha 8: 


“Egoas de partes Julho 8 de 1755 
Crias” 


Foi, pois, o Familiar do Santo Ofício, o primeiro a lançar 
no “Livro do Gado” os apontamentos contábeis referentes à criação 
na fazenda do Campo Sêco. Féêlo no livro manuscrito que já 
lhe servira, 13 anos antes, de Setembro de 1742 a Janeiro de 1743, 
para o registro de custas judiciais, quando funcionara como con- 
tador do “Tribunal dos Ausentes” na vila da Barra, no antigo ser- 
tão de Rodelas. Da segunda à sétima, as fólhas estão repletas de 
recibos de quantias provenientes dos inventários dos “ausentes” 
falecidos na região, e tôdas as páginas, da primeira à última, exi- 
bem uma rubrica identificada como a assinatura, abreviada, de 
Miguel Lourenço. Não poderia haver relação alguma entre inven- 
tários de estranhos, na vila da Barra, e negócios de pecuária, na 
fazenda do Campo Séco. Explica-se o aproveitamento do Jivro, 
entretanto, pelo fato de o antigo serventuário da Justiça, posterior- 
mente transmudado em fazendeiro, necessitar conservar a documen- 
tação de sua atuação como contador do referido Tribunal. Arqui- 
vou, assim, o livro e, anos passados, déle se aproveitou para os 
assentamentos de suas operações pastoris. Tanto éle, como os suces- 
sores, resguardaram as primeiras páginas de novos lançamentos, e 
o primitivo livro de custas e contagens transformou-se em “Livro 
do Gado”, do Campo Sêco, da oitava fólha em diante. 

Por 30 anos, de 1755 a 1785, quando se supõe haver falecido, 
Miguel Lourenço escreveu em tal livro, com sua caligrafia miúda 
e firme. Em 1794 Pinheiro Pinto passou um largo traço por sob 
os assentamentos do sogro e iniciou os próprios. Numerou página 
por página — anteriormente estavam numeradas apenas as fólhas — 
e lançou os dizeres da primeira, batizando o livro como de “ferra 
de gado vacum e cavalar”. Sua lêtra é larga e feia e a grafia 
de muitas palavras denota ausência de certos e elementares conhe- 
cimentos lingúísticos. Não estudara em Portugal, nem fôra escri- 
vão, como o sogro. Escriturou êle os negócios pastoris até pouco 
tempo antes de falecer. Em 1822 seu filho anotou no verso da 
trigésima fólha: 

“Famto. [falecimento] 


A vinte e nove de 9bro. de 1822 morreo meu Pai e partimos 
os gados e terras” 








D0000000900000000000000000000000000 
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A horrivel lêtra e a péssima ortografia de Inocêncio Pinheiro 
Canguçu revelam que seus estudos foram ainda mais deficientes 
do que os recebidos pelo pai. Interrompem-se em 1832 os assen- 
tamentos de Inocêncio. Daí para a frente, ninguém mais escreveu 
no “Livro do Gado”, que se apresenta com numerosas fôlhas em 
branco. 

Na parte sôbre Pecuária, dêste ensaio, toma-se conhecimento 
do original método contábil adotado pelos proprietários do Campo 
Sêco na marcação das crias e arrolamento e contagem de animais 
adultos. 

O outro livro manuscrito da fazenda, o mais espêsso, foi 
inaugurado também por Antônio Pinheiro com os seguintes dizeres 
de abertura: 


“Livro dos asentos e Rol dos que me devem 
Este Livro he de Anto. Pinhro. Pinto xamado Livro de Razão 
que consta dos meus Asentos e Clarezas 
Antonio Pinheiro Pinto 
1794 
Antonio Pinheiro Pinto 
1795” 


Diário de contas correntes, livro de “razão e clarezas”, de 
assento de operações agricolas, pastoris e comerciais, de registro 
de negócios de compra e venda, memorial de fatos e datas, êsse 
livro pertenceu, por primeiro, ao mesmo Pinheiro Pinto, cujas duas 
assinaturas, em lêtra caprichada e rebuscada, ocupam quase que 
a metade da primeira página. Dia por dia, mês por mês, ano 
por ano, o genro do Familiar manuseou o livro, nêle escriturando, 
de 1794 a 1821, dívidas e empréstimos, com ou sem usura; vendas 
a prazo e a crédito, de tecidos, roupas feitas, ferramentas, gêneros 
alimentícios, armas de fogo; negócios de gado; aquisição de escra- 
vos; pagamento de dízimos; gastos com a construção do Sobrado 
do Brejo; ajuste de empregados; aluguel de mão de obra escrava, 
etc., etc. Néle copiou, palavra por palavra, as patentes militares 
recebidas, as receitas médicas indicadas para numerosas doenças e 
afecções, o dote concedido aos filhos por ocasião de seus casamentos. 
No mesmo livro assentou as despesas efetuadas em 1802-04 com a 
“demanda do Mendes”, querela judicial em que se envolveram os 
irmãos Pinheiro Pinto, e na qual despenderam razoável quantia 
com a condução do “prezo” e das testemunhas, com o custo da 
“contrafé” e pagamento do “Letrado”, do “Alcaide”, do “Tabeliam” 
e do “Meirinho”. Os irmãos perderam a questão. E pagaram o 
“dro. da condenaçã” e da “repozição”. Coube a Antônio “repor” 
a quantia de 31$8+40. 

De permeio com os assentamentos de natureza comercial, lêem-se 
no “Livro de Razão” notícias como estas: 
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“Entrou meu filho Inocencio no estudo do Me. Ignco. 

Ferra OA sccsses cai em 18 de Mayo de 1810” 

“Principiei a ma. casa em o pro. de Julho de 1808” 

“Fogiome o crioulo João a 14 de Junho era de 1795” 

“Dei de esmola pa. a Capella do sr. Bom Jesus 2000 pregos” 
“De. o Snr. Pedro Anto. de Sta. Anna do enterro do seo 


fo. q' me obriguei ........ pg 3600” 
“Pagou o compadre Manuel Gomes da “inpresa” .......... 6$000” 
“As encomendas de rosa .............. 6120” 


“Entrou o sr. Mel. Alvs. Vianna p. feitor desta casa a 21 de 
Março de 1803 ganhando sincoenta mil réis por cada hum anno 


Pinheiro” 


Nem faltou um rifão popular, um anexim daqueles tempos, 
copiado por Pinheiro Pinto no alto e verso da primeira capa: 


“Contra o que se experimenta e se vê 
com os olhos; não pode aver razão 
que prevaleça nem desculpa que baste” 


Pela fartura e variedade de seu conteúdo, apresenta-se o “Livro 
de Razão” da fazenda do Brejo do Campo Sêco, como documen- 
tário de apreciável valor e de grande interêsse para o conheci- 
mento minucioso e pormenorizado da paisagem social e econômica 
da região e época em estudo. 

Após o falecimento de Pinheiro, anotou o filho, no alto da 
fôlha 130: 


“Dou principio a 27 de Dezembro 1822 
Innoçençio José Pinheiro” 


Ele pouco escriturou no livro manuscrito. Apenas registrou 
dados para pagamento de dízimos, relacionou despesas com a 
construção de uma casa no sítio do Prepiri, e historiou um caso 
de devolução de dinheiro que recebera para a compra de uma 
negrinha. Numa das últimas páginas descreveu as divisas, ou limi- 
tes, de algumas das terras que lhe couberam e ao cunhado Antô- 
nio de Sousa Meira, por morte do velho Pinheiro Pinto. Aí deli- 
mitou o “Prepiri”, o sítio de sua predileção, lugar onde construíu 
a casa de moradia acima referida e onde viveu por alguns anos. 

Seu último assentamento data de 1838 e reveste-se de caráter 
enigmático: 

“Estive revendo este livro hoje 18 de Janro. 1838 não axei nada 


de novide. sossim desta coizinha q’ só ficou entre mim e o mmo. 
[mesmo] livro e os Stos. que estavão no Oratorio. 


I Pinhro. Cang.” 


Vinte e tantos anos mais tarde, um genro de Inocêncio escre- 
veu a lápis, por debaixo dessas palavras: “e eu ainda nada vi”. 
Parece, assim, que permanecerá sem explicação a misteriosa frase 
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do terceiro senhor do Brejo do Campo Sêco. Ésse genro de Ino- 
cêncio, por nome Miguel Joaquim de Castro Mirante, depois de 
revistar o livro, da primeira à última página, sentenciou na terceira 
capa: “Vistos e revistos q’ do ao Fougo”. Felizmente não o fez... 
Além de curioso, Miguel Mirante foi um indivíduo sorumbático 
e cismador. Veja-se o que escreveu, a lápis, numa das fólhas do 
“Livro do Gado”. 


“Hoje 29 de bro. de 1861 — completei 28 as. e nesta idade 
tão alegre pa. a maior parte dos homens, não a conhece 
assim pa. mim; pr. que combatido pr. mil pensamtos. diversos, 
ma. cabesia é um turbilhão de ideias confuzas: praza Ds. que 
o dia d” a manhã já apareca 


6 horas da tarde 
em S. Anto. 
M. J. C. Mirante” 


Em 1797 foi instituído em Portugal e Dominios o impôsto do 
“Papel Selado”, que incidiu sôbre recibos, documentos, contratos, 
testamentos, lêtras de câmbio, livros de cartórios e comerciais, etc., 
etc. Foi declarado extinto em 24/1/1804. Pois não há sinal de 
sélo ou de pagamento de tal impósto no tocante aos livros do 
“Gado” e de “Razão”. Estes foram considerados particulares, isentos 
de selagem. Ou então não se tomou conhecimento do impósto no 
alto sertão, nem mesmo quando de sua renovação para o Brasil, 
em 1809, por decreto do Principe Regente. 

Encontra-se no “Livro de Razão”, a propósito de “sélo”, como 
impósto, o seguinte assentamento, do ano de 1813: 


“Selo das escritas de venda ....scsisicimsersass 180" 


Significa êsse registro que Pinheiro pagou em Caetité o impósto 
de 180 réis, de escrituração de vendas. 


iai nr ar 


amapan a e e o o n 


Marca d'água do papel do “Livro de Razão”. 
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CAPÍTULO VIII 


A. ESCRAVARIA 


4 mão de obra negra. Escravos e feitores do Brejo 
do Campo Sêco. Os negros de Miguel Lourenço possuíram 
certa quantidade de animais cavalares. Morte de escra- 
vos. Preços de aquisição. Salário dos feitores. Aluguel 
e doação de escravos.  Alforria. “Cabras”, “moleques”, 
“crioulos”. Vestuário dos negros. Atividades remuneradas 
que permitiram aos escravos obtenção de pecúlio. Dívidas 
para com o senhor. Negros de ofício. Fugas. O “capitão- 
do-mato”. Castigos. Casamentos e batizados dos escravos. 
Uma “função”. Outros dados de interêsse. 


Co EM TÔDAS AS PROPRIEDADES RURAIS, O negro africano cons- 
tituiu a mão de obra, o braço trabalhador da fazenda do 
Campo Séco. 

Miguel Lourenço possuiu numerosos escravos. Difícil, entre- 
tanto, determinar a quantidade exata, pois faltam dados a respeito 
nos papéis compulsados. Apenas uma vez — e foi no “Livro do 
Gado” — o Familiar aludiu aos seus negros. Registrando as crias 
das “egoas de partes”, em 1755, êle citou os nomes de dez “escravos 
da fazenda”: Felix, João, Salvador, Luis, Courano, Francisco crioulo, 
Cosme, Sebastião, José Segundo e Mateus. Eram todos empre- 
gados nos serviços de criação de “gado cavalar” e, por sinal, pos- 
suíam um, dois e até três animais cavalares. 

O fazendeiro utilizaria mais uns dez negros nos trabalhos pas- 
toris. Somando-se os vinte às negras, às crias e a mais alguns outros 
destinados às diversas ocupações na fazenda, pode-se avaliar entre 
40 e 50 o totai de negros do Familiar. Talvez até possuísse mais. 

Antônio Pinheiro Pinto, o genro e sucessor no Campo Sêco, 
multiplicou os que herdou do sogro. Foi senhor de grande escra- 
varia, que pode ser calculada entre 80 e 100 indivíduos, entre 
adultos e menores, e entre machos e fêmeas. Pinheiro Pinto seria 
«dos grandes, mas não dos maiores senhores de escravos da região, 
pois que outros havia possuidores de até duas ou três centenas de 
negros. Quando passaram em 1818 pelo Nordeste baiano, Spix e 
Martius (1) viram uma fazenda situada no caminho entre Caetité 


e Rio de Contas, onde havia para mais de 160 negros. 


Pinheiro, em verdade, possuiu copiosa negraria. De uma feita 
morreram-lhe doze escravos, de “caimbras de sangue” (2), e nem 


(1) Srix e Marrtits, Viagem pelo Brasil, 2.º, 255. 
(2) As “caimbras de sangue” seriam, por certo, casos de disenteria bacilar. 
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por isso sofreu qualquer abalo a fortuna do fazendeiro. Regis 
trou éle a perda juntamente com outra bem maior, a de 300 
cabeças de gado que a sêca liquidara: 


“no anno de 1808 pcrdy 12 escravos de 
cainbas de sangue perdy 300 cabeças 
de gado de criar com a seca perdy 2 
burros q” me custão 106000 rs. q” tudo 
Andos Por .scesenpezecme se ressi cds 2800000" 


Apesar do vultoso prejuízo, de 2:800$000, foi nesse ano de 
1808 que o fazendeiro deu início à construção do Sobrado do 
Brejo. Não lhe fizera mossa, a perda. Avaliando-se em 5$000, uns 
pelos outros, pode-se calcular em 1:500$000 o dano sofrido com o 
gado. Deduzindo-se do restante a quantia de 106$000 referente 
aos dois burros, segue-se que o fazendeiro teria calculado em 
1:194$000 a importância perdida com os doze escravos mortos por 
“caimbras de sangue”. Valeria então cada um, em média, 99$500. 
Isto em 1808, e em média. Naturalmente que uns custariam bem 
mais do que outros. 

Os negros do Campo Séco foram ocupados, como nas demais 
fazendas, em variados misteres. Nos trabalhos de pastoreio, na 
lavoura de algodão e de “mantimentos”, na fabricação de rapadura 
e de aguardente, na ferraria e na “carpintaria”, nos afazeres domés- 
ticos... enfim, em tódas as ocupações servis da grande proprie- 
dade rural. 

A propósito de escravos, encontram-se no “Livro de Razão”, 
da lavra de Pinheiro Pinto, assentamentos deveras interessantes. 
Assim, sóbre compra e venda: 


Em 1800: “Eu devo a meu afilhado José Lourco. do moleque 


MUDRTIO aco rab atas dao a 516 4 E CD Tg 500007 
“Eu devo ao Compe. José Pinheiro Pinto do 

cabra Mel. Ó Sege a.sissscaaside rosses pg 1508000” 
“devo mais do Moleque Franco. .......... pg 1205000” 


Em 1818: o fazendeiro adquiriu a prazo, “sem crédito”, 
de Antônio de Sousa, um “negro novo”, por 1505000 


Em 1813: “De. Inocencio pr. hum moleque fiado pr. hum 
anno q’ da principio hoje o pro. de 7bro. de 
IRIE -A SE ese assa tada des cri p a na raS 200$0007 


Em 1819: “Receby o negro q” o Capam. Anto. Teixa. de Freitas 
Barboza me mandou e não fico com elle pr. q” enco- 
mendei moleque da Costa novo, e elle mandame crioulo, 
e palheta pr. isso fica pr. conta do do. Teixa. hoje 
o primeiro de 7bro. de 1819 

Pinheiro” 


Segundo os dizeres do último assentamento supra, Pinheiro 
recusou-se a receber o escravo que encomendara ao negreiro capi- 
tão Antônio Teixeira de Freitas Barbosa, porquanto êste lhe enviara 


e mae eme meme o ~ 
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um “crioulo”, isto é, um prêto nascido no Brasil, e o fazendeiro 
queria era um moleque oriundo da Costa d'Africa. Além de 
crioulo, o negro era “palheta”, ou fujão (2). (Ou “palhéte”, isto é, 
de côr baça, sem brilho?). 

Serviu o proprietário do Campo Sêco de intermediário na 
compra de escravos para terceiros: 


Em 1818: “Tenho em meu puder de João Pinhro. mosso 
da malhada: «caos ssicarsessamespasi sara pg 1025000 
pa. lhe comprar hum moleque” 


Em 1818: “tenho em meu puder Sem mil rs. valor da come. Lusia 
pa. comprar hum moleque pa. dar a Anna Angelica 
pr. ordem de ma. Come. a Sra. D. Anna Franca. da 
Sa. qdo. a da. Anna Angelica casar pa. lhos entregar 
ou o moleque pequeno marido da da. Anna Angelica 
Mathias de Sza. Porto qer. antes o dro. 

Já dei o dro. ao do. Mathias” 
(o marido de Ana Angélica preferiu o dinheiro ao 
moleque...) 


Em 1819: Neste ano, Pinheiro recebeu de uma cunhada sete “car- 
gas” de algodão para vendê-las e com o saldo líquido 
apurado comprar uma “negrinha” para Madalena da 
Tabua, filha da cunhada. Por qualquer motivo não 
explicado, o fazendeiro vendeu o algodão e não adqui- 
riu a negrinha. Passaram-se os anos, e em 1828 o filho 
de Pinheiro, Inocêncio, devolveu o dinheiro à tia, assen- 
tando no “Livro” que o fizera porque não encontrava 
escrava para comprar por apenas 1005000: 

“Tudo isto já entreguei a Sua dona q’ he ma. 
Tia pr. q” não axo negrinha pa. comprar pr. 
Sem mil r. 
Brejo 24 de Junho 1828 
Pinhro.” 

Em 1819: Deve Ana Quiteria 

Sde resto ÃO: NEGO csaisasa sis ones tis sand 485880” 


Sôbre alforria de escravos, encontram-se no “Livro” os seguin- 
tes dados: 


Em 1810: Deve mestre Martinho José da Costa, um dos constru- 
tores do Sobrado do Brejo: 
“da alforria da cabrinha 50000” 


Em 1811-12: Houve no Brejo do Campo Sêco uma espécie de 
subscrição para a compra e libertação de um mole- 
que pertencente a Pinheiro Pinto e pelo qual 
éste pediu a quantia de 100$000. 

Cotizaram-se alguns parentes do fazendeiro, o mes- 
tre Martinho e a comadre Luzia, mulher de um 
dos construtores do Sobrado e que foi a que entre- 
gou a maior parcela. Pinheiro assim lançou o 
dinheiro que ia recebendo: 

“dro. q” recebo da come. Lusia pa. comprar o 


moleque pa. a Sua Liberde. he o Sege. ...... 28840 
TDRÍS: “CMT C ia EEE NTE 5000 
do ANO JAG secam aS aeaa 6000 


DOODOCOCOCOCOOOOCGCOCOOOCOCOCGOCOOCOOOOOOOOAO 
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recebi do meo Compe. Mel. Lourenço. .... 4000 
mais e AitO. i eee e e e T ERE E 1280 
dro. q” vou receber en taxo ................ 6000 
dro. do Compe. Je. Pinhro. ................ 4000 
q' deo o sr. Britto ........... ossos io een 4000 


q’ deo Franco. de Britto ............ 
receby en dro. ........cccene o oeeos 
receby en dro. oje 5 de Janro. ..... 
receby en dro. 14 de Abril ......... 








receby pr. mão do Martinho ................ 
resta 016240 
receby en dro. ........osssssssstseereeee 5440 
resta pg 10800” 
Em 1815: “dinhro. da Liberdade do Jacinto ............ 805000” 


Ainda sôbre êsse ponto, lê-se no “Livro” que em 1798 Pinheiro 
Pinto emprestou à “comadre Francisca” um dinheiro para paga- 
mento de alforria de uma filha da negra: 


“Deveme a come. Francisca do ...........ccciciceccice oo 


da alforria da fa. que paguey por ella .................o 175400 
Rce. por mão de Anninhas .........cccoccc coco ooo resta 65000 
25100 
resta 45000 

pg” 


Em 1809 uma escrava do fazendeiro, a “cabra Inês”, tratou de 
obter a sua liberdade. Entregou ao senhor dinheiro, ouro, prata 
e mais “efeitos”, ou sejam valores negociáveis, prometidos à mesma 
Inês por agregados e negros e mulatos libertos da região. Pinheiro 
anotou, então, no “Livro de Razão”: 


“dro. q’ recebo de ma. cabra Ines pa. a conta de sua 


E a aA s E ENAN EROE E eA 1400 
A AOR REE ER T A EEE T EAA, 1040 
A E És Oa Aea E S aA A Ea pa EES ei 500 
en prata T E A A I ATA A A O Aae 800 
dro. efeitos q' trouxe das Almas .........-55555rrrrrsrertt 3340 


Soma pg 6880 


efeitos q' dao a da. ma. escrava Ines São os seges. 


o compe. Mel de Souza .......cccititi se scoooos 1 garrote 
Bernardo José e Joaqm. José ......cscsisseiooo 2 alqes. de fra. 
Ma. joaqna. s-:-ii.eeeneieratmeiranrereeseneate l coarta 
Ma: DICAS secaranicrsictsisies usares soros sa» 1 coarta 
TE e nas pain aA O Eai DE Tp Sra 1 coarta 
João ANO: assecat nnen iiaae Taen uann ES ia e 1 coarta 
DUTETRO: cs sera sina Ea lee ARA DA SD TENDE EE 1 coarta 
João do Roxa ...........ccc cocos cnc e ese eeao 1 coarta 
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José do Bapta. ..........l..l inn 1 coarta 
DA Sida AISO des Sae At E EA bela ES 1 coarta 
Aid atecana o» rs Mente ue apar gpa a sais cio SEE 1 coarta 
AER, Saon tpr ESAERA Aaa aa Cana EPE Ds l coarta 


estes efeitos 
não recebi 
nada estão 
em .... na 
mão de qm. 
os prometeo” 


Pobre e infeliz Inês! Faltaram todos com a palavra empe- 
nhada e nem um só entregou os “efeitos” (garrote, alqueire e 
quartas de farinha de mandioca), que permaneceram “na mão 
de quem os prometeu”, segundo a expressão de Pinheiro. Em 
1814 continuava a coitada como escrava, ajuntando ainda alguns 
mil réis para a sonhada libertação: 


“receby de ma. cabra Ines pa. goardar ...........00000000. 2000 
VEM AA E o eedan or ay A EEEE iae na Aa É AS 6880 
pg 8880” 
* 
* * 


No Brasil, quase todos os senhores de escravos permitiram 
que os negros trabalhassem por conta própria, em certas horas ou 
em certo dia da semana. Êsse foi um costume também observado 
no Nordeste pastoril. Quando passaram em 1818 pelo vale do 
Rio de Contas, Spix e Martius certa feita adquiriram “a neces- 
sária provisão dos negros, que cultivavam suas pequenas roças, nos 
dias de liberdade” (3). Viu-se que escravos do Familiar possuíram 
éguas de criação. Pois Pinheiro Pinto também permitiu que 
negros seus plantassem e criassem, possibilitando-lhes amealhar 
haveres que serviram para gastos diversos e para a compra da 
altorria. Assim, lê-se no “Livro de Razão”: 


Em 1806: “Perpetua tem em meu puder .............. 15000 
o q' a eca. [escrava] recebe he o Sege. 
AN E A U ETE E I T S 4000 
E Eeo Ae Dae a u aAa a Er Ta N EANTA, 1920 
no Paquel dO FODOS oein reres eoa Y 6000 
pas o Felipe do CO hedeak ti esaa Sa 800 





Soma 12720 
principl. 15000 
resto pg 02230” 
(Cprincipal” é, evidentemente, o capital) 


— 
(3) Srix e MarTIUS, Op. cit., 2.º, 255. 
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Como se leu, a escrava Perpétua adquiriu para seu uso 1 peça 
de pano de Surrate e dois côvados de baeta para a confecção de 
saia e camisa que usaria aos domingos, em lugar da saia e camisa 
de algodão fornecidas pelo senhor. Sabe-se que as negras vestiam 
diáriamente saia e camisa, enquanto que os negros usavam apenas 
calça, permanecendo o torso nu. 

O escravo Jacinto, um negro esperto e diligente, possuiu apre- 
ciável quantia em mãos do senhor, sendo extensa a sua conta cor- 
rente, lançada no “Livro de Razão”, onde consta, aliás, que foi 
descontado em $480 por “ropaera”, isto é, por roubalheira: 


“tenho em meu puder de meu escravo Jacinto 





O Sege. ..cececue eee scerererenererereeees 4000 

o do. me deve de rropaera ......-..-..sssss1 480 

dro. q’ paguei a Rosa do Almda. .......... 480 

2 rapaduras .......ccessteeeseseeenereremeneo 160 

CM ÃTO. E E T A 320 

GNAD esst Ganr niasa aaa gS aa 

MIR A A E E AEE A 

a A E A EEE SE 80 
Soma pg 2400 

deve Jacinto q” dei ao Lopes en dro. ...... pg 640” 


e noutra página: 


“Tenho em meu puder de meu escravo Jacinto 


en dro. o Sege. ........ de gado .......... 31720 
o q” elle deo a Sra. pa- goardar he o Seg. 20000 
Soma 51720 


dinheiro q’ o do. meu escravo Jacinto vay rece- 
bendo he o Sege. 


a an aa taea sa 240 
E Eih K ENGE Ae E 320 
ards VANE An Ean e a nalea ais ATE e 160 
no Caitete isisi ocsdiiddscr eeso seoeistani es 320 
q’ mandar na Va. [vila] ........o scene oo 320 
q” tomou pa. Anto. ...-..-ssssrssssertntrtttt 920 
pa. Zefirina ..........cecseeeenecerereeeneeo 320 
dro. q” dey ao sr. Tomas ........ceeceeeeeeoo 1520 
pa. asucar .....ceceeeeeeeeneeneeensececreero 320 
de aluguel do do. escravo -.-..----+-1-7-711 3000 
dro. pa. o Pro. Rodrigo -...------++55515ttt 640 
dro. q’ dei ao sr. Ignco. .......ccereeeeneooo 640 
dro. pa. feitio da rede .......cceneseoneooeoo 320 
dro. pa. o Irmão ........cieteteneeseenereoo 10000 
mais en dro. pa. Mel. ALZ. .......c.eoo o eoo- 1000 
dro. q” tomou pa. a Camisa ...........ceeoooo 800 
pa. o no resto da Rita ........cecessee eee roo 800 
dinhro. de hum boy ........ceo ses ecs neo 4000 
dro. q” dei ao Compe. mocinho .............- 1000 
dro. q' dei ao meu mano Brito ............-- 20000 





carma cesta o 


san mn cem eme mas cm em re a 
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46640 
principal 51720 


resto ao do. 05080 
5080 
2960 


resta Jacinto 2120” 





Pois, apesar de gastar todo o seu dinheiro, o escravo Jacinto 
conseguiu a liberdade em 1815: “dinhro. da Liberdade do Jacinto 
RN Saa PA ENTEN AATE EA RAAN OIN e q DA O 80$000”. 

Alguns outros negros de Pinheiro aparecem citados no “Livro 
de Razão” como devedores de quantias em dinheiro e também 
em “cargas” de algodão. Satisfizeram todos os seus débitos. Em 
1800 o “meu Crioulo Antonio” pagou a dívida de 4$000 em duas 
vêzes. Os “crioulos do Caldeirão” deviam “de resto”, e também 
pagaram, a quantia de 4$000. “Anna crioula da Copa” obrigou-se 
por 5$000 e resgatou o débito aos poucos, em pequenas parcelas. 
Devedores, cada um, de “meia carga” de algodão, foram “o meu 
cabra Gemião”, “Antoninha mer. [mulher] do meu Anto. Crioulo” 
e “Anna crioula da Tabua”. 

Êsses assentamentos todos demonstram que Pinheiro Pinto per- 
mitiu a alguns de seus escravos o exercício de atividades remune- 
radas, em proveito dos próprios negros. Permitiu apenas a alguns, 
pois que são poucos os negros assinalados no “Livro”, em compa- 
ração com o número de escravos existentes, na época, no Campo Sêco. 


Da mesma forma que os “negros de ganho” das cidades do 
Sul do país, escravos do Campo Sêco foram alugados, por vêzes, 
a fazendeiros e proprietários da região. Somente ao tempo de 
Pinheiro Pinto. ste foi, em verdade, um grande comerciante. 
Soube fazer dinheiro como criador, fazendeiro, negociante, inter- 
mediário, e até à custa dos seus negros. 


Variou muito o salário diário dos escravos. Houve jornal 
de pataca, de duas patacas, de sélo (avaliado em 480 réis), de meia 
pataca e ainda de quatro vinténs ou oitenta réis. 


O negro Albino foi alugado por vinte mi! réis por ano, tra- 
balhando 1 ano e cinco meses. Em 1815 Pinheiro Pinto alugou 
Vitorino e outros escravos para os serviços de construção da Capela 
de Bom Jesus, atual Igreja Matriz de Brumado: 


“40 dias de Serviço de Vitorino a Selo pr. 
a E ENET e dao SR apra ar SAR as e 
mais em Serviço de escravos ... 
en Serviço do viturino 





Posteriormente, doou Pinheiro à Capela o trabalho dos negros 
e tornou a ceder Vitorino: 





OVO VCCO CCO GOO 





00000 
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“pegou a trabalhar Victorino pa. o sr. Bom Js. a 12 de Mayo 
de 1818” 


O mano José Pinheiro, o mestre-terreiro de Caetité, o mestre- 
-ferreiro de Bom Jesus, um certo José de Matos, o empreiteiro José 
Antônio — aquêle que derrubou as matas do Campo Sêco — o 
primo Rodrigo de Sousa Meira, o cunhado Brito, o primo capitão 
Antônio Carvalho da Fonseca, o afilhado Alexandre, todos, todos 
êsses alugaram escravos de Antônio Pinheiro Pinto. 


O negro Venceslau deu a ganhar ao seu senhor a quantia de 


20$000, paga pelo “Compe. Mel. Raymdo.”, “de dias q" endou atras 


delle” provavelmente servindo de criado ou de guarda-costas em 
alguma longa viagem. Escravos outros foram alugados como mensa- 
geiros ou “próprios”: 
Em 1797: “Deveme mais de aluguel do proprio cce... 
(Chamava-se “próprio” ao indivíduo encarregado 
de transmitir recados, transportar cartas, bilhe- 
tes, dinheiro, etc.) 


Sôbre aluguel de escravos encontram-se no “Livro de Razão 
mais os seguintes lançamentos: 


“Deve mais de aluguel do negro ....cccsciscio d 
“o meu crioulo Joaqm. ganhado opataca pr. dia 
desne [4] 11 de 7bro. de 1800 com José de Mattos 
xegou o do. crioulo em 15 de Desbro. de 1800 pg 
“De. o sr. João Paulino de alugueis dos escravos .. 
“Levou mais [o empregado Luís] ordem pa. cobrar 
do [ilegivel] do Caldeirão de des mil reis a O aluguel 
de Mel. cabra 2 patacas pr. dia q” alugou o Ber- 
nardino <..-soseereiteereeeenaceeedseeessnerres 
“dois dias de Serviço de negro 
“jornal do escravo no mato 
dois dias o venceslao 
hum dia dois escravos 
aluguel de hum escravo ......ccsissicsssseseeeeoo 
mais alugl. .......o.essssseess seco sce eram ccrrenoo 
“entrou o meo molato victorino pa. a obra do mano Je. 
Pinhro. ao primeiro de Junho de 1814 e Saio no primeiro 
de 9bro. do do. anno” 
“Pegou a trabalhar o meu molato vitorino pa. o Primo 
Rodrigo de Sta. Meira a 15 de Janro. de 1818 o justo 
a pataca pr. cada hum dia pg inte o ultimo de Fevro. 
de 1818 pg” 
“pegou a trabalhar victorino pa. meo Afilhado Alex. a 
17 de Abril de 1820 a selo na pra. Semana trabalhou 


5 dias 


18000” 






[29 riscos] pg 
2a. Semana sinco dias 
3a. Semana 6 dias 
resta Alex. pg 240 


< i ga ~“ e” n a” A de”. 
(4) Até hoje, no Nordeste. o povo emprega “desne”, ou desna”, por “desde 
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O mulato Vitorino seria deveras perito no seu oficio, o de 
carpinteiro. Todos o alugavam e foi êle quem trabalhou, como 
se leu anteriormente, na construção da Igreja de Bom Jesus dos 
Meiras. 

Pinheiro Pinto possuiu negros conhecedores e até mestres em 
vários ofícios. Grande senhor rural, para que se bastasse em sua 
fazenda, nela manteve negros ferreiros, serralheiros, carpinteiros, 
alambiqueiros, vaqueiros, pedreiros... e mesmo alfaiates, conforme 
se lê neste assentamento do ano de 1815, sôbre um acêrto de 
contas com o capitão Antônio Carvalho da Fonseca: 


“dro. q’ ganhou o Alfayate 0...0 65960 
o q' ganhou o meo Alfayate ................ 205000" 


Os pretos Geraldo e Venceslau eram ferreiros. Aprenderam 
com os mestres de Caetité e Bom Jesus: 


“Entrou o Geraldo na tenda do Mestre José em 20 de Abril de 1802” 


“entrou Venceslao na tenda do ferreiro em Caetité no pro. de 8bro. 
de 1805" 


Venceslau também trabalhou, junto com outro escravo — o 
Laureano — na tenda do mestre-ferreiro de Bom Jesus. Ai ambos 
venceram soldada paga pelo artífice. Um cunhado de Pinheiro 
entregou-lhe, de uma só vez, a quantia de 5$000 pelos serviços 
especializados de Geraldo. 

Depois do falecimento do fazendeiro, seu filho Inocêncio conti- 
nuou no costume de enviar escravos para o aprendizado de oficio: 


“Entrou meu Mulato Juverinno no oficio de Carpinteiro o 7 de 
julho 1823 pa. aprender a lindar em tres annos. 
Eu Innoco. Je. Pinheiro Pinto” 
(Em 1823 Inocêncio ainda não acrescentara o “Canguçu” ao nome. 
“Lindar” pode ser aqui entendido como “lidar”, isto è, tra- 
balhar, labutar; ou ainda poderia significar “fazer lindeiras”. 
ou ombreiras de portas e janelas). 


Sôbre fugas e apreensões de negros, há alguns assentamentos 
no “Livro de Razão”, do punho de Antônio Pinheiro Pinto. Uns 
referem-se a fugas de seus próprios escravos. Outros assinalam 
entrega de dinheiro a “capitães-do-mato” para a busca e prisão de 
negros fugitivos, seus e de outrem. Não só assinalam entrega de 
dinheiro, como também de pólvora e de mantimentos para os dias 
de cêrco e de permanência no mato, quando então os infelizes 
negros eram caçados como animais: 


“Fogiome o Crioulo Joao a 14 de junho era de 1795” 

“P dro. q’ dey ao Guilherme pa. prender o escravo do Alferes 
Orel JOSE da OUAI sn eba nas ara ae EO pg 250007 
“dei aos proprios do sr. Agostinho Ribro. pa. Seguir ao fogido 
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A A ST DN A a DI 640” (em 1808) 


“dro. q” pa. Luiz seguir aos negros fogidos .............. 1680” 

(êsses negros pertenciam a José Pinheiro Pinto. Ano de 1807) 
“de meya La. de polvora q” deo ao Capam. de mato .... 1600” 
“despesa q" fiz com a fogida do Combuta .............. pg 5000 


pa. o mano pagar” 
“Dro. q” dei ao Capam. de Mato do Primo Capam. Anto. 


Caryo. da Fonca. hé o Sege. en dro. ........sssssssrrrrres 1920 
en polvora inscrisreninirsdetedsrioreitoineeghereeesesa. 320 
a outro Capam. de Mato pa. seguir ........siccesteeeos 4000 

Soma 6240” 
“a outro Capam. de Mato q’ foi buscar o negro .......... 4000" 


Não foram exageradas as despesas com os “capitães-do-mato”, 
dado o custo de cada escravo. Geralmente fugiam indivíduos maio- 
res de 15 anos, de valor igual ou superior a cem mil réis. Jus- 
tificava-se, pois, que se despendesse com a captura quantia que 
oscilava entre 10 a 15% do preço de um negro. 


Como os demais grandes senhores, Pinheiro Pinto empregou 
feitores, indivíduos de condição livre, assalariados, em geral de 
côr branca — pois que houve feitores negros — verdadeiros capa- 
tazes incumbidos da direção e administração dos escravos. A pri- 
meira e mais antiga notícia, a propósito, encontra-se anotada na 
segunda capa do “Livro de Razão”: 

“Negou o Joaqm. Manata nesta casa a 15 de Agosto era de 1798 
annos” 


e logo em seguida: 


“Entrou o sr. Mel. Alv's Vianna pa. feitor nesta casa a 21 de 
Março de 1803 ganhando sincoenta mil reis pr. cada hum anno 
Pinheiro” 


Lê-se noutra página do mesmo livro manuscrito: 


“Tomou conta dos escravos Mel. Alv'z viana en 12 de bro. de 
1804 q” entrou por feitor e o Matias entrou em 12 de Fevro. 
do mesmo anno e Largou em 12 de bro. de 1804” 


E o último registro aponta um italiano como feitor, ajustado 
por metade do salário atribuído ao Viana: 


“Entrou pa. feitor o Italianno Franco. Antonio a 26 de Julho de 
1810 ganhando pr. anno a vinte sinco mil réis” 


O fazendeiro do Campo Sêco não teria sido nem bom nem 
mau para com os seus escravos. Mostrou-se justo e correto quando 
assentou religiosamente os haveres atribuídos aos negros, respeitando- 
lhes o direito de propriedade e permitindo-lhes que trabalhassem 
de quando em quando em proveito próprio. Mostrou-se também 
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severo e rigoroso no trato, quando mandou fazer dois “troncos” para 
castigar os seus negros: 


Em 1800: “hobras q’ meu Sobro. Mel. Mathias tem me feito 
U tronco de pé e PLOU ossessi tinsi i eere 4000” 
Em. 1806: “P.. I tronco de prender :..iocsiscccrroesnensa. 4000" 


Em todo o pais os escravos arcaram com duros trabalhos e 
sofreram duros castigos. Também no Campo Sêco. E se alguns 
dali intentaram a fuga, como se leu anteriormente, não teria sido 
ela motivada pelo trato ameno ou por vida fácil. Como todo 
bom negociante, Pinheiro Pinto exigiu da escravaria os juros do 
capital empatado. Ou produção, ou punição. 

Referem os descendentes de Pinheiro que teria êle falecido em 
virtude de ferimentos produzidos por um escravo. Um negro teria 
esfaqueado o fazendeiro. Segundo a versão, depois do crime o 
seu autor homiziou-se no mato, ali praticando o suicídio. Seu 
esqueleto foi encontrado numa gruta, meses após o atentado. 


Ainda em vida, Pinheiro Pinto procedeu à doação de muitos 
de seus escravos. Iniciou assim a dispersão que se completaria 
com a sua morte, de maneira que seu filho, e depois seu neto, 
jamais chegariam a atingir a quantidade por êle possuída. 

. Der negros, “sinco maxos e sinco femeas”, foi quanto o fazen- 
deiro do Campo Sêco deu a cada um dos seus dois filhos, em 
1817 e em 1818, como parte do dote matrimonial: 


para o filho Inocêncio: 


“Manoel Cabra Em valor ........cccc. ARAA 200$000 
Franco. benguela em valor 
Ruberto em valor 







Sabino crioulo Em valor 
Maria crioula en valor 
Maria cabra em valor ..... 
Constancia cabra en valor . 
Silveria mulata en valor ... 
Thereza crioula em valor 


e para a filha Zeferina: 
“João Damaseno Crioulo Em 





aa s Ea IE EnA 200$000 
Joaqm. benguella Em ......nonseeseneseen 200$000 
Fedro, Chlinho EM cesesruess casco caseresiravero 200$000 
Florintino crioulo Em ...... de ide. 8 à noc. 100$000 
Jorge crioulo de ide. 3 a. Em .................... 508000 
Eufrasia molata de ide. de 20 à. .... «+++. 2008000 
Joagna. crioula de ide. 30 a. ..... -.. 2008000 
Apolonia cabra de ide. 25 à. ....... cerco 2005000 
Lauriana Molata de ide. 12 à. .............. «-. 120$000 
Madalena Molata de ide. 10 à. ..........ciii 110$000” 
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Observe-se que Pinheiro Pinto avaliou seus escravos por preços 
então vigentes nas principais praças do país. A distância dos mer- 
cados negreiros não influiu, assim, na cotação. 


Outra doação que se conhece do fazendeiro é a da cabrinha (5) 
Gregória, por êle dada à neta Umbelina, filha de Zeferina e que 
veio a casar-se com o seu neto Exupério Canguçu. Reza o ins- 
trumento de doação, que se conservou entre os papéis do arquivo 
do Sobrado do Brejo: 


“Digo Eu o Capam. Antonio Pinheiro Pinto q' dentre os bens 
q” peçuo Livres e desembargados hé bem asim huma Cabrinha 
de nome Grigoria de ide. de dois annos pouco mais ou menos 
cuja cabrinha dou e com efeito dada tenho de hoje para sempre 
a ma. netta Humbilina fa. Ligitima de meo genro Antonio de 
Sza. Meira, e de ma. fa. Zifirina Ma. de Js. e podera a da. 
ma. neta peçuir a dita cabrinha como fica q' é e fica sendo 
em virtude deste escrito pa. Sempre, e não poderei eu nem 
meos erdeiros em tempo algum anular esta ma. davita q o faço 
mto. de ma. vonte. Sem Ser Consirangido de pesoa alguma, c 
pa. Seo titulo e mayor valide. a tomo na ma. 3a. no valor de 
Secenta mil reis Campo Seco 2 de Abril de 1820 


Antonio Pinheiro Pinto” 


Sabido é que, tal como o gado, figurava o escravo como bem 
semovente, e então, nos testamentos de seus senhores, era parti- 
lhado, doado, entregue em pagamento de dividas, etc., etc. Assim, 
em 1834, Ana Francisca da Silva, sogra de Pinheiro Pinto, em suas 
disposições testamentárias, deixou uma pequena escrava — a criou- 
linha Iria — ao neto Inocêncio Canguçu, para satisfação de dívidas: 


“pago com ela o meu neto Inocêncio José Pinheiro Cangussú 
um resto oitenta mil réis que lhe devo de uma escrava que 
comprou, e eu dei a Madalena filha de Maria da Silva, como 
me tinha pedido, enquanto viva, minha filha Maria: apurando 
o resto do valor da mesma escrava Iria pelo que o dito meu 
neto tem despendido com dizimos, desobrigas que por mim tem 
pago, alem de outras despesas que comigo tem feito. desde o 
ano de mil oitocentos e vinte e dois. por isso tomo a prevista 
massa em duzentos mil réis” 


Ana Francisca ainda realizou outra doação especial: a do “criou- 
linho Francelino com um ano de idade”, que ela avaliou em 
1005000 e legou a um filho adotivo, Joaquim da Silva Barros. Os 
demais negros da viúva do Familiar foram distribuídos equitativa- 
mente pelos herdeiros naturais. 

Pinheiro Pinto escriturou no seu “Livro de Razão” os gastos 
efetuados com batizados e casamentos de escravos. Em 1796 ele 
pagou 15280 por “hum batizado da cria” pertencente ao mano 


(5) “Cabrinha”, diminutivo de “cabra”. que significava indivíduo mestiço de 
negro com mulato. Esta mesma palavra, como se sabe. designa empregado, capanga. 
cangaceiro... 
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Joaquim. Em 1797 pagou igual importância pela prima Ana Xavier, 
“do batizado da cria sua escrava”. E, num assentamento de 1798, 
noticiou a celebração de batizados e casamentos, num só dia, de 
escravos da viúva do Familiar, sua sogra. Êsse era um velho cos- 
tume: convidava-se o sacerdote à fazenda para a celebração simul- 
tânea dos sacramentos, seguindo-se uma festa ou “função”, com 
distribuição de aguardente e rapadura aos negros, que, por certo, 
se entregariam ao batuque ao som dos atabaques e ao repenique 
das violas: 


“Dinheiro que empresto a ma. come. a Sra. Anna 


Franca. 

Para as suas arrumaçoens hé o Sege. 

P. dinheiro que paguei ao Juiz de orfaos ...... 165000 
P. dinheiro que dey para os banhos ............ 65400 
P. dinheiro que paguei de Baptizados .......... 25560 
P. dinheiro q’ dey ao Pe. pa. vir fazer os Cazamtos. 125800 
P. dinheiro q' dey a vigro. das Licenças ...... - 85000 
P. agoa ardente q' comprey pa. a foncão ........ 1$200 
P. dinhro. que paguei aos Santos do f. do r ...... 15920 
P. dinhro. q” paguei ao Queiros das rapaduras .... 25560 


Soma 51S4+0 
abatendo o dinhro. q” ella me imprestou q” são pg 505000 


resta pg 0154407 


é No “Livro de Razão” lê-se ainda que uma escrava de Pinheiro, 
Aninha cabra”, obrigou-se pela quantia de 8$6+40 despendida com 
o casamento de uma filha. 


Inocêncio Canguçu, filho e herdeiro de metade dos haveres 
do pai, possuiu também grande escravaria. Viu-se que por ocasião 
de seu casamento, em 1817, foi aquinhoado com dez escravos, “sinco 
maxos e sinco femeas”. Em 1822, pela morte do pai, entrou 
na posse de uns 40 a 50 negros. E ainda há noticia de que em 
1843 herdou, na qualidade de cabeça do casal, mais cinco escravos 
recebidos pela mulher, “da legitima materna”, e que foram: 


“escrava Fausta — avaliada em .............. 6005000 
hum filho de Fausta recemnascido ........ 405000 
escravinho Aprigio, filho da escrava Fausta .. 1205000 
escrava Benevenuta -soins 5005000 
Estravó JOAD PaO soriy user ssa smas 3505000” 


Depois de uma vida aventurosa e a bem dizer romanesca, 
faleceu Inocêncio em 1861, em Minas Gerais, distribuindo-se pelos 
filhos — legítimos e também pelos ilegitimos — os negros de sua 
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propriedade.  Permaneceram no Brejo do Campo Sêco apenas os 
que couberam ao herdeiro mais velho, Exupério. 

Ao certo, não se pode dizer quantos escravos possuiu Exupério 
Pinheiro Canguçu, no Sobrado do Brejo. Não foram poucos. Tal- 
vez uns 30 a 40, distribuídos pelos diversos misteres da lavoura, 
da criação, da engenhoca de rapadura € do alambique de aguar- 
dente. E também utilizados, em certa ocasião, numa fábrica de 
ferro montada pelo fazendeiro nos seus domínios do Brejo. Quando 
em fins de Novembro de 1872 Exupério preencheu a sua “Lista 
de Familia” para o 1.º “Recenseamento Geral do Império”, assi- 
nalou apenas indivíduos livres, declarando ainda que em sua casa 
viviam nove negros “nascidos de ventre livre”, todos de menor 
idade, o mais velho com onze meses e o menor com um. Foram 
assim recenseados como cidadãos brasileiros, em virtude da “lei 
Rio Branco”, de 28/9/1871, os negrinhos nascidos depois desta 
data. Se em apenas lá meses nasceram no Brejo 9 crianças de 
mães escravas, é de se supor que não fósse mesmo pequena à 
quantidade de escravos possuída por Exupério- 

Os infantes negros recenseados chamavam-se Ambrósio, Mário, 
Saul, Leonel, Silvéria, Vicentina, Cristina, Jacinta e Martinha, e 
vêm colocados em último lugar, na “Lista de Família”, depois dos 
três “pupilos” da casa, filhos de um Silva Barros, adotado pela 
viúva do Familiar. 

A “lei Aurea”, de 13 de Maio de 1888, libertou todos os escra- 
vos do Brejo, sofrendo o fazendeiro o mesmo abalo financeiro 
experimentado pela maioria dos senhores rurais. Já desfalcado em 
seus haveres, mercê de grandes gastos e limitados rendimentos, ainda 
não refeito do grande prejuízo proporcionado pela extinção da fá- 
brica de ferro, Exupério recebeu em 1888 o golpe de graça na sua 
periclitante fortuna. A libertação dos escravos determinou O fim 
da riqueza acumulada pelo Familiar, multiplicada por Pinheiro 
Pinto e desbaratada pelos dois Canguçus, pai e filho. Antes mesmo 
da morte de Exupério, a “lei Aurea” assinalou o fim do fastígio 
e da fortuna da gente do Sobrado do Brejo. 


manama G~ 





CAPÍTULO IX 


MILITARIZAÇÃO DO SERTÃO 


As primeiras fórças militares. Milicias e Ordenanças. 
A Guarda Nacional. Patentes. Oficiais “ad honorem” 
Uniformes da Guarda Nacional. Armas, assaltos e mortes. 
A pericia de Exupério Canguçu no manejo das armas. Seus 
clavinotes e pistolas. A fama belicosa dos Canguçus. An- 
tigas espingardas. Preços. O “terçado”. Comércio de 
pólvora no Campo Séco. Chumbo. 


pa OS PRIMÓRDIOS DA COLONIZAÇÃO, houve necessidade de 

- armar é organizar militarmente os habitantes do Brasil. Pois 
navios piratas singravam, com intermitência, ao largo do litoral 
e nações européias enviavam frotas invasoras, enquanto o indígena 
hostil preparava ciladas e empreendia ferozes assaltos. 


Nos Regimentos ou estatutos dos primeiros governadores-gerais 
sempre encarecia el-Rei a obrigação inerente a cada colono de 
possuir uma arma defensiva, quer habitasse o litoral, quer vivesse 
nos engenhos e fazendas interioranos. Com o decorrer dos tem- 
pos, já no século XVII, foram algumas capitanias, as mais impor- 
tantes, divididas em distritos militares, abrigando cada distrito um 
certo número de soldados do recém-criado corpo de Ordenanças. 
Incumbia aos “terços de ordenanças” zelar pela ordem pública e 
pelo cumprimento das determinações da Justiça e Fazenda reais 
e ainda opôr resistência armada aos indigenas, que freqüente- 
mente invadiam regiões já povoadas ou trilhadas pelos brancos. 
Em princípio, todos os colonos podiam ser requisitados para o 
serviço militar. Mas as exceções foram numerosas. Assim, um 
alvará de el-Rei, de 7/4/1753, declarou que “havia por livres dos 
alardos das Ordenanças, a todos os Oficiais das Câmaras, enquanto 
servirem nelas de Juízes, Vereadores, Procuradores do Concelho, e 
os Escrivães da Câmara; e que também havia por livres aos Médicos 
Cirurgiões, Sangradores e Boticários e aos Ferradores, Almocreves e 
Estalajadeiros, por serem todos mais precisos para o serviço da 
República, do que para o daquelas Ordenanças”. 


E Outro corpo militar colonial distribuído pelos sertões foi o 
Regimento de Milícias”, cujas “companhias” estacionavam em 
vilas e freguesias, onde exerciam funções policiais. Velavam, as 
milícias, pela observância dos decretos e alvarás, ao mesmo tempo 
«que se incumbiam da manutenção da ordem pública. “Deve-se notar”, 


0000 
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escreveu Gustavo Barroso (1) a propósito de organizações militares da 
capitania de Pernambuco, num comentário que se aplica às demais 
capitanias, “deve-se notar que semelhantes organizações eram mais 
teóricas do que práticas, não correspondendo seus efetivos e forma- 
ções irregulares, sob o comando de oficiais, que se armavam e 
fardavam à sua custa, ao que a lei preceituava. A tradição desses 
fazendeiros militares veio até nossos dias com os postos da Guarda 
Nacional”. 

Compunha-se a oficialidade dessas “Milícias” sertanejas, de 
senhores de engenho, fazendeiros, criadores, dos chamados “homens 
bons”, homens de posses, moradores nas vilas e nos meios rurais. 
Possuir patente militar do Regimento de Milícias tornou-se a aspi- 
ração máxima dos senhores do sertão e de tal forma foi solicitada, 
que cedo perdeu a primitiva caracteristica de pósto militar para 
transformar-se em simbolo de importância, em título e honraria. 
Generalizou-se tanto o costume, que, em um Aviso de 17/5/1797, 
ordenou o govêrno de D. Maria I que se terminasse com tal prá- 
tica: “Constando a Sua Majestade os abusos que se têm introduzido 
em algumas Capitanias do Brasil, de se nomearem Oficiais “ad 
honorem”: É a mesma Senhora servida abolir inteiramente seme- 
lhante prática”. 

Já se ressaltou em outro capítulo a circunstância estranháveľ 
de Miguel Lourenço de Almeida não almejar patentes militares, 
para apenas contentar-se com as honrarias do Tribunal da Inqui- 
sição. Ele teve lá suas razões para tornar-se Familiar do Santo: 
Ofício. Ademais, quando obteve a mercê, era apenas “homem de 
negócio”, comerciante, e os ricos mercadores da época preferiam 
titulo no Santo Ofício a pôsto militar. Estranha-se, apenas, o fato 
de o fazendeiro e criador não haver procurado a patente de capi- 
tão-mor de Ordenanças. Quanto ao genro, Antônio Pinheiro Pinto, 
êste acompanhou a moda reinante e enfeitouse de galões mili- 
tares. Foi tenente e capitão. 

Sôbre a aquisição do primeiro pósto, o de tenente, nada se 
sabe. Quanto ao segundo, escreveu o fazendeiro no seu livro 
manuscrito, o “Livro de Razão” (2.2 capa): 


“Está lancado neste Livro a minha Patente a fl. 121 
Antonio Pinheiro Pinto” 


Copiados por êle mesmo, aparecem no “Livro de Razão”, às 
páginas 121, 122 e 123, o decreto e outros atos de sua nomea- 
ção para o pôsto de capitão da “Companhia do Arraial do Caiteté 
do Regimento de Milícias da Cavalaria das Minas de N. Senhora 
do Livramento do Rio das Contas” (2). Eilos, na integra: 


(1) Gustavo Barroso, Uniformes do Exército Brasileiro (I Parte — História 
da Organização do Exército e de seus uniformes), 6. E 

(2) O então Arraial de Caetité estava compreendido. na época. dentro do 
têrmo da vila de Minas de N. Senhora do Livramento do Rio de Contas (hoje 


cidade do Rio de Contas). 
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“Dom Fernando Jozé de Portugal (3) do Conselho de Sua Mages- 

tade Fidilisima Governador e Capitão General da Capitania da 
Ba. Etc. 

Faço saber aos que esta minha Carta Patente virem que tendo 
respeito axar-se vago por inpucibilidade de annos e Segueira 
de Manoel Fialho de Carvalho o Posto de Capitão da Com- 
panhia do Arrayal do Caitete do Rigimento de Milícias da Cava- 
laria das Minas de N. Senhora do Livramento do Rio das Con- 
tas de que hé Coronel José de Souza Pinto e Aguiar e Ser 
nesceçario prover em peçoa de valor e capacidade, e por con- 
correrem estes requezitos em a do Tenente Antonio Pinheiro 
Pinto esperando se averá como convem ao real Serviço, ey por 
bem de nomear como por esta nomeyo ao dito Tene. Antonio 
Pinhro. Pinto no posto de Capitão da Companhia do Arrayal 
do Caitete do dito rigimento vago por inposibilide. de annos e 
Segueira de Manoel Fialho de Carvo. como qual não vencerá 
soldo da Real Fazenda mas gozará de todas as honras graças 
franquesas prehemminencias privilegios Izençõens e Liberdades que 
lhe tocão podem e devem tocar aos Capitães respetivos pello que 
ordeno ao dito Ce. lhe dé posse e juramento de que se fará 
asento nas Costas desta. E a osficiais mayores e menores de 
Guerra e Milicia desta Capitania o conheção honrem, estimem 
e respetem por tal e o mesmo fação os seos subordinados Cum- 
prão guardem executem Suas ordens e o que for pertincente 
ao Real Cerviço como devem e são obrigados este o Será a 
aprezentar confirmação desta em hum anno seguinte a sua data 
ou certidam de aver entregue na Cicritaria do Conselho ultrama- 
rino para ser confirmada pena de se lhe dar bayxa deste posto 
como Sua Magestade hé servida determinar em rezolução Sua 
de 2t de Abril de 1795 tomada em conçulta de 28 de Julho 
de 1794 e participada a este Governo em Provizão de 28 de 
Mayo de 1795 Em firmesa do que mandey passar esta Sub 
meu Signal e Sello de minhas armas que se resistará nos Livros 
Nos Livros (4) da Secretaria do Estado e nos da ouvidoria a que 
tocar. João Vaz Silva a fez na cide. de Salvador Ba. de todos 
os Santos aos 9 de Julho Anno de 1799 Jozé Pires de Carvo. 
Albuquerque (5) Secretario de Estado e Guerra do Brasil a fez 
escrever. 

D. Fernando Jozé de Portugal 





. (3) D. Fernando José de Portugal e Castro, depois conde e marquês de 
Aguiar. Tomou posse do govêrno da capitania da Bahia em 18/4/1788, nêle perma- 
necendo até 23/9/1801, quando partiu para o Rio de Janeiro, onde se empossou no 
vargo de Vice-rei do Brasil. 

» Parece que a primeira parte do decreto foi ditada. por alguém, a António 
Pinheiro Pinto. porque não é crível que um papel oficial. com a assinatura do 
Capitão-General, contenha tantos e incompreensíveis êrros de linguagem. Anote-se 
que a segunda metade da página está escrita em tinta hoje muito apagada, enquanto 
que a primeira metade continua perfeitamente legível. Foi feita a cópia. portanto, 
em duas épocas distintas. Atente-se na dupla grafia de uma mesma palavra — 
“inpucibilidade” e “inposibilidade”. 

(4) Passando para a página seguinte. o copista, segundo o uso. repetia as 
Palavras finais da página anterior. 

(5) José Pires de Carvalho e Albuquerque, o 4.º do nome, secretário de Estado 
e Guerra do Brasil. Filho do 3.º do nome, de quem herdou o cargo. Rico homem 
da Bahia, ligado pelos laços de sangue à família dos Ávila, da casa da Toôrre 
de Garcia de Ávila. A se contar como de seu nascimento o ano em que fvi 
batizado (1756), estava em 1799 com 43 anos de idade. Seu pai adquiriu por 32 
contos, em 1762. o ofício de secretário de Estado. um ofício como outro qualquer. 
aliás de elevada importância, da organização administrativa colonial. Bernardo 
Vieira Ravasco, o escritor seiscentista baiano. irmão do famoso padre Antônio 
leira, exerceu também o referido cargo, legandoo por sua morte, a seu filho. 
Gonçalo Ravasco Cavalcanti e Albuquerque. 
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Carta Patente pela qual V. Exa. teve por bem de nomiar 
ao Tenente Antonio Pinheiro Pinto no Posto de Capitão humas 
das la. Companhias (6) do Arrayal do Caitete do Rigimento de 
Milicias da Cavalaria da Va. de N. Senhora do Livramento das 
Minas do rio das Contas de que hé Coronel Jozé de Souza 
Pinto Aguiar vago por inposibilide. de annos e Segueira de Ma- 
noel Fialho de Carvo. na forma asima expreçada e com todas 
as mais Clauzulas da Provizão de 28 de Mayo de 1795 


Pa. V. Exa. Ver 


Por despaxo de S. Exa. de 8 de Julho de 1799 Nesta Secre- 
taria do Estado e Guerra do Brasil a f. 425 L.º 38 de Patentes 
do Governo fica reg. da Ba. 10 de Julho de 1799. Albuque. 
Cumprase e registese Ba. 12 de Julho de 1799 [assinatura ile- 

ivel]. 

teia no Livro 43 de registo de Patentes desta vidoria gl. 
[ouvidoria geral] da Gente de guerra de q. toca a f. 306 i nota 
da amargem do registo de Patente do Primeiro Provido no 
Lº 28 a f. 256 g 1750 

BA. 12 de Julho de 1799 [assinatura ilegivel. Jatahy?) 


A fólha 123, lê-se: 


Posse e Juramento 

A primeiro do mes de 8br.º de 1799 Apareceo perante mim 
o Capam. Antonio Pinheiro Pinto que reconheço pello tal, e 
por elle me foy aprezentado a patente retro requerendome que 
envextisse della lhe dasse posse e juramento do Posto de Capam. 
da Cavalaria de milicias do Arraial do Caitete deste regimento da 
Va. i minas do Rio das Contas de que sou Coronel pr. S. M. F. 
[por Sua Majestade Fidelíssima] e logo lhe defery o juramento 
em hum Livro dos Santos evangelhos em que pos a sua mão 
direita Sob. o qual lhe encarreguey que bem e verdadeiramente 
observasse em tudo o dito posto de Capam. goardando em todo 
o serviço de S. M. F. Segredo da Justica e direito as partes e 
de como asim o prometeo fazer e jurou e aqui Commigo asignou 
Hoje Era Supra. 


O Cel. do Rigimento Jozé de Souza Pinto e Aguiar 
Antonio Pinheiro Pinto (7) 


No “Inventário dos Documentos Relativos ao Brasil, existen- 
tes no Arquivo de Marinha e Ultramar”, de Lisboa, inventário 
esse publicado nos “Anais da Biblioteca Nacional” do Rio de Ja- 
neiro (8), vêm relacionados dois documentos sôbre a patente conce- 
dida a Pinheiro Pinto. O primeiro, sob o n.º 23.021, é o “Reque- 
rimento do Capitão Antônio Pinheiro Pinto, no qual pede a 
confirmação régia da sua carta patente”. O segundo documento, 
sob o n.º 23.021, e ao qual anexaram o primeiro, lá no “Arquivo 
de Marinha e Ultramar”, é o original da “Carta patente pela qual 


(6) Com tinta diferente, mais forte, o copista escreveu “1.º” por sôbre o 
s de “das”, tendo o cuidado de riscar com quatro tracinhos a perna do s, que 
êle costumava traçar para baixo. E 

(G) Assinatura caprichada e complicada, a de Pinheiro Pinto, seguida logo 
abaixo, de outras idênticas, de épocas posteriores. 

(8) In vol. XXXVI, 483. 
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o Governador D. Fernando José de Portugal promoveu o Tenente 
Antônio Pinheiro Pinto ao pôsto de Capitão do Regimento de 
Milicias da Cavalaria da Vila de N. S. do Livramento das Minas 
do Rio de Contas”. Com a data: “Bahia, 9 de Julho de 1799". 


Nos tempos antigos, não havia exército permanente em Por- 
tugal. Em perigo iminente de guerra, apelava el-Rei para os seus 
nobres, ao mesmo tempo que exigia, das vilas e povoados, o forne- 
cimento de certa quantidade de soldados. Acorriam então os fidal- 
gos, acompanhados de seus servos, quase todos a cavalo e armados 
de lanças. Formavam a cavalaria. Os Concelhos enviavam os 
peões e os besteiros, na maior parte a pé. Eram a infantaria e 
a artilharia. A todos comandava el-Rei, em pessoa, como chefe 
supremo. 

D. Sebastião foi o primeiro monarca luso a organizar um corpo 
de tropa permanente, as “Ordenanças do Reino”, com a expedição 
do alvará de 10/12/1570. Após a Restauração, em 1640, D. João 
IV ordenou que se continuasse observando o regimento das Orde- 
nanças e criou os “terços”, formações equivalentes à têrça parte 
de um regimento, contendo 10 companhias, com soldados perma- 
nentes, assalariados. Como “pagos”, foram conhecidos e chamados 
os soldados assalariados, regulares, dos terços. Sob o reinado de 
D. José I, o marquês de Pombal mandou compor, e pôs em exe- 
cução, o chamado “regulamento do conde de Lippe”, ou a “lei 
de guerra”, que estabeleceu, em Portugal, “Conselhos de Guerra” 
e tropas de 1.2 linha, compostas de infantaria, cavalaria e arti- 
lharia, além de um corpo de mercenários inglêses. Sob Pombal, 
comandou as fôrças portuguêsas o próprio autor do regulamento, 
marechal conde de Lippe, o também chamado Conde Reinante 
de Schambourg-Lippe. 

No século XVII, como se viu, criou-se, em algumas capitanias 
do Brasil, o corpo colonial de Ordenanças, sustentado pelo real 
erário. Foi sômente em 1758, no entanto, que uma Provisão decla- 
rou, ou melhor, organizou, para o Brasil, o “Regimento das Orde- 
nanças”. E novas provisões se seguiram, alterando êsse mesmo 
regulamento, para melhor execução na Colônia. Terços também 
aqui estacionaram, territoriais uns, constituídos por homens natu- 
rais da Colônia, de 1.2 linha outros, formados por soldados da 
Metrópole. Receberam os terços designações apropriadas às circuns- 
tâncias, ao lugar, ao comandante. “Têrço velho”, “têrço novo”, 


“têrço da cidade”, “térço dos Henriques” (do nome de Henrique 
Dias), etc., etc. 
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Ordenanças e terços acabaram constituindo, no Reino e na 
Colônia, a tropa de 2.2 linha, depois da organização dos corpos de 
guerra, que foram os “regimentos de linha”, componentes do exér- 
cito permanente. No Brasil, as tropas de 1.2 linha, estacionadas 
no litoral, foram chamadas “tropas de Marinha”. No interior, os 
regimentos de 1.2 linha eram formados pelos dragões reais, a pé ou 
a cavalo, companhias de cavalaria auxiliar e corpos de infantaria. 


Quanto às Milícias coloniais, algumas delas organizadas e esti- 
pendiadas pelas Câmaras das vilas, terminaram consideradas tam- 
bém tropa de reserva, auxiliar. Houve, mesmo, um decreto real, 
de 1/8/1796, que deu aos corpos auxiliares do Exército e até a 
terços auxiliares, a denominação de “Regimento de Milicias” das 
comarcas, ou distritos, ou vilas onde estacionassem. A organização 
definitiva e última dessa tropa verificou-se em 20/12/1808, com a 
expedição de um “Regulamento”. 

Nas Milícias Coloniais havia companhias de infantaria e de 
cavalaria, compostas, cada uma, de 66 a 78 soldados. Antônio 
Pinheiro Pinto foi tenente (pôsto imediatamente superior ao de 
alferes) e capitão “da Cavalaria de milícias do Arrayal do Caiteté”, 
do Regimento estacionado em “Minas do Rio das Contas”. 

O fazendeiro, que era apenas capitão, foi chamado, por vêzes, 
de “capitão-mor”. Pertencia, no entanto, às Ordenanças, o pôsto 
de capitão-mor. “Os capitães-mores de cidades e vilas não passavam 
de comandantes dos corpos de ordenanças”, como acentuou Pereira 
da Silva (9). Com a criação, entretanto, dos Regimentos de Mili- 
cias e instalação de suas companhias nas vilas e arraiais, passaram 
seus capitães, que eram os comandantes, a gozar, por analogia, 
do título de capitão-mor, mais atraente e mais vistoso... E, assim, 
quase todos os capitães de milícias foram tratados como capitães- 
-mores, nos tempos coloniais. 

Antônio Pinheiro Pinto não pelejou guerra alguma. Limi- 
tou-se apenas a usar o título que lhe conferiu a patente. Em 
documento que vem citado no capítulo sôbre os escravos da fazenda, 
escreveu éle com bastante sobrançaria: “Digo eu. o capitam Antonio 
Pinheiro Pinto...”. 


Não se encontrou, nos papéis do arquivo do Brejo, sinal de 
patente militar concedida a Inocêncio. Mas, tal como o pai, êle 
é tratado por “Capitão” em numerosos papéis e cartas que lhe foram 
dirigidos. Se obteve ou não a patente, é fato ainda por averiguar. 


(9) J. M. Persia pa Silva, História da Fundação do Império Brasileiro, 1, 144. 








Exupério Pinheiro Canguçu. fardado de Oficial da Guarda 
Nacional. Uniforme de gala. Note-se na gola. junto ao 
bordado, a esfera dourada que era o símbolo do pôsto de 
Capitão. Mãos calçadas de luvas brancas. A direita sustém 
o bicórnio e apóia-se sôbre o copo da espada. 

Fotografia sem data. Sabe-se que foi tirada no Salvador. 
apesar de haver no verso a seguinte inscrição: “Carneiro. 
Silva & Tavares, sucessores de Carneiro & Gaspar. 54, rua 
de Gonçalves Dias, Rio de Janeiro”. Exupério jamais estêve 
na Córte. 


O retrato é o de um homem alto e forte. acaboclado. 
de barba rala e cabelos negros. compridos. Nariz grande e 
proeminente. Fisionomia severa. 


ASPECTOS DA VIDA PATRIARCAL 137 


Na “História de Castro Alves” (10), Pedro Calmon escreveu 
que “o velho Inocêncio José Pinheiro Canguçu tomara armas 
pela Independência”, nas lutas que se prolongaram de 1822 a Julho 
de 1823. A verdade é que, se lutou como soldado, ou como 
oficial de um dos muitos batalhões patrióticos arregimentados no 
sertão, félo por pouco tempo e em 1823, porquanto nos dois 
livros manuscritos da fazenda, até hoje conservados, há anotações 
do punho de Inocêncio, lançadas em época justamente compre- 
endida no periodo em que já se desenrolava a guerra da Inde- 
pendência: — “A vinte e nove de 9bro. de 1822 morreo meu pai 
e partimos os gados e terras” (“Livro do Gado”, verso da fólha 
30); — “dou principio a 27 de Desenbro 1822” (“Livro de Razão”, 
1l. 130). De positivo, sabe-se apenas que Inocêncio foi nativista 
extremado, tanto que riscou do próprio nome o lusitano “Pinto”, 
substituindo-o por “Canguçu”, têrmo designativo de um feroz feli- 
deo, variedade de onça das matas brasileiras (11). 

Exupério Canguçu, filho de Inocêncio, tinha paixão pela farda, 
pelas armas, pelas coisas militares. Era de se admirá-lo, impo- 
nente, marcial, no seu vistoso uniforme de coronel da Guarda 
Nacional. Quando as circunstâncias exigiam, e éle as criava, far- 
dava-se de alto a baixo, desde o chapéu armado às botinas mili- 
tares, e lá se ia garboso, faiscante no dourado das dragonas e 
dos botões, armado da espada de copo dourado. Por onde passava, 
chamava a atenção. Quando a cavalo, ia a montaria também a 
caráter, ajaezada com os arreios novos, coberto O selim por manta 
preta debruada de galões dourados. 

Possuía o coronel dois uniformes (12), um que seria, talvez, 
o pequeno uniforme, e outro de gala, o grande uniforme. O quepe 
redondo do primeiro mostrava, na frente, o número do batalhão 
— 91] — e foi confeccionado, conforme os dizeres da etiquêta, na 
“Loja de Sirgueiro e Uniformes Militares — Bahia" (13). Já o 
chapéu armado do uniforme de gala, um bicórnio com penacho 
verde e insígnias douradas, foi feito por “Elbamelli — Paris”. Cons- 
tava o pequeno uniforme de calça e sobrecasaca escuras, pren- 
dendo-se na gola, que era marrom, os algarismos representativos 
do número do Batalhão. A sobrecasaca de gala era de tom verde- 
-escuro por fora, e amarela no avêsso, cheia de bordados dourados 
na gola de veludo. Calças brancas. 

As duas sobrecasacas foram feitas no Salvador, por “C. Dau- 
merie F. Sobrinho — Largo do Theatro — Bahia”. Todos os 
botões da de gala eram dourados, e exibiam em relévo a coroa 


(10) Pág. 35. 

(11) Verbete no Dicionário dos Animais do Brasil, de RonoLro vox IHERING: 
“Canguçu: o mesmo que “onça pintada”; refere-se às formas menores. de cabeça 
mais grossa e cujo pêlo tem manchas menores e mais numerosas” (pág. 207). 

(12 Até há pouco tempo conservavam-se ainda em perfeito estado. 

(13) Sirgueiro ou serigueiro. alfaiate que trabalhava em sêda e na confee- 
ção de chapéus. Um antigo alvará, logo derrogado, de 22/5/1773, estabelecera que 
em Lisboa, a venda de chapéus por miúdo era privativa dos sirgueiros. 








00000000000000000000000000000 0000 





138 UMA COMUNIDADE RURAL DO BRASIL ANTIGO 


imperial e os caracteres “P II° I’ (Pedro II°, Imperador). Havia 
botões chatos no pequeno uniforme, forrados de sêda preta, tendo 
no verso a marca da fábrica: “Superfin-Paris”. Eram dourados 
e vistosos, não só o cinturão e as dragonas, com suas franjas balou- 
çantes, como o talim, o fiador e borla pendentes. 


Por certo que a descrição dos uniformes de Exupério não os 
mostrará totalmente de acôrdo, exatamente idênticos aos expostos 
nos figurinos militares da época. É que a fantasia do sirgueiro 
e o gôsto do oficial, combinados, modificavam sobremaneira o 
modêlo aprovado pelo govêrno imperial... 


No batalhão da Guarda Nacional de Caetité, o 78, a princípio, 
e posteriormente o de n.º 91, recebeu Exupério Canguçu os postos 
de oficialato, de capitão e coronel-comandante. 


Encontram-se entre os papéis do arquivo do Sobrado do Brejo, 
as Cartas Patentes da nomeação de Exupério para os postos de 
“Capitão” e “Coronel-Comandante Superior”. Consistem as duas 
em grandes fôlhas de papel grosso e amarelado, com os dizeres 
oficiais da nomeação em caracteres impressos, e assinaturas, assen- 
tamentos e registros, em manuscrito. 


A patente de capitão foi concedida pelo presidente da Pro- 
víncia da Bahia em 1856, e está redigida nos seguintes têrmos: 


“João Lins Vieira Cansansão de Sinimbú Comendador da Ordem 
de Christo Official da Roza e Presidente da Prova. da Ba. 


Faço saber aos que esta Carta Patente virem, que atten- 
dendo ao merecimento do Cidadão Exupério Pinhro. Cangussú 
resolvi nomeal-o em virtude do artigo 48 da Lei n.º 602 de 19 
de Setembro de 1850, para o Posto de Capitam da 6a. Com- 
panhia do Batalhão 78 da Guarda Nacional do Municipio de 
Caitité, que servirá com todas as honras, privilegios, e isen- 
ções, que direitamente lhe competirem. Pelo que mando ao 
Commandante Superior, ou ao mais graduado Chefe do referido 
Municipio, que lhe faça dar posse, depois de prestar o devido 
juramento; aos Officiaes seus superiores que o tenhão e reco- 
nheção por tal, e a todos aquelles que lhe forem subordinados 
que obedeção, e guardem suas ordens no que tocar ao Serviço 
Nacional, tão fielmente como devem, e são obrigados. Em fir- 
meza do que lhe mandei passar esta Carta Patente, que sendo por 
mim assinada, e sellada com o Sello das Armas do Imperio, se 
cumprirá inteiramente, como nella se contem, registrando-se na 
Secretaria do Governo, e na do Commando Superior respectivo. 
Pagou de novo direito, em virtude do artigo 57 da Lei citada. 
a quantia de cincoenta mil reis como constou do conhecimento 
em forma; e de emolumentos da Secretaria a quantia de 
doze mil reis. 


Dada no Palacio do Governo da Bahia em dezoito de Outu- 
bro do anno do Nascimento de Nosso Senhor Jesus Christo de 
mil oitocentos cincoenta e seis, trigesimo quinto da Indepen- 
dencia e do Império. Luiz... [ilegivel] a fez escrever 


(Selo e armas da Província da Bahia) 


João Lins Vieira Cansansão de Sinimbú 
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Carta Patente, pela qual he nomeado o Cidadão Exupério 
Pinhro. Cangussú para o Posto de Capitam da 6a. Companhia 
do Batalhão 78 da Guarda Nacional do Municipio de Caitité. 


Para V. Exa. ver 


E no verso: 


“Em virtude de proposta de 1.º de Fevro. de 1856, e Portaria 
de 26 de Julho de 1856 
Reg. a f. 154 do L.º 12 de Patentes do Governo. 
Bahia 20 de Outubro de 1856 
Costa Imperial 
Francisco José Costa Imperial a fez 
N.º 154 Rs. 160 
Pg. cento e sessenta reis 
Ba. 5 de 7bro. 1856 
(assinaturas ilegiveis) 


Cumpra-se e rigistre-se Quartel do Comdo. Superior... (ilegivel) 
Caitité 4 de Dezbro. de 1856 
Bernardo de Brito Gondim 
Comde. Superior... (ilegível) 


Prestou juramento perante mim Quartel do Comdo. do Bo. n.º 
78 em Caitité 

4 de dezembro 1856 

Joaquim da Silva Neves 

Tene Corel. Commde. 
Registrada a f. 28 do Livro competente Secretaria Geral do 
Commando Superior de Caitité 30 de 7bro. de 1858 

Antonio Joaqm. de Carvalho, 

Capitão Secretario Geral 


De acôrdo com a lei, os postos de oficiais inferiores da Guarda 
Nacional, como o de capitão, eram concedidos pelos presidentes 
de províncias. João Lins Vieira Cansansão de Sinimbu (14) gover- 





(14) Nasceu no engenho Sinimbu, em Alagoas, em 20/11/1810, e faleceu 
no Rio de Janeiro em 27/12/1908. Era filho de um capitão de Ordenanças. Bacha- 
relou-se em direito pela Academia Jurídica de Olinda em 1335. e doutorou-se na 
Europa, pela Universidade de Iena. Com trinta anos foi nomeado presidente de 
sua província natal, governando-a de 10/1/1840 até Julho do mesmo ano. Presidiu 
a província de Sergipe, de 16/6/1841 até Dezembro do mesmo ano. Ministro do 
Brasil no Uruguai, em 1343. Nesse mesmo ano, foi eleito Deputado geral por 
Alagoas, exercendo o mandato por pouco tempo. Foi deputado provincial tam- 
bém em Alagoas. Deputado geral, novamente, em 1853, na 9.º legislatura. Pre- 
sidente do Rio Grande do Sul, em 1352. Presidente da província da Bahia, de 
19/5/1555 a 1959. Ministro dos Estrangeiros do 15.º Gabinete, presidido pelo 
barão de Uruguaiana, em 1859. Ministro da Agricultura do 18.º Gabinete, presi- 
dido pelo marquês de Olinda, em 1862. Nessa ocasião, fêz substituir em todo o 
Império o antigo sistema de pesos e medidas, pelo decimal francês. Presidente 
do 27.º Gabinete, de 1878 a 1880, quando ocupou, em várias ocasiões, as pastas 
da Agricultura. Estrangeiros. Fazenda e Guerra. Quando presidente do Conselho. 
Indicou, em 24/5/1879, Exupério Canguçu para o comando da Guarda Nacional 
de Caetité, nomeação que só se efetivou no ano seguinte. sob outro gabinete 
liberal, Sinimbu foi nomeado senador do Império em Dezembro de 1856, repre- 
sentando a província natal. Sômente em 16/5/1888, o político alagoano recebeu o 
título, com grandeza. de Visconde de Sinimbu. Exercia êle o pôsto de presidente 
do Conselho, e ministro da Agricultura, quando foi processado pela falência do 
Rca Nacional, que dirigia. Processado e absolvido. Conta-se que êsse esta- 

sta morreu, quase centenário, na maior pobreza. - 
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nava a Bahia em 1856, quando nomeou Exupério para o oficia- 
lato da Guarda Nacional. Até então, era o fazendeiro simples 
“cidadão”... e amortecidas estavam, nesse ano de 1856, as pai- 
xões desencadeadas pelo rapto de Pórcia da Silva Castro, seguido 
pela guerra entre familias. Nessa ocasião, Exupério consolidara 
seu prestígio de influente politico sertanejo. O pósto de capitão 
foi uma gentileza, uma recompensa do correligionário e amigo, o 
presidente da província, por serviços partidários. Um ano após, 
em 1857, seguiu-se a concessão da patente de coronel, pulados, 
sem mais aquela, os postos intermediários. Não será dificil lobri- 
gar, nessa nova honraria, o sinal da influência do amigo Sinimbu, 
então ainda no govérno da província. Competia então ao Imperador 
a nomeação dos oficiais superiores da Guarda Nacional, e foi D. 
Pedro Il quem assinou a Carta Patente: 


“Dom Pedro por Graça de Deus e Unanime Acclamação 
dos Povos, Imperador Constitucional e Defensor Perpetuo do 
Brasil: Faço saber aos que esta Minha Carta Patente virem, que 
attendendo ao merecimento e mais partes que concorrem na pes- 
soa de Exupério Pinheiro Cangussú Hei por bem Nomeal-o para 
o posto de Coroncl Commandante Superior da Guarda Nacional 
do Municipio de Caitité da Provincia da Bahia, e como tal gozará 
de todas as honras, privilegios, liberdades, isenções e franquezas 
que direitamente lhe pertencerem. Pelo que Mando á Autho- 
ridade competente que lhe dé posse depois de prestar o devido 
juramento. e o deixe servir e exercer o dito Posto; aos Officiaes 
superiores que o tenhão c reconheção por tal, honrem e estimem 
e a todos os seus subalternos que lhe obedeção e guardem suas 
ordens. no que tocar ao serviço Nacional e Imperial. tão fiel- 
mente como devem e são obrigados. 

Em firmeza do que lhe Mandei passar a presente Carta, por 
Mim assinada e scllada com o sello grande das Armas do Império. 

Dada no Palacio do Rio de Janeiro em desoito de Dezembro 
de mil oitocentos e cincoenta e sete; trigesimo sexto da Indepen- 
dencia e do Imperio. 

Imperador P. 
Francisco Diogo Pereira de Vasconcelos 
(Sélo com as Armas do Império) 


Carta pela qual Vossa Magestade Imperial Ha por bem nomear 
a Exupério Pinheiro Cangussú, para Coronel Commandante Supe- 
rior da Guarda Nacional do Municipio de Caetité da Provincia 
da Bahia, na forma acima declarada. 


Para Vossa Magestade Imperial Ver”. 


Essa Carta Patente foi referendada por Francisco Diogo Pereira 
de Vasconcelos (15), então Ministro da Justiça do Gabinete presi- 
dido pelo marquês de Olinda. 


(15) Nasceu em Vila Rica. na província de Minas Gerais. em 1812, e faleceu 
em Ouro Prêto em 1863. Bacharelou-se em direito pela Academia Jurídica de 
São Paulo, em 1835. Juiz Municipal de Ouro Prêto. em 1836. Juiz de Direito 
de Paraibuna e Rio das Mortes, ainda em Minas Gerais. Deputado à Assembléia 
Provincial mineira em 1840, por várias legislaturas, presidindo, por vêzes, a Assem- 


entre (mm mm 
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Logo abaixo da assinatura de Vasconcelos, lê-se, em manus- 
crito, a seguinte anotação, assinada por um outro ministro, Manuel 
Pinto de Sousa Dantas (16) : 


“Sua Magestade o Imperador Houve por bem, por Decreto de 
24 de Maio do anno proximo passado, que o Official mencio- 
nado n'esta Patente passe a exercer o logar de Commandante 
Superior da Guarda Nacional da Comarca de Caetité, na mesma 
Provincia. 

Palacio do Rio de Janeiro, 22 de Abril de 1880 


M. P. de Souza Dantas 


Registrada a fls. 159 Livro 11 de Patentes 
Rio de Janeiro em 24 de Abril de 1880 
Bento José Victorino de Barros” 


Esta anotação é de 1880, e a nomeação fóra feita em 1857. 
Conclui-se, então, que apenas em 1880 Exupério obteve guarnição 
ou pôsto efetivo para comandar. Manuel Pinto de Sousa Dantas, 
ministro do gabinete presidido pelo liberal Saraiva, ratificou em 
22/4/1880, o decreto imperial de 24/5/1879, expedido quando no 
poder o gabinete anterior, também liberal, chefiado pelo constante 
amigo de Exupério, o visconde de Sinimbu. 

No verso da Carta Patente ltem-se averbações, registros e térmos 
de posse, um em 1858, e outro datado de 1880, estes exigindo a 
presença de Exupério no Salvador. O fazendeiro pagou pela 
patente de Coronel, em 1857, a quantia de 1335600, em duas 
parcelas lançadas separadamente, uma de 120$000, sob a rubrica 
de “Direitos”, e outra de 13$600. Um outro impósto, de 160 réis, 
também foi pago. Dois presidentes da província baiana apuseram 
suas assinaturas nos despachos de “Cumpra-se e registre-se”. Um 


bléia. Chefe de Polícia de Minas Gerais, em 1842. Deputado geral por sua 
província em 1842 e de 1850 em diante. Chefe de Polícia na Córte. Senador 
do Império, em 1857. Figurou como Ministro da Justiça no 13.º Gabinete, de 
4 de Maio de 1857, presidido pelo marquês de Olinda, gabinete que seguiu uma 
política de conciliação entre liberais e conservadores, até o rompimento em 1858. 
quando passaram a governar sômente os conservadores. caminhando novamente os 
liberais para o ostracismo. Foi ma qualidade de Ministro da Justiça que Diogo 
de Vasconcelos referendou a Carta Patente concedida ao fazendeiro sertanejo 
filiado ao Partido Liberal. O político mineiro exerceu a presidência das provin- 
cias de Minas Gerais (1853-560) e São Paulo (1856-57). Era irmão do famoso 
estadista da Regência, Bernardo Pereira de Vasconcelos. 


(16) Nasceu na Bahia e faleceu em 1894. Bacharelouse em ciências jurí- 
dicas e sociais pela Academia de Olinda. Foi deputado provincial à Assembléia 
legislativa da Bahia e deputado geral por sua província. Provedor da Miseri- 
córdia do Salvador. Membro do Conselho de Estado. Senador do Império pela 
Bahia em 1878, na vaga do Conselheiro Zacarias de Góis e Vasconcelos, falecido 
em 1877. Presidiu as províncias de Alagoas e Bahia. Ministro da Agricultura, 
Comércio e Obras Públicas. de 1866 a 1868, no 22.º Gabinete. presidido por Zacarias. 
Ministro da Justiça, de 1880 a 1882, e interinamente do Império, no 28.º Gabinete, 
do Conselheiro José Antônio Saraiva. Finalmente, o conselheiro Dantas organizou 
e presidiu o ministério, que foi o 32.º Gabinete, governando de 1884 a 1885. Aí, 
além da presidência do Conselho, foi ministro da Fazenda e, interinamente, dos 
Estrangeiros. Como presidente do Conselho, deu grande impulso ao abolicionismo. 
Foi pai de um deputado e ministro também do 2.º reinado, Rodolfo Epifânio 
de Sousa Dantas. 


D0000000000000000000000000000000060 
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em 1857, e foi Cansansão de Sinimbu. Outro em 1880, e foi A. 
Bulcão (17). 

Eis a longa série de anotações no verso da Carta Patente, sinais 
da influência burocrática já no tempo do Império: 


“Por Decreto de 24 de Novembro de 1857 e despacho do Ministro 
e Secretario de Estado dos Negocios da Justiça. Regda. a fs. 
12 v. do L.º 6 de Patentes. Secretaria de Estado dos Negocios 
da Justiça em 23 de Dezembro de 1857 


Francisco Pereira Monteiro 


Prestou juramento e tomou posse em 19 de Abril do corrente 
anno. Palacio do Governo da Bahia 29 de Septembro de 1858 
O Secretario, Luiz Maria S.(?) F. Chaves ... 


N.º 86 13$600 
Pg. trese mil e seiscentos reis 
Receba. e Thesa. Pral. 30 de 10br.º de 1857 


(assinaturas ilegíveis) 


Pagou cento e vinte mil reis de Direitos, como mostrou por 
conhecimento n.º ... de 22 de Dezembro de 1857 
Josino do Nascimento Silva 


8 160 
Pg. cento e sessenta rs. Ba. 23 de Dzbr.º de 1857 


(assinaturas ilegíveis) 


Cumpra-se e registre-se 
Palacio do Governo da Ba. 31 de Dezembro de 1857 
João Lins Vieira Cansansão de Sinimbú 


Regda. a f. 314 do L.º 1.º de Patentes 
Secretaria do Governo da Ba. 31 de Dezembro de 1857 


Je. Mora. de Pinho 


Regda. a f. 59 do Livro de Patentes 
Secretaria do Commdo. Superior de Caitité 
24 de Março de 1859 
Anto. Joaquim de Carvalho 

Capm. Secro. Geral 


Cumpra-se e registre-se 
Palacio da Presidcia. da Bahia, 


A. Bulcão 


Regda. a f. 1. v. do livro 3.º de Patentes Superiores 
Secreta. do Governo da Bahia 
5 de Maio de 1880 


J. Costa 


Prestou juramto. e tomou posse nesta data — Secretaria do Go- 
verno da Ba. 2 de Bbro. 1880 
O Secretario 
Isaias Guedes de Mello 


(17) Antônio de Araújo de Aragão Bulcão, 3.º barão de São Francisco. Filho 
do 2.º Barão e neto do 1.º. Nasceu na Bahia. Bacharel em direito. Presidiu 
interinamente a província da Bahia, de 25/11/1878 a 25/1/1879, como 2.º vice-pre- 
sidente em exercício, e de 25/1/1879 a 25/3/1881, como presidente efetivo. Pertenceu 
ao partido Liberal e foi um dos proprietários do jornal “Diário da Bahia”, órgão 
liberal do Salvador. Recebeu o título de barão em 24/3/1881. 


sd Aa e do io 
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A Guarda Nacional do Império — houve também a da Repú- 
blica — foi organizada por Diogo Antônio Feijó em 1831 (lei 
de 18/8/1831), quando o padre e político paulista ocupou a pasta 
da Justiça, no período da Regência. Foi criada, após a extinção 
das “Ordenanças” e dos antigos corpos de “Milícias”, para que 
servisse de “sentinela da Constituição jurada”. Prestou reais ser- 
viços na manutenção da ordem, principalmente durante a regência 
de Feijó. Posteriormente, “quando rebentou a guerra do Paraguai, 
o govêrno mobilizou, pelo decreto n.º 3.383, 14.796 guardas-nacio- 
nais, que seguiram para o campo de operações, policiaram os ser- 
tões ou substituíram os corpos de polícia e de guarnição nas capi- 
tais das províncias, assegurando a manutenção da ordem” (18). 
Era a reserva do Exército. Terminou, entretanto, como tropa de 
oficiais honorários. Tal e qual como sucedeu com as Milícias 
coloniais. Não houve grão-senhor das cidades, ou dos sertões, 
que não obtivesse o oficialato da Guarda Nacional. O título de 
“Coronel” passou até a ser encarado como sinônimo de fazen- 
deiro ou de ricaço. Assim foi no Império e assim foi na Repú- 
blica proclamada em 1889 e derrubada em 1930. 

Da mesma forma que os grandes fazendeiros da época, Exu- 
pério Pinheiro Canguçu foi chamado e conhecido pela patente, 
simplesmente, em tôda a sua zona de influência. Era “o coronel”. 
Tal como o avô, êle comandou em Caetité. Ambos exerceram 
comando militar simbólico. Mas, na verdade, efetivo, pois a cidade, 
os distritos, os povoados e toda a região em volta, ouviram e 
acataram suas vozes. Vozes de mando. Vozes de comando. 


Exupério, da Guarda Nacional. O avô, das Milícias. Miguel 
Lourenço teria sido, se tentasse, das Ordenanças. No fundo, ape- 
nas uma e mesma coisa: o poderio. Sucessos políticos trocaram, 
apenas, os nomes das corporações, enquanto que, nos postos de 
comando, filhos sucederam aos pais, com o passar dos tempos e 
das gerações. 


Todo o sertão baiano celebrava a pontaria certeira do Coronel 
Exupério. fle não errava um tiro, e disso se ufanava. A regular 
distância estourava qualquer objeto, por menor que fôsse, um 
limão, uma laranja, fôósse lá o que fósse que estivesse colocado 
sôbre o mourão da cêrca, ou até mesmo sôbre a cabeça de um 
agregado. Gostava, sobretudo, de realizar exercícios de tiro ao 
alvo, variando as armas, ora um clavinote de balas de chumbo, 
ora a pistola de cinco tiros, cujas balas fabricava na própria fazenda, 
numa baleira de estanho. 





(13) Gustavo Barroso, op. cit., 17. 
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Exupério timbrou sempre em possuir as melhores armas da 
época. Mandava adquiri-las na Europa, possivelmente na Bélgica, 
onde se fabricavam as mais perfeitas. Ainda se pode admirar, 
em mãos de seus descendentes, uma espingarda e uma pistola que 


lhe pertenceram. São ambas de percussão, para carregar com 
chumbo grosso ou com bala. A espoleta seria de cobre. Em 


nenhuma, infelizmente, conseguiu-se descobrir a marca da fábrica 
ou qualquer sinal de identificação. A espingarda, que na Bahia 
chamavam de clavinote, é uma verdadeira arma de guerra, pois 
até baioneta possui. 

Segundo a crônica familiar, foi armado dessa espingarda e 
de mais um outro clavinote, que Exupério Canguçu se defendeu 
de um assalto contra a sua casa, no ano de 1847, quando matou 
um atacante e feriu mortalmente a outro. Estava éle, então, 
em luta contra os Mouras, e o episódio vem descrito, com porme- 
nores, em um outro capítulo. Duas pequenas cruzes, riscadas na 
coronha da espingarda, bem visíveis ainda, assinalariam, de acórdo 
com o costume da caatinga, as duas mortes praticadas. 

A pistola conserva-se, até hoje, no estójo original de madeira. 
com todos os pertences para carregar e desobstruir o cano, além 
da caixinha para espoletas. 

Essa paixão de Exupério pelas armas, sua destreza no manejo 
delas, a luta de morte em que se envolveu, acompanhando o pai 
e um irmão, tudo isso contribuiu para a reputação que os Can- 
euçus ganharam, de guerreiros, mavórticos. Com a fama de beli- 


cosos passaram os Canguçus à história, nos antigos fastos do sertão 
do Rio de Contas. 


Diziam trovas daqueles tempos, a cantar aptidões de familias 
da região: 
“Leite nos amores 
Lobo nas letras 
Canguçú nas armas 
Mirante nas tretas” (19) 


“O Cangucú a matar 

O Lobo a comer 

Não fica nada 

Para o Tigre lamber” (20) 


No fim da vida, senil e caduco, o coronel Exupério Pinheiro 
Canguçu devaneava com assaltos e tiroteios. Imaginava-se amea- 
çado e cercado por inimigos, no seu Sobrado do Brejo. Ficava, 


(19) In Antônio Rizério Lee, História e romance do solar do Brejo, 
artigo no jornal “Idade Nova”, Rio de Janeiro. n.º de 17/8/1950 — Leite, Lôbo 
e Mirante, eram famílias aparentadas com os Canguçus. 


(20) Segundo nota manuscrita de D. Anfrízia Santiago, pesquisadora de 
dados históricos, residente no Salvador. Tigre era o patronímico de uma família 
de Caetité, também aparentada com os Canguçus. 
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então, inquieto e agitado. Para sossegá-lo, os familiares punham- 
-lhe nas mãos o clavinote carregado de pólvora sêca. le detonava 
a êsmo. Então se acalmava. 


No seu livro manuscrito, o denominado “Livro de Razão”, o 
avô de Exupério, Antônio Pinheiro Pinto, lançou numerosos assen- 
tamentos referentes ao comércio de armas de fogo e pólvora. 

Verifica-se dessas notas manuscritas que, já em fins do século 
XVIII, dava-se o nome genérico de “espingarda” a armas de fogo 
portáteis, de cano comprido. Entre 1796 e 1800, foram lançados 
assentamentos sôbre “espingardas”, “clavina”, e “pistolas”. Seriam 
tôdas armas de percussão, de chispa, como se dizia. ŒE de car- 
regar pela bôca. Estava-se, então, em fins do século XVIII, e 
não se falava mais em bacamartes, arcabuzes, rouqueiras e escopetas, 
praticamente desaparecidos. Usava-se a “espingarda”, que o povo 
chamava de “clavinote”. Uma delas foi vendida por +5000, em 1796: 


“Deveme o sr. Tomas Deaquino de huma espingarda pg 450007 


Outra, na mesma ocasião, ficou bem mais cara: 


“Deveme o Martiniano de resto de ispingarda pg .......... 450007 


Uma clavina foi vendida, entre 1798 e 1801, ao Sr. João 
Alvares Landim, pela quantia de 65400. Quanto às pistolas, a 
nota de débito diz: 


“Deveme meu Irmão José Pinhro. das pistolas .......... pg 35000" 


Entre 1810 e 1814, mestre Inácio, um dos construtores do 
Sobrado do Brejo, adquiriu “Il arma de fogo”, não especificada, 
por 10$000. Outra “arma de fogo”, não especificada, foi vendida 
por Pinheiro, pela quantia de 65480, para resgate de parte da 
divida do capitão Francisco de Brito Teixeira, em 1801. O último 
assentamento sôbre espingardas, no “Livro de Razão”, refere-se 
a uma que foi empenhada ao fazendeiro pela soma de nove patacas, 
ou sejam 25880: 


“Tenho em meu poder huma espingarda de Franco. Antunes 
Calado empenhada pr. nove ptas. receby quatro ptas. resta o do. 
sinco ptas. 8 de 8bro. de 1819 


P8 


Antònio Pinheiro Pinto possuía, entre os escravos da fazenda, 
“guns entendidos em consertos de armas, antigos aprendizes, que 
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foram, de um mestre ferreiro do povoado de Bom Jesus. Dai as 
seguintes notas: 


Em 1800: “De. o Pro. Sr. Jeronimo do concerto da ferraje 


ANATDS sms res a sas ae Aa e AN aa ea 15600” 
Em 1800: “P. hum goarda mão e coice de espingarda .... $640” 
Em 1809: “De. o Mel. crioulo de Sta. Rita de concerto de 

ESPIDGATOS Sc csrrsnza sr soar AU Ro DORES VA SE 8% $800” 
Em 1809: “concerto da espingarda [de Manuel da Silva] .... $320” 


O já citado mestre Inácio, que adquiriu uma arma de fogo 
por 10$000, também comprou do fazendeiro um “traçado”, isto é, 
um “terçado”, antiga arma branca semelhante a um sabre, curta, 
recurva e larga. Assemelha-se ao “chifarote”, que era arma branca, 
curta e reta. Ficou-lhe em 3$000: 


“de hum traçado 


Um outro “traçado” foi adquirido em principios do século 
XIX, pelo sobrinho de Pinheiro, Manuel Matias. Custou 3$840. 
Serviu o terçado como “facão de mato”, para abrir picada na mata- 
ria, sendo que até hoje, no Nordeste, chamam de terçado ao mesmo 
facão de mato. 

Tôdas essas armas seriam de fabricação européia. Saiba-se, 
entretanto, que, em princípios do século XIX, houve em Itabira 
do Mato Dentro, na capitania de Minas Gerais, uma fundição de 
ferro, que fabricou canos de espingarda com uma pequena “maqui- 
na de perfurar”. 

Antônio Pinheiro Pinto vendeu pólvora em larga escala. Pro- 
curada, principalmente, pela sua ação explosiva, essencial para as 
armas de fogo, deve-se, entretanto, não esquecer que a Pólvora 
entrou na composição de muitas fórmulas medicinais antigas, de 
uso externo e, às vêzes, interno. Assim, no tratamento do maculo 
u “doença do bicho”, o “remédio heróico”, no dizer de Hércules 
Florence (21) e de outros antigos autores, foi o “saca-trapo, clister 
de vinagre, pimenta, pólvora e tabaco”. 

Pinheiro negociou no Campo Sêco pólvora de procedência por- 
tuguêsa. Até 1753 existia no Reino uma fábrica de pólvora de 
propriedade privada, particular, quando um alvará de 30 de Junho 
dêsse ano a encampou passando-a para a administração do Estado. 
No ano seguinte, um alvará de 9 de Julho restringiu a exporta- 
ção e proibiu a venda de pólvora por particulares, sob o pretexto 
de prevenção de incêndios, abrindo-se exceção, entretanto, para 
negociantes que conservassem de um a dois barris, do explosivo, 
em casas de “telha vã”, sem fórro, para a venda “por miúdo”, 
jamais em grosso. Antônio Pinheiro Pinto foi um dos revendedores 
de pequenas partidas, porquanto, em seu “Livro de Razão”, há 
assentamentos de venda de pólvora anteriores a 28 de Janeiro de 


(21) Hércuies Fromence, Viagem Fluvial do Tietê ao Amazonas, 160. 
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1788, data de um outro alvará que franqueou a exportação e abo- 
liu os privilégios exclusivos de venda. 

Uma resolução real, de 24/4/1801, permitiu o emprêgo do 
salitre brasileiro na fabricação do explosivo na Colônia, abolin- 
do-se assim o privilégio real de fabricação da pólvora, pelo menos 
no Brasil. Aliás, desde meados do século XVIII, declarara-se livre 
de monopólio, para uso pessoal, a extração do salitre na Colônia, 
onde existia uma Fábrica Real em Montes Altos, com diretor ou 
superintendente nomeado por el-Rei. Com a chegada do Principe 
Regente D. João ao Rio de Janeiro, foi instalada uma fábrica de 
pólvora, que usou o salitre da capitania de Minas Gerais, onde 
também já se fabricava o explosivo. É mais que provável, entre- 
tanto, que tôda a pólvora vendida pelo fazendeiro baiano tenha 
sido de origem reinol. 

De 1795 a 1797, o preço de uma libra de pólvora, no Campo 
Sêco, foi de 1$600. Meia libra custou $800, e uma quarta (22) 
$550, conforme assentamentos no livro manuscrito, em nome de 
José, irmão de Pinheiro Pinto: 


“Deveme mais de huma Libra de polvora pg. 1$600”" 


“Deveme mais de mey Livra de polvora ...... $800” 
“Deveme mais de huma coarta de polvora .. pg. $550" 


Subiu o valor da pólvora nos dois anos seguintes. Vendeu-se 
a libra a 2$000, a meia libra a 1$000 e a quarta a $500: 


“De. José Crioulo do Rio de Anto. (23) p. 2 


Libras de polvora ..............c.c.o...o pg- 48000” 
“De. o sr. Andre Al's Pinindo de huma Libra de 
POIVOTA cspccasnsncacoscisersarisraráiio pg: 25000” 
“De. o sr. Gonçalo Roiz Lima de ma. Libra de 
POÍVOTA .cssrssnsere coesa cerenenessoarie pg: 18000” 
“De. o sr. Franco. de Almda. pr. huma coarta 

dE -polvÓra css pre cameras erros eres ssa pg- $500” 


Como êsses, numerosos outros assentamentos encontram-se no 
“Livro de Razão”, “verbi gratia”: 


“De. mais de polvora q’ dey a João Lopes .. pg. $200” 


“De. Mel. Gomes de Polvora .............. pg. $160” 
“De. o Go. [genro] do S. André xamado Mel. 

BE DONONRA russo cera aut enta sds ralos maça d air 1$000” 
“De. o sr. Mel. Al'z Pinido de polvora ........ 1$500" 


“De. pay Anto. do orucaya resto de polvora pg. $090” 
“de huma pta. de polvora [deve Inácio Fer- 

PENA] à me seuesras nl esa st sbre comam ssa pg- $500” 
(note-se que uma “pataca” equivalia a $320) 


Os fregueses compradores de pólvora foram tanto fazendeiros 
e criadores vizinhos, e até uma senhora, D. Domingas Ferrás, como 


(22) Quarta parte do arrátel. 


(23) Rio do Antônio, curso d'água que banha a antiga Bom Jesus dos Meiras, 
hoje Brumado. 
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mulatos e negros libertos, tratados êstes por “José Crioulo”, “crioulo 
Anto.”, “pay Anto. do orucaya”, “João crioulo” e “Mel. crioulo 
de Sta. Rita”. 

Todos os assentamentos referentes ao explosivo foram feitos 
de mistura com os referentes a gêneros e utilidades, com exceção 
dos lançados à página 31 do “Livro de Razão”, onde, em separado, 
escriturou o fazendeiro a venda de muitas libras de pólvora: 


“Asento da polvora que vendo pa. Saber as 
Livras q” tem a Carga são as segtes. 


P 10 Las. a meu mano Silverio ............ 205000 
P mais huma La. ao do ................ pg. 25000 
P 5 Las. a meu mano José Pinhro. os des 

CHA NEVE Sosa as cs es sap dujpre opina g. 105000 
P. mais ma. Livra ao do. .............. pg. 15000 
P. 2 Las. a José crioulo do Rio de Antonio .. 45000 
P. meya La. a Mel. Ribro .............. g. $500 
P. meya La. a Bernardo José ............ g- $500 
P. 1 coarta a Mel. do Nascimto. ........ pg- S500 
P. 1 coarta a José Gomes .................. $500 
P. 1 coarta ao Tomas do rio Verde ...... g- $500 
P. meya La. ao Tomas do isconço ........ g. 15000 
P. 1 coarta ao Mel. do isconço .......... g- $500" 


(Este assento especial, em separado, fèz-se para saber quantas 
libras continha a “carga” de pólvora recebida por Pinheiro Pinto) 


José Pinheiro, irmão do fazendeiro, foi um dos maiores con- 
sumidores de pólvora. Numa ocasião, Pinheiro emprestou-lhe a 
quantia de 21$280 para pagar a que adquiriu de um certo Manuel 
Gonçalves. 

Elevou-se ainda mais o preço do explosivo nos anos de 1798 
a 1801, a libra passando a 2$560, a meia libra a 18280, a quarta 
a $640 (ou duas patacas) e a meia quarta a $320 (uma pataca). 

De 1801 a 1809, não se encontrou um só assentamento sôbre 
venda de pólvora. Haveria alguma relação entre essa retração 
e o alvará de 1801 que permitiu a fabricação do produto no 
Brasil? Em 1809 registrou-se apenas a venda “de meya coarta”, ao 
compadre Meira, por $400. Dai por diante, até 1818, sómente 
se Item uns quinze assentamentos, a maioria referente a quartas e 
meias quartas. E preço variável. Uma libra por 15280, a meia 
libra por 15000, a quarta por $640 e por $480, a meia quarta 
por $320. O último lançamento sôbre pólvora é de 1818. Uma 
quarta foi vendida, “com xumbo”, a Manuel Gomes, por St80, e 
meia libra foi entregue ao “capitão-do-mato”, por ordem do mano 
José Pinheiro. Pólvora para ser usada contra escravos fugitivos. 

No “Livro de Razão” encontram-se alguns assentamentos sôbre 
chumbo para munição, que vinha de Portugal acondicionado em 
“barrilinhos”. Este débito é de 1797: 


“De. o sr. Gonçalo Fr's huma de xumbo 1 libra pg $480” 





CAPÍTULO X 


LUTA ENTRE FAMÍLIAS 


Guerras particulares no Brasil de antanho. Na luta 
entre Canguçus e Mouras, estêve diretamente envolvida 
a família materna do poeta Castro Alves. A mãe e uma 
tia hospedaram-se no Sobrado do Brejo, onde Leolino Can- 
guçu se apaixonou pela menina Pórcia, filha do “Peri- 
quitão”. Primeiro capitulo do “ABC de Castro Alves”. no 
qual o romancista Jorge Amado descreve o rapto de Pórcia 
ea luta que se seguiu. O que escreveu o historiador Pedro 
Calmon na “História de Castro Alves”, sôbre os sucessos 
do Brejo e sôbre o desenrolar do conflito. O romance 
“Sinházinha”, de Afrânio Peixoto, uma descrição novelesca 
da guerra de morte travada entre Mouras e Castros e Can- 
guçus. Finalmente, outra narração baseada em documen- 
tação do arquivo do Sobrado do Brejo, com a publicação, 
pela primeira vez, de papéis valiosos que elucidam pontos 
controvertidos ou ainda desconhecidos. 


[seses ENTRE FAMÍLIAS, degenerando em conflitos sangren- 

tos, ocorreram com frequência em vários pontos do pais, nos 
séculos passados e até mesmo em principios do atual. Tais desa- 
venças assumiram por vêzes o caráter de pequena guerra ou luta 
prolongada, organizando-se os partidos pela tomada de posição de 
famílias aparentadas e amigas, verificando-se assaltos isolados e 
ataques em bando às pessoas e propriedades do campo adverso. 
Consegiiência do regime patriarcal, no qual o poder da família era 
mais forte do que o exercido pelo Estado, a luta de clãs origi- 
nou-se, de uma ou outra forma, do desejo de vindita ou desforra. 
Quando afrontada por êste ou aquêle motivo, reunia-se a grei € 
por conta própria decidia a represália. 

Assinaladas pela ânsia de exterminio, enxovalhadas pelos atos 
de crueldade e banditismo, destituidas geralmente de gestos de 
heroismo e de piedade, as guerras locais prolongaram-se por tanto 
mais tempo quanto maior o poderio das facções adversas, em pres- 
tigio politico e em quantidade de asseclas ou apaniguados, escravos 
e “cabras” valentões e facinorosos. Terminaram por acôrdo pela 
influência poderosa e decisiva de terceiros ou, o que foi mais comum, 
pela ação apaziguadora do tempo, amortecidas as paixões pelo 
correr dos anos, desaparecidos por morte natural ou violenta os 
principais implicados. E eclodiram sempre pelos mesmos motivos: 
questões de honra, rivalidades políticas e econômicas. 

A guerra desenrolada no século XVII, em São Paulo, entre os 
Pires e os Camargos, foi de tôdas as lutas entre famílias à mais 
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memorável. Incorporou-se à história social brasileira. Outra com 
frequência lembrada e bem conhecida dos estudiosos, foi a que 
lavrou no Ceará entre Montes e Feitosas, no século XVIII. 
Menos citadas e quase ignoradas, pela pequena repercussão 
alcançada, pois que seus efeitos não se fizeram sentir senão em 
limitado âmbito, foram as que se travaram no século XIX em 
regiões sertanejas da província da Bahia e em alguns outros pontos 
do Império. Costa Pinto (1) aludiu, sem descrevê-las, a algumas 
dessas “lutas privadas” ou guerras particulares: as desenroladas 
“entre Lisos e Cabeludos, nas Alagoas, entre Militões e Guerreiros, 
de Pilão Arcado, entre Araújos e Maciéis, do sertão cearense, entre 
Mouras, Medrados, Castros e Canguçus, também na Bahia”. Ainda 
outras que permanecem práticamente ignoradas dos historiadores 
e que poderiam ser citadas, foram as dos Cauaçus, Cesários e Gon- 
dins, do Brejo Grande (hoje Ituaçu) e a dos Araújos em Santa 
Rita do Rio Prêto (principios do século XX), ambas na Bahia. 


O conflito entre Mouras e Canguçus e no qual se envolveram 
outras famílias, registrou-se na mesma ocasião em que Militões e 
Guerreiros brigavam em Pilão Arcado e Sento-Sé. Pois o certo é 
que a ressonância provocada na época pela desavença entre éstes 
últimos foi incomparâvelmente superior à atingida pela dos luta- 
dores do Brejo. Revistando-se os jornais baianos daquele tempo, 
verifica-se a presença de noticiário sôbre os acontecimentos de Pilão. 
Arcado, ao passo que o silêncio é quase completo quanto ao que 
se passava no Brejo. Hoje em dia, no entanto, historiadores e 
beletristas desencavaram a luta dos Canguçus do olvido em que 
jazia para descrevê-la e comentá-la com abundância de pormeno- 
res, enquanto que ninguém mais se ocupou da guerra dos Militões 
e Guerreiros. Explica-se. É hoje enorme o renome atingido na lite- 
ratura nacional pelo poeta baiano Castro Alves e a família materna do 
vate estéve diretamente envolvida nos sucessos do Brejo. Assim 
sendo, tôdas as biografias do poeta tratam, naturalmente, da luta 
em questão. 


No “ABC de Castro Alves”, o romancista Jorge Amado dedi- 
cou todo o primeiro capítulo do livro à descrição livre e fanta- 
siosa do rapto de Pórcia, tia do bardo, por Leolino Canguçu, 
irmão do fazendeiro do Brejo, Exupério. E descreveu o conflito 
a seu modo (2) : 


“No agreste sertão, amiga, aconteceu uma história de amor. Longe das 
grandes cidades, nas terras bravias do Nordeste, as paixões, os ins- 
tintos e os preconceitos medravam e cresciam paralelamente. Era a 
caatinga em tórno, as fazendas feudais, os homens vestidos de couro, 


(1) L. A. Costra Prxto, Lutas de Famílias no Brasil, 11. 

(2) JORGE Amado, ABC de Castro Alves, 27 a 49. 

Poesia popular, mnemônica, o “ABC” historia algum fato importante ou 
mesmo a vida tôda de algum indivíduo de fama notória. seja êle político, poeta 
ou cangaceiro. 
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uma lei primária dominando. Um código de honra nascera no sertão 
e ainda hoje, cem anos quase passados sóbre essa história, éle existe 
no coração dos senhores das fazendas e no coração dos cangaceiros. 
O sertão cria homens fortes e mulheres belas e cria também devora- 
doras paixões no mais timido peito da mais recatada donzela que 
vivera até então escondida no labirinto das casas-grandes. As mais 
tímidas mulheres do sertão quando chega o seu momento de amor são 
fortes como Judite, corajosas como o mais corajoso “cabra” de Juá- 
zeiro. É a caatinga que as faz assim”... “Aí nasceu Pórcia, a que 
se consumiu no amor de Leolino, heroina do mais dramático idílio do 
sertão. Aí nasceram os Castros, os Canguçus, os Mouras e os Medrados, 
donos do sertão e zeladores do seu código de honra. Ai nasceu tam- 
bém Castro Alves, filho de Clélia Brasília, irmã de Pórcia.  Aquéle 
que havia de cantar uma a uma as belezas do sertão e os sentimentos 
dos sertanejos, nasceu quando a tragédia de sua tia alcançava o seu 
fim. Castro Alves nasceu sob o signo do amor mais livre, dos instintos 
lutando contra os preconceitos, do homem procurando a sua felicidade 
contra tudo e contra todos. No ano em que o sertão vivia a mais 
intensa história de amor e sangue, em que tóda a terra da caatinga, 
desde o Paraguaçu ao São Francisco, estremecia aos gritos de vingança 
dos Canguçus e dos Castros, quando o tropel dos cavalos anunciava 
o comêço dos tiroteios, quando, na quietude das noites mornas, o 
punhal descia sôbre a garganta ou o peito de um Moura, quando 
Exupério, irmão de Leolino, se celebrizou como dono da mais certeira 
pontaria de tódas aquelas terras, quando o sertão assistia às mais 
espantosas cenas de crueldade e de coragem, e quando a caatinga ouviu 
dos lábios amantes de Pórcia e Leolino as mais doces palavras de 
amor... nesse ano nasceu Castro Alves”. 

Depois de dizer que muitos versos de Castro Alves se teriam inspi- 
rado nas histórias que ouvira sôbre Pórcia e Leolino, depois de discorrer 
sôbre o major Silva Castro, pai de Pórcia, que abandonara a carreira 
militar e regressara com a familia às fazendas de sua propriedade “no 
alto sertão do São Francisco”, o romancista chega ao ponto em que 
as filhas solteiras de Silva Castro, conduzidas por Luis Antônio, irmão 
do major, regressam do alto sertão, rumo ao Salvador. Vêm por etapas, 
de fazenda em fazenda. “Assim chegaram à fazenda do capitão Ino- 
cêncio Pinheiro Canguçu, outro dos grandes senhores feudais do sertão, 
antigo companheiro de armas de Silva Castro, herói também éle das 
guerras da Independência, combatente dos combates de Cabrito”. Entre 
parênteses diga-se que nada se encontrou no arquivo do Sobrado do 
Brejo que comprove a participação de Inocêncio nas guerras da Inde- 
pendência. Continuando, escreveu Jorge Amado que as meninas Castro 
passaram dias encantadores ouvindo as conversas de Inocêncio e “os 
galanteios dos rapazes Canguçus”. “Pórcia sentia um estranho frio no 
corpo e no coração tóda vez que seus olhos negros de espanhola cruza- 
vam com os olhos inquietos de Leolino Canguçu, jovem forte como 
um cavalo selvagem daqueles que ela vira correr nos campos de Cae- 
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tité” ... “Não podia amá-lo, que uma moça donzela de boa familia 
não pode levantar os olhos para um homem casado por mais belo e 
sedutor que êle seja. E Leolino há pouco se casara, juntando o nome 
e os bens dos Canguçus com o nome e os bens de outra das grandes 
famílias do sertão. Fôra um casamento de famílias e a sua mulher 
não tinha nos olhos a doçura e as promessas de amor que tinha nos 
seus a menina dos Castros, jambo queimado pelo sol da sêca. Pórcia 
bem sabia que há uma lei de honra no sertão e que um homem 
só pode possuir uma mulher desde que lhe dê no casamento o seu 
nome. Sabia também que, quando rompida, essa lei era bárbaramente 
vingada. Mas que era tudo isso diante dos olhos de Leolino que a 
chamavam, diante dos seus lábios que pediam beijos? Que valem as 
leis diante do amor? Um frio invade o coração de Pórcia”. E aí o 
romancista devaneia contando cs encontros furtivos, os beijos trocados 
e a combinação da fuga. Descreve a partida de Luis Antônio com as 
moças. rumo ao Curralinho (hoje cidade de Castro Alves), rumo à fazenda 
do major. “Leolino partira na véspera, pretextando negócios em outros 
pontos”. Depois de viajarem o dia inteiro, já a noite entrada, encon- 






tram-se os Castros com “Leolino à frente de um grupo de “cabras”. 
princípio Luis Antônio pensa que um simples acaso fê-lo encontrar 
Leolino e o seu grupo. Vai se dirigir para os cumprimentos costu- 
meiros quando os clavinotes apontados, o olhar feroz dos “cabras” o 
imobilizam. Leolino toma de Pórcia, coloca-a na garupa do seu cavalo 
e partem no horror da noite onde a tempestade estala”. 

Escondem-se, diz Jorge Amado, num “canto longinquo do sertão”. 
“E aí passam a viver, longe de todos, guardados por um pequeno grupo 
de jagunços, delirantes de amor, Leolino deixando a casa raramente 
para simples idas à fazenda do pai, voltando em seguida não só no 
temor de uma vingança dos Castros como na pressa de estar junto de 
Pórcia, da quentura do seu corpo moreno, dos seus olhos tão negros. 
Demais ela agora carrega no ventre o filho dèsse livre amor do sertão”. 
Ao saber do ocorrido, o major Silva Castro “foi buscar na arca seu 
velho sabre de campanha, juntou o irmão, os parentes próximos, aceitou 
a aliança dos Mouras e dos Medrados, famílias que odiavam os Can- 
guçus. E começou a guerra. Durante muito tempo procuraram se 


acercar da casa onde Leolino e Pórcia escondiam seu amor.  Nascera 





já uma criança “Leolino e seus cabras resistiam e faziam deban- 
dar ao fogo dos clavinotes quanto cabra dos Castros aparecia pelas 
redondezas. Exupério, um dos irmãos Canguçus, treinava pontaria nos 
inimigos do irmão que tentavam se aproximar do rancho de Leolino”. 
E um dia, continua o escritor baiano, enquanto Leolino e Exupério 
estão ausentes momentiâneamente, o major e seus apaniguados cercam 
o rancho. matam os cabras, apoderam-se de Pórcia e à sua vista reta- 
lham o filho a facão. “A lei esti vingada, o filho daquele amor foi 
cortado da terra”. Ao regressarem, Leolino e Exupério encontram apenas 
os corpos dos mortos. “E choram e juram vingança” “E a guerra 


das famílias assume proporções jamais vistas por aquelas bandas. Leo- 
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lino Canguçu desistiu dos seus negócios. Juntou a sua gente, passou 
apenas a ser um fantasma de vingança. Os seus feitos e os do seu 
irmão encheram o sertão. Dias depois entra em Bom Jesus, atira 
num Moura, Manuel Justiniano. o homem cai. Mas a vingança não 
está completa, Leolino tem séde de sangue. E desce seu punhal 
sôbre a garganta do homem agonizante, um dos assassinos de seu filho. 
Algum tempo depois, Exupério mata com o seu clavinote um Medrado 
e três cabras. Não errava um tiro Exupério e também éle se entregou 
de corpo e alma à vingança do irmão. Por outro lado os Castros e 
seus aliados não se descuidavam. Batiam o sertão em bando, liquidando 
a gente dos Canguçus, procurando encontrar Leolino. E certa vez o 
encontraram e o prenderam. Mas Exupério vinha perto com seus homens 
e foi então que a sua pontaria se tornou a mais célebre de tôda aquela 
redondeza. Salvou o irmão, baixou não se sabe quantos homens. E 
fugiram os dois, mas Leolino iria morrer na luta, no interior de Minas 
Gerais, ativado pelas costas por um cabra que pertencia aos Mouras. 
E outros dos Mouras, dos Medrados e dos Castros, continuaram a cair 
sob o clavinote de Exupério e seus cabras agora na vingança da morte 
do irmão. A luta se prolongou, o sertão se banhou em sangue”. 


Essa a descrição por Jorge Amado. Muito bonita, emocionante, 
mas bastante afastada da verdade dos fatos. Baseou-se ela, quase 
tóda, num livro de Afrânio Peixoto, adiante citado. Jorge Amado 
não pretendeu escrever história e quem quer que leia a sua narração 
sente-se posteriormente decepcionado ao inteirar-se de que a reali- 
dade foi bem outra. Porque chega a emocionar a dramática narra- 
tiva do romancista baiano. Um seu resumo foi publicado numa 
das revistas que selecionam e condensam artigos e livros para o 
grande público, sob o atraente titulo de “Pórcia — Uma história 
de amor” (3). 

Pedro Calmon, na sua bem documentada “História de Castro 
Alves”, referiu-se, como não podia deixar de fazê-lo, aos sucessos 
de que foram principais protagonistas Pórcia e Leolino, sucessos 
que deram causa à guerra contra os Canguçus (4) : 


Começou o historiador contando a vida e morte do “Periquitão”, o 
avó de Castro Alves que comandara o “batalhão de Periquitos”, famoso 
nas lutas da Independência e que fóra acusado do assassínio, pelos seus 
soldados amotinados, do Governador das Armas da Bahia, brigadeiro 
Felisberto Gomes Caldeira. Afastado da vida militar, retirou-se Silva 
Castro para o sertão onde se tornou, com o tempo, senhor de numerosas 
fazendas. Casou-se duas vêzes e teve vários filhos legítimos e alguns 
naturais, mas legitimados, dentre êstes, Pórcia. Morreu em 21 de Outubro 
de 1844, na fazenda do Cajueiro, onde estavam, na ocasião, suas filhas 


(3) “Coletânea do Magazine Digest”. Rio de Janeiro, ano 2, n.º 17, Feve- 
reiro de 1958. págs. 583 a 57. 
(4) Pepo Carmon, História de Castro Alves, 85 a 38. 
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Pórcia e Clélia Brasília. Esta, que viria a ser a mãe de Castro Alves, 
deveria regressar ao Curralinho para ali casar-se, em Novembro, com 
o médico Antônio José Alves, pai do poeta. Curralinho era então uma 
fazenda de propriedade de João Evangelista dos Santos, cunhado de 
Silva Castro, e, mal êste faleceu, seu cunhado e um amigo foram buscar 
as moças no Cajueiro, para o casamento de Clélia Brasília. Não foi 
então Luís Antônio, irmão do “Periquitão”, o condutor das meninas. Esse 
já havia morrido, assassinado por causa de uma mulher... 

Diz Pedro Calmon, referindo-se ao enlace dos futuros pais de Castro 
Alves: “Parece que a cerimônia fòra aprazada para o Curralinho ainda 
em Novembro, pois, tanto que Feliciano de Aquino Tanajura soube 
da morte do amigo, se dirigiu, com uma escolta de vinte homens, para 
o Cajueiro, a fim de trazer a familia, que ali ficaria aos cuidados 
daquela senhora (tia das meninas). João Evangelista à frente, as meninas, 
os bagageiros, Tanajura e os “cabras” desceram realmente, a todo dar 
dos cavalos, pelo caminho do Bom Jesus; porém tiveram a má idéia 
de ir pousar na casa grande do Brejo, dos Canguçus, aliás hospitaleira, 
fidalga e amiga. Desfrutavam êsses senhores uma fama de intrepidez 
e orgulho que não ficava atrás da dos Castros. Tinham ségúito, arsenal. 
fortuna e influência. O velho Inocêncio José Pinheiro Canguçu tomara 
armas pela Independência, criara dez filhos, era ali chefe irresistível, e gos- 
tava que lho dissessem. O seu primogênito lia latim e não errava 
tiro, moço às direitas, flor de raça desabrochada nas urzes, chamado 
Exupério. Contrastava com Leolino, que era um azougue. Foi êste à 
perdição da família. Os encantos de Pórcia enfeitiçaram o jovem Leo- 
lino. Os cinco dias no Brejo custaram-lhe a reputação, o futuro, à 
vida. A partida, verificou-se que o rapaz — na loucura do amor sel- 
vagem — impedia que a levassem... O sequestro, no caso, era um 
desafio à guerra; e o grande insulto. Tanajura e Clemente Castro dos 
Santos, filho de João Evangelista, voltaram da Passagem de Sant'Ana 
com trinta homens, enquanto que o tio de Clélia, com o restante da 
família, apressava a viagem, para agasalhá-la em segurança no Curralinho. 
Sabe-se que o prazo de retenção de Pórcia no sobrado do Brejo foi de 
três semanas. O assalto a êle, com o estrondo d'armas que alarmou o 
sertão todo, deu-se em 16 de Dezembro”. 

Em comentários à margem, o historiador baiano diz que baseou sua 
narrativa no depoimento prestado em juízo durante a instrução de um 
processo-crime, em 1849 — cujo autor foi Exupério Canguçu — por João 
José de Sousa Manaiba, guarda-nacional que acompanhara Tanajura, de 
Cajueiro ao Brejo. Segundo ainda documentação apresentada por Pedro 
Calmon, “os Canguçus tinham negócios com os Castros, e Leolino ficara 
de providenciar quanto ao transporte dos escravos saídos da fazenda 
Cajueiro”. 

Portanto, Pórcia permaneceu retida por Leolino, pelo espaço de 3 
semanas, a partir de 24 ou 25 de Novembro de 1844 e até 16 de 
Dezembro, quando Tanajura e Clemente, à frente de sequazes, assaltaram. 
o Sobrado e retomaram a moça. 
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Continua o historiador: “De fato, a 16 de Dezembro os clavinoteiros, 
em tropel, saltando sôbre os vigias do sobrado, lhe arrombaram as portas, 
apoderaram-se da moça, atiraram pelas janelas móveis e papéis, quebraram 
a bala e faca os cadeados, destroçaram armários e arcazes, espalharam, 
com o chamusco dos tiros, a devastação e o incêndio, e, atroando pelas 
estradas a vingança satisfeita, regressaram ao Curralinho com a bela 
Pórcia. É de imaginar o ódio com que os Canguçus, àquele tempo dis- 
tantes do Brejo, viram aquilo: mais do que o desafôro, ou o crime, do 
assalto, a luva lançada à sua coragem, com a depredação da casa... 
Juraram lavar com sangue o insulto, respondendo-o pela bôca dos baca- 
martes; dente por dente, segundo a lei primitiva — que ainda era a 
do sertão! Mortes em série; Mouras, aliados dos Castros, e Canguçus; 
os inimigos caçados, como lobos, no arraial e no caminho; aqui um 
golpe na sombra, acolá um clavinotaço em feira, hoje a punhalada de 
um sicário, amanhã a represália da família enlutada; ôlho por ôlho... 
Acabariam assim o impávido Leolino, chefes patriarcais de caráter intei- 
riço e alma tôsca, gente da raça hercúlea do “Periquitão”, que continuavam 
a brigar, à roda do seu nome, como se um sortilégio lúgubre o escol- 
tasse, para além da vida...” 

Noutros comentários à margem, Pedro Calmon informa que “Exu- 
pério resistiu bravamente, com a sua pontaria infalível, de caçador, a 
segundo assalto dado ao sobrado do Brejo pelos inimigos” e que, “instau- 
rado o processo contra os assaltantes, Leolino veio à imprensa, “Guai- 
curu”, Bahia, 15 de Março de 1845, para se isentar da autoria do rapto, 
e narrou os acontecimentos no número dêsse jornal, de 4 de Junho do 
mesmo ano”. Sôbre Leolino, o historiador refere que foi casado com 
Rita Angélica Meira, nasceu no Brejo em 1826 e “morreu assassinado 
em Minas Gerais em 1850, consequência da luta encamniçada que se 
seguiu ao rapto da “Helena Sertaneja”. Quanto ao destino de Pórcia, 
informa que “casou-se depois, e viveu retraidamente a sua honrada vida”. 


Assim narrou Pedro Calmon o fato e os acontecimentos sub- 
sequentes. Fê-lo de forma veraz, baseando-se em bons informantes 
e em boa documentação. Segundo sua própria expressão, apresentou 
“com elementos novos, os pormenores que situam devidamente o 
caso na crônica sertaneja”. 

Resta agora apresentar a versão de Afrânio Peixoto, que em 
ordem cronológica foi o primeiro a descrever, para o grande número 
de leitores que em seu tempo possuiu, uma narrativa detalhada da 
luta dos Canguçus. Afrânio romanceou a história, publicando-a num 
livro de ficção intitulado “Sinházinha”, cuja primeira edição saiu 
em São Paulo em 1929. O conteúdo de “Sinhâzinha” é justamente a 
descrição novelesca dos sucessos desenrolados no Brejo (5) : 





(5) Arninto Perxoro, Sinházinha (edição de W. M. Jackson Inc., 1944). 

Na ocasião do aparecimento da primeira edição dêste livro, escreveu Hum- 
berto de Campos no jornal “Correio da Manhã”, do Rio de Janeiro, n.º de 6/3/1929: 
“Quando cessarem de todo as lutas no sertão, as contendas em que se misturam. 
Como na idade-média, a bravura e o banditismo, terão desaparecido para sempre 
Os últimos vestígios do velho Brasil brasileiro”. 
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Clemência, na intimidade “Sinházinha”, era a jovem filha do coronel 
João Batista Pinheiro, dono da fazenda do Campinho, “à margem do 
rio São João, afluente do Rio de Contas. entre Vila Velha e Bom 
Jesus do Campo Sêco, hoje Bom Jesus dos Meiras”. Estava a moça 
destinada a casar-se com um Moura que a fósse buscar pelas armas, 
da mesma forma que o pai fóra buscar sua mãe, Moura tomada à 
fòrça para casar-se com Pinheiro. O coronel João Batista um dia vira 
Emília de Moura e Albuquerque na igreja da vila. Viu, apaixonou-se 
e pediu-a em casamento. Negaram-lha. le armou um grupo e 
atacou a fazenda do Encantado. Houve luta e morte de ambos os 
lados. Luis Pinheiro Canguçu, irmão do coronel, morreu na hora. 
E um irmão de Emília, Alexandre Martiniano de Moura, ficando para- 
lítico por um balaço recebido na coluna vertebral, jurou vingança. 
Mas logo morreu, deixando um filho. Quando éste cresceu, o coronel 
João Batista mandou dizer-lhe que tinha uma filha, Sinházinha, que guar- 
dara para a vingança dos Mouras. Viesse o moço e a levasse, mas 
pela fórça, se pudesse. 

E assim ficou a menina, vigiada e guardada pelo pai, para sómente 
casar-se com o primo inimigo que deveria tomá-la pelas armas. A ésse 
seu modo de proceder, o pai chamou de “lealdade” para com o adver- 
sário. Ora, aconteceu que apareceu na fazenda um jovem mascate, 
Juliano, de boa família, que viu Sinházinha e dela gostou. E foi cor- 
respondido, até que o coronel suspeitou do namôro e escondeu a filha. 
O moço permaneceu alguns dias na fazenda e por um velho empregado 
foi pósto a par de parte do que havia e do resto soube pelo próprio 
coronel, que um dia contou-lhe “a versão Canguçu da história dos Mou- 
ras e Canguçus”. O rapaz danou-se. Mas persistiu na intenção de 
namorar a moça, pois que certos arranjos no seu quarto e doces e 
flóres que apareciam de maneira misteriosa. davam-lhe a entender que 
Sinházinha continuava correspondendo ao seu interêsse afetivo. Uma 
noite viu-a no jardim, dela aproximou-se e beijou-a. Em resposta recebeu 
uma bofetada. Não reagiu e tratou de sair da fazenda. Despediu-se 
e viajou, mas não andou muito, pois o coronel soubera da cena do 
beijo e mandara buscá-lo, vivo ou morto, para reparar a afronta, casando-se 
com Sinházinha. Voltou e casou-se, porém constrangido, porque coagido. 
O coronel, cheio de raiva, acabou desculpando a filha e esta, na mesma 
noite de núpcias, entregou um punhal ao marido para que a matasse, 
pois o havia humilhado. Conversaram, entretanto, e se explicaram. Fôra 
a mãe de Sinházinha quem provocara o amor nos dois jovens, presen- 
teando secretamente a cada um, tramando na sombra para que cada um 
pensasse sempre no outro e o julgasse o autor dos pequenos presentes 
e flóres. Juliano perdoou a bofetada e tudo acabou bem... 


Com êsse entrecho, Afrânio Peixoto armou o romance, néêle 
enxertando, com luxo de pormenores, a descrição do rapto de 
Pórcia e da luta que se seguiu. Afrânio não viu nem consultou 
documentação alguma a respeito. Apenas ouviu. Ouviu de des- 
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cendentes das famílias envolvidas. Um pouco déste, um pouco 
daquele. .. fatos verdadeiros e muita fantasia. E urdiu a versão, 
que foi mais sua do que dos Canguçus, dos acontecimentos. Bela 
versão, não há dúvida. Mas romanesca em muitos pontos. A par- 
ticularidade, por exemplo, referente à criança que foi retalhada a 
facão e dada aos cães, é totalmente inverossímil. Foi do livro de 
Afrânio que Jorge Amado decalcou a sua atraente exposição. 


Pelas bôcas de seus personagens, Tomé — um rústico vaqueiro 
— e o coronel João Batista Pinheiro — um imaginário sobrinho 
de Exupério Canguçu — assim narrou Afrânio Peixoto, ilustre 
homem de létras baiano e professor de Medicina Legal, já desa- 
parecido, a luta outrora travada nos sertões de Caetité e Rio 
de Contas: 


“Era uma história muito comprida”... que até fóra recitada em 
“abc”, “o “abc” do Canguçu uma versalhada que lhe narrava as 
proezas” ... “E o velho Pinheiro rememorou a seu jeito a história trá- 
gica de sua família... O major Silva Castro era dono da fazenda dos 
Cajueiros, perto de Caetité, e da fazenda das Cabaceiras, perto de 
Curralinho. A família, da Capital, passava temporadas, ora numa, ora 
noutra... Estavam quatro filhas nos Cajueiros, quando, apertados pela 
sêca, resolveram viajar para Cabaceiras, à margem do Paraguaçu, onde 
tudo era fácil e abundante. Um estirão de cem léguas. Na companhia 
de um tio, Luís António da Silva Castro, partiram de perto de Caetité 
e pernoitaram na fazenda do capitão Inocêncio Canguçu, avó de João 
Batista, pai de filharada, entre os quais Exupério, o que estudara c 
sabia latim, e Leolino, o Lô, o herói da tragédia. A séca era tão 
grande — isto foi em 45 — que a familia Silva Castro não póde pros- 
seguir viagem para Curralinho, nem voltar a Caetité. Instada, aceitou 
a hospedagem fidalga que lhe deu o Capitão Inocêncio, esperando a 
estação das chuvas para continuar a viagem: o tio Luis Castro, vencendo 
a solina, continuou sózinho, esperando voltar breve para buscar as sobri- 
nhas. Assim foi, meses depois, mas já o demônio havia feito os seus 
enredos” “Pórcia, a mais nova, era uma linda criatura, e, quando 
elas são bonitas, são também vaidosas e, portanto, provocadoras... O 
diabo as atiça, e elas a nós. Nós somos homens. Carne fraca. Leolino 
era mais que isso: belo rapaz, alto, desempenado, valente, aventureiro... 
Foi “impor”, acompanhar até as divisas, os hóspedes que partiam, como 
é hábito no sertão. Acompanhou a familia Castro até o primeiro pouso 
— e o que não fêz, com tempo, na casa paterna, respeitando a hospedagem 
concedida pelo Capitão Inocêncio, féz aí, no dia seguinte, antes de 
encetarem a viagem. As outras e o tio podiam continuar o seu caminho. 
Menos a Pórcia, que o amava, a quem éle amava, e que, portanto, lhe 
pertencia. Luis Castro, apesar de ser de uma família de bravos, não 
reagiu, aceitou covardemente a situação, e partiu com as moças, indo 
acolher-se à proteção de Manuel Martiniano de Moura, no Bom Jesus 
dos Meiras... então ainda Bom Jesus do Campo Sêco”. 
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Como existiu um Luís da Silva Castro, saiba-se então que o irmão 
do “Periquitão” não poderia ter aceito “covardemente” a situação, por 
uma só razão: nessa época já não vivia. Morrera antes, assassinado, 
como se leu páginas atrás. 

Continuando, o romancista informou que Manuel Martiniano, se 
bem que parente dos Canguçus, achava-se, no momento, de relações 
cortadas por questões de terras. “Mancomunados com os Medrados das 
Lavras, e os Silva Castro, de Curralinho, todos decididos a tentar a 
liberação de Pórcia, davam os Mouras aso à quizília”. Leolino e a 
moça ficaram numa fazenda próxima, êle ajudado pelo pai com recur- 
sos, dinheiro e gente. Até que um dia viajou a Caetité, “deixando a 
casa guardada pelos capatazes. Foi quando ocorreu a traição dos 
Mouras, Medrados e Castros, que esperavam ocasião. Cercaram a fazenda, 
que se rendeu sem resistência, depois de tiroteio, fugindo espavoridos 
os capangas, incumbidos de guardá-la. Na sua sanha, apoderam-se 
os malvados da moça, que tinha nos braços um filhinho de poucos 
meses, separam-nos e, enquanto a levam a fórça, cortam a criança aos 
pedaços, para dar de comida aos cães... Para que nada lhe restasse 
de Leolino...” E Tomé falou: “No sertão honra de mulher basta 
para uma guerra, quanto mais abuso da amizade traída e violação das 
leis da hospitalidade. Não foram só os Mouras, foram os Rocha Me- 
drado, foi a gentinha do povo, que se levantou contra os Canguçus. 
Tanto assim que, se o pai foi fraco, ou conivente, o Capitão Inocêncio, 
e protegeu a Leolino, “seu” Lô, Exupério, apesar de bravo como as 
armas, só entrou na luta para defender-se, defendendo o irmão, sem ata- 
car nunca os outros, nos quais reconhecia razão”. 

Leolino buscou então a vingança. “Os Castros lá se foram para 
Curralinho, para a Capital. Mas os Mouras, que os ajudaram, os 
Mouras que eram parentes... os Mouras iam pagar. Uma noite surge 
êle, Leolino, na Boa Sentença, perto do Bom Jesus, na casa de Manuel 
Justiniano de Moura, arranca-o da alcova, onde fazia adormecer uma 
filhinha, de nome Camila, leva-o à fôrça ao quintal, auxiliado por seus 
jagunços, e dá-lhe, à queima-roupa, um tiro no peito. O Moura caiu 
morto, mas à fera não bastava: arrancou da cava do colete o punhal 
e enterrou-lhe no pescoço, fincada a ponta no chão. Aos brados e 
súplicas de Dona Auta Rosa, que pedia a Leolino, seu primo, não lhe 
matasse o marido, respondeu o Canguçu: — Qual, prima?! Você tão 
moça, tão boa, tão bonita, chorando por sujeito tão ordinário!... Não 
se aflija. Você casará com outro melhor... E partiu, com os seus 
capangas, para a fazenda Santa Rosa, também perto do Bom Jesus, 
para acabar com o outro Moura, Martiniano, irmão de Manuel... Que- 
bravam-se as barras do dia... Martiniano de Moura passeava, na 
varanda de sua casa. Leolino e seus jagunços tinham viajado tôda a 
noite para chegar a esta hora. Um camarada que vinha na frente, bom 
escopeteiro, assim que viu o Moura, levou o clavinote ao rosto, e fêz 
fogo. Caiu o corpo, e morreu o homem”. “Mas Manuel... o outro, 
da Boa Sentença, apesar de um tiro no peito e um punhal atravessando, 
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lado a lado, a garganta...”, não morreu. “Ele dizia baixinho ao ouvido 
da mulher: “Auta, eu estou vivo, mas continua a chorar bem alto, porque 
êles podem voltar e me acabar, então, de todo...” | Escapou assim 
Manuel Justiniano, que foi levado numa liteira para Rio de Contas, onde 
se tratou e curou, passando então a comandar a ofensiva contra os 
Canguçus. 


De propósito está sendo transcrita esta parte da narrativa, por- 
que ela se acha, mais ou menos, de acôrdo com os fatos realmente 
passados. O narrador procurou, de algum modo, manter-se neutro 
e fêz Tomé falar quando havia necessidade de discorrer favorá- 
velmente aos Mouras. O coronel, naturalmente, contava segundo 
“a versão dos Canguçus”. Num ou noutro trecho, as duas facções 
foram duramente tratadas, como neste passo: “pela Independência 
todos os nativistas tomaram nomes bárbaros, sôbre os que possuíam, 
de origem lusitana, ou os trocaram por êles, para serem bem 
brasileiros — nome de feras, os dêstes Pinheiro Canguçu, ou Can- 
guçu simplesmente, nomes que bem mereceram, como aliás os paren- 
tes, os Mouras, igualmente sanguinários”. 


Continua a história: “Os Silva Castro queriam reparar a desonra 
da filha e arranjaram um noivo qualquer, um oficial de polícia, para 
casar com a Pórcia. Leolino soube, e perdeu a cabeça. Armou-se e 
foi até Curralinho, para tentar o impossível... Descoberto, porém, antes 
de poder tomar qualquer iniciativa, fugiu para Cachoeira, onde foi 
prêso”. “O processo se armou e o júri seria no Rio de Contas”. Espe- 
rava-se a condenação. Mas os Castros queriam era a vida de Leolino 
e prepararam-se “para atacar a escolta que havia de levar o prisioneiro, 
matando-o, à passagem por Curralinho”. Sabedor da trama, Exupério 
foi ao Salvador e obteve do presidente da Província autorização para 
“acompanhar o irmão prêso até o Rio de Contas. O prestigio dèsse 
homem era tal, que os inimigos titubearam. Exupério Canguçu era 
educado, sabia latim, aprendido aqui, quando ainda havia as escolas 
régias”. Leolino saíu da cadeia de Cachoeira na companhia do irmão, 
escoltado por soldados, de armas embaladas. Mas, o ódio dos inimigos era 
tal que, ainda assim, ousaram. Entre Cruz das Almas e Tapera, os 
jagunços dos Castros atacam, de tocaia, a escolta, que se ia dispersar, 
espavorida, quando Exupério, num gesto de energia, assume o comando 
das praças, faz frente aos atacantes emboscados, abate certeiramente 
a alguns, e os outros fogem, tresmalhados. Pois bem, êste homem íntegro 
e bravo, que comanda na hora do perigo, e tudo podia fazer, neste 
momento, pelo irmão prisioneiro, entrega-o à escolta, repõe o oficial no 
seu comando, e como um camarada, segue atrás déle, como dantes. 
Leolino viu que podia contar com o irmão apenas para lhe defender a 
vida; a liberdade, só pelos meios legais”. E “uma manhã, todos dor- 
miam ainda e O prisioneiro conseguia escapar, por seus próprios meios... 
Em Grão Mogol, Minas Gerais, muito longe, aonde se acolhera, despre- 
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venido, passeava um dia, quando, pelas costas, recebe um tiro, que lhe 
mandaram, por jaguncos, os Mouras... Ainda assim faz frente aos 
sicários e morre, procurando vender caro a vida”. 
Voltaram-se então os Mouras contra Exupério. “Prepararam um 
bando de quarenta jaguncos e mandaram atacar a fazenda dos Brejos. 
onde morava Exupério com a família e sem homens de armas. Por 
precaução, fechava à noite a casa, e, por pretexto algum, abria o seu 
lar, depois do sol-pósto. Uma noite, batem-lhe à porta: era 
homem, que se dizia oficial de policia, e pedia um pouso.  Exupério 
chega à janela, do sobrado, diz que é regra de sua casa não abri 


um 


àquela hora, mas, na rancharia fronteira, havia tudo para um bom 


agasalho. Como resposta, recebeu uma descarga de clavinote, dos sici- 


rios, que então apareceram. Muitas balas se cravaram perto da janela 
de onde falava Exupério. Recuou para dentro de casa, fechou as 


bandas da janela, e penetrou no interior da família. Chamou a mulher 


e os filhos menores, e. num quarto, os fechou, a chave. Como a casa 


estava cercada de jagunços por todos os lados e podiam pór-lhe fogo. 
adotou uma tática desesperada. Apagou a luz. 
a porta, gritando para fora: — Se forem 
der-me... 


Desceu as escadas e abriu 
capazes, entrem, para pren- 


Do tópo da escada, foi queimando no escuro, certeiramente, 
um a um, às várias investidas. 


Não tinha tempo sequer de carregar as 
espingardas. 


Foi um hóspede, um paulista, “conduzindo” uma tropa de 

béstas de Sorocaba, quem, nessa noite, pernoitando no sobrado, carre- 
Į 

gava, no escuro, as armas, e lhas passava... Os que não foram baleados 


de morte, fugiram, derramando sangue pelos matos. No outro dia con- 
taram-se, estirados, no terreiro, seis defuntos...” 


Exupério, em seguida. 
“recolhe-se à cadeia de Caetité e pede processo... 


Lesado a júri, bri- 
lhantemente defendido pelo doutor Castrinho, que provou a legitima 
defesa. foi unanimemente absolvido”. Terminando, Afrânio pòs na bóca 
do coronel João Batista encômios ao caráter magnânimo de Exupério: 
“esse homem, mais tarde o chefe liberal de mais prestígio do sertão, 
coronel-comandante da Guarda Nacional, descarrega sua votação no 
nome do doutor Marcolino de Moura e Albuquerque — veja bem, um 


Moura, — e o elege deputado geral. Assim era Exupério...” 


Narração de outiva, assim por ouvir dizer, essa que foi apre- 
sentada por Afrânio Peixoto, dos sucessos do Brejo, com muitos 


fatos e pormenores imaginários, e outros tantos verdadeiros, em 
suas linhas gerais. 


Alguns papéis e documentos do arquivo do Sobrado do Brejo. 
referentes aos episódios da luta, perderam-se ou dispersaram-se e 
permanecem repartidos por diferentes mãos. Uma boa parte déles, 
entretanto, pôde ser reunida, consultada e aqui apresentada pela 
primeira vez, para mais uma versão — que não será, por certo, a 
última — da contenda que lavrou há cem anos, nos sertões baianos 


de Caeuté e Rio de Contas, entre as famílias Moura e Castro, 
de um lado, e Canguçu do outro. 








Fotografia 





de Umbelina Meira Canguçu. irmã de Auta Rosi e mulher de 
Exupério Canguçu. 
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Na descrição que se segue, serão aproveitados os dados mere- 
cedores de fé e já divulgados anteriormente, isto é, os expostos pelo 
historiador Pedro Calmon, além de outros narrados por Afrânio 
Peixoto. E para evitar repetição, não se contará pormenorizada- 
mente, com as palavras que a tradição guardou, algum fato, verda- 
deiro, atrás mencionado. Nem serão repetidos os antecedentes, já 
bem conhecidos, do episódio inicial, o rapto de Pórcia por Leolino. 

O interêsse da nova exposição -residirá apenas na apresentação 
de documentos e outros informes, que servirão para elucidar muitos 
pontos controvertidos ou ainda desconhecidos. 


Em fins de Novembro de 1844, as meninas filhas de José Antò- 
nio da Silva Castro, o “Periquitão”, recentemente falecido, quando 
em viagem da fazenda dos Cajueiros, situada na região de Caetité, 
para a do Curralinho, pararam no Sobrado do Brejo para um natu- 
ral descanso, pois que a jornada seria longa e fatigante. Do Brejo 
a Curralinho (atual cidade de Castro Alves), levava-se nada menos 
do que oito dias, a cavalo. Clélia Brasília da Silva Castro e Pórcia 
Carolina da Silva Castro, conduzidas pelo tio João Evangelista dos 
Santos, proprietário da fazenda do Curralinho, seguiam numa 
grande comitiva constante de escravos e de uma escolta de indivi- 
duos armados, alguns pertencentes à Guarda Nacional, dirigidos 
todos por Feliciano de Aquino Tanajura, amigo da familia Silva 
Castro. No Sobrado do Brejo permaneceu a comitiva uns poucos 
dias, o tempo suficiente para que Leolino Pinheiro Canguçu, filho 
do fazendeiro do Brejo, Inocêncio Pinheiro Canguçu, se apaixonasse 
por Pórcia. 

Esse nome — Leolino — não era novo na região compreendida 
entre os rios Paraguaçu e de Contas. Em princípios do século XVIII 
ali fizera sua entrada o sertanista Pedro Leolino Maris, o mesmo 
que uma vez aprisionou o mestre-de-carapo Manuel Nunes Viana. 
Da recordação dos feitos de Leolino Maris derivaram, por certo, 
os seus homônimos. 


Leolino Canguçu nasceu no Sobrado do Brejo em 1826, seis 
anos depois de Exupério, o filho mais velho de Inocêncio. Como 
o irmão, estudou num colégio do Salvador. De regresso ao sertão. 
casou-se, bem jovem ainda, com uma prima, Rita Angélica Meira, 
filha de Alexandre de Sousa Meira, o “Xandu da Tabua”, dono 
da fazenda Tabua, uma propriedade das cercanias, com frequên- 
cia citada por Antônio Pinheiro Pinto, avô de Leolino, num seu 
livro manuscrito de apontamentos, o “Livro de Razão”. 


Morava o casal com o sogro, na Tabua. Rita, mais moça dois 
anos, possuia um temperamento oposto ao do marido. Reservada, 
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bonacheirona, enquanto que Leolino era impetuoso, vivo, auda- 
cioso. De tipo aventureiro, como o pai. Se bem que casado de 
pouco, não sossegava em casa. Vivia de um lado para outro, ora 
na vila de Caetité, ora em Bom Jesus, ora no Sobrado. Metera-se 
em política e, ao tempo dos sucessos aqui narrados, candidatara-se 
à vereança em Caetité. Estava ele com 18 anos feitos, quando as 
meninas Silva Castro chegaram ao Brejo, onde ocasionalmente se 
encontrava. 


Pórcia, mocinha de seus 15 ou 16 anos, correspondeu ao namôro 
de Leolino. Tudo indica que, na ocasião, fazia êste as honras de 
chele da casa, ausentes o pai e o irmão mais velho. Exupério 
deveria encontrar-se no seu sítio do Condado, para onde com fre- 
qlência se retirava. E o pai, êste se não andava em Minas Gerais, 
com certeza estava no Prepiri, uma de suas propriedades. 


Se Leolino reteve Pórcia no Sobrado, no dia da partida, ou 
se foi buscá-la no primeiro pouso, é ponto ainda não averiguado. 
O fato verdadeiro é que a moça não seguiu com os demais para 
Curralinho, permanecendo com Leolino no Sobrado, onde, natural- 
mente, se amaram à vontade. Segundo Pedro Calmon, ali ficou 
pelo espaço de três semanas, de 24 ou 25 de Novembro de 1844 
até 16 de Dezembro, quando foi o Sobrado assaltado e Pórcia 
arrebatada à fórça e à fórça levada para Curralinho. 


Ora, a casa do Brejo era uma verdadeira fortaleza e a dispo- 
sição da escada e das paredes, na entrada principal, foi delineada 
e construída na previsão de possíveis ataques por parte de ban- 
didos e indígenas que infestavam a região. Então, para que o 
assalto e a retirada de Pórcia se coroassem de êxito, como sucedeu, 
é porque ali não se achavam, na ocasião, Inocêncio Canguçu e 
seus filhos mais velhos. Nem Leolino. Do contrário, haveria resis- 
tência encarniçada e a moça só sairia depois de mortos ou feridos 
os Canguçus. E o que se sabe é que nem um dêles morreu ou foi 
ferido. Pode-se então conjeturar que, por todo o tempo da estada 
de Pórcia, estiveram ausentes do Brejo, tanto Inocêncio como Exu- 
pério. Aliás, êste, pelo que déle se sabe, não consentiria na feia 
ação praticada por Leolino: um homem casado tomar para sua 


amante moça solteira, de menor idade e filha de um amigo 
da familia. 


Foi, portanto, com relativa facilidade, sem baixas de parte 
a parte, que os atacantes do Sobrado dêle levaram Pórcia. E não 
houve, provavelmente, depredações, saque ou incêndio, pois que 
então não chegariam intactos aos dias atuais, como chegaram, móveis 
e todos os papéis e livros manuscritos que pertenceram ao Familiar 
Miguel Lourenço e ao capitão Antônio Pinheiro Pinto. 


Segundo a tradição oral, compôs-se o grupo assaltante de indi- 
víduos pertencentes às famílias Silva Castro, “Tanajura e Moura e 
ainda de “cabras” delas dependentes. 





i 
i 
| 


| 
j 
} 
i 




















ASPECTOS DA VIDA PATRIARCAL 163 


Incompreensível se afigurou a Leolino a participação dos Mou- 
ras, seus parentes e bem próximos, na liga de famílias. Que os 
Castros e Tanajuras empreendessem a reconquista de Pórcia, enten- 
dia-se e podia-se até elogiar-lhes a atitude. Eram do mesmo sangue. 
Mas os Mouras? E o ódio de Leolino voltou-se todo contra os 
dois conspicuos chefes da família Moura e Albuquerque: Manuel 
Justiniano e Antônio Martiniano. 

“Em sua estranheza e no seu rancor, foi Leolino amparado pelo 
pai e pelo irmão mais velho, que haviam acorrido ao Brejo, depois 
«o assalto do dia 16 de Dezembro. 

Manuel Justiniano de Moura e Albuquerque, proprietário da 
fazenda Boa Sentença, sita no atual município de Rio de Contas, 
era concunhado de Exupério Canguçu. Casara-se com Auta Rosa 
Meira, filha de Antônio de Sousa Meira e de Zeferina Maria de Santo 
Antônio, esta irmã de Inocêncio Canguçu. Auta Rosa, irmã de 
Umbelina, mulher de Exupério, era, pois, cunhada e prima-irmã 
dêste. Ligavam-nos, assim, laços sangúineos muito estreitos. O 
«casal Manuel Justiniano-Auta Rosa procriou vários filhos, dentre 
éles o barão de Santo Antônio da Barra (José Egídio de Moura e 
Albuquerque) e Marcolino de Moura e Albuquerque, destacado 
político baiano, que foi deputado provincial em muitas legisla- 
turas, geral em duas e deputado federal, sob a República. 

Antônio Martiniano de Moura e Albuquerque, proprietário da 
fazenda Santa Rosa, onde se dedicava à criação, como o irmão 
Manuel, era outro dos respeitáveis fazendeiros do sertão do Rio 
de Contas. Um de seus filhos foi o barão de Vila Velha (Joaquim 
Augusto de Moura). 

A participação da gente dos dois irmãos Moura e Albuquerque 
nos acontecimentos do dia 16 de Dezembro de 1844 provocou, como 
se disse, a ira de Leolino, e o azedume dos demais Canguçus. Sur- 
giram as hostilidades entre as duas familias, enchendo-se a região 
tôda de diz-que-diz. Leolino não escondia de ninguém os seus 
planos de vingança. Um dia mataria os dois irmãos, Manuel e 
Antônio. Êstes tomaram suas precauções e por sua vez vocifera- 
ram ameaças. Foi, então, que partiu de Exupério, homem sensato 
e ponderado, a iniciativa de escrever uma carta ao concunhado, 
visando ao esclarecimento de “algumas incertezas”, como aquela de 
Manuel “estar possuído de querer” Leolino assassiná-lo. Na carta, 
pediu Exupério ao parente que não desse ouvidos “à canalha de 
vis intrigantes” e não o supusesse seu inimigo. Conservou-se no 
arquivo do Sobrado uma cópia da missiva, do próprio punho de 
Exupério. Traz a data de 5 de Fevereiro (de 1845) e está conce- 
bida nos seguintes têrmos: 


“Meu respeitavel Compe. Com baste. pesar dirijo-lhe esta pr. 
ser pr. um motivo tão triste, q” nunca devia aparecer entre nossa 
fama. pr. mtas. rasoes mas como estes negocios tem se tornado 
tão serios como nunca eu pensei, releveme q” lhe esclareca 
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algmas. incertesas em q. V. S. se acha bem como o estar 
possuido de querer meu Mano assassinar-lhe e mmo. V. S. suporme 
seu inimigo, cousa essa incompativel com o nosso dever de I. 
ea vista de tudo não dê ouvidos a essa canalha de vis intrigs. 
q' só desejão ver o mal seja em qm. for, e se V.S. quiser 
esclarecer, e saber algma. outra duvida [palavra esta riscada e 
substituída por “cousa”] dirija-se pessoal a mim, conte com os 
protestos de estima do 


De V. S. 


Compe. R. e I. 
5 de Fevro.” p 


A essa carta, deu Manuel Justiniano pronta resposta numa 
outra datada de 8 de Fevereiro e escrita da “Vila”, que era a do 
Rio de Contas, onde costumava o fazendeiro passar temporadas. 
Endereçou-a a Exupério, para “Bom Js.”. O original também se 
conservou e reza o seguinte: 


“Ilmo. Sr. Exuperio Pinro. Canguçú 
Va. 8 de fevero. 1845 


Acusando o recebimto. da q' me datou a 5 deste, devo 
responderlhe q” qs gr. desgostos e encommodos q Eu sofra, e 
tenha desuportar pr motivos doassumto, q fas o objecto da sua 
correspondencia, serão pr mim tomados como uma recompensa 
de mas. boas intençoens sempre pa. con todos agles. no meio de 
qm. a tantos as. [anos] pacificame. tenho vivido. Não o acuso da 
defesa q” fizer aos Seus mas tão bem releve q lhe diga q' se 
por hum pouco se afastasse de certa roda pensaria de Outra 
manra. formando mmo. de mim huma milhor concideração 

Sobre taes assuntos tiver commigo q” tratar, logo q Ew 
merecolha ahi meachará as Suas Ordens pr Ser com estima 


De V. S. 
Compe. respeitador e Oro.” 
Mel. Justiniano de Moura e Albuque.” 


: Não obstante haver Exupério invocado o sentimento de frater- 
nidade maçônica, não obstante os propósitos de estima alegados. 
pelos dois, não chegaram ambos a entendimento. E nem poderiam! 
Cada um estendeu a mão... para que o outro viesse aperti-la! 
Destarte, não se encontraram mais os dois concunhados e rom- 
peram-se entre êles, e entre suas famílias, as relações de amizade. 


Pedro Calmon informou que, “instaurado o processo contra os. 
assaltantes, Leolino veio à imprensa, “Guaicuru”, Bahia, 15 de Março 
de 1845, para se isentar da autoria do rapto, e narrou os aconteci- 
mentos no número dêsse jornal, de + de Junho do mesmo ano”. 
Nos papéis do arquivo do Sobrado, que foram consultados, não: 
existe, entretanto, a menor alusão a qualquer processo instaurado 
contra os assaltantes do dia 16 de Dezembro de 1844. Como também 
não se conseguiu encontrar nas bibliotecas públicas do Salvador e do 
Rio de Janeiro os números de 15 de Março e de 4 de Junho 
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de 1845, do jornal baiano “Guaicuru”, onde Leolino se teria mani- 
festado sôbre o rapto de Pórcia. 

O que é certo, no entanto, é que o “processo” referido por 
Pedro Calmon, e do qual foi autor Exupério Canguçu, não foi 
instaurado em 1845, mas sômente em 1847 e visou, não aos assal- 
tantes que reconquistaram Pórcia, mas aos que pretenderam matar 
o próprio Exupério, como adiante se lerá. 

Retomando a narrativa, cabe agora dizer que Leolino pôs 
em execução o seu plano de vingança. Ao entardecer de um certo 
dia, seguido por “cabras” bem armados, entrou na fazenda Boa 
Sentença e irrompeu pela casa de Manuel Justiniano adentro. 
Passou por Auta Rosa, que no momento amamentava um filho, 
e pegou o fazendeiro de surprêsa, subjugando-o e apunhalando-o. 
Certo de que liquidara o parente e depois de dizer à prima que 
não se lamentasse porque, bonita como era, logo tornaria a casar, 
ordenou aos homens que o acompanhavam: “Vamos agora acabar 
com o outro”. E fugiram a galope. 

Enquanto se lamentava em aitos brados, seguindo conselho 
do próprio marido, que afinal não morrera, Auta Rosa despachou 
às pressas um escravo, rumo à fazenda de Santa Rosa, para alertar 
Antônio Martiniano. Mas o negro chegou tarde demais. Já 
Leolino estava longe e o Moura morto e bem morto, a tiro de 
clavinote. 

Esses dois atentados ocorreram ainda no ano de 1845 ou em 
princípios de 1846. Não se verificaram até Junho de 1815, porque 
nesse mês Leolino estava procurando inocentar-se apenas do rapto 
de Pórcia, em declarações publicadas no jornal “Guaicuru”, segundo 
informou o historiador Pedro Calmon. Ocorreram, então, depois 
de Junho. Ora, dentre os documentos do Sobrado do Brejo, um 
há que pode esclarecer algo sôbre a época, pois que forçosamente 
se vincula aos ataques homicidas levados a cabo por Leolino. Escrito 
a lápis, consta de dois breves recados, um de Inocêncio Canguçu 
ao filho Exupério, datado de 27/4/1846, e outro de Exupério à 
mulher, do mesmo dia. O papel é uma simples fólha arrancada 
de algum livro em branco ou caderno. 


Diz o primeiro: 
“Exuperio 
Campinas do Prepiri 27 de Abril 1346 
São Il oras do dia, e neste inste. separeime do meu cháro 
Fo. Lou e teo Máno e Amo. não cei se para sempre. Eu aqui estou 
botando a ma. rossinha pa. ver se criio o resto dos meos ino- 
centes Filhinhos, isto é no cazo das Famas. dos Mouras, e seos 
aduladores dexarem, alias farei, o q. fez o ségo no Carneiro 
Teo Pay e Amo. 


Canguçu” 
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O outro recado, no verso, de Exupério à mulher, diz o seguinte: 
“Umbelina 


Vão e vai duas cartas pa. V. ver, mostre a seo Pai, e meo 
Amo. Mirte. hoje vou dormir com meo Pai; veja o qto. he 
meu amo. o meu Mano. A Ds. 


ate breve 
Seo marido 
Exuperio 
Rce. estas cartas as 5 horas da tarde no alto das quebradas 
E 


Não mostre a m. ninguem.” 


Muitas ilações sugerem êsses dois bilhetes. A primeira é a de 
que o Lô — assim chamavam a Leolino os seus familiares — fugiu 
para algum esconderijo, no dia 27 de Abril de 1846. A segunda, 
mostra Inocêncio Canguçu retirado do cenário do Brejo, tempo- 
rariamente abrigado no seu sítio do Prepiri, onde estava “botando 
uma rocinha” para criar o resto dos filhos, longe da ação dos Mou- 
ras e de seus “aduladores”. Achava-se, pois, Inocêncio escondido 
atocaiado, pronto para reagir caso fôsse atacado, e nesse caso faria 
aos Mouras o que “o cego fêz no Carneiro” (2!!). A terceira dedu- 
ção é a de que os Canguçus contavam, no conflito, com a simpatia 
de dois respeitáveis chefes de família: o Mirante e o próprio sogro 
de Exupério, o velho Antônio de Sousa Meira (6), cunhado de 
Inocêncio e pai de Umbelina e também de Auta Rosa Meira de 
Moura e Albuquerque. Aliás, numa carta mais para a frente trans- 
crita, Auta Rosa queixou-se amargamente ao pai de sua parcia- 
lidade. Outra conclusão a tirar-se, é a de que Exupério não gostou 
do que quer que Leolino acabara de praticar, pois irônicamente 
observou a Umbelina: “veja o quanto é meu amigo o meu Mano”. 
Finalmente, conclui-se também do bilhete de Exupério que, apesar 
de fazê-lo a contragôsto, o primogênito de Inocêncio procurou sem- 
pre defender os seus, tanto que partiu incontinenti para a com- 
panhia do pai, no Prepiri, mal recebeu o bilhete e as cartas. 
Quanto a estas “duas cartas”, não foram encontradas, nem houve 
possibilidade de se imaginar, pelo menos, o conteúdo. 


Para Inocêncio já se achar, em Abril de 1846, precavido contra 
a sanha dos Mouras, é porque, então, Leolino já havia perpetrado 
os atentados contra as pessoas dos dois irmãos. E se refugiara 
junto ao pai. Pode-se, portanto, afiançar que Antônio Martiniano 
foi morto e Manuel Justiniano ferido, nos últimos meses de 1845. 


Não foi possível, igualmente, apurar-se a época certa em que 
se deu o episódio tão bem descrito por Afrânio Peixoto, isto é, a 
prisão de Leolino em Cachoeira e sua remoção para Rio de Con- 


(6) Nasceu na fazenda de Bom Jesus e faleceu em Maio de 1857. de uma ulce- 


ração numa di icípi 
ES Pa o Dior em sua fazenda dos Macacos, município de Bom Jesus dos 
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tas, quando então Exupério, autorizado pelo presidente da Pro- 
víncia, acompanhou a escolta e salvou o irmão de perder a vida 
num encontro com os desafetos, nas cercanias de Cruz das Almas. 
Afrânio contou fielmente, nesse passo, tudo o que a tradição guar- 
dou, inclusive a entrega do prêso ao oficial, depois da refrega. 
Acrescente-se, então, que Leolino foi aprisionado em Cachoeira, para 
ser processado em Rio de Contas pelos atentados praticados contra 
os dois irmãos Moura e Albuquerque. 

Sabe-se que o prêso fugiu e desapareceu do sertão baiano. Tal- 
vez que a fuga se tenha dado em Abril de 1846 e seria a “sepa- 
ração” descrita por Inocêncio, no seu bilhete. 

Auta Rosa, a mulher de Manuel Justiniano, foi a única mulher 
a desempenhar papel saliente na luta sertaneja ora descrita. Dotada 
de grande energia e presença de espírito, não só despachou um negro 
para prevenir o cunhado do assalto iminente — e o negro chegou 
tarde — como providenciou a viagem do marido, gravemente ferido, 
para a vila de Rio de Contas. Bem guardado e protegido, seguiu 
Manuel Justiniano carregado numa rêde para a vila, onde aos pou- 
cos se refez e curou-se sob o influxo dos cuidados e solicitude da 
mulher. 

Por precaução, ela e o marido deixaram-se permanecer em 
Rio de Contas, onde o Moura se pôs a tramar a vingança, o 
revide. De Leolino, estenderam o rancor aos demais Canguçus, 
particularmente a Exupério, a cabeça pensante da família. Como 
Leolino, êste haveria de pagar, mais dia, menos dia. 

Foi quando ocorreu, em Janeiro de 1846, o falecimento de 
Zeferina, mãe de Auta Rosa e tia e sogra de Exupério. O inven- 
tário, com a divisão dos bens, veio a provocar novo acirramento 
de ódios, julgando-se Auta Rosa pouco beneficiada na partilha. uma 
vez que tanto ela como o marido não puderam comparecer ao 
ato de divisão, para não se encontrarem com os “malvados rou- 
badores” e “malvados assassinos Canguçus”, epitetos com que a bela 
baiana qualificou os antagonistas, em carta ao pai. Nessa carta, 
cuja cópia se guardou no arquivo do Sobrado, e que lá foi ter 
fornecida, com certeza, pelo destinatário, Antônio de Sousa Meira, 
procurou a filha convencer o pai de que o marido não era, em 
absoluto, o “causador”, o “culpado” do que acontecia, como jul- 
gava o velho Meira. Carta amargurada, essa de Auta Rosa, que 
bem demonstra o grau de irritação e até mesmo de desespêro, em 
que se encontrava. E não era para menos: O pai acusando seu 
marido, o casal obrigado a grandes gastos na vila, afastado da 
fazenda, onde as “roças de mandioca se estão perdendo” e o “gado 
ao desamparo sem ter quem olhe”, e ainda ambos descontentes com 
a partilha dos bens de Zeferina Meira... E tudo por quê? Por 
causa dos “malvados salteadores”, por causa das “feras que só se 
nutrem com o sangue humano, e até com a própria carne dos 
que ainda vivem!” 





y 


+ 
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Escrita da vila do Rio de Contas e datada de 1.º de Novembro 
de 1846, eis, na integra, a carta de Auta Rosa: 


“Meu Pai e Snr. 
Va. 1.º de 9bro. 1846. 


Rce. a sua e mto. sinto os incommodos q” sofre de desa- 
susego d'espirito, não pude acabar de ler sem grde. dor e lagrimas, 
pr. me diser ser meu marido o causador ps. [pois] meu Pai 
reflita bem e veja q. qm. são os causadores e a origem de tudo 
e pr. tudo são os malvados assassinos Canguçus, feras q’ só se 
nutrem com o sangue humano, e ate com a propria came dos 
q’ ainda vivem! 


Pois forão qm. tencionarão Inventarios Judiciaes com a orfan- 
dade dos meos innocentes filhinhos, ao q. me socorreo a mise- 
ricordia Divina, São elles os causadores de meo marido não 
poder la ir/ e nem eu já mais consentirei perca-se o q. perder 
pa. junto com Vmce. poder organisar milhor, ps. se os herdros. 
de lá concordarão foi pr. estarem presentes, ps. ainda hoje mmo. 
[mesmo] elle dis, q. fassa-se tudo com igualdade, e sem tantas 
misturas, q. está pronto a concordar, embora fique com estes, 
ou aquelles bens, eu pr. meo gosto antes nada queria do q. 
Ver Vmce. tam afflicto, mas são cousas q. lhe metem na cabeça 
meo Pai, só afim de intrigarem a Vmce. com meo marido, ao 
q. lhe pesso plo. amor de suas tres infelises fas. [filhas] q. nunca 
escute nada a seo respeito, pr. q. uns não lhe gostão, e outros 
pa. agradarem aos malvados salteadores lanção mãos destes meios, 
e Vmce. como bom Pai releve algmas. faltas daqgle. q. merece 
ms. (mais) de Vmce. compaixão do q. rancor, e lhe pesso isto 
banhada em lagrimas, e sofocada de dores, e paixão, não para 
me lembrar da ma. triste sorte sem desespero, ps. as vezes não 
dezo. [desejo] ms. vida, e qdo. tenho lagrimas pa. xorar é o 
meo alívio, agora q. pensava q. irião as cousas se accomodando, 
é qdo. aparece esse flagello de Inventario, aqlo. [aquilo] q. 
em outras casas não á maior novide. ps. [pois] de qm. hei de 
me queixar? dos malvados; qdo. me vejo aqui posta com uma 
fama. [familia] tão numeroza, fassendo tantas despezas, comprando 
fara. [farinha] de 5, e 6S rs. ao alge. e tudo o ms. a propur- 
ção como carne de 3 las. a IS rs. e mto. ruim, lembra-me q. 
mas. [minhas] rossas de mandioca estão se perdendo, e q. mal 
apenas pode vir do macaco algma. carga q. pa. nada xêga, meo 
gado ao desamparo sem ter qm. olhe e tudo o ms. q. hé meo, 
de qm. hei de me queixar? dos malvados roubadores. E assim 
meo Pai qm. vive em tantos desespero como nos vivemos, não 
podemos ms. ter paciencia, e assim nada ms. digo, só q. consi- 
dere um pouco no q. digo, q. verá se meo marido é culpado 
como Vmce. dis em cousa alguma. Eu de saude vou passando, 
os meninos e q. tem sido atacados de febre, ms. já estão milho- 
rados, com excepção do pegno. q” ainda se acha bem mal 


ADeus meo Pai lance sua benção e asseite mtas tristes 
saudes. de 


Sua fa. amte. [amante] do C. [coração] 
Auta Roza 
O Major Ernesto na saida 
pagou. A congonha nada 
custa; vai um bote de 
rapé dos 2$ q. veio.” 
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“Não podemos mais ter paciência”, disse Auta Rosa. E Manuel 
Justiniano não teve. E por isso tramou O extermínio de Leolino 
e de Exupério. Aquêle refugiara-se em Minas Gerais, nas terras do 
pai. Pois até lá [oi pegá-lo a mão vingadora dos Mouras. Através 
de influências políticas, conseguiram que um pelotão mineiro de 
“captura” se pusesse no encalço do foragido da lei, do homem que 
matara na Bahia e fôra esconder-se na provincia vizinha. Avisado, 
Leolino tomou suas precauções, mas, numa ocasião, justamente em 
fins de Agôsto ou princípios de Setembro de 1847, cometeu a impru- 
dência de aparecer no povoado de Grão-Mogol. Deveria achar-se bem 
vigiado, porque entrou e não mais pôde sair, pois que os componentes 
da “captura” em “grossas patrulhas cruzavam as ruas”. Foi, então, 
abatido por “uma descarga de tiros”, ficando feridos dois “cama- 
radas” que o acompanhavam e aprisionado um terceiro. Era tama- 
nha a gana dos que o mataram, que arrastaram seu corpo pelas 
ruas e negaram-lhe “as honras fúnebres, ainda aquelas mais simples”. 


A seguinte carta, que os Canguçus guardaram no Sobrado do 
Brejo, apesar do pedido do missivista para que fósse consumida 
— por temor, talvez, de ver-se envolvido no cru entrechoque — 
descreve com pormenores o fim miserável do jovem temerário que 
ousou sobrepor seus sentimentos de amor € ódio às leis estabele- 
cidas (7) : 


“Illmo. Sr. Capam. Innocencio Je- Pinheiro Cangussu 
Serra do Cram Mogor 6 de Septembro de 1347 


He com a mais profunda magoa q levo ao conhecimento de 
V. Sa. a infausta noticia da barbara morte do meu sempre 
lembrado Amigo e filho de V. Sa. o Sr. Leolino Pinheiro Can- 
gussu e Se V. Sa. como infelis Pay soffre a dor mais intensa eu 
como verdadeiro Amigo do finado acompanho em igual parte no 
sentimento q. rala hoje o afflicto e paternal coração. Chegou 
aqui o meu falecido Amigo entrando pelo Commercio de pois 
de sobrevinda a noite acompanhado pr. mim e O Ilmo. Sr. 
Capam. Silverio Je. da Sa. q'a V. Sa. professa verdadeira ami- 
zade. Acautelado no interior desta nossa Caza esteve todo o 
dia seguinte athé que a noite comecarão a apparecer alguns 
indicios de captura e Grossas patrulhas cruzavão as ruas ao 
ponto de se passar O finado Amigo pa. húa Caza contigua à 
esta nossa habitada so. pr. mulheres. ultimamente não poude 
escapar ao furor dos encarniçados inimigos, sucumbindo victima 
de húa descarga de tiros sem q” da sua parte houvesse a menor 
rezistencia e ao depois foi cruelme. arrastado pa. a rua negando 
se lhe as honras funebres ahinda aquellas mais simples. 


Tudo qto. lhe pertencia acha se depozitado em mão de hū 
patricio, e Amigo meu O sr. Custodio d'’Araujo Fonceca. Os 
camaradas q” acompanharão ao fallecido achão se dois feridos 
e hú gravemente mas diz o facultativo q lhe ministra a 





ý (7) É de fina qualidade o papel em que foi escrita a carta e trás como marca 
d'água: “Gerhardi & Rayner — 1840”. 
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cura q” pode escapar. O Joze do Frade ficou iléso de ferimentos 
mas sim acha se prezo e eu não me esqueço de vellar sobre 
os mesmos. Queira V. Sa. receber os firmes protestos de cor- 
deal amizade deste q’ com estima he 


De V. Sa. 
Amo. Affo. obro. 
Joze Ferra. Franco 


PS: 
Eu rogo a VS pa. 
consumir esta Carta” 


Leolino Canguçu (8) foi morto em fins de Agôsto ou nos pri- 
meiros dias de Setembro de 1847. Pois estranha coincidência... 
o atentado contra a vida de Exupério ocorreu na mesmissima oca- 
sião, isto é, na madrugada do dia 30 de Agôsto de 1847. Pode-se 
assim julgar que um só e mesmo braço impulsionou a vindita. O 
braço de Manuel Justiniano de Moura e Albuquerque. 

Exupério não foi atacado no Sobrado do Brejo. Ali, naquela 
fortaleza, seria muito difícil atingi-lo, prevenido como vivia. Espe- 
raram, os adversários, que êle se retirasse para o sítio do Condado, 
onde passava alguns meses do ano, para então tentarem o seu 
assassínio. 

Na referida noite de 30 de Agósto, encontrava-se o fazendeiro 
em sua casa do Condado, juntamente com a mulher, que se achava 
grávida do segundo filho — uma menina, que nasceu no Brejo em 
17 de Dezembro — e mais o único filho então nascido, outra 
menina, de 20 meses de idade. Em companhia de Exupério, estavam 
ainda um seu irmão bastardo, que era um dos muitos filhos ilegi- 
timos de Inocêncio Canguçu, um “paulista doente”, um oficial de 
alfaiate, provavelmente mulato liberto, e um negro escravo. 


A desoras e inculcando-se “fôórça do Govêrno”, os assaltantes 
gritaram exigindo que lhes fósse aberta a porta, pois queriam “dar 
busca e ver se encontravam e prendiam o pai” de Exupério, apon- 
tado como cúmplice de Leolino. O fazendeiro não abriu e, quando 
tentaram o arrombamento, descarregou o clavinote no grupo. Êle 
e os homens que consigo estavam. Ao levantar-se para carregar a 
arma, foi então Exupério atingido por uma carga de chumbo, no 
tiroteio travado. 

Acovardado, fugiu depois o bando, deixando um morto e trans- 
portando um ferido, que foi asilar-se justamente no Sobrado do 


Brejo, para lá morrer. Êsse infeliz fôra obrigado a participar do 
ataque. 


A descrição completa do que aconteceu nessa noite, vem nar- 
rada em um longo manuscrito do arquivo do Sobrado. É, nada 
mais nada menos. do que o rascunho da queixa-crime apresentada 


(8) Do casal LeolinoRita Angélica Meira, houve uma filha, Semíramis, que 
foi casada com Pedro Fagundes Cotrim. Rita Angélica faleceu em 1905, aos 
77 anos de idade. (Inf. de D. Anfrízia Santiago). Quanto à Pórcia, sabe-se 
que permaneceu por algum tempo no Curralinho e posteriormente se casou. 
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por Exupério ao Delegado da Vila e Têrmo de Caetité, contra 
Manuel Justiniano e seus cabras e sectários. 


O documento, cuja escrita enche três páginas de papel tipo 
almaço, não parece ser do punho do fazendeiro do Brejo, mas talvez 
de algum advogado. Para perfeito conhecimento do fato, convém 
que a transcrição seja integral: 


“Perante V S queixa se F. mor. no Sitio do C. Dist. do C. S., 
[Campo Séco] tro. [termo] de Cte., que achandose mansa e 
pacificame. em sua caza eis q na madra. de 30 d'Ago. pp. deste 
corre. anno de 47 fora atacada, e cercada a da. sua caza pr. 
9 individos, q ao chegar fizerão se anunciar pr. fortes pancas., 
q com as armas davão na porta de uma caza, que dista d'em 
q mora o supe. 25 passos; e plos. brados q davão chamando 
plo. queixoso, a fim de q lhes abrisse a porta, pr. qto. erão 
mandados como força do Govo. pa. dár busca e ver se encon- 
travão e prendião o pae do queixoso. 


Foi embuste q fes em pe. credulo ao supe., q fas timbre 
em respeitar as Leis e Authorides. como mostrou na occzm. 
em q' a horas identicas os Alfes. Ferra. e H C. competenteme. 
authorizos. se dirigirão a mma. sua caza pa. um fim seme. a 
esse, q inculcavão os assassinos; e a vista de outros ardis de 
q' se servirão os mmos. assassinos, o queixoso mandou abrir a 
salla da caza, à cuja porta elles se achavão, e colocar ahi uma 
luz mandamdo dizer aos mmos., q entrassem pa. a da. salla, 
e ahi se demorassem ate amanhecer o dia, q então obedeceria e 
framquearia sua caza ao varêjo; sendo de advirttir q” a caza 
em q se achava o queixoso com sua fama. é separada da em 
q entrarão os assassinos unicame. pr um pateo todo murado, e 
q outra sahida não tem ms. do que a porta da salla, q fora 
mandada framquear e pr luz pr elle queixoso; entre to. insis- 
tindo elles em atravessar em aqla. mesma hora o pateo pa. atacar 
a caza do supe., e principiando pr. arrombar a porta e janella, 
q da da. salla dá passagem pa. o pateo, o q conseguirão, fes 
dispertar no queixoso suspeitas de q aqla. gente reunida tentava 
algua couza contra sua vida, e lembrou se q" no dia” 


e neste ponto há uma interrupção, para Exupério referir — êsse é 
o rascunho da queixa, e não o original — que houvera, anterior- 
mente, uma tocaia preparada contra éle, no alto da serra, tocaia 
vista por uma escrava: “/conte todo o nego. [negócio] de cima 
da serra e tccalha vista pla. escra. q deve declarar o nome, citando 
a portara. [portaria] do subdelo. q vae/” 


Continuando, diz a queixa: 


“plo. q. achando se em caza com hú seu irmão bastardo F., 
um paulista doente F. um official de alfaiate, e um escro. 
delle queixoso de nome F os reunio, escondeo as luses, e abrindo 
a porta e úa janella unica q' deita pa. o já mencionado pateo 
pos se entrinxeirado e a espreita: é qdo. ouvio diser entre 
os assassinos, deps. de terem feito uma destribuição designando 
os pontos e posições q cada grupo devia tomar, a ql foi feita 
pla. fra. sege. [conte e não se esqueça da mangra./ com o 
q inculcavão um no. maior de 40 pessõas, estas vozes preparar, 


0000000004 
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avançar, marche e marche. Nesta occasião antes de darem 
o pro. passo um dos assassinos dirigio se em altas voses ao 
queixoso e perguntou lhe [diga a perga./ no q respondendo o 
queixoso [diga a respa./ baterão a pedra na direção das suas 
voses, q felisme. escapou pr arder só a escorva. Isto feito apa- 
receo então no pateo em direção a porta da caza, em q se 
achava o queixoso um grupo com armas atravessadas em frente 
capitaneado pr um individuo cujas feiçoês se não conhecião em 
razão de trazer o xapeo mto. embicado e um lenço preto amar- 
rado sobre a barba, vindo ao lado deste um outro, q trazia 
em uma das mãos ps. q ta. na outra úa arma de fogo, a 
mma. luz, q o queixoso ta. mandado colocar na outra salla. 
Reconhecendo então o queixoso, q erão assassinos, fes retirar 
sua mer. [mulher] q se achava ao pé delle consternada com 
uma Imagem na mão, e dedicando se todo a sua defeza e de 
sua fama. os esperou, e qdo. os vio já prestes a ganhar o bate. 
de sua porta, disparou sobre o grupo e o mmo. fiserão tanto 
Os seus, como os mmos. assassinos, ouvindo se só uma discarga, 
a ql. succedeo um profundo silencio, ficando todo o pateo tão 
infumaçado, q não era possivel distinguir se objecto algum, po- 
rem decipando se a fumaça, e levantando se elle queixoso pa. 
carregar novame. sua arma /pr. isso q se ta. conservado todo o 
tpo. ajoelhado junto a janella/ e sendo visto plo. reflexo da 
lua dispararão um tiro da janella fronteira, q tinhão arrombado, 
deixando o graveme. ferido d'alguns bagos de chumbo, na boca 
em hiúa orelha, no peito, embigo, pescoço, e hombro segdo. 
consta do Corpo de delicto junto, deps. do q ouvio elle quei- 
xoso lhe gritarem ja fora do pateo, patrão aprompte se q la 
vamos, ao q o queixoso respondeo, q não viessem pr q sua 
cauza era justa. Deps. ouve novo silencio ate q amanhecendo 
de todo o dia vio elle queixoso no pateo um clavine., e man- 
dando com toda precaução examinar plo. seu escro. F o que 
havia pr. fora. foi encontrado dentro da salla da caza frontra. 
o corpo do q vinha na frente capitaneando, o ql. foi reconhe- 
cido pr. F., fo. de F., cuja posição se acha descripta no corpo 
de delicto a respo., e ms. uma espingarda espoleta, em occazm. 
em q chegava do Brejo Anto. H. C., cunhado delle queixoso, 
disendo lhe q lá se achava pa. morrer M B., q era o q’ na 
occasião do ataque trasia a luz, o ql. ta. confessado, q sendo 
encontro. pls. assassinos o obrigarão.a acompanha los, a fim de 
q sendo pessôa conhecida o queixoso nada suspeitasse. O quei- 
xoso Illmo. Sr. desde q foi reconhecido o Honorio, e pr. algúas 
pessõas lhe forão apontados os nomes dos q compunhão o grupo 
pr. haverem sido conhecidos, e encontrados na retirada, com 
justa razão accuza como Author da tentativa contra sua vida a 
M. J. de M e A., pr isso q alem de terem sido conhecidos Anto. 
q foi escro. do mmo. Moura, José gago escro. do mmo.. em 
Va. Velha se falou publicame. q tinhão ido essas pessoas pr. 
mando. do do. Moura, e q só se não sabia do resultado.; a 
vista ps. do exposto conste. de factos, q o queixoso entende serem 
criminosos a vista do Art. 192 do C. Penal em refera. ao Art. 
34 revestos. das circunsts. agraves. do Art. 16 §§ 1 4 6 8 9 10 
li 12 13 14 15 16 17, e art. 17 §§ 1, 2, e 5 o queixoso vem 
dár a sua queixa contra F em qualide. de mande., e de manda- 
tarios conhecidos FFF e & 


Mel. Bento e 


Honorio fos. de Honorio Je. das 
Neves 
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Anto. escro. q foi de queixadas 
Je. Gago escro. de queixadas 
Gonçalo Margs. 

Mel. Bento Pinto 

Je. Salina 

Mel. Mucambo 

João da Ricarda 

P a V S. que jurada e autoada a 
pre. procedasse na inquirm. das tests., 
e informes. a margem ate seus ulte- 


riores tros. 
E Pi C” 


Em princípios de Setembro de 1847, portanto, Exupério Pinheiro 
Canguçu, “morador no Sítio do Condado, Distrito do Campo Sêco, 
têrmo de Caetité”, apresentou ao delegado do Têrmo queixa formal 
contra Manuel Justiniano de Moura e Albuquerque e mais 9 indi- 
víduos, acusando-os como mandante e mandatários, respectivamente, 
de tentativa de morte contra a sua pessoa. 


Requerendo a instauração de processo, Exupério como que 
abdicou de qualquer idéia de vingança particular, transferindo para 
as mãos das autoridades constituídas o direito de punição, que só 
a elas pertencia. No instante em que desistiu de represálias pes- 
soais, com a solicitação da interferência da Justiça do Império no 
conflito entre Mouras e Canguçus, Exupério liquidou a luta par- 
ticular travada entre as duas famílias. Daí para a frente, a pen- 
dência prolongou-se aainda por uns três anos, mas revestiu-se de 
aspecto legal. Transformou-se em luta forense. 


Possuiam os Mouras considerável influência política, que se 
manifestou de modo assaz decisivo na contenda, através do proce- 
dimento das autoridades policiais. Como não se ignora, os delegados 
e demais funcionários da polícia eram da confiança e de nomeação 
do partido político dominante. Empenharam-se os Mouras na pri- 
são e extermínio de Leolino. Pois conseguiram que um pelotão 
de capturas da polícia mineira fôsse destacado especialmente para 
tal fim. Não foi fácil a execução da tarefa. O jovem Canguçu 
escondera-se nas terras semidesbravadas de seu pai e contava com 
o auxílio de muita gente boa. Mas ordens, eram ordens. Havia 
que liquidar o moço, custasse o que custasse. E pacientemente que- 
dou-se o pelotão no sertão, de espreita, mantendo o cêrco e espe- 
rando, dia após dia, mês após mês, até que conseguiu o que os 
Mouras queriam. no 

Exupério, por sua vez, conheceu amplamente, na pugna judi- 
ciária que sustentou, o poderoso prestígio que usufruiam os adver- 
sários, os “influentes Mouras”, como êle os qualificou no verso do 
papel que contém a sentença final. a 

De início, o Delegado e ao mesmo tempo Juiz Municipal do 
Teêrmo de Caetité, anulou o Sumário e deixou de receber a queixa- 
crime apresentada por Exupério, “por falta de solenidades que a 
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Lei exige”, de acôrdo com os artigos tais e tais do Código de 
Processo Criminal. 

Os dois seguintes documentos, originais, dão ciência ao autor 
da queixa-crime, de que ela não foi recebida e que uma outra 
deveria ser apresentada, caso contrário o processo seria instaurado 
“a ex-officio da Justiça”, dado que era público e notório que um 
atentado fôra perpetrado: 


“Ilmo. Sor. Exuperio Pinheiro Canguçú 


Notifico a Va. Sa. para que fique sciente, que foi julgado 
nullo o processo a que se procedeo neste Juizo da Delegacia 
pela queixa dava [dada] por Va. Sa. contra Manoel Justiniano de 
Moura e Albuquerque, e outros, cuja Sentença é concebida nos 
termos seguintes: Reconhecido o principio de que devem ser 
homologados os processos segundo a Ordem estabelecida pela Legis- 
lação criminal respetiva em todo seo vigor, se nota no prezente 
Somario logo no Corpo de Delicto a falta das testemunhas exi- 
gidas pelo Codego do processo criminal Artigo cento e trinta e 
sete, e Rugulamento Numero cento e vinte de trinta e hum de 
Janeiro de mil oito centos e quarenta e dois, cujo defeito com 
quanto sanado ainda que mal com a inquirição das testemunhas 
da formação da culpa, não pode todavia servir para remidiar a 
irregularidade com que fôra aprezentada escrita [7] a petição da 
Queixa a folhas baze do prezente Somario sem nomeação dos 
informantes e testemunhas por contrario a disposição do para- 
grafo quinto Artigo Setenta e nove do citado Codigo, alem de 
mais se encontrar dezordem na marxa do processo oficiando-se 
nelle já como instaurado a requerimento de parte, já como ex- 
Officio devido a falta notada da petiçãosda Queixa. Pelo que e 
do mais que consta dos Autos anullo o processo e a parte quei- 
xosa se emtime para imforma e segundo o prescipto no Artigo 
Setenta e nove do Codigo do Processo aprezentar sua queixa e 
ter lugar a inquirição das testemunhas e informantes depois de 
haver sido ella autuada e jurada ...... despacho; e quando 
não compareça no tempo que lhe for prescripto, tomar a parte 
publica conta para seguir os dividos termos: e nas custas condemno 
ao queixoso. Villa de Caetité vinte tres de Setembro de mil 
oito centos quarenta e sete. Bernardino de Brito Gondim. O 
Escrivão devolva os presentes Autos ao Escrivão, ou Juis proces- 
sante, Dio iso supra. Gondim 

Espero resposta de que V. Sa. fica emtimado e Sciente do 
theor da Sentença Supra, para passar a certidão do meo dever. 
Caetité 30 de Setembro 1847 


Bras de Souza Barreira” (9) 


E o outro: 


“Ilmo. Sr. Exuperio Canguçu 


Em virtude do despacho proferido pelo Senr. Delegado deste 
Termo no Summario a que se procedeo pr. esta Delegacia pela 
queixa dada pr V. S. contra Manoel Justiniano de Moura e 
Albuquerque, e outros, notifico a V. S. para no praso de oito 
dias apresentar nova queixa com as formalidades da Lei, visto 
que o mesmo Summario da primeira foi julgado nullo pelo Sr. 
Juiz Municipal deste Termo, pr. falta de solemnidades q’ a Lei 


(9) Die ipso supra: “na mesma data supra”. 
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exige, e quando V. S. assim o não faça dentro dos oito dias 
q” lhe ficão marcados, será o Summario instaurado a ex officis 
da Justiça. Espero resposta para passar a Certm. do meu dever. 
Caetite 4 de Outubro de 1847. 


Bras de Souza Barreira” 


O fazendeiro do Brejo pagou as custas e tornou a apresentar 
nova queixa, com tódas as “solenidades” exigidas pela Lei. Instau- 
rou-se o processo e o Juiz Municipal de Caetité, em princípios de 
1848, pronunciou o Mandante e mandatários. Rejubilou-se Exu- 
pério. E imediatamente requereu Carta Precatória do juizo muni- 
cipal de Caetité ao de Rio de Contas, solicitando a prisão dos 
acusados. 


Que aconteceu, então? Deram, em Rio de Contas, sumiço à 
Carta Precatória, continuando Manuel Justiniano e seus cúmplices 
em liberdade. Representou, o fazendeiro, diretamente ao Juiz 
de Direito da Comarca de Rio de Contas (10) “contra as Justiças” 
da mesma vila. Historiou o caso e implorou providências, pois 
os “assassinos” gozavam de “proteção” e continuavam a “ameaçar 
o suplicante”. Nessa época, atingira o acme a irritação de Exupério. 
Chamou de “assassinos” aos atacantes, nessa representação, e ao 
juntar, para guardar, os papéis referentes ao processo, escreveu no 
verso daquele que capeava os demais: “concernentes ao infame 
Moura”... 

Em 12 de Maio de 1848 o Juiz de Direito despachou a petição, 
negando-se a tomar qualquer iniciativa, porquanto Exupério não 
usara dos “meios especificados nos artigos 396 e 397 do Regulamento 
de 31 de Janeiro de 1842”... 


Eis a cópia da representação e do despacho: 


“Ilmo. Senro. Dor. Juiz de Direito desta Comca. 


Nada posso resolver, acerca do q" allega o suppe. sem q' 
primro. se dirija pelos meios especificados nos artigos 396 e 397 
do Regulamto. de 31 de Janeiro de 1842. Villa do Rio de 
Contas 12 de Maio de 1848 

Montro. 


Perante V. S. vem representar Exuperio Pinheiro Canguçú 
contra as Justiças da Va. do Ro. de Contas. O suppe. Illmo. Snr. 
tendo sido atacado em sua propria caza no Districto de Bom 
Jesus pr. nove assassinos, mandados pr. Manuel Justiniano de 
Moura e Albuquerque podendo escapar com vida, rezistindo á 
esses malvados, endereça uma Queixa, e feito sobre ella o Processo 
sahirão pronunciados Manoel Justiniano de Moura como man- 
dante, e como mandatarios Gonçalo Margs., Bento — fo. de Honorio 
Je. das Neves, João Ambrozio, Antonio — conhecido pr. Anto- 
ninho de Moura, José gago escro. de Mmo. Moura, Mel. Custo- 


(10) Data de 1883 a criação da comarca de Rio de Contas, desanexada que 
foi da de Jacobina. 
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dio, e Mathias Lopes, em consega. do q. requereo o suppe. Carta 
Precatoria pa. essa da. Villa, onde se achao publica, e escan- 
dalozame. tanto o mandante, como alguns dos mandatarios, e 
obtendo-a o suppe. a fez seguir pa. a mencionada Va. á pouco 
mais ou menos dous mezes sem q. se tenha cumprido, tendo 
sciencia certa q. continuão ahi a rezidir os assassinos, e nem ao 
ao menos se sabe, q destino derão as Auctorides. á mencionada 
Carta Precatoria, q. foi com toda certeza entregue; concluindo 
o suppe. dessa falta, q. húa proteção pa. com criminozos, ainda 
mais escandaloza, de q. o despejo d'elles em rezidirem publi- 
camte. é a marcha adoptada plas. respectivas Auctoridades, e 
tanto contão os assassinos com essa proteção, q. tem continuado 
a ameaçar o suppe., nenhum receio mostrando da Pronuncia, em 
q. se achao complicados, nem tão pouco da Precatoria, q. con- 
tra elles fora dirigida. 


A vista pois da falta de Justiça, q tem havido pa. com o 
suppe., q. todos os dias recebe avizos de acautellar-se, pois 
as tentativas continuão, o suppe. vem implorar a V. Sa. aquellas 
providencias, q. como primra. Auctoridade da Comarca estão 
ao alcance de V. Sa. afim de evitar desgraças, e perda de familias. 


q” necessariamente. se deve seguir se V. Sa. não tomar em consi- 
deração esses escandalos. 


P. a V. Sa. se digne pro- 
videnciar como he de justiça 


E R. M. 
Exuperio Pinheiro Cangçu” 


7 O processo arrastou-se em Caetité por mais dois anos e tanto. 
Nesse ínterim, e nada se viu a respeito nos papéis do Sobrado do 
Brejo, Exupério teria respondido a júri, em 1849, pela morte dos 
dois “cabras”, por ocasião do frustrado assalto ao sítio do Condado. 
Segundo a tradição, o fazendeiro apresentou-se no próprio dia do 
julgamento, produziu a sua própria defesa, em meio a grande sensa- 
ção, e livre saiu. Se verdadeiro o fato, provas documentais deve- 
riam ou devem existir algures. 


Manuel Justiniano empenhou-se a fundo na sua defesa. Recor- 
reu da pronúncia e promoveu inquirição de testemunhas que depu- 
seram inocentando-o da autoria do atentado. E conseguiu a reforma 
da decisão que o pronunciara e ao seu escravo José Gago, enquanto 
que os demais assaltantes se viram submetidos a júri, não se sabendo, 


pelos documentos que puderam ser consultados, se foram ou não 
condenados. 


De acôrdo com os dizeres da sentença que os despronunciou, 
sentença essa proferida em 16 de Novembro de 1850 pelo Juiz 
Municipal de Caetité, Manuel Justiniano e seu escravo José Gago 
estavam, na ocasião, “recolhidos na cadeia” da Vila de Rio de Contas. 


No verso da cópia da decisão absolutória, anotou Exupério: 


Snca. [sentença] a favor dos influentes Moura e Je. gago”. E eia, 
na integra: 
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“Procedem as razoens de fs. a fs. para Reforma da Sentença 
de pronuncia fs. na pe. [parte] em q” sugeitão a prisão e livramto. 
os réos recorrentes a saber, como mandante Mei. Justiniano de 
Moura e Albuquerque e mandatario o Seu escravo de nome José 
Gago visto as penas se darem ditos oreundos do Autores do aten- 
tado e informações a respeito dos recorrentes qdo. os daquelles 
apenas podem prejudicar a seus autores, e não a outros em 
razão do interesse q” lhes aciste de involverem pessoas de maior 
nome e influencia e as informações destes nascerem de escravos 
pertencentes a parentes do denunciante, q" alem de ser conciderada 
prova imperfeita, podem bem e facilme. se os coagir a declararem 
aquillo, que desconhecem, ou ignorão. Pr. tto. e mais dos autos 
reformo, e como fica reformada pelos juridicos fundamtos. das 
razoens apresentadas de fs. a fs. a Sentença de pronuncia a fs. na 

em q' respeita ao recorrentes Manoel Justiniano de Moura 
e Albuquerque, e seo escravo Joze Gago pa. cuja soltura se espedira 
carta Precatoria requisitoria pa. a Va. do Rio de Contas pr. estarem 
e se acharem recolhidos na cadeia daquella Va. Caetité 16 de 
Novembro de 1850 


Prudenciano de Brto. Texera” 


Segundo a crônica familiar, foi a Loja Maçônica à qual se 
filiavam Manuel Justiniano e Exupério Canguçu (11), a responsá- 
vel pelo apaziguamento entre os dois chefes dos clãs em luta. Se 
não se reconciliaram, pelo menos se acalmaram em sua ira, perma- 
necendo pacificamente cada qual em seu canto. 

Parece que se trata da resposta a algum Irmão Maçom, ou, 
quem sabe, ao próprio “Venerável”, que recomendara a cessação 
das hostilidades, a seguinte carta, do punho de Exupério, cuja cópia 
do trecho inicial se conservou entre os papéis do Sobrado, de permeio 
com os relativos à luta: 


“Amigo e Sr. P. 


Recebi a Sua e por não haver papel não lhe respondo mais 
miudamte. Só lhe digo pr. agora q” fico de acordo no q' — 
vm. me recomenda não havemos ter nada Deos Louvado o q” 
governa essa dependencia esta de acordo proteger me e o” 


Nada mais! 


(11) Em mãos de descendentes, conservam-se ainda os símbolos maçônicos. ou 
as “ferramentas” de arquiteto e pedreiro. que pertenceram a Exupério Canguçu. 
De ouro e pequenos. como berloques, são o “compasso e esquadro”, o “nível” 
e a “jóia ou recompensa”, com o n.º “33”, êste um grau honorífico da Franco- 
Maçonaria. 


| 
| 
| 





CAPÍTULO XI 


DÍZIMOS E OUTROS TRIBUTOS 


Contratadores e dizimeiros. O dizimo sóbre a pecuária; 
o “dízimo de miunças”, que incidiu sóbre os produtos agri- 
colas. Cobrança de tais impostos, no Campo Sêco. Relação 
especificada da colheita do algodão, feijão, arroz e milho. 
Da produção de farinha de mandioca e rapadura. Pinheiro 
Pinto foi agente do “dizimeiro”, na sua região. Finta. 
Direitos de barreira. Selos das escritas de venda. Cole- 
toria de Caetité. 


O: IMPOSTOS ARRECADADOS pelo Fisco Real, no periodo colonial, 
foram numerosos e possuiram variada denominação. Dizimos, 
gabelas, sisas, direitos, quintos, subsídios, contribuições, fintas, etc., 
etc. Tudo a onerar o contribuinte. Uma vez lançados, perma- 
neciam indefinidamente, mesmo que desaparecido o motivo ou causa. 
O tributo decretado para a reconstrução de Lisboa, em 1755, após 
o terremoto que a destruira, continuou a ser arrecadado no Brasil, 
mesmo depois da Independência, como assinalou Otávio Tarquínio 
de Sousa (1). 

Salvo uma ou outra exceção, a cobrança dos impostos não 
foi efetuada diretamente pelos agentes do Fisco, no tempo colonial. 
Féêz-se pelo regime de contrato: a Fazenda Real arrendou a arre- 
cadação a “arrematantes”, pela maior ou melhor oferta, e por período 
variável de 3 a 10 anos. Geralmente um contrato para cada tributo. 
Destarte, quase todos os impostos lançados no Brasil, inclusive os 
que incidiram sôbre os gêneros estancados, cujo comércio foi de 
monopólio da Coroa — sal, tabaco e sabão — foram arrecadados 
por particulares, homens de negócio que se locupletaram à custa do 
Fisco e, principalmente, à custa do contribuinte. 

Denominavam-se “dizimeiros” os funcionários da Coroa incum- 
bidos da cobrança de impostos — os dízimos — no caso de a arre- 
cadação processar-se diretamente pela Fazenda Real. 

Em seus livros manuscritos, o fazendeiro do Campo Sêco aludiu 
ao pagamento de certos tributos. Poucos, em comparação aos 


existentes na época. O mais citado foi o “dízimo”, que não deve ser 


confundido com a “dízima real”, ou “décima real”, que incidiu 
sôbre imóveis urbanos e que vigorou no Brasil depois da instala- 
ção da Córte no Rio de Janeiro. O “dízimo”, um dos mais antigos 


(1) Tributos no Brasil Colonial, art. in jornal “Fôlha da Manhã”, S. Paulo. 


es 
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tributos portuguêses, foi cobrado dos produtos agro-pecuários. 
Recaindo sôbre a Lavoura e a Criação, constituiu importante fonte 
de receita para o Erário Real, situando-se, em valor, apenas abaixo 
do Quinto, o famigerado impôsto sôbre o ouro e diamantes. Teò- 
ricamente equivalente a 10%, muitas vêzes, em zonas de pequena 
produtividade, a taxa foi inferior ao “quantum” estabelecido por 
lei. E também, frequentemente, os arrecadadores exigiram o recebi- 
mento em espécie, e não “in natura”, como seria justo. 

O “dízimo” sôbre as colheitas recebeu a denominação particular 
de “dízimos de miunças”, e em remotas eras sua arrecadação foi 
apanágio da Igreja Católica Romana, representada pelo mestrado 
da Ordem de Cristo. Em sua qualidade de Grão-Mestre da referida 
Ordem, el-Rei avocou a si o direito ao tributo, concordando a 
Igreja na cessão de seu privilégio, em troca do sustento, pela 
Coroa, de seus sacerdotes, nos territórios descobertos e conquistados 
pelos portuguêses. 

No caso particular do Brasil, quando da criação do primeiro 
bispado em 1551, el-Rei, Grão-Mestre da Ordem de Cristo, cedeu 
ao primeiro bispo o direito da percepção do dízimo de miunças e 
de primícias (primeiros frutos), pelo espaço de 5 anos. Garantiu 
assim a Coroa o estabelecimento e manutenção do primeiro príncipe 
da Igreja no pais. Parece que o período foi renovado por mais 
5 anos, e sabe-se que a arrecadação produziu, no ano de 1557, uma 
renda de 120$000. Já nas últimas décadas do século XVI, retomou 
el-Rei o direito ao dízimo, e o culto católico passou a ser dire- 
tamente subvencionado pela Fazenda Real, recebendo os vigários 
um subsídio denominado “côngrua”, sendo-lhes ainda permitida a 
aceitação de “oblatas” e “benesses”, ou ofertas em dinheiro, pelo 
“Pasto Espiritual” representado por certos atos e cerimônias reli- 
giosas. Posteriormente, a mesma Fazenda Real, ávida de rendas, 
tributou os sacerdotes com a “Décima Eclesiástica”, que já no 
século XVIII incidia sôbre as côngruas e emolumentos percebidos 
pelos párocos. E um alvará de 1/8/1752 secularizou, em todo o 
Reino e Domínios, qualquer impôsto porventura ainda recebido 
pela Igreja. 

Miguel Lourenço de Almeida anotou no “Livro do Gado”, em 
1756, o “dizimo” devido pela sua criação cavalar: 


“Este dizimo de 56 ferrouçe dois Poldros e duas Poldras pa. o do. 
com hú 6 na perna dereyta” 


Essa é a mais antiga anotação, e foi no ano anterior que 
teve início o registro das crias, no “Livro”. Dois poldros e duas 
poldras foram ferrados com um “6” (correspondente a 1756) e des- 
tinados ao dizimeiro, para satisfação do impôsto, que nesse ano 
foi ligeiramente superior a 10%, conforme se lê no capitulo sôbre 
a criação de cavalos. De 1756 até 1765, Miguel Lourenço assi- 
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nalou a “ferra” anual de crias, para o dízimo, a proporção não 
atingindo, geralmente, a 10% dos nascimentos. De 1765 para a 
frente, e até 1785, quando termina a escrituração de Miguel Lou- 
renço no “Livro do Gado”, o Familiar não lançou mais pagamento 
algum de impôsto. Coincide essa época, justamente, com o declínio 
da criação cavalar no Nordeste, ocasião em que o govêrno real não 
encontrou arrematantes para o contrato do tributo. É de se acre- 
ditar, entretanto, que o impôsto haja sido recebido, se bem que 
esporadicamente, por algum funcionário da Coroa. E em espécie. 
A Fazenda Real, sempre tão gulosa, não iria olvidar, por tanto 
tempo, uma fonte de receita. 

O príncipe Regente D. João regulamentou no Brasil os “direi- 
tos reais” sôbre a criação, pelo alvará de 7/10/1811. Havia dispari- 
dade de tributação entre a Colônia e a Metrópole. Naquela, 
jamais vigorou o impôsto de Sisa, que em princípios do século 
XIX recolhiam, em Portugal, todos os que compravam, vendiam, 
trocavam ou escambavam equinos e muares. 

“Pinheiro Pinto e seu filho Inocêncio recolheram o dízimo 
devido pela criação cavalar e muar, englobadamente com o devido 
pelo gado vacum, ao dizimeiro o primeiro, e ao coletor das rendas 
provinciais, o segundo. 

Miguel Lourenço não criou bovinos, não havendo assim apon- 
tamento algum de sua lavra sôbre o impôsto devido. Seu genro, 
ao contrário, dedicou-se principalmente ao gado vacum e sôbre o 
tributo incidente encontram-se numerosos assentamentos no “Livro 
do Gado” e no de “Razão”, transcritos e comentados no capítulo 
sôbre bovinos, dêste ensaio. Ao invés de ser ferrado na perna 
direita, como sucedia para os poldros, o bezerro destinado ao dizi- 
meiro era tronchado, isto é, era marcado na orelha com um sinal, 
que variava de ano para ano. “Tronxado pa. o dizimo”, escreveu 
Pinheiro Pinto no “Livro do Gado”, assim assinalando o bezerro 
devido ao fisco. Depois de 1820, apenas os machos foram cole- 
tados e até êse ano a cobrança do impôsto foi irregular, no 
Campo Sêco, pois por alguns tempos o fazendeiro eximiu-se da coleta, 
e, quando satisfez ao dizimeiro, fê-lo em espécie: 


“dei pr. ao disimeiro vaca ao disimo .......... 4000" 
“Dizimo de 800 3 reses e 3/4 ................ 12480” 


Nos tempos antigos, a pecuária foi taxada e sobretaxada pelos 
governantes. Impostos foram lançados sôbre o gado em pé, a 
carne verde e o couro de boi. Dos assentamentos de Pinheiro, 
entretanto, pode-se inferir que em sua região, a do alto sertão, 
apenas se coletou o gado em pé, equivalendo a taxa a 8 ou 10% 
das crias nascidas, em cada ano. E anote-se que Pinheiro não 
somente foi criador, mas também realizou o comércio da carne e 
do couro, no Campo Sêco. 
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Depois da Independência, o dízimo sôbre a criação, vacum e 
cavalar, passou a ser arrecadado pelos coletores, não mais inci- 
dindo sôbre as crias, mas sôbre o comércio do gado em pé ou 
abatido, e sôbre as transações efetuadas com muares e cavalares. 

O denominado “dízimo de miunças”, sôbre os produtos agrií- 
colas, não foi mencionado por Miguel Lourenço, justamente porque 
êste nada escreveu sôbre plantação, nos livros comerciais. Já 
Pinheiro Pinto registrou as colheitas para efeito de pagamento do 
impôsto. No verso da fôlha 194, do “Livro de Razão”, anotou 
o fazendeiro: 


“Asento do mantimento que devo dizimo do primro. de Junho 
para cá hera de 1794" 


e, em seguida, ano por ano, ou de três em três anos, Pinheiro 
relacionou a quantidade de “mantimentos” que colheu: as arrôbas 
de algodão (êste também classificado como “mantimento”. ..), OS 
alqueires de feijão, as “mãos” de milho e os “pratos” de arroz. 
Relacionou, igualmente, as cargas de rapadura e os alqueires de 
farinha de mandioca: 


“Algodão arobas 80 [80 traços, significando 80 arróbas] 

Farinha alges. 63 

Feijam alqueres 12 aros não plantey 

Mãos de milho 500 

Cargas de rapaduras 20 pg paguey o dizimeiro 

Mantimto. q” recolho de Junho pa. cá hé o Segte. q' deve 
dizimo de 97 ente Junho de 1800 Algodão em caroço 

200 arobas rapaduras 12 pg. Farinha 80 pg. milho 

nada feijão nada feijão de corda 6 pg milho 200 mãos [foi ris- 
cada esta anotação) esta pago o dizimo já 

Farinha q’ vendo este Anno Farinha q’ faço no coartel desim este 
anno de 99 10 pg 


alqes. hé o Segte. 
de 1800 de Junho pa. cá 


Mantimto. q” colho este anno de 1801 hé o Sege. milho 100 mãos 
restelho dos alqueires. Feijão de corda alqes. 20 

Feijão de arancar alges. 10 rapaduras cargas 4 

Farinha alqes. 7 Algodão alqes. O 

de fins de Junho de 1802 pa. deante hé o Sege. Milho 450 mãos 
feijão de corda 11 Cargas de rapaduras 30 Farinha 50 
Algodam 60 Farinha 16 

1803 Feijão 13 Milho 200 maos 

Farinha 100 alqes. rapaduras 4000 rapaduras 

Algodão nada aros 20 alqes. 


Continua o assentamento, no verso da fôlha 190: 


“Asento dos Disimos de miunças que dou principio 

no Primeiro de Julho de 804 para o de 805 

Algodão devo Sinco arobas... [ilegível] ... de 1804 
mais 5 


2 
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Farinha devo 3 alqueires inte de Mayo 28 a ... [ilegível] 
5 
Feijão 20 3050 pg aros 16 pg 
Rapaduras Cargas 4 de 806 807 está pago 
ao Thimoteo tudo estemos justos de contas como? Fora 
Simião de Mattos 808 pg Algodão Sem arobas en caroço 
milho nada feijam de corda nada farinha nada 
feijam de arancar Sincoenta pg alqueires teve nada [riscado] 
mais dusentas rapaduras pg. em 809 anos 50 alqueires 
809 farinha nada milho nada feijam de corda nada 
feijão de aranca 70 alqueires pg rapaduras 600 pg 
8010 [1810] milho feijão aros 
rapaduras farinha enté Junho 
de 1811 estou avancado com o Disimeiro Timoteo d Sza. Espno. 
de 1812 milho 200 cargas feijão 50 alges. farinha 
Sem algres. rapaduras mil arros nada 


de 1813 de Junho de 811 ente Junho de 814 estou 
avancado com o do. dizimeiro asima 
de 1815 





de 1815 milho 50 cargas feijão 50 alges. farinha 20 alques. 
rapaduras devo 50 arros 40 alges. 





de 1816 feijão Secenta alges. farinha 4 
milho ainda nada rapaduras 200 aros 5 alges. 





Estou avancado com o dizimeiro inte Junho de 1817 


Termina a escrituração na fólha 19]: 


“Mantimento q” colho de Julho de 1817 pa. deante 
17 he o Sege. Farinha alges. 52 
1; Rapaduras quinhentas 
Feijão Sincoenta alges. 
Milho esta na rossa Sento e Sincoenta cargas 
Aros nem hum prato 
da principio o triano q” devo no 
primeiro de Julho de 1817 
1818 rapaduras devo 20 feijão devo 5 alges. milho devo 
6 alges. farinha devo 2 alges. aros não devo nada isto 
hé ente hoje o primeiro de Bbro. de 1818 
estou avancado com o Dizimeiro o sr. Je. Ignco e o 
meu agregado Anto. de Almda. ente Junho de 1820 





rapaduras tenho feito 200 este ano de 1820 

rapaduras q' tenho feito este anno de 1821 São as Segtes. 
300 farinha q” devo disimo 100 alges. 

milho 50 cargas aros 16 alqes. feijão 40 alqes”. 


Como complemento a essa relação, existe no “Livro do Gado”, 
à fôlha 50, êste outro apontamento: 
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“Dizimo de Meunças q’ principia em o pro. 
de Julho de 1812 he o Sege. 

Feijão 60 

Farinha 40” 

Pelo visto, o ano fiscal iniciava-se em Julho, e a visita do 
arrecadador era trienal. O dizimeiro lia as anotações e coletava o 
fazendeiro. Seria da pena do dizimeiro Timóteo aquêle “como?” 
interrogativo, escrito depois da afirmativa de Pinheiro, no ano de 
1807: “está pago ao Timóteo tudo, estamos justos de contas”. Timó- 
teo estranhou e perguntou: “como?”. Ao que respondeu Pinheiro: 
“Fora Simeão de Matos...” Porque o certo é que o fazendeiro 
do Campo Sêco foi, na região, uma espécie de agente do dizimeiro. 
Pagava-lhe o seu impôsto e também o dos parentes e vizinhos. A 


propósito lê-se, no “Livro de Razão”: 


“de dizimo do treanno paçado ................ 3000" 
[do mano José Pinheiro] 

“De. Anto. de Almda. dizimo de 

811 té Junho de 814 pg 600 





De o Compe. Joaquim dos Santos de dizimos de 


miunças de 811 té 1814 o Sege. ................ 4000 
receby 2560 
restou 1440 
De. Mel. Raymdo. o mesmo o Sege. ...... pg 1000 
De. o Compe. José Anto. o mesmo o Sege. .... 640 


De. o Compe. José Pinhro. do mesmo trianno 
o Sege. de miunças ....ssssesssossesesees pg 6000 


Joaqm. Mathias o mesmo trianno De. o Sege. 960 


João de Souza o mesmo trianno De. ........ 640 


Anto. José Ribro. o mesmo trianno De. .... 2000 
A come. Joagna. o mesmo trianno De. ...... 640 


O compe. Anto. de Souza o mesmo trianno De. 4000 


Felis Gomes o mesmo trianno De. ............ 640” 


“De. meu Compe. Mel. Lourço de resto do di- 


RABO: S E EEE E A AA ETE ale sas nd pg 8640” 
“De. Anto. de Almda. de avanço do Seo dizimo 


DE E a aar EE a aa a aa e 
Felis Gomes .. x 


Mel Jos  caunecasastaçes 
o Mestre barbeiro 
Martinho Franco 
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Assim, pelo exposto, Pinheiro Pinto também desempenhou o 
papel de coletor, recebendo e depois entregando ao dizimeiro 
Timóteo de Sousa Espíndola, e posteriormente a José Inácio, o 
dízimo de miunças devido por plantadores da região. Talvez, e 
não é nada improvável, que o fazendeiro aceitasse, em troca, aba- 
timento no seu próprio impôsto. Sabe-se que os contratadores 
substabeleciam seus direitos a agentes, pagando-lhes percentagem. 
O “dizimeiro”, entretanto, não era contratador, mas funcionário 
da Fazenda, e o mais que poderia conceder a-quem o represen- 
tasse, seria apenas fazer vista grossa ao “quantum” realmente devido 
pelo seu procurador. 

Como se leu, a arrecadação não era feita “in natura”, mas em 
espécie, calculando-se o impôsto em 5 a 10% da quantidade colhida. 
Sendo escassa a moeda, e por isso procurada, certamente que o 
dizimeiro preferiu receber, não o produto, de valor venal redu- 
zido, mas o correspondente em dinheiro. 

À única anotação sôbre o dizimo de miunças, da lavra de Ino- 
cêncio, filho de Pinheiro, data de 1823, e reza o seguinte: 


“Eu devo o dizimo ao Sr. Mel. Gomes Nogra. de 380 rapaduras 
q' fis antes de S. João 1823” 


Daí para a frente, depois da Independência, o tributo sôbre 
os produtos agricolas passou a incidir sôbre o comércio de cada 
um déles, e foi arrecadado pelos coletores provinciais, por muitos 
anos ainda na base de 10% sôbre o respectivo valor venal. 

A três outros impostos, vigorantes no tempo colonial, aludiu 
Pinheiro Pinto no “Livro de Razão”. Um dêles é uma “finta”, 
que foi paga em 1796, pelo fazendeiro, em nome de sua sogra e 
comadre, Ana Francisca da Silva: 


“q” paguei pr. ma. come. da finta ..........c..i.coooooo 35000” 


Era a finta um tributo real, lançado especialmente para acudir 
a determinadas obras de serviço público, para socorro em casos de 
calamidades, ou ainda por motivos extraordinários, como a cons- 
tituição de dotes para princesas casadouras. Geralmente coletava-se 
de uma só vez, numa só ocasião. Fintavam-se os povos também 
por castigo, equivalendo então o impôsto a uma multa. Não se 
encontrou, no “Livro”, o motivo da finta paga pela viúva do 
Familiar. 


O segundo tributo referido por Pinheiro foi por êle recolhido 
em 1820, em nome de um irmão: 


“De. o Compe. Je. Pinhro. direito de Barreira ................ 3407 


Barreiras eram postos fiscais, colocados nos caminhos pela Fa- 
zenda Real, para cobrança dos impostos (“direitos”) de entrada ou saí- 
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da, tanto de gêneros como de animais. Esse “direito de barreira”, 
pago por José Pinheiro, deve ter sido pela entrada de algum boi 
ou cavalo na região das Minas Gerais. 


Finalmente, a terceira taxa mencionada pelo fazendeiro, foi 
por êle paga em 1812, em Caetité: 


“Selo das escritas de venda .........cecteeeecenerrecererero 1807 


Trata-se, êsse, de um impôsto de escrituração de vendas. 

Mercador de tecidos, roupas, ferragens, mantimentos. etc., ets 
Pinheiro Pinto parece que comerciou no Campo Sêco livre de qual- 
quer tributação. É que a mercadoria por êle revendida já S 
nas praças do Salvador, São Félix e Cachoeira, onde fôra adqui- 
rida, a devida taxação. E : a 

Após a proclamação da Independência, o Govêrno o 
baiano situou em Caetité uma “Coletoria” para a arrecadação os 
impostos. A ela passaram, então, a pagar os seus tributos, os 
sucessores de Pinheiro Pinto no Brejo do Campo Sêco. Exupério 
Canguçu “recolheu ao Cofre da Coletoria de Caetité „a aos 
cia de 10$000, proveniente do impóôsto sôbre seu “alambique”, rete- 
rente ao “ano financeiro de 1873 a 1874”, segundo recibo guar- 
dado no arquivo do Sobrado do Brejo. fsse mesmo impósto, classi- 
ficado como “industrial”, importara em 45000, no ano de 1828. 





CAPÍTULO XII 


A VIDA RELIGIOSA 


A capela ou “Oratório” do Sobrado do Brejo foi deco- 
rada a ouro, como as igrejas coloniais. Alfaias, paramentos. 
O culto católico. “Pregações” e a “desobriga”. Esmolas 
para missas e para outras práticas e cerimônias. As “dis- 
pensas”. Pinheiro Pinto contribuiu para a construção da 
“Capela do Sr. Bom Jesus”, a mesma atual Igreja Matriz 
de Brumado, e um dos escravos do Campo Sêco, o mulato 
Vitorino, foi mestre-carpinteiro da construção. 


O: GRANDES PROPRIETÁRIOS RURAIS possuíram em seus domínios 
uma capela para a prática do culto católico. Houve senhores 
de engenho que construíram verdadeiras igrejas, em edifícios espa- 
çosos e situados a pouca distância ou então em anexo à casa-grande. 
Pinheiro Pinto, mais modesto, reservou uma sala dentro do Sobrado 
do Brejo e transformou-a em “Oratório”, ou pequena capela. 

Lê-se no “Livro de Razão”, nas páginas dedicadas à constru- 
ção do Sobrado, que o carpinteiro mestre Martinho consumiu 168 
dias nas obras interiores de madeira — altar, bancos, etc., enquanto 
que o pintor José Antônio Pinto decorou e dourou tóda a sala, 
“dando o dito pintor as tintas e o ouro”, recebendo pela emprei- 
tada dinheiro e pano de algodão. 

As imagens dos santos do Oratório, da devoção de Pinheiro, 
e dentre elas destacava-se um artístico Menino-Jesus deitado num 
berço, foram esculpidas em pedra-sabão pelos mestres-santeiros da 
região. Quanto às alfaias, paramentos e objetos outros necessários 
às cerimônias do culto divino, êsses foram encomendados pelo fazen- 
deiro na Vila da Barra, então importante centro localizado à foz 
do Rio Grande, na margem esquerda do São Francisco. Escreveu 
Pinheiro, a propósito, no seu livro manuscrito, em 1812: 


“Asento do q’ recebo pr. mão do sr. Capam. Isidoro Mra. Marqes. 

vindo da Barra Huma Cazula com estola maniplo e pano de 
estante huma palla mais outra dita branca e hum veo branco 
l patena 1 toribulo e naveta 2 galhetas de prata com seo 
pratinho tambem de prata” 


Adornaram as paredes laterais alguns “ 
de santos, em molduras douradas. 

Nessa capelinha do Sobrado celebraram-se por mais de cem 
anos, a partir de 1812, as missas dominicais, casamentos, batizados 


“registros” ou estampas 


Diamine <Esmeeaa 
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e demais práticas da religião católica. Sempre houve um padre- 
“capelão do Brejo, que residiu em Bom Jesus dos Meiras, mas 
que possuiu um quarto à sua disposição no Sobrado. E ao tempo 
de Exupério Canguçu, o capelão desempenhou também as funções 
de mestre-escola dos filhos do fazendeiro. 

Assistiram às práticas dominicais e às outras extraordinárias, 
todos os familiares do senhor do Brejo do Campo Sêco e mais 
alguns parentes e amigos das cercanias. E foi no Oratório que se 
realizaram as “pregações” e os atos de “desobriga”, aos quais aludiu 
Pinheiro Pinto no seu “Livro de Razão”. 

Periódicamente alguns frades percorreram o Nordeste, em prin- 
cípios do século passado, reavivando a fé e explicando a doutrina 
cristã em sermões e exercícios espirituais genericamente denominados 
“pregações”. Pinheiro Pinto chamou-os de “aplecação” e também 
de “plecação”. Essas visitas para doutrinação e principalmente 
para reativação do fervor religioso, continuam a realizar-se nos dias 
atuais sob o nome de “missões”. No “Livro de Razão” estão assen- 
tadas, e datam de 1817, as contribuições ou esmolas “pa. a aplecação 
do Fde.”. A sogra de Pinheiro deu a quantia de 1$310; um seu 
irmão, 18660; um vaqueiro, Antônio de Almeida, 15510; e vários 
outros deram, cada um, a quantia de $640. 

Para a “desobriga” também contribuíram com espórtulas os 
moradores do Sobrado, os agregados e a gente da vizinhança: 


Em 1812 0 compadre Manuei Gomes foi debitado 


“pa. a desobriga .............iiiiiiiliccerrs pg 1280” 
Em 1815 devia José Lourenço 


“ig paguei a DCÓbRiga crscspecasiss cosa cramias 640” 
e Onofre: 
“q’ paguei a desobriga pr. ele .............unna $480” 
Em 1815 ainda o citado Manuel Gomes foi debitado 
“pa. o vigro. da desobriga ..........ns.enessnnns 1120” 
Em 1818 Francisco Antônio ficou devendo 
Ade GEOM arase An A a pg 640” 


Em 1820 pagou Pinheiro Pinto pela sogra e pela cunhada: 
“De. ma. Come. a Sra. Da. Ana Franca. de deso- 


n E EO TETTE 
“De. ma. Irmãa Ma. de desobriga 





Realizava-se a desobriga de tempos em tempos, quando o vigário 


da freguesia comparecia e ministrava os sacramentos, confessando, - 


dando a comunhão, batizando, casando, pondo, em suma, as pes- 
soas em dia com os sacramentos, fazendo-as principalmente cum- 
prir o preceito pascal. Nessa ocasião, “desobrigavam-se” os fiéis 
da estrita observância dos mandamentos da Igreja. 








P00000000000000000000000000000000060 
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Assentados estão no “Livro de Razão” lançamentos de nume- 
rosas parcelas de débito por esmolas entregues por Pinheiro Pinto 
em nome de parentes e de vizinhos. São esmolas para missas e 
cerimônias fúnebres: 


Em 1796: “q” paguei ao Pe. das missas e esmolas .......... $640” 
“q” pos pa. as missas do esprto. Sto. .............. 1$000” 
“deve mais o do. sr. da esmola das missas do 
NAO Ate HIPER SO Ties ESSES So dm A SS AR $960” 


“De. o sr. Tomé q’ paguey ao sr. Pe. João da 
missa de corpo presente do falecido seo mano pg 1$600 


de encomendar OPO -sepe ya sdsdi gorta pg 458000” 
Em 1814: “dro. pa. as missas do Natal .................... 6407 
Em 1815: “De. o Senr. Pedro Anto. de Sta. Anna do enterro 

de seo fo. q' me obriguei ................ pg 3600” 

do o MA asse rias itens Ties esa da at ad ads 1280” 

PA raian ia aiaa 80” 
Em 1817: “en dro. pa O ade s.cecccsersrtiesseriemeec 2000” 


A propósito de missas, sabe-se que no seu testamento, feito 
em 1834, Ana Francisca da Silva, viúva do Familiar do Santo Ofício, 
determinou: — “Meu funeral será a arbítrio do meu testamenteiro, 
que mandará dizer duas Missas de corpo presente de esmola do 
costume, e uma Capela de Missas pelas almas de meus Pais, e dez 
mil réis de esmolas a dez pobres mendigos”. Uma “Capela de 
Missas” era uma série de missas para cuja realização se vincula- 
vam bens ou a importância necessária. 

No “Livro de Razão” constam mais esmolas para romarias: 


“dro. q” dei pa. rumarias ao Pe. ............c.ll cio ooo 1$280” 
(êsse assentamento foi feito por Inocêncio Canguçu em 
1823, em nome de um mestre-pedreiro) 


e ainda despesas efetuadas com casamentos e batizados: 


em fins do século XVIII, batizados de “crias” de escravos. impor- 
taram em 15280 cada; nesse tempo, Ana Francisca, sogra de 
Pinheiro, gastou 125800 para casar seus negros e 25560 para bati- 
zá-los, despendendo ainda 65400 com os “banhos” e 8$000 com 
as “licenças”. 


Em 1815: “De Honofre do Seo Casamto. o Sege. .... pg 9600 
q" dei do casamto. de Mel. ...........cc. ooo. 4300 
pa. o casamto. de honofre .................... 49000” 


Em 1819 uma escrava de Pinheiro Pinto, a cabra Aninha, 
despendeu 85640 com o casamento de uma filha. 
Em 1821: “De. Geraldo Vra. Deaquino do casamto. em 4 
de Abro de: ATTE T 8600” 


Um casamento que requereu boa quantidade de emolumen- 
tos foi o de Silvério, irmão de Pinheiro Pinto. Pagou êle em 1820: 


“dro. pa. a dispença q’ vay pa. a Ba. ........ 20$000 
dro. q' dei a Joaqm. Je. Maxado pa. a dispença 165000 
pa. o Caitité com a dispença .............. 285600 
pa. a Ba. pa. a dispença .................... 145000” 
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Além dessas “dispensas” conseguidas no Salvador e em Cae- 
tité, O noivo pagou mais: 


“multa pa. obras pias ..isispicescsecnie isas 20$000” 
“pa. o vigro. fazer o casamto. ................ 85600” 


Na verdade, não custava pouco a obtenção da “dispensa” ou 
isenção de observância de alguma lei canônica. Há sôbre êsse 
ponto outros lançamentos no “Livro de Razão”: 


Em 1797: “Deveme meu Compe. Severo David que paguei 
por elle ao Pe. Joaqm. da dispença hé o se- 


a Ses EO E T A ESE ARET pg 1151607 
Em 1818: “De. a come. Joanna Bapta. das dispencas pa. 
ëse Natal de ABIB- oontra g 28640" 


(a comadre pagaria a dívida no Natal de isis 
com o produto da colheita do algodão) 

Em 1821: “De. a mer. delle Anna Franca. da dispença 
DS Sp usbittass teme stis epi apa tin ds TES 40007 


Era muito comum, naqueles tempos, o casamento entre con- 
sangúineos, principalmente entre tios e sobrinhos e entre primos 
carnais. E tal ligação requereu sempre a obtenção de licença espe- 
cial das autoridades eclesiásticas. 

A exemplo do pai, Inocêncio Canguçu também emprestou 
dinheiro para a realização de casamentos, segundo assentou no 
“Livro de Razão” em 1823: 


“O Sr. Anto. Gl'z. de Olivra. deve de inprestimo pa. o casamto. 

de sua Irmã q” enprestei no dia 27 de Dezembro 1823 ... 

O SORE aeaa e eain e Saan GA i aea pg 205000 
São vinte mil rs 20000 pg” 


e ainda ao mestre-pedreiro Francisco: 


“Dei mais en dro. pa. os papeis de casamto. da fiia 
MMONIA | rasa ab tati eu SUE dO 1250007 


A atual Igreja Matriz de Brumado foi construida em inícios 
do século passado e ainda conserva a denominação de “Igreja do 
Senhor do Bom Jesus”. Pois Antônio Pinheiro Pinto foi um 
dos seus benfeitores, um dos que contribuiram para a construção 
da então “Capela do Bom Jesus”. Às fólhas 101 e 115 do “Livro 
de Razão” lê-se: 


“Dei de esmola pa. a Capella do sr. Bom Jesus 

2000 pregos riparagem .............cc.o cnc ssccsos 8000” 
(assentamento do ano de 1815; “pregos ripara- 

gem” são pregos para ripas) 
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“eu prometi pa. a Capla. de esmola o Sege. .... 505000 
en pregos q” tenho dado pa. a Igreja .... 105000 
40 dias de Serviço do victorino a Selo pr. 
OA apre e nas EDGE pad TE 195200 
mais em serviço de escravos .............. 6$400 
en Serviço do viturino ........ss.ssesreoe . 59440 
Soma 41$040 
mais de taboado ..cescsrscacresscemperecos 8$000 
495040” 


(assentamento do ano de 1815; o “sêlo”, designação antiga 
de moeda colonial de prata, espanhola, correspondia a $480; “ta- 
buado” tanto pode significar uma certa quantidade de tábuas, 
como também o sólho, ou assoalho todo) 


Pinheiro Pinto deu para a edificação da Igreja de Bom Jesus 
dos Meiras, pregos, tábuas e dias de serviço de escravos, tudo 
somando, segundo a avaliação do fazendeiro, a quantia de 49$040. 
E o mulato Vitorino, pelo alto valor atribuido ao seu jornal, deve 
ter sido um dos mestres-carpinteiros da construção. 


Exupério Canguçu conservou o Oratório do Sobrado com o 
maior cuidado, de tal forma que em 1922 ainda se apresentava com 
a mesma decoração primitiva. Nessa capela, ao tempo do último 
senhor do Brejo, havia celebração de Missa aos domingos e dias 
santificados, e tôdas as tardes, à hora da Ave-Maria, a família 
reunida ali desfiava o têrço cantado. Uma inovação introduziu 
Exupério no Oratório. E foi a colocação de uma grade de madeira 
que separava o local destinado aos homens do reservado às mulheres. 

Católico praticante, devoto de Nossa Senhora da Conceição, 
Exupério Canguçu foi maçom de grau 33. Julgavam os antigos que 
não houvesse qualquer incompatibilidade entre a sua crença e a 
Franco-Maçonaria. 


ge 


CAPÍTULO XIII 


A MEDICINA DA ÉPOCA 


Todo fazendeiro era curandeiro. O Chernoviz. Alguns 
récipes setecentistas. Doenças e curandeirismo. Usava-se 
o vinho e não a aguardente como veiculo alcoólico nas 
antigas fórmulas. 


N” EXISTIA O CHERNOVIZ no século XVIII. Sômente em 1842-43 
apareceu a primeira edição, em dois volumes, do “Dicio- 
nário de medicina popular”, de autoria do médico francês Pedro 
Luís Napoleão Chernoviz. Esse livro foi o oráculo da medicina, 
em todo o país. Sabe-se que escassearam no Brasil, nos primeiros 
séculos, os físicos, cirurgiões e barbeiros. Havia médicos apenas 
nos maiores centros. A necessidade, então, forjou os “práticos”, os 
“entendidos”, os “curiosos de medicina”. Daí todo fazendeiro tor- 
nar-se curandeiro, nos seus domínios. E o senhor rural curava 
não só em casa, como nas adjacências, administrando “mezinhas”, 


pensando ferimentos e ulcerações, aconselhando drogas do Reino 
e raizes da terra. 


A experiência foi a mestra désses fazendeiros-curandeiros, que 
aprenderam por ver e por ouvir dizer. 


Livros de medicina popular, ao alcance do entendimento dos 
“curiosos”, só apareceram no século XIX. Então, para que não 
fôssem esquecidas ou acabassem deturpadas — o que geralmente 
acontecia — houve, nos primeiros séculos, o costume de se escrever 
e guardar, para o dia de necessidade, prescrições, receitas, fórmulas 
e maneiras de tratamento. Os próprios padres Jesuitas, que foram 
por muito tempo os médicos da Colônia, não obstante possuírem 
farmacopéias e tratados de medicina popular, também guardaram 
e manusearam em seus colégios catálogos manuscritos repletos de 
fórmulas medicamentosas. 


Na fazenda do Campo Sêco, Antônio Pinheiro Pinto seguiu 
o costume da época e copiou, no “Livro de Razão”, receitas para 
tratamento de doenças e afecções, com a indicação da manipulação, 
da dose e da dieta ou resguardo. A transcrição foi feita “ipsis 
verbis”, com palavras ininteligíveis e outras sem sentido algum. 
Tirou-a o fazendeiro, por certo, de outra cópia já deturpada, cópia 
de outras cópias... 








DO00000000000000000000000000000000 
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Lê-se no verso da fôlha 124 do “Livro de Razão”: 


“Remedio pa. curar Gonorrea 

huma colher de azeite doce posto com huma gema de ovo 
imorna [amorna] ao fogo beba em jejum 5 dias e [ilegível] q” 
sara da purgação q' ouver deter. Para cesar purgação em 
molheres 9 mamões enxados pondo-lhe acucar branco calado 
o mamão a fogo e posto a cerenar [exposto ao sereno] toma 
a moça de menhã en jejum com cemte. [semente] o mamão e 
para a mesma gonorrea a barrigudinha do campo en cristers 
ou bebida tambem he bom” 


Nos tempos antigos entendia-se por “gonorréia” qualquer pro- 
cesso inflamatório exsudativo ou purulento dos órgãos genitais, fósse 
de que etiologia fôsse. A blenorragia, contudo, foi muito fregiiente 
no Brasil nos séculos XVIII e XIX. 


A receita acima seria de curandeiro menos versado na arte, 
ou, o que é mais certo, receita composta de medicamentos (2) mais 
a mão, caseiros, facilmente encontradiços numa fazenda, tais como 
azeite de oliveira, gema de ôvo, o doméstico mamão, a barrigudi- 
nha-do-campo (uma paineira, árvore da família das “Bombacáceas”). 


No verso da mesma fôlha 124, em continuação, lê-se: 


“Receita para curar feridas galicas e fazer massa 
O sege. 

Salçaparrilha em po 24 oitavas jalapa em po 12 oitavas mer- 
curio doce em po huma oitava carobinha em po 24 oitavas tudo 
bem misturado duas Libras de açucar branco em ponto de 
melado botan o mais tudo q” asima digo mexendo ficando hum 
doce branco está pronta a massa. Receita pa. se dar a dita 
massa depois de vomitado ou purgado o infermo e sangrado 
com duas sangrias se da cada menham duas colheres en jejum e 
beba huma xicra de cozimento de salçaparrilha em sima e se 
avera fermão. [fermentação] tome so huma colher e se arrebentar 
a boca tome boxexadas de leite de vaca morno e bote fora inte 
lavar a boca depois de acabar de tomar a massa tera ainda 20 
dias de resguardo comendo sempre carne moquiada ou bem seca 
sem sal e farinha bem torrada não se molhando em todo este 
tempo e bebendo en todo o tempo o cozimento de salçaparrilha 
e conte deserto sarar com o favor de Ds.” 


Esta, sim, já é uma prescrição de acôrdo com os conhecimentos 
da época. Compõe-se dos “simples” (ou “simplices”, conforme 
escreviam) mais em voga e de maior reputação como anti-sifilíticos. 

A sifilis grassou intensamente na Colônia a partir do século 
XVI, trazida que foi pelos primeiros povoadores. Houve, entretanto, 
excessivo exagêro no diagnosticar-se o “mal gálico”. Tôda ulce- 
ração era encarada pelos antigos como “ferida gálica” e como tal 
medicada. Contribuiu sobremaneira para a confusão que reinou 
no assunto, a precariedade dos conhecimentos médicos. Quase tudo 
era “mal gálico”. Falava-se em “gôta gálica”, “sarnas gálicas”, “feri- 
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das gálicas”, “humor gálico”... Assim sendo, era muito natural 
que Antônio Pinheiro Pinto possuisse récipe anti-sifilítico próprio 
para aplicar nos parentes, agregados e escravos, principalmente 
nestes. 

Compunha-se a “massa” de medicamentos assaz prescritos nos 
séculos passados: — a “salsaparrilha” (uma planta encontrada no 
Brasil, da família das “Liliáceas”, “Smilax officinalis”) era consi- 
derada ótimo depurativo do sangue; a “jalapa” (planta mexicana 
da família das “Convolvuláceas”, “Exogonium purga”; usava-se no 
país a “jalapa do Brasil”, ou “batata-de-purga”, uma “Convolvu- 
lácea”, “Piptostegia Pisonis”) tinha farto emprêgo como poderoso 
purgativo; o “mercúrio doce” nada mais era do que o conhecido 
calomelano (protocloreto de mercúrio), muito receitado antigamente 
como antisifilítico; finalmente, a “carobinha” (do mesmo modo 
que a “caroba”, uma das várias plantas medicinais brasileiras da 
família das “Bignoniáceas”, “Bignonia caroba”) era apontada como 
o melhor anti-luético em uso na época. 

A dose, ou quantidade dos ingredientes da “massa”, vem indi- 
cada segundo antigas medidas de pêso, que vigoraram, aliás, até 
o século XIX. A “oitava” designava, simplificadamente, 1/8 de 
onça. Ao invés de se dizer “um oitavo de onça”, dizia-se, simples- 
mente, “uma oitava”. Equivale a “onça” a 28,700 g e a oitava 
a 3,600 g, em números redondos. “Libra” era outra medida antiga 
de pêso, valendo a “libra de botica” 12 onças. (Havia também a 
“libra comum” ou “libra de pêso”, ou “arrátel”, para gêneros e 
mercadorias, equivalente a 16 onças, mais ou menos). 

Eis uma outra receita, esta já na fólha 125 do referido “Livro 
de Razão”: 


“Para a mesma gonorrea 1 coarto [1 quarto de garrafa) de vinho 
branco L 4as [4 libras) de açucar huma gema de ovo | colher 
de oleo de copauba tudo junto em huma garrafa bem sacole- 
jado beba de menhan hum golo todos os dias q' antes de pocos 
dias sarará o infermo”. 


“Óleo de copaiba” em veículo alcoólico era a última palavra 
em medicamento anticéltico (1), pois que gozou a copaiba (uma 
árvore existente no Brasil, da família das “Leguminosas-Cesalpiná- 
ceas”, “Copaifera officinalis”) da fama de poderoso anti-blenorrá- 
gico. Quanto ao “vinho branco”, era usado ainda em fins do 
século XIX como veículo de medicamentos pelo famoso clínico 
francês Trousseau, do “Hôtel-Dieu” de Paris. Até hoje tem êle o 
seu emprêgo em medicina. Nos tempos atuais, entretanto, para 
baratear ou tornar mais acessível o preparo das fórmulas, os 





(1) Chamava-se “anticéltico” todo o medicamento empregado contra doenças 
venéreas. 
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curadores substituíram o vinho pela aguardente de cana. 
“Garrafadas” e beberagens dos curandeiros hodiernos são prepa- 
radas com “pinga”. A cachaça tomou o lugar do vinho na medi- 
cina caseira somente de meados do século XIX em diante. Data 
justamente dessa época a substituição do vinho pela aguardente 
como bebida do povo. 


Em continuação, na mesma Íólha, outra receita: 


“pa. Imxação de ql. [qualquer] naturesa tomará 1 ou dois cris- 
ters purgativos o enxado de palha de alho 3 colheres de azeite 
de mamona meya xicra de mel de cavo. huma porção de sal do 
reino obra mto. [muito] e desinxa” 


Fórmula tipicamente caseira a dêsse clister, em que entravam 
“palha de alho” (fôlhas sêcas do “Allium sativum”), “azeite de 
mamona” (azeite de uma “Euforbiácea”, “Ricinus communis”, car- 
rapateira ou ricino), “mel de cavalo” (variedade de mel silvestre, 
talvez o atual “mel de cachorro”) e “sal do reino” (sal de cozinha, 
importado do Reino através de privilegiado e rendoso monopólio). 
Fórmula caseira e de grande efeito, de violento efeito evacuador. 
Estava-se ainda na época em que a terapêutica visava simplesmente 
eliminar as “impurezas” do organismo, e, por conseguinte, eliminar 
a doença que era uma “impureza”... por meio de purgas e 
sangrias. 


Ainda em continuação, na mesma fólha: 


“Receita pa. curar intras [antráz] aprovada plo. dor. Couto he 
o Sege. 

Meya vara de fumo forte disfeito e cosido ao fogo en hum taxo 
e coado se ajuntara os adjuntos seguintes tres cabeças de sebola 
branca bem cosidas e pisadas bem moidas huma porção de sera 
crua de jitai derretida e posta com o mel [melado] do fumo 
huma colher de azeite doce pondo ce ao fogo tudo junto inte 
engroçar em ponto de mel dedo tira ce do fogo e poem se 
em huma xigra pa. se por em sima do intras inte o lançar os 
carnigoens qdo. se curar todos os dias e deve lavar a parte com 
agoa ardente alcanforada e não molhar com outra agoa. Limpa 
a ferida q' seja vay se curando com dijestivo [digestivo, digesto, 
resultado de cocção] de carrapixo de agulha ou engoento branco 
feito de sebo derrim de boy lavado alvayade e pedra hume posto 
em hum parxo [parche] e posto na ple. [pele] q’ sara derrepente”. 


Nessa receita há três fórmulas. A primeira destinava-se a 
eliminar o carnicão do antraz e compunha-se de “fumo” (fôlhas 
preparadas da “Nicotiana tabacum”, uma “Solanácea”), indicado ou- 
trora para todos os males externos e alguns internos; de “cebola 
branca” (também chamada “cebola de Nápoles”, uma “Liliácea”, 
“Allium cepa”) tida como emoliente; de “cêra de jataí” (cêra pro- 
duzida por uma espécie de abelha silvestre); de “azeite doce” (óleo 
de azeitona, do fruto da oliveira “Olea europea sativa”, importado 


+ 
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de Portugal) empregado externamente como emoliente. Era essa 
primeira fórmula uma espécie de cataplasma para amolecer e dimi- 
nuir a inflamação provocada pelo antraz. A quantidade de fumo 
que nela entrou, “meia vara”, foi indicada segundo antiga medida 
de comprimento, sendo que uma vara equivale a um metro e dez 
centimetros. A expressão “mel dedo”, da manipulação, referir-se-ia 
a um ponto do mel, pouco doce. E aquéle aviso inicial de que 
a medicação fôra “aprovada pelo Doutor Couto”, obedecia à prá- 
tica generalizada nos dois últimos séculos. Dava realce e impor- 
tância à receita. No século XIX, então, os anúncios de drogas 
sempre mencionavam nomes de hipotéticos doutores, inglêses ou 
franceses. Houve, na verdade, um Doutor Couto, José Vieira 
Couto, que exerceu a medicina no Hospital da Administração da 
Intendência dos Diamantes, no Tijuco, em pleno distrito diaman- 
tino mineiro. Foi um homem erudito, autor de trabalhos sôbre 
mineralogia e um dos raros indivíduos formados — era bacharel 
em filosofia, matemática e ciências naturais — a praticar a medicina 
naquela época e naqueles sertões. Nasceu no Tijuco e ali faleceu 
em 1827. Ora, situando-se a fazenda do Campo Sêco em terras 
próximas da região diamantina baiana, não seria de estranhar que 
o “Doutor Couto” mencionado na receita fósse alusão ao mesmo 
José Vieira Couto, de nome ali bem conhecido, dado o intenso 
intercâmbio comercial e humano existente entre as regiões mineira 
e baiana. 

É bem certo, no entanto, que José Vieira Couto nada teria a 
ver com essa receita... 


A segunda fórmula da prescrição é o ungüento digestivo de 
“carrapicho de agulha” (semente espinhosa e fôlhas de uma planta 
da familia das “Malváceas”), de efeito também antiflogístico. En- 
tendia-se por ungiiento digestivo aquêle que promovia a digestão 
ou desaparecimento da “matéria ou pus das chagas”. 

Por último, a terceira fórmula é o “ungiúento branco”, prepa- 
rado com “sebo de rim de boi”, “alvaiade” (carbonato de chumbo, 
sal de côr branca) e “pedra-ume” (ou alumen, sulfato de alumínio 
e potássio hidratado). Devia o ungiiento ser espalhado em “par- 
ches” e aplicado sôbre a pele. Parches eram pedaços de pano 
fino ou de tafetá, sôbre os quais se estendia o medicamento. Con- 
siderava-se o emplastro assim feito como calmante da dor e eficaz 
agente contra inflamações. 

Alude ainda a prescrição à “agoa ardente alcanforada”. Tra- 
ta-se da simples mistura de aguardente e cânfora (ou “alcânfor”, 
substância aromática extraída de uma “Laurácea”), de grande emprêgo 
medicinal, tal como o álcool canforado. 

Finalmente, a última receita, empírica como as outras, trans- 
crita no “Livro de Razão”: 
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“Receita pa. curar males 


toma 4 sangrias e purgue ce com pequaconha [ipecacuanha] duas 
purgas e depois de acabar o resgoardo tome de menhan e 
a noite bebendo agoa de salça do mato a batata cozida do 
fejão de gipicanca [japecanga] 9 dias e comendo im sima batata 
açada q” sarará de todo” 


Por “males” designaram os antigos a febre amarela, que aliás 
foi crismada com muitos outros nomes, tais como “bicha”, “consti- 
tuição pestilencial”, etc. Terrível mortandade causou a febre ama- 
rela na Colônia, principalmente no século XVII. Já no século 
XVIII, ou não grassou no Brasil, ou grassou em focos isolados, 
sem maicres conseqüências. Reapareceu ela, provocando grande epi- 
demia, em meados do século XIX, permanecendo de forma endêmica 
até a extinção levada a efeito por Osvaldo Cruz, no Rio de Janeiro, 
e Emilio Ribas em São Paulo. 

Foram os “males” o pavor dos povos da Colônia e o temor de 
seu aparecimento explica a transcrição de uma receita contra a 
febre amarela numa época em que não havia epidemia. 

A terapêutica prescrita foi a clássica e universal, isto é, sangrias 
e purgas. A “ipecacuanha” ou “poaia” (várias espécies de “Rubiá- 
ceas”, entre elas a “Cephaelis ipecacuanha” e a “Polygala poaia”) 
era conhecida como potente emético; a “salsa do mato” (e não 
a de horta) seria uma espécie de salsaparrilha, atrás descrita, de 
sabor nauseoso, e o “feijão de japecanga” era o fruto de uma 
outra espécie de salsaparrilha, também de sabor enjoativo. 


Antônio Pinheiro Pinto transcreveu as receitas em diferentes 
épocas. Vê-se logo. pela côr diversa da tinta usada. São mais 
antigas as prescrições contra “feridas gálicas” e “antraz”, e as demais 
foram copiadas no espaço deixado pelas anteriores, sendo que a 
linha final de uma delas superpõe-se à primeira da referente ao 
antraz. De acôrdo com a variedade de tinta e feita a comparação 
com assentamentos outros, datados, pode-se dizer que se efetuou à 
transcrição no espaço de tempo compreendido entre 1799 e 1810. 
As receitas, entretanto, são setecentistas. 


O fazendeiro, que também era negociante, porquanto com- 
prava e revendia mercadorias dentro do Campo Sêco, assentou no 
“Livro de Razão” dívidas de parentes e de vizinhos referentes à 
aquisição de medicamentos. Assim, em 1797, o compadre Bernardo 
de Sousa adquiriu $800 “de ópio”; em 1798 o mano e compadre 
José Pinheiro foi lançado em 1$600 por “remédios”; em 1799 o 
compadre João Batista e Manuel Marques ficaram a dever, cada 
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um, $160 por “1 oitava de mercúrio doce” (ou calomelano). Em 
1801, à página 49 de seu livro manuscrito escreveu o fazendeiro: 


“Asento do q’ vou gastando com o camarada do sr. Marcelo 
AA L ATSE E A Y S A ETE 640 
AA T T E NT A A E E T ONN 320 
(carne e farinha e mais 1 galinha por $320)” 


Deduz-se dêsse lançamento em conta-corrente que o camarada 
do senhor Marcelo passou pela fazenda e lá adoeceu. Purgaram-no 
e deixaram-no em dieta de caldo de galinha. Duas galinhas foram 
consumidas em caldo, até que o camarada se curou e voltou à 
alimentação habitual, composta de carne-sêca e farinha de mandioca. 

Em 1802 Antônio Pinheiro Pinto emprestou a quantia de 
1$920 a João Álvares Landim para “comprar os remédios”. Êstes, 
então, não provieram da fazenda, mas foram adquiridos em Cae- 
tité, provavelmente. E o portador foi o “Ferreira do jacaré”. Aliás, 
já em 1801 êsse mesmo Landim se obrigara pela importância de 
$320 para “as purgas do Leonardo”. 

Outro que enfermou na fazenda, em 1811, foi o empregado de 
Domingos Ferraz Salgado, conforme se lê na página 91 do “Livro 
de Razão”: 


“Despesa q’ faço com o homem q” deixou o sr. 
Domingos Frs. Salgado hé o sege. 1 galinha .. 320 








meya coarta de Íra. ..csesscecescscmerressario 160 

T AOA eE E nrera teve so pen ap das LATE 

Esgalinha. sócios emarsige cs cecacee ses semso 

ERAS OMITIR acesaitrtase pune pis ses near E ds 

RI, EA xe re Veia Ee ap to fé a TO 

Q MINAS copii sas ese zads spa nas ves me 

1 La. de açucar 

É VOID LTA ES T T usas Caras dk 

o trabalho do M. Ferreira .................. 1280 

MRi GUIA ao ASE ASAE SA 320 

mais 1 galinha ..cpspecissessserceresnipe A 320 

a SQUARE. casas ORA ENAA a eA cas 280 
Soma 5000” 


Em 1811 já a Colônia, de Norte a Sul, sentia o surto progres- 
sista resultante da instalação da Côrte e do govêrno no Rio de 
Janeiro. Mas lá no Sertão de Bom Jesus o preço de uma galinha 
continuava o mesmo, uma pataca, dez anos decorridos. 

O “homem” do Sr. Domingos Salgado, que ficou na fazenda 
por doente, tomou um “vomitório” e recebeu os cuidados do cura- 
dor “mestre Ferreira”, que pelos serviços ganhou 4 patacas, ou sejam 
1$280. Foi prolongada a dieta, com o consumo de 9 galinhas. 

Observe-se que no “Livro de Razão” só há assentamento de venda 
de galinhas justamente para os dois camaradas que adoeceram 
na fazenda, um em 1801 e outro em 1811. É que a alimentação 
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naquela região já consistia, naquele tempo, em carne e farinha. 
Galinha comprada, só para dieta. 

Em 1816 o afilhado do fazendeiro, José Lourenço de Almeida, 
foi debitado pela quantia de 1$440, entregue ao “barbeiro” pelo 
“Antônio creoulo”. Antônio de Sousa, primo e compadre, ficou 
devendo em 1820, por “3 vomitórios”, pataca e meia. E outro afi- 
lhado, Alexandre, foi debitado por “duas purgas”, em duas patacas. 


Finalmente, o último assentamento sóbre remédios está na fólha 
129 e diz o seguinte: 


“o mano Joaqm. ficou com os Olhos de Sta. Luzia e les 
dous pelo preço da Ba. ..........ciccc cs cittosececeeros 175820 
P. meya La. de Salça .........c.i.o..oo ocre serterereces 152807 


Pelo preço corrente no Salvador da Bahia, o fazendeiro cedeu 
ao mano Joaquim os “Olhos de Santa Luzia”. A julgar pela elevada 
importância, grande deveria ser a quantidade do medicamento. 

A “trapoeraba”, ou “ôlho-de-santa-luzia”, planta brasileira da 
família das “Comelinaceas” (“Tradescantia diuretica”), era em- 
pregada como diurético, em infusão, no tratamento das hidropisias. 
Era também recomendada, em banhos, contra o reumatismo. Provà- 
velmente o mano Joaquim adquiriu tôda a partida para usá-la em 
banhos anti-reumáticos. 

Era conhecida na Bahia pelo nome de “Marianinha” uma outra 
“Comelinacea”, a “trapoeraba-rana” (“Commelina deficiens”), que 
apresentaria as mesmas propriedades medicinais da trapoeraba. Foi 
esta, no entanto, e não a “Marianinha”, a planta vendida pelo 
fazendeiro. 


Quanto à “salça”, cuja meia libra importou em quatro patacas, 
tanto pode ser a “Umbelifera” dos tempêros culinários, de raiz 
tida naquele tempo como potente diurético, como se trataria de 
abreviatura de salsaparrilha, um anti-sifilítico já atrás descrito. É 
mais provável, entretanto, que seja a mesma salsa “hortense” (“Apium 
petroselinum”) de efeito diurético como a trapoeraba. 


Não existe notícia alguma sôbre atividades médicas exercidas 
por Inocêncio, filho de Pinheiro Pinto. Na papelada arquivada na 
fazenda do Brejo do Campo Sêco achou-se a conta de medicamentos 
de uma receita passada pelo “Dr. Damazio”, conta essa endereçada 
em 1845 ao “capitam” Inocêncio e só liquidada em 1848, pelo filho 
Exupério. Explica-se o atraso pela prolongada ausência de Ino- 
cêncio, então longe do Brejo, envolvido com o filho Leolino na 
luta contra os Mouras. Importou a receita, uma só, em 12$680 
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e cobrou-a Jacinto Gonçalves Moreira, residente em Caetité. Seria 
Jacinto o boticário da vila. Estava-se em 1845 e os remédios prescri- 
tos pelo doutor já não custavam patacas. Eram, por certo, “espe- 


cificos” fabricados na Córte, ou mesmo na Europa ou nos Estados 
Unidos. 


Exupério Canguçu, herdeiro do Brejo do Campo Sêco e admi- 
nistrador da fazenda ainda em vida do pai, foi um curandeiro de 
mão cheia, um excelente curador. Ajudava-o a cultura geral que 
possuía. E de muito lhe valeu o Chernoviz. No Sobrado do Brejo 
êle receitava, sangrava, aplicava bichas e ventosas, lancetava tumores 
e “postemas” e espremia “leicenços”. Exercia, em suma, a clínica 
e a cirurgia da época. Tipo acabado de cirurgião-barbeiro colo- 
nial transportado para o século XIX. Só recorria ou mandava 
recorrer ao médico residente em Caetité, o único da redondeza 
e o mais próximo, o Dr. João Duncan, em casos extremos ou de 
suma gravidade como, por exemplo, na necessidade de uma ampu- 
tação, então a única operação praticada de “alta cirurgia”. E nesses 
casos, Exupério e o médico, por sinal que bons amigos, já previam 
e anteviam o êxito letal, dentro de curto prazo... 

A carta a seguir transcrita, bem demonstra a fama desfrutada 
pelo senhor do Brejo como curador. É de 1860 e dirigida ao 


“Comandante Superior”, dignidade atribuída a Exupério na Guarda 
Nacional de Caetité: 


“Ilmo. Amo. Sr. Comde. Superior 

Eu tenho estado mto. mal com a itirica [icterícia] gro. 
[quero] q’ V S. mande me algum remedio q” seja bom pa. 
curala eu hontem tomei um vomitorio de quintilho e athe hoje 
não percebi milhora. 


Remeto lhe os 64$rs pertencentes aos Vigarios. 
Dispa. [disponha] de qm he e será 
De V. S. 


Amo. Obro. c. 


Ale. Je. Pinhro. Pinto 
S. C. 6 de Jlo. de 1860” 


Essa carta, que foi enviada em mãos, “pelo nosso escravo Ber- 
nardo”, parece ser da autoria de um padre, parente de Canguçu. 
Sofria êle de icterícia e não melhorara com o vomitório de “quin- 
tilho” (uma planta da familia das “Solanáceas”). Apelava então 
para os conhecimentos médicos do coronel-fazendeiro, que lhos 
não negou, por certo. 


A propósito de vomitório, não se confunda “quintilho”, uma 
planta, com “quintílio”, sal de antimônio, cáustico, empregado anti- 
gamente no tratamento do “lupus” ou tuberculose cutânea. 

Numa outra carta do arquivo da família, endereçada ao pai 
por Auta Rosa Meira de Moura e Albuquerque, cunhada de 
Exupério, carta que vem transcrita no capitulo dedicado à luta 


e im 


| 
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entre Mouras e Canguçus, há alusão à “congonha” ou “mate-do- 
-campo”, uma planta nativa também na Bahia, o têrmo designando 
várias espécies e até famílias diferentes. Das fóôlhas da congonha 
fazia-se uma beberagem semelhante ao “mate” (“Ilex paraguayen- 
sis”) e indicada como bom diurético. Seu uso generalizou-se depois 
da terceira década do século XIX e a referida carta é do ano de 
1846. A filha enviou a congonha ao pai, dizendo que “nada 
custa”. Na verdade, era de fácil aquisição. 
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APÊNDICE AO CAPÍTULO XIII 


A Santa Casa de Misericórdia de Caetité 


O “Compromisso” da Irmandade, que 
não se chamou da “Misericórdia”. Dis- 
posições estatutárias. Os “Irmãos pres- 
tantes”. Papel relevante desempenhado 
pelas Santas Casas fundadas no pais. 


Documento interessante do arquivo do Sobrado do Brejo é o referente 
à fundação da Santa Casa de Misericórdia de Caetité. Trata-se de um folheto 
de oito páginas, impresso no Salvador em 184, na tipografia de Epifânio José 
Pedrosa, sita à “rua do Pão-de-ló caza n. 37”, contendo o “Compromisso da 
Irmandade”, a “Provisão do Arcebispo da Bahia” e a “Confirmação” pelo 
presidente da Província. 

O “Compromisso da Irmandade da S. Casa da Misericordia fundada na 
Villa de Caeteté, debaixo da Invocação de N. S. da Saude e Gloria Protectora 
da Casa”, foi “confirmado pelo Excellentissimo Presidente da Provincia em 
conformidade da Lei Provincial de 25 de Fevereiro de 1839 sob n. 93. no 
anno de 1844” e compõe-se de doze capítulos, versando o primeiro sôbre a 
“irmandade e seus fins”, o segundo sôbre os “direitos e deveres dos Irmãos”, o 
terceiro sobre a “administração da Santa Casa”, o quarto sôbre o “provedor”. 
o quinto sóbre o “secretário”, o sexto sôbre o “tesoureiro”, o sétimo sóbre 
o “procurador geral”, o oitavo sóbre os “Irmãos prestantes”, o nono sôbre 
“eleições” dos dirigentes, o décimo sôbre a “posse da mesa” diretora, o 
undécimo sòbre os “oficiais da casa” e, por fim, o duodécimo sôbre “disposi- 
Des gerais”. 


Diz o Capítulo I: 


“Sl. AS Virgem com a invocação de N. Senhora da Saude 
e Gloria é a Protectora e Padroeira da S. Casa de Mise- 
ricordia que se está fundando nesta villa. A respeitavel 
Imagem de N. S. da Saude e Gloria seri collocada em 
uma Capella decentemente ornada que se elevará no centro 
do edificio. 


S 2. Fica instituida a Irmandade de Nossa Senhora da Saude e 
Gloria a cargo da qual estará o estabelecimento, duração e 
prosperidade da S. Casa de Misericordia de Caeteté. 


5 3. Individuos de ambos os sexos podem ser recebidos irmãos 
desta Irmandade, cujo numero é illimitado: devendo já 
ser considerados irmãos fundadores todos aquelles que athe 
a approvação do presente Compromisso houverem con- 
corrido com rs. 208000 pelo menos para o estabelecimento 
da S. Casa: e com igual quantia de 205000 serão obri- 
gados a concorrer os que quizerem ser admitidos irmãos” 


Nota-se que a Irmandade não se chamou “da Misericordia”, como era 
de praxe, mas tomou o nome da santa padroeira. No restante, tanto no 
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que se refere ao primeiro capitulo, como aos demais, verifica-se a quase 
coincidência dos estatutos, ou “Compromisso”, com os congêneres adotados pelas 
Irmandades de Misericórdia que se instituiram no pais a partir do século XVI, 
a partir do próprio século da descoberta do Brasil, pois que a primeira se 
estabeleceu em 1543 no pórto paulista de Santos, seguindo-se logo as da Bahia 
e Rio de Janeiro. 

As disposições estatutárias dos demais capítulos versaram sôbre obrigações 
e deveres dos irmãos dirigentes, sóbre regras gerais para a administração e 
regulamento para as eleições da “mesa”, sôbre disposições que vigoram até 
hoje no Compromisso das atuais Irmandades de Misericórdia, notando-se ape- 
nas pequenas alterações, como, por exemplo, a substituição da antiga designação 
de “Irmãos prestantes” para a moderna de “Irmãos mesários”. Até a distribui- 
ção das dependências do hospital foi a mesma observada nas demais Santas 
Casas do pais, com as enfermarias colocadas lateralmente e a Capela no centro 
do edifício. 

A última página do folheto traz a aprovação do Compromisso por parte 
do Arcebispo da Bahia, D. Romualdo Antônio de Seixas (1), e a confirmação 
por parte da autoridade civil, o conselheiro Joaquim José Pinheiro de Vascon- 
celos(2), presidente da provincia da Bahia. 

A fundação da Santa Casa de Caetité deu-se em 26 de Abril de 1843, 
sendo eleitos provedor e secretário, respectivamente, Sabino Gomes de Azevedo 
e José Pinheiro Pinto, êste último tio-avô de Exupério Canguçu. Entre os 
irmãos fundadores contava-se Exupério. 

Relevante o papel desempenhado pelas Santas Casas, nos séculos passados. 
pois que proporcionaram assistência hospitalar e ainda assistência médica e 
farmacéutica, inteiramente gratuitas, a brancos e negros, sem distinção de 
classe ou de côr. Além de servirem aos enférmos abonados que se inter- 
navam como pensionistas, supriram a escassez e a deficiência dos hospitais 
militares e de alguns outros raros nosocômios civis, particulares ou perten- 
centes a confrarias religiosas. 

A evolução da ciência médico-cirúrgica no Brasil está intimamente rela- 
cionada com as Santas Casas de Misericórdia que existiram ou que ainda 
existem no país. 


(1) Nasceu em Cametá, no Pará, em 7/2/1787 e faleceu no Salvador. Bahia. 
em 29/12/1860. Estudou em Lisboa e foi pároco de Cametá e Vigário Capitular 
da diocese de Belém. Presidiu a Junta Governativa do Pará por duas vêzes. em 
1821] e em 1823. Em 12/10/1826, em atenção à grande ilustração, às atividades 
sacerdotais e ao prestígio de que gozava, foi nomeado Arcebispo da Bahia. Na 
goalidade de Primaz do Brasil presidiu à sagração do imperador Pedro II. Foi 
eputado geral pelo Pará e pela Bahia, presidindo a Câmara Geral por duas 
vêzes. Pertenceu a ções nacionais e estrangeiras e foi agraciado pelo impe- 
rador com os títulos de Conde de Santa Cruz, em 2/12/1858, e Marquês de 
Santa Cruz em 14/8/1860. 

(2) Nasceu em Santo Amaro, Bahia, em 4/9/1788 e faleceu no Rio de Janeiro 
em 24/8/1884. Formou-se em direito pela universidade de Coimbra em 1818. Juiz 
de Fora em Santo Amaro em 1819. Membro do govêrno provisório da Bahia. 
quando da Independência. Desembargador da Relação da Bahia em 1827. Depu- 
tado à Assembléia Provincial da Bahia. Presidente da província de Pernambuco 
em 1830-31. Presidente da província da Bahia por três vêzes: 1832-34, 1841-44 e 
em 1848. Presidente da Relação da Bahia de 1849 a 1854, quando foi nomeado 
ministro do Superior Tribunal do Império, no Rio de Janeiro. Aposentou-se nesse 
cargo em 1878, tendo presidido a Côrte por três vêzes. Grande do Império. 
Agraciado com os títulos de Barão de Montserrat, em 30/3/1861, e Visconde, com 
grandeza, de Montserrat, em 14/3/1877. 
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CAPÍTULO XIV 


A CRIAÇÃO DE BOVINOS 


O pastoreio colonizou o sertão nordestino. A impor- 
tância da indústria pastoril no Nordeste. Carne e couro. 
O requeijão foi o queijo sertanejo. Raças bovideas. Ani- 
mais da raça Maronesa no Campo Sêco. A criação nos 
tempos antigos. Cactus e séca. Reprodutores. “Partilhas” 
e “sortes”. Registro das crias no “Livro do Gado”. Especial 
maneira de registrar-se o gado. O vaqueiro e as “vacas 
de entrega”. Os “coartos” do vaqueiro. Vestimenta de couro 
de veado usada pelos vaqueiros antigos. “Juntas” ou rodeios. 
A “ferra”. Bezerros “tronchados”. O dizimo vacum. Gado 
de “partes”. O rebanho de Pinheiro Pinto. “Passador” de 
boiada. Gado “situado”. Negócios de gado. Vaca de mata- 
lotagem. Denominações particulares aplicadas a bois. Preços 
de animais negociados no Campo Séco. As fazendas de 
criação de Inocêncio Canguçu. Fim do apogeu da criação 
no Nordeste. 


O PASTOREIO foi o grande fator da colonização do sertão nor- 
destino. Após a penetração, o colono estabeleceu o curral fixan- 
do-se na terra. Como ressaltou Capistrano de Abreu, foi a criação 
de gado que resolveu o problema da ocupação e colonização da 
caatinga, cujo solo endurecido afastou qualquer tipo de lavoura 
intensiva e permanente. Apenas o gado, que se aclimatou na 
caatinga, permitiu a colonização do Nordeste, onde se desenvolveu 
uma civilização essencialmente pastoril, ou civilização do couro, 
na expressão de Capistrano. Já Antonil salientara o papel do 
boi na colonização do Norte e Nordeste, apontando a importância 
assumida pela indústria pastoril nas capitanias setentrionais, em 
cujo interior o curral precedeu ao engenho e à lavoura. De fato, 
o criatório prendeu o homem à terra nordestina e colonizou-a, 
tornando-a o “abastecedouro animal do Brasil antigo” (1). 

Até mesmo a descoberta das minas contribuiu para o estabele- 
cimento dos currais no “sertão alto”, ao longo dos caminhos pal- 
milhados pelos que buscavam o ouro e os diamantes. Uma parcela 
daquela chusma de gente desviou-se da corrente mineradora móvel 
e imobilizou-se na terra, criando e plantando. Criando primei- 
ramente. Assim procedeu Miguel Lourenço de Almeida, que abriu 
seus currais no Campo Sêco no tempo em que a mineração atin- 
Bira o auge no sertão do Rio de Contas. Nessa época, meados do 


a 


(1) João Riserro, História do Brasil, 176. 


206 UMA COMUNIDADE RURAL DO BRASIL ANTIGO 


século XVIII, transformou-se o sertão do Nordeste no reino dos 
homens encourados, homens que viveram, como os gaúchos sulinos, 
montados nos seus cavalos. Homens que se chamavam criadores, 
vaqueiros, passadores, tropeiros, agregados, gente tôda que vivia 
na dependência da criação de gado. 

O boi alimentou o sertão, fornecendo carne fresca e, princi- 
palmente, carne conservada ou “carne sêca”. No seu “Livro de 
Razão”, o genro de Miguel Lourenço registrou a carne que vendia, 
tanto sêca como fresca, esta em pequena proporção. E a carne 
séca, um dos principais componentes da alimentação do sertanejo 
nordestino, foi negociada em boa quantidade, só perdendo, em 
importância, para a farinha de mandioca, outro principal alimento. 
Além da carne, o gado vacum forneceu o leite e o couro. Naqueles 
tempos não se negociava o leite. Não há um só assentamento a 
respeito. Bebiam o leite apenas as crianças e os enfermos. Não 
entrava o leite na alimentação diária. Aproveitavam-no, entre- 
tanto, para o fabrico do “requeijão”, o queijo do sertão, feito 
de nata coagulada pela ação do calor do fogo. No “Livro” de 
Pinheiro Pinto: há o registro de venda de cinco requeijões, 1 em 
1809 e 4 em 1812. O primeiro custou $240 e os restantes foram 
vendidos a $200, $240 e $360. O preço variava conforme o tamanho. 
“Também não se fazia manteiga no Campo Sêco em fins do século 
XVII e princípios do XIX. Para comércio, nem mesmo a de 
nata batida. Naquele tempo não se costumava consumir manteiga 
no pais. Sôbre ela não se encontrou a menor alusão nos livros da 
fazenda. E é do príncipe Maximiliano, que percorreu o país em 
princípios do século passado, a seguinte observação (2): “no Bra- 
sil não se sabe fabricar manteiga; aliás o calor impediria que ela 
se conservasse e o alto preço do sal muito a encareceria”. Em 
pleno século XIX importava-se manteiga da Europa, apesar de 
alinhar-se o país entre os possuidores dos maiores rebanhos do 
mundo. Em 1862 consumia-se no Brejo manteiga de procedência 
inglêsa, adquirida em S. Félix, a 1$120 a libra. 

Quanto ao couro, constituiu êle artigo de largo uso, não só 
no sertão como em todo o litoral. Foi, inclusive, exportado em 
grande escala. Nas fazendas pastoris, mesmo náquelas que nego- 
ciavam o boi em pé, preparava-se o couro para uso interno e 
para o comércio. Serviu êle para os mais variados fins, até para 
o típico vestuário dos vaqueiros. Pinheiro Pinto negociou o couro 
de seus bois, como adiante se verá, se bem que o comércio de 
gado no Campo Sêco fôsse realizado principalmente com o boi em 
pé, boi vivo, que se vendia no portão dos currais ou que se levava 
em lotes — as boiadas — para os centros consumidores. Do sertão 
do Rio de Contas seguiu muito boi para a região das minas, 


(2) Maximiano, Viagem ao Brasil, 383. 
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onde o pagamento, por vézes em ouro, atingia o duplo ou o triplo 
do vigorante nos demais mercados. 

Costume generalizado na Metrópole — onde ainda em 1796 
se legislava em Lisboa sôbre os carros de bois, proibindo-se aos 
carreiros permanecerem sentados para prevenção de acidentes de 
trânsito nas ruas da capital — também no Brasil se empregou o 
boi como animal de tração. Puxados por juntas de dois, de 
quatro ou de seis animais, prestaram-se os carros não apenas para 
o transporte de pessoas e mercadorias, mas também para a faina 
diuturna nas propriedades rurais, carregando os produtos da colheita, 
da “roça” para a sede da fazenda ou do engenho. Como em 
tôdas as fazendas sertanejas, no Campo Sêco também se usou o 
carro puxado por bois, conforme assentamento descrito no capítulo 
sôbre o engenho de rapadura. Ainda no Campo Séco, nem só 
para transporte se empregou o boi — serviu também para acionar 
a moenda. 

Fornecendo o boi, além do mais, pela venda em grande escala 
aos centros consumidores, o numerário necessário para a manu- 
tenção e custeio da fazenda, compreende-se assim que se haja dado 
à civilização que floresceu na região sertaneja do Nordeste, o 
cognome de “pastoril”, expressão que se ajusta melhor do que a 
outra, a do “couro”, porquanto a criação — e aí se subentende 
tanto a vacum como a cavalar, sendo o cavalo um complemento 
da primeira — apresentou maior importância econômica e social 
através da carne do que em função do couro. E carne e couro, 
como é lógico, resultaram da criação. 


O gado que existiu na fazenda do Campo Séco era o mesmo 
de todo o sertão nordestino. Mestiço. Resultado do cruzamento 
de várias raças originárias de Portugal e da Espanha, como a 
“Mirandesa”, a “Galega” e a “Barrosã” ou “Maronesa”. 

Na Bahia a criação iniciou-se no govérno de Tomé de Sousa, 
vindo os primeiros animais das ilhas do arquipélago de Cabo 
Verde e posteriormente da capitania de Pernambuco, para onde 
tinham sido trazidos de além-mar pelo donatário. Mestiçagem e 
aclimatação produziram o tipo de boi nordestino denominado “criou- 
lo” por muitos autores, “curraleiro” por outros e “sertanejo” por 
alguns poucos. Técnico abalizado (3) chamou de “curraleiro” ao 
gado que povoa o alto sertão, o vale do São Francisco, dando-o 
como mestiço, descendente do boi europeu, principalmente da raça 
“Mirandesa”, variedade “Beiroa”. No “Livro do Gado”, do Brejo 
do Campo Sêco, encontra-se alusão expressa a apenas uma raça 


(3) José Norserto DE MacEDO, Fazendas de Gado no Vale do São Francisco, 39, 
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de gado. Inocêncio Canguçu chamou de “Mouronos”, em 1828, 
aos animais que criava em uma de suas fazendas, a de Santo Amaro. 
Registrando as crias, êle escreveu: 


“Fazda. de Sto. Amaro Mouronos gado Vacum” 
1828: 55 [crias] 
1829: 56” 


Eram animais “maronos”, da sub-raça “Maronesa”, derivada 
da “Barrosã”, esta originária da serra do Marão, em Portugal. 
Deviam êsses animais conservar ainda característicos próprios para 
merecerem citação especial — única raça mencionada — e serem 
criados separadamente numa das fazendas do proprietário do Brejo 
do Campo Séco. 


Ou “curraleiro”, ou “crioulo”, ou “sertanejo”, o boi do sertão 
nordestino apresentava-se já em princípios do século XIX como 
animal de pequeno talhe, estatura pequena e grandes chifres, de 
carne magra e pouco leite. Animal de pouco pêso, pernas finas 
e casco resistente, próprio para palmilhar o solo endurecido. Nessa 
época, já se aclimatara bem à caatinga. Era resistente às doenças 
e apto para suportar os rigores do clima sêco. Sucumbia apenas 
quando sobrevinha uma daquelas sêcas periódicas, excessivas e pro- 
longadas, como, por exemplo, aquela que assolou o Nordeste em 
1808, provocando a morte de 300 cabeças no Campo Sêco, perten- 
centes a Pinheiro Pinto: 


“no anno de 1808” ... “perdy 300 cabeças de gado de criar com 
a seca” 


O gado nordestino apresentava-se possuidor de grandes chifres. 
A certos bezerros, entretanto, costumavam os criadores cortar ou 
queimar os chifres que despontavam, para obtenção de animais 
mochos, sem cornos. Pinheiro Pinto aludiu em seu livro a um 
“moxo” que adquirira em 1802 de um fazendeiro vizinho. 

Em todos os livros e papéis compulsados do arquivo do Sobrado 
do Brejo, não se encontrou a menor referência à palavra “caracu”. 
Como se sabe, estudiosos, e dentre êles Teodoro Sampaio (4), aven- 
taram a hipótese de que a raça “caracu” seria nacional e mestiça, 
produto da adaptação ao meio brasileiro dos vários tipos de boi 
europeu, formada nos sertões cearense e baiano e firmada em seus 
característicos definitivos na região mineira. 

Criava-se o gado à sôlta, nas terras indivisas, nos pastos comuns 
ou “compáscuos”, como se dizia em Portugal, onde também vigo- 
rava o mesmo costume, nos séculos passados. Havia no Nordeste 
muita terra e pouco pasto natural. Os proprietários soltavam então 
os animais, que buscavam as pastagens onde permaneciam tempos. 


($) Im Jesvixo pa Siva Meto, Pecuária no Brasil, 72. 
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Criavam-se assim, nas terras indivisas, os animais pertencentes a 
dois, três ou mais proprietários, todos misturados. 

Pouco tempo permaneciam os bezerros no curral. Com três 
meses já eram conduzidos juntamente com os animais adultos para 
as pastagens distantes. Chamava-se “encerrar” ao ato de fechar 
os bezerros no curral. Escreveu Pinheiro Pinto no “Livro de 
Razão”, que em 1792 apanhara (sinonímia de “recolhera”) uns 
tantos bezerros e os “encerrara”: 


“Asento dos Bezeros q' apanho nesta Fazenda do Campo Seco 
meos encerey em 16 de Abril era de 1792” 


A forragem nativa da caatinga, composta de inúmeras espé- 
cies de “gramineas” e “ciperáceas”, prestou-se para a criação, mesmo 
na estação sêca, quando certas cactáceas como o “mandacaru” 
(várias cactáceas do gênero “Cereus”) e o “xique-xique” (cactáceas 
rasteiras, de porte menor do que o mandacaru, dos gêneros “Pilo- 
cereus” e “Cereus”) transformavam-se em reservas forrageiras. No 
Campo Sêco abundava o mandacaru. E ali aproveitava o gado 
os frutos de uma palmácea muito comum na região, o coqueiro 
“Licuri” (ou “Nicuri” ou “Ouricuri”), “Coccus coronata” (Mar- 
tius), útil palmeira de bom palmito. Sôbre êsse coqueiro, já 
Spix e Martius haviam assinalado o aproveitamento do caule pelo 
nordestino, na fabricação de uma farinha alimentícia, durante as 
sêcas (5) . 

Barreiros salgados, comuns em certas zonas da região e encon- 
tradiços no Brejo do Campo Sêco, forneciam ao gado o sal de 
que necessitavam. Spix e Martius escreveram que os sertanejos 
davam a tais barreiros o nome de “lambedouros”. Quanto à água, 
já escassa naqueles tempos, provinha das fontes naturais e também 
das “cacimbas” abertas pelos vaqueiros. 

Não havia naqueles tempos o costume, hoje vigente, de se 
ensilar ou fenar o capim forrageiro para alimentação do gado na 
época da sêca ou estio. Pinheiro Pinto aludiu a um “silo” no 
seu livro manuscrito. Tratava-se apenas de uma espécie de depó- 
sito para guardar cereais. 

Praticava-se a criação segundo as leis da natureza, à sôlta, sem 
obediência a qualquer técnica susceptível de apuramento ou me- 
lhoria. Imperavam a mestiçagem e a consangiiinidade. Esta 
em têrmos, porém, pois que havia por parte dos criadores serta- 
nejos o cuidado da renovação de reprodutores. Faziam-no pedindo 
bois emprestados aos fazendeiros vizinhos, costume êsse geralmente 
observado na Capitania de Minas Gerais, onde aliás as normas 
seguidas na criação eram superiores às vigentes no Nordeste. O 
principe Maximiliano observou a diferença em 1816 e anotou (6) : 


(5) In Viagem pelo Brasil, 2.º, 261. 
(6) MaximILIANO, Op. cit., 383. 
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“O modo de tratar do gado selvagem no sertão da Bahia é, sob 
outros aspectos, bem mais atrasado do que em Minas Gerais, onde 
o gado é manso; as fazendas são fechadas por cêrcas e valos, pelo 
que, para pegar as vacas, apenas se faz necessário o uso do laço, 
atirado nos chifres; aqui, pelo contrário, o gado é perseguido a 
cavalo através dos campos e matas... O gado de Minas Gerais 
é mais corpulento e dá mais leite... Para que a raça do gado não 
se abastarde, manda-se vir sempre um touro de outra “fazenda” e 
não se deixa que as vacas fiquem prenhes antes do seu quarto ano”. 

No Brejo do Campo Sêco, Pinheiro Pinto pedia bois empres- 
tados, pagava-os devolvendo os mesmos ou outros, conforme o trato. 
Escreveu êle em fins do século XVIII: 


“Bois q’ tomey emprestados de meo tio João 2 pg [dois tracinhos 
para significar dois animais] do novato 1 pg de meo Compe. 
Severo 2 pg de meo compe. Mel. Lourenço 1 pg de Franco. Xer. 
l pg da Euginia | pg de José Aro. 1 pg de meu Irmão Joa- 
quim 1 pg” 


O tal “novato” seria algum vizinho que residiria há pouco 
tempo na região. E os “bois” dêsse assentamento eram animais 
inteiros, reprodutores. Naquela região parece que não chamavam 
“touros” aos reprodutores, pois tal designação não foi encontrada 
sequer uma vez nos escritos dos fazendeiros do Brejo. 


Os criadores sertanejos não costumavam castrar os animais. O 
gado para corte permanecia inteiro. Compreende-se assim o ele- 
vado teor de mestiçagem e consangiinidade adquirido pelo gado 
sertanejo criado à sôlta, misturado, cada animal macho funcionando 
como reprodutor. De vez em quando, o criador tomava bois empres- 
tados. Mas êsses mesmos já eram produtos mestiços e consan- 
gúíneos. Daí o pouco apuramento do gado sertanejo. 


Em 1802 o proprietário do Brejo do Campo Sêco adquiriu 
um “moxo”, descornado, de João Ferreira, pela quantia de 105000. 
Como o preço corrente na época era de 55000, pode-se admitir que 
tal animal foi comprado para reprodutor e seria por certo um 
belo espécime. Pinheiro pagou-o em mantimentos, couros e gali- 
nhas, segundo registro detalhado: 


“Asento do q” vou dando ao sr. João Ferra. a conta do 
moxo he o sege. 


P. 2 rapaduras 
P. mais 3 das. 

P. maisaiuàs .ssaapres 
P. 4 galinhas 

E. E RIPOBAS. Co Loco doses ESEE ODEA NEEDS 
P. 1 algre. de aros . 
P 
P 
P. 





- 12 rapaduras ..... 
- 2 meyos de Solla . 
- 2 meios de Sola 
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P. 2 meyos de Sola .. 
P. 4 rapaduras ... 


BORDO. copa tr sr ED NOS ns 55 EU CUSTE fomos 
O.8r. João Ferra. Testa success csser css scarearesneso 160” 


A quantidade de reprodutores para cada lote de vacas variava 
na proporção de 20 a 30 por um cento, mais ou menos, conforme 
se infere das seguintes notas no “Livro de Razão”: 


“Gado q? meto en Sta. Rosa 49 novilhas mais 26 cabeças de 
gado 5 maxos e 19 femias 
o pro. de Janro. de 1820 
Gado q' mety na Fazda de Sta. Rita vacas Sem [100] maxos 20 
Gado q' mety na Fazda. da Sta. Rosa Sem femias e 26 maxos 
15 de Janro. de 1820” 
(Ao ato de introduzir ou “soltar” animais numa fazenda, dizia-se 
“meter”) 


Sômente eram castrados os garrotes escolhidos para os traba- 
lhos da fazenda: bois de engenho e bois de carro. Os demais per- 
maneciam inteiros e como eram criados à sôlta apresentavam-se 
mais ou menos bravios, asselvajados, exigindo seu trato grande 
esfôrço dos vaqueiros. 

Dos servidores da fazenda de criação, o vaqueiro era o de 
maior importância. Cabiam-lhe os principais misteres, as princi- 
pais obrigações. Ajudavam-no os campeiros, que nos tempos colo- 
niais eram os negros escravos e pertenciam ao proprietário da 
fazenda. Algumas propriedades empregavam mais de um vaqueiro, 
de acôrdo com a quantidade de animais. Por vêzes era êle apa- 
rentado com o fazendeiro, como no caso do Campo Sêco, onde o mais 
antigo em ordem cronológica, nos assentamentos, foi José Pinheiro, 
irmão de Pinheiro Pinto. Este registrou, em 1795, à fólha 29 
do “Livro do Gado”: 


“Partilhas q” faz meu mano José Pinhro. das eras abaixo decla- 
radas”... 


* O têrmo “partilha”, em voga ainda no Nordeste, liga-se ao 
modo de pagamento do vaqueiro pelos seus serviços. Recebia êle 
não em dinheiro, mas em crias, pelo sistema de “sortes”. Pela 
“partilha” comprometia-se o fazendeiro a dar ao vaqueiro uma 
de cada quatro crias nascidas no ano, se o regime de sortes fôsse 
combinado ao quarto, ou então uma de cada cinco crias, caso O 
regime fôsse ao quinto. Por extensão designava-se como “sorte” o 
animal destinado ao vaqueiro. 
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Os assentamentos no “Livro do Gado” não indicam a maneira 
pela qual se sorteava a cria que cabia ao vaqueiro. Nos tempos 
atuais, segundo José Norberto de Macedo, é a sorte tirada nos 
dados, ou então em quatro pedaços de papel, “cada um com 
o nome da vaca, mãe da cria em jôgo” (7). Não é crível que 
assim se passasse nos tempos antigos. Reunidos em lotes, machos 
de um lado e fêmeas do outro, fazendeiro e vaqueiro iriam sepa- 
rando à pura sorte, sem escolha, e logo marcando com seus ferros, 
as crias de cada um. Assim seria nos tempos antigos. 

Pinheiro Pinto deixou assentado no “Livro do Gado” o modo. 
pelo qual se costumava registrar o número de crias nascidas em 
cada ano, com a indicação das pertencentes à fazenda e ao vaqueiro. 
Encontram-se no texto fotocópias das fólhas originais. Esse tipo 
de registro, que foi usado para o gado vacum e também para 
cavalares e muares, com tôda probabilidade não seria exclusivo do 
Campo Sêco, mas sim de todo o Nordeste pastoril. Permaneceu 
inédito, entretanto, sem que fóôsse assinalado nos estudos até agora 
publicados sôbre técnica antiga de criação. 

No “Livro do Gado” o fazendeiro traçava linhas horizon- 
tais abrangendo quase tôda a largura da página. Uma linha servia 
para o registro de um ano todo, quando não era excessiva a safra 
nascida, caso contrário seriam usadas duas ou mais linhas. Bem no 
início escrevia-se a data anual, expressada sômente pela dezena. 
Vinha depois uma das lêtras “M” ou “F”, significando “machos” 
ou “fêmeas”. Em seguida, já por sôbre a linha, um sinal seme- 
lhante à um ponto de interrogação, indicativo do início da mar- 
cação. Dai para a frente, sempre por sôbre a linha horizontal, 
pequenos traços verticais correspondiam cada um a uma cria. Para 
facilitar a contagem posterior, um traço mais comprido que os 
demais, cortado em cima por um travessão, semelhando uma cruz, 
assinalava cada dezena. Em alguns registros o fazendeiro variava 
O sinal da dezena: ao invés da cruz, um traço para baixo 
da linha horizontal, também cortado e parecido com a perna 
da lêtra “jota”. No final da linha, quando se ocupava mais de 
uma para o mesmo ano, ou então no final do registro, escrevia-se 
um zero. Era o fim da contagem. Qualquer traço inscrito após 
o zero não teria o menor valor, não significaria outra cria. O 
zero fechava o registro. Para marcação das “sortes” do vaqueiro, 
desenhava o fazendeiro um símbolo vistoso, idêntico a um florão, 
por cima do traço correspondente à cria, de cada quatro um florão, 
caso o regime de pagamento fôsse ao quarto. 


O “Livro do Gado”, livro que Miguel Lourenço, Pinheiro 


Pinto e Inocêncio Canguçu (avô, genro e neto) registraram a cria- 
ção de bois e cavalos, apresenta-se repleto da marcação acima 





(7) Op. cit., 33. 
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7 descrita, o que lhe dá um aspecto peculiar, parecendo ao observa- 
dor desprevenido um caderno de música. Da interpretação da 
referida marcação pôde-se conhecer a safra anual de crias obtida 
' pelos fazendeiros do Brejo do Campo Sêco, como logo se verá. 
Esse sistema de pagamento por “sortes” favorecia o vaqueiro, 
permitindo-lhe ajuntar um bom pecúlio e ao fim de certo tempo 
adquirir terras e tornar-se também criador. Foi o que Ra 
por exemplo, com José Pinheiro, o primeiro vaqueiro assinalado no 
“Livro do Gado”. Já em 1796 deixou o emprêgo. Posteriormente 
seu nome aparece no “Livro de Razão” como plantador de algo- 

«dão e criador. Veja-se êste assentamento de 1797: 


“Leva meo Compe. José Pinhro, na sua bovada q” comprou em 
? Santa Rosa 14 bois meos e 1 de Sua Irmã 


No Campo Sêco sucedeu a José Pinheiro, como vaqueiro, em 
1796, um certo Bernardo José da Silva, que permaneceu por muitos 
anos, pelo menos até 1803. Com frequência encontram-se assen- 
tamentos em que aparece como credor, por “sortes” ou por quar- 
tos” (outro sinônimo da cria pertencente ao vaqueiro, sendo o 
regime de pagamento ao quarto, um de cada quatro animais) : 


“Bois q” devem Coarto ao sr. Bernardo José de 96: 
M [l4 traços)” 


“Crias q” devem coarto ao criador Berndo. Je. 


M: 9% (1 98 M pI 
“da Fazenda q’ deve coarto 

9% M [1] 96 F [1] 

F: de 97 (1]" 


Costumavam os fazendeiros comprar as “sortes” dos vaqueiros 
e então passavam êstes a credores de quantias em Gui e as 
quais, pelo vulto, bem demonstram quão favorável lhes foi o regime 
de pagamento. Mas l l 

No “Livro de Razão”, da lavra de Pinheiro Pinto, há assen- 
1amento dêste teor, dos anos de 1801 e 1802: 


“Fico devendo ao sr. Bernardo José de resto 





das Sortes o Segte. ......siiitsieeeseseeoo ou 
devo mais de dois garrotes .............. 650 
91$400" 


“devo ao sr. Bernardo José da Sa. das Sortes 1008400" 


Esse vaqueiro, como era natural, residia no Campo Sêco. E 
ali também criava por conta própria, como também negociava 
em gado vacum e em potros, por conta própria. Num de seus 
acertos com o patrão, lê-se o seguinte: 
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“devo ao sr. Bernardo José da Sa. das Sortes 1005400 












pa. o Compe. José Pinhro. .............. 40$000 
resto ao do. Snr. Bernardo José ............ 60$400 
o do. sr. me deve dos potros e mais ...... 355020 
Fico restando ao sr. Bernardo o segte. .... 255380 
dey pa. pagar o meu primo Meira ........ 10$000 

TOMO o IEI A AA 15$380 
do boy q’ o do. sr. Bernardo me deve ...... 5$000 

n E A EA -- 10$380” 


Capitalista e negociante que era, Pinheiro Pinto, além de com- 
prar as “sortes” dos seus vaqueiros, também adquiria as dos vaquei- 


ros das fazendas vizinhas, conforme se depreende dêste seu assen- 
tamento de 1820: 


“Dinhro. q” vou dando a Franco. da Roxa Torres vaqueiro do 
Cacolé (8) a conta das Sortes q’ tenho justo com elle hé o 
Sege. o pro. de Mayo de 1890...” 


Quando contratou os serviços de Bernardo José, Pinheiro Pinto: 
escreveu no verso da fôlha 29 do “Livro do Gado”: 


“Partilhas que faz Bernardo José da Sa. nesta Fazenda do Campo 
Seco com perdão de mortas geral das eras abayxo declaradas no 
meu gado e no de ma. Come. a Sra. D. Anna Franca. hé o 
Sege. em 4 de Janro. de 1796 Vas. de entrega São as Seges. 
Vas. [218 traços simbolizando 218 vacas] 


Era o contrato de serviço, pelo qual o fazendeiro passou ao 
vaqueiro 218 vacas, “vacas de entrega”, para que delas cuidasse 
e as criasse pelo regime de pagamento atrás descrito, isto é, ao 
quarto. Com o “perdão de mortas geral”, o fazendeiro eximiu o 
vaqueiro de responsabilidade pecuniária pela morte de qualquer 
um dos animais (9). 

Registre-se que a expressão “de entrega”, ainda conhecida no 


Nordeste, significa a cessão de animais ao vaqueiro para que dêles. 
cuide e os crie. 





(5) A atual cidade de Caculé era, nessa ocasião, f 
em terras do municipio de Caetite. 

. (9) Segundo o major Francisco de Paula Ribeiro, em sua “Descrição do 
território de Pastos Bons, nos sertões do Maranhão” (como assinalou Caio Prano 
Júxior em Formação do Brasil Contemporâneo, 188), havia naquela região mara- 
nhense o costume de o vaqueiro contribuir com 1/4 do valor da vaca abatida mensal- 
mente para alimentação. Chamava-se ao trato “pagar a morta”, Nesse caso, a 
morta” era a vaca abatida para alimentação. Tal significado não deverá ser 
estendido às “mortas” que figuram no contrato de serviço do Campo Sêco. Aqui, 
o vaqueirc é perdoado pelos animais acidental ou casualmente mortos, e nunca 
pelos abatidos para o fornecimento de carne. Isto Porque, quando da entrega de 
éguas para criação, o fazendeiro Miguel Lourenço, como se verá no capítulo que 
trata dos equinos, também desobrigou o criador do pagamento de éguas mortas: 
e não fica obrigado a pagar mortas”. 


dis Tenhise em mente que expressões vigentes numa região eram totalmente 
desconhecidas noutras. . Nessa mesma “Descrição do território de Pastos Bons”, o 
autor chamou de fábricas” aos ajudantes do vaqueiro. Pois essa designação não 
foi empregada no Nordeste b. 


rega r niano e não figurou nos livros manuscritos e nem em 
outros papéis do arquivo do Sobrado do Brejo. 


azenda de criação situada 
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Separados por dezenas, conforme descrição anterior, Pinheiro 
Pinto lançou 218 traços por sôbre linhas horizontais, com zeros 
terminais em cada fim de linha. Eram as suas 218 vacas de entrega. 
Os animais da “Comadre”, “a Sra. D. Ana Francisca”, sua sogra, 
em número de 24, foram marcados na fôlha seguinte, a de n.º 
30, do “Livro do Gado”. A viúva do Familiar do Santo Oficio 
possuía poucos animais. Em 1795, por ocasião da “partilha T 
pelo vaqueiro José Pinheiro, somavam 8 crias, sendo 6 bezerras p 
bezerros, enquanto que as do genro foram 42, 22 bezerras e 2 
bezerros. 


Após o registro das 218 vacas, Pinheiro Pinto passou a marcar, 
ano por ano, de 1796 a 1819, o nascimento de crias, machos e 
fêmeas, sempre do modo já mencionado, assinalando as “sortes 
que cabiam a Bernardo José. Até o ano de 1800, Este recebeu os 
seus “quartos”. Em 1801 não houve marcação de sortes” e Om 
1802 Bernardo José recebeu ao quinto. De 1803 até 1819 deixaram 
de ser assinaladas as “sortes”. Isso significa que, de 1805 em diante, 
o vaqueiro deixou o serviço do Campo Sêco. Do Campo Sêco, 
frise-se bem, porquanto Pinheiro criava em outras fazendas de 
sua propriedade, aliás sem vaqueiros contratados, mas apenas com 
mulatos libertos e negros escravos. Pois de 1803 em diante cessou 
no Campo Sêco o regime de “partilha”, passando o fazendeiro a 
desenvolver a criação com o serviço de seus agregados, aos quais 
pagaria uma bagatela, e com o de seus escravos, aos quais nada 
pagaria. Destarte, continuou a criação de gado vacum de 1803 
para a frente, já então sob os cuidados de negros e mulatos espe- 
cializados nos trabalhos pastoris. Vaqueiros também, operando, 
entretanto, sob a fiscalização direta do fazendeiro, que os dirigia. 
determinando a cada um a tarefa a cumprir: “junta”, “ferra”, vigi- 
lância contra as onças da caatinga (as ferozes canguçus), encami- 
nhamento do gado para as melhores pastagens, descoberta de fon- 
tes d'água, abertura de cacimbas, etc., etc. Não só Pinheiro Pinto 
empregou negros e mulatos no pastoreio. Também o fizeram outros 
criadores da caatinga, conforme verificou o principe Maximiliano 
em 1816 (10): “Cada fazenda de gado tem um número suficiente 
de vaqueiros, entre os quais se vêem negros, mulatos, brancos e 
algumas vêzes índios”. Índios, Pinheiro não empregou, apesar de 
existirem grandes aldeamentos indigenas nas vizinhanças, naquela 
época. Continuando na descrição, escreveu Maximiliano que tais 
vaqueiros “são geralmente bons caçadores, exercitados em perse- 
gui e combater, com grandes cães educados para Isso, as onças SoM 
os grandes felinos que costumam escolher a sua morada na vizi- 
nhança das grandes boiadas. O proprietário da fazenda envia, de 
acórdo com as necessidades, os seus vaqueiros aos diferentes pontos 
de seus domínios onde estão os animais; geralmente, por isso, esta- 





(10) Maximíctaxo, op. cit., 376. 
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belecem várias fazendas de gado, onde alguns de seus vaqueiros 
vivem separados do mundo, levando uma verdadeira existência de 
solitários”. De fato, foi hábito generalizado um fazendeiro possuir 
várias fazendas de criação. Eram essas fazendas estabelecidas de 
acôrdo com a pastagem e a água: abriam-se currais nos pontos em 
que houvesse água e abundasse a pastagem. Pinheiro Pinto criou 
gado vacum nas suas fazendas do Campo Sêco, Pedra Branca, Jar- 
dim, Santa Rosa e Santa Rita. 

Os vaqueiros nordestinos usaram, e ainda usam, especial vesti- 
menta de couro, própria para as correrias a cavalo por entre a vege- 
tação espinhenta da caatinga, em busca de reses tresmalhadas ou 
na tarefa da “junta”. Êsse característico vestuário confeccionava-se, 
no século XVIII e principios do XIX, em couro de veado. Os 
vaqueiros do Brejo do Campo Sêco vestiram-se de couro de veado, 
então mais usado do que o de boi. 

Compunha-se o traje de várias peças: o gibão (ou jaleco, espé- 
cie de paletó bem curto), o guarda-peito (ou peitoral ou parapeito, 
espécie de colete usado por sôbre a camisa e por sob o gibão), 
as perneiras (ou calças sem fundo, vestidas por sôbre a ceroula 
comprida de pano de algodão), chinelas (também de couro, prote- 
gendo o peito do pé), luvas (igualmente de couro, deixando os 
dedos de fora e protegendo apenas o dorso da mão), chapéu (de 
ubas pequenas e bordado a linha). Para os trabalhos no campo 
costumavam os vaqueiros colocar em seus cavalos testeira e pei- 
toral de couro. 

Assim encourados, homens e cavalos propiciaram aos his- 
toriadores modernos a legenda de “era do couro” para os tem- 
pos pretéritos no Nordeste pastoril. 

A “junta” constituiu a grande sensação do pastoreio. Consis- 
tia no que os sulinos chamam de “rodeio”. Era a reunião dos 
animais dispersos pelos campos e “malhadas”, para separá-lo. ven- 
dê-lo, ferrá-lo, curá-lo de ferimentos... 

Em dia predeterminado seguiam os vaqueiros, campeiros e 
muitas vêzes os próprios fazendeiros, para as terras indivisas, onde 
pastava o gado. Lá então se entregavamn aos duros labôres da 
reunião que podia durar dias, conforme a dispersão maior ou 
menor das reses, conforme a quantidade a reunir, e conforme ainda 
o grau de asselvajamento dos animais, quanto mais bravos mais 
difícil e demorada a “junta”. Acampavam os homens no campo e 
as despesas com a alimentação e com a diária dos vaqueiros e 
campeiros era dividida pelos proprietários dos animais a ajuntar. 

No seu “Livro de Razão”, Pinheiro Pinto assentou em 1795 a 
realização de duas “juntas” efetuadas para a reunião e venda de 
208 bois pertencentes a um certo Manuel José Guedes e por êste 
negociados. Tais animais estavam nas pastagens do Campo Sêco, 
sob a guarda e criação do fazendeiro. Para reunilos houve neces- 
sidade de duas juntas: a primeira, que durou 8 dias, foi reali- 





A VIDA RURAL 217 


zada por “4 pessoas que para ajuntarem em seus cavalos” recebe- 
ram uma pataca por dia, cada uma; a segunda, realizou-a “Ber- 
nardo José montado em seu cavalo”, ganhando éste vaqueiro a boa 
soma de 8 patacas. Como alimentação os homens consumiram 
apenas farinha de mandioca e carne fornecida por “uma vaca” 
abatida “para a junta”. Ao animal sacrificado para a alimentação 
dava-se o nome de “vaca (ou boi) de matalotagem”, conforme se 
lerá adiante. Gastaram-se quatro pratos de sal do Reino para 
salgar a carne. Houve também despesas com o milho para os 
cavalos, e durante o rodeio morreu uma “besta manca”, empregada 
por certo no transporte dos mantimentos. Manuel José Guedes, 
o proprietário da boiada, não compareceu ao Campo Sêco. Enviou 
um preposto, de nome Manuel Manso de Almeida. Foi a êste 
agregado que Pinheiro Pinto entregou a importância da venda dos 
bois, no total de 1:0405000, ou sejam 5$000 por animal. Pinheiro 
cobrou-se dos gastos com as juntas, que orçaram em 41$000, entre- 
gando a Manuel Manso a quantia de 999$000 “em moedas velhas 
e moedas de vinte patacas”. Não seria pequeno o volume dêsse 
dinheiro amoedado. Anote-se que não corria papel-moeda na 
ocasião. 

Tôda a descrição acima foi consubstanciada por Pinheiro Pinto 
nos seguintes dizeres: 


“Entregue ao sr. Mel. Manço de Almda. por ordem do Sr. Mel. 
José Guedes 1040000 mil reis enportancia de “208” bois q' vendy 
a preço de cinco mil reis por ordem do do. Sr. Guedes e deste 
dinhro. tirou o Sr. Manço a dispeza da junta do gado e a 
dispeza de Paulino e o mais lhe entreguei em moedas velhas e 
moedas de vinte ptas. e levou pa. entregar ao Sr. Guedes 
Pinhro. 
dispeza da Boyada 

Despeza da junta da boyada q" ajuntey do sr. Me. José Guedes 
P. 4 pessoas q” pr. ajuntarem em seus cavos. a pataca por 
BM alas como dr o dons Pan Srs vas names pe nai Cad Aga 
- 3 alqueires de farinha a 1280 ....... 
- 4 alqueires de mo. [milho] a 960 . 
1 vaca pa. ajunta ................ 
2 alqueires de fara. mais a 1280 .............c..o... 
mais hum algre. de farinha ....................... 
1 Ralqueires. de 10:82 960 cassa ssse cessar aa srs santiáso 
e a a A l a A A 

Pa. a segunda Junta q’ fiz 
P. 8 patacas q' dey a Bernardo José montado en seo Cavo 28560 





MS o te o te do 





mais dois alqueires de wG. osco iaces asaina aisa 1$920 
Po F ane de a ra oedi iaioa aa uaaa 1$280 
huma besta manca q’ pedy enprestada e morreo na junta 5$000 
P. 4 pratos de Sal do Reino a 320 ............ PA 1$280 

pg. 418000 


Fico pago e Satisfeito por Mão do sr. Manoel Manço desta 
Conta q” se axa no meu Livro de dispeza deste gado q” 
tenho junto inte 8 de 8bro. de 1795 

Pinhro” 


| 


D000000000000000000000000000600006004 


Eu 
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Ainda sôbre rodeios, lê-se no “Livro de Razão”: 


“Bois q” devo na junta deste anno de 1797 São os Segtes. a Meu 

Primo Meyra 3 pg. a Meu Compe. Venceslao 1 pg. junta deste 
anno de 1798 a Meu Primo Meira pg 2 a meu Compe Ven- 
ceslao 2 pg ao Primo Cazuza 1 pg”. 


Explica, êsse assentamento, que nas juntas anuais foram leva- 
dos das pastagens comuns e “malhadas”, para os currais do Campo 
Sêco, animais de outros proprietários, os quais foram religiosamente 
devolvidos ou pagos. Anotese que “malhadas” eram e ainda 
significam locais nos pastos onde os vaqueiros reunem o gado para 
o pernoite e também para separá-lo, ferrá-lo, etc., assim evitando-se 
a grande trabalheira que daria a condução de todos os animais para 
os mangueirões ou currais fechados da fazenda. “Malhadas” signi- 
ficam ainda lugares ensolarados, onde o gado se reúne para des- 
cansar e ruminar, e ainda local limpo de pasto, com árvores de 
sombra para abrigo contra a soalheira. Nas proximidades do 
Campo Sêco existia a “Malhada das Pedras”, muito frequentada 
pelos vaqueiros da zona, a qual, de lugar de reunião do gado 
se transformou em povoado várias vêzes citado no “Livro de Razão”. 

Anualmente, já desde o século XVII, pelo menos, praticava-se 
a “ferra” nas crias de mais de seis meses. Esse é hábito genera- 
lizado nos criatórios e em vigor até hoje. Antigamente, marcava-se 
o bezerro ou a bezerra na anca, aplicando o ferro em brasa com as 
iniciais ou marca do proprietário. Hoje em dia marca-se na coxa 
direita, para preservação da integridade do couro, que assim não 
desmerece em valor comercial. A “ferra” ou “marcação” garantia a 
identificação e posse do animal, não havendo o perigo de passar 
à propriedade de outro dono, quando das “Juntas” nos pastos comuns. 

Em diversas regiões do país, tanto no Norte como no Sul, 
houve já no século XVIII o costume de se registrar, num livro 
especial depositado no Senado da Câmara da Vila do município 
em questão, a marca de cada proprietário. Sôbre êsse ponto, nada 


consta nos papéis e livros do arquivo do Brejo. Pinheiro Pinto 
foi o único a aludir a marcas, neste trecho: 


“Devo 3 bois a meu Compe. João de Barros 15 de Mayo de 1820 
eu 1 meu Afilhado outro Anto. Joaqm. outro fazem 3 Devo mais 
2 bois ao do. meu Compe. Barros q” Mel Joaqm. mdou. dar 
devo outro ao Agostinho deste ferro [aqui o fazendeiro desenhou 
a marca: um C maiúsculo a cavaleiro de um V invertido] p’ 
todos são 7 bois q” devo ao do. Compe. Barros com hum antigo” 


Êsse foi o único sinal citado. Não resta a menor dúvida, 
entretanto, de que tôdas as crias do Campo Sêco eram ferradas, 


pois que êsse era o costume e essa a garantia líquida e plena 
de propriedade. 
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No Campo Sêco também se assinalava a cria na orelha, mar- 
cando-se a mesma com um sinal que variava de ano para ano, de 
tal forma que, examinando-se o pavilhão auricular do animal, se 
podia dizer em que ano nascera. 

A tal sistema de assinalar, Pinheiro Pinto chamou de “tron- 
char”. No século XVIII e princípios do XIX, tronchavam-se as 
crias apenas para efeito de pagamento do dízimo ou impôsto. Lê-se 
no “Livro do Gado”: 


“Bezerros q” tronxo e dei principio este anno de 1811” 
“Bezerros q” vão tronchados são os seguintes” 


Esses cabeçalhos foram, entretanto, riscados pelo fazendeiro, 
depois de escritos, significando ou que as crias não chegaram a 
ser mutiladas na orelha, ou então que foram marcadas e logo levadas 
pelo dizimeiro, não havendo pois necessidade de registro. 

Em algumas páginas do “Livro”, à margem da marcação por 
traços, lê-se: “tronxado” e “tronxado pa. o dizimo”, sem especi- 
ficação da cria assinalada. E em uma página encontra-se a seguinte 
nota: 

“1820 
Bezerros q” tronxo pa. o dizimo este anno de 1820 
São os seguintes maxos e femias [esta palavra está riscadaj de 


todas as mas. Fazendas 
Campo Seco Pedra Branca Jardim Sta. Rosa Sta. Rita” 


Em continuação a essa nota vêm registrados, traço por traço 
sôbre as linhas horizontais, nada menos que 300 machos, isto é, 
300 bezerros. ; 

Ora, pode-se concluir dêsses assentamentos acima referidos que: 


1) o dizimo só incidia sôbre os machos; 


2) não houve cobrança regular do impôsto até 1820, tendo Pinheiro 
Pinto pago o de dois ou três anos e talvez o de 1811; 

3) antes de 1820 foram tronchados apenas os bezerros destinados 
ao dizimeiro; 


4) a partir de 1820, todos os bezerros nascidos passaram a ser 
tronchados, com um único e mesmo sinal, de maneira a poderem 
ser reconhecidos e contados pelo dizimeiro, quando de sua 
visita para o recebimento do impósto. 


Dizimos variados incidiram sôbre a pecuária: impostos atingi- 
ram o gado em pé, a carne verde e o couro de boi. No alto 
sertão, entretanto, só era taxado o gado em pé. 

Anteriores a 1820, encontram-se no “Livro de Razão” os seguin- 
tes assentamentos: 


“De. [deve] meu Afilhado Je. Lourço. do dizimo vacum pg 20000” 
êste de 1808, devido pelo fazendeiro Venceslau: 
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“Dizimo de 800 3 resex é 3/4 iscccsssesissaspim ess rasso 124807 
e mais éste de 1815. devido por Francisco Navier, irmão 

de Pinheiro: 

“dei pr. ao disimeiro vaci g0 dihmo oi sioredtedsciecsras us 4000” 


Demonstram tais assentamentos que, antes de 1820, o “dízimo 
vacum” era calculado mais ou menos, e foi pago em dinheiro. 
Depois de 1820 regularizou-se a cobrança: passou-se a tronchar todos 
os bezerros nascidos e do total recebia o agente cobrador o cor- 
respondente a 8 ou 10%, (nem sempre o “dízimo” significou a décima 
parte). Como as fêmeas ficassem isentas de tributação, o registro 


de crias, no “Livro do Gado”, passou a ser apenas de machos, 
depois de 1820. 


Pinheiro Pinto ainda anotou os bezerros de 1821: 100 no Cam- 
po Sêco, 30 em Santa Rita, 30 em Santa Rosa e 30 no Jardim. 
(E aqui cabe uma interrogação: ésses números redondos exprimi- 
riam a verdade? Pode-se imaginar quão penosa seria a fiscaliza- 
ção por parte do dizimeiro, obrigado a contar os animais nas 
extensas pastagens das diversas fazendas... Falecem meios para uma 
resposta adequada à interrogação. Tenha-se apenas em mente que 
a honradez era atributo peculiar à antiga gente). 


O registro dos machos nascidos em 1822, todos tronchados, 
já foi executado por Inocêncio Canguçu, filho de Pinheiro Pinto. 
Morreu êste nesse ano, ano da Independência. Na mesma página 
do “Livro do Gado”, em continuação, depois de noticiar a morte 
do pai, Inocêncio lançou os traços correspondentes aos bezerros 
nascidos em 1822 nas diversas fazendas de criação. Fêlo até 1829, 
sendo que em 1825 deixou de fazê-lo para uma das propriedades, 
Santa Rosa, por éle entregue ao cunhado Antônio de Sousa Meira. 
As marcações cessaram em 1830 por fôrça de algum evento impor- 
tante na vida de Inocêncio Canguçu. 


Os senhores do Campo Sêco também registraram no “Livro 
do Gado” as crias e animais adultos pertencentes a outrem, que 
não éles. Miguel Lourenço de Almeida deu a êsses proprietários o 
nome de “partes”, quando lançou assentamentos sôbre cavalos e 
éguas. Denominavam-se então “partes” os indivíduos que entregavam 
seus animais à guarda de um fazendeiro, a quem pagavam alu- 
guel pelo pasto e pelo trato. Mas não se encontraram dados, nos 
livros manuscritos, que permitissem o conhecimento da forma de 
pagamento. ste se faria, talvez, em crias, no caso de ser o gado 
de criação, ou então em animais adultos, em ponto de corte, caso 
se tratasse de boiada para engorda. Que houve pagamento, houve. 
Assim, nos assentamentos referentes a uma das “partes”, que era 
Antônio de Almeida, depois de marcar as crias nascidas e ferra- 
das nos anos de 1809 e 1810, Pinheiro Pinto escreveu “pg” por 
sôbre cada uma das linhas horizontais, como sinal de que houvera 


pagamento. 


q 
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Apenas Miguel Lourenço chamou de “partes” aos proprietários 
de fora, estranhos à fazenda. 

No seu “Livro de ferra do gado vacum e cavalar”, Pinheiro 
Pinto assinalou como possuidores de gado, no Campo Sêco, o 
referido Antônio de Almeida e outros mais, seus parentes na maio- 
ria: o “mano Brito” (leia-se “cunhado Brito”, pois que o fazen- 
deiro tratava os cunhados por manos), o genro Antônio de Sousa 
Meira, o irmão Francisco Xavier (êste, irmão mesmo...), as irmãs 
(cunhadas) Maria e Laureana... Para cada proprietário havia 
marcação separada, com títulos ou cabeçalhos déêste jaez: 


“Gado de Antonio de Almda”. 

“Gado do Brito he o Sege. do mano Sr. Brito” 

“gado da Euginia q' ferro cabeças [Il traços] pg” 
“O compe. Anto. de Sza. Meira gado de 1813 F 1 M.1” 


No “Livro de Razão”, Pinheiro Pinto assentou a permanência 
de boiadas de outrem em suas terras. Viu-se anteriormente que 
êle realizara “juntas” em 1795 para reunir 208 bois pertencentes a 
Manuel José Guedes. Como êste, outros também confiaram ani- 
mais para engorda: 


“O gado q' soltei este anno de 1808 he o Sege. de Anto. Pera. Lopes 
I71 bois novilhas 25 bois de Athanasio Al's Brandão 70 na Serra 
171 


Soma 241 bois” 


A fazenda da “Serra”, que Pinheiro destinara para a cria- 
ção de muares, nesse ano de 1808 recebeu também uma boiada. 
Era a época de prolongada sêca. Aproveitava-se qualquer resqui- 
cio de pastagem, fôsse onde fôsse. 

O rebanho das “partes” acima citadas era pequeno. Sabe-se 
pelo reduzido número de crias ferradas: de 1 a 10. Quem pos- 
suiu mais cabeças foi Antônio de Almeida, que foi também quem 
por mais tempo conservou seu gado no Campo Seco: de 1801 a 
1818. Era êle agregado de Pinheiro Pinto. A cunhada Laureana 
desfêz-se logo do que possuía: 


“Ma. Irmaa Lauriana 1820 [6 bezerros] 
1821 vendeo o gado” 


Quanto à outra cunhada, por nome Maria, que também iniciou 
a criação no Campo Sêco em 1820, conservou-a até 1828, já então 
sob a guarda de Inocêncio, filho e sucessor de Pinheiro Pinto. 
Possuiu regular lote, a partir de 1822, com número de crias anuais 
variando de 18 a 32. 

No “Livro do Gado” há marcação separada para os animais 
da viúva de Miguel Lourenço, uma das proprietárias do Campo 
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Sêco. Pinheiro Pinto, o genro, cuidava da criação pertencente 
à sogra. Quando o vaqueiro Bernardo José efetuou a “partilha” 
do gado a êle entregue, “partilhou” ou “partiu” (segundo a expres- 
são de Pinheiro) também o de Ana Francisca: á 


“Gado de ma. Come. q” parte o i É 
O E O R q Pp mesmo criador Bernardo José 


Vas. [vacas] de entrega [24 traços)” 
e daí para a frente a marcação já descrita, de traços corres- 


pondentes a crias nascidas e ferradas, ano por ano, com discri- 
minação das “sortes”, etc. 


Como se vê, não era grande o rebanho da viúva do Familiar 
E acrescente-se que mesmo no tempo dêste houve pequena quan- 
tidade de gado vacum no Campo Sêco. Miguel Lourenço dedicou-se 
principalmente à criação equina, de comércio muito rendoso na 
época. De sua lavra existem notas e registros apenas sôbre cavalos 
e éguas, no livro manuscrito. Deduz-se, portanto, que nos seus 
currais do Campo Sêco, o Familiar criou gado vacum em pequena 
escala, apenas o necessário para as necessidades da fazenda pm 
ciente para o fornecimento de carne para a alimentação e de 
bois para o trabalho. A viúva Ana Francisca continuou nos negó- 
cios pastoris, dirigindo-os por alguns anos, da mesma forma jue 
outras senhoras donas, cujos nomes são encontrados no M S e 
Razão”, fazendeiras que assumiram o lugar dos maridos falecidos 
Ana Francisca não procurou aumentar o que recebeu por herança, 
em cabeças de gado vacum. Mas também delas não se desfez. 
Até 1822 Pinheiro Pinto — que em fins do século XVIII passou a 
dirigir os negócios da sogra — registrou no “Livro” a ferra das 
crias pertencentes a Ana Francisca sob titulos como os seguintes: 
da Fazenda gado de ma. Come.” e “bezerros de ma. Come”. 
Apenas em 1816 ficou em branco o espaço destinado à marcação. 


Nos demais anos houve assentamento de bezerros em quantidade 
que variou de 1 a 19. 


Foi Pinheiro Pinto o iniciador da criação de bovídeos em 
grande escala no Campo Sêco. Possuiu êle regular rebanho, que 
pode ser calculado em 600 a 700 cabeças, por ano. Seus pastos 
conteriam sempre, em média, essa quantidade de animais. Nem 
uma só vez o fazendeiro registrou o total de cabeças, de modo 
que o número aproximado, aqui enunciado, foi obtido graças aos 


dados fornecidos pela ferra das crias e pelos assentamentos de com- 
pra e venda. 


O rebanho de Pinheiro Pinto poderá ter sido dos maiores da 
região de Bom Jesus dos Meiras, mas não o foi de todo aquêle 
sertão do Rio de Contas e muito menos se confrontado ai os 
rebanhos dos demais centros de criação do país. Para o sertão 
nordestino, entretanto, onde periodicamente se apresentam condi- 
ções desfavoráveis e onde “uma fazenda, mesmo das boas, não podia 
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fornecer anualmente mais que uma boiada de 250 a 300 cabeças” (11), 
não seria dos menores o rebanho do proprietário do Campo Sêco. 
Pinheiro Pinto criava bovídeos no Campo Sêco e Santa Rosa 
já em fins do século XVIII, conforme deixou assentado nos livros 
manuscritos. A mais antiga data assinalada é a de 1792: 


“Asento dos Bezeros q” apanho nesta Fazenda do Campo Seco 
meos encerey em 16 de Abril era de 1792” 


Esse assentamento é do “Livro de Razão” e nêle insere-se até 
1803, apesar de o fazendeiro haver passado a lançar registros desde 
1795 no chamado “Livro do Gado”. Foram utilizados os dois 
livros para marcação, portanto. 

Ainda do “Livro de Razão” é êste outro assentamento, de 1798, 
e que se prolonga até 1803: 


“Asento dos Bezerros da Fazenda Santa Rosa” 


De 1803 em diante, tôdas as marcações se fizeram no “Livro 
do Gado”. 

A criação nas demais fazendas, de Santa Rita, Jardim e Pedra 
Branca, desenvolveu-se a partir da segunda década do século XIX. 

Somando-se todos os bezerros e bezerras que foram ferrados 
e por sua vez registrados nos livros manuscritos por Pinheiro 
Pinto, de 1792 a 1821, alcança-se o seguinte cômputo, ano por ano: 





1792 : 13 1807 : 72 
1798: 23 1808 : 67 
1794 : 29 1809 : 84 
1795 : 150 1810 : 96 
1796 : 207 1811 : 68 
1797 : 253 1812 : 58 
1798 : 195 1813 : 75 
1799 : 345 1814 : 66 
1800 : 233 1815 : 57 
1801 : 316 1816 : 50 
1802 : 2 1817 : 54 
1803 : 2 1818 : 57 
1804 : 358 1819 : 59 
1805 : 198 1820 : 331 
1306 : 52 1821 213 


Na contagem não foram incluidos bois e vacas, mas apenas 
as crias nascidas nas diversas fazendas de Pinheiro Pinto e per- 
tencentes não só ao fazendeiro como aos parentes e às “partes”. 

Percorrendo-se os algarismos averigua-se que a criação se ini- 
ciou modestamente em 1792 para ganhar impulso e manter-se intensa 
até 1804. Decresce um tanto em 1805 e decai bastante a partir 
de 1806, ano em que se declara forte sêca, a qual se prolonga até 





(11) Caro Prano Jésior, Formação do Brasil Contemporâneo, 190. 
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1808, quando o fazendeiro assentou no “Livro” a morte de 300 
cabeças de gado de criar. Daí para a frente, com o rebanho redu- 
zido, mantém-se em nível sensivelmente menor o número de crias 
até que em 1820, de supetão se alça a criação por via da aqui- 
sição e introdução de mais cabeças de gado de criar nas fazendas 
Santa Rosa e Santa Rita, conforme assentamento transcrito páginas 
atrás, quando se discorreu sôbre reprodutores. 

Não foi sómente a sêca de 1806 — 1808 a responsável principal 
pela redução na quantidade do gado vacum de Pinheiro Pinto. 
Este vendeu em 1809 duas grandes boiadas: 


“De. o sr. Ignco. José da Nunciação da boyada q’ Ihe mdo. 
[mando] em 11 de Janvo. de 1809 pelos meos escravos 770600 


passou crédito em maracares quando recebeo o gado em 23 
de Janro. de 1809" 


(Essa boiada consumiu 12 dias para vencer 180 quilômetros 
que separam o Campo Séco da atual comarca de Maracás, naquela 
época um pequeno povoado. Dando-se o preço, então corrente, 
de 5$ por boi, tem-se que a boiada adquirida pelo senhor Inácio 
José da Anunciação e por éle não paga em dinheiro na ocasião da 
recepção, mas em létra de crédito, constou, mais ou menos, de 
150 bois) 

“Levou Luiz pa. bayxo 183 bois en 20 de Abril de 1809" 

(Luís, um mulato a quem o fazendeiro chamou por vézes. 
nos livros manuscritos, de “meu Luiz”, conduziu para vender no 
Salvador, ainda em 1809, outra boiada de 183 cabeças. Como se 
tem explicado, a expressão “seguir para baixo” significava, no 


sertão do Rio de Contas. seguir para o Salvador da Bahia, descer 
para o porto). 


Outro desfalque, desta vez menor, sofreu o rebanho em 1817 
e 1818, quando Pinheiro Pinto presenteou cada filho que se casou: 


Para Inocêncio: 
“Sem cabeças Situadas 
Para Zeferina: 


“Sem cabeças de gado Situado 


“Gado situado” significava gado “fechado”, isto é, gado colo- 
cado em pastagem circunscrita, em terras delimitadas. Ao dotar 
cada filho com 100 reses “situadas”, que avaliou a 45000 por cabeça, 
por certo que o fazendeiro doou ou emprestou a terra — “situando” 
assim O gado — para a criação. 


+ * 


Desde fins do século XVIII e pelos anos seguintes, até 182], 
o proprietário do Brejo do Campo Sêco realizou o comércio de 
gado, em grande e em pequena escala, segundo se verifica nos 
livros manuscritos, comprando e vendendo, recebendo e dando ani- 


tw 
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mais em pagamento, desde um animal até uma boiada. aa 
e vendeu bezerros e bezerras, garrotes € novilhas, boi e vacas. Nego- 
ciou para si e também para terceiros, servindo então de interme- 
diário. Vendeu boiadas no portão do curral e enviou boiadas para 
negociá-las em Minas e no Salvador. 

Nem todo o comércio de gado foi registrado nos livros. Para 
transações realizadas a dinheiro, na sede da fazenda, não ate 
necessidade de assentamento. Foram lançadas as operações a cré 
dito e aquelas em que se fêz pagamento parcial: 


“Deveme meu Irmão José Pinheiro Pinto da boyada q" ap 
pa. ele a Matins Mr's de Castro trezentos e quatro mi igo 
duzentos e oitenta e tres mil reis e pa. clareza fiz este asento 
aos 20 de Mrco. de 1796 pg. não deve nada 


Antonio Pinheiro Pinto” 


“O credito que meu Primo Mel. de Brito 
levou pa. cobrar do velho Mr's [Morais] didi 
he da qta. .......cs css cessseseerererero wie sa $2 S 
restame o velho Mr's da boyada ........ P) 215000 
(assentamento de fins do século XVII) 


“Deve meu Irmão João Pinhro pa. tirar da 


boyada ......ssessesessrerrrererererete pg 75000 
“Eu devo ao do. meu Compe Meira das novi- e X 
lhas q” lhe comprey ......sssrsrersrrrert 1455000 


(ésse “Compadre Meira” chamava-se Fran- 
cisco de Souza Meira € o assentamento é 
de 1803, mais ou menos) 


“Receby a conta do gado q' tenho vendido 

a meu Compe. o sr. Anto. de Sza. Meira en 

dro. 350$ r. 3 de Fevro. de 1820 
Pinheiro” 


Lançadas também foram algumas operações realizadas com 
pagamento a vista, valendo então o assentamento como recibo ou 
prova documental: 


“Dinhro. dos bovs de meu mano Frco. Xer. 


q' tenho em meo poder he o Sege ......os. 205000 
vendi en 22 de Março de 1816 3 bois do do. d e 
meu Mano Xer. pr. ..ccccccsceseseeereeees 14$000' 
“Rce. [recebi] de Anto Joaqm. pa. o homem 

da Ba. [Bahia] en dro. do Boy .......... aoo.. 
mais en dro. de outros boys .............. 708000 


“hoje 15 de Mayo de 1821 i 4 
Vendy a meu Compe. Anto. de Sza om 78 bois 
e cada um q” inportarão 
GR cai oie dia 468000 

hoje 1 de Junho de 1821 ; 

Vendy mais ao do. asima Sento e Sinco cabeças 

e meya de gado de criar o preço de Seis mil . 
e quinhentos q” enportarão em pg. .......- 685750 








226 UMA COMUNIDADE RURAL DO BRASIL ANTIGO 


Com inusitada fregiiência, boiadas palmilharam as estradas 
do Campo Sêco, ora destinando-se a Minas Gerais e Goiás, ora 
dirigindo-se “para baixo”, em busca dos mercados consumidores 
do Recôncavo. Quando em trânsito pelo Campo Sêco, em fins do 
século XVII, os condutores ou “passadores” das botadis por vêzes 
adquiriam mantimentos, faziam pequenos gastos, que Pinheiro Pinto 
cuidadosamente anotava no “Livro de Razão”, debitando d 
pesas para posterior recebimento: i Vere 


“O pasador da boyada de meu tio o sr. Pe. 


José tomou meya aroba de carne .......... $240” 
Resta João Leite pr. gastos da boyada de meo 
PUMO MCa PE pisa Panarat r e ana aT 25000” 
P. o sr. ... [ilegivel] passador da boyada do 


do. meu tio” 


E êste apontamento de 1805: 


“De. o sr. Mel. da Fonca. [Fonseca] 

$ ; açador 
da boyada do Capam. Serram [capitão Serräo] 
morador no rio §. Francisco ............ Pg 45000” 


i pone passador” como que o tropeiro da boiada. Nesta, 

presentava o papel daquele na tropa. Os proprietários de animais 
costumavam contratar os serviços de indivíduos experimentados na 
ação de boiadas, tarefa difícil naqueles sertões de solo árido 
e chuva escassa, vegetação pobre e pouca água. De fato, exi ia 
habilidade a travessia da caatinga, por dias e dias, e 
lômetros e léguas, seguindo por caminhos ínvios, péssimas trilhas 
petrificadas na estação sêca e repletas de atoleiros na estação das 
chuvas. Sempre havia perda de animais que se desgarravam do 
lote e fugiam, ou então que morriam por fadiga. Bons condu- 
tores eram os que menos animais perdiam. 


O proprietário da boiada contratava um “passador” para levá-la 
ao destino mediante pagamento de tanto por cabeça. Segundo 
Antonil (12), em princípios do século XVIII a paga era de raia 
cruzado por cabeça da dita boiada”, correndo por conta do “pas- 
sador” os “gastos dos tangedores e guias”. E no “Livro de Razão” 
em verdade foram debitados, por “gastos”, não os donos dos bois 


que transitaram pelo Campo Sêco, ma E: Fº 
E , mas os “passador 
leu acima. E RO Dê 


a e Pinto prescindiu de tais condutores mercenários para 
Pig otadas. Seus escravos, seu mulato Luís, foram os “pas- 
n Ba do Rd ir — “levou Luiz para baixo 183 bois...” 
e o senhor... da boiada que lh neu 
y 3 i e mando... 
a aiik q do pelos meus 
O têrmo “pas: rs i i 
sador” é muito g | i 
so a antigo no Nordeste. Antonil, 
atrás citado, empregou-o da seguinte forma, defi- 





(12) AntoxiL, Cultura e opulência do Brasil, 298. 


egaga 


rear ret o at es ea nn 


am meras ES 
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nindo-o: “quem quer que entrega a sua boiada ao passador, para 


que a leve”... 


Ainda nesse mesmo trecho o referido autor acrescentou que O 
condutor tirava da boiada a “matalotagem da jornada”. “Vaca 
de matalotagem” e “boi de matalotagem” significavam — e ainda 
significam no Norte e Nordeste do país — o animal abatido para 
fornecer a carne da alimentação dos indivíduos que estejam em 
viagem ou afastados de seus penates. Numa junta ou rodeio, numa 
boiada em trânsito, numa festa..., todo boi abatido chamava-se 
“de matalotagem”. Rocha Pita (13), autor seiscentista, tambéra 
empregou o têrmo na mesma acepção quando se referiu ao capado. 
Então, não sômente bois, mas qualquer animal de criação sacri- 
ficado para alimentação, fora de casa, recebia tal designação. Pi- 
nheiro Pinto anotou no seu “Livro de Razão” diversas vendas a 
crédito de vacas e bois de matalotagem a vizinhos da região em 
trânsito pelo Campo Sêco, variando o preço do animal de acôrdo 
com o seu porte ou estado. O fazendeiro grafava a palavra 
como “matolotagem” e às vêzes suprimia O “m” terminal, pondo-se 
assim de acôrdo com o linguajar do caboclo nordestino. Aponta- 


mentos de 1801 a 1805: 


Para Tomás da Silva: 
“P. 1 boy pa. matolotagem ...............» 65400 
P. 1 boy de matolotagem ...........c.eos 55000” 
Para Manuel Matias, sobrinho do fazendeiro: 
“P. 1 matolotagem q" lhe vendi ...........- 65400” 


Para Jacinta Lobato: 
“De. [deve] a Jacinta Lobata moradora na 
Lagoa vermelha de huma vaca de matolotage 65000” 


Para Luísa Maria de Jesus: 
“De. a Sra. Luiza Ma. de Jesus moradora no 
Sitio do Boy 
Pr. huma vaca de matolo ........-----511 65400” 


Por “matalotagem” também se entendeu, tanto no Nordeste 
e no Norte como no Sul do pais, qualquer alimento levado por 
pessoas em viagem, para ser consumido em caminho. Numa tropa, 
por exemplo, costumava-se carregar um ou mais animais com man- 
timentos, aplicando-se então à carga alimentícia o nome de “mata- 
lotagem”. Quando registrou sua viagem para a Bahia em 1809, 
Pinheiro anotou as cargas de algodão e as de mantimentos: 


“A 29 de Junho Sayo para a Ba. com 57 cargas a saber ... 3 
de matolotagem...” 


Até hoje, como se sabe, ainda se emprega tal têrmo nessa 
última acepção. 





(13) RocHa Prra, História da América Portuguêsa, 42. 
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; 
Respigou-se do “Livro de Razão”, ano de 1814, o assentamento 3 
seguinte, ilustrativo de denominações especiais, particulares ou carac- 
terísticas, aplicadas aos bois, naquele tempo: 


Seco. Entreviu-se O grande comércio, de lotes, de boiadas. ago 
se mostrará o pequeno comércio, o miúdo, pela gado 
alguns dos numerosos registros do “Livro de Razão”, escolhi 


“Gado do mano Franco. q' veyo pa. pagamto. 
de noventa mil 1s q” tomei emprestado ao Sr. 
Martinho 15 cabeças a Saber 12 bois e 3 vacas 
1 boi manço vendido pr. .........cc coloco 8000 
2 brabos vendidos a 6000 
3 vacas vendidas a 4000 
2 bois vendidos a 5000 -...:z:;icsiancnkaso 10000 











A hois do: refugo 414500... nisso ossec sssoss 18000 

60000 
cancado | manco camisa 90000 
outro pintado cancado 30000 


outro careúna ficou no larga 
o manço ficou nos quatis 
o pintado grde. [grande] no maraca” 


Nessa relação aparecem as seguintes expressões: “boi manso”,. 


“boi bravo”, “boi do refugo”, “boi cansado”, “boi camisa”, “boi 
pintado”, “boi careúna” e boi que ficou “no larga”. 
pode imaginar, “boi manso” é o animal domesticado, amansado 
para o trabalho, enquanto que “boi bravo” é o animal indomá- 
vel, asselvajado, não domesticado e às vêzes indomesticável. “Boi do 
refugo” é o boi apartado, separado do lote, boi que restou no final 
da seleção das melhores reses. Seu preço cotava-se por menos, evi- 
dentemente. “Boi cansado” seria o reprodutor que perdeu o vigor, 
as propriedades genésicas. “Boi pintado” é o animal que apre- 
senta grandes manchas crômicas ou acrômicas no pêlo. “Boi careú- 
na” ou “caraúna” era o animal de côr preta, da mesma acentuada 
côr preta do pássaro “graúna”. Essa palavra — “caraúna”, usou-se 
apenas nos séculos passados e parece que sômente no Nordeste, sendo 
desconhecida no Sul do pais. Já desapareceu, como muitas outras, 
do vocabulário dos currais. 

Saiba-se que houve um autor (14) que citou os têrmos “caraúno” 
e “pintado” como significando sub-raças bovideas nacionais, brasi- 
leiras, descendentes do gado holandês e flamengo. 

Finalmente, animal que ficou no “larga”, foi animal que não- 
se pôde ajuntar, que permaneceu nas pastagens comuns, nos cam- 
pos indivisos. Quanto à expressão “boi camisa”, encontrada ape- 
nas na relação de Pinheiro Pjnto, relacionar-se-ia a alguma parti- 
cularidade genésica ou de aspecto. 


* 
» * 


Neste capítulo vêm-se apontando dados que revelam os negó- 
cios de gado realizados por Pinheiro Pinto no Brejo do Campo: 


(14) Antônio DA SiLva Neves, in Luís Amaral, História Geral da Agricul- 
tura Brasileira, 2.º, 824. 


Como se: 





dentre os mais interessantes. $ 
Pertencem os seguintes ao tempo decorrido entre 1795 e 1800: 


“Deveme meu compe. Mel. de Souza duas 
vacas huma parida pg com um garrote recebi 
huma solteira pg” 

“Deveme meu afilhado José Lourço. do cavo. 


[cavalo] do boi e taxo .....cescessesoroo Pg 205000” 
“Deveme meu Compe. Joaqm. Pera. Lxa. [Lis- = 
boa) de inprestimo ..cceeeseseseeseeooo pg 1480 


pa. me pagar em gado a preço de duas oitavas 
cada cabeça tenho recebido os Segtes [7 tra- 
cos correspondentes a 7 animais) i 
“Deve mais o do. sr. [o vaqueiro Bernardo José] 
da esmola das missas de Natal ou hum garrote 





AE anO assag esra IN age parE TAa PE $960 
“De. meu Compe. o sr. Venceslao do boy .... 58000 
; y so [moço] q’ foy com 
RR T AR 58000 
“P. huma vaca É 56000 

n 's de Aguiar de resto do 

Es A o e pg 15420 
*... desoito mil reis de dois bois ..........-- 189000" 
“De. o sr. Costodio José Lxa. do Boy .... Pg 58000 


Antigamente, como nos dias atuais, “vaca parida” e RE 
teira” foram expressões em voga, significando animal e cria 
animal que ainda não teve cria e que ainda não acasa ou. Š 

Viu-se que a esmola ofertada pelo vaqueiro para pee z 
Natal” equivaleu ao preço de um garrote de um sa feed 
e que o salário recebido pelo “moço que foi T E gado o pe 
de “passador”, daria para adquirir um animal adulto. boi 5 


De 1801 a 1805 são os assentamentos seguintes: 


“Deve mais do gado q' pagou ao Pro. [primo] 


Meran oee ire acu taasi age Prasei 18$500” 

“Abatendo as vinte ptas. da vaca 4 
Receby na vaca parida da pedra branca .... 65400 

“Tenho no dro. [dinheiro] do Mello q” está 

em Oryxa de meos DOIS emas crise ses seu i vas 398000 
À receby ~- -+i 


Testa EE 
“devo mais de dois garrotes 
“P. 1 boy q' vendy ...ecesessesseseeerereor 
“De. o pE Mel. Gomes de hum garrote pg 2$000” 
“P. banda de hua vaca ......-ssesrerertttttt 3000 





Ê i do a cola, 

Dêsse tempo é um bilhete de abono que se acha prega ola 

por uma das a no alto da página 54 do “Livro de Razão”, 
bilhete do próprio punho de Francisco de Sousa Meira, o indigi- 
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tado fundador da vila de Bom Jesus dos Meiras, e dirigido æ 
Pinheiro Pinto. Nêle compromete-se o missivista a pagar 8$000 por 
um boi, caso não o faça o comprador, um certo Manuel Francisco- 


Algarve. 


Entende-se por “banda de uma vaca” a metade do animal: 
depois de morta, esfolada e desventrada, a vaca é dividida ao 
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longo da coluna vertebral em duas metades, em duas bandas. 


De 1806 a 


Como até 


Foi neste lustro, conforme já se disse, que uma prolongada 
estiagem assolou o Nordeste, matando 300 cabeças de gado de criar 


1810 são êstes outros assentamentos: 


Joaquim dos Santos Leal “de. mais de úa 


M Ananas a at ra aT S paN EEEN Pg- 65000” 
“De. Gil de dois DOIS ...spuesaramencias Pg- 85000” 


“De. o sr. Enriques trese ptas. de resto das 
DOGS (Mir da ce io E HS E ILE DE E g“ 
“comprei a vaca e huma novilha pr. 4000 
tenho dado a conta meya coarta de feijão 400 


P DRAAIE sE LTRS ER aA OE RO 320 
RENATO. an a L ESEA O PERLI IA I 1280 
2000 
pg 4000” 

De. o sr. Mel das Neves de resto da vaca 2000” 
“De. o sr. João Baptista dos Santos morador 

no Corralinho de hum boy ............ Pg 5080” 
“pr. Das VARAS oicss ss ce use mera os rias ção 12000 

duas. vacas POMAS sirio ea Tne ns eaea 12000 

E a P EET E ET, 6000” 


hoje, chamava-se de “gorda” à fèmea prenhe. 


do Campo Sêco. 


De 181l a 


1815 são êstes assentamentos: 


“E banda do garrote sossa cst na oanig spia eas 1000” 
“Devo a Desiderio de treis boisinhos .... pg 8000” 
“De. meu afilhado Je. Lourço. q” ficou de pa- 
REDES een is ns RETNA FNE AS Qi GDE LEEA 
Mel. Je. da Serquinha 1 boy ................ 5000” 
“l garrote de ano e meyo digo boy .......... 4000” 
“a vaca q” o cabra matou alhey [alheia] q' 
EM PAPUCI cs sseracnit Ass case Uria E EG 6400 


dro. q” dei pa. gastos do carro. [carreiro] 640 
a despesa do cabra de meu Primo o Capam. 


CATO ea sie PN TS Gee SU go ra AP ATUAL 800” 
“Devo ao mano João Pinhro. de resto do gado 
Mas MINAS 1 AA E tra EAR nb e feria SANDS 24000” 
“De. o Me. Ignco. pr. hum garrote de tres 
AUROST EEA o E ra ain É eme ran ds LDO MO 2000” 
“De. o compe. Caitano Je. Jardim de hum boi 
GO MID 4 o Duda srs ORDA Ee EEA GIA ODAT 6000 


deo hum boi no Serquinho” 
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Foram acima citados “cabra” e “carreiro”. Devem tais pala- 
vras ser tomadas na mesma acepção hodierna: “cabra” significando 
agregado, empregado, não branco nem negro, mas mestiço; “car- 
reiro” designando o indivíduo que dirige o carro de bois. 


Finalmente, de 1816 a 1821 são os assentamentos: 


“P. huma vaca GOA a as einar a TEESE 65400” 
“receby em oito cabeças de gado .............. 209000” 


“o do. asima de. mais pa. esta Safra l vaca pg 65400” 
Vicente da Tabua “De. mais tres bois q” com- 


PICL Pr: pi sesnpre som a pis sine oras DEE dad bo dó 125 r. 

em 23 de Dezbro. de 1818 pg” 

“1 garrote de dois anos ..cisccccirsrerieroe pg 35000 
Po MU RRITOÇE near qua espa raio 6 po pelo eta orar dale + 45000 
E ATE o A pers so PRA a Rap ias sis a pe en dis opa 45000” 
AEREO À MOLTOUDO: sis sir es mar apa rasca ss esp rld 15000” 
“Comprey huma vaca a João da Malhadas 

das PENAS pE Coro tio as duram lE 4000 

mais. outra aodo: oeei pek er hinaras 4000 


paridas 8000” 


“comprei huma vaca a José Gl's de Sta. 
Rita pé. cssccosescarcesceerteneru seas 4000 pg” 


“Comprei 4 vacas a meu afilhado José Lourenço 
pa. mas dar en 9bro. de 1819 q’ já dei o dro. 
pg. 16000 

mais outra de troca parida São Sinco 

mais outra da fazenda xapeco São Seis” 


“Emprestei a meu Compe. Anto. de Sza. Meira 
Sesenta mil rs. o primeiro de Junho de 1819 


pa. comprar 15 vacas ............c.socsosos pg 605000” 
“Recebeo em huma vaca .............cccecceo sos 10$000” 
“De. ma. Come. a Senra. Maria Rosa de resto da 

VACA! ses pras pps asia ba ais EN T TET EEE 4000” 


“De. meo Afilhado Maximiano 1 boy q” recebeo 
en dro. pa. Janro. de 1822” 


Os dados escriturados no “Livro de Razão” revelam que Pi- 
nheiro Pinto comprou e vendeu boiadas para si e para terceiros, a 
vista e a crédito; trocou bois e vacas por mantimentos; vendeu 
animais a prestações e recebeu-os em pagamento de dívidas. Nego- 
ciou em gado em grosso e por miúdo. 

Consultando-se tais dados verifica-se que o preço do gado vacum, 
por unidade, vigente no sertão do Campo Sêco, nos lustros discri- 
minados, não foi constante. Sofreu alterações por vêzes sensíveis. 
Pinheiro Pinto, de modo geral, sempre comprou por menos e ven- 
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deu por mais. Todo gado que recebia por divida era avaliado bas- 
tante por baixo. 

Variou o preço conforme o porte do animal: um boi gordo 
vendido para matalotagem, com razão haveria de alcançar maior 
preço do que um boi magro adquirido para engorda. Um boi ensi- 
nado para carro ou para os trabalhos do engenho, valeu mais 
do que um animal de abate. E as reses negociadas em quanti- 
dade custaram 1$000 a 1$500 menos do que as vendidas uma a 
uma ou em pequenos lotes. 

Segundo Antonil (15), em fins do século XVII e princípios do 
XVIII, um boi custava no Nordeste uns 68000, e uma vaca de 4$000 
a 58000. Simonsen (16) avaliou uma vaca, em fins do século XVIII, 
de acôrdo com informes por êle obtidos, de 35200 a 45000. Spix 
e Martius (17), ainda para a mesma região, assinalaram que um 
boi custava 4$000 em 1816. Nesse mesmo ano, o príncipe Maxi- 
miliano (18) achou o preço de 7$000 para um “boi grande” adqui- 
rido na “caatinga”, ao passo que “na Bahia custa mais caro”, 
acrescentando páginas adiante: “nas margens do Rio S. Francisco 
compra-se um boi de grande tamanho por 2$000 réis; na Bahia, 
pelo contrário, êsse mesmo animal custaria 9$000 a 11$000 réis”. 


Foram os seguintes os preços do Campo Sêco: 


1806 1811 
a a 
1810 1815 


48000 | 45000 
68000 | 55000 
65400 | 65000 

65400 


18280 | 18000 


Garrote de 2 anos... — — 38000 | 25900 


Garrote de 3 anos... — — — 38000 


e 25000 





(15) Op. cit., 298. 

(16) In História Econômica do Brasil. 
(17) Op. cit., 248, 244, 246. 

(18) Op. cit., 877, 404. 
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1795 1801 | 1806 1811 1816 


Preço médio no Campo k 














Sê a a a a 
eso. 1800 | 1805 | 1810 | 1815 | 1821 
Bitti daas . | 58475 | 68350 | 48500 | 58500 | 4$720 
Vaca................ | 58000 | 685200 | 5$850 | 55350 | 6$800 





Preço médio no Campo Sico, de 1795 a 1821: 


Boi — 55309 
Vaca — 55840 


Se houve sensivel variação no valor, de animal para animal, a 
média, entretanto, sofreu pouca oscilação e os preços encontrados 
para o Campo Séco aproximam-se assim dos valores apontados 
por diversos autores como vigorantes no Nordeste em fins do 
século XVII e principios do XIX. É de se acreditar, então, que 
tais autores informaram apenas o preço médio. 


O filho de Pinheiro Pinto criou gado vacum nas fazendas do 
Campo Sêco, Jardim, Pedra Branca, Santa Rosa, Santa Rita, Santo 
Amaro e Tabuleiros. Da mesma forma que o pai, registrou as crias 
no “Livro do Gado”. Apenas os machos. Fé-lo ano por ano até 
1829, inclusive, como se informou anteriormente, havendo titulos 
ou cabeçalhos para as diversas fazendas. As crias do Campo Sêco 
e Jardim foram anotadas como pertencendo à viúva de Pinhei- 
ro Pinto: 


“Campo D. Bibianna” 
e 
“Jardim da mma. [mesma] Senra. Asima” 


Houve outrossim registro de crias pertencentes à viúva do Fami- 
liar (apenas em 1822 e 1823) e da tia de Inocêncio, Maria. Os 
assentamentos cessaram para a fazenda Santa Rosa em 1824, quando 
Inocêncio a entregou ao cunhado Sousa Meira. E a criação nas 
fazendas de Santo Amaro e Tabuleiros teve início em 1828 e 
1829, respectivamente, sendo que em Santo Amaro o gado era de 
raça maronesa. 


Pela quantidade total de crias masculinas registradas por Ino- 


cêncio, pode-se calcular que o rebanho espalhado pelas várias fazen- 
das era bem maior do que o possuído por Pinheiro Pinto: 





aenean aan e mee e 
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lenhador ..cesicsssrasens 81, 82 
madeira ........ 81, 82, 83, 88 
mão de obra .....cccccrese 78 
MATCENCITO  .cicccecsca res 88, 90 
IDESLTÊSO seios s Fo npe neces 78, 98 
S TE e iso 84, 86, 100 
oratório ...... 88, 90, 93, 186, 190 
pafede. «emu iurrnosorese 84, 85 
PEQTEITO: saca sos sim 84, 94, 98 
PIO csmsss srs qusaecuss 93, 101 
Pintura ce. ccusqescsicses 93, 101 
planta. >: usas ikia nana 79, 89 
PDEta: susmnes 90, 91, 92, 100, 101 
portado ...........o css cesss 9» 
DOGG ines seat aE s 80 
golia tenime 80, 90, 100 
MD E oin rt ANAIA 80, 90, 100 
A orile aaah 81, 93 
BApald esmero natas 92, 101 
SENGABOE (5 festa quatros dra ip ra fonte a 83 
SOLOIA +. ph ça Pr ane res atada 80 
ADE ooie dootss 86, 87, 88, 100 
tempo de construção ......... 81 
A sides ta ss reto ipa ed 84, 100 
o DRE RD AE PAR PAR ae 238, 239 
DONE o as pra sta R 371, 419 
DURO E TE A era a e IS 383 
OTRE TE Eo eia 396 
T 
Pauro To AE AE R ET 380 
bote de rapé ........ 381, 415, 419 
caixa de rapé .. 381, 412, 414, 419 
COMÉTCIO ocean ria é 380 
lenço de tabaco .......... 381, 405 
CORE ASAN 380, 381 
rôlo de fumo .......... 238, 380 
00. PÓ isein isese 381, 414, 419 
-na medicina ........ 146, 194, 195 
AQUA o ss Altemar a 161, 335 
ABCR Ca estara lee ras EB e sra 371, 419 
CRER a sós ras sa e ça 295, 296 
Talher .ccssisams 42, 413, 415, 419 
CRB a aea a paa cd 268, 287, 387 
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SENDEIRO, $. Mm. — cavalo de montaria; TocaLHa, s. f. — corruptela do vocá- 


quartau robusto, mestiço, de estatura 
meã, acostumado a percorrer as anti- 
gas trilhas. ou sendas. (Época da 
citação: 1808). 

Serra BRAÇAL — grande serra de aço 
manejada por braços e que exigia o 
trabalho de dois serradores. um de 
cada lado. 


SERRAGEM, s. f. — ação de serrar; ser- 
radura. 
SırGUEIRO, s. m. — alfaiate que traba- 


lhava em sêda e na confecção de cha- 
péus; o mesmo que “serigueiro”. 

Situado — ver “GADO SITUADO”, 

Sorres, s. f. pl. — crias destinadas ao 
vaqueiro, como pagamento pelos ser- 
viços de pastoreio e criação. Geral- 
mente o regime de “sortes” era ao 
quarto. isto é, de cada quatro crias, 
uma destinava-se ao vaqueiro. Mas 
no próprio Campo Sêco houve o regi- 
me de “sortes” ao quarto, e também 
ao quinto. 

SoveLas, s. f. pl. — instrumentos de 
ferro ou de aço. de vários calibres, 

sados pelos sapateiros para furar a 
sola. 

SPALMACETE, $. m. — corruptela do vocá- 
bulo “espermacete 

Serrão, s. m. — espécie de bruaca ou 

saco de couro. que serviu para o 
acondicionamento e transporte de sal. 
(Época da citação: fins do século 
XVII e princípios do XIX). 

SURRATE, s. m. — pano. possivelmente 
de algodão, proveniente da antiga fei- 
toria portuguêsa de Surrate. locali- 
zada na índia. perto de Bombaim. 
(Época da citação: antes de 1820). 

Tancado, s. m. — certa quantidade de 
tábuas de construção; o assoalho de 
madeira. 

Taracem, s. f. — barragem de terra, 
para represamento de água de rios. 
lagoas... 

TERÇADO, s. m. — antiga arma branca. 
semelhante ao sabre. curta. recurva 
e larga. Atualmente. o vocábulo de- 
signa o “facão de mato”, no lingua- 
jar nordestino. (Pinheiro Pinto escre- 
veu: “traçado”. 

Tirar, v. t. — atirar. (Lêse no “Tras- 
lado dos privilégios concedidos 
Familiares do Santo Ofício”: 
rar com besta”). 























bulo “tocaia 

Tora, s. f. — êste antigo vocábulo, 
oriundo da gíria militar, em princí- 
pios do século XIX (época da cllução) 
já significava grande tronco, corta- 
do, de madeira. 

Trava DE Mão — haste de ferro usada 
pelos serradores. Possue pequenas ca- 
vidades onde penetram os dentes da 
serra. para sofrerem inclinação alter- 
nada. (Epoca da citação: antes de 
1820). 





TRINCHETE, $. m. — faca de sapateiro. 

TroxcHaR, v. t. — marcar as crias bo- 
vinas na orelha. 

Usgcaçãio, s. f. — domínios. (Escre- 





veu um missivista. em 1808: “... só 
para as partes da sua ubiquação 
(rubicasão”, no original) acharei” um 
cavalo). 

Vacas DE TREGA — animais confiados 
ao vaqueiro. para que os crie, no 
regime de pagamento por 
(Epoca da citação: século XVIII e 
princípios do XIX). 

VaRreso, s. m. — revista policial. Nes- 
sa acepção usou-se o têrmo no Bra- 
sil (século XIX) e ainda se usa em 




















Portugal. Atualmente. no Brasil. em- 
prega-se como sinonimia de comércio 
a retalho. 

VEREDA, s. f. — zona da caatinga onde 


se encontra água com certa facili- 
dade. pois que fica entre as mon- 
tanhas e os vales dos rios: zona da 
caatinga de terra fértil. 

VERGAIS, s. m. pl. — correias que pren- 
dem o animal ao carro. (Escreveu 
Inocêncio Canguçu: *“...Joaquim dos 
virgais”). 

VERRUMAS DE sOALHAR — verrumas que 
abrem orifícios nas tábuas de assoalho. 
para os pregos “soalheiros”. (Pinhei- 
ro Pinto escreveu: “berrumas soa- 
Ihar”). 

CÉsTIA, $. f. — espécie de colête, usado 
por baixo da casaca, do jaleco, etc. 
Chamava-se “véstia” uma peça da 
indumentária de couro dos vaqueiros 
nordestinos. 

Xecixs, s. m. pl. — corruptela de “se- 
lins”. pequenas selas de montaria. 
(Epoca da citação: antes de 1820). 
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Lara, s. m. (2) — campos ou pasta- 
gens comuns. indivisos. (Pinheiro 
Pinto colocou o artigo na forma mas- 
culina e escreveu: “no larga”). 

Lenço pE TABACO — lenço tabaqueiro, 
usado pelos tomadores de rapé. 

Lrrame (2) — seria “lipate”, fio de 
contas de vidro, originário do conti- 
nente africano? 

Lima TRIÂNGULO — lima de três faces. 
(Instrumento de carpintaria.  Pinhei- 
ro Pinto escreveu: “lima triango”). 

Lrxvar, v. t. — o mesmo que lidar, 
trabalhar, lJabutar. Poderia, na cita- 
ção (erpitulo “A Escravaria”). sig- 
nificar “fazer lindeiras”. isto é. fazer 
ombreiras de portas e janelas. 

LixHo Fixo GRaxo — pano de linho de 
boa qualidade, de côr escarlate, tinto 
pela “gram”. ou carmim obtido da 
cochonilha da Índia. Ao pano tinto 
pela “gram”, dava-se. por abreviação. 
a designação de “gram”. (Época: 
meados do século XIX). 

MacHos, s. m. pl. — pequenas peças de 
ferro, ou de outro metal, que se 
encaixam numa outra peça — denomi- 
nada “fêmea” — das dobradiças, rôs- 
cas, etc. 

MADEIXA DE BARBANTE — meada, ou 
guita, ou rôlo de barbante. (Escre- 
veu o caixeiro de uma firma de S. 
Félix, em meados do século XIX: 
“madexa brabante”). 

Males, s. m. pl. — Antiga sinonímia da 
“febre amarela”, no Brasil. (Cita- 
ae no capítulo “Medicina da épo- 
ca”). 

MaLHADA, s. f. — local, nas pastagens, 
onde os vaqueiros reúnem o gado para 
trabalhá-lo; lugar onde o gado se 
ajunta para ruminar: lugar limpo, 
do pasto, com árvore de sombra, onde 
o gado se abriga do sol, em certas 
horas do dia. 

Mão DE MILHO — expressão que expri- 
mia uma quantidade de milho equiva- 
lente a 50 espigas.  (Antonil referiu 
que na região das minas a “mão de 
milho” equivalia a 60 espigas). 

Mão DE PAPEL — expressão que repre- 
sentava a vigésima parte da resma, 
ou 5 cadernos de papel. 

Massa, s. f. — a mandioca depois de 
ralada. 

Massa, 8. f. — conjunto de vários medi- 
camentos. misturados numa só fór- 
mula. (Citação no capítulo “Medici- 
na da época”). 

MATOLOTAGEM, $. f. — O mesmo que “ma- 
talotagem”; farnel de víveres; ani- 
mal sacrificado, ou abatido, duran- 
te uma viagem, para servir de ali- 
mento aos boiadeiros. 

Meio DE soLA — metade do couro inteiro 
do boi, curtido. . 

MEL DE CavaLo — mel produzido por 
uma abelha silvestre; seria, talvez, o 
atualmente denominado “mel de ca- 
chorro”. (Citação no capítulo “Me- 
dicina da época”). 

METER, v. t. rel. — introduzir, ou “sol- 
tar” animais numa fazenda, ou nos 
pastos. (Escreveu Pinheiro Pinto, em 
1820: “gado que meto em Santa 
Rosa”). 

Missacra, 8. f. — bisagra; dobradiça. 

Miunças, s. f. pl. — dízimo, ou im- 


pôsto, que recafa sôbre as colheitas 
e que foi, antes da descoberta do 
Brasil, apanágio da Igreja Católica 
Romana, em Portugal, representada 
— a Igreja — pela Ordem de Cristo. 
Na qualidade de Grão-Mestre da refe- 
rida Ordem. o Rei de Portugal avocou 
a si o direito ao tributo. Apenas o 
primeiro bispo do Brasil gozou, por 
certo tempo. da regalia de percep- 
ção do citado impósto, que foi sem- 
pre recolhido, no país. pela Fazenda 
Real. 

MurriNHAs (7) — Possivelmente “mor- 
rinhos”. Seria, no singular, não um 
morro pequeno. mas um terreno pe- 
dregoso, um piçarral cheio de casca- 
lhos. Sabe-se que. antigamente, “mor- 
ro” significou “monte não muito alto” 
e também “terra dura. a modo de 
piçarra” (Segundo o dicionarista A. 
Morais Silva). (Citação no ponto 
que trata de limites de terras). 

Narico, adj. — o mesmo que “náfego”, 
isto é. animal — boi ou cavalo — 
aleijado, com um quadril menor do 
que o outro, por fratura em osso 
do mesmo quadril. (Época: princí- 
pios do século XIX). 

OsriGação, s. f. — documento de dívida; 
o mesmo que “crédito”; letra de 
câmbio. 

OBrIGAR-SE, v. p. — afiançar; abonar. 
PALHETA, s. m. — fujão. Ou seria “pa- 
lête”. isto é. da côr da palha. sem 
brilho? (Pinheiro Pinto escreveu: 
“crioulo e palheta”, conforme se lê no 
capítulo “A Escravaria”). 

PaxINHO ESCARLATE — seria o outrora 
denominado “panico de Hamburgo”, 
fazenda de algodão de boa qualidade. 
Manufaturado. na segunda metade do 
século XIX, não mais em Hamburgo, 
mas na Inglaterra. 

Paxo pe HotaxDa — tecido de linho 
de boa qualidade. manufaturado nos 
Países Baixos. Era designado sim- 
plesmente por “Holanda”. (Pinheiro 
Pinto escreveu: “olanda”). 

PANO DE LINHO DE FREIRA — variedade 
fina do pano de linho, utilizado por 
freiras e monjas em certas peças do 
hábito, como na confecção da “corne- 
ta”. o chapéu armado e engomado, 
de puro linho. 

Paxo PATENTE — pano de algodão, de 
fabricação inglêsa, em uso no país 
na segunda metade do século XIX. 
Apresentava-se nas marcas: “carnei- 
ro”, “cobra”, “anjo”, “n.º 14” e “n.º 
16%; (Não esquecer que “patente” 
poderia significar apenas “superior 
qualidade”, no linguajar popular). 

Pão, s. m. — significaria também “fôr- 
ma”, no vocabulário açucareiro anti- 
go? (Citação no capítulo que trata 
do Engenho de rapadura). 

Pão DE sasão — forma pela qual se 
apresentava o sabão, no comércio: em 
molde comprido e fino, à semelhança 
de um pão. 

PareL DE pÊso — qualidade de papel. 
Tanto maior o pêso, mais grosso o 
papel. 

Paqurre (?) — variedade antiga de 
fazenda para roupa? (Pinheiro Pinto 
escreveu: “um fraque de paquite”). 
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PARCHE, s. m. — pedaço de pano fino. 
como o de tafetá, sôbre o qual se 
estendia o ungiúento a ser aplicado 
sôbre ferimentos e inflamações da pele. 

PARTES, Ss. f. pl. — pessoas que entre- 
gavam animais de sua propriedade à 
guarda de um fazendeiro, a quem 
pagavam aluguel pelo pasto. e pelo 
trato. (Miguel Lourenço escreveu, 
em 1755: “Éguas de partes”). 

PARTILHA, S$. f. — reunião do gado para 
dividilo e entregálo ao criador e 
também para atribuição das “sortes” 
que couberam ao mesmo, segundo pré- 
via combinação. (Época da citação: 
fins do século XVIII e princípios do 
XIX). 

Passapor, s. m. — indivíduo contratado 
para conduzir uma boiada. (Época: 
séculos XVII e XIX). 

Passo rEGíTIMO — andadura do cavalo 
que se assemelha à do cão. As patas 
traseiras pisam um palmo à frente 
das dianteiras. (Época: 1808). 

Passo passabo — andadura de cavalo. 
Seria o passo “passeiro”* Seria o 
“esquipado”, quando o animal levan- 
ta, a um só tempo, pé e mão do 
mesmo lado? (Época: 1808. Expres- 
são cuja repetição se encontrou ape- 
nas num artigo póstumo (“Correio 
Paulistano”, S. Paulo, n.º do mês de 
Maio de 1953) do engenheiro baiano 
Samuel das Neves, e intitulado “Se- 
nhor de Engenho”. Escreveu o ar- 
ticulista: o cavalo “devia serenar no 
passo passado e no legítimo e ter 

raça no esquipado”). 

Passo picado — andadura de cavalo. 
Neste passo. as patas não ultrapassam 
as mãos do animal e, ao pisarem, 
como que repicam a batida. (Época: 
1808). 





Peçuir, t. t. — corruptela muito comum 
de “possuir”. 
Pernão Das MORTAS — trato, ou ajuste, 


pelo qual o fazendeiro exime o va- 
queiro de qualquer responsabilidade 
pecuniária pela morte de animais a 
éste entregues para criação. O ajus- 
te fazia-se tanto para bovinos, como 
para equinos e muares. (Escreveu 
Pinheiro Finto, em 1796: “Partilhas 
que faz Bernardo José da Silva nesta 
Fazenda do Campo Sêco com perdão 
de mortas geral das eras abaixo de- 
claradas no meu gado...”. E es- 
creveu Miguel Lourenço, em 1755. sô- 
bre éguas que entregava ao criador: 
“e não fica obrigado a pagar mor- 
tas”). 


Pexe, s. m. — variante popular, e mui- 
to antiga, de “peixe”. 

PLEcação — ou ainda “ApLECAÇÃO” 
— s. f. — corruptela de “pregação”, 
ou sermão religioso. 

Poções, s. m. pl. — zonas de maior 


profundidade nas lagoas e riachos e 
mesmo nos rios. 

PONTO DE QUEBRADO — determinado grau 
de consistência da calda de açúcar: 
quando, tirandose uma colher da 
mesma — que está ao fogo — e dei- 
xando-se esfriar, se obtém amostra du- 
ra e quebradiça que, provada, trinca e 
se dissolve sem aderir aos dentes. 


PortaDos, s. m. pl. — portais; ombrei- 
ras de portas. 

Pote DE JARDIM — vaso ornamental (2). 
(Epoca: duas primeiras décadas do 
século XIX). 

PRATO, $. m. antiga medida para ce- 
reais e outros gêneros, usada nos ser- 
tões nordestinos. Equivaleria a 2 
litros, mais ou menos. (Época da 
citação: duas primeiras décadas do 
século XIX). 

Precos DE ENGELHA (7) — seriam pre- 
gos rugosos, semelhantes ao parafuso? 
(Época da citação: antes de 1820). 

PREGOS RIPARAGEM — pregos para ripas. 
(Època da citação: antes de 1820). 

Precos riparos — pregos para ripas. 
(Època da citação: antes de 1820). 

PREGOS SOALHEIROS — pregos para tábuas 
de assoalho. (Época da citação: an- 
tes de 1820). 

PeixciraL, $. m. — capital de corren- 
tista. (Època da citação: antes de 
1815). 

Próprio, s. m. — mensageiro; porta- 
dor; pessoa encarregada de transmi- 
tir recados, cartas, dinheiro... 

QUARTA — ver “COARTA”. 

Quarto — ver “CoARTO”. 

QUEBRANTAMENTO, 8. m. — violação. (Lê- 
se no “Traslado dos privilégios con- 
cedidos aos Familiares do Santo Off- 
cio”: “quebrantamento de minhas 
cartas” e “quebrantamento de casa, 
ou de Igreja, ou mosteiro”). 

Rasoxa, s. f. — casaco de homem, de 
abas curtas. de grande uso no país, 
nos séculos passados. 

RestóLHo DE MiLHO — restos da colhei- 
ta, espigas menores que sobram da 
primeira apanha. (Época da citação: 
antes de 1820). 

RETRANCA, $. f. — correia que passa 
pela parte traseira do animal, pren- 
dendo-se à sela pelos dois lados, para 
firmá-la. 

RoBaERa, s. f. — corruptela de “rouba- 





lheira”. (Pinheiro Pinto escreveu: 
“rropaera”). 
RoDAQUE, s. m. — casacão comprido de 


homem. semelhante à sobrecasaca. De 
uso caseiro. Em voga no Brasil em 
fins do século XVIII e no XIX. 

Sat Do REINO — O género importado e 
proveniente principalmente das sali- 
nas portuguésas e espanholas. Seu 
comércio foi de monopólio da Coroa. 
Chamava-se “sal da terra” ao gênero 
nativo, extraído no país. 

SaLosro, s. m. — terra úmida e salga- 
da; barreiro. (Citação na parte 
que trata dos limites de proprieda- 
des rurais). 

Securo, s. m. — salvo-conduto concedido 
por ElRei; garantia dada por el-Rei. 
(Citações no “Traslado dos privilé- 
gios concedidos aos Familiares do 
Santo Ofício”). 

SêLo, s. m. — moeda espanhola de pra- 
ta, que circulou no Brasil recarim- 
bada de $480 para $600, e também 
para $640. Em princípios do século 
XIX (época da citação nos livros ma- 
nuscritos do Campo Sêco) dava-se, no 
Brasil, a denominação de “sêlo” ao 
dinheiro no valor de $480. 
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porários, para atingir lençóis d'água; 


poço artifici ênci s 3 B 
escreveu, E Hoga ODENA Canguçu ficas Po sadios: (Época da citação: 
CALAFATE, $. m. — E mid Comprro, 3. m. err 

7 e tem por » 3- m. — corruptela do vocá- 


ofício calafetar. bulo “cômputo”. (A acepção não é a 





CALÇAR UMA A 
FERR. é ERS d i P 
aço a R Arrana: REA zevar de Pe Comitato é, encruzilhada. Leê-se 
m e da ferra- q Os manuscritos 
enta, para tornar o gume mais resis- Esa Sêco. no ii e 
o”: 


“todo compito i 
rado e i to asima decla- 
1742). Ena, recebido co Ano de 


tente ao atrito. 


Cau i 
usa 5E PÉ — seriam perneiras de 
veado, inteiriças, sem cos- 








tura, cobrin Cox 
à do as pernas e parte dos RS Rae Ai comissão. ou orde 
CaxEquIM, E - dos contadores da Justiça P 
3 sm. — i el-R aae ustiça d 
dão, manufaiurado ma fatia e WA XVID. (Epoca: meados do século 
co o escreveu: ne Cortar, ” m. — alpendre. d 
Missas — bens i ur água. : - de uma só 
testamento, vinculados Rr a Costat, s. m. — metade d 
: 7 aga- E a carga tr; 





Por um animal cargueiro 


mento de uma série de Missas pela ia ari e ampo 
to d M lia a 3 arrôbas. no ( 


alma do doador. ou de outra 














: declarada (E: pessoa Sè 
$ e to screv: lús èco e ziñ 

Miguel Lourenço. a D usa Ge Cravarem e Ro em derredor. 

Capela de Mi pelas almas a da pelos sapateiros, ne he fi ferro usa- 

t È eus Paie”); TR ag CRÉDITO, s. m. — Aea meni de i mola: 

ARGA, $. dass : 3i g ” o de divida; 

s. f. quantidade de géneros la na mo que “obrigação”. ou aa: 

no ambio, É q 


te mercadorias, que um animal, 
ona d cargueiro - transporta em seu 

E quivalia. em pês 5 arrô 

Rom c . pêso, a 6 arrô- 

bas. no Campo Sêco e na região em 


CRIADOR, s. m. 
da criação e 
“vaqueiro” das 
pudesse chamar. 


- indivíduo encarregado 
valar e muar. Seria o 
eguas. se assim se 














volta. Uma “ LES 
“ : carga” divide-s i 
Cana de 3 arrôbas cada O dois CrrovLo, s. m. — negro 1 
ÁRREGO, 3. m oN Brasil ; z nascido no 
e SM. — cargo, ofício E 
mitiam-se as PEA ER “ao - (Ad- Dar 
rego” e as duas pronúncias: “cár- MATA. sf — corruptela de 
carrêgo”). (Citação no va. (Pinheiro Pinto escreveu: 





0d i 
poderei en nem mens herdeiros em 


raslado os privilégios cone dos empo a'zum anular esta dy 
gios 
ER lid t È! l xl inh 
d l ä ; sta minha da 


aos Familiares do Santo Ofício”) 














Casa. DE XÍCARA — xícara e pires vita”). 
Cerrado, s. m. — mata dz e DEBAIXO DAS COBERTAS a 
i vegetação dens ata da caatinga: ficari s TAS =. (3) — Sieni- 
rege densa (mesma acepçã icaria o convés de ale Signi 
várias regiões do país) pção em algum “igor Gin vei alguma nou, ou 
Canguçu escreveu aa tra SEN OCÊNCÃO ou a ni EDre cidade do Salvador 
Rá t 23: “Serra- Raio ê xpressaria a z : 
c do ). Serra dinheiro mediante b enaa de 
nad E akaga — (ou “chapéu. bra Pinto escreveu: uie AU enero 
nao — chapé abri E Ae no de Mirand; r. Antò- 
cinas da Ndas. Ns e nBr ofi- 258000. para ap A a GA PECSINO: ço 
PMuguesa de Braga; Ga o Sr. dar na Bahi 
ideia de analidade “grossa”, ou Fa > das cobertas a Manuel Silva 
É è “poca : imei 10"). a 
j décadas do século nes primeiras DESEMBARGAR, E. f. — desemb, 
% CHavë, $. f. — (ou “chave d Ns um ônus. (Pinheiro Ea araçar de 
a mão”) “dentre os bens que Daçuô “alo ME 
r sic i- 


— medida antiga de 
a comprim 
a distância que vai do e ça $4 






e desembargados”). 











ao indicador. e 
: : ed X ADAR, Y. — e 
aberta. Equivale nudon. mio bem derr”: is Soa Surmaptela de “des 
g 1 = a 2 í r è i à | ; 
tros. (Pinheiro Pinto posa ota Paio é ea de “desde 
| tros. renda iS a h corruptela de “desde” 
orma popular muito antiga e Mulo 


la 


até hoje. no Nordeste e Norte 





CINCERR 
0, s. m. — campainha que se 






























pendura n0 pescoçi i i it 
tropa. Têrmo ante do animal-guia da a D DOS TIstÃ£ porto pn: 
Dias CAAA sentado pelos dicio- Pint e s a dg 
uso no Norde: Ee origem sulina. De ne”). PS EAR S A 
Iso à ste e ş É ) j E f 
E m meados do século DesomriGa, s. f 
Are s $. f. — cumprimento do 
— ar s. re- 
pinta, n corruptela de PRE Do Da al. e de sacramentos da D 
E é capacidac z i ; À 
C lente à quarta parte do e PERERA oiri A 3 
Jente à rti j E 4 a p= D anima 
Ra emxe o Prec eai sean ou muar) castrado. Eai 
al, antigamente compri li E Š 
mão, ou perna É enie ia R í 
não, Ro e i ROGUETE, s. m. — varieda i 
barri na largura. e metad gra Mor. Giaa is enen do me 
Do na ini ade do lom- lhor qualidade p E E 
qo na ah l i i apresentava. 
» $. m. pl. — c E 
tos” pl — Corruptela de “quar- FTA. Era pao Tala a 
S + OU às crias pertencent a A RV Guta gema o 
pro gar pró es ao va- cetim e usava-s X sl roso como o 
policia ai stva-se na confecção de man- 





sortes” ao quarto, isto é, de cada 


quatro crias, uma i Err 
b ca : FEITOS. $. ' a $ 
COBERTOR DE PaPa — SAS. Yanpeiro, da TEMEA p: K valores negocii- 
r a e a: duas ri ir: des: 
de lã das do século XIX). primeiras déca- 


felpuda, de i i 
ý qualidade inferi i E 
usado pela gente do Eora, Mok a a 





AR RE po TARA — animais entregues 
ador. no regime de pagamento 
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por “sortes”, para criação. Perten- 
ciam sempre ao fazendeiro. 

EMENDAR O ÔLHO DA FOICE — ajuntar, 
ou unir. o anel que forma o vão por 
onde penetra O cabo de madeira. 

EMPANAR UMA FERRAMENTA — revestir de 
aço tôda a ferramenta. 

ENCARREGOS, S. m. pl. — encargos. gra- 
vames (tributos). (Citação no “Tras- 
lado dos privilégios concedidos aos 
Familiares do Santo Ofício”). 

Excerrar, v. t. rel. — ato de fechar 
os bezerros no curral. Dicionaris- 
tas modernos apontam a presente 
acepção como de origem sulina, do 
Rio Grande do Sul. (Escreveu Pi- 
nheiro Pinto, em 1792: “assento dos 
bezerros que apanho nesta Fazenda do 
Campo Sêco meus encerrei em 16 de 
Abril era de 1792"). 






ExsroLHAR, V. t. — variante popular de 
“arrolhar 

EsBaRRaR, v. t. — parar súbitamente O 
cavalo. Por extensão. empregou-se 


como sinonímia de parar, ou suspen- 
der. algum ato ou obra. (Escreveu 
Inocêncio Canguçu: “não posso con- 
cordar com V. S. em esbarrar com 
meu serviço”). 

ESPIGAS DE ARGOLAS — pequenos cravos 
que juntam as duas extremidades de 
uma argola de ferro. (Pinheiro Pin- 

S “espigens de argola”). 

LHa. s. f. — enfeite estreito de 

Confeccionado em couro, ser- 

para adôrno de selas. mantas de 











montaria... 

Estremavo, adj. — delimitado. demar- 
cado. 

Esrremas, $. f. pl. — limites de terras. 

Faca DE CAPADEIRO — faca, ou navalha. 
própria para castrar animi 

Feio DE ARRANCA — (ou “feijão de 
arrancar”) — tipo de feijoeiro ainda 


hoje cultivado no Nordeste. (Pinheiro 
Pinto escreveu: “feijão de arranca”). 
Fewo pe corpa — seria a variedade de 
feijoeiro atualmente denominada “fei- 
jão de frade”. usada pela cozinha 
baiana no preparo do “acarajé”. 
Ferro corvo — goiva. 
Força. s. fe — “violência feita à mu- 
lher, para gozar dela”, segundo A. 











Morais Sil (Citação: cfórça de 
mulher”. significando violência feita à 
mulher. in “Traslado dos privilé- 





gios concedidos aos Familiares do San- 
to Ofício”). 

Focvemmo, adj. — castanho-claro. (Còr 
de cavalo). (Pinheiro Pinto esere- 
veu: “foveiro”). 

Frasco, s. m. — antiga medida de vo- 

lume. Pinheiro Pinto usou-a para 

aguardente. Corresponde a dois l 
tros. Subdividia-se em “meio frasco” 

e em “um quarto de fri so”. 

ção, s. f. — festa com danga: (Pi- 

Pinto noticiou a realização de 





























“foncão” em 1798. no “Campo 
0). 

Fuso DE FIAR — peça roliça de pau. 
grossa na base e afinando para a 
extremidade. Serve para torcer e 
enrolar o fio, nos trabalhos de fia- 
ção. 


FUZiL DE SERRA BRAÇAL — pequeno arco 


de ferro que prende a serra à tes- 
teira. (Pinheiro Pinto escreveu: “fu- 
zies de Serra braçal”). 


Gavo sirtavo — gado colocado em terra 


ou pastagem delimitada. valendo com, 
ou pela pastagem. Empregava-se a 
expressão tanto para bovinos, como 
para equinos e muares. (Pinheiro 
Pinto escreveu, antes de 1820: “Cem 
cabeças Situadas”, “Cem cabeças de 
gado Situado”, e “doze bestas Situa- 


das”). 








GancHos às portas — Seriam os ganchos 


que certos agentes de elRei e da 
Inquisição eram obrigados a ter pre- 
gados no batente da porta principal 
de suas moradias, para nêles pendu- 
rarem. quando em casa. a vara simbó- 
lica e representativa do cargo exer- 
cido. Marcavam e assinalavam o 


indivíduo. El-Rei D. Seba 















rizou os Oficiais e Fami da 
Tnquisiç a prescindirem d tais 
x às portas”. (Cita no 





dos privilégios concedidos 
aos Familiares do Santo Ofício”). 
Gases, s: f. — pano «de algodão. Va- 
riedade forte. usada pelo povo na 
confe > de calças. principalmente. 
Era manufaturado na China (Nan- 
quinn. na fndia e também na Itália. 
(Pinheiro Pinto escreveu: “canga ”). 











GANGUINETA. s. f- — um tipo de pano 
de ganga De tom escuro. Era 
variedade do tecido de algodão. 

Gasze ($) — tecido de linho. de còr 


irda. (Època: segunda metade do 











século XIX). 
GORDA - prenhe. “Vacas gordas” 
signi “vacas prenhes”. 





tera — tempo estabelecido. 
rtório. para © pro- 
água do re- 


Horas DE 
e registrado em 
prietário rural receber äg 
servatório comum (açude. lagoa, 
cho...) (Epoca: princípios do século 
XX). 

INFORMA, 8. fo — conhecimento. —(Escre- 
veu o juiz municipal de Caetité, em 
1347: “anulo o processo e à parte 
queixosa se intime para informa”). 

Jemão INTEIRO — irmão por parte de 
pai e mãe. 

IRMÃO PRESTANTE — antiga denominação 
do atual “irmão mesário”, das Irman- 
dades de Misericórdia do país. 

co de homem. bem 
curto. não ult sando a cintura. 
Muito usado pela gente do povo, tanto 
em Portugal, como no Brasil, nos 
tempos antigos. 

Juntas. fo — reunião de bovinos para 
serem trabalhados pelos vaqueiros. isto 
é. para serem selecionados ou sepa- 
rados. fechados. curados... O mes- 
mo que “rodeio”. (Epoca da cita- 
ção: fins do século XVHD. 

Jurema. s. f. — beberagem enfeitiçada. 
(Pinheiro Pinto escreveu: “o negro da 
jorema”. Citação na parte que trata 


do Couro). 


























Juren. s. m. — C 













O- pre- 











Li, s. f. — algodão em rama. 
sente significado persiste até os dias 
atua no Nordeste. 

LAJEDO, s. m. terreno coberto por 


blocos de pedra. 





GLOSSÁRIO 


de palavras, corruptelas e expressões atualmente em desuso, ou 

mal conhecidas, ou ainda de emprêgo regional, no Nordeste, encon- 

tradas nos livros manuscritos do “Campo Sêco” e em muitos outros 
documentos do arquivo do “Sobrado do Brejo”. 


Séculos XVI a XIX 


(NOTA: 


apresenta-se, para cada palavra, ou 


expressão, apenas o significado, ou o sentido, 
aplicado, ou pretendido, pelos autores dos ma- 


ApestTRO, adj. — animal de reserva, 
para muda no caminho; animal que 
vai puxado pela rédea para reveza- 
mento. Pinheiro Pinto escreveu: “ades- 
tra”). 

ALFENIM, 8. m. — doce de calda de 
açúcar; “puxa-puxa” de açúcar bran- 
co. Na confecção dêste doce (bala) 
não entrava o leite de côco. Hoje é 
usual o emprêgo dêste ingrediente 
(anotação do lexicógrafo José Batista 
da Luz). 

ALVADO DE FOICE — conjunto ou “raiz” 
da ferramenta, onde se adapta o 
cabo; no “alvado” está compreen- 
dido o “ôlho”, que é o vão pròpria- 
mente dito. (Pinheiro Pinto escre- 
veu: “elvado”). 

AxcoroTE, s. m. — barrilete usado no 
transporte de água, vinho, aguarden- 
te. (Pinheiro Pinto escreveu: “anca- 
rote”). 

ARREADURA, S. f. — arreios. (Pinheiro 
Pinto escreveu: “uma arreadura de 


prata”). Ed 
ARRUMAÇÕES, $. f. pl. — disposições, con- 
veniências, gastos. (Pinheiro Pinto 


escreveu: “Dinheiro que empresto a 
minha comadre para as suas arru- 


mações”). 

ATENRAR UMA FERRAMENTA — tornar a 
ferramenta de têmpera mais mole, ou 
branda. 

Azutão, s. m. — tecido grosso de algo- 


dão, de côr azul; era pano ordi- 
nário, de inferior qualidade. 

BACIA-DE-PÉ-DE-CAMA — urinol. (Pinheiro 
Pinto escreveu: “bacia pé de cama”). 

BaDamE, s. m. — um tipo de formão. 

Barrão, s. m. — variedade grossa do 

. tecido de lã denominado “baeta”. 

Barxo — “Seguir para baixo” (ou “ir 
para baixo”) significou ir para a 
cidade do Salvador da Bahia. “Vir 
de baixo” significou vir da mesma 
procedência. (Essas expressões fo- 
ram empregadas por Pinheiro Pinto, 
que morou no alto sertão da Bahia). 

BATER UMA FERRAMENTA — alisar ou esti- 
rar o gume da ferramenta, livrando-o 
de rugosidades, dentes... 

Baroque, s. m. — rôlha de pipa ou de 
barril. (Na receita para confecção 
de vinho de laranja lê-se: “batoque 
formado de barro misturado com 

"). 


nuscritos e documentos) 


Bextevi (7) — algum aviamento para 
costura? (Época: 1862). 
Bísta, s. f. — o mesmo que égua, no 


linguajar dos currais nordestinos. 

BestA, $. f. — arma antiga que ser- 
via para o lançamento de pelouros 
e setas. (Citação no “Traslado dos 
privilégios concedidos aos Familiares 
do Santo Ofício”). 

Bor camisa (7?) — relacionar-seiia a 
expressão a alguma particularidade 
genésica, ou de aspecto, do animal? 

Bo: caxsano — seria o reprodutor que 
perdeu o vigor, as propriedades gené- 
sicas. 

Bor caretxa — (ou “boi caraúna”) — 
animal de côr preta, da mesma côr 
do pássaro “graúna”. 

Boi PINTADO — animal que apresenta 
grandes manchas crômicas, ou acrô- 
micas, no pêlo. 

BoLEEmO, s. m. — significaria o “ma- 
drinheiro” da tropa? (Na época, 
isto é, em 1820, não havia carrua- 
gens e nem cocheiros na região do 
Campo Sêco). 

Bore DE RAPÉ — pacote de papel esta- 
nhado, que continha o tabaco em 
pó. ou rapé. (Época: meados do 
século XIX). 

Boriramra, s. f. — bota grande, gros- 
seira, de couro cru. 

BRABANTE, S. m. — forma antiga e popu- 
lar de “barbante”. 

BRETANHA, $. f. — variedade dos teci- 
dos de linho e de algodão. Fabri- 
cou-se origináriamente na Bretanha, 
França. Posteriormente, outros paí- 
ses manufaturaram o tecido, como a 
Suécia. Era de boa qualidade. (Pi- 

. nheiro Pinto escreveu: “bertanha”). 
Brim LONADO DE LIXHO — fazenda in- 
glêsa de brim de linho lonado, isto 
é. de brim de linho grosso. 

Casrção, s. m. tributo, ou impôsto, cole- 
tado individualmente, “por cabeça”. 
O dicionarista A. de Morais Silva 
registra a palavra como “substantivo 
feminino antigo”, significando “capi- 
tação”. (Citação no “Traslado dos 
privilégios concedidos aos Familiares 
do Santo Ofício”). 

Capra, s. m. e s. f. — mestiço de negro 
com mulato. 

CACIMBA, $. f. — escavação no solo das 
várzeas ou no leito sêco de rios tem- 
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APÊNDICE AO CAPÍTULO XXV 


Faturas de Mercadorias 


Cópia integral das relações de merca- 
dorias adquiridas, em 1862, em Caetité 


e São Félix. 


“CAETITÉ 1.º DE AGOSTO DE 1862 


O Senr. Coronel Exuperio Pinheiro Canguçú 
a Antonio Joaquim de Lima 








Deve 
2 Peças Chadrto. patente mca. carneiro......... 80 Jds.... 400 328000 
1 Peça Chadrto. patente n.º 16................ 40 Jds.... 570 228800 
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F Piok CUA Mne Bonsen pe Ae a E pr. 9$460 
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1U-dds fada BABÁ co ceara 3 encara as as E ss RES 1100 118100 
8 Jds Ganzu pardo de linho............ciiciiii 98384 
6 Jds fustão brco pa. vestido 68300 
6 Cos. fustão patente de cor............ccciese sar 975 58850 
4 Y% Cos. ganguineta escura.........ccccceserenccesrrre o 590 25655 
PARTI a A e r RA MRS A aN 354$617 
[verso da fôlha] 

EDOT ee sis as Dee Sed aid o Bis a 9/0 RR O O 3548617 

12 Cos. paninho escarlate.............eeeeee O 310 38720 
DO CON CHita JAVER o oi ga si as seo ataie lá O ga o Dra A 426 88520 


S. Rs. 3668857 


Lucro de 20 p O [por cento] 


738371 


3 


A 
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85000 
2 Libras de linha de n.º 30, 80, act ii E ae 33000 
2 Libras de polvra..........ecceseceseeseeserse ecos so se 
4  8as. de retros ferrube fo..........sesescessercosseses DO se 
6 Caixas de colchetes......... eee mea ema eae mestra 20. DR 
2 Grosas de botoes furado polido............cossssoreosoo a E 
7 y4 Duzias de do. madriperola...........sessessscer ooo E 
2 Duijas de -linha eiM THES. sormesi atiii sis ne pie 
4 Papeis de agulhas..........esesesesesessseseos aceda a é 
10 Bentevis........ccoscecccsssereress EE RTIAI S 
Ipaa. de aviamtos. pa. calça e palitos.. .....------+ é em) 
aca de CADBNO. -.-eses ms ces score per inca sine cone terato a 
: Tapio. dé uvelas sortidas e cravadores.......--.+- ecto né seia 
1 Caixa de rapé Vá LAMANIÇO. us cria gasacniescenside renas e pes 
Dipo canto Pr EO 
50 Rolhas de cortiça............... e 
“S, FELIX 7 DE SBRO 1862 
O Seno Corel. Exuperio Pinheiro Canguçu 
a Zeferino & Filho 
De. 
ì 2 50200 [? 
11 Dzas. de pratos xines sortidos Datin an pa 3200 cha ] 
1 Ditta purcelunas r E AO E Sbd a 
2 Ditta Cazaes BICaDOA TO. .s ss eer sas r ren snnt de o ao 
6 Copos grandes fo. pa. Bgoa........sesstesceseesesoeeoo So da 
12 Ditto pequeno fo. pa. vinho. .......cessesesoorer ooo vo SA 
16 Garrafas de vinho do porto.........csesseseeeeeeoos o A 
6 Ditta de serveja em meias garrafas. ......----+--- as aa 
2 Dikir vinagr DART tase reirei eitr erioe sns 4 Bo! 
2 Ditta de azeite dosse...........cesesessessesceeeeooeso Eros 
1 Resma papel almasso Poma enen Pres retos fa 2 
À Dide paro Midd h grii oe aee Diarias aci RR 
6 Milheiro de taixas MR des RE Sr pes Pe 
2 Ditta de feiro....o casos risos ee resesseasecororcetes O“ vao 
15 14 Ib de mantega Ingleza fa..........seoeoeeseosr estos a ne 
& Latas pó. AAGU cie eip eet ririri daii ita Ei 
1 Dzs. de facas fina pa. méza.......sessserseroesesoro sn ua 
12 1b de vellas spalmasete. .........crcosessoroeoesos pes e 
JO Eixadas portuguezas grdes.........cccceeseeeeeoo pol 
8 Feixaduras de caixa com missagras.......ceeeeerees a a 
2 as. de ferro SUecio.... -eiior io tererresstetet tm w 
9 pp [nas barras ou lingotes de forral st e : 40 a 
l a. de aço Das neoon o nc aue namoro ser tetas iro nenas déc >A 
5 Canadas de vinho lisboa Wap E rs pesa 
2 Garrafoins pa. o Gitto rcnras vais ope gap atado ira E pr 
T DEA e A a Ea E AE EaR aA e PATS ca Pap 
2 Ditta pequena pa. louça...........eesessesesrerososeoo pai 
1 Ditta pa. as garrafas........ccceseseseeeseeeooo se 
8 Botes de pis ia EE ERENT E T AT Fa 
4. Vs. de lona pa. Cai SA 
Pipe [verso da fólha] dado 
RAND osso boa ssa Tania md y oi “SO 
45 1 Algres. de sal me 


42 Sacos grandes.........ceccecereenecencemereero errno 
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de Pinheiro, para negociá-las em sua “venda”. Muitas contas 
referentes a essa casa estão registradas no “Livro de Razão”, garan- 
tidas que foram pelo fazendeiro. 

Para o seu comércio de secos e molhados, “mantimentos” e 
outros comestíveis, Pinheiro Pinto forçosamente possuiu em seu 
armazém uma balança com os competentes pesos, “grandes” e “miu- 


dos”, indo os pesos desde o equivalente a 1 arrôba, até ao de 
meia oitava. 


A freguesia de Pinheiro Pinto compós-se dos parentes, irmãos, 
cunhados, sobrinhos, tios e primos; dos fazendeiros domiciliados 
na região; dos escravos dos parentes e dos criadores vizinhos; dos 
agregados e dos empregados na construção do Sobrado do Brejo; 
dos vaqueiros, tropeiros e mulatos libertos da região; dos foras- 
teiros ou “passageiros” em viagem. Compós-se, enfim, dos mora- 
dores da região do Campo Sêco, dos quais o fazendeiro foi o prin- 
cipal, senão o único, fornecedor. 


Quanto ao preço cobrado por Pinheiro Pinto pelas merca- 
dorias que negociou no seu armazém, seria o mesmo vigente nas 
principais praças da capitania da Bahia, acrescido naturalmente de 
uma percentagem correspondente às despesas do transporte e ao 
lucro do mercador, no caso o fazendeiro. Essa percentagem osci- 
laria entre 20 e 30%. Foi, aliás, de 20% o “lucro” arrogado a 
si próprio, pelo comerciante de Caetité, sôbre o preço das fazendas 
faturadas em nome de Exupério Canguçu, em 1862. Depois de 
relacionar mercadoria e preço, o comerciante, um revendedor como 
o fôra Pinheiro Pinto no início do século, lançou o seu lucro, no 
valor de 20% sôbre o total somado pelos tecidos. Apesar dos 
cinquenta anos decorridos, persistia a mesma taxa adicional, de 
ganho. Havia um limite para a ganância. 


No periodo colonial, os preços eram estáveis e tabelados, ou 
almotaçados, pelo Senado da Câmara da cidade sede da capitania. 
Para os produtos de monopólio da Coroa, alvarás reais estabele- 
ciam os preços que deviam vigorar no Reino e Domínios. Acontecia, 
no entanto, que no Brasil as mercadorias, mesmo as estancadas, 
negociavam-se sempre por preço mais alto de que o vigente em 
Lisboa e marcado pelos alvarás reais, acréscimo provocado não 
sómente pela procura, mas principalmente pela ganância dos arre- 
matantes dos estancos. Em todo caso, a vigilância dos camaristas 
e almotacéis contribuía de algum modo para evitar a especulação, 
e os preços, se bem que altos, mantinham-se em nível mais ou 
menos estável. Dai, por exemplo, a razão de serem práticamente 
os mesmos, os preços cobrados por Pinheiro Pinto em princípios do 
século XIX, e aquéles assinalados para idênticas mercadorias, na 
mesma época, pelos naturalistas estrangeiros que percorreram o 


vale do Rio de Contas e demais regiões das capitanias centrais 
do pais. 
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O caminho seguido pelos produtos Mage fin peri 
a ê mesmo e velho caminho 
dor para o Campo Sêco, era o mé É b e 
ã : do pôrto do Salva 
traram pelo sertão acima c i 
De São Feliz õ bi o Paraguaçu; de 
à éli ue subiam O Ti g s 
de São Félix, em embarcações q i p 
ão Féli ê terra e em lombo de burro. 
São Félix ao Campo Sêco, por te po ao 
i i biava a tropa carregada de p 
recebia a mercadoria e recam À E ee 
iã ã + imentos”. Com o represe 
da região, algodão e mantimen i l me 
ão Féli ealizava-se o ajuste de contas, 
São Félix (ou no Salvador), r E 
i ver, uma certa 
eralmente sobrava um haver, 
certo que ao fazendeiro g l . l z5 
sn poptanitia em dinheiro. Assim se a Da N aio 
É m 2on 
século XIX. Quando e ; À a 
Pin pe i tacadista de São Félix, 
i iri as de uma casa ata 
Pinto adquiriu mercadorias r Re 
pagou-as St algodão e couro, restando-lhe ainda um prio 
dinheiro, na importância de 4585360. Suas compras Orç 


em 3675800. 
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Essa “loiça” seria de origem reinol, com tôda a probabilidade, 
se bem que no Brasil se fabricasse tal artigo já em meados do 
século XVII, como o demonstra o alvará real de 11/12/1756, que 
permitiu aos “Oficiais, Mestres Marinheiros e mais Homens do 
mar”, carregar do Brasil para Lisboa, livre de direitos de entrada 
“Louça [abricada naquele Estado”. Resta saber se o produto bra- 
sileiro era de pó de pedra, do tipo europeu e asiático, ou cerá- 
mica de fabricação indígena. No século XVIII, Portugal importava 
louça fina de Inglaterra, a famosa “louça amarela”, lisa ou dou- 
rada, valendo mais a dourada, sendo que um jôgo desta última 
de 300 peças, avaliava-se em 150$000, custando uma dúzia de “pratos 
de guardanapo” a quantia de 15800. A inglêsa era a única louça 
estrangeira com entrada permitida no Reino, a inglêsa e a asiá- 
tica (Índia e China), contanto que importada esta última por portu- 
guéses, e em navios portuguêses, conforme determinava o alvará 
real de 7/11/1770. Quanto à louça portuguêsa, de inferior quali- 
dade, viu-se protegida pela política fiscal, quando em 1794 se isen- 
tou dos direitos de entrada nos portos do Brasil, aos produtos de 
pó de pedra da fábrica do Pórto. Além desta, outras fábricas de 
faiança, de louça inferior, existiam na época, disseminadas pelas 
províncias da Beira e Minho. E em 1800, a fábrica do Cava- 
quinho, também de pó de pedra, trabalhando em “vidro prêto, 
vernizes e outras composições de barro”, e empregando “pinturas de 
arraiado de várias córes”, produzia artigos, que, diziam compe- 
tam em perfeição com os de Inglaterra. i 

| No século XIX, o Brasil importou louça, principalmente, da 
China, Inglaterra e França. A louça do diário, de Exupério Can- 
guçu, era inglêsa, marca “Copeland”, branca, com riscos azuis. 

Em 1812, um freguês comprou “1 par de fivelinhas de prata” 
por 15600. Serviam as fivelas para enfeite de sapatos e de calções. 

_ Ainda em 1812, Pinheiro Pinto comprou de um mestre. que 
seria oleiro, alguns “potes de jardim”. Não houve especificação 


de preço. Seriam vasos ornamentais para a frente do Sobrado 
no jardim. Í 


; Exupério Canguçu adquiriu em Caetité, em 1862, do comer- 
ciante Antônio Joaquim de Lima, mercadorias diversas, tais como: 
1 caixa de rapé 1/2 tartaruga”, ou uma boceta metade de tarta- 
ruga, por 2$500; “1/2 Bote de rapé” (leia-se, a propósito, o capítulo 
sôbre Tabaco”), por $900, e “50 Rolhas de cortiça” por $800. 
i De São Félix, da casa Zeferino e Filho, nesse ano de 1862, 
vieram para o Brejo as seguintes utilidades: “ll Dzas. de pratos 
xines sortidos fo.”, isto é, onze dúzias de pratos chineses, finos 
sortidos, a 5$200 a dúzia; “l Ditta purcelanas xinezas fa.”, ee 
uma dúzia de pratos de porcelana chinesa, fina, por 3$200; “2 


A VIDA COMERCIAL E A INDÚSTRIA 415 


Ditta Cazaes xicaras fa.”, ou duas dúzias de casais de xicaras (xi- 
cara e pires), a 3$200 a dúzia; “6 Copos grandes fo. pa. agoa”, 
ou seis copos grandes, finos, para água, a 15000 cada; “12 Ditto 
pequeno fo. pa. vinho”, ou doze copos pequenos, finos, para vinho, 
a $500 cada; “l Dza. de facas fina pa. meza”, ou uma dúzia de 
facas para mesa, finas, por 75500; “1 Resma papel almasso bom”, 
por 45800; “l Ditta de pezo fino”, ou uma resma de papel de 
pêso, fino, por 3$400 (considera-se o “pêso” do papel pelo que pesa 
uma resma: tanto maior quanto mais grosso o papel); “12 lb 
de vellas spalmasete”, ou doze libras de velas de espermacete, a 
$800 a libra; “l Barrica”, por $900, para acondicionar algumas 
das mercadorias adquiridas; “2 Ditta pequena pa. louça”, ou duas 
barricas pequenas, para acondicionar a louça comprada, a $320 
cada; “l Ditta pa. as garrafas”, ou uma barrica para acondicionar 
as bebidas, por $900; “8 Botes de rapé”, a 1$060 cada; “42 Sacos 
grandes” a $280 cada; “41 Ditto pequeno”, ou 41 sacos pequenos, 
a $220 cada (para milho, arroz, feijão) ;“1 Caldeirão com 1 lb i 
a $600 a libra, num total de 4$200; “3 Madexa brabante”, isto 
é, três madeixas (ou meadas, ou rolos) de barbante, a $320 cada; 
“1 Sincero”, isto é, um cincerro (campainha para O animal-guia 
ou madrinha), por 15000; “1 Thezoura grde. eixo de latão”, por 
25000. E 

Na relação de mercadorias adquiridas por Exupério Canguçu 
em São Félix, figuram vinho português, cerveja (possivelmente 
inglêsa), vinagre português, azeite doce, manteiga inglêsa e farinha 
de trigo: “16 Garrafas de vinho do porto”, a 1$400 a garrafa; 6 
Ditta de serveja em meias garrafas”, a S800 a unidade; “2 Ditta 
vinagre Lisboa”, a $400 a garrafa; “2 Ditta de azeite dosse”, tam- 
bém português, a S800 a garrafa; “5 Canadas de vinho lisboa 
bom”, a 59000 a canada (equivalente, esta, a 2 litros e 600 cc, mais 
ou menos); “2 Garrafoins pa. O ditto”, isto é, dois garraíões para 
acondicionamento ou engarrafamento do vinho de Lisboa, a 15400 
cada; “15 1/2 1b de mantega Ingleza fa.”, ou quinze e meia libras 
de manteiga inglêsa, fina, a 1$120 a libra; a Latas pa. a ditta”, 
isto é, duas latas para a manteiga, a $640 a lata; 8 as. de farinha 
de trigo”, a 5$500 a arrôba; “2 sacos para amma. , Isto ê, dois 
sacos para a mesma, para a farinha. 


* 


Como qualquer taverneiro dos tempos coloniais, Pinheiro Pinto 
negociou em aguardente, tabaco, sal... Até uma “venda de beira 
de estrada existiu nas terras do Campo Sêco, de 1809 a 1814, 
mais ou menos. Mas não pertenceu ao fazendeiro. Era proprie- 
dade de mestre Martinho, um dos construtores do Sobrado do 
Brejo. Mestre Martinho adquiria as mercadorias no armazém 


0000000000000000000000000000000000 
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Pinheiro Pinto vendeu também papel em cadernos, variando 
o preço: em 1802, “1 caderno de papel” ficou em $320 Já em 
1810, custou meia pataca. Em 1811 e em 1813, o rêço foi 
de $200, ora de meia pataca. 3 a PES 
Em 1797 a mãe de Pinheiro Pinto teceu uma “rêde”, que foi 
adquirida por um seu parente, pela quantia de 3$000 Em 1807 
um certo José Antônio, morador em Santa Rita, levou uma por 
pe Ea 1811, Antônio de Sousa foi debitado em 2$560 kor 
Ra É é Mormnir, enquanto que outra foi vendida por 45000. 
e ivência de hábito indígena, sempre houve, no Nordeste e 
Norte do país, o costume de se dormir em rêdes, costume acoroçoado 
pelo intenso calor reinante. As peças vendidas no Cam o Si 
ali foram tecidas por método manufatureiro ainda com Eae indi 
e napade Pinheiro Pinto construiu o Sobrado do Brejo, 
a A amase: catres. Não estaria, por certo, renovando 
Reside o mobiliário dos quartos, mas apenas promovendo a 
e inn para alguns de seus familiares, do uso da 


Assentou o fazendeiro, em 1798: 


“Eu devo ao sr. Bernardo .... do anel ...... pg 6400" 
o 


Seria um anel d E 
z c alv ênci i 
TEER RERE T e ouro, talvez de procedência reinol, por- 
eos e 1/66 estavam os ourives coloniais proibidos de tra- 
alhar e negociar em “obras” de ouro e prata ibiçã i 
somente em 1815 5s a da a 
oag 5. Assim mesmo os ourives da terra arriscavam-se 
a s biscates, como demonstra êste is Di 
E , stra registro de 1806: ’ dei 
ão UFVeS sic 960”. E RE RARE 
Uma “boceta” par: é foi iri 
a a” para rapé foi adquirida por Manu 
1802, por 5$000. a j E RNA 
é Pedras de fogo” para provocar a ignição, também se vendiam 
a ER Séco. Em 1797: “deve mais de pedras de fogo 
3080”. Em 1812, “2 pedras de fogo” custaram $060. 
Um “bauo”, isto é, um baú, foi comprado em 1807, enquanto 
ne um outro custou 4S000 em 1812. Já naquela época, era o 
baú uma caixa retangular de fôlha-de-flandres, ou então de madeira, 
com a tampa convexa. Forrado de couro, fêz as vêzes dos arca- 
zes, e também serviu para guardar roupa e objetos. 
PR l cayxa nova” foi vendida por 35000, em 1813, a Joaquim 
E eiro Pinto. Essa caixa talvez fôsse de ferro ou de fôlha-de- 
- andres (não se trataria, pelo alto preço, da caixa de madeira pró- 
pria para acondicionamento dos pães de açúcar), e serviria para 
O transporte ou guarda de objetos. 
ó Há no Livro de Razão” numerosos assentamentos sôbre “sabão”. 
N irni é de 1807: “P. 1 pam de sabão ...... 100”. Erao 
oe um produto “estancado”, como o tabaco e o sal, de mono- 
K io hs Real Fazenda, pertencendo as Saboarias à Real Coroa. 
m alvará de 20/12/1766, marcou os preços que deviam vigorar no 
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Brasil: $200 para o arrátel do “sabão de pedra” ou “duro”, e 8120 
ara o arrátel do “sabão prêto” ou “mole”. (Sabe-se que o arrátel, 
ou libra de comércio, equivale a uns 460 gramas, quase meio 
quilo). O produto era apresentado em fôrmas compridas, à seme- 
lhança de um pão, daí derivando a designação de “pam (ou pão) 
de sabão”. O preço vigente no Campo Sêco, de 1807 a 1813, foi 
de $100 e de $120 por um pão, e de $100 por “l libra de Sabão”. 
Pode-se então supor que o pêso de um “pam de sabom” (como 
Pinheiro Pinto escreveu por vêzes) era de uma libra ou de um 
arrátel. Os únicos fregueses do produto, no Campo Sêco, foram 
os mestres empregados na construção do Sobrado do Brejo. Segue-se 
que os demais faziam sabão em casa, o chamado “de cinza”, no 
ual a cinza substituíia a soda cáustica. 

Naqueles tempos, já se usava sabão especial para barba. Em 
1813, Domingos Pereira adquiriu “sabão de barba” por $260. Era 
especial e caro. 

Pinheiro Pinto assinalou a venda de duas “bacias de pé de 
cama”, uma em 1808 e outra em 1810. Ambas por 1$000 cada. 
A “bacia pé de cama” (segundo a expressão do fazendeiro), era 
o bispote ou o urinol. Os compradores foram um filho de Inácio 
José da Anunciação e mestre Martinho. 

Mestre Martinho adquiriu em 1809, “1 tisoura” por $420 e 
“I trinxete”, isto é, um trinchete, ou faca de sapateiro, por $240. 
Em 1802 “huma faca” toi vendida por 15440, e em 1812, Antônio de 
Sousa levou “1 faca de cabo de prata” por 25000. Nesse ano, Teodoro 


Dourado foi debitado por: 


“1 faca cabo de latã 
1 tisoura ç 
1 estojo de navalhas .. 
l espelho ..........ccces ooo 
1 canivete cocuis os 





Outro “estôjo de navalhas” foi adquirido em 1813 por Do- 
mingos Pereira, o mesmo freguês que, na ocasião, comprou “sabão 
de barba”. Pagou 15200 pelo estôjo. O “canivete” era, nesse 
tempo, uma navalha pequena, destinando-se principalmente a apa- 
rar as penas de escrever (penas de pato ou de ganso). 

Tesouras e facas foram trazidas para a Colônia ainda no século 
XVI, pelos primeiros povoadores. E houve fabricação delas no 
Brasil, principalmente nas primeiras décadas do século XIX, com 
o ferro aqui produzido. O artigo importado era de origem euro- 
péia, ou então chinesa. 

Quanto a garfos e colheres, não há registro de venda, no “Li- 
vro”. Apenas se encontrou referência aos comprados em 1812 por 
Pinheiro Pinto, para sua casa. 

Sôbre louça, achou-se êste único assentamento, do ano de 1811: 


“De. o mano Joaquim da Loica do Compe. Ven- 
COSIAO case rent a ce meire mia pa re aa dae pg 1840” 
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Em 1862 o neto de Antônio Pinheiro Pinto, Exupério Can- 
guçu, adquiriu em Caetité, do comerciante Antônio Joaquim de 
Lima, algumas peças de vestuário e mais alguns objetos e avia- 
mentos para costura. Do extrato de conta arquivado no Sobrado 
do Brejo, constam: “3 Chales francez bordado de lã”, isto é, três 
xales de lã bordados, de fabricação francesa, a 38750 por uni- 
dade; “8 Lenços Cassa chitado”, ou oito lenços de cassa chitada 
de algodão, portanto, a $280 cada: “4 lenços Chita fos.”, ou 
quatro pie rya de chita, a $390 cada; “2 Lenços Chita fos. 
escuro , ou dois lenços escuros e finos, de chita, a $458; “2 Li 
de linha de n.º 30, 80, 100, e 120”, ou linha de fd de Arda 
30, 80, 100 e 120 (conforme a grossura), vendida em libras, isto 
é, a péso, a 45000 a libra. Era a linha, nesses tempos, acondicionada 
em caixas ou em maços, mas já havia linha em carretel: “2 Duzias 
de linha em carres.”, ou linha de coser, enrolada em carrêtes, ou 
carretéis, a $720 a dúzia de carretéis; “4 1/2 8as. de retros ferrube 
fo.” ou quatro e meia oitavas de retrós fino, marca “ferrube” (2) 
a $200 a oitava; “6 Caixas de colchetes”, a $200 a caixa; “2 Grosas 
de botoes furado polido”, a $720 a grosa; “7 1/2 Duzias de do. 
madriperola”, ou sete e meia dúzias de botões de madrepérola, por 
S900; e Papeis de agulhas”, ou agulhas de coser acondicionadas 
em papéis, como até hoje, a $100 o papel; “10 Bentevis” (2) 
por S600; “Impcia. [importância] de aviamtos. pa. calça e palitos” 
ou $580 de aviamentos para calças e paletós. 

Sôbre o preço das peças de roupa, o comerciante de Caetité 
cobrou do fazendeiro do Brejo uma taxa de 20%, por éle qualificada 
como “Lucro”. 


> 


CAPÍTULO XXV 


OUTROS PRODUTOS 


“Mãos de papel”, rédes, um anel, boceta de rapé, pedras 
de fogo, baús, caixas, “pam de sabom”, sabão de barba, 
“bacia pé de cama” ou bispote, trinchete, facas, tesouras, 
“estójo de navalhas”, canivete, louça, “fivelinhas de prata”, 
“potes de jardim”. Tudo negociado por Pinheiro Pinto, 
no Brejo do Campo Séco. Mercadorias diversas adquiri- 
das pelo proprietário do Brejo em 1862, inclusive pratos 
de porcelana chinesa. A “venda” de beira de estrada. Pre- 
ços e percentagens de lucro. O comércio no sertão. 


Nº SEU ARMAZÉM DO Campo Sco, Pinheiro Pinto vendeu pól- 
vora, cêra, ferragens, instrumentos para a lavoura, artigos 
de couro, gêneros alimentícios, fazendas. roupas, etc., etc. Em capi- 
tulos apropriados, vem tudo devidamente apresentado. Neste, são 
descritos produtos e artigos diversos, cujas vendas também foram 
registradas no “Livro de Razão”. 


Em 1797 o cunhado de Pinheiro, Antônio de Brito, adquiriu: 


“P. 4 mãos de papel a 320 
P. 2 mãos de papel .........,.csccsss.. 





Era o papel de escrever, que se vendia em cadernos. A “mão 
de papel” correspondia a 5 cadernos ou à vigésima parte da resma. 
A principio, o caderno compunha-se de 4 fólhas, cada uma dobrada 
pelo meio, dando um total de 8 páginas. Posteriormente, o ca- 
derno passou a conter 5 e até 6 fólhas. Como se sabe, o papel 
de escrita foi introduzido no pais, em resmas e em cadernos, desde 
o primeiro século, isto é, desde o século XVI Quando Tomé 
de Sousa veio para o Brasil, para assumir o govêrno da Colônia, 
trouxe grande bagagem, a qual incluía, além de livros em branco 
para assentamentos e registros dos escrivães e oficiais, uma resma de 
papel. Dela tiraram os notários as “mãos” que lhes foram desti- 
nadas. Posteriormente, já em fins do aludido século, o papel pas- 
sou a vir de Portugal acondicionado em fardos ensacados, deno- 
minados “balas” ou “balotes”, conforme continham maior ou menor 
quantidade de resmas. 

Não há, no “Livro de Razão”, notícia da pena de pato ou 
de ganso, com que se escrevia antigamente, ainda em fins do 
século XVIII e princípios do XIX. 


000000000000000000400000000000000001 
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“Resta meu Compe. o sr. Salvador das nossas 


AE aE NA a a a DM a 255000 
mais q" a de dar pa. a conta do xapeo e dra- 
BOOS 6 sa slide SR iva ires AND a SORTE SI DASA 145000” 


Anos mais tarde, em 1816, um primo de Pinheiro, o capitão 
Antônio Carvalho da Fonseca, por “humas dragonas boas” desem- 
bolsou a elevada importância de 16$000. Se êsse era o preço das 
dragonas, em quanto não importaria o uniforme completo? “ Bem 
caro pagaram os “homens bons” pelas honrarias! Bem caro custa- 
ram as suas vaidades... 
gi pi Pinto pagou 55000, em 1796, por uma bengala. 
da a RR] a S ef o si 

Senh o no sertão. Poucos 
possuiriam aquela, ao passo que êste abrigou muita gente da canícula 
Já existia, então, o costume de andar-se a cavalo com o guarda-sol 
aberto. Em 1800 o proprietário da fazenda “Sapê” foi debitado 
em uma pataca pelo consêrto do seu “chapéu de sol”. Pelo “fei- 
tio de um déles, o mascate Demétrio pagou $500. Domingos Pereira 
adquiriu em 1813, “1 xapeo de Sol” pela quantia de 65000. As 
varetas  dêsses artigos seriam de ferro, recobertas por pano de algo- 
dão. E de côr preta, como os comumente usados em meados do 
século XIX. 


U m compadre de Pinheiro Pinto adquiriu, em 1796, “l Ca- 
beleira”: 


“Deveme meu Compe. Severo 
PliCabelelta din aara aaa aa in 3$200” 


Seria essa, ou uma “cabeleira redonda” (peruca), sem rabi- 
cho, ou uma com rabicho e lacinho atrás. No país, nesse tempo 
usavam cabeleiras de longos cabelos postiços, nas festas e nas ceri- 
mônias oficiais, os funcionários da Coroa e os homens importantes 
e abastados. E 

* 


Não há notícia, no “Livro de Razão”, da venda de toalhas de 
mesa, de guardanapos, de lençóis e fronhas, das peças, enfim, da 
roupa de cama e mesa. Nesse particular, há apenas o kienta. 
mento referente a um “cobertor de papa”, em 1809. Comprou-o 
Antônio de Sousa, pela quantia de 35000. Tal artigo era um 
cobertor de lã felpuda, mercadoria barata, de qualidade inferior 
de grande uso entre a gente do povo, na época. Segundo Spix è 
Martius, um cobertor para escravos custava $640 no sertão nordes- 


tino, em 1816. Era de manufatura caseira e muito mais ordinário 
que o “cobertor de papa”. 


+ 
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Quanto aos artigos para coser, e€ mais aviamentos, ou miude- 
zas próprias para a confeccão de roupas, encontram-se no “Livro 
de Razão” alguns assentamentos: 


“Deveme meo Irmão Franco. 
Deve de linhas pa. coser as calças .......... pg 080” 


É de 1795 a alusão à linha. Sôbre “agulhas de coser”, não 
há qualquer registro no livro manuscrito. Já eram, no entanto, 
vendidas em Lisboa a $500 o milheiro, no século XVIII. Feita 
primeiramente de finos fios torcidos, de linho, posteriormente a 
linha de coser também foi manufaturada em algodão e em sêda. 

O irmão de Pinheiro, João, foi debitado, em 1813, em §160 
por “meya miada de las”, enquanto que em 1819 a cunhada, 
Maria Francisca, pagou outra meia pataca por “l meadas de lās”. 
Era a “meada de lã”, como é até hoje, uma porção de fios de lã 
enovelados, dobados. 

De 1795 a 1813, “uma oitava de retros” vendeu-se, no Campo 
Sêco, por meia pataca. E “huma oitava e meya de retros” por 
$240. Negociava-se o fio de retrós a pêso, equivalendo a oitava a 
uns três gramas e€ meio. Constituído por fios de sêda torcidos, o 
retrós servia para a confecção de franjas de sêda branca. preta 
ou carmesim (côres mais em moda), prestando-se também para cor- 
dão de botas. 

O fazendeiro João Álvares Landim foi debitado, em 1797, em 
8400 “p. dro. q” dey pa. pagar ao Primo José Pinheiro dos botoens”, 
e em 1810 mestre Martinho comprou “6 botoens amarelos” por 
8240. Havia, na época, botões de prata, de ouro, de fios de lã 
e de séda. Chamavam-se “botoeiros” os artífices fazedores de 
botões, homens e mulheres. 

Joaquim de Sousa Meira pagou, em 1812, meia pataca para 
“apontar uma rabona”. Tal serviço de costura foi executado no 
Campo Sêco, pelas negras de Pinheiro. Consistiu em alinhavar a 
rabona, costurando-a com pontos largos. Era a rabona um casaco 
de homem, de abas curtas, de grande voga em fins do século 
XVIII e no século XIX. Em Portugal conteccionava-se a rabona 
em pano de algodão, de linho e de lã, sendo preferidas as quali- 
dades denominadas “cotim” e “briche”. 

Finalmente, em 1819 (ou 1820), Joaquim Pinheiro mandou 
fazer no Campo Séco umas “véstias” novas para o casamento do 
irmão Silvério, pagando 35640 pelos “aviamentos”: 


“aviamentos pa. as vestias do mano Joaqm. he o 
SERUE, e asia ova ma ad E aaa 386407 


Chamavam-se “aviamentos” os artigos empregados na costura 
e enfeite de uma peça de roupa. 
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“Asento das obras q' o sobro. Mel. Mathias me 
tem feito são as seguintes 





de ser 1eOr É MEL ss secsas cos pos issoars 28000 
huma roda de traz pa. a Ba. [Bahia] ........ 3000 
Pai O TODAS scans riam re sara gd 12000 
A par GEAR scam crrairs spice davides 2000 
P huns calçõens de pé .................l.. 2000 
P 1 par de sapatos de mer. [mulher] ........ 1000 
P 1 par de sapatos pa. mim .................. 1000 
pr. hum par de xinelas de mer. ............ 640 
pr. bum par de xehhs os eisien ams 320 
pr. duas portas de emburana ................. 2360 
Pr AOR EROS dE CAO aiii es iderana 1280 
P. huns xelins de viludo......sccissseseecoo 640 
l par de xinellas de marroqm. [marroquim] .. 640 
P''1 tronco de prender P O EN 4000 
P 4 dias que trabalhou de pedreiro a seco .... 1920 
p Salvo erro Soma 61000 

Toop Jonel oia esp atas net ces PO AUD Sa 800 
P-S Todas JEMA omsesancorsza bos crenesa do 6000 
Soma 67800 


PAASA NERS 1280 
Soma 69080” 





Dessa relação constam sapatos para mulher e para homem, a 
1S000 o par, chinelas de marroquim a S640 o par, e “chinelas de 
mulher” também a S640. Estas últimas eram bordadas, enfei- 
tadas, e completavam a indumentária peculiar a certas provin- 
cias da Península Ibérica. Os “calções de pé”, do extrato acima 
transcrito, seriam perneiras de couro de veado, inteiriças, sem cos- 
tura, cobrindo as pernas e parte dos pés. Quanto às botas, cujo 
par custou 25000, eram também de couro, e subiam ao meio das 
pernas. Pelo preço, deviam ser de boa qualidade. Muitos fazen- 
deiros andavam de botas, naquele tempo. Um par delas foi adqui- 
rido em 1800, por Antônio Lopes da Silva, por 15000. Foram elas 
confeccionadas pelo sapateiro Pedro, o mesmo que recebeu 1$600, 
nesse mesmo ano, pelo “feitio das botifarras”. Eram estas umas botas 
grosseiras, de couro cru, e foram encomendadas pelo fazendeiro 
Francisco de Sousa Meira, proprietário da fazenda do Bom Jesus. 
Pelo consérto das botas pertencentes ao feitor Francisco Antônio, 
executado pelo sapateiro do Campo Sêco, Pinheiro Pinto recebeu 
meia pataca, em 1810. 

O supracitado Antônio Lopes da Silva adquiriu, em fins do 
século XVIII, um “chapéu de Braga” por 2$000: 


“Bad ndpeo QU ibrAga A E OT AT 25000” 


* Tal chapéu era manufaturado nas fábricas portuguêsas de Braga. 
Além destas, outras existiam em Portugal, situadas em localidades 


emo me am 
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do Entre Douro e Minho, na região compreendida entre os rios 
Douro e Minho. Para proteção da indústria chapeleira, o govêrno 
português proibiu, pelo alvará de 10/12/1770, a entrada de cha- 
péus estrangeiros no Reino e Dominios, ao mesmo tempo que 
isentou (alvará de 5/7/1795) de “Direitos por saída nos Portos 
déste Reino ou dos Domínios Ultramarinos ou para os Estrangeiros”, 
todos e quaisquer “chapéus grossos das Fábricas do Minho”, isto 
é, os “chapéus fabricados nas Oficinas de Braga, e em quaisquer 
outras da Província Entre Douro e Minho”. 

Em Portugal e colônias, o chapéu “grosso”, ou “inferior”, foi 
conhecido por muito tempo como “chapéu-braguês”, ao passo que 
o de melhor qualidade recebeu a denominação de “fino”. Às ofi- 
cinas Bracarenses, não obstante, também manufaturaram o artigo 
de boa qualidade. Os negociados por Pinheiro Pinto no Campo 
Séco, ou trazem, no “Livro de Razão”, a designação “de Braga”, 
ou não levam qualificativo algum. Seriam todos de feltro, de 
côr preta, ou marrom, pois que assim foram vistos pelo príncipe 
Maximiliano, quando transitou pela caatinga baiana, em 1816. Na 
época, estavam também em voga os chapéus de pele de lebre ou 
de coelho. 

Variou o preço do chapéu no Campo Sêco, de acórdo, natu- 
ralmente, com a qualidade, grossa (ou inferior) e fina. Em 1802 
um déles foi vendido por 25000. Mestre Martinho adquiriu um 
em 1808 por 1$280, enquanto que mestre Inácio (estavam ambos 
empregados na construção do Sobrado do Brejo) levou outro por 
25560. João Pereira pagou ºS880, em 1810, por um outro. O 
citado mestre Inácio adquiriu “l xapeo de Braga”, em 1810, por 
3$000. Em 1817 o vaqueiro Antônio Almeida “recebeo 1 xapeo” 
por 25000, como parte do pagamento de algodão vendido ao pro- 
prietário do Campo Sêco. E em 1818 o “compadre Gotardo” com- 
prou 3 chapéus de qualidade inferior: 


“P. 3 xapeos de braga infrior ................ 15920” 


Silvério, irmão de Pinheiro Pinto, mandou vir da Bahia, em 
1796, um chapéu que lhe saiu caríssimo, nada menos do que 105000, 
quantia suficiente para adquirir dois bois: 


“De. o mano Silverio 
do xapeo q' veyo da Ba. .............. pg 105000” 


Seria um chapéu militar, armado, um bicórnio ou um tri- 
córnio. Em seguida a tal assentamento, no “Livro de Razão”, vem 
um outro, em nome do “compadre Salvador”, que foi debitado 
em 14$000 por “dragonas” e por um chapéu. Este era, positiva- 
mente, militar, armado, próprio para oficiais dos corpos de Orde- 
nanças ou de Milícias: 


0C00000000000000000000000000(1 


e... 


seno 
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a Uma camisa de “pano de linho” importou em 3$000, em 1812. 
m 1813 um empregado na construção do Brejo também se ser- 
viu dos negros costureiros do Campo Séco: 


“feitio de dois pares de calças .......... 
feitio de duas camisas e duas Seroulas .. 
feitio de duas calças 





er Um vaqueiro, Antônio de Almeida, 
feitio de ropa”. 
las e calças. 


pagou em 1817, 1$000 pelo 


: a: i 
Negros não vestiam ceroulas, e nos anti 


os tem iais 
nem os brancos. 3 eR 


aço € Nos dois primeiros séculos, após o descobri- 
o pais, os colonos trajavam-se simplesmente de camisa e 
calça, com exceção de alguns funcionários de el-Rei. 

ceiro século, o XVIII, retomaram os homens do povo o costume 


de vestir a ceroula, por baixo dos calções ou das calças, mesmo nos 
dias comuns de trabalho. 


Já no ter- 


Em 1796 o Sr. Gonçalo Álvares Morais comprou por +S000 


“hum fraque de paquite”. Peça de origem francesa, o fraque 


já estava em uso no século XVIII, até no Brasil, como se deduz 
E T Livro de Razão”. Os autores antigos, consultados, 

, » Omissos nesse particular, e não citam essa vesti- 
menta como encontradiça no país no referido século. 


qualidade seria o pano denominado “paquite”? 
esclarecer. 


E de que 
É um ponto a 


Fizeram-se “véstias” no Cam ê “feiti 
1 ; po Sêco. Pelo “feitio da v K 
Bernardino Vainte pagou, em 1813, a quantia de $480. Miana 
Gomes adquiriu uma outra de fustão, em 1815: j 


” 


Manuel 
“P. huma vestea de fustão 


Espécie de colête, a véstia cobria o tronco, por baixo da sobre- 
casaca, da rabona, do jaleco... Podia ter, ou não, mangas. 


Re 1798 Joaquim Pinheiro Pinto comprou um “vestido” para 
a mulher, e uma capa para êle próprio: 


“De. meu mano Joaquim Pinhro. do vistido pg 205000 
DE MMS Dara uso esarer esa mIas nar sq rs 265120" 


Um “vestido” de mulher compreendia, naquela época, o cor- 
pen: ou blusa, e saias, em número variável, não menos de três. 
a ra aap preço, subentendendo-se que a fazenda seria 

a, gorgorão ou cetim. 
PMS $ que não deve ser confundida com o “capote” 
Dt le ng e apresentava a gola armada. Aberta na 
s i AA erros e cobria o corpo até a altura das coxas, 
- Fossutam-na os nobres e burgueses de prol. 


, era 


Nessa “roupa” estariam incluídos camisas, cerou- 
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Há no “Livro de Razão”, datado de 1819, um lançamento da 
importância de 11$000, em nome de “Joanna do capote”. Não 
se sabe se o débito seria por um capote, ou se a tal Joana foi 
conhecida como “Joana do capote”... Diferente da capa, e comum 
a ambos os sexos, o capote era uma larga e longa vestimenta que 
cobria o indivíduo do pescoço aos pés, ou até ao meio das pernas. 
Possuía cabeção, e podia, ou não, estar munido de capuz. As mu- 
lheres de antigamente, em Portugal como no Brasil, saíam à rua 
geralmente envoltas no capote, a cabeça coberta por manta, ou 
lenço, e o rosto parcialmente rebuçado no bioco, ou no lenço. 
Este era um lenço grande, de côr viva. No Campo Sêco, Pinheiro 
Pinto vendeu cada um dêles a $800 e $960. João Álvares Lan- 
dim pagou, em 1796, 18600 por “2 Lenços azuis”. Em 1809, “um 
lenço azul” importou em $800 e um outro, idêntico, em S960. 
Todos da mesma côr azul. 

Cobriam as mulheres a cabeça com o lenço, ou com o bioco, 
sendo êste uma espécie de mantilha que descia pelos ombros, 
velando parcialmente o rosto. No “Livro de Razão” lê-se que pelo 
“feitio da manta”, mestre Martinho pagou 25000. Essa “manta” 
era a mantilha, ou xale, de lã, que as mulheres usavam para cobrir 
a cabeça. 


Um “lenço de tabaco” foi vendido por $480, em 1811, a Teo- 
dósio Dourado. Tal lenço, também chamado “tabaqueiro”, era 
de grande tamanho e feito de pano de algodão de còr berrante, 
onde predominavam os tons vermelho e amarelo. Servia para 
aparar os espirros aos tomadores de rapé. Recebeu êle, em. certa 
época, a denominação de “lenço de Alcobaça”. ' 


Pinheiro Pinto vendeu meias de sêda ao padre José Ataná- 
sio, em 181: 


“De o sr. Pe. José Athanasio das meyas de seda pg 3200” 


Tal artigo tanto poderia ser de origem portuguêsa, como inglêsa, 
ou francesa, pois que não vigorava mais, nesse ano de 1814, o 
decreto real de 14/2/1796, que proibia a entrada, no Reino e 
Domínios, de meias de sêda estrangeiras, excetuadas as de côr preta. 
não manufaturadas, na ocasião, em Portugal. 


Um cunhado de Pinheiro Pinto, Antônio de Brito, adquiriu 
em 1797 “1 par de xinelas” por $160. Em 1808 outro “par de 
xinelas” custou S480 a Inácio José da Anunciação. Daí para a frente, 
foi constante êsse preço de $480 para as chinelas caseiras, trazidas 
habitualmente, de manhã à noite, por homens e mulheres, quando 
em casa e mesmo fora dela. 


O fazendeiro assentou no seu “Livro de Razão”, em 1806, tôdas 
as “obras” por êle encomendadas e executadas por um sobrinho, O 
qual lhe serviu de feitor, de sapateiro, de seleiro, de carpinteiro, 
de pedreiro e de lenhador: 
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Colônia — e já então também conhecidas como “preguistas” 


de uma espingarda... 


O fazendeiro do Campo Séco não pode ser classificado como 
adeleiro. Éle foi, antes, merceeiro. Merceeiro na antiga acepção 


do térmo, qual seja a de vendedor de mercancias miúdas, de arti- 
gos de armarinho, e de aviamentos para costura. Aliás, foi também 
merceeiro segundo o conceito vigente no século XIX, isto é, mer- 
cador de géneros alimentícios, de arroz, feijão, açúcar, etc. 

Diga-se e repita-se que, retalhista e merceeiro, Pinheiro Pinto 
não constituiu um caso isolado. Na Bahia, como em outras capi- 
tanias, numerosos fazendeiros mantiveram empórios idénticos ao 
do Campo Séco. E, ainda no século XIX, muitos fazendeiros foram 
os exclusivos negociantes fornecedores de géneros e mercadorias 
para os habitantes de extensas regiões, ao redor de seus dominios. 


Dava-se, antigamente, aos ternos e fatos, às roupas em geral, 
a designação de “trastes”, têrmo não empregado, entretanto, por 
Pinheiro Pinto. O fazendeiro designou-os, às vêzes, por “obras”. 
Para ĉle, “obras” significaram quaisquer produtos manufaturados, 
desde o jaleco, a camisa e a ceroula, ao selim, à mesa, às portas, 
aos eixos de um carro... 

A primeira anotação referente a roupas, no “Livro de Razão”, 
data de 1794, e consta da venda de um “rodaque de pano azul”, 
por 5$000: 


“Deveme meu Irmão Franco. fora do credito de um rodaque 
UE PANDO MUI isro kin UPEA Ah LSE ENa Raia pg 59000” 


Era o rodaque um casacão comprido, muito em voga no Bra- 
sil em fins do século XVIII e no século XIX. Semelhante à 
sobrecasaca, fazia-se em vários panos, como no azul — que era de 
lá — e até em chita. Equivocam-se os dicionaristas que definem 
o rodaque como uma “espécie de coléte”. Era casaco de homem, 
usado tanto em casa como na rua. De linho, ou de chita, servia 
de vestimenta caseira, substituindo a sobrecasaca pesada e quente. 


Ainda em 1794, foi registrada, no livro manuscrito, a venda 


de um “jaleco de baeta”, por 2$400. Ficou éle em 28000, e seu 
feitio em $400: 


“P. hum jaleco de baeta .................. Pg 25000 
P. dro. q' dei pa. pagar o feitio do jaleco .... $400” 


, ou 
“ferros-velhos”, emprestavam dinheiro garantindo-se com o penhor 


de alfaias, móveis e peças de vestuário. Aí, nesse ponto, Pinheiro 
Pinto a elas se assemelhou, pois que há no seu “Livro de Razão” 
o registro de um empréstimo cm dinheiro acautelado pelo penhor 
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Casaco bem curto, não ultrapassando a cintura, o jaleco foi 
peça muito usada pela gente do povo, tanto em Portugal como 
no Brasil, nos séculos passados. Era de lã, êsse jaleco, como o seria 
também o de fustão riscado, adquirido, em 1802, por Silvério Pi- 
nheiro Pinto: 


“hum calção e jaleco de fustam riscado ...... 65000” 


Em 1815, “humas calças e jaleco de festão acolxoado” enco- 
mendados pelo vaqueiro Manuel Gomes, para o “casamento de 
Honofre”, importaram em 45000. 

Sabe-se bem que o “calção” distinguia-se da “calça”. Enquanto 
o primeiro terminava na altura dos joelhos, ou descia quase ao 
meio da perna, apresentando bôca bem apertada, as calças cobriam, 
como até hoje, as pernas em tôda a extensão. Quando de calção, 
o homem vestia meias compridas e sapatos de entrada baixa, com 
fivela. Em fins do século XVIII Pinheiro Pinto vendeu ao mano 
Joaquim um “calção de canga”, por 25000. Feito de ganga — um 
pano forte de algodão — seria esse de côr preta, pois que eram 
dessa côr os calções, naqueles tempos. No sertão, somente os 
homens endinheirados vestiam tal peça da indumentária masculina. 
E assim mesmo, apenas em determinados dias de festa, civil ou reli- 
giosa. Porque, em todo o pais, ricos e pobres trajavam-se diària- 
mente com as calças de algodão. 

Os alfaiates negros de Pinheiro Pinto fizeram calças sob enco- 
menda, que o fazendeiro vendeu aos fregueses. E as negras con- 
feccionaram camisas e ceroulas. Há, a respeito, assentamentos no 
“Livro de Razão”: 


“De. o sr. Bento de huma camisa e Serola 
de Algodão ............c.ccs esc eres cesnooo pg 15400” 


“P. feitio das camisas do sr. Mel Marques .... $640” 


“De. o Sr. Anto. Lopes da Sa. o Sege. de feitio 
das calças de aigodão ...................... $320" 


O feitio de uma camisa importou, em 1810, em uma pataca, 
e João Pereira, um agregado, pagou $560 pelo “feitio da camisa 
e calças”. Esse mesmo freguês foi debitado em mais $560 por 
outro “feitio de camisa Sorola e calças”. Variava, pois, o preço. 
Um mestre pedreiro obrigou-se em 1812 pelo seguinte: 


“feitio de 12 camisas de algodão 
feitio de duas calças ............... 
feitio das Camisas ..csesesessssrccrnsess eres 





Pelo visto, o mestre renovou o enxoval, nessa ocasião. Man- 
dou, igualmente, fazer duas ceroulas de linho: “feitio de duas 
Ceroulas de po. de lo. $320”. 
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mentícios, os que menor encarecimento experimentaram, no sertão 
nordestino, no espaço de tempo decorrido entre 1800 e 1860. 

Os alimentos básicos do sertanejo, sempre os mesmos, por êle 
obtidos -na própria região, permaneceram afastados da especulação, 
escaparam à ação dos fatôres gerais de encarecimento, e apenas 
acompanharam, no seu custo, a pequena ascensão que se efetuou 
no nível econômico da população sertaneja. Quanto aos artigos 
têxteis, de qualidade inferior ou média, sua produção em massa, 
pelas máquinas, permitiu, mercê da redução no custo da fabricação, 
a colocação nos mercados consumidores, mesmo os mais longinquos. 
Por preço pouco superior ao que vigorava cinquenta anos atrás. 





CAPÍTULO XXIV 


O VESTUARIO 


Pinheiro Pinto vendeu roupas feitas, no Campo Séco. 
Os fregueses adquiriram rodaques, jalecos, calças e calções, 
camisas, ceroulas, fraques, vestias, vestidos, capas, lenços 
tabaqueiros e lenços para cabeça, mantas, chinelas, botas, 
sapatos, chapéus, chapéus-de-sol, dragonas, cobertores. Ven- 
deu ainda linhas, retroses, botões, aviamentos para roupa, 
etc. Preços vigentes em fins do século XVIII e princípios 
do XIX. Preços dessas utilidades, e de muitas outras, 
em 1562. 


O MERCADOR DE RETALHO que foi Pinheiro Pinto, vendedor de 
panos de algodão, de linho e de lã, na sua fazenda do Campo 
Séco, também negociou em roupas feitas. Seus parentes, e os fazen- 
deiros da vizinhança, déle adquiriram rodaques, rabonas, jalecos, 
calções, véstias, fraques, vestidos, capas, camisas, ceroulas, meias, 
calças, chapéus, chinelas, botas, sapatos, lenços, mantas, cobertores, 
bengalas, chapéus-de-sol, cabeleiras, dragonas... Peças, portanto, 
de vestuário e de roupa de cama. 

De todo êsse comércio restou notícia no “Livro de Razão”, 
onde consta, igualmente, a venda de artigos e aviamentos para 
costura, tais como linhas, meadas de lã, botões, retroses... 

Não se conclua, do que se está dizendo, que o fazendeiro Antò- 
nio Pinheiro Pinto possa ser comparado, ou chamado de proprie- 
tário de belchior, um adeleiro do Campo Sêco. De forma alguma. 
Ele só negociou roupas novas, peças não usadas, por êle adquiridas 
nas lojas do Salvador e de São Félix, ou manutaturadas em sua 
própria casa pelos alfaiates negros e pelas negras costureiras. 


Naquela região e na época em estudo, não havia clima ou 
ambiente para belchiores. Cada um dos fregueses de Pinheiro 
adquiriu peças novas, não importando o preço. De mais a mais, 
o comércio de roupas, calçados e trastes usados era, por tradição, 
privativo do sexo feminino, privativo das “adelas” ou “adeleiras”. 
Isso ainda no século XVIII e princípios do XIX. Como também, 
nesse tempo, ainda por tradição, a indústria da chamada roupa 
branca (camisas, ceroulas, meias, lenços...) era apanágio das mu- 
lheres. Não cosiam tais peças os alfaiates, ou algibebes. Cabia- 
“lhes, apenas, a confecção das vestes exteriores. 


Além de praticarem o comércio de artigos de segunda mão, 
as “adelas” do século XVIII — comuns nas principais vilas da 
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2) “Chitão”, côr-de-rosa, tecido de algodão, mais encorpado 
que a chita. Adquirido a 115000 a peça. 


8) “Ganga azul”, tecido de algodão de “primeira, forte”, já 
muito vendável nos tempos coloniais. Inferior em qualidade ao 
“chitão”, custou 4$180 a peça. 


4) “Chita”, de qualidade “fina”, de vários tipos: “n.º 5”, 
“nº 6”, “nº 18” e “larga”. Esse tecido de algodão, sempre de 
grande consumo, foi adquirido em peças, em côvados e em metros. 
Foi no ano de 1862, justamente, que se adotou no Brasil, oficial- 
mente, o sistema métrico decimal. Os preços foram de 105200, 
95460 e 75900, respectivamente, para cada peça dos panos “n.º 5”, 
“nº 6” e “n.º 18”. O metro de chita “larga” e “fina” saiu a 
$570 e a S460, enquanto que o côvado custou $426. 


5) “Algodão largo” e “algodão mesclado riscado”. Êsses tipos 
de pano de algodão foram vendidos a $264 e $286, respectivamente, 
a jarda. De qualidade inferior, portanto. 


6) “Linho fino grano”, isto é, linho fino, de côr escarlate, 
tinto pela “gram” (ou “grana”, ou “grãa”, ou “erã”). Era fazenda 
de linho corada pelo carmim obtido da “cochonilha” da Índia 
(um inseto hemiptero, fornecedor de precioso corante escarlate) . 
Ao pano tinto pela gram cu cochonilha, pano que podia ser de 
lā, de sêda, de linho, ou de algodão, dava-se, por abreviação, a 
designação de “gram”. O “grano” de linho fino, da relação de 
Caetité, vendeu-se a $940 a jarda. 


7) “Brim lonado de linho”, de côr parda. Fazenda de brim 
de linho lonado, ou de linho grosso. Já em si é o brim um pano 
grosso, encorpado, e tanto pode ser de linho como de algodão. 
Custou 1$580 a jarda. Seria, certamente, de procedência inglêsa. 


8) “Brim de linho”, de côr, isto é, fino pano de linho para 
roupa. Foi comprado a 15582 a jarda. Importado da Inglaterra, 
por certo. 


9) “Brim de algodão”, de côr. Pano encorpado, feito de algo- 
dão, inferior ao brim de linho. A $605 a jarda. 


10) “Cassa” de marca “banji” (2), “aberta, fina”, e “cassa” 
da mesma marca, “fina”, a 1$300 e 1$100, respectivamente, a jarda. 
Tecido transparente e fino, de algodão ou de linho, a cassa con- 
servava-se, em 1862, como pano de superior qualidade. 


1) “Ganzu” (2) de linho, de côr parda, a 1$173 a jarda. 
Pelo preço, trata-se de pano de linho de boa qualidade. A deno- 
minação, na fatura, deve estar incorreta. 


12) “Fustão”, outra fazenda já conhecida nos tempos colo- 
niais. Pano grosso de lã, de algodão, de linho ou de sêda, foi 
comprado na côr branca, “para vestido”. Custou 1$050 a jarda. 
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Outro pano de fustão, inferior, marca “patente”, e de côr, foi tam- 
bém adquirido, mas em cóvados, a S975 cada. 


13) 'Ganguincta”, um tipo de pano de ganga, em tom escuro, 
a $590 o cóvado. Era uma variedade de tecido de algodão. 


14) “Paninho escarlate”, que seria o antigo “panico de Ham- 
Ez = : 
burgo $ fazenda de algodão de boa qualidade. A $310 o côvado. 
Na época, já não viria de Hamburgo, mas das manufaturas inglésas. 
Da relação de São Félix apenas consta um tipo de pano, a 
“lona”: 


“4 vas. de lona pa. cama” 


Grosso tecido de linho, a lona substituía o enxergão, nas camas. 
Saiu, a vara, a 15280. 


Decorridos 50 ou 60 anos, o neto de Pinheiro Pinto utilizava, 
no Brejo, tecidos de algodão e de linho. Tal como no tempo do 
avô. Alguns panos até conservavam a mesma denominação: cassa, 
fustão, ganga, chita. Novas variedades surgiram, entretanto, enquan- 
to que outras, como, por exemplo, as de origem, ou de proveni- 
éncia asiática, desapareceram por completo dos mercados, suplan- 
tadas que foram pelas fazendas européias, mais baratas (dada a 
melhor industrialização) e de mais fácil obtenção. Certos tipos 
de pano de algodão, como o “algodão largo” e o “mesclado ris- 
cado”, artigos de qualidade inferior, seriam de origem nacional, 
pois que em 1862 já existiam no pais, principalmente em gran- 
des centros do Nordeste, algumas poucas fábricas de tecidos de 
algodão. 

Houve, é natural, no espaço de tempo acima referido, aumento 
no custo das fazendas, aumento que oscilou em tôrno de 30%. 
Assim, uma peça de ganga, vendida em 1795 por 35200, foi adqui- 
rida em 1862 por 45180. Considerando-se que existisse alguma 
diferença na metragem das duas peças, e considerando-se, ainda, 
que os dois preços vigoraram, um para o Campo Sêco, e outro 
para Caetité, assim mesmo não se verificou, quanto aos tecidos, a 
mesma valorização efetuada em outros setores da economia nordes- 
tina. Que o aumento fôsse de 50%. Continuaria, da mesma forma, 
sensivelmente inferior ao verificado no comércio dos equinos, por 
exemplo, no qual a alta foi de 8 vêzes. Um bom cavalo de sela 
custava, em média, 50$000, em princípios do século XIX, ao passo 
que 50 anos após, o preço subira para 4008000. Que se encare êste 
como um caso excepcional. O gado bovino não se valorizou a tal 
ponto. Mas sofreu uma alta de 5 a 6 vêzes o custo corrente em 
1800. Foram, então, os produtos têxteis, e também os gêneros ali- 
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20) “Azulão”, tecido grosso de algodão, de côr azul. Ordi- 
nário, de inferior qualidade. Não deve ser confundido com o 
“pano azul”, de lá, anteriormente citado. 


Quando comprou uma peça de bretanha, em 1818, Ana Delfina 
também levou uma peça de azulão: 


“De. ma. afilhada Anna Delfina 
P; 1 perde bretanha. recur ecnin oaas 4000 
De. por 1 p. de azulão 


Outra peça foi vendida, no ano seguinte, por 25400 a uma 
cunhada do fazendeiro do Campo Seco. 


21) “Surrate”, pano possivelmente de algodão, proveniente da 
antiga feitoria portuguêsa de Surrate, localizada na Índia, perto 
de Bombaim, centro, na época, de manulatura de tecidos para 
exportação. Uma escrava de Pinheiro Pinto. de nome Perpétua, 
adquiriu do senhor, em 1806, uma peça de surrate pela quan- 
tia de 45000. 


22) “Droguete”, pano de lã, o qual, quanto mais encorpado, 


melhor qualidade apresentava. Havia o “droguete ordinário”, o 
“de cordão lavrado, e chão” e o “droguete pano fino de Inglaterra”. 

Ana Francisca, viúva do Familiar do Santo Ofício. adquiriu, 
em fins do século XVIII, uma quantidade enorme do pano, de 
um tal Timóteo Eiponila, sendo que o pagamento loi efetuado por 
Pinheiro Pinto. Nada menos do que 115000 da tazenda: 


“q. paguei ao Timoteo Eiponita do droguete .. 115000” 


25) “Canequim”, fino tecido de algodão, manufaturado na 
Índia. Vendeu-se em 1809 e em 1810 a 15000 a vara: 


“3 vas. de canecim ......... E OPEN 35000” 


Encontra-se registrada no “Livro de Razão” tòda essa relação 
de tipos de tecidos de algodão, de linho e de lã. Foram panos 
que Pinheiro Pinto adquiriu nos centros comerciais da capitania, 
ou sejam, Salvador e São Félix, para revendé-los no Campo Seco. 
Citaram-se, como tecidos de algodão, além do próprio “pano de 
algodão” (abrangendo variedades ordinárias e finas), mais a ganga, 
o riscado, o morim, a chita, o azulão, o amarelo fino, o canequim, 
o surrate e a cassa, sendo que esta também podia ser manufa- 
turada em linho, como o fustão, a bretanha e o pano largo. 
Como tecidos de linho, além do próprio “pano de linho”, houve 
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referência ao linho de freira, ao pano de Holanda, à cambrainha, 
à estôpa (manufaturada com os resíduos da fabricação do linho), 
à cassa, ao fustão e à bretanha. Finalmente, citaram-se, como 
tecidos de lã, o pano azul, a baeta, o durante, o fustão e o droguete. 

Essas foram as fazendas em uso, ou em moda, no tempo com- 
preendido entre as últimas décadas do século XVIII e as primeiras 
do XIX. Algumas delas proviriam de antes, dos séculos XVI e 
XVII. Outras chegaram ao século XX. E muitas desapareceram 
do comércio, ou tomaram novas denominações. Não houve, no 
“Livro de Razão”, alusão ao “burel”, o antigo tecido grosseiro de 
lã, usado pela gente do povo nos tempos pretéritos, medievais. O 
burel foi substituído, no Brasil, nos primórdios da colonização, 
pelo algedão tecido em casa. 

Encontra-se no livro de Pinheiro Pinto um assentamento datando 
de 1809 e referente a “2 vas. de lifaite”. Parece que não existiu 
com êsse nome, ou semelhante, pano de qualquer espécie. Seriam, 
então, duas varas de “lipate”, uns certos fios de contas de vidro, 
originários do continente africano? 


Pinheiro Pinto faleceu em 1822. Com êle extinguiu-se o arma- 
rinho do Campo Sêco. Seu filho e seu neto abasteceram-se de 
fazendas, para consumo pessoal e da família, nas casas de comércio 
de Caetité, São Félix e Salvador. No arquivo do Sobrado do 
Brejo existem relações de mercadorias, ou extratos de contas dos 
fornecedores dos fazendeiros do Campo Sêco. Há, principalmente, 
duas faturas interessantes, ambas do ano de 1862, contendo a lista 
dos artigos e mercadorias adquiridos por Exupério Canguçu do 
negociante Antônio Joaquim de Lima, estabelecido em Caetité, e 
da firma atacadista Zeferino & Filho, da cidade de São Félix (5). 


Na conta de Caetité são citadas as seguintes espécies de panos, 
ou fazendas: 


l) Certo tecido de algodão, pano “patente”, de marcas diver- 
sas: “carneiro”, “cobra”, “anjo”, “n.° 14” e “n.° 16”. Anote-se 
que no linguajar popular, “patente” significa “de primeira quali- 
dade”. Um nome está ilegível. Seria “xadrezito”? Foram adquiridas 
de uma a duas pecas de cada marca, sendo que, pelo menos em 
três qualidades do pano, cada peça continha 40 jardas. Sabe-se que 
a jarda, medida inglêsa de comprimento, equivale a 914 milime- 
tros. Seria de manufatura inglêsa êsse pano. Quanto aos preços, 
o da marca “n.º 14” vendeu-se a SHO a jarda; o denominado “car- 
neiro” a $400; o de “n.º 16” a $570; e os panos de marca “anjo” 
e “cobra” custaram, respectivamente, 119500 e 55900 a peça. 


6 Em Apóndice ao último Capítulo desta Parte [V, vêm transcritos. na integra. 
os referidos extratos de conta. 
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Em 1813, João Pinheiro levou chita enfardada em couro de 
boi, e séca, por preço bem superior: 


“dei enfarda. Seca 
$ ae e mo. de siia a Ial coui 2160” 


12) “Durante”, pano lustroso como cetim. Era uma das varie- 
dades do tecido de lã. Costumava-se usá-lo na confecção de 
mantilhas. 

O vaqueiro Bernardo José da Silva pagou, em 1800, a quan- 
tia de 1$600 por “2 covos. e meyo de durante amarelo”. 


13) “Pano amarelo fino”, uma fazenda que tanto poderia ter 
sido de linho, como de lā ou de algodão. De côr amarela. Como 
se sabe, para tingir-se um tecido, naqueles tempos, os fabricantes 
empregavam corantes de origem vegetal. 

Quando o vaqueiro Bernardo José da Silva comprou, em 
1800, dois côvados e meio de durante amarelo, levou na mesma 
ocasião uma “quarta” de pano amarelo fino: 


“P. 1 coarta de pano amarelo fino ............ 15600” 


Essa “1 coarta”, supõe-se, seria um quarto de peça. Como 
“l terça”, representaria, talvez, a térça parte da peça: “P. 1 terça 
de po. amarelo ........ 925000”. — Êsses assentamentos são de 
1803-04, como o seguinte: 


“De. o mano Silverio de huma e meya 3/0 de 

po. amarelo ......ccuscsccesecsreresameerers $ 35000” 
(uma térça parte e mais a meia térça parte 
de uma peça de pano amarelc”) 


14) “Pano largo”, uma variedade de tecido de algodão, ou 
de linho ou de lã, presumivelmente de maior largura que os 
demais. 


Em 1811 o empreiteiro José Antônio comprou: 


“I va. de po. largo ............ coco eee oo. 800” 


Anos mais tarde, em 1819, a vara de pano largo baixou de 
preço para quase metade do de 1811: 


“9 vas. de po. largo a 480 ........unannnnerenene 4320” 


15) “Fustão”, tipo de fazenda de lã, ou de algodão, ou de 
linho, ou também de séda, caracterizando-se por apresentar em 
sua textura cordões justapostos. Conforme a maior ou menor cir- 
cunferência dos cordões, será o tecido de qualidade mais grossa, 
ou menos grossa. Serviu para jalecos e calças. 
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Um irmão de Pinheiro adquiriu, em 1803, um “calção e 


jaleco de fustam riscado”, por 65000. E Manuel Gomes pagou 
em 1815: 


“PR. huma vestea dé festão: -.-socaeesesiime sos 4000 

mais de humas calças e Jaleco de festão acol- 

BOBOS Es Sto da aaa AS DRC E SUS da 4000 
Soma ...... 8000” 


16) “Cassa”, tecido de linho ou de algodão, fino, leve e trans- 
parente. Era de proveniência asiática e serviu para a confecção 
de saias, de uma das três ou quatro saias que as mulheres de 
antanho, burguesas ou nobres, costumavam usar quando se ves- 
tiam para festas e passeios. 


Assentamento de 1804: 


“Levou o do. sr. Andrade pa. entregar no Candiol a Franco. 
Bernardes 9 varas de caça de Saya” 


17) “Bretanha” ou “bertanha”, que esta era a designação 
dada pelo povo a uma das muitas variedades dos tecidos de linho 
e de algodão. Fabricouse a princípio na Bretanha, provincia 
francesa. Posteriormente, outros países, como a Suécia, manufa- 
turaram o tecido. Pano de boa qualidade, vendia-se a 15000 a 
vara, em 1807: 


“De. o sr. Mel. da Sa. 
Vo. coméva de bertanha, :. 2.0. enrik 48500" 


Posteriormente baixou o preço. Em 1808: 


“Pr. vara e meya de bertanha 


Em 1810 vendeu-se uma vara por $640, e em 1818 uma afi- 


lhada de Pinheiro, Ana Delfina, comprou uma peça de bretanha 
por 45000. 


18) “Cambrainha”, também chamada “cambraieta” uma va- 
riedade da “cambraia”, ou “baptiste”, ou “batista” (do nome do 
fabricante francês Baptiste de Cambraye, da Flandres). Tecido 
fino, transparente, de boa qualidade, possivelmente manufaturado 
em linho. Variedade inferior à cambraia prôpriamente dita, ven- 
deu-se a cambrainha por alto preço, no Campo Sico. O emprei- 
teiro José Antônio levou, em 1808, vara e meia por 45000. Depois 
baixou a cotação. O mesmo José Antônio adquiriu vara e meia 
por 3$000, e em 1812, duas varas e meia custaram 2$500 para um 
mestre das obras do Sobrado do Brejo. 


19) “Estôpa”, pano feito de grossos fios de linho, justamente 
daqueles fios que não passam através do sedeiro. Pano fibroso, gros- 
seiro. O vaqueiro Bernardo José da Silva adquiriu, em 1798, “meya 
vara de estopa” por $200. Em 1818 vendeu-se o pano, sem especi- 
ficação de preço e quantidade. 
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til. Em 1818 1 peça de ganga azul foi vendida por 3$200, e uma 
outra por 4$000. Negociada, assim, às peças, vê-se que era destinada, 
a fazenda, à confecção de calças. 


6) “Pano riscado”, uma outra variedade de tecido de algodão. 
Existia também, na época, o “pano riscado de linho”. Pelo preço, 
foi o de algodão, o vendido no Campo Sêco em 1795: 


“Deveme o sr. Ribas 
P. 2 e meya varas de po. riscado .......... pg 8007 


Listras de côr davam ao tecido o nome de “riscado”. 


7) “Pano de linho”, que era a fazenda de linho, branca ou de 
Foi artigo de grande consumo no país, pois que as roupas 
de cama e mesa das pessoas abonadas, eram feitas, na época, ou de 
pano de linho, ou de pano de algodão. Por certo que o linho 
foi privativo das classes abastadas, dada a sua superior qualidade, 
e em virtude do preço sempre superior ao do pano de algodão. 
O primeiro assentamento no “Livro de Razão”, sôbre o linho, 
data de 1795, quando então José Pinheiro Pinto, irmão de Antò- 
nio, adquiriu-o conjuntamente com um machado e uma foice: 


côr. 


“Deveme meo Irmão José Pinhro. do maxado 
e pano de lo. q' tomey a João Alv’ e foisse .... 65600” 


O segundo assentamento ainda é do mesmo ano, como o terceiro: 


“De Faustino do po. de lo. 
“P. 3 vas. de po. de lo. ....... 


“Vara e meya” adquiriram-se em 1809 por 15200, enquanto 


que três varas custaram 25400, numa ocasião, e 25160 noutra. Em 
1810 e em 1812, as mesmas três varas venderam-se por 25400 e por 


15920, respectivamente. Nesse tempo, os compradores de pano de 
linho foram os mestres-de-obra empregados na construção do So- 
brado do Brejo. Suas aquisições eram debitadas, como já se viu, 
para posterior acérto de contas. Daí a razão de figurarem com 
frequência no “Livro de Razão”. Não só êles, como os parentes 
do fazendeiro, que costumavam comprar a prazo. 


8) “Pano de linho de freira”, que seria uma variedade do 
pano de linho, de qualidade mais fina, utilizado por freiras e mon- 
Jas em certas peças do hábito, como na “corneta”, o chapéu armado 
e engomado, de puro linho. 

João Álvares Landim adquiriu 3 varas desse pano, a 15000 a 
vara, preço que bem denuncia a superior qualidade. 


9) “Pano de Holanda”, um bom tecido de linho, muito techa- 
do, manufaturado nos Países Baixos. Havia de vários tipos, desde 


o fino” ao “ordinário”, designados em Lisboa, em meados do 
século XVIII, como: “olanda fina”, “olanda ordinária”, “olanda 
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trizada”, “olandilha de panico”, “olandilha de Ruão” e “olandilha 
de aniagem”. Pela qualidade encorpada, serviu essa fazenda até 
para forrar guarda-sol. 

O “pano de Holanda” foi designado simplesmente por “Holan- 
da”, e Pinheiro Pinto, acompanhando o linguajar popular, chamou-o 
ora de “ulanda”, ora de “olanda”, sem o “h”. Vendia-se, no Campo 
Séco, a $320 a vara. 

Assentamentos de 1795 e 1799, respectivamente: 


O sr. João Leite “Deve mais de mevo covado 

dé GIATA ass acsrs sosus tios emas tpa sas .. pg 51607 
“De. meu afilhado José Lourenco 

P. 3 covados de olanda .... ; 50900 


O mesmo preço vigorava em 1810, para tres varas. 


10) “Morim”, outra variedade de tecido de algodão, de me- 
lhor qualidade, geralmente de côr branca, muito empregada, jå em 
lins do século XVIII, na feitura de camisas e ceroulas, e também 
de peças intimas do vestuário das mulheres. Em 1799 


à Vara 
de morim custava 5800 no Campo Séco: 
“De. meu afilhado Jose Lonvenco 
P. 2 varas de morim ......... saans 13600” 


Em 1813 cotavase a vara a S5640, como tambem em 1515: 


“De. o Compe. Mel Gomes em 28 de Ferro. de 
1815 o Sege. 
P. 3 vs. e mexa de morim ....... z IRN” 


Esse Manuel Gomes estava promovendo o casamento de seu 
tilho Honofre.  Adquiriu, então. morim. e mais outras fazendas e 
roupas feitas, como véstia, jaleco e calça. 


11) “Chita”, uma das variedades do tecido de algodão, de 
qualidade inferior. Ostentando ramagens, era a chita estampada 
em córes berrantes, vivas, como à amarela. Teve muita extração 
no Campo Seco, figurando entre os maiores compradores os irmãos» 
de Pinheiro Pinto. O preço do cóvado toi, mais ou menos. 0 de 
uma pataca: 

“De. meu Compe. Jose Pinheiro 
De. do po. de xita q tez repa pa. ma, Come. pg SOOU 

Em 1509: 

“Lp [pea] de ma tina ; é -R5000 
l pe de sita amarela 65000” 


Em 1810 sete còvados foram adquiridos poi 25520. 


As mulheres daquele sertão lazizm “roupa” de chita: 
“pr. X cos. de xita a 320 25300 
pa. ma. atilhada 7 cus. e mo dito: «+, . 2854007 


Antonil (4). 


390 UMA COMUNIDADE RURAL DO BRASIL ANTIGO 


Variável era a qualidade do pano de algodão, conforme se 


nota pela diversidade dos preços, neste assentamento, ainda de 1810: 


Deve o mestre Martinho José da Costa: 


“2 va. de po. de Algodão oinpera sonnn ohie 660 


mais 2 va. de po. 
mais duas ditas 





Nessa ocasião, 3 varas importaram em 18800, saindo por $600 
Eae rindo “12 vas. de po. pa. ropa” importaram em 28400. 
m 5 


? 2 varas de pano de inferior qualidade foram fornecidas 
a $520 a vara. 


: Havia fazendeiros que adquiriam sempre boa quantidade, como 
o Venceslau do Sapé: 


“a conta q" ajustei con o Sr. Compe. Capam. 
Venceslão em 19 de Março de 1814 q' vem So- 
mando o Sege. 


fora Sincoenta vs. de po. de Algodão q’ o do. 
Sr. me deve 


Mas a maior quantidade foi adquirid ig 
a q quirida por Rodrigo de Sousa 


“Panos que vou dando a meu Primo o sr. 
Rodrigo de Souza Meira he o Sege. 
832 vas. a 120 enporta 


dois couros pa. infardar os dos. [ditos] ..... $960 
mais Sem va. a 140 


Soma pg 1575632” 


X Existia, pois, sempre em estoque, no Campo Sêco, grande quan- 
tidade de pano de algodão, e as costureiras da fazenda, como se 


verá adiante, estavam sempre ocupadas em transformá-lo em calças 
ceroulas e camisas. i 


A qualidade tecida na fazenda era bem grosseira. Servia para 
a roupa dos escravos. Em 1809 trinta varas foram vendidas por 
15800, saindo a vara a 60 réis. 

Quanto ao tecido fino de algodão, menos resistente, mas de 
melhor qualidade, também existiu no Campo Sêco. Em 1809, “4 


vas. de po. fino” foram vendidas por $960, e “36 vas. 


d ê 
Algodão fino” por 85640. Si 


Antigamente também houve “pano fino” manufaturado em linho 


e em séda, e possivelmente foram de sêda as casacas e calções feitos 
em “pano fino” e negociados nas minas, segundo informação de 


(4) AxtoxiL, Cultura e Opulência do Brasil, 233. 
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3) “Baeta”, tecido felpudo de lã, grosso e resistente, pró- 
prio para certas peças de vestuário, como, por exemplo, o jaleco. 
Era fabricada em várias córes, sendo a encarnada a de maior extra- 
ção. Em 1795 “hum jaleco de baeta” foi vendido por 25000, no 
Campo Séco, onde foi feito, importando o feitio em $400. 

Era a baeta artigo bom e caro. Um côvado de baeta azul 
vendeu-se, na ocasião, por S800: 


“Pp. 3 Cos. de baeta azul a 800 .............. 25400” 


Variou o preço, ora subindo (“Deveme mais por quatro cova- 
dos de baeta azul ... pg 35840”), ora baixando (o mesmo com- 
prador pagou pelos mesmos quatro côvados, meses após, a quantia 
de 35000) . 

Em 1806, uma escrava de Pinheiro, de nome Perpétua, adqui- 
riulhe 3 côvados do referido tecido por 15920. Em 1808 e em 
1809 um agregado da fazenda comprou, respectivamente, 4e 6 
côvados por 35840 e 45800. Mestres pedreiros e carpinteiros, empre- 
gados na construção do Sobrado do Brejo, adquiriram vários cóva- 
dos de baeta em 1808, 1810 e 1813, a S800 e a $600 o côvado. 
Em 1815 subiu êste novamente para $960 réis. 

Em 1818 um freguês ia levar, ou levou e pagou no ato, uma 
certa quantidade de “baeta amarela”. No “Livro” apenas constam O 
nome e a côr do tecido, faltando preço e quantidade. 


4) “Baetão”, variedade bem mais grossa da baeta, e também 
mais cara. Negociava-se a 15000 o cóvado, em 1818: 


“De. o Compe. Gotardo 
P. 7 cos. e mevo de baetão 75500” 


5) “Ganga”, tecido de algodão, forte, durável, manufaturado 
principalmente nas côres azul e amarela, mas também em outras, 
como a preta. Era fabricado na China (Nanquim), na Índia, 
e ainda na Itália, porém apenas o produto asiático entrava em 
Portugal e Dominios. Preferido pelo povo, mercê de sua durabi- 
lidade, para a confecção de calças. Pinheiro Pinto vendeu muito 
pano de ganga no Campo Sêco. Grafava-o como “canga”. Uma 
peça dêsse pano custava 35200 em 1795, quando foi adquirida por 
Joaquim Pinheiro Pinto, irmão. do fazendeiro. Na ocasião, levou 
éste mais um calção do mesmo tecido: 


“Deveme mais l] pessa de Canga pintada ...... 3$200 
Por mais de hum calsão de canga 


Em 1809 meia peça de “ganga azul” custou 2$400, e no ano 
seguinte 1 peça vendeu-se pelo mesmo preço de meia. No “Livro 
de Razão”, Pinheiro Pinto representava uma “peça” de tal ou qual 


fazenda, por um “pê acompanhado de um sinal semelhante a um 


0000000000000000000000000000000009% 
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nações da época, denominações que persistem atualmente para cer- 
tos artigos, enquanto que outras caíram em desuso, e são total- 
mente desconhecidas: 


1) “Pano azul”, com o qual se confeccionou um “rodaque” no 
ano de 1794, pelo preço de 55000. Seria tecido de lã, de côr azul, 
de fabricação inglêsa. 

2) “Pano de algodão”, que assim, sem maior especificação, 
deve ser tomado como uma das “fazendas grossas de Algodão”, 
superior ao tecido feito em casa para os negros, e usado pela gente 
remediada da Colônia na manufatura de roupa branca, de baixo 
e de cama, isto é, camisas, ceroulas, fronhas, lençóis. Adiante-se, 
entretanto, que a roupa de cama, já mencionada, por exemplo, nos 
inventários dos paulistas seiscentistas, era utilizada por muito pouca 
gente no Nordeste pastoril, mesmo no século XVIII. Não há 
assentamento algum, no “Livro de Razão”, sôbre lençóis, fronhas e 
colchas. Essa ausência explica-se não só pelo uso da rêde para 
dormir, como também, talvez, pelo fato de serem cortados e costu- 
rados em casa, e confeccionados em algodão também tecido em 
casa, os lençóis e fronhas dos habitantes do sertão. 

Com eêsse “pano de algodão”, por vêzes descrito apenas como 
“pano”, por Pinheiro Pinto, fazia-se igualmente calça para homem. 
Foi èle a tazenda mais vendável e, portanto, de maior emprêgo na 
região do Campo Sêco. Sélo-ia nos demais pontos da Colônia. 
De 1795 a 1800 foi negociado a $240 a vara: 


“P. tres varas de panno de algodão a 240 .... pg $720" 
“Deve mais 

P. 4 e meya varas de pano de algodão a 240 pg 15080” 
“Deveme o sr. Ribas de pano de algodão ...... 15080” 
“De. meo Compe. José Pinho. 

P: varas de po. secequecicsorresntissiigedão $960 
mais meya vara de pano ......i..-.40000300: $120” 
“O sr. Ignacio Ferreiro De. 

P. 6 varas de po. de Algodão .............. 150 
P. 4 varas e meya de po. de Algodão ...... pg 15080” 


Depois, o preço variou, ora subindo, ora descendo: 


“P. 2 1 [duas e meia] varas de po. de Algodão 5800” 


Em 1801, um dos grandes fregueses de Pinheiro, Manuel Mar- 


ques da Silva, adquiriu a fazenda e mandou fazer camisas para 
dois agregados: 


“P. 4 vas. e ma. [meia] de po. de Algodão 
para o Tomas faser camisa feitio .......... 15400 
P. 4 varas e meya de po. pa. o Bento e fei- 
tio das camisas 


cepa aim 


cmo cr, 
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Em 1802 baixou o preço para $200 a vara: 


“De. o sr. Anto. Lopes da Sa. o Sege. 


P. 10 varas de po. de Algodão .............. 25000 
P. vara e meya de po. de Algodão ............ $300 
P. meya vára. dèe. pano scicaiister einne n 15000” 


Parte dessa fazenda serviu para a confecção de calças para 
Antônio Lopes, pelas costureiras do Campo Sêco. 

Mais outros assentamentos se sucedem no “Livro de Razão”, 
sendo, na verdade, o “pano de algodão” o tecido mais negociado. 
Há aquisições de maiores quantidades: — 50 varas por 85000, em 
1803; 40 varas por 65200, e mais 60 varas por 95600, adquiridas 
por Francisco de Sousa Meira, em 180+ Ainda nesse ano, o “sr. 
Andrade aryero do sr. Pera. dos Santos”, pagou St80 por “2 v. e 
terca de po. de Algodão” (2 varas e um têrço de vara). 


Em 1808 um filho de Inácio José da Anunciação comprou pano 
de algodão e uma outra qualidade mais grossa do mesmo pano: 


“De. o sr. Ignco. Je. de N. o q” gasto com o fo. 
do senro. Ignco. José da Nunciação he o Sege. 
Pó dvds: 6 EVA de LDO: sosziiiisssais paras 1300 
P. 4. ditas:mais graçO  C=sszassa sera cena canais AE 


Em 1810 Pinheiro Pinto adquiriu 22 varas, de um tal Demétrio, 
que seria um mascate ambulante, vendedor de fazendas e de quin- 
quilharias. Em troca, cobrou-lhe o feitio de um chapéu-de-sol e 
vendeu-lhe 3 cóvados de pano de Holanda: 


“Devo ao Demetrio pg 22 Vas 
de po. de Algodam 

De. o Demetrio o Sege. 

feitio do xapro de Sol +. veses doiana 500 

3 Cos: de olânda > ecs cen sssbe ses 





Outro comerciante volante que passou pelo Campo Seco, em 
1802, mais ou menos, foi um certo Manoel José Lira, do qual dois 


irmãos de Pinheiro Pinto adquiriram “fazenda” no valor de 115770 
e 215180: 


“Fazenda que tomev para meu Irmão Joaqm. De que 
estou obrigado a Mel. José Lira o do. meu Irmão me 
está devendo pg 113770" 


Nessa “fazenda” incluíam-se tecidos, aviamentos, utilidades, etc. 
Em 1810, João Pereira comprou 7 varas de pano por 1S+00, 


saindo a vara a S200, e com a fazenda mandou fazer, no Campo 
Seco, “camisa, sorola e calças”. 


CAPÍTULO XXIII 


TECIDOS 


O comércio de panos no Campo Séco. A “lençaria” 
existente no armarinho de Pinheiro Pinto. Diversos e anti- 
gos tipos de tecidos de algodão, de linho e de lā, fabricados 
em fins do século XVIII e principios do XIX. Preços 
désses panos, no Campo Séco. Outras variedades de tecidos 
de algodão e de linho manufaturadas em meados do século 
XIX. Preços. Considerações de fundo econômico. 


Ą meo E PECUARISTA, Pinheiro Pinto também foi, como de 
sobejo se viu, comerciante na sua fazenda do Campo Sêco. 
Pela diversidade de mercadorias registradas no “Livro de Razão”, 
pode-se apontá-lo como proprietário de armazém e armarinho, ou 
“negociante” na mais ampla acepção do têrmo. 

Neste capitulo serão descritos os diversos tipos de panos cujas 
vendas foram assentadas no livro manuscrito. Alguns dêles foram 
negociados às peças. Mas a maioria o foi a retalho. 

Mercadejando, em côvados e varas, fazendas de lã, de algodão e 
de linho, vendendo retrós e mais “aparelhos para vestidos”, Pinheiro 
Pinto foi de fato um retalhista, um êmulo, no sertão do Campo 
Séco, dos mercadores de retalho lisboetas, estabelecidos, na época, 
nos Arcos do Rocio e nas Portas da Misericórdia, na Fancaria e 
nas ruas Nova e dos Escudeiros. 

A “lençaria” que entrou no armarinho sertanejo e dali saiu 
para as mãos dos moradores da região — muitos déles parentes 
de Pinheiro Pinto — era, em sua maioria, de proveniência portu- 
guêsa, inglêsa, francesa e flamenga. Pelo tratado de Methuen (1), 
celebrado entre Portugal e a Grã-Bretanha em 1703, logo seguido 
do alvará de 26/4/1704 que levantou a proibição “que atégora 
havia do uso dos pannos de Inglaterra”, o govérno luso compro- 
meteu-se a permitir, livres de direitos alfandegários, a entrada, 
em seu território, de tecidos de fabricação inglêsa, principalmente 


(1) Esse convênio mercantil, conhecido pelo nome do diplomata inglês que o 
negociou em 27/12/1703, John Methuen. submeteu econômicamente Portugal à Ingla- 
terra. E o Brasil, pertencendo, na época, a Portugal, como colônia, tornou-se tam- 
bém, em virtude do mesmo tratado, e “durante longo período, um membro 
não oficial do Império econômico da Grã-Bretanha” (J. F. Normano. “Evolução eco- 
nômica do Brasil”. XVII). Por estranho que pareça, tal condição favoreceu de 
algum modo a Colônia americana: abriram-se no Brasil algumas pequenas indús- 
trias de panos de algodão, aqui mesmo consumidos. Portugal tolerou êsses pruridos 
de industrialização por convenientes à própria economia (concorrência, na Colônia, 
aos tecidos inglêses; concorrência ínfima, porém sempre concorrência). Quando se 
dispôs a proteger as fábricas metropolitanas de tecidos, em fins do século XVIII, 
então o govêrno reinol ordenou o fechamento sumário das existentes no Brasil. 
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os de lã. Assim, ao lado dos produtos portuguêses, sómente os 
ingléses seriam negociados em Portugal e Dominios. Sucedeu, entre- 
tanto, que certos exportadores menos escrupulosos, acobertados pelo 
tratado, remarcaram e contrabandearam para Portugal, com ou sem 
os “cockets”, ou selos alfandegários, mas, soh o rótulo de inglêsas, 
livres pois do impôsto de entrada, fazendas de múltiplas proce- 
dências, inclusive francesas, flamengas e asiáticas. Amarrados sóli- 
damente às cláusulas do referido acôrdo comercial, não só se 
viram os portuguêses na contingência de fechar os olhos à entrada 
subreptícia, e fraudulenta, de panos não inglêses, como também 
tiveram que se abster de fomentar e instalar fábricas de determi- 
nados tecidos. Pois que se fechariam no nascedouro, vítimas da 
concorrência estabelecida pelo pano estrangeiro. Foi por isso que 
“em 1764 não havia ainda em Portugal uma só fábrica de estam- 
paria de chita, apesar de possuirmos tanta cópia de algodão”, como 
acentuou Freire de Carvalho (2) . 


Visando à proteção do que existia no Reino em matéria de 
tecidos, o govérno luso proibiu, pelo alvará real de 5/1/1785, a 
manufatura, na Colônia brasileira, de quaisquer panos que não fôs- 
sem “fazendas grossas de Algodão”, próprias para “vestuários dos 
Negros”. De outro lado, a Colônia só poderia importar tecidos 
reinóis ou inglêses, êstes em virtude do tratado de Methuen. O 
alvará proibitivo, de 1785, sômente foi derrogado em 10/4/1808, 
quando o Principe Regente D. João, então no Rio de Janeiro, 
declarou livre a iniciativa de qualquer “manufatura” no Brasil. 
Um outro alvará, de 6/10/1810, isentou de direitos de entrada e 
de saída, em todos os portos do Reino, os fios e tecidos de algodão, 
séda e lã, de fabricação brasileira. 


O comércio de tecidos, no Campo Sêco, fêz-se, durante um bom 
espaço de tempo, sob a vigência do acórdo de Methuen e do 
alvará real de 1785. Foram, pois, de manufatura portuguêsa, 
inglêsa, francesa, flamenga e asiática, os diversos tipos de panos 
brancos ou de côr — todos variedades dos tecidos de algodão, de 
lã e de linho — negociados no Campo Séco. Pinheiro vendeu-os em 
peças, em côvados e em varas. Cada peça de pano mediria uns 
24 cóvados, enquanto que a vara equivale a 5 palmos, ou a 1 metro 
e 10 centímetros de comprimento. E o cóvado mede, mais ou 
menos, 66 centimetros. 


Percorrendo-se as páginas do “Livro de Razão”, verifica-se que 
Pinheiro Pinto adquiriu no Salvador, ou em São Félix, ou ainda 
de vendedores ambulantes (3), para revender no seu armarinho, as 
seguintes variedades de panos ou fazendas, descritas com as denomi- 


(2) José Lrserato FREIRE DE CarvALHO, Ensaio histórico-político sóbre a cons- 
tituição e govêrno do Reino de Portugal, 119. 

(3) Foram os vendedores ambulantes os que realizaram o pequeno comércio 
de varejo no interior do país, comércio êsse praticamente inexistente, na época, nos 
povoados sertanejos. Os vendedores ambulantes e os armazéns situados nas pro- 
priedades rurais entraram em declínio sòmente depois que a cidade arrebatou ao 
campo a hegemonia econômica por êste detida, no Brasil, até meados do século XIX. 


00000000000000000000000000000000004 
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em 1803: “De. Mel. Franco. Algarve 14000 a saber oito q” 
meu Compe. Meira Se obrigou e Seis q’ o do. 
de. sem abono de ninguem asim mais Sinco pratos 
de Sal da terra a 160” 


em I8U4: “P. 3 pratos de Sal do Reino 


José Pereira dos Santos entregou uma “carga de sal” por 68000, 
em 1804. Tratava-se do gênero nativo. Em 1809 subiu o preço 
do importado, saindo o prato a $480. Em 1810 baixou para $320. 
Um fazendeiro levou apenas “meyo prato de Sal do Reino” por 
$160. E, ainda nesse ano, “meyo Sorrão de Sal”, custou 1$500. 


Era do Reino. Em 1813 diminuiu o preço do importado para $200 
o prato. 


Aquisições de Joaquim Pinheiro, do artigo nativo, custando 
1$000 cada arrôba: 


em 1813: “Resto das duas cargas de Sal 


Sasa anniina da 6 3000 
mais huma carga de Sal .......cciscscccce seen. 4000 
mais duas das. q' o mano Franco. De. ........ 8000" 


José de Sousa comprou em 1815 “1 Sorrão de Sal do reino” 
por 3$000. Em 1816 Pinheiro Pinto assentou que recebera “hum 


costal de Sal” por 2$000, da comadre Gervásia, e que ela lhe ficara 
devendo 18000 “do Sal q não tinha 1 algre. 
i 


--..meyo ...” 
em 1816: “De. meu afilhado Je. Lourenço 
1 costal de Sal do reino ,....sececegucnseecers pg 2500 
De. Je. de Sza. da Barrinha 
, Pr hum coal dE gal orieotise ni iioeniraneaei 2500 


Spix e Martius assinalaram o preço de $640 para um surrão de 
sal, no Nordeste, em 1816. Era o da terra. 


Em 1818 Pinheiro Pinto adquiriu “2 cargas de Sal”, do Reino, 


por 85000. Estava o gênero em fase de encarecimento. Em 1819 


um alqueire foi vendido por 3$000. Em 1820 custava 6$000 a 
carga do importado: 





“Devo ao Primo. Carvo. de 3 C. de Sal ...... 18000 
recebeo em mantimentos ...........cicccccoo. 9320 
TÉSIO) n 8680 
recebeu mais 320 
TOO) paaritus pg 8360 


Nesse ano de 1820, Pinheiro trocou “huma carga e Costal de 


Algodão”, do vaqueiro Antônio Almeida, por 1 vaca e mais 3$000 
em sal. 
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Assentamento ainda de 1820: 


“Não devo mais Cargas de Sal ao Pe. Bernardo q” as paguei 
hoje 3 de Junho de 1820 ao do.” 


Em 1821 um irmão de Pinheiro adquiriu-lhe, para levar para 


a Bahia, “10 cargas de sal”, por 50$000. Se era da terra, dema- 
stado encarecera. 


Em 1862 o neto de Pinheiro Pinto adquiriu, em São Felix, 
4 alqueires e meio de sal a 15000 o alqueire. Era ainda artigo 
estrangeiro, português ou espanhol, porquanto, nessa época, não 
se cogitava ainda da exploração em grande proporção das marinhas 
brasileiras. Somente na República é que se fundaram compa- 
nhias para a exploração das jazidas litorâneas de Macau, Mos- 


soró-Açu — ambas no Rio Grande do Norte — e Cabo Frio, no 
Estado do Rio de Janeiro. 
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Sempre existiu sal no Nordeste, principalmente na região do 
vale do São Francisco. Ai o gado encontrou águas salobras e os 
chamados “barreiros”, que lhe forneceram o produto mineral neces- 
sário ao seu desenvolvimento. O mesmo não sucedeu no Sul do 
pais, onde os criadores se viram na contingência de ter de adqui- 
rilo, para a periódica distribuição aos animais nos currais e 
mangueiras. 

As zonas salineiras do Nordeste propiciaram ao homem e ao 
gado o “sal da terra”, conforme a expressão de Pinheiro Pinto no 
“Livro de Razão”, ou o “sal feito de terra”, segundo o dizer do 
historiador Capistrano de Abreu, quando algures se referiu ao sal 
existente nas margens do rio São Francisco, nas cercanias da vila 
de Urubu. 

Os habitantes do país, em sua maioria, não se utilizaram do 
género da terra na preparação dos alimentos. Serviram-se do impor- 
tado, do chamado “sal do Reino”. Pois a Metrópole vedava a 
exploração comercial das salinas nativas, como medida protetora ao 
produto extraído das jazidas reinóis sediadas em Setúbal, na beira 
do Tejo e noutros pontos do litoral português. 


O sal passou a gênero estancado no Brasil em meados do 
século XVII, permanecendo seu comércio, até fins do século XVIII, 
como monopólio da Coroa, que arrendava, a quem mais desse, o 
contrato de importação, venda e revenda, por período nunca supe- 
rior a dez anos. Como medida acauteladora do privilégio da Coroa, 
proibia-se no Brasil a exploração das salinas. Escapavam, no en- 
tanto, a essa proibição, os habitantes das cercanias das jazidas, que 
podiam extrair o “sal da terra” e negociá-lo nas regiões circunvizi- 
nhas às mesmas. Cabia ao arrematante do contrato estabelecer 
o preço de venda do gênero, para Portugal e Domínios, sendo 
que o fixado para o Brasil era sempre superior ao da Metrópole, 
lucrando o fisco, o contratante e os intermediários, à custa do 
consumidor. “Para o Brasil é proibido o comércio do sal; só se 
concede êste privilégio a um Arrematante, que paga anualmente à 
Fazenda Real 48:000$000. O Arrematante dêste privilégio tira do 
Brasil mais de 96:000$000; 48 para a Fazenda Real, e mais de 
48 para êle, e seus sócios, agentes, recebedores, etc., além do custo 
principa! do sal, e seus fretes: e quanto mais para o interior dos 
sertões, aonde há mais gados, e por consegiiência onde o sal é 
mais necessário, é tanto mais caro, quanto mais se multiplicam 
os fretes dos carretos em bêstas, e pelo meio de serranias intra- 
táveis. No Sêrro do Frio, quando o sal é mais barato, um prato 
não custa menos de 225 réis. Naqueles sertões, enfim, um prato de 
sal é um dos maiores presentes que se fazem”. Assim escreveu em 
1794. em Lisboa, o fluminense José Joaquim da Cunha de Azeredo 


Coutinho (1), aconselhando a abolição do monopólio para baratea- 
mento do artigo. 


(1) In Ensaio Econômico sôbre o Comércio de Portugal e suas Colônias. 
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Já na última década do século XVIII ressoava de tal forma o 
clamor contra o privilégio, que as autoridades da Colônia fecha- 
vam os olhos à extração do sal da terra, e o comércio dêste reali- 
zou-se às escâncaras, recolhendo os interessados o dizimo direta- 
mente ao erário real. 


Para o transporte, no país, era o produto acondicionado em 
“surrão”, espécie de bruaca ou bôlsa de couro, que continha, segundo 
Spix e Martius, umas 30 a 40 libras do género. Conteria, mais ou 
menos, uma arrôba (quase 15 quilos). Para a venda a retalho, 
em pequenas quantidades, usava-se como medida o “prato” (equi- 
valente a mais ou menos dois litros). 

Pinheiro Pinto vendeu sal da terra e sal do Reino, no Campo 
Sêco, em surrões, em pratos, em alqueires, em meios-alqueires e 
também em cargas. Uma “carga” era, como se tem dito, a quan- 
tidade transportada por um animal. A julgar-se pelo que sucedia 
com o algodão, cada carga equivaleria a 6 arróôbas. Confrontando-se, 
entretanto, os dados referentes à quantidade e aos preços, nos assen- 
tamentos do “Livro de Razão”, pode-se concluir que a carga de 
sal correspondia a 4 arrôbas, valendo então o costal (ou meia 
carga) 2 arrôbas. Como vendeu, Pinheiro também adquiriu, ou 
comprou. Pelo número de lançamentos no citado livro manuscrito, 
deduz-se que foi grande o comércio do sal no Campo Sêco. Nem 
poderia deixar de ser, tratando-se de artigo de primeira necessidade, 
indispensável ao homem e ao gado. Predominou, em volume, o 
comércio do gênero da terra. Em fins do século XVIII e princi- 
pios do XIX, o preço médio foi o de meia pataca para o prato 
do produto nativo, e o de uma pataca para o importado, quantia 
esta superior à assinalada por Azeredo Coutinho para o sertão do 
Sérro do Frio. Nessa época, no Campo Séco, um surrão de sal 
da terra cotava-se por 15200. 


Quando registrava débitos referentes ao artigo importado, Pi- 
nheiro Pinto geralmente especificava: “sal do Reino”. Para o 


nativo, escrevia simplesmente “sal”, raras vêzes ajuntando o com- 
plemento “da terra”. 


Alguns assentamentos encontrados no “Livro de Razão”: 


em 1796: “De. a Snra. Joana viuva de Mel. Paxeco des sor- 
roens de Sal os q' recebo puxo abaixo 
(e, em seguida, o fazendeiro traçou uma linha 
sóbre a qual existem dez traços e um zero ter- 
minal. A medida que ia recebendo os surrões, 
“puxava” o traço correspondente a cada um)” 


em 1797: “de dois sorroens de Sal a 1200 ................ 28400" 
ER ABV E DDT AE SQL ga ias ee asas ass asa aa $320” 
AE D Rea AAE N 1$920” 


(preço exagerado éste; não há especificação, mas 
seria produto do Reino) 


0000006000000000000000000000000000% 





CAPÍTULO XXII 


TABACO E SAL 


O comércio dos produtos de monopólio da Coroa. Fumo. 
Rapé. Os “botes de rapé”. Caixas de rapé e o “lenço de 
tabaco”. O “sal da terra” e o “sal do Reino”. Surrões 
e “pratos” de sal. Preços correntes no Campo Séco. 


Es O TABACO um produto estancado, de monopólio da Coroa, 
e seu comércio, em Portugal e Domínios, fazia-se através de 
“Contratadores”, que arrematavam o direito de exploração por tempo 
determinado, nunca superior a dez anos. Planta originária do 
continente americano, uma “solanácea” (“Nicotiana tabacum”), o 
fumo constituiu apreciável fonte de renda para a Fazenda Real. 
Em rôlo ou em corda, grandes partidas seguiam da Bahia para o 
Reino, de onde eram reexportadas para os mercados europeus. 
Usavam-no, os antigos, sob a forma de charutos, em cachimbo e 
em pó (“rapé”). 

Com exceção do último proprietário do Brejo, que tentou 
a cultura em reduzidissima proporção, apenas para consumo pes- 
soal, os demais fazendeiros não plantaram o fumo, pois que as 
terras da região do Campo Sêco não se prestaram para tal cultura. 


Provinha do litoral baiano, via Salvador ou São Félix, o pro- 
duto negociado por Pinheiro Pinto. ste vendeu-o em libras, em 
varas (quando em corda, equivalendo a vara a um metro e dez 
centimetros), e em arrôbas. Mas não houve grande comércio. 
Pelo menos, são poucos os assentamentos no “Livro de Razão”. 
Parece que o vício do tabaco, no pais, por parte da gente do 
povo, ganhou incremento apenas a partir da segunda ou da ter- 
ceira década do século XIX. 


Registro de 1795: 


“deveme meu afilhado José Lourenço 
P. 4 Livras de tabaco a 640 ................ ore scsess pg 15920” 
(pelo preço, foram três libras, e não quatro) 


Pinheiro Pinto recebeu, em 1805, 8 libras do fazendeiro do 
Sape, por 25080, e revendeu 1 libra ao irmão José por $640. ste 
foi o preço corrente por alguns anos, se bem que houvesse negócios 
por quantias menores. Assim, em 1807, “meya La. de Tabaco” 
ficou por $240, e em 1812 o mestre Martinho adquiriu “8 Las. 
de tabaco” por 28560. Dois anos depois, pagou êle 1$280 pela 
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mesma quantidade. Em 1809, mestre Inácio, outro construtor do 
Sobrado do Brejo, como Martinho, levou “4 varas de fumo” por $640. 
Houve também compras de pequenas quantidades: 





“dro. pa. fumo .... $080” 
“dro. pa. tabaco $240” 
E E OA A L A $080" 


Um primo de Pinheiro, o capitão Antônio Carvalho, pagou 
em 1816 a quantia de 5$120 por “meya aroba de tabaco”. Nessa 
ocasião, segundo Spix e Martius, uma arrôba do produto negocia- 
va-se, no Nordeste, por 2$000 e 3$000. Quer dizer, então, que 
eram altos os preços do Campo Sêco, não acompanhando a cotação 
de outras praças consumidoras. Registre-se essa disparidade como 
excepcional, no comércio da região. Deveu-se, por certo, à dificul- 
dade na obtenção do artigo. 

Como é do conhecimento geral, tomava-se o “rapé” (ou tabaco 
em pó) em pequenas pitadas, que eram levadas pelos dedos às nari- 
nas. À aspiração determinava a eclosão de espirros bulhentos, desobs- 


truidores... Era a ocasião da entrada em cena do “lenço taba- 
queiro”. 

Os antigos carregavam o pó em pequenas caixas retangulares, 
ou ovais, denominadas “caixas de rapé”, ou “bocetas”. Pinheiro 


Pinto, além de “lenço de tabaco” (como escreveu no “Livro de 
Razão”), também vendeu uma boceta. Adquiriu-a Manuel Gomes. 
em 1802. Dado o preço, deveria ser de prata: 


“De: mas. de hua Doceta! cisssasssesa acena tra « 380007 


Sessenta anos decorridos, o neto de Pinheiro, Exupério, com- 
prou em Caetité uma “Caixa de rapé 1/2 tartaruga” por 25500. 
Ele e a mulher tomavam rapé, e a “caixa” aquirida, “metade de 
tartaruga”, seria para presentear alguém, porquanto as que os dois 
possuíam eram, de prata a dêle, e de ouro a da mulher. 

O rapé vendia-se no século XIX acondicionado em “botes”, 
pacotes de papel estanhado que preservavam o pó da umidade. Pi- 
nheiro Pinto não empregou tal têrmo no “Livro de Razão”, e 
mesmo dicionaristas antigos e modernos o omitem. Já era, entre- 
tanto, de uso corrente no Brasil em 1846. Numa carta dêsse ano, 
conservada no arquivo do Sobrado do Brejo, Auta Rosa Meira 
de Moura e Albuquerque escreveu o seguinte: “vai um bote de 
rapé dos 2$ q. veio”. E em 1862, nas duas faturas de mercadorias 
adquiridas em São Félix e em Caetité, vêm relacionados os botes 
de rapé. De Caetité o fazendeiro do Brejo mandou buscar apenas 
“1/2 Bote”, que lhe custou $900. De São Félix seguiram para o 
Brejo oito botes, ao preço de 1$060 cada. Bem mais barato do 
que em Caetité. 
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2985880, correspondente à “Ja chamada” de capital. A compa- 
nhia, entretanto, depois de realizar o levantamento de boa parte 
do capital e depois de construir apenas 25 quilômetros, não da 
linha tronco, mas de um ramal(7), entrou em liquidação em 
1869, acarretando a falência prejuízos para os acionistas e frus- 
trando as esperanças e os cálculos do fazendeiro e industrial do 
Brejo. 

Novo alento experimentaria Exupério, quando em 1872 se anun- 
ciou o lançamento de uma outra Companhia. O engenheiro inglês 
Hugh Wilson adquiriu, em Londres, a massa falida da “Paraguassu 
Steam Tram-road” e encetou a formação de uma nova emprêsa, 
autorizado pela lei provincial baiana de 27/6/1872. Fundou-se, 
então, em 1875, a “Brazilian Imperial Central Bahia Railway Com- 
pany Limited”, depois denominada “Estrada de Ferro Central da 
Bahia”. ste foi um empreendimento que não malogrou, mas 
também não serviu aos fins de Exupério. A construção da linha 
principal dessa via férrea, rumo à Chapada Diamantina, iniciou-se 
somente em 1879, atingindo: Machado Portela apenas em 1888. Nessa 
ocasião, há uns 10 anos que já se extinguira a fábrica de ferro 
do Brejo. 


Uma outra condição que falhou nos cálculos do fazendeiro e 
industrial, se bem que de menor importância, foi a não cooperação 
por parte de seu filho mais velho. Formando-se em engenharia 
pela antiga “Escola Central do Rio de Janeiro”, o filho negou-se a 
regressar à fazenda para assumir a direção da fundição. Em sua 
opinião. a indústria fracassaria, como de fato fracassou. 


Com o metal obtido em sua forja, Exupério manufaturou ins- 
trumentos agrícolas, como enxadas, machados e foices, e ainda uten- 
silios domésticos, além de aros para rodas de carros de boi, ferra- 
duras, pregos, etc. Ainda hoje se encontram em Brumado (antiga 
Vila de Bom Jesus dos Meiras) velhas edificações nas quais a 
ferragem empregada foi fabricada pelo fazendeiro do Brejo. 


Da malograda indústria metalúrgica tentada por Exupério Can- 
guçu no alto sertão baiano, deram notícia alguns autores, como 
Durval Vieira de Aguiar, Francisco Vicente Viana, Alfredo Mo- 
reira Pinto e, mais recentemente, M. M. de Freitas. No seu livro 
“Descrições Práticas da Província da Bahia” (1888), à página 160, 
escreveu o primeiro: — “Em 1868 fundou o Coronel Exupério uma 
fábrica de ferro, presentemente paralisada; sendo das amostras 
enviadas para a Alemanha extraído da pedra 85% do dito metal! 


(7) Cmo D. R. Pessoa Júnior, Estudo Descritivo das Estradas de Ferro do 
Brasil”, 184. 
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Só isto vale um tesouro” (8). O segundo, que copiou o primeiro, 
à página 491 de sua “Memória sôbre o Estado da Bahia” (1893) 
disse: — “em Bom Jesus dos Meiras, o ferro é tão abundante que em 
1868 um rico proprietário do lugar fundou uma fábrica que hoje 
RR mais, da qual foi enviada uma amostra, em que as 
análises feitas na Europa, E A 5% s 
O terceiro, no 1.º aa DS apoia E Di andre 

cei , 4 para o Dicionário 
Geográfico do Brasil” (1894), citando informação que disse haver 
recebido em 1887 do Estado da Bahia, escreveu sôbre a vila de 
Bom Jesus dos Meiras: — “há nela uma serra de giz e uma lavra 
de pedra de ferro; porém sem influência de trabalho”. Essa 
“lavra” era a fábrica de Exupério, e a “serra de giz” uma jazida 
localizada na Serra das Éguas, a qual também pertenceu ao fazen- 
deiro do Brejo (9). Finalmente, o quarto autor, em “Estradas e 
Cardos”, baseando-se em informações dos primeiros, às quais ajun- 
tou imaginação e fantasia, narrou o seguinte, a propósito da reti- 
rada que a sêca de 1887 provocou nos habitantes do sertão do 
vale do Rio de Contas: — “Um fato interessante se passou; existia 
na vila [de Bom Jesus dos Meiras] uma fábrica de ferro, fundada 
em 1868 por um rico fazendeiro e que durante muito tempo pro- 
duzira numerosas ferramentas de trabalho, armas de defesa e uten- 
sílios diversos e que ainda poderia ser, para o futuro, grande 
centro de progresso e de riqueza. Os primeiros retirantes ao passa- 
rem por ela preferiram deixá-la em ruinas a servir de alcouce aos 
bandidos que se aproximavam disfarçados em mendigos e famin- 
tos. Dessa fábrica nada mais ficou restando senão ruinas, fornos 
quebrados e entulhados, cadinhos arrebentados... E a dizer-se 
que dessa fábrica saíram para o velho mundo amostras de ferro 
com um teor de mais de oitenta e cinco por cento de pureza, é 
inacreditável que tenha tido tão ingrato destino!” A verdade é 
que nem Exupério fabricou “armas de defesa”, nem foram os reti- 
rantes que destruíram a fundição... 


(F) O mesmo cronista, à página 152 dêsse volume, notici i 
pretendeu explorar o ouro na região de Minas do Rio de antes errou cos 
“Diversos privilégios tem concedido o Govérno Imperial para exploração de ouro 
no Rio de Contas, mas. por falta de recursos, os exploradores. segundo consta. não 
levam-na a efeito e perdem os privilégios. Igual concessão obteve uma companhia 
composta do Dr. Tanajura, distinto e humanitário médico, real influência ali 
residente, e dos Coronéis Felisberto Monteiro e Oliveira Guimarães; constando-nos mais 
que iltimamente também a obtiveram os Coronéis Exupério Cangucu e José de Egídio 
de Moura. ambos abastados, práticos e influentes sertanejos. aos quais de certo 
não faltará nenhum recurso, nem outros elementos, para essa grande emprêsa, que 
não podia recair em mais hábeis e apropriadas mãos”. a 


(9) Em 1811, Pinheiro Pinto, avô de Exupério, vend “ 
de giz” por 15$00, conforme assentamento à e 95 de did R e AANS 
Significa, então, que já em 1811 aproveitou-se a “pedra de giz” da Serra das 
Éguas na fabricação de objetos como castiçais, tinteiros, etc, conforme assinalou 
um cronista ao referir-se ao “giz” encontrado no município de Bom Jesus dos 


Meiras (art. in “Diário Oficial do Estad ja”, icã i 
harie Sakadar CASE DAR aajo o MANO aflição espacial, do Cama- 
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rado preparo do forno. Pode-se calcular o rendimento médio diá- 
rio em 1 arrôba e meia de ferro em vara, resfriado. 


Não seria excessivo o preço pelo qual importaria o minério. 
Era matéria prima que estava à mão, ali mesmo, e foi extraída 
por braço escravo. O carvão também não pesaria no orçamento em 
demasia. Foi êle produzido por escravos, com a madeira cortada 
nas matas da região. Aliás, além de carvão, também de lenha se 
alimentou o forno. Mas a verdade é que as despesas com a matéria 
prima e o combustível, somadas com o sustento dos escravos e O 
jornal dos trabalhadores livres e, ainda mais, com os juros do capi- 
tal empatado, resultaram num elevado custeio para a pequena 
produção. Viu-se, então, o fazendeiro-industrial obrigado a nego- 
ciar a arrôba do metal por preço inferior ao do custo, para poder 
competir com o produto estrangeiro. Êste, de muito melhor quali- 
dade, colocava-se no pais pela metade, e até por um têrço do preço 
do nacional. Sofreu, então, a fábrica de Exupério, o mesmo destino 
reservado à quase totalidade das fundições de Minas Gerais. Depois 
de saturado o mercado local e regional, a extinção foi a única solu- 
ção para o crescente prejuizo. E Exupério fechou a sua forja, 
após mais de 10 anos de porfiada luta. 

Ainda em 1877, escrevendo de Caetité em data de 8 de Feve- 
reiro dêsse ano, um parente augurava ao fazendeiro: — “Desejo 
muito que seja feliz com a fábrica de ferro, e que dela aufira 
vantagens assaz importantes”. A fundição foi, no entanto, um dos 
principais fatôres da ruína financeira de Exupério. Causou-lhe 
pronunciado desequilíbrio nos haveres, agravado, anos mais tarde, 
pela abolição da escravatura. Morreu pobre o último senhor do 
Brejo do Campo Sêco. 

Homem arguto, Exupério não se lançaria à aventura sem pri- 
meiro calcular algumas possibilidades de êxito. Contara, então, 
com a futura construção de uma estrada de ferro, a qual, mesmo 
sem atingir de pronto o alto sertão de Caetité, chegasse pelo menos 
a uma distância que possibilitasse transporte mais rápido, e menos 
custoso, para os mercados costeiros. Assim é que em 1368, quando 
iniciou os trabalhos de sua indústria, já era acionista da “Paraguas- 
su Steam Tram-road Company Limited”, estrada projetada pela 
lei n.º 1.242, de 16/7/1865 e que, partindo de Cachoeira, passaria 
por Paraguaçu, rumo à Chapada Diamantina. Atingiria Machado 
Portela ao fim de uns dez ancs do começo da construção, e Caetité 
ao cabo de outros cinco. Fundada em Londres por técnicos e capi- 
talistas inglêses, a “Paraguassu Steam T'ram-road” obteve conces- 
são imperial em 17/1/1866 e organizou-se em companhia por ações em 
1867. De acôrdo com o convencionado, o govêrno provincial da 
Bahia tomaria 5.000 ações no valor de mil contos de réis, devendo o 
restante do capital ser coberto por subscrição pública. O “Tenente 
Coronel E. Pinho. Canguçu, de Caetité Brasil”, como vem mencionado 
no seu certiticado de propriedade, tomou 15 ações de 20 libras cada 
uma, pagando em 20 de Novembro de 1867 a quantia de 
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para Portugal e lá examinadas, em 1803, por Eschwege. E na 
Bahia, o fazendeiro do Brejo do Campo Sêco montou um forno 
em 1868 para a obtenção de ferro. Pelo que se afigura, Exupério 
Pinheiro Canguçu foi o pioneiro dessa indústria em sua província. 


A instalação do Brejo seria uma forja do tipo catalão, seme- 
lhante às fundições existentes em Minas Gerais na mesma época. 
Nela tudo foi da iniciativa de Exupério. Utilizando-se da mão 
de obra escrava, êle mesmo fabricou o carvão, extraiu o minério 
com explosões de dinamite, triturou blocos por meio de pilões, avivou 
o fogo com o sôpro do fole de couro, e estirou e martelou o metal 
em ignição com o longo martelo de cauda. Foles e pilões foram 
movidos não por água, mas a mão. E o carvão local, impuro 
e não cirandado, dificultou sobremaneira a obtenção de tempera- 
tura suficiente para a perfeita ignição. 

Não se sabe qual o material que Exupério empregou para 
forrar o forno. Atualmente tijolos refratários são fabricados com 
a “magnesita”, minério abundante nas terras que pertenceram ao 
fazendeiro do Brejo. 

Da “Pedra do Ferro”, grande formação encravada na Serra das 
Éguas, distante do Sobrado do Brejo uns 5 a 6 quilômetros, extraiu 
o fazendeiro o minério. Para maior facilidade, situou-se a fundição 
nas fraldas da referida serra. A pedido do proprietário, minera- 
logistas nacionais e estrangeiros (6) examinaram o minério e a con- 
clusão foi a de que possuia alta porcentagem de ferro. 

Na instalação e montagem, e ainda no funcionamento, nos 
ordenados de fundidores, moldadores e de outros operários especia- 
lizados, despendeu Exupério a elevada quantia de cem contos de 
réis. Para melhor superintendê-la, transferiu éle sua residência 
para as cercanias da fundição, como se depreende de uma carta 
que lhe dirigiu um parente, e que se conservou entre os papéis 
do Sobrado: — após dizer que ficava “ciente de sua nova residên- 
cia na fábrica”, e da intenção de dirigila pessoalmente, e depois 
de felicitar o fazendeiro por “êsse trabalho todo estranho no lugar, 
que de agora em diante é que principia a ser montado”, terminou 
o missivista desejando que alcançasse “um resultado favorável e bem 
merecido à vista de sua constância e disposição”. 

Tratando-se de forja do tipo catalão, de uns 10 a 15 palmos de 
altura, a produção seria de umas 3 a 4 arrôbas por dia de 8 
horas de serviço. Não foi, entretanto, diária a produção, dadas 
as naturais deficiências técnicas e mecânicas, e o longo e demo- 


(6) Segundo Antônio Rizério Leite (art. in jornal “Idade Nova”, Rio de 
Janeiro), Frederico Guilherme Virmond entregou em 1868 a um certo engenheiro 
Hevaux, para exame, amostras do minério da “Pedra do Ferro”. O resultado 
acusou um rendimento de 40 a 45% de ferro metálico. Informou Rizério que o 
engenheiro militar brasileiro, Antônio de Sena Madureira, também opinou sôbre a 
fundição de Exupério. em 1870. E segundo ainda o articulista baiano, uns mine- 
ralogistas alemães, Carlos Oscar Bergman e Carlos Strier, foram hóspedes do 
Sobrado do Brejo numa visita à fábrica. Tão cativos ficaram pelas atenções rece- 
bidas, que o segundo dos alemães levou para a Europa, para que lá estudasse, 
um sobrinho do fazendeiro. 
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ros, futuro barão de Paraopeba. A “Fábrica Patriótica” chegou 
a produzir mais de mil arrôbas anuais de ferro gusa — que é, 
como se sabe, o ferro fundido e não purificado — colocando o 
produto no mercado ao preço de 2$400 a arrôba. 


Estendeu-se a várias partes da região mineira a orientação téc- 
nica ministrada por Eschwege. fle não só aconselhou a introdução: 
de melhoramentos e inovações em forjas que se fundaram depois 
de sua chegada, como promoveu a obtenção de melhor rendimento 
em estabelecimentos já existentes, “verbi gratia”, nos localizados 
em Antônio Pereira e Infecionado, em atividade desde princípios do- 
século XIX. A forja de Antônio Pereira foi adquirida por Roque 
Schuch, pai do barão de Capanema, e ficou conhecida como “fábri- 
ca do Capanema”. 


A conselho de Eschwege, os abastados fazendeiros mineiros que 
se dedicaram à fabricação do ferro, instalaram malhos hidráulicos 
para o martelamento do metal em ignição, e passaram a empregar 
pilões para reduzir o minério mais grosso. Aproveitaram a fôrça 
hidráulica para a movimentação dos martelos, como também dos 
pilões, e ainda das trompas que assopravam o ar destinado a avivar 
o fogo nas forjas, ar anteriormente obtido pelos foles tocados por 
braço escravo, tal como se fazia nas tendas dos ferreiros. 


Ao tempo de Eschwege fundaram-se em diversos pontos da capi- 
tania de Minas Gerais umas trinta forjas, localizadas em Itabira 
do Mato Dentro (a chamada fábrica do “Girau”, onde atualmente 
funciona a “Companhia Vale do Rio Doce”), Cocais, Santa Bár- 
bara, Santana de Ferros, Conceição, Ferro, etc., etc. Tôdas, forjas 
de pequeno rendimento, produzindo por ano algumas poucas cen- 
tenas de arrôbas, que foram aproveitadas quase que exclusivamente 
na fabricação de instrumentos agrícolas. Em Itabira do Mato 
Dentro, uma oficina de armeiro dotada de “máquina de perfurar”, 
fazia canos de espingarda. 


Houve ainda em Minas Gerais uma importante fábrica que 
funcionou sem se valer, no entanto, dos conselhos e da orientação 
de Eschwege. Foi a montada pelo Intendente Geral das Minas e 
Diamantes, Manuel Ferreira da Câmara (4), na serra do Espinhaço, 


E (+) Manuel Ferreira da Câmara Bitencourt e Sã nasceu na capitania de 
Minas Gerais e faleceu na Bahia em 13/12/1835. Estudou em Coimbra e chefiou 
a expedição científica — da qual fêz parte José Bonifácio de Andrada e Silva — 
que percorreu a Europa especializando-se em metalurgia. de 1790 a 1798. De volta 
a Portuzal trabalhou na fábrica de ferro de Figueiró dos Vinhos. Em 1800 
veio para o Brasil, fixando-se na Bahia, onde possuia engenhos. Em 1307 tomou 
posse do lugar de Intendente Geral das Minas e dos Diamantes do Distrito Dia- 
mantino. passando a residir no Tijuco, em Minas Gerais. Foi o primeiro brasileiro 
a desempenhar tal cargo, e o último Intendente. Culto e progressista. governou 
o distrito «dos diamantes com larga visão dos problemas econômicos. tanto que 
promoven a montagem da Real Fábrica de Ferro do Morro do Pilar. Nunca se 
entendeu bem com o barão de Eschwege. dai resultando não haverem os dois 
maiores técnicos em metalurgia, no país. somado os esforços para a criação da 
indústria siderúrgica. Em ë de Abril de 1822 pediu demissão do lugar de Inten- 
dente. Foi deputado por Minas Gerais à Assembléia Constituinte de 1923 e Senador 
do Império, ainda por Minas Gerais, em 1826. Quando faleceu, na Bahia, para 
onde se retirara em 1830, ocupava a presidência da “Sociedade de Agricultura, 


Indústria e Comércio”. Deixou inúmeros trabalhos sobre temas de sua especiali- 
dade, a mineralogia. 
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junto à vila do Morro do Pilar. O Intendente Câmara planejara, 
ou melhor, sonhara, em 1808, levantar no morro de Gaspar Soares 
3 altos fornos que produzissem metal suficiente para as necessidades 
do país, e até para a exportação. Conseguiu êle, após ingentes 
esforços, montar apenas 1 forno, e a primeira corrida de ferro 
gusa verificou-se em Julho de 1814, quase dois anos depois da efe- 
tuada na fábrica de Congonhas do Campo. Funcionou a fundição 
até 1821, segundo informou Calógeras, produzindo em sete anos 
um total de 133 toneladas de ferro que foram aproveitadas na 
confecção de ferramentas agrícolas e utensílios domésticos. 


Por todo o decorrer do século XIX, pequenos e rudimentares 
fornos do tipo catalão proliferaram em Minas Gerais, província 
que maiores jazidas de minérios possuía, e ainda possui. Em 1864 
foram arrolados 120 dêles, e em 1875 uns 80, com produção anual 
calculada em 2000 toneladas. Em 1888 montou-se um alto forno 
em Esperança, nas imediações de Itabirito, com capacidade para 
rendimento diário de 6 toneladas. Fracassou êsse empreendimento. 
Outra tentativa gorada foi a do barão de Mauá, que havendo conse- 
guido em 1848 auxílio do govêrno imperial para o estabelecimento 
de uma fundição em Ponta de Areia, não chegou a ver concre- 
tizado o projeto. 

Um nome que não pode ser esquecido na história da indústria 
metalúrgica no Brasil, é o do francês João Antônio de Monlevade (5), 
que, associado com Luis Soares de Gouvêa, construiu em Minas Ge- 
rais, nas vizinhanças de Caeté, um forno que produziu o metal 
por uns 10 anos. Estabeleceu-se depois o francês no distrito de 
S. Miguel de Piracicaba, ainda em Minas Gerais, e aí, em 1825, 
passou a fabricar o ferro no mesmo local que hoje se denomina 
“Monlevade”, e onde se situa a grande usina da “Companhia Bel- 
go-Mineira”. 

Depois de proclamada a República, alguns empreendimentos iso- 
lados, como o do Dr. Ernesto Betim Pais Leme nos arredores de 
Mariana, ainda continuaram sendo mal sucedidos no sentido de 
fornecer ao pais o ferro necessário à sua economia. Sômente agora 
floresce no Brasil a indústria siderúrgica, através das usinas Belgo- 
-Mineira, Vale do Rio Doce e Volta Redonda. 

Também em Goiás se instalou em início do século passado, 
uma forja que aproveitou o minério da região. Com o produto 
fabricaram-se tesouras e facas, das quais algumas foram remetidas 


(5) João Antônio Félix de Sande de Monlevade apareceu em Minas Gerais 
em 1517, com recomendação real que lhe permitia locomover-se por tóda a capi- 
tania. menos no Distrito Diamantino. onde se proibia a entrada de estrangeiros. 
Na fazenda da Barra do Rio Preto. vizinhanças de Caeté. montou sua primeira 
forja. que fundiu e fabricou utensílios agricolas e domésticos por uns 10 anos. 
Monlevade substituiu o barão de Eschwege na direção de uma fundição de chumbo 
localizada em baete. e depois. em 1=25, montou na região de Itabira, em S. 
Miguel de Piracicaba. uma forja catalã. que dirigiu até a época de seu faleci- 
mento. Sobre as ruinas dêsse forno construiram-se outros do tipo italiano. e em 
Is92 foi a instalação adquirida pela “Companhia Nacional de Forjas e Estaleiros”. 
que faliu em 159 Insléses compraram o remanescente, que mais tarde se trans- 
formou na atual “Companhia Petzo-Mineira”, 
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do combustível. Como se verá adiante, sômente depois da vinda 
da Côrte para o Rio de Janeiro é que ao govérno real passou a 
interessar a fabricação de ferro no país. De particulares foi que 
partiu, portanto, no período colonial, a iniciativa da produção 
do metal. 

A primeira tentativa ocorreu em São Paulo, em fins do século 
XVI, quando Afonso Sardinha, o Velho, descobriu ferro em 1589, 
no morro de Araçoiaba, na região do rio Ipanema, cercanias da 
futura cidade de Sorocaba, e aí instalou uma ferraria com duas 
forjas, sendo que uma delas foi por êle posteriormente ofertada a 
D. Francisco de Sousa, então governador-geral do Brasil. Outra 
forja, ainda estabelecida na capitania de São Paulo, foi a que 
utilizou o minério da jazida de Ibirapuera, na freguesia de Santo 
Amaro, estando a ela vinculados os nomes dos dois Afonso Sar- 
dinha, o Velho e o filho, e mais o do governador D. Francisco 
de Sousa, marquês das Minas. Esta última datou de princípios 
do século XVII e cedo extinguiu-se, dada a pobreza do minério. As 
de Araçoiaba mantiveram-se em atividade até 1611, segundo alguns 
historiadores, ou até 1629, segundo outros. 


As forjas de São Paulo, como as posteriores localizadas em 
Minas Gerais, fabricaram ferro de maneira a mais primitiva: — 
lançava-se o minério prêviamente fragmentado em pequenos peda- 
ços na fornalha, onde o carvão incandescente o reduzia a uma 
bola de metal carregado de escórias. Então, violentos golpes de 
malhos manejados pelo braço escravo, davam coesão, estiravam e 
transformavam a bola em barras. 


Em Sorocaba ensaiou-se novamente, em 1682 e em 1777, a ob- 
tenção do metal, mas resultaram infrutiferos os empreendimentos. 
No mesmo local instalou-se, mais tarde, em 1803 justamente, a “Real 
Fábrica de Ferro de S. João do Ipanema”, a qual não entrou em 
atividade senão depois da vinda de técnicos suecos, em 1809. Car- 
los Gustavo Hedberg, o diretor, malogrou no seu intento, e foi 
substituído em 1814 por Frederico Varnhagen (2), sendo despa- 
chados os operários suecos. Varnhagen construiu e pôs a funcio- 
nar um alto forno em 1/11/1818, quando pela primeira vez correu 
ferro gusa em Ipanema, já então não por iniciativa particular, mas 


(2) Frederico Luís Guilherme Varnhagen nasceu na Alemanha em 24/2/1788 (2) 
e faleceu em Portugal em 16/11/1842. Engenheiro metalúrgico, foi contratado em 
1802 para a indústria siderúrgica portuguêsa, onde passou a servir na Fábrica 
de ferro de Figueiró dos Vinhos, de 1803 em diante, juntamente com mais dois 
técnicos alemães, dos quais um dêles foi o barão de Eschwege. Chamado ao Rio 
de Janeiro, af desembarcou em fins de 1809. Foi, então, pelo conde de Linhares, 
mandado inspecionar a fábrica de ferro de Ipanema. Aí acompanhou os trabalhos 
dos técnicos suecos dirigidos por Carlos Gustavo Hedberg, os quais. apesar dos 
recursos que tiveram em mãos, não conseguiram fabricar o metal. Findando em 
1814 o prazo do contrato com os nórdicos, foi Varnhagen nomeado diretor da 
referida fábrica onde permaneceu até 1821. Depois da volta de D. João VI, pediu 
demissão e seguiu para Portugal, onde foi diretor das Matas, aí falecendo em 
1542. Quando em Portugal, casou-se em 1806 com uma senhora portuguêsa, e 
em Ipanema nasceu-lhe o sétimo filho, o historiador e diplomata brasileiro, visconde 
de Pôrto Seguro. 
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por determinação do govêrno real, instalado no Rio de Janeiro. 
A fábrica de Ipanema, depois da partida de Varnhagen em 1821, 
possuiu vários administradores, todos leigos em metalurgia. Entrou, 
então, em decadência e fechou-se em 1860. Anos depois reabriu-se, 
em 1865, por ocasião da guerra contra o Paraguai. E com períodos 
de atividade e paralisação arrastou-se até a República, extinguindo-se 
em definitivo em 1895. O produto ali fabricado o foi em pequena 
quantidade, e de má qualidade, dada a pobreza do minério. 

O governo do príncipe Regente D. João foi, portanto, o verda- 
-deiro animador da indústria siderúrgica no Brasil, como já o fôra, 
anteriormente, na Metrópole. Assim, em 1802, sendo intendente- 
-geral das Minas do Reino, José Bonifácio de Andrada e Silva, o 
futuro “Patriarca da Independência”, o govêrno contratou metalur- 
gistas alemães para a montagem de fornos no território reinol. Dos 
três técnicos, dois dêles foram o barão de Eschwege (3) e o já 
citado Frederico Varnhagen. Permaneceram em Portugal até 1809, 
quando foram chamados pelo ministro conde de Linhares para, 
no Brasil, orientarem a indústria siderúrgica. Chegaram em 1810 
ao Rio de Janeiro, sendo Varnhagen enviado para a fábrica pau- 
lista de Ipanema, e Guilherme de Eschwege encaminhado para 
Vila Rica, na capitania de Minas Gerais. Na capital mineira, o 
barão alemão organizou uma sociedade, com o capital inicial de 4 
contos, para a instalação de uma fábrica de ferro na localidade de 
Congonhas do Campo, estabelecimento que se chamou de “Prata” 
ou “Fábrica Patriótica”. A primeira corrida de ferro gusa aí 
efetuou-se em 12/12/1812, e 8 fornos de tipo sueco e mais duas 
forjas mantiveram-se ativas até 1822, quando os sucessos da Inde- 
pendência determinaram a completa paralisação e extinção. Es- 
chwege orientou os trabalhos até 1821, ano em que retornou a 
Portugal. Os investimentos efetuados na “Fábrica Patriótica” tota- 
lizaram a soma de 5:200$000, entre maquinaria e mão de obra, 
que foi a escrava, dirigida por um fundidor alemão. Um dos 
capitalistas patrocinadores do empreendimento, e ao final único pro- 
prietário, foi o rico fazendeiro Romualdo José Monteiro de Bar- 


(3) Guilherme Luís de Eschwege, barão de Eschwege. descendente de nobres 
radicados no ducado de Hesse, nasceu na Alemanha em 15/11/1777 e aí faleceu 
em 1/1/1855. É considerado o fundador da geologia brasileira. Geólogo, minera- 
logista,. metalúrgico, nesta última qualidade foi contratado pelo govêrno português 
para dirigir a fabricação de ferro em Portugal, na localidade de Figueiró dos 
Vinhos. De 15803 a 1809 permaneceu na Metrópole como diretor de Minas. Cha- 
mado ao Rio de Janeiro pelo Govêrno do Regente D. João. chegou em 1810 e 
permaneceu no Brasil até 1821, a maior parte do tempo em Vila Rica. Tentou a 
exploração do chumbo em Abaeté, fabricou ferro em Congonhas do Campo, efetuou 
pesquisas geológicas e mineralógicas, orientou a produção de ferro em várias 
localidades e foi diretor do Real Gabinete de Mineralogia do Rio de Janeiro. Publicou, 
muitos anos depois de haver saído do país, sob a forma de “Memórias”, o resul- 
tado de suas observações, e na excelente monografia “Pluto Brasiliensis”, descreveu 
a história do ferro e do ouro e da montanística de outros metais. no país. Regres- 
sando a Portugal, Eschwege ali permaneceu como intendente das Minas até 1828, 
quando foi demitido pelo príncipe D. Miguel, regente do Reino. Voltou, então, 
para a Alemanha, onde se dedicou a escrever seus trabalhos. sendo que a edição 
do “Pluto” saiu em 1833. Em 1834, sob o govêrno de D. Maria 1, regressou a 
Portugal, e foi então nomeado major-general de engenharia e reintegrado no antigo 
lugar. Ah permaneceu até aposentar-se em 1859, voltando, então, em definitivo 
para a terra natal. 
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Em 1797: “o q” vou dando ao sr. João Al's Landim hé o 
segte. P. dinheiro q” dey ao do. no Caitité pa. 


COMPIAL AOE LEE REET OEE E SSA a 1$920” 
Em 1801: “25 Limas sortidas” 
Ea TODA T SAROI sies kiman peara i SEAT a das $320” 
Em 1809: mestre João Pereira adquiriu “l1 compaço” por $960 
Em 1810: “feitio de dois badames ............000nn000nnne $640” 
(é o badame um tipo de formão) 
dusia Ciy dE MAOS orras srair riiai $080” 
(é o “macho” pequena peça de ferro, ou de 
outro metal, que encaixa numa outra — cha- 
mada “fêmea” — de rôscas, dobradiças, etc.) 
“dois. Formoens. BrOÇOS seseseczscescecasssriass $800 
18. preguinhos spssisicis.epussses ss corsscasia $160 
EM E E EEE SEG IE GR $320 
[é a “trava de mão” uma haste de ferro usada 
pelos serradores, e que possui pequenas cavi- 
dades onde penetram os dentes da serra para sofre- 
rem inclinação alternada] 
dEntaDeçãr O LEITO usar sgiss scope ce iaders $080 
Em 1811: “1 formão grande ecloracgsa srice sibsserusaa $960” 
TENTO Ué Carapina ecra s Er ae OSTETI IANA 1$280” 
"E colherida PedreNO. a iacaat aon aaae aho 15280” 
"A folhas de SETA o yeee Erai a ONTA EEAS 2560 
S y DAE aanne Ra r eps $950 
2 Drem LAO asaan raeas Eni ré 1$120 
T enko- e aapna aoo rese L RAR aA 1600 
1e DEOS ra aaa a ARI aB ENGON 15200 
6 ditos L T E E E E A 5960” 
(verrumas, que Pinheiro grafou como “berru- 
mas”, são instrumentos destinados a abrir na 
madeira orificios para a introdução de pregos; 
e os “6 ditos Soalhar” referem-se a 6 verru- 
mas para uso em tábuas de assoalho, onde abrem 
orificios para os “pregos soalheiros”) 
“De. o sr. Franco. da Roxa 
P. 2 bigornas e dois deamantes .............. 15280 
E PIRTOSTANOS SS. rss sentes sp bc cas pers $120 
1 COMPO pande orein ree pererin t ERE $960 
| LIM a a EEE TNS FEAT $480” 
(“lima triângulo” é uma lima de três faces) 
En IBA SU Serrote rd, Ds ss pais sports a rm aaa pa 35000” 
o DRREOE ANOLVOR aa k E oae ai is EET pIE $640” 
(são as goivas) 
“de duas Lihas sopas npasa repasipacaca pasa pg 5640” 
A RNO ARD crias arise giaisascpraç era iass $400” 
(seria êsse um pedaço de ferro, reto, para ser 
trabalho, fundido?) 
“1 serrote extrangeiro grde. .........ccccco ooo 35000” 
DL FERAQUNES > caso MENOS Sado PoE da SA ads 15280” 
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Cinqiienta anos decorridos, Exupério Canguçu, o último senhor 
do Brejo, adquiriu ferragens em São Félix e em Caetité por preço 
inferior ao corrente em início do século XIX. Não se cogitava, 
então, de proteger a indústria nacional, entrando no país os pro- 
dutos estrangeiros sem maiores gravames. Exupério comprou enxa- 
das grandes, portuguêsas, a 1$000 cada; 100 cravos de ferradura 
por $800; ferraduras a $360 o par; fechaduras com dobradiças 
a $700 cada. Outros artefactos adquiriu o fazendeiro em 1862, 
e foram: “l faca de capatro.” (seria uma faca de capadeiro, isto 
é, faca, ou navalha, própria para castrar animais; ou então, o 
que é mais possível, “uma faca de sapateiro”), por $240; “Suvelas 
sortidas” (sovelas sortidas, instrumentos de ferro e aço, de vários 
calibres, usados pelos sapateiros para furar a sola); “cravadores” 
(outros instrumentos empregados pelos sapateiros como furadores 
da sola (1); “6 milheiro de taixas douradas” (pequenos pregos de 
grande cabeça empregados para enfeitar artigos de couro, como 
as malas, em cujas tampas as tachas eram pregadas de forma a 
desenhar iniciais do nome do proprietário), a 25400 o milheiro; 
“2 Ditta de ferro”, a $280 o milheiro das tachas de ferro; “8 fei- 
chaduras de caixa com missagras” (fechaduras e missagras, isto é, 
e dobradiças), a $700 cada. 


Desde o século XVI procurou-se estabelecer no Brasil a indús- 
tria metalúrgica. Indivíduos empreendedores ensaiaram a obten- 
ção do ferro extraindo-o dos minérios existentes no país. Foram 
tentativas modestas, de acôórdo com a época e os meios, de alcance 
e vulto limitados, destinadas tôdas ao fracasso, oriundo êste de 
fatôres principalmente técnicos e econômicos. Faltou mão de 
obra especializada, faltou o combustível indicado, o carvão, dado 
que a ignição das madeiras brasileiras não produziu a alta tem- 
peratura necessária para a fusão completa do minério. O carvão 
utilizado, fabricado no local em buracos cavados no chão, mostrou-se 
de inferior qualidade, incapaz de dar origem a altas temperaturas. 
Acresce que não gozou, a indústria, do estimulo oficial, da Metró- 
pole, pois que até a vinda de D. João VI para o Brasil, o govêrno 
português só demonstrou especial interêsse pelos diamantes e ouro 
brasileiros. Assim, quando em 1780 o capitão-general de Minas 
Gerais, D. Rodrigo José de Menezes — ao depois conde de Cava- 
leiros — enviou a Lisboa amostras de minério rico em ferro, 
com a proposta de fundação de uma fábrica nos arredores de 
Mariana, o Conselho Ultramarino desaconselhou a iniciativa, ale- 
gando a devastação que iriam sofrer as matas pelo fornecimento 


(1) A aquisição dêsses instrumentos denuncia a presença, no Brejo, de escra- 
vos-sapateiros, fabricantes de sapatos e botinas. 
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antiga — fabricava-se, principalmente, o gume cortante das ferra- 
mentas. ; aa 

Datados de 1797 a 1820, são vistos no “Livro de Razão” nume- 
rosos assentamentos, como os seguintes: 


Sh Ta. do AÇO juice its iq meime nas o deito $640” 
nera a E O a teara raa a Aiae $120” 
“l coarta de A) y E y E ES E Ea E S160” 
a N ETE R ORE pra o Reis o Sé 0 Eira ade 1280” 
“P. Libra e meya de ferro ..................... $340” 
“P. mera La. A Er A A EE $320” 
ADT ENA EA AE A aE SIA r NA $320” 
AFT AAA de AÇO aade aa T gya s S $120” 


Segundo os lançamentos de Pinheiro Pinto, vigoraram no Campo 
Séco, para o ferro e para o aço, os seguintes preços: 

















FERRO 
ANO LIBRA LIBRA 
1797 $240 
1804 $240 
1808 $240 
1809 $240 
1810 $120 
1811 $160 
1812 $240 
1814 $240 
1818 $240 
AÇO 
ANO LIBRA 14 LIBRA | M DE LIBRA 
1797 $320 
1798 $320 
1804 $640 $320 
1805 $480 
1808 $160 
1809 $640 $320 
1810 $320 $160 
1811 $320 
1812 $640 $320 
1813 $320 
1814 $640 
1818 $320 
1819 $640 $320 
1820 $240 $120 





Do exposto conclui-se que o aço custava quase que o triplo 


do ferro. E os preços foram pràticamente constantes. 
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Quarenta anos mais tarde, Exupério Canguçu, neto de Pinheiro 
Pinto, adquiriu em São Félix aço de Milão a 7$000 a arrôba, e 
ferro sueco a 3$520 a arrôba. Preços acentuadamente menores 
do que os vigentes no início do século XIX. É que os aperfei- 
çoamentos introduzidos na indústria siderúrgica européia permiti- 
ram melhor rendimento e consequente barateamento na obtenção 
dos produtos. 


O armazém do Campo Sêco foi bem fornido de ferragem. 
Pinheiro Pinto vendeu instrumentos agricolas aos fazendeiros da 
região e ferramentas aos carpinteiros e pedreiros. 

Machados, foices e enxadas, de manufatura regional ou impor- 
tados, são citados no “Livro de Razão”: 


Em 1795: “Deveme meo Irmão José Pinhro. do maxado e 
pano de lo. [linho] q' tomey a João Al's e foisse 65660” 
“Deveme meu Compe. José Pinhro. da foisse e 
IAXADO SO custas ars cs pus da rea pa da a pg 25880" 


“Deveme Luis do resto dos maxados e polvora pg 15000” 
Em 1797: “De. o sr. Severino da Costa de huma foisse .... $960” 
Em 1798: “De. meo mano Joagm. Pinhro. 


P..Y foiste e méya La. de ESSO :.siersniasaos 15920 
CA DAXAÃO To DE ate SNS ada Pa MT DES a 25000” 
Em 1800: “P. huma foisse de podar bananeiras ........... 8480” 


Em 1802: “l maxado 25000" 





En LOG SE LOC NOVA ces Ta a a a OO pia A E SUR 15280" 
Ea TOS: CI oa Mota E bes rende ssa ss cms rÉs Som $960” 
E O TEE E TAE E ANE EA TEE 2$000” 
(Vê-se que havia foices de várias qualidades e 
tamanhos) 
PE MASAdO visa sra sps tes pis e Srta e th ral 25400” 
Em 1813: “De. o mano Franco. Pinhro. 
PR endadas q TIO. ago duda vistas dous e cas 3520" 
Es JOE, PD credo nQÃA oeie ara aarti a 1280 
1 maxado 800 
E qa triste AA Sd ata A E do o gd 640” 


Em 1820: “o do. meu Compe. Barros me deve duas foices 


novas q' levou da pedra branca qdo. comprei 
a fazenda” 


(Pinheiro comprou a fazenda em 1812 e só em 
1820, numa transação de algodão, é que rece- 
beu o valor correspondente aos dois instrumentos 
agricolas) 


No “Livro de Razão” vêm relacionadas as seguintes ferramentas 
e produtos de ferro e de aço, de procedência européia ou mesmo 
da Colônia, adquiridos por fazendeiros, carpinteiros e pedreiros: 


0000000000000000000000000000000000% 





0C000000000000000000000000000000000(1( 
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P 200 pregos grdes. ............c. cc. o conse ooo 2000 
P 50 ditos grandes ..........cescccccscseseresrs 1000 
por rosetas em hum par de esporas ............ 160 
3 rosetas dè esporas ...............ccccsesesess 

BO Pregos A 

pr. 100 pregos grdes. ..... 

SO PEROS E te E e e 

2 duzias e meya de pregos ...........sseree-s. 320 
1 espora nova do Amador ..........cccccecceeos 480 
l ferradura com Seos pregos .........rsssrrrrrto 1360 
outra fexadura e xave .......sssresesrerreresee 320 
28 pregos de engelha ...........c..ccsererseross 320 
concerto de huma ferradura e pregos .......... 320 
1 xapa de huma cangalha ..............s sis sos 400 
2 fosies calçados enpanados .....s:s riesis teori 960 


[pelo preço, êstes dois fuzis “calçados e empa- 
nados”, seriam antes pequenas peças de aço para 
a fecharia das antigas espingardas, do que pró- 
priamente simples fuzis avulsos de ferir a peder- 
neira, a pedra, para obtenção de fogo] 


descontando a fexadura q' deo outra nova .... 1360” 
Em 1809: “Obras q' mandei faser pa. o Primo Sr. Anto. 
de Sza. 
P 3 espigens dé argola sscsspsris rasca siaaço: 240 
fas “espigens” são espigas. ou pequenos cravos) 
Pº.50: Pregos ircssa carismas AOE DEDNE 500 
P 12 ditos pequenos... .scqesscrenigsartrsaeess 120 
mais 10 pregos .......... CARLA SRS paras 100 
1 espelho de huma fexadura .sisiisicciisrosis 160 
1 foicé nova carpa s Kia DE DSO 08 960" 
“25 pregos Tiparos ocssicsrossrs it A eD $240 
4 dba: prándes uceng vecepronrivemes fuigões 80” 
“P. 50 pregos grandes :;.icrsisiecicenieeceess 1280 
P. 50 pregos riparos .......cisenecssessanesos 500 
P. 60 pregos riparos .........cuccsicssscssos 600” 
Em 1810: “40 preguinhos ...cescseccscsurse pus sesescre so $400 
1 par de estribos .....csccsesceseseccecrsrereoo 152807 
“2 tusos e veyos da roda .....cessuscssssiesses 15140” 
(a “roda” aqui era a de fiar) 
“P. 60. pregos Soalheros ......sessicisseensenesss 1$200 
16 cravos do tropeiro .....s-resrreiteniori osassa 320” 


Em 1815: Pinheiro doou “2.000 pregos riparagem” (para 
ripas), no valor de 85000, às obras da capela 
de Bom Jesus dos Meiras 


Em 1820: “Emprestei pa. a casa do Primo Franco. de Sia. 
Meira 4 fexaduras e 20 dobradiças 200 pregos 


riparos” 
E GNU A aa e hqs a ADE pd $320 
l par de ferraduras novas i.::ssiicsrorisssnee 8640” 
Em 1821: “50 cravos de ferrar ..-csiomisarmn rss ces ias 15000” 


A matéria prima utilizada pelos ferreiros de antanho consti- 
tuiu-se principalmente de ferro e de aço. Mas também foram 
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empregados o cobre, o estanho, o latão (uma liga, como se sabe, 
de cobre e zinco) e a fólha-de-flandres. Consta no “Livro de 
Razão”, que em 1812 Pinheiro Pinto vendeu a “fôlha-de-flandres”} 
por $080. Feita de ferro estanhado, a manufatura da fôlha-de-flan- 
dres foi, a princípio, segrêdo de seus fabricantes, e a propósito 
contava-se, nos tempos antigos, que um mestre-ferreiro português 
fabricara produto semelhante no Brasil, em meados do século 
XVIII; inteirado o govêrno real da notícia, chamara a Lisboa o 
artífice, e lá lhe dera sumiço, pois que o mesmo se negara a 
revelar o seu segrêdo... 


Pinheiro Pinto foi o grande fornecedor das ferrarias da região. 
Vendeu ferro e aço aos mestres-ferreiros de Caetité e Bom Jesus, 
e também aos fazendeiros vizinhos que possuiam tendas em suas 
propriedades. Os maiores fregueses foram justamente os fazen- 
deiros, pois que os ferreiros das vilas nelas encontraram a matéria 
prima de que necessitaram. Mas há, no “Livro de Razão”, assen- 
tamentos que mostram haverem se servido do armazém do Cam- 
po Sêco: 


Mandei ao Mestre Ferreiro do Bom Jesus aroba 
e meya e 7 Las. de ferro q' vendido a dose 
vintens inporta a dro. 








ERA Cor ndo porra ta ie abas Spot Can gare ca NE 13200 
MOBO NDA. papas Pres De 2320 
PER PIO. ROX. Here repre pera ar lge 640 

TEMA esa "1680 


pasou pa. deante” 


O ferro e o aço negociados no Campo Sêco eram de origem 
européia, das fundições suecas e da Biscaia. Em Portugal houve 
por alguns anos, e até 1759, uma fábrica em Figueiró dos Vinhos, 
cuja produção não atendeu às necessidades locais, não havendo, 
portanto. exportação. Assim, pois, não foi de procedência lusa o 
metal manipulado pelos artifices do sertão nordestino, porquanto 
a indústria de Figueiró dos Vinhos, reorganizada pelo barão de 
Eschwege em princípios do século XIX, como adiante se verá, reve- 
lou-se de exíguo rendimento. 


Tanto o ferro como o aço foram negociados por Pinheiro Pinto 
a retalho, às libras e meias-libras, sendo incomuns as vendas de 
uma ou mais arrôbas. Com o ferro fizeram-se os instrumentos 
agricolas e objetos de tôda a espécie. Vinha êle da Europa em 
lingotes, e aqui era dividido para a distribuição a pêso. Com o 
aço, que é o ferro temperado e ao qual se adiciona carbônio 
para maior rijeza e maleabilidade — sendo essa uma manufatura bem 
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Em 1804: “calço de dois maxados .....-..--++srrrrrersrrts 640 
alentar E AOS aean ori naai AT EAS 480 
4 maxados calçados .......sssssssrrrersrrrrtrrr 1280 
5 ditos atenrados ........cesccsccuceceressas siso 800” 
Em 1805: “bater 7 enxadas ....ccciccccccctecenesececrr s48N” 


Em 1808: “Sapês 1808 
Vem de tras o q' De. o compe. ser. Venceslao 


José da Silva ......senssesrsrrssrrerrrnrrrte 13790 
p. 2 maxados calçados .........ccctttseeteeeoo 640 
pr. huma foice calçada ......... ses streets 320 
p- l da. enpanada e calçada .........ccio ooo 480 
pr. emendar o olho de outra ..........ccce ooo 160 
pr. outra calçada .........s.serrssrrrrrrttrt 320 
de bater | enxada ........cccecseneriaraceees 80 
2 fosis calçados enpanados .......sssssrrrreto 960 
calçar 1 maxado ........sssseesessrrrrrrrrrrte 320 
Calçar 1 foice siie hias reai e E EnTra 320 
calço de dois maxados e 1 foice .............. 960” 
“de bater 13 enxadas .........ccsicscssesseeeos 1040 
de calcar 1 enxó .......ccico css ese senee oco 3207 
“dempanar huma enxada ........sssssrrrrrtt 320” 
Em 1809: “de calçar a enxó ......s..ssssrrererrerrrer $320” 
Em 1810: “calçar o martelo ........sseserssseeereree eneee $320 
calçar o maxado ......cccsistssesecsecerersero $320” 
Em- 1819: “calçar T maxado: ...ociicisrairicaineseer seene S320 
cakar 2 foices onie derreira s n heete dsidecnet $640” 


“Atenrar” um instrumento significaria torná-lo de têmpera mais 
mole, ou branda. “Calçar” exprimia revestir de aço a superficie 
cortante da ferramenta, tornando o gume mais resistente. “Empa- 
nar” consistia em revestir de aço tôda a ferramenta. “Bater” sig- 
nificou alisar ou estirar o gume, livrando a ferramenta de rugo- 
sidades, de partes rombudas e dentes. “Emendar o ôlho de uma 
foice” consistiu em ajuntar, unir o anel que forma o vão por 
onde penetra o cabo de madeira. 

Sôbre peças, instrumentos e artefactos outros fabricados pelos 
ferreiros do Campo Sêco, de Bom Jesus e de Caetité, lê-se no 
“Livro de Razão” que éles confeccionaram, em ferro e em aço, 
foice, cabeção, esporas, rosetas de esporas, pregos, êstes de vários 
tipos e tamanhos, como “pregos grandes”, “pregos miúdos”, “pre- 
guinhos”, “pregos de engelha” (seriam pregos rugosos, semelhantes 
ao parafuso?) “pregos riparos” (pregos para ripas), “pregos soa- 
lheiros” (pregos para tábuas de assoalho), e mais dobradiças de 
portas, cravos de ferraduras, ferraduras, guarda-mão e coice de 
espingarda, alvados de foice (“alvado” é o conjunto ou “raiz” da 
ferramenta, onde se adapta o cabo; no alvado está compreendido 
o “olho”, que é o vão, própriamente dito), fuzis de serra braçal 
(a “serra braçal”, grande serra de aço manejada por braços, exigia 
o trabalho de dois serradores, um de cada lado; os “fuzis” são 


DS ET Ce reações em er am meteram grs à ae e mem a. 
y mea empre E no r na raan cap e aae ee 
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pequenos arcos de ferro que prendem a serra à testeira), fuzil de 
pederneira, fechaduras, espelhos de fechaduras, chaves, “chapa” de 
cangalha, “espigens de argola” (espigas ou pequenos cravos, gros- 
sos numa ponta e delgados noutra, que se empregam para juntar 
as duas extremidades de uma argola de ferro, penetrando no ori- 
ficio pela ponta mais fina), estribos, “fusos e veios de roda” de 
fiar (peça roliça de pau, grossa na base e afinando para a extre- 
midade, o fuso foi usado nos trabalhos de fiação, para torcer e 
enrolar o fio): 


Em 1800: “Eu devo ao Mestre Fereiro o sr. Tomás o Sege. 
P. 1 par de esporas 
DD GEBERG saca rindo sas Ee paris as RL UNS $240 


P. foisse de podar bananeiras .................. $480” 
Em 1802: neste ano o mestre-carpinteiro Inácio Neiva com- 
prou um cavalo de Pinheiro Pinto, pagando parte 
em dinheiro e o restante em artefactos: y 
“feitio de dois pregos grdes. ...........nuan0naa $120 
P. 42 dobradiças de porta só feitio ............ $640 
PAD ern E ARO T a aad aa kaa $320 
P. hum goarda mão e coice da espingarda .... $640” 
(“só feitio” significa, é claro, que o fazendeiro 
forneceu a matéria prima, o ferro) 
Em 1804: “obras q" o ferreiro Jeronimo vay fazendo pa. 
pagar ao Compe. Meira duas foices novas .... $960” 
Rer A ACE DOTAS miso na ea aas $960” 
(seriam estas as de “podar bananeiras”) 
TE ADO E TORE anr anme a oteki ada $160” 
(Em 1811, Teodósio Freire Dourado pagou o 
dôbro, isto é, uma pataca para “mdar. fazer o 
elvado da foice”) 
Droas MADAIG: sesso raim korrenta adii $320” 
FENA AE PDERIE os arie aeie rarae edadia 1$920” 
Em 1805: o fazendeiro do Sapé, Venceslau José, pagou: 
“huns fuzies de Serra braçal ............i... $480 
SIYE LANÇA e aeaa n naa aa aA $480” 
o compadre Meira mandou fazer: 
R a E TE EEE A 1$000 


a ae EOE EP ES A T 1$000” 


Em 1806: “obras q” o Compe. José Pinhro. manda fazer 
huma. EE MORA coco sun sera nea iva rés 
feitio de duas foices 
OE ENE ss do passar tasca san tese da 
huma feixadura 
Dam PAR essas capri Desses 
20 cravos de ferar cavo. ................ 
1 par de ferraduras e cravos 
1 par de dobradiças e 16 pregos ................ $960” 





Em 1808: “De. o compe. Venceslao 
das dobradiças e pregos 
CEI EROE En Ee AA ANA a as 320 





COOCOO LOOOOOAE 


000000000000000000060 


CAPÍTULO XXI 


A SIDERURGIA 


A “tenda de ferreiro” e o “mestre-ferreiro” colonial. 
Consérto e fabricação de instrumentos agricolas, de ferra- 
mentas de carpinteiro, de peças de rodas de carro, de 
ferraduras, etc. Os ferreiros do Campo Sèco, de Bom Jesus 
dos Meiras e de Caetité. Pinheiro Pinto negociou em 
ferro, aço, fólha-de-flandres e artefactos de ferro. Preços 
da ferragem. As fábricas de ferro coloniais. A forja mon- 
tada por Exupério Canguçu no Brejo. Fracasso dessa e 
das demais tentativas de indústria metalúrgica. 


N | AS VILAS E POVOADOS, como nos grandes engenhos e nas grandes 

fazendas, sempre houve uma “tenda de ferreiro”, onde um 
“mestre” trabalhou o ferro, moldando-o para o fabrico de peças 
e consêrto de instrumentos e objetos dos mais variados tipos, 
de uso o mais diverso. O “mestre-ferreiro” consertou instrumen- 
tos agricolas e vasilhame doméstico, e fêz aros e outras peças para 
carros, ferraduras com seus pregos, esporas, etc., etc. 

Sóbre as grelhas das tendas coloniais queimava o carvão vegetal 
produzindo fogo avivado constantemente pelos foles tocados por 
ajudantes ou “aprendizes de ferreiro”. Eram êstes negros escra- 
vos, de propriedade do “mestre” ou por êle alugados. Depois de 
aquecido ao rubro, sofria o ferro a ação dos golpes de martelo, 
ou malho, desferidos pelo “mestre”, para moldagem da peça. Tanto 
mais perfeita esta ficava, quanto mais hábil se mostrava o artifice. 

As ferrarias coloniais trabalharam não sòmente em ferro, mas 
ainda em aço, cobre, estanho e latão, empregando, além do martelo 
e do malho, instrumentos outros como a bigorna, tenazes, tôrno... 

O terreiro colonial era um antigo aprendiz que conquistara a 
liberdade e passara a dono da tenda, onde empregava um ou dois 
escravos. Quase todos os ferreiros, no Brasil, foram negros ou 
mulatos libertos. 

No Campo Séco, Pinheiro Pinto manteve uma ferraria, que 
executou os consertos e fabricou as peças necessárias aos diversos 
setores da fazenda e que também se encarregou das encomendas 
dos lregueses do fazendeiro. Frequentemente, no entanto, Pinheiro 
Pinto entregou serviços aos mestres-terreiros de Caetité e Bom Jesus 
dos Meiras, aos quais alugou, também, alguns escravos, como apren- 
dizes, segundo se lê no “Livro de Razão”: 


Em 1300: “De. o Me. Ferreiro de Bom Jesus dro. do Laureano 2800 
Jómalide Venceslao ae IG LIKTE EEATT EDIAN? 1600 
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Em 1802: “Entrou o Geraldo na tenda do Mestre José em 
20 de Abril de 1802” 


Em 1805: “entrou Venceslao na tenda do ferreiro em Cai- 


teté no pro. de 8bro. de 1805” 


Lançados no “Livro de Razão”, encontram-se numerosos débi- 
tos por consertos de “obras de ferreiro”, por consertos de “ferra- 
menta”, por consertos de fechaduras, armas, etc., etc.: 


Em 1794: deve “o sr. Vitorino Marques, das obras de fer- 


POO aaeanoa a rA EE a 1640" 
Em 1797: “pella ferramenta q’ concertou no Gavião ...... 25240" 
Em 1802: “de concerto do Lambique receby .............. $640" 

“De. o Compe. Venceslau 

P. concerto de hua fechadura q” mandei con- 

CERTAL co ressd pusenea ga am prada a alada tereias omega $320" 

“De. o Pro. sr. Jeronimo do concerto da ferrage 

DA ALMA E TEE EE TATE OO T. 15600” 
Em 1804: “concerto das foices de Me. Rois .................. 8007 

“hum veyo de roda concertado ........cccc.ctos 3207 


Em 1808: Deve o compadre Venceslau José da Silva: 
“de concerto de huma fexadura 
concertó, de 1 xapeo de SOL .espasseansacasis ones 
[foram consertadas as varetas do guarda-sol] 





concerto dp veye da Loda- ispre esen asia 320” 
woa A E ACATA ANTA OE T 320 
AA TOL TAT as ian REOS ES AAE nsA DSO 640 
Em 1820: “de concerto de obras de fereiro .............. 880 rs 
mais concerto de Obras s. isiesi soet ies uresiops 880 


Com freqüéncia as ferrarias “atenraram”, “bateram”, “calça- 
ram” e “empanaram” instrumentos de lavoura e de carpintaria, 
“calçaram” fuzis de armas de fogo e “emendaram o ólho” das 
foices: 


Em 1800: “Eu devo ao Mestre Fereiro o sr. Tomús o Segre. 


Re calcar bum, maxado: assessor zas aa s oraal 5240 
Pe ENRE GUE Taa n 5 Saia ta s080” 
Em 1802: “P. calçar hum fozil de hum pasagieiro .......... 3320" 


(o fuzil da espingarda de um viajante foi “calca- 
do”, ou revestido de aço) 


Em 1804 “das obras de ferreiro 
o q” vem Somando 
atrás he o Sege. 
CERA, DUB. msi scr fapra cheat 
enpanar e calçar 1 foice 
calçar 2 maxados 
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equivale praticamente a 1 tostão entre 1923 a 1934. Não houvesse o tabelamento 
e o comércio teria resolvido o problema à sua moda, eliminando as frações do 
cruzeiro. Fixados os preços em importâncias fracionárias e não tendo o govérno 
providenciado, na devida quantidade, a moeda divisionária de 10, 20 e 50 
centavos, surgiu a falta de trôco. De tudo isso se conclui não estar ainda a 
moeda divisionária reajustada ao atual nível de preços. Impõe-se, portanto, 
o confronto das moedas usadas entre 1808 a 1812, com as usadas num periodo 
normal em que não haja falta de tróco nem de cédulas de grande valor, 
para os pagamentos de vulto, digamos de 2 mil e 5 mil cruzeiros, atualmente. 
O último dêsses períodos de normalidade foi de 1923 a 1930. Tomando 
a média geométrica das moedas de valor minimo e máximo. achamos 


005 x 68400 = S179 para o periodo de 1808 a 1812.  Anúlogamente 


s100 x 5005000 = 7$071 para os dois últimos quatriênios da República 
7071 
179 
nos 120 anos que vão de 1810 a 1930. O que se comprava com 80.4 em 
1930, custa agora, em Julho de 1954, 852. Houve, portanto, de 1930 para 
cá, um encarecimento na relação de 1 para a = 10,6. 804 e 852 são 


Velha. Isso corresponde a um encarecimento na relação de 1 para = 395 


os meus índices de custo da alimentação para 1930 e Julho de 1954. O indice 


100 corresponde à média do ano de 1939, ano-base adotado pela Divisão de 
Estatística da Prefeitura Municipal de São Paulo. Dispõe a Prefeitura de São 
Paulo de indices mais completos que os meus, mas êsses índices só foram cal- 
culados de 1939 para cá. Consegijentemente, de 1810 para Julho de 1954, 
foram os preços multiplicados por 39,5 x 10,6 = 419. 


Um terceiro critério para o confronto dos niveis de preços é a compa- 
ração dos salários mensais. Tôdas as mercadorias provém, em última análise, do 
trabalho. O capital é trabalho acumulado. A terra, em si, nada vale. Todo 
o seu valor provém do que dela se pode tirar à fórça de trabalho. Daí a 
importância básica dos salários como fator determinante do preço minimo 
das mercadorias de tóda espécie. Devem considerar-se os salários mensais 
sempre que variar a porcentagem dos dias úteis sôbre o total de dias. Afinal 
o operário ganha para viver e a sua despesa é praticamente a mesma nos 
dias de folga ou trabalho. Os mestres e oficiais que trabalharam no Sobrado 
do Brejo folgavam nos sábados e nos domingos, salvo um déles. Deveriam 
trabalhar uns vinte dias por mês, atendendo aos dias santos. Tôda despesa 
mensal deveria ser paga. portanto, com os jornais de vinte dias. O jornal 
médio dos oficiais era de 274 réis em 1810, correspondendo a um salário mensal 
de 5480 réis. O jornal médio dos mestres era de 5489, o que dava 95780 por 
mês. Em Julho de 1954, na Companhia Paulista de Estradas de Ferro os 
salários mensais eram de Cr$ 3.127,00 e Cr$ 2.405,00, respectivamente. As 
relações correspondentes de 1810 para Julho de 1954 são pois de 1 para 320 
para os mestres e 1 para 439 para os oficiais. O jornal médio de Mestres 
e Oficiais, em 1810, era de $412, sendo de 8$240 o salário mensal corres- 
pondente. A média geral em Julho de 1954 elevavase a Cr$ 2.865,00. 
Foi a média geral dos salários, portanto, de 1810 para cá, multiplicada 


2865 


por 8240 = 348. 


Como as mercadorias importadas são pagas com as cambiais da exporta- 
cão, o preço médio da exportação afeta apreciávelmente o nivel de preços no 
país. Infelizmente só pude obter os preços de uns poucos produtos de expor- 
tação. Constam ésses preços, em 1810, assim como os preços atuais, do quadro 
abaixo. Figuram ainda no mesmo as relações correspondentes e a sua média 
geométrica, que é de 199. 


eee mm mr e 
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PREÇOS UNITÁRIOS | RELAÇÃO 
ESPECIFICAÇÃO | UNIDADE 








Julho 1954 








1810 1954 1810 

CMI cas ais grama 8418 88,50 212 
Cafés vem. kg $213 40.00 188 
Algodão...... kg $227 25,00 110 
AVAA asa kg $037 11,25 304 
CACA ssa kg $107 25,00 234 
Média.... 199 


eee ee, 


Observe-se que a média de 199 é bem menor que as anteriores, o que, 
provavelmente, se deve à influência das condições externas e ao progresso 
da técnica. 

Como penso ter justificado numa comunicação referente ao cálculo das 
probabilidades — a ser brevemente divulgada, a média a adotar-se depende 
da natureza dos números considerados. No caso presente, como quase sempre 
em assuntos econômicos, deve adotar-se a média geométrica. Assim se fêz 
nesta nota, usando-se, sempre que possível, a média geométrica ponderada. 


Resumo dos resultados — Acham-se no quadro abaixo as relações dos 
preços médios obtidas pelos quatro processos acima citados. 


Relação dos preços em 1810, para Julho de 1954: 


BASE RELAÇÃO 
Meio circulante “per capita” ............ci.ciilirreooo 322 
Valor das moedas em circulação o. unana 419 
Salários de: Mestres e Oficiais ......ccscsssscsscsesos 348 
Pieras derek partai O e egea aean np a ea aa 199 


Como se vê, a média geral, 311, difere muito pouco da relação baseada 
no meio circulante “per capita”, 322. 


2006000000 90000000€ 


0000000000 000000 
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estranhos, qto. mais entre marido e mulher, Pai e Filho; Se o 
compe. refletir no q deve fazer, com facilide. tudo se conclue, 
mas se o tentador ainda o vexar, tal ves pr. mãos conselheiros, 
vai tudo perdo. [perdido] fico certo no seu esforço pr. tudo 


gto. tor a bem, e prto. [prometo] a mostrar ser 
De. V. S. bem obro. A. 


Mel. Mora. e Rebordos. 
Va. 4 de Agto. de 


1826” 


A correspondência comercial de Exupério Canguçu, o último 
senhor do Brejo, alude, evidentemente, a cifras bem maiores do 
que as consignadas nas operações realizadas por seus ascendentes. 
Aumentara sensivelmente o meio circulante, baixara o valor do 
padrão monetário comparado com o inglês — então o mais forte e 
estável —, desvalorizara-se o mil-réis. Resultou que as grandes tran- 
sações correntes na segunda metade do século XIX e efetuadas por 
Exupério Canguçu, foram da ordem do conto de réis. 

Atendendo a um solicitante, assentou o fazendeiro no final 


da carta, que era de 1857 e permaneceu guardada no arquivo do 
Sobrado: 


“Mandei o conto de reis Brejo 25 de Dezbro. de 1857 


Exuperio” 


Em 1877 um devedor de Caetité comunicou que enviara saques 
no valor de dois contos e de um conto e duzentos mil réis 
para serem descontados no Salvador, a favor de Exupério, pela 
firma Brandão & Irmão, correspondente do fazendeiro na capi- 
tal baiana. 

É assim, dêsse teor, contam-se às dezenas as cartas e bilhe- 


tes conservados e referentes às operações comerciais do derradeiro 
senhor do Brejo. 





Deae rem mara o 
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APÊNDICE AO CAPÍTULO XX 


Nota sôbre os preços entre 1808 e 1812 


(Da autoria de José Alfredo de Marsillac) 


Como penso ter demonstrado na “Lei dos Preços no Brasil” (1), os preços. 
entre nós, dependem, principalmente, do meio circulante “per capita”. A 
influência dêste característico da conjuntura é de tal modo predominante, que 
me foi possível enunciar a lei dos preços, em primeira aproximação, nos 
seguintes térmos: 


O preço médio é diretamente proporcional ao meio circulante “per 
capita”, 


Esta relação é praticamente satisfeita por todos os demais preços, exce- 
tuando-se o da terra. Os preços reais que variaram de 1800 para cá, na 
relação de 1 para 400, em números redondos, estão sempre compreendidos entre 
a metade e pouco mais do dôbro do preço teórico, baseado na proporcionalidade 
à moeda em circulação, por habitante. Isto a despeito da influência das boas 
ou más safras, da maior ou menor liberalidade dos créditos concedidos pelo 
Banco do Brasil, das condições do mercado externo, câmbio, concorrência. 
situação internacional, etc. Parece razoável, portanto, comecar pelo confronto 
dos meios circulantes “per capita”. 

Quando D. João VI chegou ao Brasil, havia em circulação uns 9 a 10 
mil contos, dos quais dois terços em ouro e um têrço em prata. Não havia, 
praticamente, papel em circulação. Sendo de cêrca de 3.600.000 habitantes a 
população do país, nessa época, montava o meio circulante “per capita” a 
cèrca de 9.500 contos divididos por 3.600.000, ou sejam 25640. Em Dezembro 
de 1953, elevava-se o papel por habitante a 828 cruzeiros. Não disponho de 
dados rigorosos sôbre o montante atual do papel em circulação. Parece pouco 
provável, entretanto, que o papel por habitante, em Julho de 1954, difira 
muito de 850 cruzeiros. Isto corresponde a uma relação de 850 para 2,64, 
igual a 322. Consegiientemente, seria de esperar a multiplicação dos preços 
por 322, da época das obras do Sobrado do Brejo a Julho de 1954. 

Pode-se ter uma idéia bastante aproximada da relação dos preços pelo 
confronto dos valores médios das moedas em circulação, desde que o efeito 
cumulativo das demais circunstâncias seja aproximadamente o mesmo nos dois 
casos. No tempo de D. João VI a menor moeda era de 5 reis e a de maior 
valor de 65400 réis. No período de 1923 a 1930, em que os preços se man- 
tiveram aproximadamente constantes, a moeda de menor valor era o niquel de 
100 réis e a de valor máximo a cédula de 5005000. Isto abstraindo da 
tentativa de fazer circular níqueis de menos de 100 réis, râpidamente abando- 
nada. Hoje a moeda minima é de 10 centavos, legalmente equivalente aos 
100 réis do período de 1923 a 1934. tendo-se o máximo elevado de 5005000 a 
Cr$ 1.000,00. Como os preços se tornaram 10 vêzes maiores e as moedas se 
mantiveram práticamente as mesmas, apareceu o problema do trôco e da 
falta de cédulas de equivalentes às de 2005000 e 5005000. Há falta das moedas 
de menos de 1 cruzeiro hoje, pelo mesmo motivo por que desapareceram da 
circulação, há uns 30 anos, os níqueis de menos de tostão. Um cruzeiro hoje 





(1) In “Engenharia”, revista do Instituto de Engenharia de São Paulo, n.” 
de Agôsto de 1954, págs. 411 a 419. 
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RIeRve) vacas aire pagarzaças rasta ço 5.000 
eg ssnrs serias tosesrse cisma padpaos 360 
meu tiio Je. Lourço ... a 128000 
Venceslao? 185600 
Geraldo: .. o 108000 
E E E O SEET E 285007 
“Meu Tiio Je. Pinhro. deve dro. q” dei a 

Me da Raki assusriasdaasis mins ta dest ds 108000 


o Sr. Anto. Gl'z de Olivra. deve de inprestimo 

pa. o casamto. de Sua Irmã q” enprestei no 

dia 27 de Dezembro 1823 0 seg. ........ pg 205000" 
São vinte mil rs 20000 pg 


“Igino de Abreo Fialho de. d'inp. .......... 38760 
Je. Vitorino Ribro. 35000 
o Sr. Mel. Pinhro. 35260 


JE MPU tas somo 2... 35240 
de. mais o dto. 38840” 





Depois dessa relação de Inocêncio, ninguém assentou mais nada 
no “Livro de Razão”. Findarase a agência bancária do Brejo 
do Campo Sêco. Daí para a frente, tanto Inocêncio como seu 
filho Exupério passaram a registrar seus negócios, isto é, a documen- 
tar suas transações, em cartas, bilhetes e papéis de recibos. Outros 
eram os tempos, outros os costumes. 

Uma vistoria no arquivo do Sobrado do Brejo denota a precau- 
ção, por vézes exagerada, assumida na conservação de provas 
documentais. 

Qualquer transação, por mais simples e de menor valia que 
fôsse, revestia-se de transcendental importância, sendo os papéis em 
causa conservados com o melhor zélo. Guardou-se de tudo no 
Sobrado do Brejo. Mas não há o que estranhar. Em matéria de 
negócios, o trato com os semelhantes sempre exigiu, em todos os 
tempos, a maior cautela. No fundo, em essência, equivaleram-se 
os senhores do Brejo do Campo Sêco. Enquanto Pinheiro Pinto 
registrou no “Livro de Razão” até o empréstimo da moeda de cobre 
de menor valor, seus sucessores encheram gavetões, arcas e baús 
com os papéis documentativos de seus acordos e operações comer- 
ciais, fôssem quais fôssem. E tiveram todos razão. 

Por mais antigos e por demonstrarem, um ou outro, o espi- 
rito belicoso de Inocêncio, são bem mais interessantes os papéis 
de natureza comercial referentes aos negócios de Inocêncio do que 
os que dizem respeito aos de Exupério. 

De 1837 e da quantia de 150$000 existe um “crédito” (confis- 
são de dívida) passado por Bernardino José de Azevedo em favor 
de Antônio de Sousa Spínola e proveniente da aquisição de uma 
fazenda. Inocêncio Canguçu comprou déste último o referido cré- 


dito. Por que o fêz? Parece que pela satisfação própria de se 
proclamar credor de Bernardino Azevedo... 


Aterro nro sema 
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Ainda de 1837 é a seguinte declaração de dívida, em a qual 
o devedor declara haver recebido a quantia de 105$605 “em moeda 
de cobre” a juros de 2% ao mês: 


“Fica em meo poder pertencente ao Sr. Capm. Inocencio Pinro. 
Canguçú a gta. de sento e cinco mil e seis centos e sinco rs. em 
moeda cobre os qs. ganhão o premio de dois pr. sento ao mes 
desde a preze. data the seo imbolço e pr. verde. passei O prese. 
pr. mim assinado hoje E 

26 de Janro. de 1837 


Sergio Justiniano de Mello” 


Na carta a seguir transcrita, e que é de 1826, 0 missivista pede 
a Inocêncio que declare a relação de seu débito para com o fale- 
cido Leão”, que seria algum fornecedor do fazendeiro do Brejo, 
estabelecido na então vila de Caetité. O papel em questão, fólha 
arrancada de um livro, foi por primeiro dobrado em dois, a escrita 
figurando apenas na primeira página. Vê-se que depois houve 
o cuidado de se dobrar o papel de tal forma que as extremidades 
livres se tocavam e estas foram fechadas com lacre. Sabe-se que 
nessa época ainda não se usava no país a sobrecarta. Em vez 
do lacre, costumava-se ainda unir as extremidades do papel prèvia- 
mente dobrado, colando-se as mesmas com a “obreia”, pequena 
fôlha de massa de farinha de trigo. O envelope só se difundiu no 
Brasil a partir de meados do século XIX. i ; 

Portador da referida carta foi o “vigário Pinheiro”, primo 
de Inocêncio, filho de um dos irmãos de Antônio. Estava o padre 
de relações cortadas com os pais e o missivista aproveitou a Oca- 
sião para suplicar ao fazendeiro do Brejo que promovesse a recon- 
ciliação entre o vigário e os pais. 

À guisa de enderêço constam os seguintes dizeres, no quadrado 
formado pela face exterior e contínua, do papel dobrado (na outra 
face o lacre unia as extremidades) : 


“Ao Illmo. Ser. Capam. 
Innocencio Pinhro. Pinto 


No seu Engo. do Brejo 
Pr. ame. [amizade] do Ilmo. Ser. 
Vigro. Pinhro.” 


Diz a carta: 


“Ilmo. Sor. Capam. Inocencio Pinhro. Pto. S 

Estimo a saude de V. S. e tudo qto. lhe respta. Como vejo nos 
asentos do falecido Leão contas de V. S. desejo q se faça tudo 
a limpo, e certo, pa. não haver duvidas, depois de feito o Inven- 
tario, pr. isso rogo a V. S. com a mais possivel brevide., huma 
lista do dever de V. S. afim de conferir com a conta, e ficar certo. 
Ora, como o Pe. inhro. vai a caza de V. S. e lase achão os Snres. 
seus tios, deve V. S. ser o mediador de huma firme reconciliação 
entre élle e o Pai e Mai, que tão mal parece seme. desunião entre 


0000000000000000000060000000000000% 
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seguinte lançamento, de 1817, bem demonstra que o valor atribuído 
ao “sêlo” foi realmente de 480 réis, o mesmo da antiga moeda espa- 
nhola, do século XVII: 


“40 dias de Serviço de Victorino a Selo pr. dia 


A título informativo saiba-se que posteriormente o povo deno- 
minou de “cruzados” a várias moedas de prata cunhadas no período 
da Regência (menoridade de Pedro II) e também à de valor de 
+00 réis que girou nos primeiros anos da República. 

“Vintém” é a designação lusa que vem de fins do século XV, 
pelo menos. Nessa época, 1 “Real”, de prata, chamava-se “Vintém” 
e equivalia a 20 “Reais Brancos”. Em princípios do século XIX, 
a moeda assim chamada era de cobre e valia 20 réis, girando no 
Brasil a provincial, aqui cunhada. 

Pinheiro Pinto, ao calcular certa quantia que lhe devia o “Mestre 
terreiro do Bom Jesus”, anotou em 1814: 


“a dose vintens importa a dro. em 13200” 


_ O “tostão”, outra designação de moeda portuguêsa, apareceu em 

fins do século XV, no reinado de D. Manuel I. Era de prata e 
equivalia a 100 “Reais Brancos”. Ao tempo de Pinheiro Pinto 
valia 100 réis e era ainda de prata, metropolitana. Escreveu o 
fazendeiro, em 1795: 


“Rece. a conta abatendo des tostoins que dei ao Brito resta a 
do ROS RS PAIO E PP eaaa TES ap pg 35320” 


- Sôbre a prata, metal então não encontradiço no subsolo brasi- 
leiro, além das referências à lavrada, lê-se no “Livro de Razão” a 
seguinte nota do ano de 1812: 


“Levou o sr. Te. Mel. Carlos 33/8 as de prata pa. a Ba” 


isto é, o tenente Manuel Carlos levou para o Salvador trinta e 
três oitavas de prata pertencentes a Pinheiro Pinto. Não decla- 
rou este, entretanto, por quanto se avaliava a oitava de prata, 
nessa época. 

O metal se apresentaria, neste caso, não lavrado, mas possi- 
velmente em “fólha” ou “chapa”, para ser trabalhado. Viu-se, neste 


capítulo, que por $800 Pinheiro recebeu uma “xapa de prata”, 
em 1810. 
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Por três formas distintas o capitalista do Campo Sêco assinalou, 
no “Livro de Razão”, a liquidação de uma conta. A mais comum 
foi a velha e conhecida abreviatura que simboliza o pagamento: 


pg”. Outra forma consistiu em riscar as parcelas, em riscar 
todo o lançamento com dois ou três traços de tinta, anulando e 


assim deixando sem valor o registro. Finalmente, numa grande 


transação realizada em 1795, o fazendeiro escreveu, por extenso, 
as palavras usuais empregadas em um “recibo”: 


“Fico pago e Satisfeito por mão do sr. Manoel Manço desta conta 
q' se axa no meu Livro de dispeza deste gado q' tenho junto 
inte 8 de Bbro. de 1795 

Pinhro.” 


Consigne-se que êsse recibo não passou às mãos do comprador, 
não passou às mãos de quem pagou, mas ficou registrado e em poder 
de quem recebeu... 

Outro detalhe a assinalar-se é o antigo costume de se escrever 
um sinal particular após o lançamento de uma dívida, de um 
empréstimo ou de um registro importante. Tal sinal equivalia a 
uma rubrica de autenticação. Pinheiro usava desenhar uma espé- 
cie de “S” duplo e entrelaçado. 


Com o falecimento do pai, o “Livro de Razão” tornou-se pro- 
priedade do filho, Inocêncio, que assentou na fólha 130: 


“Dou principio a 27 de Dezembro 1822 
Inocencio José Pinheiro” 


O herdeiro de Pinheiro Pinto pouco escreveu nesse livro manus- 
crito. Registrou as despesas que teve na consirução da casa do 
Prepiri e lançou uma série de parcelas referentes a dinheiro por 
ele emprestado aos parentes e vizinhos, no ano de 1823. Muitos 
novos nomes aparecem na relação, de permeio com os de antigos 
fregueses, dentre êstes José Pinheiro, o mano que sobreviveu a 
Antônio: 





“O Sr. José de Mello deve de inprestimo ...... 115520 
O Sr. Joaqm. dos Prazeres de. dimprestimo pg 55000 
meu Compe. Anto. Joaqm. deve de inp. .... 105000 
Sr. Joaqm. Lourco deve de inp. e do Bodico 35840 
Venceslao de. de inprestimo .........+.-4++ 105000 
Remualdo de. de imp. ........ 55000 
O Sr. Gotardo de. de imp. ................ 35200 
O Sr. Joaqm. Lourço. de. dimp ........... 35520 
O Sr. João... 2... de. dimp. .............. 15280 
[ilegível] ........con eee e sono s ese e een ecooo 2.020 


, 
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de prata — e êste metal tanto mais escasseou no Brasil como abundou 
nas possessões castelhanas — e de vários valores, tais como 480 
réis (moeda denominada “sélo” ou “cello”, no Brasil, pelo menos), 
600 réis, 300 réis, etc. 


O govêrno português não só tolerou o dinheiro castelhano como 
o adotou oficialmente, em meados do século XVII, mandando reca- 
rimbar as moedas com os símbolos lusos. A recarimbagem pra- 
ticou-se nas oficinas mandadas instalar no Rio, Bahia e Maranhão, 
e também na Metrópole. Com o carimbo imprimiram-se novos 
valores, sempre mais altos do que os origináriamente estampados. 
Assim as patacas espanholas de 600 e 300 réis passaram a valer 
640 e 320 réis, respectivamente. Essa alcunha de “pataca” proveio, 
por certo, da denominação que possuía em Castela a moeda de 
prata de 750 réis. Generalizou-se no Brasil a designação, mas da 
seguinte forma: “uma pataca” foi a moeda de 320 réis; “duas 
patacas” a de 640, e “meia pataca” a de 160 réis. Posteriormente, 
quando da cunhagem de dinheiro provincial, tôda a série de prata 
conservou os valores, recarimbados, das similares espanholas. 


À “pataca? (320 réis), pelos seus múltiplos e submúltiplos, 
passou a ser no Brasil, a partir do século XVIII, uma espécie de 
padrão ou ponto de referência para a contagem e designação de 
somas em dinheiro. Dizia-se comumente: “devo seis patacas” ou 
“fulano ganha duas patacas e meia por dia”, ao invés de “devo 1$920” 
e “fulano ganha $800 por dia”. A própria “meia dobra”, moeda 
que girou no Brasil, do valor de 6$400, foi comumente designa- 
da por “moeda de vinte patacas”. Quando em 1795 Pinheiro Pinto 
registrou no “Livro de Razão” o pagamento que efetuara de 
9995000, e referente a uma transação de gado, assinalou que o fizera 
em “moedas velhas e moedas de vinte ptas.”. Estas eram as “meias 
dobras”. Quanto às “moedas velhas”, seriam as provinciais emitidas 
durante os reinados anteriores ao do principe D. João (gover- 
nando desde 1792 em nome de D. Maria 1), mais algumas metropo- 
litanas ou nacionais também antigas, que corriam no Brasil apesar da 
proibição, e algumas poucas moedas espanholas, recarimbadas. A 
maior parte delas seria de ouro — em cujo metal se cunhavam as moe- 
das de maior valor — dado o montante da quantia paga. 


No seu “Livro de Razão”, Pinheiro Pinto especificou as seguin- 
tes moedas: “moeda de vinte patacas”, “meia dobra”, “dobra”, “sêlo”, 
“vintém”, “tostão”. São designações particulares recebidas por algu- 
mas das moedas anteriormente descritas, em giro na época abrangida 
por êste ensaio. 


Como se viu, a “moeda de vinte patacas” nada mais era do 
que a “meia dobra”. 


o a e Tre a una, memo meme ementa 
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“Dobra” foi designação genérica e muito antiga, aplicada a 
diversas moedas correntes em Portugal e Espanha. A partir de 
D. João V, os reis portuguêses mandaram cunhar moedas de ouro 
dos valores de 12$800 e 6$400, que foram comumente chamadas: 
“dobra de 8 escudos” e “dobra de 4 escudos”, respectivamente (9) . 
Numa das faces traziam a efígie do soberano reinante. A de 4 
escudos chamou-se também “peça” e “meia-dobra”, a partir do rei- 
nado de D. Maria I. “Tal dinheiro girou no Brasil, pelo valor 
facial, apesar das constantes determinações em contrário. Apenas 
uma vez se cunhou no país a “meia-dobra”. Foi no Rio de Janeiro, 
em 1816. Destarte, eram nacionais, ou metropolitanas, as “dobras” 
e “meias-dobras” que corriam no Campo Sêco em 1809 e 1810. Leê-se, 
a propósito, no “Livro de Razão”: 


em 1809: “Deveme meu mano Joaqm. Pinhro. de inprestimo qua- 
tro doblas pg 51200” 
(estas eram as moedas de ouro do valor de 128800) 
em 1809 e em 1810, mestre Martinho ficou devendo a Pinheiro: 
“Meya dobra 
PECA TOUR Cuca a saga ad Toi don sat ap add ão 68400” 
(estas eram as moedas de ouro também denominadas 
“peças”, do valor de 65400) 


Chamava-se “sélo”, já em meados do século XVII, à moeda 
espanhola de prata, de “8 Reales”, que girava no Brasil, recarim- 
bada de 480 para 600 réis. E denominava-se “meio sêlo” a do 
valor de 240 réis, (“4 Reales”), também de prata e espanhola e que 
corria recarimbada para 300 réis. No século XVIII possuia a 
mesma denominação de “sélo” a moeda colonial, de prata, do valor 


de 640 réis (duas patacas), conforme se lê no alvará de 13/3/1752, 
de el-Rei D. José: 


“as Moedas de seiscentos e quarenta réis a que geralmente no 
Brasil chamão sellos” 


Em principios do século XIX aplicou-se a designação supra 
ao dinheiro no valor de $480. Ora, nessa época girava no pais 
o “cruzado”, moeda de prata portuguêsa, metropolitana, do valor de 
$480. Seria ao cruzado que o povo chamaria de “sélo”, assim revi- 
vendo a designação da antiga moeda espanhola, do século XVII, 
de igual valor? O fato é que se lê no “Livro de Razão” que Pinheiro 
Pinto contratou em 1808 os serviços de mestre Inácio para a cons- 
trução do Sobrado do Brejo, “a sêlo por dia” (238 dias a 480 réis 
perfazem a soma de 112$240. que foi a lançada por Pinheiro). Outro 
que trabalhou também a “sélo por dia” foi Joaquim Matias. E o 


(9) Moeda também de ouro. o “escudo” valia 1$600. 
A reforma monetária de 1910 estabeleceu em Portugal o “escudo”, igual 
ao mil réis. Não se confunda o escudo republicano com o do período monárquico. 
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“Oro das araias”, isto é, “ouro das areias”, o ouro aluvial reti- 
rado do cascalho e areia dos rios. Significando o mesmo que “ouro 
de aluvião”, a expressão empregada pelo escrivão da Vila da Barra 
parece que não foi de uso generalizado nos tempos de antanho. 
Uma busca minuciosa em velhos manuscritos de diversos arqui- 
vos, em impressos antigos e modernos, resultou negativa para o 
encontro de igual expressão. “Oro das araias”, na simplificada 
escrita fonética do escrivão reinol, ou “ouro das areias”, leu-se ape- 
nas no livro manuscrito do Campo Sêco (6) . 

Reza o mesmo assentamento supra que a oitava de ouro se 
avaliava em 1742 em 15500. Sabe-se que o “marco” português, 
antiga medida de pêso, correspondia a 8 onças, e cada onça por 
sua vez subdividia-se em 8 oitavas. Uma “oitava” correspondia, 
pois, à oitava parte da onça. Como pêso padrão para o comércio do 
ouro, tomou-se a “oitava da onça”, ou simplesmente “oitava” (equi- 
valente, mais ou menos, a 3,586 gramas), cujo valor em função 
da unidade monetária portuguêsa era fixado pelo govêrno de acôrdo 
com as necessidades comerciais e conveniências da Coroa, dependendo 
de fatôres tais como o valor do ouro não fundido e o valor 
atribuído ao “Quinto” real, impôsto êsse que em certa época não 
foi cobrado como correspondendo à quinta, porém à décima parte. 
Assim, quando se verificava um excesso de ouro não quintado, o Real 
Erário baixava o padrão da oitava para poder obter mais metal 
por menos dinheiro. 

Em 1797 valia a oitava 19200 e foi nessa base que Pinheiro 
Pinto vendeu 20 delas, de ouro em pó, a um seu freguês: 


“Deveme o sr. José Paxeco da Silveira treze 
oitavas digo são vinte oitavas q” a dro. são 245000” 


Todos os valores atribuídos à oitava em diferentes épocas e 
registrados nos livros do Campo Sêco, estão rigorosamente de acórdo 
com os dados coligidos e publicados pelo mineralogista W. L. von 
Eschwege no seu livro “Pluto Brasiliensis” (7). 


Um alvará de 13/5/1803, que renovou a proibição de circulação 
no Brasil de ouro em pó como moeda e estabeleceu que “o valor 
da oitava de ouro, sendo o seu título e toque de vinte e dois 
quilates, seja a mil e quinhentos réis”, foi derrogado por outro de 
8/1/1808 que fixou novamente em 1$200 o valor da oitava para a 


(6) O naturalista e viajante Joio Emanxvrr PoHL referiu-se em seu livro a 
uma localidade de Goiás denominada “Arraias”. onde havia ricas jazidas de 
ouro. que era de “feia côr acinzentada” (1.º. 319). Não parece que a expressão 
encontrada no “Livro do Gado”, do Campo Sêco, possua qualquer ligação com o 
metal do povoado goiano. 

A propósito do giro do ouro como moeda. Pohl escreveu que o aconselharam 
a adquirir uma balança para pesar o ouro. pois que em Goiás só corria o 
mesmo, em pó (1.º, 265). 

(7) Vol. 1, 247. 
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região das minas. Assim sendo, as duas barras de ouro empres- 
tadas por mestre Martinho a Pinheiro em 1812 e por êste avaliadas em 
1028373, pesariam, cada uma, quase 43 oitavas (uns 153 gramas). 


No período colonial giraram no Brasil moedas metálicas de 
procedência vária. A portuguêsa, metropolitana; a provincial ou 
colonial, cunhada pelo govêmno reinol para circular apenas no Bra- 
sil; a castelhana, que tanto correu no território metropolitano 
como na Colônia; a holandesa e a francesa, estas sômente no 
Norte, nas zonas ocupadas, e apenas durante o periodo de posse. 

A moeda portuguêsa, metropolitana, circulou no Brasil práti- 
camente por todo o tempo da dominação lusa, não obstante reite- 
radas proibições régias que visavam a impedir o êxodo do dinheiro 
de Portugal para a Colônia, onde a insuficiência de numerário 
acarretava ágio oficial de 10%, lucro certo para os contrabandistas 
de moeda. 

Data de 1695 a circulação de dinheiro provincial no Brasil. 
Foi êle cunhado pela Casa da Moeda da Bahia, a primeira insta- 
lada no pais e cujo alvará de criação é de 8/3/1694 (8). Dai para 
a frente, outras Casas da Moeda, além da da Bahia, localizadas 
no Rio, Recife e Vila Rica (estas duas de efêmera duração), e até 
mesmo a de Lisboa, fabricaram o dinheiro colonial. Eram moe- 
das do mesmo tipo das metropolitanas, apresentando no anverso 
e reverso as armas e simbolos portuguêses, com inscrições em latim 
referentes aos nomes do Brasil e do principe reinante e à data. 
Como as metropolitanas, eram de ouro, prata e cobre, segundo os 
valores. 

Foram de ouro as de 4, 2 e 1 mil réis. De prata as de 960, 
640, 320, 160 e 80 réis. De cobre as de menor valor, 40,. 20, 
10 e 5 réis. Note-se que esta é uma descrição sucinta, esquemática, 
não abrangendo exceções. Houve cunhagem, em certas ocasiões, 
de valores intermediários e em prata fabricaram-se algumas moedas 
da série do cobre. 

O dinheiro provincial girou em tódas as capitanias, o mesmo 
não sucedendo a algumas moedas regionais mandadas cunhar ape- 
nas para uso dos habitantes de certas regiões (Minas, Maranhão, 
Goiás e Mato Grosso). 

O multissecular entrelaçamento de interêsses comerciais e poli- 
ticos entre os povos da Peninsula Ibérica deu em resultado cir- 
cularem em Portugal e Dominios as moedas espanholas. As que 
giraram no Brasil provieram principalmente de Buenos Aires. Eram 


(8) Segundo o historiador Aroxso Tauxay, a primeira Casa da Moeda 
instalada no Brasil funcionou em S. Paulo a partir de 1645, ali cunhando-se 
moedas “que têm por armas S. Vicente” (artigos in jornal “Correio Paulistano”, 
S. Paulo, Julho de 1953). 
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“Devo a ma. Irmaa Ma. Franca. da Asunção 


de INPE Miss ctosss cre crer pa SS adEOS 368000 
MAE AE ca aa Ca Sea SS EE ANE 2248000 
E ri a NELES SRS 9 VER ERR PRESA 358000 
ih POE R TRI ESTO SEN E RO RI 3125000 
o pro. de Sbro. J8IB. SOMA: acrpsssi tia 78000 
Recebeo “a- da. ven, dIO:. sas sicato picos ado 1008000 
resto 5075000 
dês BUdÃ ENTAO came sets atras sarna crs 75000 
dro. q' paguei de desobras. [desobrigas] ...... 15440 
dro. q' dei da aplecação [pregação] ........ 15660 
devia 5078000 paguei 105100 
5075000 
resto 4965900 

esta divida ficou pa. ma. May pagar” 

Também o filho (“tomei a Inocencio ...... pg 13000”) e o 


genro acudiram a Pinheiro Pinto em certa ocasião de escassez de 
numerário nas arcas do capitalista do Brejo do Campo Sêco. 


A moeda corrente durante o periodo em estudo era a metá- 
lica. Em 1800 circulava na Metrópole, sem curso forçado, uma 
espécie de “moeda-papel” (ou “cédula-moeda”, na expressão de 
antigos cronistas), constante de “Apólices” que rendiam juros pagá- 
veis pelo Tesouro real. Diziam-se “grandes” ou “pequenas”, de 
acôrdo com o maior ou menor valor. Em 1803, ainda em Portugal, 
houve uma emissão de “Bilhetes de Crédito do Real Erário”, que 
substituíram outros “Bilhetes”, ou “Escritos da Alfândega”. Cor- 
riam como dinheiro entre os ricos homens de negócio, não obs- 
tante serem considerados Lêtras de Câmbio, resgatáveis no prazo 
de 18 meses e vencendo juros de 5% até a data do resgate. Êsses 
“Bilhetes” e as “Apólices” emitidas em 1800 circularam na Metró- 
pole como moeda-papel, principalmente as “apólices pequenas”, de 
dois valores, 1$200 e 2$400. Estas “destinadas para giro e trôco 
de pagamentos miúdos”, tiveram tal aceitação, que de 1805 em 
diante passaram a não vencer juros. Tanto giraram que acabaram 
velhas, sujas e rôtas, sendo logo recolhidas e substituídas por novas. 
Deveu-se sua pronta aceitação ao fato de obviarem ao incômodo 
acarretado pelo volume e pêso das moedas metálicas. Constitui- 
ram a origem do papel-moeda na Metrópole. 


Em fins do século XVIII houve, no Brasil, emissão de uns 


“bilhetes” pela administração do Distrito Diamantino. Circula- 
ram éles como dinheiro, de modo restrito e apenas nesse distrito 
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da capitania de Minas Gerais. Eram simples certificados de depó- 
sitos de diamantes. De circulação restrita foram igualmente os 
“bilhetes” emitidos pelas casas de quintagem, em Minas Gerais, em 
meados do mesmo século. Também não foram mais que meros 
certificados de depósitos de ouro. 

Uma Carta Régia, de 12/7/1799, que introduziria o papel- 
-moeda no Brasil, não chegou a ser posta em execução. Trata-se 
da carta que autorizava D. Fernando José de Portugal, governa- 
dor da capitania da Bahia, a efetuar uma emisão de duzentos 
contos de réis em apólices que seriam de livre circulação. 


Dest'arte, o papel-moeda só foi introduzido no pais depois 
do estabelecimento da Córte no Rio de Janeiro, através das emis- 
sões ordenadas pelo Príncipe Regente D. João. Circulou, entre- 
tanto, apenas nas principais praças e daí a razão de não se encon- 
trar uma só notícia ou alusão à moeda-papel nos livros manuscritos 
do Campo Sêco. Mesmo no período imperial, depois da Indepen- 
dência, houve dela tal escassez, que em certas regiões do interior do 
país correu com ágio, pela aceitação que teve. Eliminou os incon- 
venientes de pêso e volume apresentados pela moeda metálica. 


A insuficiência do numerário, no período colonial, acarretou 
a prática do mais antigo e conhecido gênero de transação: o escambo 
ou troca. A mercadoria substituiu a moeda. E a mais valiosa 
dentre as mercancias, o ouro, circulou em algumas regiões do Brasil 
sob tôdas as formas, amoedado, em pó, em folheta, em barra (pe- 
quenas barras especialmente feitas pelas Casas de Fundição para 
servirem como moeda ou dinheiro), lavrado... Malgrado a expe- 
dição de alvarás proibitivos, sempre renovados — pois que ao Real 
Erário não interessava a circulação do ouro a não ser amoedado, 
a fim de que o fisco não fôsse lesado — o ouro girou em pó e 
em barras dentro das zonas mineiras e adjacentes, aqui compre- 
endido o Brejo do Campo Sêco. Viu-se como em algumas transações 
anteriormente descritas e realizadas já em princípios do século XIX, 
Pinheiro operou com ouro não amoedado, inclusive em barras. 


Quanto à forma em pó, aquela sob a qual mais girou o metal 
no século XVIII, encontra-se no denominado “Livro do Gado”, do 
Campo Sêco, na escrituração alusiva ao tabelionato de Ausentes 
da Vila da Barra (5), uma referência deveras interessante. Lê-se 
na 22 fôlha: 


“Recebi do meu antececor Anto. Martis Prata nas contas q' me 
deu coando me entregou o dro. do tribunar dos auzentes de 
varios emventairos como da receita do meu recebimto. q" se axam 
no Cartorio asinadas por mim quinhetos e vinte e tantos mil 
reis em oro das araias de quinze tostois exeto doze mil e tantos 
reis que foi em dro. e de tudo hade dar contas na mesma 
forma, digo todo compito asima declarado e por mim recebido 
foi de oro das araias exeto o dro. declarado a mil e quinhetos 
a oitava. 


(5) Veja-se, a propósito, o capítulo que trata dos “Livros da Fazenda”. 
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“Devo ao do. sr. asima de inprestimo ...... 1005000 
devo mais de inprestimo .................. 305000 
GENO TONÍS É pes des rosas ez scams CLA EE CSA 65200 
DEVO MAIS: peso ROS ei ash enaiis 205000 
HEVOVULAMeo da 2 5 SE a a cio o a sera 30$000 


“Hoje ajustei a ma. conta com o sr. Martinho 


Je. da Costa q’ são 20 de Junho de 1814 e 
fico restando o Sege. 


e a A T T TET 5535694 
descontando o dro. de João Maximo q" são 165400 


resto 5475294 
de enprestimo em 7 de Agto. de 1814 ...... 105000 


pg 5575294" 


e assim se sucedem os lançamentos, com periódico ajuste de 
contas, geralmente “en dro. de contado”. Em 1812 mestre Mar- 


tinho emprestou a Pinheiro duas barras de ouro no valor de 
102$373: 


“mais em 2 barras 


O ouro circulava como moeda ainda em principios do século 
XIX. Ouro em barra, em folheta, em pó ou lavrado. E foi em 
objetos de ouro e também em objetos de prata (“prata lavrada”) 
que Pinheiro Pinto realizou o derradeiro pagamento ao seu credor, 
quando do último ajuste de contas: 


“Hoje ajustei a ma. conta com o Senr. Martinho Je. da Costa 
em 21 de Agosto de 1815 


fico restando ac do. Sr. Asima o Sege. pg 171064 


em 22 de Agto. recebeo 1005000 no mesmo dia recebeo en oiro 
e prata Lavrada 715064” 


Na falta de moedas, foi ainda em uma “chapa” ou fòlha de 


prata que Pinheiro saldou em 1810 uma conta de $800, do refe- 
rido Martinho: 


TI MADE ÇÃO PEN Gas empos mute cus dE na aa 800” 


Com o mano José Pinheiro manteve o proprietário do Campo 
Séco, durante longos anos, intenso intercâmbio comercial. Antônio 
foi o financiador de José. De vez em quando, entretanto, o segundo 
passava a credor do primeiro. Eram das mais diversas as opera- 
ções realizadas: compra e venda de algodão, de gado e mantimen- 
tos, empréstimos, pagamento de dízimos, aquisição de mercado- 
rias, etc., etc. E havia entre os dois tantos negócios pendentes, de 
resolução demorada, intricavam-se e confundiam-se tanto, que outro 
não poderia ser o resultado: volta e meia desentendiam-se. Numa 
ocasião negou-se José a pagar o sustento de três burros que car- 
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regaram algodão para a Bahia: — “q” está indiciso de pagar ou 


não”. Noutra ocasião duvidou que estivesse devendo 205000: 


“De. o cumpe. José Pinhro. de ajuste de contas hoje 12 de 
Abril de 1814 o Sege: ..issessocssnscresereesereseces pg 525800 
afora os vinte mil reis q” elle duvida nelles .......... 205000” 


Posteriormente a questão foi mais séria, não ficando bem escla- 
recido o motivo da disputa: 


“fica Sem vigor o q” passa da obrigam. q” o mano Je. Pinhro. 
De. a João Gl'z p' Sou eu o q” devo huma obrigação q” po” 
Seg. o do. meu mano esta tombem Sem vigor nenhum p’ ter 
porcedido do mesmo geito 22 de Desbro. de 181t 

Pinheiro” 


Mais adiante negou-se Pinheiro a pagar a quantia de 1005000 
ao irmão, enquanto o mesmo não saldasse dois débitos com terceiros: 


“Devo ao mano Je. Pinhro. Sem mil rs. ente o do. pagar 
ao Timoteo q' meinprestou pa. a Compra da Pedra 
branca em dois de Mayo de 1812 à juros e Sincoenta do 
mano Franco. 


1505000 
descontando a divida do Supra q’ são ...ccccccssciioo 505000 
rena O SEG pura rias ita ietoa aca eterna coro Pg 1005000” 


Não obstante tôdas essas desavenças de natureza comercial, os 
dois irmãos nunca romperam as relações de amizade e, malgrado 
as dúvidas que continuamente surgiam, continuavam a transacio- 
nar. Parece que a razão estêve geralmente do lado de Antônio, 
porquanto em “o premro. de Janro. de 1816” José pagou-lhe tudo, 
num “ajuste de contas” geral. Em 1820, na ocasião de um outro 
acêrto ou encontro de contas, foi debitado a José: “q' dei pa. elle 
doro dun canno ...... 640”. Tratar-se-ia de um cano de chave, 
| de ouro? Sabe-se que se chamava antigamente de “cano” à “por- 
ção roliça” da chave, que fica “entre o anel e o palhetão” (4). 

O senhor do Brejo do Campo Sêco orientou e administrou os 
negócios da mãe e cunhadas viúvas. Sua voz era a mais acatada e 
a mais bem ouvida no circulo familiar. Cuidou èle da criação 
e também do dinheiro a elas pertencente, anotando no “Livro de 
Razão” as diversas operações realizadas: 


O ea aa men a 


“De. mais o do. a ma. may .............. pg 25400" 
“dro. q' ma. May vay dando a ma. Tiia Maria 
he o Sege. já deo por huma ves ............ 205000 
deo pr. Outra VES oa.ieceiccseiiscrisieiiie 405000" 
A cunhada Maria Francisca da Assunção foi outra pessoa que 
| valeu a Pinheiro Pinto quando êste necessitou de dinheiro: 


(4) V. o dicionarista ANTÔNIO DE Morais Silva. 
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Este pagou em serviço manual: 
“en dro. pa. o compe. José Anto. prestado pa. descontar em 
dias a 160 cada 1 dia qdo. xegui da ba. 2000” 


E o próprio capitalista saldou uma sua dívida entregando parte 
em carga de rapadura: 


“Eu devo ao sr. Mel. Fr's Monção como consta de 
huma carta q' tenho do do. sr. ............ atado art fe pg 165250 
dey ao Lourenço huma carga de rapaduras pr. ordem 
UM AMB A RD Se ma SRS ES LESTE ROMA E Rd SACA Tah 5S120 


resta pg 11$130” 





Na época em estudo, apesar de não cobrir as necessidades das 
praças comerciais do país, o volume de moeda circulante era com- 
parativamente muito maior do que nos dois primeiros séculos. 
A fim de poder atender aos seus clientes, Pinheiro Pinto necessi- 
tou manter em casa uma forte quantidade de moedas. Viu-se quão 
intenso foi o seu movimento em dinheiro. E a seguinte conta-cor- 
rente de um único freguês — um dos grandes clientes — bem 
patenteia o quanto em numerário deveria possuir o capitalista em 
suas arcas: 


“dro. q' dou ao Primo Capam. Carvo. 


o Recibo do Primo Silverio ............ ---- 605000 
dro. q" dei a Come. Gervasia .............. 95000 
dro. pa. ma. Come. Anna Joagna. ........ 155000 
Dey ao po. do Compe. Isidoro por ordem 

OA O. pica qa tras sa ASI aa ar pg $640 


e ordem pa. acistencia 
ao Primo Frco. e o Capam. Salvador dro. q’ 
mando ao Primo Carvo. 


dro. q" dei ao Primo Silverio .............. 608000 
dro. q" ganhou o Alfayate ................ 65960 
dro. q’ deve meo tio Domos. Gomes ........ 8$000 
dro. q' mandey pr. Pedro Cerra. .......... 300$000 
dro. q' vou mandando a meu Primo o sr. 

Capam. Antonio Carvalho he o Sege. 

Pelo Venselao em 20 de Agto. .............. 200$000 
Pello Alexe. em 15 de Agto. ................ 16$000 
Pelo Leonardo em 19 de Tbro. ............ 110$000 
dro. q” dei ao Pe. Rabridoers ............ 485800 


dei ao Pe. Rabridoers 20 de Agto. de 1815 1905000” 


Naturalmente que houve ocasiões em que o capitalista se achou 
na necessidade de também obter dinheiro emprestado para poder 
socorrer não só às operações mercantis, como aos seus negócios de 
lavoura e pecuária. Então encontram-se no “Livro” lançamentos 
como êstes, todos de quantias não pequenas: 


“Devo ao sr. Alfes. Izidoro Mel. .......... Pg 25$600” 
“Devo a meu Primo o sr. Mel. de Brito .. pg 125000” 
“Eu devo ao do. q” menprestou .......... pg 485000" 
“Eu devo ao mano Je. Pinhro. q’ mandou dar 

o Compe. Salvador ............c. ic citio 45$000" 
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“Fico devendo ao sr. Mel. Flz. de Miranda pa. 








qdo. elle passar pa. a Ba. ............ pg 2875000 
Pinheiro” 

“Devo ao sr. Martinho José da Costa de inpres 

timo o Sege. -...e.rsooreristeeersierseesss 248000 

por Outra ves ...s--..cesvcssesãss 28160 

pa. o homem do rio + 305000 

PERA VEM AO SESC A SGT O Dep ESPE SE 105000 
Soma pg 765160” 

“Eu devo a Come. Lusia en dro. ............ 28720 

TRAMA ATO iadaaa Teir Aa aiaa pg 45000” 

“Eu devo a meu Compe. o sr. Anto. de Sza. 

Meira de. inprestimo ....cccccesssess- -.. 3008000 


20 de Dezbro. de 1819 
Pinheiro” 


Nos primeiros anos, valeu-se Pinheiro dos capitais da sogra, a 
viúva do Familiar. Era éle o administrador dos bens. Tanto 
pedia emprestado como emprestava à velha Ana Francisca: 


“Fico restando a ma. come. a Sra. D. Anna Franca. pg 75999” 


Depois, o maior fornecedor de numerário ao capitalista do 
Campo Sêco (nos tempos atuais seria designado como o maior 
“depositante” da agência bancária do Campo Séco) foi Martinho 
José da Costa. Mestre Martinho, um dos empregados assalaria- 
dos da construção do Sobrado do Brejo. era homem de teres e 
haveres. E esforçado. Enquanto permaneceu na fazenda, e lá 
ficou de 1809 a 1815, não sómente trabalhou na edificação do 
Sobrado, como montou uma “venda” de beira de estrada, onde nego- 
ciou secos e molhados (aguardente), gêneros a éle entregues em 
consignação pelo proprietário do Campo Sêco (3). A conta-cor- 
rente com mestre Martinho ocupa “laudas” e “laudas” do “Livro 
de Razão”. Entremeados com as aquisições no armazém da fazenda 
e as retiradas em dinheiro do próprio Martinho e de sua mulher, 
encontram-se registrados os débitos de Pinheiro Pinto, entre eles 
os seguintes: 

“Devo ao sr. Martinho Je. da Costa de inpres- 


timo O seguinte -.....ccssess essere rrreros 1005000 
devo mais en dro. pg 55000” 3 


“tomei emprestado 165000 ao Senr. Martinho 
pa. o mano Silverio pa. a dispesa do Edoardo” 
“Devo ao Senr. Martinho Je. da Costa de 


inprestimo q” vem de tras o Sege. ........ 2745533 
recebeo hoje 28 de Julho de 1813 o Sege. 1285000 


resto 1648533" 


(3) O próprio fazendeiro incumbia-se de cobrar débitos por gastos na “venda”. 
Contas de diversos fregueses apresentam parcelas dêste tipo: “tirado do rol do sr. 
Martinho... 500”, ou “da venda do Martinho... $120”, “o q! axel da venda... 
6407, etc. 
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tário da fazenda Bom Jesus, por antigos cronistas apontado como 
o fundador da atual cidade de Brumado: 


“Meo Compe. 
Pedeme Mel. Franco. que lhe gr. comprar hum boy e não tem 


o dro. VMce. lhe venda pois na falta dele eu aqui estou pronto- 
e tenha saude como deso. 


De seo compe. e Ao. 
Meira” 
[Num dos cantos dêsse bilhete, que é de 1802, Pinheiro escreveu: 
“Abonado plo. compe. o sr. Meira 8$rs” 
e na página seguinte, do Livro, registrou: 
"De MEI, Franco. AGALVE as Se aa anea aukai aapi 14000: 
a Saber oito q' meu Compe. Meira Se obrigou e Seis q' o do. 
de. sem abono de ninguem asim mais sinco pratos de sal 
da terra a 160 — esta conta não vale a q’ vale he a de tras da 


Lauda de tras donde está pregado o bilhete de meu Compe. 
q' foy reforma q” fis” 


Não se pense que o capitalista haja voltado atrás no negó- 


cio. Não. Ele “reformou” apenas para vender a Manuel Fran- 
cisco mais três capados a 55000 cada um] 


A operação de “desconto”, consistente em receber antecipada- 
mente uma dívida passando-a para as mãos de outrem, é uma 
velha prática de comércio. Lêse no “Livro de Razão”: 

“De. o sr. Anto. Rois de inprestimo pg 45000 q” descontey com 
o sr. João de Barros” 


[nesse lançamento não consta, mas é provável que Pinheiro tenha 
sofrido algum “desconto” ou dedução na operação] 


Até aqui tomou-se conhecimento de empréstimos realizados sem 
cobrança de juros. E êsses constituíram a quase totalidade das 
transações registradas no “Livro de Razão”. Mas Pinheiro, como: 
os demais capitalistas, também operou com usura, auferindo ágio 
do capital empatado em algumas transações. 

Nos tempos coloniais, dada a escassez de numerário, os agio- 
tas ımpuseram o “quantum” do prêmio de acôrdo com a procura. 
Em um alvará de 17/1/1757 el-Rei exprobrou a certos “homens 
de Negócio” a ganância demonstrada ao emprestarem dinheiro a 
1% ao mês... E estabeleceu taxa de juros limitada a um máximo 
de 5% ao ano, para todo o Reino e Domínios. 

Infelizmente Pinheiro Pinto não declarou nem deixou dados 
que possibilitassem avaliação dos juros cobrados nas poucas transações 
a prêmio registradas no seu “Livro”: 


Em 1801: 


“De. meu Irmão Anto. de Brito Gondim de 
inprestimo 

Sem mil reis com Seos juros vencidos 
desne [desde] 15 de Março de 1800 


Anto. Pinheiro Pto.” 


TEA pg 1005006: 


o me 
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“De. meu Primo o sr. Capam. Franco. de Souza 

Meira de inprestimo com seos Juros inte real 
satisfação .....cccccceees sore rrcrceconcess pg 1005000 
desne 23 de Abril de 1800 


Antonio Pinhro. Pinto” 


Em 1802: 

Deve José Pinheiro Pinto: 

“dos juros do Montro. .............cccscse eee 25500" 
Em 1814: 

Deve Francisco Pinheiro: 

“Juros do credito do Timoteo .............. pg 287507 
Em 1819: 


“De. Anto. Joaqm. juros do dro. do Capam. 

Anta. Ted: a stasbano mes to sap stossuimesrs 11950007 
[êsse capitão Antônio Teixeira residia na 

Bahia, onde realizava comércio de escravos e 


algodão] 


Somente na seguinte transação a prazo se pôde conhecer a taxa 
de juros imposta por Pinheiro Pinto (10% sôbre o capital): 


“De. o Senr. João Baptista pr. hum boy digo vaca a pagar en 

15 dias Sinco mil rs. e pr. hun mes 5500 mais 1 rapadura 80 
tudo soma 5580 

receby 4000 

22 de Julho de 1811” 


Ainda no “Livro de Razão” encontram-se os têrmos “efeitos” 
e “principal”, significando, em acepção contábil, valores negociá- 
veis e capital de um correntista, respectivamente. Leia-se, a pro- 
pósito, o capítulo referente a “Escravos”. 


Uma só vez o capitalista do Campo Sêco assumiu o caráter 
de “preguista” ou de proprietário de casa de penhores. Foi quando 
um fulano lhe entregou a espingarda em garantia de um emprés- 
timo de nove patacas (25880) : 


“Tenho em meu puder huma espingarda de Franco. Antunes 
Calado enpenhada pr. nove ptas. receby quatro ptas. resta O 
do. Sinco ptas. 8 de 8bro. de 1819 


pg” 


A escassez de moeda — fenômeno comum em tôda a era colo- 
nial — acarretava o escambo. Pinheiro Pinto emprestou em dinheiro 
e inúmeras vêzes recebeu em produtos. Muitas dívidas foram sal- 
dadas mediante entrega de animais e mercadorias: 


Manuel de Oliveira, do Rio do Antônio, ficou de “madar huma 
besta ou hum potro de anno”, em pagamento do que devia. 


Andrade. arrieiro de José Pereira Santos, devedor da quantia 
de 25560, saldou parte em uma carga de sal e o restante em 
dinheiro. 
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“O sr. Costodio Ramos ficou devendo esta conta q’ o sr. Bernardo 
José levou o credito pa. cobrar 


pg. 3495000” 
“De. o sr. Bernardino pr. credito q’ Luiz levou pa. cobrar 


DER OE RI ANOS SR RAT AN Na ERN Pg 257$200” 
“Levrou mais o credito de Megl. [Miguel] Pera. de 48000 rs.” 


“os creditos q’ Luis Leva pa. cobrar são os Segtes. em 20 de 


9bro. de 1809 

o do Pacheco he da gta. i ariani nani a 453930 
q" de JOE Rois he é ecssssasa caça raspa sado 1012000 
De João Rovs bé GE PE corir aina ani 6500” 


[Dos assentamentos posteriores depreende-se que foram de difi- 
cil cobrança as dividas do Pacheco e de Rois ou Rodrigues. 
Este pagou parte e aquéle foi instado novamente a saldar o 


débito por um novo cobrador — o “carioca” (1) — e ainda por 
Luis: 


“Despesa q" fes o Carioca na cobrança do Paxeco he o sege. 


MAUGUGINLAE CASBE. Sos se sici paus pena tor iva ss ssa 8000 
dapen AA COAR aonana caini aseainena are 8000 
O AVA URR s ae EERE A r 2000 
Despesa q’ fas Luis en Segunda cobrança 

WO PEDE caia nen Aaaa gaT .. 4000 
MOE IO dO iiiaio is derna naa y 12000 


Bois do do. q” aproveito São os Seges. 3 bois” 
Mais tarde, em 1812, conseguiu Luis receber boas parcelas, que 
enviou por terceiros: 


“Rce. do Primo Vicente q” o Luis mandou do Paxeco 163000" 
“receby q” Luis mandou pr. Anto. do Paxeco ........ 120000 
teceny pe. Je JORQU: pesasscrsosgn mar pre asia seas 1920" 


Tempos depois o capitalista pediu ao mano José que se incum- 
bisse da cobrança do Pacheco e também da do Rois: 


“Leva o Compe. José Pinhro. Pinto dois creditos 














pa. cobrar 
Eder Tolo: "ROM E raa iN 557400 
DUO do PAGOS DO desprsisecsstnisssarsssmdana 133930 
691330 
Ree--do-compe. Meifá. sussa pascr same ssãe 100000 
resta 591330 
Cobrou em dro. de Jo. Rois ................... 30000 
561330 


tirando do Paxeco 133930 


resta Jo. Rois 427400” 
Pinheiro Pinto faleceu sem receber tais quantias) 


Sinonímia de documento de dívida ou de létra de câmbio, 
além de “crédito”, foi “obrigação”. Como já se viu, “obrigar-se” 


a) Qual o motivo para êsse apelido? Por certo que êsse têrmo — provà- 
velmente tupi — não designaria, na época, origem sulina, do Rio de Janeiro. 


D 
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significou “afiançar” ou “garantir”. “Obrigação” significou con- 
fissão de divida, exposta em papel ou documento (2) : 


“A obrigação q” Luiz levou pa. Cobrar de 


José Venceslao hé a quantia de ............ 5028000 
Fora o q” Mandey dar a José Xer. q' são 1285000 
fora desoito mil reis de dois bois .......... 185000 
e huma clavina q' tudo faz a conta .... pg 6685000” 


“De. o Senr. Domos. Soares Barbalho P. meyo algre. 
de mo. [milho] pg 960 pa. pagar qdo. eu pagar o 
resto da obrigam. [obrigação] q' lhe devo 26 de 
7bro. de 1814” 


A “ordem” consistiu em autorização, por escrito, de emprés- 
timo ou adiantamento: 


Moi GUAS Ordens. ess scame semen strange rs ás 5500” 
[éste registro, de 1814, significa que o devedor auto- 
rizou o capitalista a entregar a quantia de 5$500, 
que lhe foi debitada} 


“Bilhetes” e “cartas”, assinados, valeram igualmente como do- 
cumento de divida: 


“Dei ao Pe. Ribro. como consta do bilhe. junto 6000” 


“De. o sr. Mel. Gl'z de Miranda quarenta mil rs. q 
cobrou de Alexe. pires da Cunha q’ tenho carta 
do do. Miranda q’ confeça mesmo q' cobrou 20 de 
Agto. de 1816” 


Leu-se anteriormente que “obrigar-se” foi empregado no sen- 
tido de afiançar ou abonar. Pois o capitalista costumava debitar 
a quantia em nome de quem abonava, de quem “se obrigava”: 


“De. meu Compe. José de Matos de inprestimo 


pa. a Ba. .ieicssiscricsortoscesoaensetis pg 1$280 
q' se obrigou plo. seo cunhado Berndo. José 
DEC do sei en nd sa da SEA ES O So ata asis pg 35000” 
“De. o meu Luis q' se obrigou pello Pardinho 
pg 125000” 
“De. o mano Je. Pinhro. q' Se obrigou plo. Com- 
pe. Joaquim dos Santos ................ pg 14640" 


O têrmo “abonar” também é encontrado no “Livro de Razão”: 


“De o sr. Compe. Venceslao 
P. dro. q' elle abonou a hum de Sta. Cruz 
TOLINA VIEIRA so dass o ro dice das SINA Go CESTO 78000” 


Colado a uma das páginas do mesmo livro, lê-se o seguinte 
bilhete de abono, da lavra de Francisco de Sousa Meira, proprie- 
(2) Definiu ANTÓNIO pe Morais SiLva, no seu Dicionário da Língua Portu- 


guêsa (Lisboa, 1818): — “Obrigação: escritura de dívida, ou pela qual alguém con- 
fessa ser obrigado a outrem por alguma coisa, que lhe deve”. 
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“Deveme meo compe. Mel. Souza .......... pg $610 
resta pg $280 
resta pg $160” 

[éste devedor satisfez parceladamente a di- 
vida, anotando Pinheiro, cada vez, o saldo 
restante a pagar] 


“A conta que meo Irmão Anto. de Brito 


a R A EEE AT ETT TSS pg 4$000” 
Dere O Sr. EUTEDIO ssiipocss iais oaaae pg 1$080 
Retro. [retirou] mais de inprestimo ...... pg 65000" 
“De. o sr. Mauricio Gomes .............. pg 15600 
GE PEGO is sai corra pads mr et tb i qundçe pg $580 





Soma pg 2$180” 


“Deveme meu Compe. José Pinheyro que 
vem da lauda atras e ajustes de contas o 
SCE, cc sssmpesusaes DES pautar a 0d 105260" 


“Lauda in frente” [página seguinte] 
“Deve mais o do. do inprestimo e do vito- 


FINO Dear noA DEISE ALAS ars 45080 
Descontando 45960 


resto 0$880" 
[descontar vem aqui no sentido de abater, 
e “resto” significa: “restei eu”) 





“pasey pa. credito a marge” 

[neste caso, o dever de Salvador Ferraz 
de Quadros, somando 395000, foi ins- 
crito num documento de dívida à parte: o 
“crédito à margem”) 


“O do. meu afilhado me deve .......... 115000 
Tento Eu Salvo Srto) 5, ssascess crnsacseas pg 25000 
estão justas estas contas” 
[êste registro é o final de várias parcelas. 
Por “contas justas” deve-se entender “con- 
tas liquidadas” e não “contas exatas”. 
Leia-se a propósito êste outro registro: 
“de todas nossas contas justas ente 
hoje o pro. de Fevo. de 1806 res- 
ta-me o do. Compe. Je. Pinhro. Salvo 
a A I EEA TT 1120 reis”) 
Bernardo de Souza Meira pagou 55360 a 
Pinheiro Pinto “pr. mão da viuva do 
defunto Gonçalo” 
[a viúva do defunto Gonçalo foi a inter- 
mediária] 


“a Receita do mano Joaqm. 

enportou em pg 865010 

Campo Seco o pro. de Agto. de 1813” 
[entenda-se por “receita” o dinheiro apu- 
rado em alguma transação. Há no “Li- 
vro” outro registro semelhante: “receita 


Ha Ba. saco 13320”, isto é, foi de 
135320 a importância apurada e recebida 
na Bahia] 
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Sob a designação de “crédito” foram assentadas algumas gran- 
«des transações mercantis. Era o “crédito” uma espécie de documento 
de dívida, uma verdadeira lêtra de câmbio: 


“O credito que meu mano Floriano deve a João Soares 
he da gta. [quantia] de 360$920 reis eu dey a conta do 
credito 60$920 reis de q” o do. me paçou recibo nas costas 
do mesmo credito 

Pinhro. pg” 


“hum credito q” tirei do do. Compe. q' devia a Frco. Je. 


de Olivra. de des mil e quinhentos” 


“Deveme meu Irmão [palavra riscada] Joaqm. da Sla. de resto 
do credito o que está assentado só no Livro .............. 850007 


Como lêtra de câmbio, o “crédito” circulava de mão em mão, 
sem ágio ou deduções, como nestes casos: 


“Deveme meu Compe. Severo do credito q” 


pasei ao Sa. [Silva] ...................... pg 168750" 
“De. o sr. Mel. Mathias deros [de rois] q’ 
Vem GUIAS O aaraa aa e EAA Er iN DÈ 38S840 


do credito de João de Olivra. furão de resto 135400 
de hum credito de meu compe. Mel. Lourço. 305000 
de outro credito do do. meu compe. ........ 85000 


Soma 905240 
Eu devo ao Sr. Mel. Mathias q ven de 
outra Lauda .....ccsccsssraserererorsiees 695080 


restame o do. 
q” passou credito 215160” 
[essa última expressão “que passou credito”, 
bem demonstra o caráter de documento de 
dívida ou de lêtra de câmbio assumido pelo 
“crédito” nos tempos pretéritos. Veja-se êste 
outro assentamento: 








“De. o Compe. José Pinhro Pto. q' 


paguei ao Bernardo ............ 150Srs 
passou credito no pro. de Julho de 
1819”) 
Esse documento de dívida — o “crédito” — permanecia guar- 


dado nas gavetas e arcas do capitalista: 


“Dei mais a meu afilhado 4440 pa. Domos. Soares q’ a divida 
era vinte quatro mil e quatro centos e quarenta rs. o credito 
fica em meu puder 22 de Junho de 1816” 


Quando não se verificava o resgate ou pagamento, despachava 
Pinheiro um cobrador, que muitas vêzes foi Luís, seu empregado 
de confiança: 


“Levou meu Compe. o sr. Salvador Fr's de Quadros hum cre- 
dito pa. cobrar de Franco. Rois Xavier da qta. 6465000” 
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Consta em certos lançamentos a ocasião ou lugar para a satis- 


fação da divida: 


“De. Luciano de Sta. Barbara 


“De. o sr. Anto. Mir. de inprestimo 


cidade de Brumado, antiga Bom Jesus 
dos Meiras) 


“Deveme o crioulo Anastasio de Sta. Rosa 

receby 

o Anastasio resta 

[Santa Rosa era uma das fazendas de 

Pinheiro Pinto] 

“De. Sebastião do Mocambo ............. 

[Mocambo seria o nome de uma das fazen- 
das do distrito de Caetité] 


“Deveme o sr. Anto. José Ribro. de inpres- 
timo morador na Pedra Branca ........ 
[Pedra Branca, outra das fazendas de 
Pinheiro Pinto] 


“De. o sr. Dos. Jorge de Gra. morador 
na Barra 


“De. a Sra. Luciana do Esconço de inpres- 
timo 


“De. o sr. João Gl's Irmão do sr. Lazaro 
Gl's de inprestimo moradores no Juramto. 
das Contendas .................. e OR da e 
[Antigo povoado, hoje denominado sim- 
plesmente “Contendas”; dista uns cento e 
poucos quilômetros de Bom Jesus dos 
Meiras} 


“De. o sr. José Anto. morador en Sta. 
Rita de inprestimo o seg. ............-. 
[Santa Rita era uma das fazendas de 
Pinheiro Pinto e o devedor foi posterior- 
mente empreiteiro e mestre-carpinteiro no 
Campo Séco] 

Deve José Pinheiro por “dro. do Baptista 
E ia DPS IR PR E 
e por “dro. q’ Luis gastou em Jage. 
[Jaguaretė] 


“De. o sr. Mel. Je. da Sa. morador no 


Boqueirão do Parreira 


Maracá 
[Maracás, na ocasião um povoado, situado 


a umas 40 léguas de Bom Jesus dos 
Meiras) 


“Fico restando ao sr. Alexe. de Souza 


Cabral morador no rio verde 


pa. o do. Sr. dar na Ba. debayxo das cober- 
tas a Manoel Silva Coelho” 


BRASIL ANTIGO 


$960 
$640 
8320” 


$320” 


pg 58280" 


pg 45000” 
pg 105000” 
25000” 
68600" 
165000" 
pg 75040" 
pg 65000" 


“De. Antonio Ce Sousa do jaspepeassu [>] pg 165760" 
“De. Tomas de Miranda morador no 
a AD 6 Rey 2a O MV IDAS ips AMET pg 38960" 


.... Pg 255000 


fpjs 
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[A expressão “debaixo das cobertas” sig- 
nificaria ou o convés de alguma nau, ou 
algum lugar do Salvador, ou ainda poderia 
expressar entrega de dinheiro mediante 


recibo] 

O senhor Dos. Fr's Salgado deve: 
“pa. qdo. vier do mocambo .............. pg 45500" 
Deve Manuel Raimundo ................ 115040 


“pa. qdo. vier da Ba.” 


Antônio Joaquim deve de empréstimo 125000 
“pa. a xegada do Compe. Anito. de Sza.” 


Espécie de agente bancário, Pinheiro Pinto realizava paga- 
mentos e emprestava por conta de terceiros, além de receber quan- 
tias em depósito: 


“q” paguei pr. ela a Joaqm. ............. 25000” 
“De. mais q" dey ao sr. Pedro Gl's Mosso 35450" 


“deve Felix Gomes pa o sr Gouvea 


pagar ....ccccecs ces crsasirrenerrerees pg $720" 
Deve o compadre Meira: 


“P. dro. q” os soldados da Ca. [Compa- 

DI dE: sui cs snes ps nt E Ey $640" 
[Meira seria o comandante responsável 

pelos gastos dos soldados, nessa ocasião] 


“Do. [devo] o sr. Bernardo José da Sa. 
q' me deo a goardar ........c.c.scooss 100$000” 


“fica em meu puder do sr. Quiros ........ 4500 reis 
pa. entregar ao sr. Rodrigo Pg” 


Por decorrência das multifárias operações efetuadas, são encon- 
trados no “Livro” têrmos e expressões especializados, próprios do 
linguajar bancário e contábil, como, por exemplo, “traspassar”, 
“reposição”, “obrigar-se por”, “receber por conta”, “resta”, “de res- 
to”, “conta”, “retirar”, “lauda”, “ajuste de contas”, “descontar”, “à 
margem”, “salvo êrro”, “contas justas”, “por mão”, “receita” e mais 
outros que serão adiante mencionados: 


“Deveme meu afilhado José Lourenço que o 
Martinianno trespaçou pa. a ma. mão ... pg 14600” 
[aqui houve transferência de divida] 


“Deveme o sr. Joaqm. de Souza Freitas de 


inprestimo ........srrrrssrerestrentrnn 2$000 
Deveme mais o do. meu Compe. de repo- 
ES To (o oaoa idopnin eroaa nae nei rie aneane pg 2$400" 


[neste caso houve restituição) 
“Deveme o sr. Mel. dos Santos que me obri- 


guei por elle ao Lima ................ pg 6$460” 
["obrigar-se” significou afiançamento] 
“Rece. a conta .-.......se-seseressseetes pg $660” 


[o mesmo que: “receby por conta”) 


0000000014 


0000400090 
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“De. meu Compe. Joaqm. da Roxa de 


INPrestimo ....ceseseserserres corre ceroer pg 205000” 
“Deveme Jacinto de inprestimo .......... $320” 
“Deve o sr. Alfes. Anto. Placido de in- 
prestimo ........eccccereecrercrerercaos 25400 

a D art science itunes dp ed - 80” 
aE R a A E EIT T 6$000” 


[único nome de origem possivelmente 
italiana encontrado no “Livro”] 


E assim continua o relacionamento, cuja inscrição completa 
seria monótona e desinteressante, de utilidade apenas para os 
genealogistas e onomatólogos, dada a profusão de antropônimos. 

Quando as quantias eram maiores, o capitalista costumava assi- 
nalar o dia da operação, não fôsse mais tarde surgir alguma dú- 
vida...: 

“Deveme meu compe. o senr. Lino Anto- 


nio das Flores de inprestimo em 29 de 
Obro: de BOL css 2s siso ssospasigese iss pg 205000” 


“De. meu compe. o sr. Franco de Souza 
Meira de inprestimo em 15 de Mrco. de 
N AEA ATN A ENEE ae rd pg 1005000” 


“en 10 de Junlho 
De. o sr. Alfes. Eumenigido de inprestimo 105000 
restou o do. sr. asima ......2.ccececcs cs pg 55000” 


“De. João Carapina .....ccscsensesgenss pg 35200 
24 de Junho de 1814” 


“Deve ma. Come. a Sra. D. Anna Xer. 
da Sa. de inprestimo tresentos mil rs. 


3 de Fevereiro de 1815 
“3 de Abril de 1816 
De. o mano Silverio de inprestimo ...... pg 405000” 


“hoje 24 de Agto. de 1820 enprestei o meu 
Compe. o sr. Anto. de Sza. Meira ...... pg 1005000 
receby 405000” 


“De. o Compe. Jose Pinhro. do dro. q" o 
mano Silverio mandou dar ao Alfes. Mel. 
Ales. Pera. Sincoenta mil rs. hoje 23 de 
8bro. de 1821 

De. o mano na mesma” 


Este último assentamento não está seguido do sinal de paga- 
mento (“pg”). Está riscado por três traços, como prova de que 
a divida foi liquidada. São, aliás, raríssimos os lançamentos em 
suspenso, sem assinalação do pagamento. A gente antiga era, em 
geral, honrada. 

Numerosos assentamentos trazem a indicação do fim a que se 
destinava o dinheiro: 


“Deveme Mel. Rois q' tomou pa. gastos 
do camo. [caminho] .......... Reto A Td gere Pg S640” 


“mais dro. que tomou pa. o Govea .... pg $640” 


mmama ei aaa e- + 


y a o o e oaa 


v 
w 
ta 


A VIDA COMERCIAL E A INDÚSTRIA 


“De. meu Compe. o sr. Salvador do pro- 
prio q' mandey a va. [vila] ............ 13600” 


“De. meu afilhado José Lourenço de in- 
prestimo q” paguey por elle a Mel. da 


Costa DANTAS sicassrresissaisre ste sério 35200" 
“De. meu Compe. José de Matos de inpres- 
timo pa. a Ba. [Bahia] ................. pg 15280" 
“De. meu Compe. José Pinhro. de inpres- 
HDD Dz sra nec adiado Eur Sad der ad 45000 
q' dey pa. José Gomes gastar no camo. $800” 


“Leva meu Irmão Anto. de Brito pa. 
remeter a meo Compe. Bernardo Carvo. 
en dro. em 4 de Abril de 1802 
entregou Soma entregou 2785000 
Pinheiro” 
“De. o mano Franco. Pinhro. q’ mandou 
dar ao mano Je. Pinhro. .............. 208rs” 


Outros indicam o lugar em que se realizou o empréstimo: 


“De. Ribas 

dro. q' lhe inprestei na va. [vila] .......... $160” 
“o q' vou dando ao sr. João Al'z Landim hé 

o segte. 

P. dinheiro q” dey ao do. no Caitete pa. 

COMPRE AIKO ossos iss trate teor t 189207 
“De. Manuel Gomes 

de inprestimo na malhada das pedras .... pg $520" 
“dro. q' dei no bom Jesus ................ $640” 
“drö. q dey- po Tonbá ..ssig cciana $720” 


Alguns devedores são identificados pelo nome da fazenda que 
lhes pertencia, prática observada até nos dias atuais, em certas 
regiões. Outros são assinalados pela localidade ou sítio onde 
residiam: 

“Deveme o sr. Joaqm. do Sapé .......... pg 15080” 
[Sapê era uma fazenda de propriedade do 

capitão Venceslau Leite, a nordeste de 

Bom Jesus dos Meiras] 


“Deve Leonardo da Tabua ............... pg S320º 
[Tabua designou um povoado nas proxi- 

midades de Bom Jesus dos Meiras e tam- 

bém uma fazenda que em 1840 pertencia 

a Alexandre Meira, sogro de Leolino Can- 

guçu, êste o principal protagonista da 

luta entre Mouras e Canguçus] 

“De. José Crioulo do Rio do Anto. ....... 5640 
Rece. 5210 
resta pg $430” 

[Rio do Antònio, afluente do Rio Bru- 
mado e em cujas margens se situa a 





CAPÍTULO XX 


AS OPERAÇÕES COMERCIAIS 
E A MOEDA COLONIAL 


Transações mercantis de todos os tipos efetuadas no 
Campo Séco. Pinheiro Pinto foi uma espécie de agente 
bancário da região. Usurário práticamente sem usura. Em- 
préstimos registrados no “Livro de Razão”, do Campo Sêco. 
Expressões e têrmos próprios do linguajar bancário e con- 
tábil da época. Os “créditos”, as “obrigações”, as “ordens”, 
os “bilhetes” e “cartas” comerciais. O “abono”. O ágio 
ou prêmio. O numerário circulante na Colónia. Moedas 
nacionais, coloniais e espanholas. Moedas de ouro, de 
prata e de cobre. O ouro como dinheiro. Valor da 
oitava de ouro na época. Moedas especificadas e correntes 
no Campo Séco. Questões de contabilidade antiga. Car- 
tas comerciais de Inocêncio e Exupério Canguçu. 


Momas REPLETAS de registros de empréstimos as páginas 
do “Livro de Razão”, do Campo Sêco. Pinheiro Pinto foi 


o grande usurário da região. Sem usura, porque emprestou quase 
sempre a título gracioso, sem juros. 

De 1794 a 1821 o capitalista Pinheiro Pinto lançou no diá- 
rio de contas correntes, em sucessão interminável, desde o vintém 
e a meia pataca às centenas de mil réis, todo o dinheiro que lhe 
pediram, a curto e a longo prazo de pagamento, os parentes, com- 
padres, agregados, vaqueiros, arrieiros, escravos, mulatos libertos, 
fazendeiras viúvas, fazendeiros e criadores da vizinhança, fazendeiros 
galardoados com patentes militares do Regimento de Milícias. 


Os lançamentos são do tipo dos seguintes: 


“Deveme ma. Come. Leonarda de inpres- 





EIO Sirni a eaaa Ta “Pg $960” 
“Deveme José Crioulo ..........c..o... pg $240" 
“De. o sr. Andre Al's Pinido de inprestimo 18850" 

receby $240” 
“De. o Cayrú de inprestimo .............. pg $320” 
“Deveme o senro. José de Gouvea de 

dinhro. de inprestimo .................. pg 15280" 
“Deve ma. Prima Ana Xer. .............. pg 48000” 
“Deveme meu Compe. Joaqm. Pera. de 
DIO a pe A Das a a a e EE pg 165800” 
“De. mais de inprestimo ................ pg 25460 
Receby a [por] conta .................. pg 28000" 
"DEO AILO, VAA esk e saaana las enri pg $200" 


0000000000000000000000000000000000% 
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manuscrito, produtos de origem vegetal ou animal, pratos de fei- 
ção regional, tudo o mais passaria como adicional casual, infre- 
quente variação do cardápio quotidiano. 

Sob os três primeiros proprietários imperou no Campo Sêco, 
em matéria de alimentação, a frugalidade reinante na região. Ape- 
nas o quarto e último senhor rural, Exupério Canguçu, promoveu 
o plantio de vegetais outros, alimentícios, destinados ao consumo 
do pessoal do Sobrado. Era Exupério um homem do século XIX, 
lido e instruído. Por tradição oral sabe-se que êle plantou, na 
horta, canteiros de tomate, alface, couve, espinafre, repôlho, jiló, 
agrião, ervilha, chuchu, etc. No seu pomar havia grande varie- 
dade de árvores frutíferas, tais como laranjeiras, mangueiras, goia- 
beiras, limoeiros, tangerineiras (ou mexeriqueiras), abacateiros, árvo- 
res de fruta-pão, jaqueiras, iambeiros, cajázeiras, araçázeiros, sapoti- 
zeiros, ateiras (produtoras da ata, ou pinha, ou fruta-de-conde). Sa- 
be-se mais que Exupério Canguçu cultivou, nas suas terras do Brejo, 
o amendoim, a mamona, a batata-doce, o cará, a macaxeira (ou aipim), 
o mangarito, o gergelim, a abóbora (ou jerimum)... Possuiu 
coqueirais (do chamado côco-da-bahia), bananais, e até a cultura 
da uva e do fumo intentou, sem resultado, entretanto. Plantou e 
colheu, ainda, o abacaxi, o ananás, o melão, a melancia, o figo... 

Outro detalhe a assinalar-se, neste capítulo, sôbre alimentação, 
é a ausência completa, nos papéis da lavra de Pinheiro Pinto, 
de qualquer referência às iguarias da chamada cozinha baiana. A 
introdução dêsses quitutes e dos respectivos condimentos, de ori- 
gem afro-brasileira, no Sobrado do Brejo, ter-se-ia verificado, então, 
em meados do século passado, ao tempo de Exupério Canguçu. 
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PARTE IV 


A VIDA COMERCIAL 
E A INDÚSTRIA 


Capítulo XX — As OPERAÇÕES COMERCIAIS E A MOEDA 
COLONIAL. 


Apêndice: Nota sôbre os Preços entre 1808 e 1812. 
Capitulo XXI — A SIDERURGIA. 
Capítulo XXIL — Tasaco E SAL. 
Capítulo XXIII — Tecipos. 
Capítulo XXIV — O Vestuário. 
Capítulo XXV — Outros PRODUTOS. 
Apêndice: Faturas de Mercadorias. 
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“Farinha q’ dou ao Compe. Anto. 
Mathias rres COATES aisre narena oke er ia 3/4 
mais uma coarta g fabres sasir iaw e ases 1 alge. 
mais Meya algre. acesse scersss ame smepesçro 2;4 
MAIE MEYE COATE cresc rsss ss separa eus 1440 
mevo algre. de mo. [milho] ........ccccccol.. 480 

pg 1920 ” 


O maior volume de vendas do produto foi a retalho, em 
quartas, meias-quartas e em menores porções. Quase todos os fre- 
gueses inscritos no “Livro de Razão” adquiriram farinha, inclu- 
sive os indivíduos contratados para a construção do Sobrado. Os 
assentamentos tanto registram a farinha isoladamente (“meia coarta 
AE T «sr aaa eta 320”), como em conjunto com outros gêneros 
("P. meya coarta de farinha e huma rapadura ............ $240”), 
predominando, entretanto, os lançamentos simples, de um só produto. 

Sôbre aquisição do artigo, por parte de Pinheiro Pinto, há 
assentamentos esparsos, no “Livro”, sendo que o maior, em quan- 
tidade, e, naturalmente, em valor, é o seguinte: 


“Dinheiro q’ gasto em mantimentos este anno 
de 1808 pa. o de 1809 he o Sege. 


de fra. a meu Compe. Severo .............. 36000 
pa. o mano Joagm. ........scso socio. +. ++ 12800 
GE TABBÁUIAS «cecsps secs sia ssesenstres asno 4000 
mais pa. o mano Joagm. de fra. ............ 4000 
RO Mano Jodgm: sz exssces E e raa a A 6400 
RO MADE MERO , o ssrsessssa srs er sterrsdeço 3200 
DIGAS Esp dns pt ya Ex SiDEÇEINEA dA CEIA rr aa 4 aja a lijço 2560" 


Segundo as notas do proprietário do Campo Sêco, ali vigora- 
ram os preços seguintes, ano por ano (vide tabela da pág. seguinte). 

Os preços variaram bem, notando-se oscilações até de um mês 
para outro. Os maiores valores encontrados referem-se ao ano da 
séca (1808) e ao ano de 1819, ocasião em que Pinheiro Pinto 
vendeu o gênero a uma cunhada, anotando: “1 algr. de fra. no 
ANO Aa POE xe srt dra Efe ES 25560”. Quer dizer, então, que houve 
fome no sertão do Campo Sêco, nesse ano de 1819. Consegiiência, 
por certo, de outra grande estiagem. 

A partir de 1814 diminuíram bastante os registros de venda 
do artigo, no “Livro de Razão”. Qual a causa? Provavelmente 
mais ampla colonização da região, ocasionada por maior quanti- 
dade de plantadores de mandioca e fabricantes de farinha. 


No sertão nordestino, centro de produção e de consumo, o 
preço da farinha de mandioca manteve-se em nível alto, compara- 
tivamente a outras regiões. Apesar de grande, a produção geral- 
mente não cobria as necessidades do consumo. Enquanto em São 
Paulo, em 1814, 1 alqueire se vendia por $560, no Nordeste, dois 
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a r a 


ANO ALQUEIRE MEIO ALQUEIRE | QUARTA MEIA QUARTA 














1795 $320 

1798 1$280 

1799 $640 

1799 $960 

1799 1$280 

1800 1$280 

1801 1$000 $320 

1801 1$280 

1802 1$600 $640 $320 

1802 $400 

1802 1$280 $800 $480 

1803 $640 

1804 1$280 

1806 3960 

1807 1$280 $640 $160 
1807 $960 $480 $240 
1807 1$000 $640 $320 
1808 18920 28560 $840 

1808 $560 

ias 28610 HR 
1 

1810 $240 ne 
1810 $200 $100 
1811 $200 

1811 $160 
1814 $320 $160 
1815 $640 
1816 $160 
1819 2$000 1$000 
1819 2$560 


————————————eeeeeeeee e 


anos após, o preço variava entre 1$920 e 3$200 (16). E em 1846 
o alqueire chegou a 6$000, na região do Campo Sêco (17). 


* 


i Farinha de mandioca, carne-sêca, rapadura, arroz, feijão e milho, 
tais os “mantimentos” relacionados no “Livro de Razão”, por Pi- 
nheiro Pinto. Adicione-se a éles o sal — do Reino ou da terra — 
e estará completa a lista do essencial na cozinha do sertanejo 
nordestino, na cozinha do homem comum do Nordeste pastoril. 
Tudo o mais que se possa mencionar e que não figurou no livro 


(16) Srrix e MARTIUS, op. cit., 1.9, 222; 248, 244. 


(17) Escrevendo no pai, em 1846, Auta Rosa Meira de Moura 

, ; c i ai, en k e Albuquerque, 
cunhada de Exupério Canguçu, informou que, por causa da luta entre Mouissa 
Canguçus, estavam-se perdendo suas “rossas de mandioca”, não chegando para as 
a ar ao sua sonte as cargas enviadas da fazenda Macaco, vendo-se ela então 
obrigada a adquirir farinha a 6$000 o alqueire. (Cópia da carta igi - 
trada no arquivo do Sobrado do Brejo). 2 OPERA AR 


0C000000000906000€ 


E) 
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em pouco se reduzem a polpa fina. A massa é colocada em seguida 
em grandes sacos, feitos de taquara ou de embira, que são pendu- 
rados e esticados ao comprido; dêsse modo espremem-se os sacos, 
expulsando o líquido existente na polpa. A parte sólida restante 
é posta em seguida em grandes tachos, de cobre ou louça, nos 
quais fica completamente sêca pelo calor; porém a massa espêssa 
deve ser constantemente mexida para não queimar. O alimento sêco, 
assim preparado, é chamado “farinha” (15). 

Em 1802 Pinheiro Pinto lançou no “Livro de Razão” o paga- 
mento da construção de uma “roda d'água” destinada a descaroçar 
algodão, ralar mandioca e pisar milho. O assentamento está um 
tanto apagado, havendo desaparecido o trecho referente a “algodão, 
ralar”, que só pôde ser achado e completado pelo sentido evidente: 


“Obras q” tenho justo com o sr. Tomas da Sa. Ribro. he 
o sege. huma roda dagoa de escarocar [algodão, ralar] man- 
dióca é pisar MO. ssssasssspsasss per rees asagessaniçes pg 3950007 


A “massa” obtida pela ralação foi também negociada por Pi- 
nheiro Pinto. Vendeu-a êste a vizinhos, que por certo não possuíam 
uma roda d'água, adquirindo então a “massa” para levá-la ao tipiti. 
Lê-se no “Livro de Razão”: 


Em 1797: “Deve-de massa'o dO. «cs esconcmaimsasaseses pg 152807 
(O comprador foi um senhor Joaquim Pereira 
Lisboa) 


“da massa q’ deo ao Leonardo” deve José Pinheiro 
a quantia de ....ecccesereecireserencrcecereos 1$280. 


O “tipiti”, uma invenção puramente indígena, consta de um 
cêsto cilíndrico de taquara ou de palha. Quando esticado, espreme 
o suco da massa. Sôbre êle mada escreveu Pinheiro Pinto, mas 
o certo é que existiu no Campo Sêco, pois que era parte inte- 
grante do único processo pelo qual fabricavam a farinha, naquela 
região. Também não há, no “Livro de Razão”, qualquer refe- 
rência à “tapioca”, ao “beiju”, à “farinha d'água” ou “puba”, e 
aos demais alimentos obtidos da mandioca. Não foram negociados, 
mas certamente foram fabricados, em reduzida escala, para consumo 
doméstico, na casa-grande da fazenda. 

Geralmente eram mulheres, negras escravas, as empregadas na 
indústria da farinha de mandioca. 

Pinheiro Pinto vendeu “farinha” (omitia-se geralmente a espe- 
cificação, sabendo todos que se tratava da de mandioca) por grosso 
ea retalho, em dezenas de alqueires, meios-alqueires, quartas, meias- 
“Quartas, e em quantidades menores, não determinadas, como por 
exemplo: — “de farinha ... 80 rs”. 


(15) Maximiciano, Viagem ao Brasil, 60. 
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Veja-se esta nota de vendas, onde, por sinal, há érro» de con- 
tabilidade: 


“Farinha que vendo este anno de 1799 hé a 





Seguinte 
ao Compe. Berndo. de Sza. 10 alges. a 640 .. 63400 
ao Silverio do Grigo a 640 10 alges. ....... 65400 
ao Lino Anto. da Serra Negra 10 alges. a 640  6$400 
a Bernardo Pera. 4 alges. a 640 ............ 25560 
a Franco. Mathias 4 alqes. a 640 - 25560 
Mais ao do. 2 alges. a 960 ................ 15920 
Mais 2 alges. ao Mosso do Capam. Anto. 
FÉRIAS cris tido os sireis 15920 
Aos homens de Sta. Cruz 14 alges. a 960 135440 
A Pedro GI's 8 alges. a 960 ................ 85000 
ao Filho do Lima 2 alges. a 960 ............ 15920 
ao Crioulo dos Lençoes 2 alges. a 960 ...... 15920 
mais a Pedro Gl's 4 alqes. a 960 .......... 15920 
pa. o vagro. do morcego 2 alges. a 960 .... 13920 


Pa. o Raymundo da Barra 10 alges. a 1280 125800 
Pa. os homens de Sta. Cruz 20 alges. a 1280 255600 


Pa. o Matias 2 alqes. a 1280 .............. 1$920 
Pa. o Raymundo da Barra 10 alqes. a 1280 125800 
Pa. Dos. Jorge — 7 alges. a 1280 ............ 85820 

Soma 1205640 
Pa. o Mourão no Caitete 50 alges. a 960 .... 485000 
Pa. os homes de Sta. Cruz 40 alges. a 1280 515200 
Pa. o Gavião 56 alqes. a 1280 .............. 595000 
P. Sta. Rita 37 alges. a 1280 .............. 478300 
Pa. a Va. 89 alges. a 1280 ............... 1155962 

Soma 4425060 
Esta venda fiz em 98 pa. 99 .............. 253$240 
Por junta en mão de varios .............. 695$200" 


“Por junta em mão de vários”, entenda-se — no caso — a fari- 
nha vendida a vários fregueses. 
Outras notas de venda, lançadas no “Livro de Razão”: 


“Asento da farinha q” vou dando a meo Primo Meira hé o Segte. 
coartas [157 traços sôbre uma linha horizontal, a significar 157 
quartas] pg” 

(Esse assentamento é de 1794, em nome de Francisco de Sousa 
Meira, aquéle que por muitos é apontado como o fundador de 
Bom Jesus dos Meiras. Foi sogro da filha de Pinheiro Pinto) 


“Farinha q” vou dando ao sr. Alfes. João de Aro. 
he o Sege. q’ remeto 


pello aryero Je. [arrieiro José] hum alqre. ...... 1 
pelo vicente remeto alge. .......icscscsecieisiosas 2 
pelo. arriero: algr. é MO; scssicrssers cascocnisios 1/2 
pelo vicente dois alges. ..ccucensizicsrisestarsde 2 
Pelo BRANCOS ut ctg res is o cida era Tan dos 2/2 
RADM! assa 9 pg” 


(Este assentamento é de fins do século XVIII, como 
o que se segue) 
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incidiu, antigamente, não sôbre as raizes da mandioca, mas sôbre 
a própria farinha. Reza o registro: 


De 1794 a 1797: “Farinha algres. 63” 
De Junho de 97 a Junho de 1800: “Farinha 80 pg” 


“Farinha q” vendo este Anno / Tarinha q” faço no coartel 
desim. [quartel de cima] este anno de 99 alges. he o Segte. 
[10 riscos significando 10 alqueires) pg” 


1801: “Farinha alges. 7” 
1802: “Farinha 50” e “Farinha 16” 
1803: “Farinha 100 alges.” 

9 


1804: “Farinha devo 3 alqueires inte de 23 Mavc a 
o 

1807: “esta pago” o dizimo 

1808: “farinha nada” 

1809: “farinha nada” 

1810: dízimo pago 

1811: idem 

1812: “farinha Sem algres.” [100] e “Farinha 40” 
(êste assentamento encontra-se no “Livro do Gado”) 

1813 a 1815: dízimo pago 

1815: “farinha 20 alges.” 

1816: “farinha 4 alqueires” 

1817: “Farinha alqes. 52” 

1818: “farinha devo 2 alqes.”, de dizimo 

1819: dízimo pago 

1820: “farinha q’ devo disimo 100 alqres.” 


Essa relação exprime a quantidade declarada do produto fabri- 
cado no Campo Sėêco, quantidade que se mostra pequena para o 
vulto dos negócios realizados e assentados no “Livro de Razão”. 
O fazendeiro, então, não só fabricou como também comprou para 
revenda. Lendo-se a relação, vê-se que, nos anos assolados pela 
famosa séca de 1806-1808, não houve colheita de mandioca para 
produção de farinha, excetuando-se em 1807. 


“Euforbiácea” nativa no pais, cultivada pelos indigenas que 
dela se serviam para a própria alimentação, principalmente sob 
a forma de farinha, a mandioca passou a ser utilizada pelos pri- 
meiros povoadores e por seus descendentes, de tal forma, que se 
tornou, nos quatrocentos anos seguintes ao da descoberta, o prin- 
cipal produto vegetal do cardápio do brasileiro. 

Descrições extensas e observações interessantes sôbre a man- 
dioca são encontradas na maioria das crônicas, narrativas de via- 
gens, cartas, relatórios e outros tantos livros e manuscritos que se 
escreveram sôbre o Brasil nos quatro primeiros séculos. A “farinha 
de pau” dos indigenas atraiu a atenção dos primeiros povoadores. 
pelo rude e bárbaro ineditismo: os selvagens ralavam um “pau” 
para a obtenção de uma farinha comestível! 

Cedo transformou-se o alimento nativo em prato de resistência 
do colono, principalmente do habitante das zonas rurais do Norte 
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do país, uma vez que em certas áreas do Sul, por algum tempo, 
a farinha de milho tomou-lhe o lugar na preferência dos povoadores. 

A farinha, subproduto obtido das raizes tuberosas da mandioca, 
foi exportada para o Reino e também para as várias colônias portu- 
guêsas da África. Seguia acondicionada em barris. Tanta foi a 
aceitação, que figurou em primeiro lugar na lista de “gêneros” que 
os “Oficiais, Mestres, Marinheiros e mais homens do mar podem 
levar para o Brasil ou de lá trazer”, sem pagamento de direitos, 
conforme decretou o alvará real de 11/12/1756. E quando escasseou 
o trigo em Portugal, em princípios do século XIX, pelo abandono 
em que jazia a agricultura numa Europa convulsionada pelas guer- 
ras napoleônicas, uma determinação real, de 8/5/1801, exigiu que 
tôdas as naus lusas, de regresso à Metrópole, voltassem carregadas 
com a quantidade mínima de 600 alqueires da farinha “dita de 
páo”, merecendo prêmios em dinheiro os comandantes que ultra- 
passassem o mínimo determinado por el-Rei. 


Os indígenas conseguiram da mandioca outros produtos ali- 


mentícios, além da farinha, todos assimilados pela cozinha dita 
brasileira. 


Apresentando-se sob um grande número de espécies, a varie- 
dade de mandioca mais cultivada, particularmente no Nordeste, foi 
a denominada “Manihot utilissima”, havendo, entretanto, plantio 
de muitas outras, tôdas pertencentes ao gênero “Manihot”. 


A Bahia sempre foi, no pais, um dos grandes centros da lavoura 
mandioqueira e da fabricação de farinha. No Campo Sêco. todos os 
proprietários, desde o Familiar do Santo Ofício ao Coronel da 
Guarda Nacional, Exupério Canguçu, cultivaram a “euforbiácea” e 
dela obtiveram não sómente a farinha, como outras preparações 
derivadas, “verbi gratia”, o “polvilho”, a “goma”, a “farinha puba”, 
etc., etc. 

Como até hoje, plantava-se a mandioca enfiando-se nas covas 
adrede abertas na terra os “ramos” (ramas) ou “garfos”. Em 12 
a 16 meses colhiam-se as grossas raízes tuberosas, que, depois de 
lavadas da terra e descascadas, eram raladas para a obtenção da 
“massa”. Esta passava por uma espremedura no “tipiti” e, bem 
enxuta, sofria, em seguida, a ação do calor do fogo, para a transfor- 
mação em farinha. Esse processo de fabricação, original dos indi- 
genas, foi adotado pelos colonos e perdurou em grande parte do 
interior do Brasil, até mesmo nos dias atuais. 


Escrevendo em 1730, Rocha Pita (14) informou que era dessa 
referida forma que se preparava farinha nas capitanias do Norte, 
e o príncipe Maximiliano observou o mesmo processo na capitania 
do Rio de Janeiro em 1816. descrevendo-o da seguinte maneira: — 
“para preparar a farinha, as raízes de mandioca são a princípio per- 
feitamente descascadas; depois, levadas a uma grande roda girante, 


(14) RocHa Prra, op. cit. 84, 85. 
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mo.” (pisar milho), a roda serviu para promover o descaroçamento 
do algodão e a ralação da mandioca. 


Sabe-se, assim, com certeza, que o proprietário do Brejo do 
Campo Sêco não negociou o fubá de milho, mas o preparou para 
o uso da casa, para as suas broas e outros acepipes, para o angu 
dos cachorros e eventualmente dos escravos... Preparou a farinha 
e guardou-a na despensa para as cozinheiras negras lhe variarem 
a alimentação. 

Naquela época, ainda segundo o depoimento de Pohl — e o 
que êle viu em Goiás, neste particular, praticava-se em todo o país 
— “para transformar o milho em farinha, molha-se e descasca-se o 
grão, pila-se, com adição de água, mexe-se a fogo lento numa fri- 
gideira de cobre ou (como é costume em Goiás) sôbre uma chapa 
de xisto quartzifero e passa-se pela peneira. Chama-se “farinha 
de milho” a farinha grosseira que se obtém por êsse processo e é 
usada, sem mais preparo, em lugar do pão. A farinha mais fina, 
moida em moinho, chama-se “fubá”, e escaldada em água quente, 
“angu” (12). 

Como se disse, o milho foi negociado no Campo Sêco apenas em 
grão, aos alqueires, meios-alqueires e quartas. Não são muitas 
as vendas registradas no “Livro de Razão”, e os compradores foram 
arrieiros, passadores de boiadas e viajantes em trânsito pelo Campo 
Séco. Destinou-se o cereal à alimentação dos cavalos e burros. Con- 
signe-se que os mestres e oficiais empregados na construção do 
Sobrado do Brejo, os maiores fregueses inscritos no “Livro de 


Razão”, não adquiriram milho. Passaram, pois, sem broas e sem 
angu... 


Os assentamentos no “Livro” são como os seguintes: 


Em 1794: “o Pasador da boyada de meo tio o sr. Pe. José 
tomou meya aroba de carne $640 


Pd dude de MBA e nenian haia oia ra $240” 


em 1798: O sr. Antônio Gonçalves Chaves deve 
“P. 2 algs. de mo. q" mandey Levar a pasaje .... 15920” 
(êsse Sr. Chaves não desmontou no Campo Séco; 
mandou pedir o milho e èste foi-lhe entregue 
na estrada, “à passagem”) 
em 1799: “De. o do. Snr. Aro. [Araújo] 
P. 14 de mo. q' dei ao burro” 


em 1801: “De. o sr. Capam. João Al'z da Sa. de carne e fra. 
pa. a tropa do do. por ordem do mesmo ...... 25120 
de mo. q' dey pa. a conducão .................. 15280" 


em 1811: “O sr. Tene. [tenente] Mel. Carlos qdo. passou 
mais o sr. Pe. Mel. 3 coartas de mo. ........ 960” 


em 1818: “ficção em meu puder 2 alges. de mo. da tropa 
do Capam. Matheo pagos” 


(12) Pout, op. cit., 1.º, 253, 259. 
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Com os dados encontrados, pode-se organizar a seguinte tabela 
de preços vigentes no Campo Sêco, para o cereal em questão: 


ALQUEIRE MEIO ALQUEIRE | QUARTA 


$240 
$640 

$320 

$200 
3960 

8320 








Não houve, assim, em muitos anos, como por exemplo nos de 
sêca (1806-1808), lançamentos de vendas no “Livro de Razão”. 

A título informativo acrescente-se que em 1803 o preço tabe- 
lado para 1 alqueire de milho e “outros cereais”, no território 
metropo!itano, variou, conforme as diversas províncias reinóis, de $200 
a $260. Preço sensivelmente inferior ao corrente na região do 
Campo Sêco. Segundo Spix e Martius (13), sempre citados por 
apresentarem dados referentes à época em estudo, em 1814 vendia-se 
em São Paulo 1 alqueire por $240, enquanto que no sertão nordes- 
tino, dois anos mais tarde, o alqueire cotava-se por 15920 nos meses 
de chuva, e 1$280 nos meses secos. 


A farinha de mandioca foi outro dos grandes negócios de 
Pinheiro Pinto, só perdendo, em valor, para o comércio de gado 
e de algodão. Sobrepujou, em quantidade, às vendas de carne-sêca 


e de rapadura. 


Ela foi, em todos os tempos, o prato básico da alimentação 
do nordestino, e dada a extraordinária resistência física sempre 
apresentada pelo tipo humano que povoa o Norte e Nordeste 
brasileiros, só se pode concluir que seja dotada, a farinha de man- 
dioca, de substancial valor nutritivo. 

Pinheiro Pinto classificou-a como “mantimento” na sua relação 
para pagamento do impósto de colheita, e o dízimo de miunças 


(13) Seix e Martits, Fiagem pelo Brasil, 1.º, 222; 2.º, 243, 244. 





320 UMA COMUNIDADE RURAL DO BRASIL ANTIGO 


em 1812: “milho 200 cargas” 

até 1814: pagou o dízimo referente ao milho 

em 1815: “milho 50 cargas” 

em 1816: “milho ainda nada” 

“De Junho de 1817 pa. deante milho esta na rossa Sento e Sin- 
coenta cargas” 

em 1818: “milho devo 6 alges.”, ao dizimeiro 

em 1820: “milho 50 cargas” 


Pela leitura dos números lançados, pode-se deduzir que Pi- 
nheiro Pinto não plantou e nem colheu grandes quantidades, no 
Campo Séco. 

A “mão” de milho correspondia a 50 espigas (9) e uma “carga” 
pesaria 6 arrôbas ou 90 quilos, mais ou menos. 


5 aliás o único de origem americana, 
o milho (“Zea mays”) foi usado pelos indigenas em sua alimen- 
tação. Pertencente à familia das “Gramineas” e apresentando muitas 
variedades, recebeu dos antigos agricultores a denominação de “mi- 
lho grosso”, quando sob a forma nativa de milho duro, amarelo 
ou branco. Foi cultivado desde os albores da colonização, em todo 
o país, de Norte a Sul, sendo que os habitantes das capitanias meri- 
dionais o incorporaram ao cardápio como prato de resistência, a 
farinha de milho substituindo a de mandioca. O mesmo não suce- 
deu no Norte e Nordeste, onde preponderou a farinha de mandioca. 


Segundo o depoimento do naturalista Pohl, escrito em 1818, 
“em todo o Brasil se cultiva com proveito o milho, pois que não 
só serve, em grão, para forragem do gado, como, moido, é utili- 
zado na alimentação humana” (10). Houve, entretanto, áreas de 
maior e menor aproveitamento do cereal. No Nordeste, por exem- 
plo, aí incluído o Brejo do Campo Sêco, foi êle empregado prin- 
cipalmente na alimentação da criação doméstica e de equinos e 
muares, quando estabulados, isto é, quando fechados nas manguei- 
ras, ou quando em viagem. Quando soltos, não receberam ração 
de milho, nem cavalares e muares, e muito menos o gado vacum. 
Ninguém criou bovinos com milho, no Nordeste como no Norte, 
e como em outras partes do país, devendo o depoimento de Pohl 
ser tomado como restrito a certas regiões sulinas e de Minas Gerais, 
onde ocasionalmente serviu o cereal para “forragem do gado”. 


O milho entrou na alimentação humana sob as mais variadas 
e bem conhecidas formas. A “broa” substituiu o pão de trigo nas 
regiões onde não se cultivou êste último cereal; o “fubá” (ou farinha 
de milho moído) preparou o “angu” que alimentou negros escra- 


Cereal nativo no Br 
Z 


(9) Antoni (Cultura e Opulência do Brasil, 282) referiu que na região das 


minas a “mão” equivalia a 60 espigas. 
(10) João E. PomL, Viagem no Interior do Brasil, 1.º, 258. 
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vos e animais domésticos; o “aluá” (bebida fermentada de milho, 
ou aguardente de milho) em certas regiões competiu com a Cachaça 
na preferência dos negros africanos; o “cuscuz”, o “curau”, a “pa- 
monha”, etc., são algumas das numerosas contribuições do milho 
à culinária brasileira, sendo certo que reconhecem, muitos dêsses 
quitutes, origem africana. Pois bem. Nem um só déles é men- 
cionado no “Livro de Razão”. Nem neste se encontra “qualquer 
referência ao milho branco, da canjica. Pinheiro Pinto não aludiu 
sequer à farinha de milho. Não negociou, não vendeu e nem 
comprou uma onça dessa farinha. Conclua-se, então, que na região 
do Brejo do Campo Sêco, na época em estudo, o milho fêz parte 
da alimentação do homem, não como prato quotidiano, de resistên- 
cia, mas nela entrou de maneira apenas eventual, fortuita. Foi 
prato ocasional, a quebrar, de vez em quando — broas e pamonhas 
em épocas de colheita — o minguado e deveras limitado cardápio do 
sertanejo nordestino. 


No terreno preparado, os negros abriam as covas com a enxada, 
e com as primeiras chuvas de Dezembro ou Janeiro nelas lançavam 
os grãos. A colheita fazia-se, no Campo Sêco, em fins de Junho 
e princípios de Julho. Segundo Pohl ouviu em Goiás (11), um 
solo virgem e queimado daria até 300 vêzes a quantidade semeada, 
diminuindo o rendimento nos posteriores plantios efetuados. Seria, 
por certo, menor o resultado apurado no Campo Sêco, de terras 
pobres e pouco úmidas. 

Apanhadas as espigas à mão, uma por uma, restava na roça. 
naquele tempo como hoje, aquilo que Pinheiro Pinto anotou em 
1801 em sua relação, o “restôlho”, isto é, o residuo, os restos da 
colheita, as espigas menores que sobraram da primeira apanha. 
Rendeu 10 alqueires o restólho, ou “rastolho”, da roça do Campo 
Séco, em 1801. Havia antigamente em certas regiões do pais, e 
ainda se verifica atualmente, o costume de prover-se ao arraçoa- 
mento do gado com o restôlho da lavoura de milho, abandonado 
na roça. Daí, talvez, o motivo que levou o naturalista Pohl a 
classificar o cereal, em grão, como “forragem do gado”. Esse cos- 
tume não se observou no Campo Sêco, onde o resíduo era também 
colhido e igualmente destinado à alimentação da criação doméstica, 
dos egiinos e muares. 

Pinheiro Pinto moeu os grãos, antes de 1802, em pilões de 
madeira manejados pelo braço escravo. Depois dêsse ano pisou 
o milho, para a obtenção da farinha, em moenda movida por “roda 
d'água”, cujo custo de fabricação orçou em 395000, como se lerá 
adiante, quando se tratar da farinha de mandioca. Além de “pisar 


(11) PouHL, op. cit., idem, idem. 


0000000000000000000000967% 


eeaeee 


00000000000000000000000000000000960% 


ae pm a 


318 UMA COMUNIDADE RURAL DO BRASIL ANTIGO 


10 em 10 anos, a partir das derradeiras décadas do século XVIII, 
procuraram incrementar e favorecer a produção do cereal no Brasil, 
isentando-o de direitos de entrada nos portos metropolitanos e proi- 
bindo a importação do de procedência estrangeira (alvará de 
24/7/1781). 

Nas demais regiões do Brasil, nos sertões recém-colonizados, o 
plantio foi esporádico, intermitente e parco, a exemplo do que 
sucedeu no Brejo do Campo Sêco. Nessas zonas, o arroz não pode- 
ria, portanto, ser classificado como um dos alimentos básicos do 
colono. 

Pinheiro Pinto plantou o cereal nos baixões úmidos e nos 
brejais encravados em seus dominios. Com as mãos, os negros lan- 
çaram os grãos à terra, logo depois das primeiras chuvas, e a colheita, 
à foice, fèz-se lá para fins de Maio. A descasca procedeu-se nos 
“pilões de mão”, toscos pilões de madeira, então em uso em todo 
o pais. Obtinha-se o grão não polido, não descorticado, de teor 
alimenticio e vitamínico — sabe-se hoje — muito superior ao grão 
polido e mondado. 

Para incentivar a descasca mecânica do cereal no Brasil, el-Rei 
expediu em 8/19/1766 um alvará concedendo privilégios e rega- 
lias a uma “Fábrica de descascar arroz do Rio de Janeiro”, permi- 
tindo, entretanto, que qualquer particular da região pudesse conti- 
nuar a utilizar-se, em proveito próprio, dos “Pilões de mãos” e 
das “Engenhocas”. Decorridos muitos e muitos anos, continuaram, 
no entanto, os agricultores, no Campo Sêco como no resto do pais, 
a empregar pilões e engenhocas. 

Depreende-se da quantidade colhida e atrás citada, que Pi- 
nheiro Pinto plantou, nos anos que o fêz, muito pouco arroz, não 
chegando uma só vez sequer a lançar à terra mais de um alqueire 
de sementes, dado que naquele tempo, segundo informou Vilhena (6), 
em sendo bom o chão e propício o tempo, a colheita fazia-se na 
proporção de 50 a 60 alqueires para 1 de semente. 


Quanto ao comércio do gênero, pode-se imaginar que foi rea- 
lizado em escala mínima no Brejo do Campo Sêco. A região serta- 
neja era de fato pobre em arroz. Colheitas pequenas reduziam 
o consumo. É de 1804 a primeira venda registrada no “Livro de 
Razão”. Um alqueire por 15000. Quase o dôbro do preço médio 
vigente no Maranhão em fins do século XVIII, quando ali se colhia 
e se exportava o cereal. Depois, outros registros só aparecem em 
1809 — ano em que Pinheiro colheu 50 alqueires — figurando 


(6) Leis Vicmexa, Recopilação de Notícias Soteropolitanas. 
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como fregueses os mestres e oficiais contratados para a construção 
do Sobrado do Brejo: 


AUTORA TOS Capes ser rms ares reelnar sds $640” 
“evo L UE AE sener iene EEE PENE a $960” 
“Levanta Oe ME -es a aaa Na dA $480” 


Em fins de 1809 baixou bastante o preço, custando uma quarta 
(um quarto de alqueire, mais ou menos 9 litros) apenas uma 
pataca ou $320. Daí para a frente rareiam os assentamentos, sendo 
o último de 1811: — uma quarta por $320. 


Não houve registro de vendas de quantidades inferiores a uma 
quarta, um “prato” por exemplo, a demonstrar que viandantes, arriei- 
ros, passadores de boiadas e outros que transitaram pelo Campo 
Sêco, não adquiriram o cereal para consumo em viagem. 


Pinheiro Pinto aludiu ao “prato” de arroz quando escreveu 
em sua relação de “mantimentos” colhidos: “aros nem hum prato”. 
Antiga medida para cereais, em voga no sertão nordestino, equiva- 
leria o “prato” a mais ou menos 2 litros (7) . 

Spix e Martius (8) anotaram que em São Paulo, em 1814, se 
vendia 1 alqueire por $960 e no Nordeste baiano, em 1816, nego- 
ciava-se a mesma quantidade por 1$920 e 25000. Havia muito mais 
abundância do gênero no Sul do que no sertão nordestino. Esses 
algarismos são citados apenas a titulo de ilustração, pois que nenhu- 
ma relação se pode estabelecer entre êles e os do Campo Sêco, 
uma vez que no Brasil tôda tentativa de generalização levará a 
êrro, dadas as sensíveis diferenciações ou dissemelhanças regionais. 


Na relação de “mantimentos” colhidos, Pinheiro Pinto tam- 
bém registrou os dados referentes ao milho. Até 1803 anotou a 
colheita em “mãos” e de 1812 em diante em “cargas”: 


Em 1794: “Mãos de milho 500” 
de 1797 a 1800: “milho 200 mãos” 
(aqui o fazendeiro riscou o lançamento e escre- 
veu em seguida: “esta pago o disimo já”) 
em 1801: “milho 100 mãos restolho des alqueires” 
“1802 de fins de Junho pa. deante Milho 450 mãos” 
em 1803: “Milho 200 mãos” 
de 1804 a 1809: “milho nada” 
de 1809 a 1811: pagou o fazendeiro o dízimo sôbre o milho, sem 
declarar a colheita 


(7) Segundo F. A. Icrézias (Caatingas e Chapadões, 80 e 196). ainda em 
princípios do século XX se empregava no Piauí o “prato” como medida, equiva- 
lendo ele a 3 litros para líquidos e 2 para sólidos. 

(8) Stix e Marrtits, Viagem pelo Brasil, 1.º, 222; 2.º, 243, 2H. 





CAPÍTULO XIX 


CULTURAS DE SUBSISTÊNCIA: 
ARROZ, MILHO E MANDIOCA 


O arroz não foi um dos alimentos básicos do sertanejo 
nordestino. Seu cultivo no Sul do pais. Atroz e: 
A “Companhia Geral do Comércio do Grão-Pará e A Ti 
nhão” incentivou a cultura do arroz trazido da Carolina 
do Sul. Plantio do cereal no Campo Séco. sr “ 
preços. O milho, cereal americano. Eat a So 
sumo da farinha de milho predominou no Sul do 2y 
sil. Plantio, colheita e preços, no Campo Séco. 4 farin 1a 
de mandioca, um dos alimentos básicos do homem do teh 
deste. Preparo da farinha. A “roda d'água” de = eiro 
Pinto. O “tipiti” indigena. Produção e preços no Campo 
Séco. Alimentação do nordestino. 





E" FINS DO sÉcuLO XVIII e no principio do XIX, era o a 
cultivado em reduzida escala no Campo Sêco e ua Fer 
do Nordeste baiano. Logo no início de sua relação ou dg FA 
mantimento que devo dizimo do primro. de pu ora, nt ia 
1794”, Pinheiro Pinto escreveu: “aros não plantey É se 
a não plantá-lo até 1803, quando registrou que co ego qa 
res. Daí para a frente O cultivo permaneceu igua no a o 
segundo os assentamentos no” Livro de Parao Ea pag eo 
dízimo de miunças: em 1805 houve colheita e uone n a 
1809: 50 alqueires: em 1812: “arros nada 7 end : pias, pd 
res; em 1816: 5 a em O E eita p ad É 
RUN ā vo nada”; em à Z E 
io ça ido descontinuo, numa demonstração de que 


vê, plantio interm SC | i 
As la região e naquela época, um dos alimentos 


o arroz não foi, naque 


básicos do sertanejo. j Ses 
Das terras parcamente agricultadas do Nordeste pastoril, de 


condições climáticas frequentemente pouco ppa Pr 
cultura, não poderia o colono extrair o ceTea e ao n 
suficiente para dêle servir-se diàriamente. Não E ap A a 
a essa região, a informação de Roberto Simonsen a e 
do arroz nativo “foi adotada pelos colonos passan a s ue 
das bases de sua alimentação” (1). Tal assertiva e vá a a eo 
Sul do Brasil e faixas povoadas do litoral. Não E e, p : pe 
ser estendida ou aplicável ao interior da parte Norte do país, ap 





(1) RosertTO SIMONSEN, História Econômica do Brasil, 2.º, 207. 
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a penetração e colonização. Mesmo no Sul, houve regiões em que 
o referido cereal de modo algum foi prato básico, de resistência. 
Escreveu Sérgio Buarque de Holanda: “a partir de fins do século 
XVIII, e só então, generalizou-se, em São Paulo, o consumo do 
arroz. A falta dêste gênero fôra perfeitamente compensada, até então, 
pela canjica fina, de milho bem socado e que, temperada com adubos 
“supre a falta do arroz e na opinião de muitos he melhor”, dizia o 
anônimo do códice Matoso” (9). 

Vegetal pertencente à família das “Gramíneas”, classificado em 
vários gêneros (dentre os quais um déles se denomina “Oryza”), 
nativo no Brasil como em vários pontos do globo, apresenta-se o 
arroz, não em algumas dezenas ou centenas de variedades, mas 
em milhares de espécies ou raças, das quais numerosas artificiais. 
Uma parte delas exige para seu cultivo terras alagadas, enquanto 
que a outra parte, menos necessitada de água, desenvolve-se em 
solo de pouca umidade. 

Antes da descoberta do Brasil, o arroz nativo, “arroz do mato”, 
“arroz vermelho”, segundo Simonsen (3), era conhecido e utilizado 
pelos indigenas. Os primeiros povoadores co m o produto 
silvestre, e no próprio século da descoberta cultivaram em vários 
pontos da orla marítima o grão que trouxeram da Europa. Assim 
na Bahia, como principalmente em São Vicente. Na região sulina 
cedo entrou em declínio a cultura, para recrudescer em São Paulo, 
em fins do século XVIII, e atingir o climax nas primeiras décadas 
do século XIX, quando se exportou o produto para o Rio de 
Janeiro e outras partes do pais (4). Escrevendo em 1730, Rocha 
Pita informou que “hé immensa no Brasil a producção do arroz, 
igual na bondade ao de Hespanha, ao de Italia, e melhor que o 
da Asia, e pudera servir de pão, como na India, se em o nosso 
Clima se não accomodarão os corpos mais à farinha da mandioca, 
que melhor os nutre; porem continuamente se usa delle por regalo, 
assim guizado em muitas viandas, como em outros varios com- 
postos” (5). Apesar de “imensa” a produção, usava-se do cereal “por 
regalo”... O certo é que se plantava o mesmo, nessa ocasião, em 
pontos colonizados do litoral baiano, sendo escasso o cultivo no 
sertão já penetrado. 

No Norte do país, onde o arroz silvestre foi encontrado em 
várias regiões, como no Pará, o plantio intensivo só se iniciou em 
1765, no Maranhão, quando o administrador da “Companhia Geral 
do Comércio do Grão-Pará e Maranhão” ali introduziu a varie- 
dade norte-americana proveniente dos arrozais da Carolina do Sul. 
Essa variedade, branca, foi largamente cultivada e exportada a partir 
do último quartel do século XVIII. Alvarás reais, expedidos de 


(2) SÉRGIO BUARQUE DE HoLanDa, Algumas técnicas rurais no Brasil Colonial, 
revista “Anhembi”, X, 20. 


(3) Roserto SIMONSEN, Op. cit., idem. idem. 


(4) DanieL Penro MeLtER, Ensaio d'um quadro estatístico da Província de 
S. Paulo, 124 a 129, 226 a 284. 


(5) RocHa Pira, História da América Portuguêsa, 38. 
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“disimeiro Timoteo” sôbre 20 alqueires, representou de fato, pouco 
mais ou menos, a décima parte do valor monetário do feijão colhido. 

Páginas e páginas do “Livro de Razão” não encerram um só 
débito que diga respeito ao feijão. É que realmente não foi êle 
um dos esteios da alimentação do sertanejo. Seu comércio não 
se comparou, de modo algum, ao da farinha de mandioca. Ficou 
muito aquém. 

Os fregueses de Pinheiro Pinto adquiriram feijão em quanti- 
dades que variaram da “meia-quarta” ao alqueire, passando pela 
“quarta” (medida antiga, equivalente à quarta parte do alqueire) 
e pelo meio-alqueire. Foram em “coartas” (como escrevia o fazen- 
deiro) as maiores aquisições: 


“P. 1 coarta de feijam de corda 


Houve compras de feijão de corda e também “de arranca”: 


“P. meyo algre. de feijão de arancar 


Mas a maioria dos assentamentos apenas registrou o produto 
sem especificação da qualidade. 

De acôrdo com os dados encontrados no “Livro de Razão”, 
elaborou-se a seguinte tabela de preços de feijão no Campo Sêco, 


ano por ano, omitindo-se aquéles anos em que não houve registro 
de vendas da leguminosa: 





ANO ALQUEIRE MEIO ALQUEIRE | QUARTA MEIA QUARTA 


1798 15250 5320 

1800 3960 8320 (c) 

1801 8960 (a) 8320 (c) 

1801 8400 (c) 

1801 3480 $240 

1802 $480 $320 

1802 $240 

1804 13440 3960 $384 

1804 $380 

1804 8406 

1806 $960 

1807 $640 $400 
1807 $320 
1808 1$280 $800 

1808 15280 

1808 23552 
1809 $640 $160 
1811 $666 $480 
1812 $640 
1814 $640 $320 
1819 33200 





a: feijão de arranca 
c: feijão de corda 


mp 


— steam: 
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Registre-se, para efeito comparativo, que os naturalistas Spix 
e Martius assinalaram para o ano de 1816, no sertão nordes- 
tino, o preço de 3$200 para 1 alqueire de feijão, enquanto que 
dois anos antes, em 1814, a mesma quantidade custava $480 em São 
Paulo. Nessa época, o feijão era cultivado em grande escala 
no Sul do país e aí figurava como um dos pratos básicos da ali- 
mentação, o que não acontecia no Nordeste. 

Muitos anos após, já na segunda metade do século XIX, incre- 
mentou-se o plantio da útil leguminosa no sertão nordestino, à vista 
de maior utilização pela população, o feijão passando a substituir 
de certa forma a carne-sêca, mais valorizada esta pelo declínio da 
criação vacum. Então 1 litro de feijão era adquirido por 40 réis 


em 1879, na cidade de Caetité (5), saindo o alqueire a mais ou 
menos 18$500. 


(5) Trovoro Samparo, O Rio São Francisco e a Chapada Diamantina. 
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Continua o registro no verso da fôlha 190: 


“Asento dos Disimos de miunças que dou principio no Primeiro 
de Julho de 1804 para o de 805 X q 
Feijão [20 riscos, significando 20 alqueires) 3050 pg. 
807 está pago 
808 feijam de corda nada . 
feijam de arancar Sincoenta pg alqueires 
809 feijam de corda nada 


feijam de aranca 70 alqueires pg A 
810 nada enté Junho de 1811 estou avançado com o Disimeiro 


Timoteo... 
de 1812 feijão 50 alges.” 


Em 1812 Pinheiro usou uma das fólhas do “Livro do Gado” 
para nova anotação: 


“Dizimo de miunças q” principia em o pro. de Julho de 1812 he 
o Sege. Feijão 60” 


Em 1813 continuou no verso da supracitada fólha 190, do 
“Livro de Razão”: 
“De 1813 do Junho de 811 enté Junho de 814 estou avançado 
com o do. disimeiro acima 
de 1815 feijão 50 alqes. 


de 1816 feijão Secenta alges. . sé, 
Estou avançado com o disimeivo inte Junho de 1817". 


Finalmente, na fólha 191: 


“Mantimento q' colho de Junho de 1817, pa. deante hé o Sege. 


Feijão Sincoenta alges. 

1818 feijão devo 5 alges. ' 

estou avançado com o Disimeiro o sr. Je. Ignco. e o meu agre- 
gado Anto. de Almda. ente Junho de 1820 

1820: feijão 40 alqes.” 


Supondo-se estritamente verdadeiros, reais, os dados escritura- 
dos por Pinheiro Pinto no seu “Livro de Razão” — e por que não 
o seriam? — certas ilações de interêsse podem ser apresentadas. 
Antes, porém, fique bem esclarecido que os algarismos mencionados 
pelo fazendeiro referem-se, em alqueires, ao feijão anualmente 
colhido. Apenas há uma exceção para o ano de 1818, apa a 
quantia registrada se refere ao dízimo e não ao total colhido: ce 
5 alqueires”. O dizimeiro (cobrador de impostos) arrecadava 
mais ou menos a décima parte das colheitas. Quer dizer, então, 
que em 1818 a “roça” de feijão deve ter rendido uns 50 e poucos 
alqueires. E 

A mais importante conclusão a tirar-se do supracitado registro 
relaciona-se com a questão do consumo do feijão na fazenda. Não 
poderia ter sido intenso, ou extensivo a todos os moradores do 
Campo Sêco, familiares, agregados e escravos. Dando-se que os 
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agregados se alimentassem à própria custa, adquirindo os gêneros 
onde bem entendessem, assim mesmo a quantidade de feijão anual- 
mente colhida por Pinheiro Pinto não daria para que essa legu- 
minosa figurasse como prato diário no cardápio dos familiares e 
escravos, quase uns 100 indivíduos. Senão, veja-se: admitindo-se 
que 10 pessoas consumissem 1 alqueire (3) de feijão por mês (total 
insignificante se comparado ao gasto pelas famílias brasileiras em 
fins do século XIX e primeiras décadas do século XX), verificar- 
seja no Campo Sêco um dispêndio mensal de 10 alqueires, dis- 
péndio inadmissível para a quantidade anualmente colhida. Pode-se 
então concluir que Pinheiro Pinto não propiciou a seus negros 
um prato diário de feijão. Talvez o fizesse — e por certo o fêz 
— apenas aos domingos e dias santificados. Serviram-se dêsse ali- 
mento, portanto, apenas os familiares e fâmulos de dentro da casa. 
Aos escravos do Campo Séco deu-se quotidianamente farinha de 
mandioca, mais pedaços de carne-séca, o comum cardápio do serta- 
nejo nordestino. 

Dos apontamentos de Pinheiro Pinto pode-se igualmente concluir 
que em suas terras foram cultivadas duas variedades de feijoeiro: 
as denominadas “feijão de arranca” e “feijão de corda”. São duas 
espécies das incontáveis existentes e pertencentes à familia botânica 
das “Leguminosas”, gêneros “Phaseolus”, “Vigna”, “Canavalia”, etc., 
etc. O “feijão de arranca” ou de “arrancar”, tipo de feijoeiro ainda 
hoje cultivado no Nordeste, merece a preferência pela boa qualidade 
da semente alimenticia. O “feijão de corda” seria o atualmente cha- 
mado “feijão de frade”. a variedade empregada pelas cozinheiras 
baianas no preparo do “acarajé” (massa de feijão cozido, frita em 
azeite-de-dendé). Essas espécies cultivadas no Campo Sêco podem 
ser classificadas como “feijão das águas”, pois que a colheita se fazia 
em Junho e o plantio em Março. Os algarismos assinalados pelo 
fazendeiro como representando a colheita anual e que vão de um 
minimo de 6 a um máximo de 70 alqueires, bem demonstram o 
caráter subsidiário da cultura do feijão, no Campo Sêco. Em 
terras mediocremente agricultáveis, mais próprias para o pastoreio, 
não seria mesmo possível obter-se naquela época maior ou melhor 
resultado. 

O cizimo chamado “de miunças” (4) foi o único impóôsto que 
incidiu, na fonte, sôbre os “mantimentos”. Correspondia, segundo se 
escreveu linhas passadas, a mais ou menos à décima parte do 


produto colhido. Os arrecadadores geralmente o exigiam em dinhei- . 


ro. No registro de Pinheiro Pinto há um exemplo elucidante: 
de 1804 para 1805 o fazendeiro colheu 20 alqueires de feijão e 
pagou de impósto, conforme assentou, 3$050 em moeda. Sabendo-se 
que nessa ocasião se negociou o alqueire, no Campo Sêco, a 1$440 
e o meio alqueire a $960, tem-se que a quantia arrecadada pelo 


(3) Antiga medida para cereais. o alqueire equivale para uns, a 32 litros, 
e para outros, a 36. 
(4) Leia-se, a propósito, o capítulo sôbre dízimos. 
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aos criadores da região, aos arrieiros de tropas e passadores de 
boiadas, a mulatos libertos moradores nas vizinhanças, aos empre- 
gados assalariados que construiram o Sobrado do Brejo. Grande 
parte da clientela constituiu-se de parentes. Homens em viagem, 
de passagem pelo Campo Sêco, abasteceram-se de “mantimentos” 
(inclusive rapadura e carne-sêca) no armazém de Pinheiro Pinto. 
Há, no livro manuscrito, registro de fornecimento de gêneros ali- 
mentícios e “matolotajes” (matalotagens (2) ou farnéis de viveres): 


Em 1801: “De. o sr. Jeronimo de mantimentos q’ dey ao Seo 
rapas de mo. [milho] fra. [farinha] rapadura e 
CAE sesek epis ag e seaes mna sanes naa pg 640” 
“q” dey ao seos mossos de mantos. [mantimentos] 520” 


Em 1816: “De. o sr. Mel. Je. da Sa. morador no Boqueirão 
do Parreira de mantimentos ................ pg 70407 


Em 1798: “De. o sr. Pedro Gl's de resto das matolotajes pg $810” 
“Rce. do sr. Dos. Fr's Salgado en dro. a conta de 
mantimentos e matolotagem pa. qdo. [quando] 
Fier do: Mocambo: ss isa se seed vice ao pg 4500” 
(neste assentamento, a “matalotagem” pode ser 
tomada como vaca ou boi de abate) 


Alguns compradores adquiriram regulares partidas de gêneros, 
no Campo Séco. Para armazenar ou então para revender. Em 1808, 
ano de séca na região, Antônio Teixeira Leite comprou de Pinheiro 
Pinto “mantimentos” no montante de 505000, recebendo no ato 8 
alqueires de feijão, no valor de 205420, saindo o alqueire pelo ele- 
vado preço de 25552. O restante ficou para ser entregue posterior- 
mente. (Essa foi uma transação excepcional, única registrada no 
“Livro de Razão”. Em tôdas as mais, Pinheiro Pinto sempre entre- 
gava a mercadoria e esperava pelo pagamento). Em 1818 José 
Antônio de Brito levou para a Bahia “mantimentos” num total de 
18$000, comprometendo-se a saldar a divida por ocasião do regresso: 


“De. o Primo Sr. José Anto. de Brito de mantimtos ........ 185000 
pa. a vota q' vier da Ba.” 


Essas foram as maiores transações em gêneros alimentícios. 
As demais registradas referem-se aos “mantimentos” requeridos para 
uma viagem. Deve-se levar em conta que os proprietários rurais 
da região do Campo Sêco também plantaram seu sustento. Os melho- 
res fregueses, os mais assíduos, foram justamente os indivíduos 
que se empregaram na construção do Sobrado do Brejo. Como 
não plantassem, viram-se obrigados a suprir-se do celeiro de Pi- 
nheiro Pinto. Depois dêles, em fregiiência, mas sempre adquirindo 
pequenas quantidades, colocaram-se os viandantes, os arrieiros, pas- 
sadores, todos enfim que transitaram pelo Campo Sêco. Sabido é que 


(2) Como se tem explicado. “matalotagem” significou farnel e também o 


animal sacrificado durante a viagem para alimentação dos boiadeiros e demais 
viajores. 





| 
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nos séculos passados os viajantes renovavam o farnel nas fazen- 
das por onde passavam. O único meio de transporte, o lombo de 
burro, lento, moroso, alongava a distância entre as “vendas” das 
raras localidades. Só mesmo nas fazendas poderia o viajor adquirir 
alimentos para si e para o animal. 


Dentre os “mantimentos” (cereais e outros alimentos) nego- 
ciados no Campo Sêco, os mais procurados foram a farinha de man- 
dioca e a carne-sêca; vieram em seguida a rapadura e o milho. 


Depois o feijão. E por fim o arroz. Este foi cereal de exiguo 
consumo. 


Ocasiões houve em que as colheitas foram pequenas e então 
Pinheiro Pinto adquiriu gêneros alimentícios para revenda aos 
fregueses. Em 1795 mandou buscar “vives.” (víveres) em Cachoeira 


por um certo “Marcelino Ferr. de Almda.”. E data de 1808 o 
seguinte registro: 


“Dinheiro q’ gasto em mantimentos este anno 
de 1808 pa. o de 1809 he o Sege. de fra. [fari- 
nha] a meu Compe. 

DEVETO) mega Case ato q san Eras is des Las omg 
pa. o mano Joaquim .... 

de rapaduras 
mais pa. o mano Joaquim de fra. 
ao mano Joaquim 
ao mano Silvereo 
MAIS cocccsa sãos 

mais de feijão 






O criador-agricultor Pinheiro Pinto, o ruricola Pinheiro Pinto, 
lançou em 3 fólhas do seu “Livro de Razão”, os assentamentos 
referentes aos “mantimentos”: quantidade colhida e impósto inci- 
dente. Para melhor tratamento do assunto separou-se a parte que 


diz respeito a cada um e neste copítulo são transcritos apenas os 
dados sôbre o “feijão”. 


Principia o registro em 1794, no verso da fólha 194: 


“Asento do mantimento que devo dizimo do Primro. de Junho 
para ci hera de 1794. 

Feijam alqueres: 12 
Mantimto. q’ recolho de Junho pa. ca he o Segte. 

q' deve dizimo de 97 ente Junho de 1300 feijão: nada feijão de 
corda: 6 pg. 

Mantimto. q” colho este ano de 1801 hé o Sege. 

de 1800 de Junho pa. cá 

Feijão de corda alqes: 20 

Feijão de arancar alqes: 10 

de 1802 de fins de Junho pa. deante hé o Sege. 

feijão de corda: 11 

1803 Feijão 13” 
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obtenção do lucro imediato, pelo comércio das madeiras, a neces- 


sidade de lenha para as fornalhas dos engenhos e o aproveitamento 


de novas terras para o plantio, ao menor sinal de cansaço das 
cultivadas. Porque adubagem não havia. Nem rotação de cul- 
turas, prática atualmente recomendável contra a fadiga da terra. 


Como corolário da destruição das florestas, seguiu-se nas re- 
giões em causa a sensível diminuição no volume d'água dos rios e 
demais reservatórios naturais: é que as matas protegeriam os manan- 
ciais, abrigando-os e favorecendo melhor a penetração das águas 
das chuvas na terra, com o conseguente aumento, ou pelo menos 
conservação inalterável, do lençol subterrâneo, fonte das nascentes. 


Para as operações culturais — derrubada de matas e forma- 
ção das “roças” — os agricultores coloniais utilizaram-se do machado. 
foice e enxada, instrumentos agrícolas êsses trazidos para o Brasil 
pelos primeiros povoadores, no século XVI, e de uso logo dissemi- 
nado em todo o país. Vê-se noutro capitulo, quão intenso foi 
o comércio de Pinheiro Pinto em machados, foices e enxadas. Não 
se encontrou, no entanto, nos livros manuscritos do Campo Séco, 
referências ao arado, outro implemento agricola utilizado na mesma 
época, em outros pontos do país, inclusive no Recôncavo baiano. 
Explicar-se-ia sua ausência em tôda a região do Campo Sêco, pelo 
fato de se tratar de zona de criação, onde a agricultura foi apenas 
subsidiária, relativamente de pouca monta, a enxada bem ou mal 
substituindo o arado. 


A mão de obra empregada pelo agricultor colonial foi a escrava, 
representada pelos negros africanos. Homens, geralmente, pois que 
antigamente as mulheres foram destinadas aos afazeres domésticos 
e similares, ou ainda ocupadas em certos misteres da fabricação do 
açúcar e farinhas. Além das vantagens de pouco dispendiosa, e 
fácil de ser adquirida e também manobrada ou dirigida, a mão 
de obra escrava estava isenta de qualquer tributação. Neste parti- 
cular, também a livre, onde houve, estêve isenta, pois, ao que 
parece, no Brasil não incidiu a “Décima do Maneio”, impóôsto 
cobrado na época, em Portugal, dos que trabalhavam por jornal em 
ofícios mecânicos, serviços domésticos e no cultivo da terra. 


O negro derrubava as árvores com o machado, roçava a vege- 
tação menor com a foice, ateava o fogo e, depois de extinto êste, 
com a enxada revolvia a terra, abrindo os regos ou covas para 
lançamento da semente. Esta era providenciada pelo próprio agri- 
cultor, guardada de ano para ano. 


Como havia muita terra, não se cuidava de rotação de cul- 
turas, variava-se simplesmente de lugar e não se fazia o plantio 
intercalar. Tanto no Campo Sêco como em outras regiões de 
agricultura ancilar, subsidiária, as plantações foram exclusivas: uma 
“roça” de milho, outra de feijão, outra de arroz, etc. Não se 
adubava, não se cuidava da defesa contra a erosão, não se dedi- 
cava à terra o menor cuidado. 
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Situando-se, como se situava, a propriedade de Pinheiro Pinto 
em região sujeita às sêcas periódicas, é bem certo que o plantio ali 
não foi permanente, sujeitando-se o fazendeiro às contingências 
climáticas. Houve anos, como os dc 1803, 1807, 1808 e 1809, em 
que Pinheiro não colheu tal ou qual “mantimento” (e na relação 
para pagamento do dízimo escreveu: “nada”). Foi porque não 
plantou. Devido à prolongada e terrível estiagem. Mas também 
houve anos em que plantou e não colheu, cabendo ainda a culpa 
ao mesmo fator climático. Houve então necessidade de armaze- 
namento de cereais. 

Sabido é que os criadores antigos não ensilaram, no pais 
© capim forrageiro para a alimentação do gado. Como à terra, 
também não se dispensou à criação o mais elementar cui. 
dado. Houve, no entanto, um “sillo” no Campo Sêco, que serviu, 
forçosamente, para o armazenamento de cereais. Há uma ano- 
tação a respeito, no “Livro de Razão”: quando em 1812 o fazen- 
deiro se mudou para o Sobrado do Brejo, contratou e pagou a 
mestres carapinas, pela execução dos serviços, a mudança de local, 
não só do “engenho e casa” (casa e engenho de rapadura), como 
também do “sillo”. Trouxe-os para perto do Sobrado. 5 


Eis o assentamento: 


e a a RE AF AE 4800” 
ongradar OF- MEIOS sirasi is d senanorereesn 6400” 


Para “desgradar” ou desmanchar o silo antigo e para “engra- 
dá-lo” ou refazé-lo em sítio mais próximo, Pinheiro Pinto pagou 
aos carpinteiros respectivamente 4$800 e 6$400. Pelo vulto das 
importâncias, pode-se deduzir que não era pequena a tulha. Ora 
como desde priscas eras costumava-se em Portugal e em tóda a 
Europa ensilar cereais para os maus tempos ou para os tempos sem 
plantio e colheita, pode-se também assegurar que Pinheiro Pinto 
a exemplo do que se fazia no Velho Mundo, igualmente guardou 
cereais no “sillo” do Campo Sêco. Guardou cereais e não capim 
forrageiro, uma vez que no país não se usava ensilar o último. 

Uma espécie de grande arca de madeira, bem fechada para 


preservar os grãos, resguardando-os ainda dos ratos, tal seria o 
silo do Campo Sêco. 


- Em sua propriedade rural, Pinheiro Pinto plantou feijão, arroz 
milho e também mandioca, classificada esta como “mantimento”, 
sob a forma de farinha. Observe-se que “mantimentos” também 
eram a rapadura e a carne-sêca. Ele cultivou a mandioca, feijão 
e os cereais para as necessidades da fazenda e também para nego- 
ciá-los. Vendeu-os, segundo lançamentos no “Livro de Razão”, 
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CAPÍTULO XVIII 


CULTURAS DE SUBSISTÊNCIA: 
O FEIJÃO 


A lavoura de “mantimentos” nas fazendas de criação do 
Nordeste. Não se plantou trigo no Campo Séco. Alimen- 
tação do sertanejo nordestino. O “dizimo de miunças” inci- 
diu sôbre as colheitas. Formação da “roça”. Derrubadas 
e queimadas. Instrumentos agricolas empregados no Campo 
Seco. Não se dispensava à terra o menor cuidado. O “silo” 
construído por Pinheiro Pinto. Comércio de “mantimentos”. 
Registro anual da colheita de feijão, no Brejo do Campo 
Séco. A pequena utilização dessa leguminosa no cardápio 
do sertanejo nordestino. Espécies de feijão cultivadas em 
fins do século XVIII e início do XIX. Preços para o 
feijão, nessa época. 


A LAVOURA DE “mantimentos” existiu em tôdas as fazendas de 

criação do Nordeste. Também no Campo Sêco. Nem se 
compreenderia que faltasse. Era complemento indispensável. Se 
bem que destituída a mor parte das vêzes de objetivo econômico, 
por limitada e destinada apenas a prover à alimentação do homem, 
não deixou de influir na economia regional, forrando-a de gastos 
com a aquisição. Ainda mais: a plantação cerealifera contri- 
buiu sobremaneira para a auto-suficiência dos criadores em suas 
terras. 

Mesmo nos primeiros séculos da colonização, o solo e o clima 
do Nordeste demonstraram-se propícios e então de certo modo 
favoráveis apenas à criação. Quanto à agricultura, a terra nordes- 
tina prestou-se unicamente para algumas e determinadas lavouras, 
como a do algodão e a dos “mantimentos”, nestes, compreendidos 
o feijão, a mandioca, o milho e o arroz. 

Não se plantou trigo no Nordeste baiano. E no “Livro de 
Razão” não se encontra sequer uma referência à farinha ou ao 
pão de trigo. Nada existe sôbre cultivo, compra ou venda. Enquanto 
o pão de trigo foi alimento usual no litoral do país, os habi- 
tantes do sertão substituiram-no pela broa de milho. E quando 
o proprietário do Brejo do Campo Sêco necessitou de farinha de 
trigo, em meados do século XIX, teve que adquirila em S. Felix, 
a 55500 a arrôba. 

| A alimentação comum do sertanejo nordestino compôs-se nos 
primeiros séculos, de farinha de mandioca, carne-sêca e rapadura, 
e, por vêzes, de feijão. O arroz entrou para o cardápio somente 
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em fins do século XVIII e assim mesmo não se constituiu prato 
diário, obrigatório. Quanto ao milho, destinou-se mais à criação e 
não foi aproveitado no Norte, nos primeiros séculos, como o foi no 
Sul do país. O nordestino sômente passou a usá-lo, em sua cozinha, 
a partir de meados do século XVIII em diante. 

Todos os proprietários do Brejo do Campo Sêco plantaram 
“mantimentos”, cuidaram da agricultura de subsistência. Apenas 
Pinheiro Pinto deixou notícia do cultivo, nos seus livros manus- 
critos. E fê-lo por dois motivos: para efeito de pagamento do 
dizimo e para registro dos negócios efetuados. Nos tempos colo- 
niais, apenas um impôsto incidiu sôbre a pequena lavoura, como era 
a de “mantimentos”, o chamado “dízimo de miunças”. Ver-se-á 
adiante e no capítulo subseqüente, que Pinheiro Pinto anotou 
o montante do que colhia, ano por ano, para exibição do livro 
ao dizimeiro, quando da visita periódica dêste último. Mas o fazen- 
deiro do Campo Sêco não só plantou e colheu cereais, feijão e 
mandioca. Também os comprou e vendeu. Daí os demais assen- 
tamentos no “Livro de Razão”. 

Para formarem as plantações ou “roças”, os agricultores derru- 
baram a mata, “roçaram” a caatinga. Depois da derrubada, a 
queimada. Depois do machado, o fogo. Antigamente queimava-se 
a mata para deixar a terra nua, livre de vegetação, apta para a 
sementeira. Atualmente os agricultores justificam o fogo apon- 
tando-o como agente eliminador de ovos, de larvas e de insetos 
nocivos à cultura, explicando ademais que as cinzas resultantes trans- 
tormam-se em excelente adubo. De qualquer forma, são as derru- 
badas e queimadas as exclusivas responsáveis pela transformação 
das matas umbrosas em campos despidos e áridos. A procura da 
lenha para alimentar as fornalhas dos engenhos de açúcar, forna- 
lhas onde o fogo por vêzes não se apagava, dia e noite, por 6 a 
8 meses em cada ano, e mais as queimadas para a formação das 
“roças”, terminaram por devastar as florestas do país nas regiões 
colonizadas, no litoral ou no interior. Replanta nunca houve. 

Não há, nos dias de hoje, explicação aceitável para a desídia 
que se verifica, tanto particular como governamental, quanto às 
continuas derrubadas das matas sem a obrigatoriedade do reflores- 
tamento. Já para os tempos antigos, coloniais, Azeredo Coutinho 
(1) apresentou uma desculpa plausível para a destruição vandá- 
lica das florestas, sem deixar de verberar e condenar o costume: 
acontecia que ao conceder sesmarias, em certas regiões, reservava a 
Coroa, para a Fazenda Real, a propriedade das grandes árvores, 
das árvores de madeira; tratava então o sesmeiro de promover 
quanto antes a derrubada, a extinção das grandes árvores, pois 
que assim mais depressa eximia a propriedade da periódica invasão 
por parte dos agentes ou comissários da Fazenda Real. Essa 
teria sido uma das razões. Outras de fato existiram, como a 


(1) José Joaquim DA CUNHA DE AzerEDO CoutixHo, Ensaio Econômico sôbre o 
Comércio de Portugal e suas Colônias. 
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nada assentou sôbre o pagamento de tal tributo. É que o “sub- 
sídio literário” era coletado, não na fonte produtora, mas na con- 
sumidora, havendo cobrança apenas quando da entrada nos mer- 
cados citadinos, atacadistas e varejistas. Mesmo negociando a 
varejo no Campo Sêco, o fazendeiro eximiu-se do pagamento. Era 
produtor... 

Em 1809, e até 1812, houve no Campo Sêco elevada vendagem 
do produto, conforme se lê no “Livro de Razão”. Corresponde 
esse tempo ao da construção do Sobrado e os maiores fregueses 
foram individuos livres e assalariados, empregados na edificação: olei- 
ros, pedreiros, carpinteiros, oficiais. Êsses homens bebiam no arma- 
zém da fazenda e bebiam na “venda” (12), que um déêles, o mestre 
Martinho, montara de parceria com Pinheiro Pinto. Enquanto 
durou a construção, durou a “venda”. E são dessa época as par- 
celas lançadas no “Livro de Razão”: “conta da venda ... 388207, 
“o q’ axei da venda 400”, “da venda ... 1$380”. 

De 1809 a 1811 vendeu-se a cachaça no Campo Sêco por duas 
patacas o “frasco”, correspondendo éste a dois litros da bebida. 
Meio frasco (ou um litro), por $320 ou uma pataca, e o quarto 
(ou um quarto de frasco, equivalente a meio litro), por meia 
pataca: 


“1 coarto de agoa arde. ..........ccsicsssoros 160” 
“meyo frasco de agoa arde. .......cicicicsictioo 320 
mais Mera ECO cusacsssuseredreenes as raro go 320 
THEO! ALASCO plo Main apar sperm re çs ne cre RU 
meyo frasco de agoa ...........ccicictscsctos 320” 
"P1 frasco Dé agoa arde: ono icessipsene nereti 640” 


Em 1810 houve um freguês, o Luciano, de Santa Bárbara, que 
de uma assentada levou “seis frascos de agoa ardente”. Do pessoal 
da fazenda, quem mais adquiriu a cachaça foi mestre Inácio, oleiro 
e pedreiro do Sobrado. Gostava de aguardente e também de fumo, 
sendo dos poucos adquirentes de tabaco. 

Em 1812 o preço do frasco baixou para apenas uma pataca. 
Excesso de produção, talvez. Em 1813, ainda uma pataca. Nesse 
ano, Joaquim Duarte, “morador no Gavião”, foi debitado em uma 
pataca por “Hum frasco de agoa arde.” e em mais três patacas, 
$960, por “hum ancarote”. O “ancorote”, ou “ancoreta”, ou “corote”, 
era pequeno barril, um barrilete, destinado ao acondicionamento 
de água, vinho e aguardente. Seria o “barrilinho” que Spix e 
Martius viram no sertão nordestino, em 1816, custando 3$500 a 
45000, quando cheio de aguardente. 


(12) Pequeno armazém situado à beira de uma estrada ou caminho, servindo 
de taberna para a gente do povo. Segundo o relato dos naturalistas e viajantes 
que visitaram o país em começos do século passado, eram inúmeras as vendas 
localizadas ao longo das estradas. Permitindo o estabelecimento de uma “venda” 
em seus domínios, Pinheiro Pinto afastou do armazém e da casa-grande os indiví- 
duos que, acostumados a bebericar diâàriamente, após o serviço, o fariam no armazém, 
caso não existisse a taberna. 
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De 1813 para a frente, só aparece um assentamento referente 
à bebida. É de 1821 e diz que um irmão de Pinheiro Pinto 
levou para o Salvador, para lá revender: 


VE eaga egasi sa ada areh ai 10$000” 


Como uma “carga” correspondia à quantidade ou pêso de 
mercadoria que um animal carregava, segue-se que o mano Silvério 


transportou uns 90 litros de aguardente, ao preço, mais ou menos, 
de $112 o litro. 


Para distribuição aos negros escravos e também para comércio 
na região, Inocêncio Pinheiro Canguçu continuou na fabricação 
de cachaça. Como êle, o filho Exupério. Êste, no ano financeiro 
de 1872 a 1873, pagou de impôsto provincial sôbre seu alambique, 
a quantia de 30$000. Já no ano fiscal seguinte, de 1873 a 1874, 
recolheu à Coletoria apenas 105000, conforme recibo conservado no 
arquivo do Sobrado: 

(Armas do Império) 
Receita Provincial 
n.º 86 
Anno Financeiro de 1873 a 1874 
Rs. 10$000 


A f. do Livro de Receita fica lançada em debito ao atual Coletor 
a quantia de des mil reis que pagou o Corel. Exuperio Pinheiro 
Canguçú proveniente de impo. sobre seu alambique. E de como 
recebeu e recolheu ao Cofre a referida quantia assignou O pre- 
sente conhecimento. Colletoria de Caitité, 3 de Outubro de 1873. 


O Colletor O Escrivão 
Cotrim (ilegivel) 


O “quantum” coletado parece que variaria de acôrdo com a 
quantidade de aguardente produzida, mutável, naturalmente, de 
ano para ano. 

Em 1862 Exupério adquiriu em Caetité, por $800, “50 rolhas 
de cortiça”, que serviram, por certo, para fechar as garrafas de 
aguardente. 

O alambique do Brejo deve ter destilado pinga até a data da 
libertação dos negros, quando a falta do braço trabalhador, escravo 
ou livre, determinou a extinção do canavial e apagou o fogo na 
antiga engenhoca. Fogo morto no bangüê do Brejo do Campo Sêco. 


0000000000 04 
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“de. Alexde. Sza. Porto 75 rapaduras q' ficão pagas 


— já — os conduzio Pg” 


“Ficão pagos Sincoenta rapaduras do sr. Anto. Gl'z 
de Sta. Rita eu obrigado a clles” 
Em 1821: 


venda ao mano Silvério, de viagem para a Bahia 
“1 da. [dita carga] de rapaduras ................ 5$000” 


Antônio Pinheiro Pinto faleceu em 1822 e a engenhoca pros- 
seguiu produzindo, sob o novo senhor. O filho Inocêncio lançou, 
então, no “Livro de Razão”: 


“Eu devo o dizimo ao Sr. Mel. Gomes Nogra. de 380 rapaduras 
q' fis antes de S. João 1823” 


É também da lavra de Inocêncio êste outro assentamento: 


“O sr. Anto. de Coram. de Js. [Antônio do Coração de Jesus) 
deve 500 rapaduras q' me comprou a 100 r. .......... pg 505000” 


Já subira o tijolo para 100 réis, em 1823-24. De então para 
a frente, não há mais dados sôbre a produção e comércio de rapa- 
dura. É certo, porém, que tanto Inocêncio como o filho Exupério 
continuaram a fabricar não só rapadura, como pequenas partidas 
de açúcar. Para o consumo da casa. 


No arquivo do Sobrado encontrou-se uma carta datada de 
1826 e endereçada de Caetité “Ao Illmo. Sr. Capam. Innocencio 
Pinhro. Pinto No seu Engo. do Brejo”. Essa denominação de 
“Engenho”, para a fazenda do Brejo, denotou desconhecimento, por 
parte do missivista, da situação e condições locais, porquanto as 
propriedades rurais do sertão, tôdas de cunho pastoril, não se desig- 
navam por “engenhos”, como sucedia no litoral, onde assumiam 
caráter essencialmente açucareiro. Chamavam-se “fazendas”, as 
propriedades do Nordeste pastoril. Nelas, a lavoura canavieira e 
indústria resultante eram de ordem subsidiária, apenas, não atingindo 
a importância econômica representada pela criação. 


A “aguardente” foi outro produto obtido da cana, pelos pro- 
prietários do Brejo do Campo Sêco. Fabricaram-na pelo processo 
extrativo direto, fazendo a garapa obtida na moenda fermentar 
ou azedar nos “cochos”, ou “tinas”, ou “dornas”, de madeira, de 
onde o “mel”, ou caldo fermentado, era levado para o “alam- 
bique” e aí fervido e destilado pela ação do fogo direto. O 
“suor” que subia para a cúpula de condensação do alambique e 
daí escorria para o exterior, era a aguardente. Compreende-se que 





ne mato teta 
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êsse era um processo anti-econômico, que acarretava grande desper- 
dício de matéria prima, no caso, o suco da cana. Nos tempos atuais, 
como se sabe, produz-se tanto o álcool como a aguardente. utili- 
zando-se os residuos da fabricação do açúcar, isto é, o mel rejeitado 
nas fases dessa mesma fabricação, o “mel de furo”, que escorreu das 
fôrmas. Assim, de produtos de fabricação direta, passaram o álcool 
e a aguardente a subprodutos da indústria açucareira. 

Não existe documento que prove que Miguel Lourenço se dedi- 
cara à produção da cachaça. Os seus sucessores, entretanto, de 
Pinheiro Pinto a Exupério Canguçu, destilaram a garapa e obtive- 
ram aguardente. Pinheiro foi, na Bahia, um dos poucos possuidores 
de alambique de cobre, pois que a maioria, pelo menos no sertão, 
utilizou alambique de barro. Não havia muitos produtores de 
cachaça. Preferia-se a obtenção do açúcar. Ainda em 1834, Miguel 
Calmon, marquês de Abrantes, escreveu que eram “raríssimos” os 
que possuíam “Alambiques nesta Província” da Bahia (11) 


O aparelho dê Pinheiro Pinto seria, por certo, de manufatura 
reinol e já se achava instalado na fazenda em 1802, ano em que o 
fazendeiro creditou ao mestre-ferreiro Inácio Ferreira, a quantia 
de duas patacas, por serviço néle executado: 


“De concerto do Lambique receby ........ 


Em 1820 Pinheiro Pinto vendeu ao genro um alambique pela 
quantia de 80$000, conforme registrou: 


“Vendy ao do. asima hum Alambique pr. .... 805000” 


A bebida que veio a tornar-se eminentemente nacional, de largo 
uso no país, era de consumo restrito em princípios do século XIX. 
Nessa época, bebiam-na quase que sómente os negros e mulatos, 
a gente do povo. Os burgueses, fazendeiros, senhores de engenho, 
serviam-se de vinho, segundo o tradicional costume português. 
Não se usava a aguardente, nesse tempo, nem para veículo das 
antigas fórmulas, beberagens e mezinhas caseiras. 

No “Livro de Razão”, de 1797 a 1809 existem apenas quatro 
registros de venda, dois em 1797 e 2 em 1798: 


“Deveme meo Compe. Severo rapaduras e agoa ardente pg 15280” 
“Deveme o do. [crioulo Antônio] de rapaduras e agoardente pg $320” 
“De. o Mestre José de TAVERA: iini ent etenisi e e 5480” 
“deve mais [José Teodoro] do resto da agoardente .... pg $480” 


Já então a bebida chamava-se, indiferentemente, “cachaça” ou 
“aguardente”. 

Nessa época, incidia sôbre a aguardente o impôsto denominado 
“subsidio literário”, cuja arrecadação se destinava ao sustento dos 
protessôres régios sediados no Brasil. Pinheiro Pinto, entretanto, 





(11) In Ensaio sóbre o fabrico do açúcar. 
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Em 1798: 
“De. o sr. Victorino de Sza. Rosa de rapaduras pg 2$560” 


“dey ao Lourenço huma carga de rapaduras pr. 
ordem do do. Sr. [dito senhor Manuel Ferraz 


Monção) em ......c.ccccccicesecereererereos 5$120” 
Em 1800: 

“P. 5 rapaduras [dívida do sobrinho Manuel Ma- 

tias) ..ccccee esperar E E EE $300” 
Em 1802: 


“De. meu Compe. Meira 
P. 25 rapaduras q' mandou pa. a va. [vila] 2$000 


P. 32 rapaduras ......c.ccecsessecssisereeos +. 25560 
P. 32 rapaduras ........ececescscrenisccssearo 25560 
P. 32 rapaduras ..........ccccecscesescccere 25560 
P. 82 rapaduras ........ccccececeserecsreraer 25560" 
“De. meo Compe. Caetano Je. Jardim de rapa- 
ADIA aim nuas ars a e edema mao o vs spas aa pg 8$000” 
“O Senho. Tomás da Sa. Ribro. De. o seg. 
P. 40 rapaduras ........ssssssesrrrrrrereres 35200 
P. 75 rapaduras sre.. ceccoeersitrseeereee. 65000” 
Em 1803: 

[O compadre e mano José Pinheiro Pinto deve] 

“P. 16 rapaduras .........sssrrenrrsseerereeres 15280 
P. 32 rapaduras ........cccesecrcrecrserseeo 15920” 


e, por sua vez, o fazendeiro comprou do mesmo irmão, nesse 
mesmo ano: 
“Devo ao Compe. José Pinhro. o Seg. 
P. 200 rapaduras ............cccrerereseereros 12$000 
P. 20 rapaduras ...........e ce stssesererres 1$800” 


e parece que essas mesmas foram negociadas algures: 


“Leva o Gil pa. vender 242 
rapaduras alias 235 
rapaduras 


entregou ao mano Joaquim 129 rapaduras e troxe 
9 alqrs. e mo. [meio] de mo. [milho] e 2080 en 
dro. vendidas a seis vintes [vinténs) faltão 38 
rapaduras” 


Em 1804: 
“P. 4 rapaduras ........cc.cso lts c sic ceeseeo $320” 


De 1804 a 1808 foi minimo o comércio do produto. Terrível 
sêca assolou o sertão do Campo Sêco em 1806-08, acarretando 
prejuizos sérios à lavoura e também à criação. Muita miséria, muita 
escassez de produtos e de dinheiro, gêneros mais caros e menor 


rica, 
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volume de negócios. Em 1808, ano de pouca produção no bangiiê, 
a rapadura chegou a alcançar o dôbro do preço comum. Nesse 
ano, entraram a figurar como fregueses de Pinheiro Pinto os 
empregados que êle próprio contratara para a construção do So- 
brado do Brejo. 


Algumas anotações de 1808: 


PRE E TADAA css prt ni Ga seque Maga S640 
LT Ppad Da a agir sait a VD Pao Sana $160” 
“T earga dE TApAÁTAS eristas so ea etini naE 6$000” 
“50 rapaduras [vendidas ao fazendeiro Antônio 
Forera LEIEN essre Taraa RA aan S 6$000” 
PROL TAPADA an u oan a fea ARS 28400" 
Tarne e rapadura: scans maine res era rahes 8260” 
RAPINA cuia ge EMT DE Rian LEO Dacia Das co nA $100” 
ER a O EREA EA E ET A $320 
“Dinheiro q” gasto em mantimentos este ano de 
1808 pa. o de 1809 he o Sege. de rapaduras ..... 48000" 
Em 1809: 
PAPERA a raa SI Ly es camas se cicero dada SE $080” 
E rap GUTI Ea aaa i iiaa a a $400" 
Em 1810: 
PEE PARADAS e saia are a a S E pada $240” 
SE ATA 4 o cure sis parada rias sie sediado $120" 
"EG rapadaras ..e ces sem ron acusar ama since $480” 
RA FAE E A r Ima a a ER RES CA 2$560” 
E aN T PET IE EE VD PN 4000” 
Em 1811: 
“1 requeijão e 1 tapadúra cinici isrener tetas $360” 
E L i al PER LETI EELEE E TEA $960” 
Em 1812: 
“mais 40 sapadutas: .scges ess csspedaos eeens ik 3$200” 
“mais 12 tapaduras capas sisasitesrata geito $960” 
Em 1814: 
E TAAUA aoan Dae Ed OA E AD $080” 
Em 1815: 


[O afilhado José Lourenço deve] 
“mais hum costal de rapaduras digo 12 rapaduras 18440” 


Em 1818: 


“Ficão em meu puder já pagos Sento e oitenta e 
Seis rapaduras de José Roiz Corista pa. as entre- 
gar ao sr. Clemente fo. [filho] do Senro. Viricimo 
[Verissimo] Brejo 30 de Abril de 1818 
recebeo o do. Sr. José Rois Corista Sincoenta e seis 
rapaduras resto eu só Sento e trinta rapaduras 
30 de Abril de 1818 
Pinheiro” 


0C0000000000000009009000000000000000004 
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Em 1808: “mais duzentas rapaduras pg” 

Em 1809: “rapaduras 600 pg” 

Em 1811: dízimo pago 

Em 1812: “rapaduras mil” 

Em1813-14: dizimo pago 

Em 1815: o dízimo consistiu em 50 rapaduras 

Em 1816: “rapaduras 200” 

Em 1817: “rapaduras 500” 

Em 1818: o dízimo consistiu em 20 rapaduras 

Em 1819: dízimo pago 

Em 1820: “rapaduras tenho feito 200 este ano de 1820" 

Em 1821: “rapaduras q” tenho feito este ano de 18921 são 
as Sgtes. 3007 


Verifica-se da relação, que a produção variou muito de ano 
para ano, indo de 120 a 4.000 tijolos. Atribuindo-se a uma “car- 
ga o equivalente a 6 arrôbas, como acontecia para o algodão no 
Campo Sêco e em tôda a região em derredor, avaliandose em 
duas libras o pêso de um tijolo de rapadura — cálculo baseado 
no cotejo entre preços dêsse produto e do açúcar, pois que nos 
estudos até agora publicados sôbre o assunto, e nos papéis do 
arquivo do Brejo, não são encontrados dados concretos (9) — e ainda, 
sabendo-se que o dizimo importava em 10%, da fabricação total (10), 


tem-se que a produção declarada por Pinheiro Pinto, em arrôbas, 
foi a seguinte: 


De 1794 a 1797 — 120 arrôbas 
De 1797 a 1800 — 72 arrôbas 


1801 — 24 arrôbas 
1802 — 180 arrôbas 
1803 — 250 arrôbas 
1806 — 24 arrôbas 


1807 — ? 
1808 — 12 arrôbas e meia 
1809 — 37 arrôbas e meia 
1811 — °? 
1812 — 62 arrôbas e meia 
1813-14 — ? 
1815 — 31 arrôbas e 1/4 de arrôba 
1816 — 12 arrôbas e meia 
1817 — 31 arrôbas e 1'4 de arrôba 
1818 — 12 arrôbas e meia 
1819 — > 
1820 — 12 arrôbas e meia 


1821 — 18 arròbas e 3'4 de arròba 





(9) Fabricam-se atualmente, no Nordeste. tijolos grandes de 

pesam de 800 a 900 grs.. quase duas libras. portanto. 1 
e St PEIS e epi rage pelo Brasil, 311, 312) informaram que era de 
Saldo o co rado sobre o açúcar. sendo que para o mascavo, mais barato. 
EAD Ns a as S400 a 3600 por arrôba. A rapadura. açúcar inferior, 
E Rad E rs e venda. teria sido coletada em pouco mais de 10% no Campo 
o Piero Pior sempre majoravam as taxas, por se tratar de “sertão”, 
RISE do E into uns 3150 a $130 por arrôba, de tributo. Uma libra de 
a engenhoca da fazenda era negociada a 80 réis. mesmo preço médio de 


um tijolo de rapadura Es : 5 o 
a Apa a pesando 2 libras. Valor médi i api a: 
40 réis (ou 13280 Triba). o de 1 libra de rapadura: 


rapadura. que 
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A produção total de rapadura, entre 1794 e 1821, deve ser 
calculada em umas 1100 a 1200 arrôbas, o que daria fabricação 
anual média oscilando entre 40 a 50 arrôbas. Muito pequena, 
pois. Tanto que para negociar o produto, mercador que era, o 
fazendeiro necessitou adquiri-lo dos fabricantes vizinhos. 

A partir de 1794, Pinheiro Pinto escriturou no “Livro de Razão” 
as vendas e compras de rapadura, com o preço de tijolo mantido 
em 80 réis, verificando-se, porém, algumas oscilações, para mais 
e para menos. A maioria dos registros refere-se à venda a retalho, 
em pequenas quantidades, até mesmo de um tijolo. Mas houve, 
ao contrário, vendas e também aquisições de grandes partidas. Fo- 
ram fregueses habituais os parentes, que eram fazendeiros nas cer- 
canias, criadores vizinhos, vaqueiros, agregados, viajantes de todos 
os tipos, cabras, negros escravos e libertos e, finalmente, os empre- 
gados assalariados que construíram o Sobrado do Brejo. 

A rapadura foi gênero de boa vendagem no armazém do Campo 
Sêco, perdendo em quantidade apenas para a farinha de man- 
dioca e para a carne de vaca. Ocupou ela posição importante 
no cardápio colonial, colocando-se em terceiro lugar, logo após a 
farinha de mandioca e a carne-sêca. 

A seguir, alguns dos numerosos assentamentos de Pinheiro Pinto 
sôbre o açúcar negro: 


Em 1794: 
“Rapadura q’ vay tomando o sr. Bernardo José 
são as segtes. [45 traços sôbre uma linha verti- 
cal, correspondendo, cada traço, a 1 tijolo de 
rapadura)” 
“Dey ao Sr. José dos Santos Por ordem de meu 
tio o sr. Pe. [padre] José Air 
P. meya coarta de farinha e huma rapadura 5240 
Em 179: 
“Deve o sr. Alfes. Anto. Placido 
P. 6 rapaduras e oito Libras de carne ........ s880” 
“Deveme Sr. João Pinhro. de rapaduras 50 .. pg 45000" 
“Deveme meo Irmão Franco. de rapaduras pg 35520" 
Em 1796: 
“P. rapaduras e inprestimo .........---- pg 5760" 
Em 1797: 
“duas rapaduras [adquiridas por José Pacheco 
Silveira] à ccsesestesa mer nosnato se pssrepe possas $160" 
“Deveme meo tio o sr. Pe. José de mais seis 
rapaduras ........cecccesesceecererecrecerare $480 
P. 1 rapadura ......s--sssesesrererrrrrttete $080” 


“Deveme meu Compe. o sr. Joaquim Gbrl. da 
Roxa de duzentas e quatorze rapaduras que me 
comprou em 13 de Março de 1797 ........ g 173120" 


“Dev. o sr. Mauricio Gomes Lago de seis rapa- 
duras ..cesecsrrresa ct seepre nes veses veria g $830 
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ji às da Silva, por 
Em 1800 houve venda de um outro, a “Tomás 

65500. E em 1807 alguns foram negociados pelo preço de 1$000 
a libra de pêso: 


“De. o mano Joagm. Pinhro. por 1 taxo de 24 


Da sra cisto a e) SA RE RV Sra PS É ue SAO Pg- 245000 
P. outro do. [dito] de 8 Las. ................ 85000 
z o Santos P. 1 taxo de 24 
Aa e ea A 24000 
receby en hum cavo. [cavalo] ......... cc... 16000 


resta pg. 8000” 


“De. o compe. Anto. Matias por volta do taxo y 
q' ten 78 Las. o Sege. ....-.-.-.ssrrrrtt 100000 


Pinheiro Pinto grafou o utensilio na forma masculina, enquanto 
que cronistas da época adotaram a forma feminina: tacha ; 

Como se sabe, eram geralmente as negras as incumbidas dos 
tachos, nos trabalhos de preparação do açúcar ou da rapadura. 
Daí a seguinte anotação, de 1800: “de. Anna crioula dos taxos ... 
pg $640”, significando que a crioula Ana, que cuidava dos tachos, 
devia, e pagara, duas patacas. Pois essa mesma negra, 18 anos 
mais tarde, adquiriu um dêles que ainda se vendia a 1$000 a libra. 


“De. Anna creoula 


PaA Taso O DS I aeaiiai ihat pesei 
receby pr. mão de meo afilhado ............ 2 
AS resta 119080 


receby en dro. 6$400 


resta pg. 45680" 





Passara, assim, Ana, a dona de tacho, a produtora de rapa- 
dura, sob a proteção e com o auxilio do afilhado do fazendeiro, 
de nome José Lourenço de Almeida, que também adquiriu para 
si, na mesma ocasião, um tacho de 20 libras pela quantia de 
208000. 

Encontra-se no “Livro de Razão” o registro seguinte, Catado 
de 1811: 

“feitio dos pãos ......cccscssesssccrerero pg 1280" 


Teriam êsses “pãos” o significado de “fôrmas”? Segundo o voca- 
bulário açucareiro antigo, “o conteúdo da fôrma, depois de pur- 
gado e solidificado”, é que constituia o “pão de açúcar” (7) . ed 
significariam então êsses “pãos” de ferro, cujo pagamento do “fei- 
tio” se efetuou a um mestre-ferreiro, o qual também recebeu, na 
mesma ocasião, a paga pelo “feitio” de umas “caçambas” de ferro? 


(7) RoBERTO SIMONSEN, op. cit., 1.º, 185. 
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Fabricação de rapadura na engenhoca do Brejo do Campo Séco. 
— Carregadas em feixes sôbre lombo de burro, ou então nos car- 
ros de bois, era a cana transportada do canavial para o “picadeiro”, 
no copiar da casa de engenho, de onde os negros a levavam para 
a moenda, situada dentro do edifício. Constava a moenda de três 
cilindros de madeira (jacarandá) chapeados por lâminas ou aros, 
ou argolas de ferro, e movimentados por uma grande roda tracio- 
nada por bois. Por esmagamento extraía a moenda uns 50 a 
60% de suco da cana (ou “garapa”), perdendo-se o restante no 
bagaço, que naquela época era lançado fora, apodrecendo ao tempo, 
na “bagaceira”, ao lado da casa de engenho. A garapa era levada 
aos tachos, onde sofria a ação do fogo direto (obtido pela queima 
de lenha), fervendo e engrossando pela evaporação da água, pas- 
sando, então, a “melado”. Negras empunhando longas pás de ma- 
deira, revolviam constantemente o caldo em ebulição, e com escuma- 
deiras (colheres de madeira, cheias de orifícios), retiravam as 
impurezas que subiam à superficie. O ponto do melado era dado 
pelas negras e, quando atingido, iniciava-se a batedura. Batia-se 
o melado com “passadeira” de madeira, para açucará-lo. E quanto 
mais batido, mais claro saía o produto. Quente e batido, era o 
melado despejado dos tachos em compridas bancas de madeira, 
divididas em quadradinhos, onde solidificava, pelo resfriamento, em 
tijolos, cujo tamanho e pêso variavam de acôrdo com o tamanho 
dos quadrados das bancas. Êsses tijolos eram a rapadura (8). 
Caso se coasse a garapa, ou se fôsse ela decantada no parol, mais 
fino seria o tipo do produto. 

Cada tijolo de rapadura do Campo Sêco pesaria, mais ou 
menos, duas libras. O rendimento obtido naqueles tempos, segundo 
avaliação apurada também para o açúcar, não seria superior a uns 
5 ou 6% do pêso original da cana! 

De acôrdo com os assentamentos no “Livro de Razão”, cal- 
cula-se que, sob Pinheiro Pinto, a produção da engenhoca seria 
de uns 97 a 98% de rapadura, contra 2 a 3%, de açúcar. 

Pinheiro fabricou rapadura para as necessidades da fazenda 
e para negociá-la na vizinhança. No seu “Livro”, êle registrou 
anualmente a produção, o ano fiscal começando em Junho ou 


em Julho, para efeito de pagamento do dízimo de “miunças” 
incidente: 


De 1794 a 1797: “Cargas de rapaduras 20 pg paguey o dizimeiro” 
De 1797 a 1800: “rapaduras 12 pg” 


Em 1801: “rapaduras cargas 4” 

Em 1802: “cargas de rapaduras 30” 
Em 1803: “rapaduras 4000 rapaduras” 
Em 1806: “rapaduras cargas 4” 

Em 1807: “está pago” o dízimo 


(8) Consigne-se que houve um cronista, por várias vêzes citado neste ensaio. 
que ao invés de “rapadura”, escreveu “raspadura” tôda a vêz que se referiu no 
produto. (Durval Vicma DE AGriar, Descrições práticas da província da Bahia). 


1000000000000000000000000000000000% 








2000000000000000000000000000000000( 








294 UMA COMUNIDADE RURAL DO BRASIL ANTIGO 


A cana plantada (“Saccharum officinarum”, Lineu) seria das. 
variedades “crioula” (ou “merim”) e “sarangó” (corruptela de 
“salangor”), intensamente cultivadas naqueles tempos e só em parte 
substituídas, em princípios do século XIX, pela denominada “caie- 
na” (“caiana”), oriunda da ilha de Taiti e introduzida no Brasil 
através da Guiana Francesa. 

No seu “Livro de Razão”, Pinheiro Pinto anotou os gastos 
que tivera com o engenho em 1802-03, ocasião em que o reno- 
vara, abandonando as velhas instalações e pagando a soma de 
565000, pelas novas, ao mestre Tomás da Silva Ribeiro: 


“Obras q” tenho justo com o sr. Tomas da ... [ilegível] 
he o Sege. [seguinte] huma roda dagoa de escaroçar ... 
[ilegível] mandioca e pisar mo. [milho] .............. pg 395000 
Huma casa de Engo. com huma meya agoa e hum copiar 
com 6 portas e tres janellas e huma cançela por .... pg 565000" 


Lese que o mestre Tomás construiu por 395000 “uma roda 
dagoa” destinada a acionar eixo, mó e pilão, para o fim de desca- 
roçar algodão, ralar mandioca e pisar milho. A roda de água não 
se destinava, portanto, a pôr a girar a moenda da engenhoca. 
Isto porque, naquela época e naquela região, eram mais comuns 
os engenhos movidos por propulsão animal e Pinheiro não escapou 
à regra geral. Tanto em seu tempo, como antes e depois, a 
almanjarra toi tracionada por bois. 

O novo engenho construído em 1802-03, constava de casa num 
só lanço, de madeira em todo o conjunto, inclusive pilares e pare- 
des (que noutros engenhos eram de adôbe e em certos lados alcan- 
çavam apenas a metade da extensão, ficando aberta a porção supe- 
rior). O telhado de meia-água, de uma só inclinação, assentava-se 
sôbre os pilares de madeira. Havia um copiar ou alpendre (que nos 
grandes engenhos seriam em número de dois, segundo Antonil), seis 
portas, três janelas e uma cancela. Um engenho de rapadura cabia 
todo numa só casa, enquanto que os de açúcar ocupavam, com 
suas dependências, de dois a quatro edifícios. 

Dentro dessa nova instalação colocou-se a velha engenhoca. 
Anos depois, em 1810, houve necessidade de substituição da “roda da 
moenda”, importando a nova em 75040, executada que foi por 
um outro mestre carpinteiro — então estabelecido na fazenda, onde 
trabalhou na construção do Sobrado — e que fabricou a roda 
dando-a como pagamento de parte da divida contraída no armazém 
de Pinheiro. Escreveu o fazendeiro: 


“receby na roda de moenda 


- Quando o Sobrado estava na fase de acabamento, Pinheiro 
Pinto contratou com o citado carpinteiro e ainda com um outro, 
a transferência do engenho para local próximo da nova casa-grande. 
Isto deu-se em 1811 e a mudança do conjunto, “engenho e casa”, 
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emprêsa de fácil execução, pois que o material era todo de madeira, 
importou em 8$000: 


“Obras de inpleitada q' ajusto com meu compe. 

= José Anto. e Anto. de Souza 
P. 1 moenda pequena ............scsscrseee 5000 
de mudar o Engo. e Casa ...........ssrrrrres 8000” 


A “moenda pequena” foi fabricada por Antônio de Sousa e 
ficou, não por 5$000, mas por 4$000, conforme novo assentamento: 
“l moenda pequena para o engo. ... 4000”. Mestre José Antônio 
recebeu a quantia de $480, à parte, para assentar a “Roda”, des- 
contando-se o importe do que devia êle ao fazendeiro: “receby 
no acentar da Roda... 480”. 

Ainda no ano de 1811 houve a encomenda de um novo carro 
de bois, destinado às diversas atividades agricolas e inclusive para 
ser empregado no transporte de cana, do canavial para o “picadeiro”, 
sob o copiar, onde era descarregada. Custou o carro 125000 e 
era forrado de esteiras, com seis palmos de altura: 


“obras de inpleitada que ajusto com o Roxa he o sege. 
P. 1 carro de 6 palmos de alto forrado .............. pg. 1250007 


Segundo Wanderley Pinho (6), nesse mesmo ano de 1811 três 
carros de bois do Engenho Freguesia, situado no Recôncavo, já 
usados, foram avaliados em 203000, no total. Não se pode estabe- 
lecer confronto de preços, por desconhecer-se o estado de conser- 
vação dêsses carros. Ainda sôbre tal tipo de condução, há no 
“Livro” notícia de que Pinheiro Pinto vendeu em 1796 um carro, 
restando por receber a quantia de 3$000. Não consta, entretanto, 
o preço total. No ano de 1803, Pinheiro Pinto reformou alguns 
carros, pagando 125000 por “mais 6 rodas”, 1$280 por “dois eixos 
de carro” e 3$000 por “huma roda de tras pa. a Ba.”, roda pos- 
terior levada para o Salvador. Foi outro carpinteiro, mestre Ma- 
nuel Matias, por sinal que sobrinho do fazendeiro, o executor des- 


sas encomendas. Sôbre o assunto, anotações outras existem no 
“Livro”, como as seguintes: 


“Hum veyo de roda concertado ........s.cesseese. 320” 
concerto “da mola nal s,sssssucesasessarscrise 640” 


Tachos ou tachas de cozinhamento, de cobre e manufaturados 
na Metrópole, além de existirem na engenhoca do Campo Sêco, 


foram importados e negociados pelo fazendeiro, segundo êste regis- 
tro de 1796: 


“De. o compe. José Pinheiro do taxo ........ 75820 


(6) In História de um Engenho do Recôncavo, 136. 
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“extração” (obtenção do suco, ou garapa, pela ação espremedora 
da moenda sôbre a cana); 2) “purificação” (deposição da garapa 
no parol, onde decanta); 3) “evaporação” (ferve a garapa contida 
nos tachos, pela ação do aquecimento direto; evapora-se a água 
e resta o açúcar); 4) “separação” ou “purgação” (obtida nas fôrmas. 
de barro ou de madeira). 

Na fazenda do Campo Séco também existiu um engenho. Não 
um dos do tipo descrito por Wanderley Pinho. Apenas um humilde 
bangiê, uma engenhoca de rapadura. Situava-se a fazenda na 
zona sertaneja, interiorana, zona de terra arenosa e sêca, pouco 
própria para a lavoura de cana, cujo melhor rendimento se obti- 
nha nas terras fófas de massapê, do litoral. Incapazes de obter 
bom produto, os fazendeiros do Nordeste pastoril cultivaram a 
cana principalmente para a fabricação de rapadura. Quando esti- 
veram em Caetité, os naturalistas Spix e Martius notaram que os. 
engenhos da região quase não produziam açúcar branco. Apenas. 
rapadura. 

Lavoura subsidiária na região, cultivada não para fins de expor- 
tação, mas para as necessidades locais, a cana assim mesmo ocupou 
lugar destacado na economia sertaneja, situando-se em importância, 
quanto aos seus produtos, logo depois das indústrias pastoril e 
algodoeira. 

Em século e meio, os quatro senhores do Brejo do Campo Sêco: 
mantiveram engenhoca para fabricação do artigo negro e barato 
que adoçou o sertão do Rio de Contas. Obtiveram também um 
subproduto, a cachaça ou aguardente. Quanto ao açúcar, que seria 
do tipo bruto, mascavado, também houve produção, se bem que 
esporádica e em pequena quantidade. No seu “Livro de Razão”, 
o genro do Familiar do Santo Ofício registrou a viagem que 
empreendera em 1809 ao Salvador, conduzindo grande partida de 
algodão e 1 carga de “caixas” de açúcar do seu bangiiê. Como se 
sabe, o açúcar era acondicionado “em fortes caixas de madeira, 
calafetadas com barro e forradas com fôlhas sêcas de bananeira” (3), 
caixas que variavam de tamanho, podendo conter de 20 a 75 arrô- 
bas. Era assim acondicionado que o produto seguia para Lisboa e 
dai para os mercados europeus. 

No citado “Livro de Razão”, são bem poucas as referências ao 
comércio do açúcar. Não alcançou éle o total de 200 arrôbas, 
para um espaço de tempo compreendido entre os anos de 1803 
e 1811, único periodo em que houve registro de vendas dessa mer- 
cadoria. É que o sertanejo não se servia mesmo do açúcar, para 
êle raro e caro. Consumia a rapadura, por sinal que mais rica 
em valor nutritivo do que o produto refinado, segundo a opinião: 
de modernos nutrólogos. 

Foi tão pequena a produção no Campo Sêco, que nem houve 
assentamento no “Livro” para efeito de pagamento do dízimo ou 
impósto. 


(3) Roserto Simonsen, História Econômica do Brasil, 1.º, 166. 
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preço de venda, vigorante de 1803 a 1810, foi de 80 réis 
a libra(4) e de 2$560 a arrôba, subindo em 1811 para $100 e 
38200, respectivamente. Devido à escassez, cotava-se alto o pro- 
duto, no sertão do Campo Sêco. Spix e Martius encontraram a 
arrôba a 45000 no sertão nordestino, em 1816, enquanto que na 
praça do Salvador o preço corrente era de 2$000 em 1818. Mesmo 
em São Paulo, numa zona não açucareira, vendia-se a arrôba a 
1$600, em 1814. 

Grafando “açúcar” com “ç”, tal como atualmente, Pinheiro 
Pinto registrou no “Livro de Razão”, em 1802, a primeira venda 
que efetuou do produto: meia arrôba por 1$280, para o com- 
padre Meira. Em 1803 cedeu 25 arrôbas ao mano José Pinheiro 
e vendeu 8 libras por $640 a “Franco. Lopes morador no Gavião”. 
Em 1807, outras 8 libras, pelo mesmo preço, para Francisco de 
Sousa Pórto. Em 1809, como se viu, o fazendeiro levou para nego- 
ciar no Salvador uma carga do gênero, umas 100 arrôbas, mais 
ou menos. Em 1810 vendeu uma libra para um “cabra” do Capi- 
tão Domingos Ferraz Salgado que, de passagem pelo Campo Sêco, 
aí adoeceu e aí ficou em tratamento, tomando caido de galinha 
e mezinhas adoçadas com açúcar branco. Finalmente, quatro libras 
em 1811, a $100 a libra. 

Pinheiro Pinto utilizou parte do pouco que produziu, na con- 
fecção de doces. As escravas-doceiras preparavam aquéles sabo- 
rosos doces nordestinos e os acondicionavam em pequenas caixas 
de madeira — as “caixetas de doces” — que eram negociadas a 
tostão cada uma. Em 1810, o compadre Venceslau, proprietário 
da fazenda Sapé, adquiriu onze delas: 


“8 caretas dede sspsscrs sasees pucdae qu do do dad 800 
3. Caxetas Máis cc czezzisicastnuitidiss sereias 300" 


Não há notícia de plantio ou colheita de cana, nos livros 
manuscritos do Campo Sêco. Sabe-se porquê. Pinheiro lançou 
anotações sôbre a lavoura exclusivamente para efeito fiscal, isto 

para contrôle de produção e pagamento do dízimo. Ora, a 
cana estava isenta de impósto, que incidia apenas sôbre os seus 
derivados, sôbre o açúcar, a rapadura, a aguardente (5). Daí a 
razão de não se encontrar referência alguma nos livros da fazenda. 
Mas que houve lavoura, houve. E a melhor prova reside na presença 
da engenhoca de rapadura, na fazenda. 


(4) Antiga medida de pêso, a libra ou arrátel equivale a quase meio quilo: 
a 429 grs. ou 16 onças. a 453 grs., e ainda a 460 grs., segundo diversos autores. 

(5) O govêrno da Metrópole sempre dispensou certo protecionismo à indústria 
açucareira. Segundo um alvará real de 1681, renovado em 13/5/1802, a instalação 
de engenhos só se faria mediante autorização do capitão-general da capitania. obede- 
cidas certas condições, como a proibição de criação dos mesmos em “terras de 
pouca consideração” (pequeras propriedades), e na vizinhança muito próxima 
de outros preexistentes, pois do contrário haveria “danos e prejuízos” para todos. 
Em meados do século XVIII, o govêrno português renovou, para os engenhos e 
fazendas de cana, o antigo privilégio seiscentista de não poderem sofrer penhora 
ou execução por dívidas. Apenas os bens móveis do fazendeiro e o rendimento da 
propriedade ficavam passíveis de execução pelos credores. 
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CAPÍTULO XVII 


A CANA-DE-AÇÚCAR E A 
FABRICAÇÃO DE RAPADURA 


No bangiiê do Brejo do Campo Sêco produziu-se rapa- 
dura, cachaça e, esporadicamente, açrcar de tipo inferior. 
Cana-de-açúcar. Descrição da engenhoca e da técnica de 
fabricação. Utensílios. Carros de boi. As caixetas de doce. 
Os tijolos de rapadura. A rapadura foi o açúcar do ser- 
tão. O dizimo de “miunças”, que incidiu sóbre a produção. 
Quantidade fabricada por Pinheiro Pinto. Alambique e 
“frascos” de aguardente. Fabricação da cachaça. O redu- 
zido consumo, na época. Uma “venda” na fazenda. Preços 
correntes no Campo Séco. 


Nr História de um engenho do Recôncavo, o escritor Wan- 
derley Pinho traçou a gênese e o desenvolvimento de um 
grande engenho baiano, de um daqueles engenhos produtores de 
milhares de caixas de açúcar, responsável, juntamente com muitos 
outros semelhantes ou de menor porte, pela posição de destaque 
ocupada pela Colônia no comércio do produto. Engenhos do 
tipo descrito por Wanderley Pinho tornaram famosas as capitanias 
de Pernambuco e Bahia como grandes produtoras de açúcar, cuja 
exportação permitiu a Portugal assumir a liderança no comércio do 
género dentro do tráfico mundial. Graças ao açúcar brasileiro 
Portugal tornou-se, na segunda metade do século XVI e por todo 
o século XVII, o fornecedor da maior parte do produto consu- 
mido pela Europa. 

Portuguêses e espanhóis levaram mudas de cana e métodos de 
fabricação do açúcar, das Índias Orientais para as Ilhas da Ma- 
deira e Canárias, onde estabeleceram cultivo e produção. Depois 
da descoberta do Brasil, os colonos lusos introduziram o plantio 
da cana e fundaram engenhos em pontos do litoral brasileiro, ini- 
ciando-se a fabricação do açúcar em Pernambuco, S. Vicente, Bahia 
e Espirito Santo, com extensão a outras capitanias. Pernambuco e 
Bahia, no entanto, foram os maiores centros do primeiro gênero 
produzido no Brasil para a exportação em larga escala. Conservou 
o país a posição de maior fornecedor da Europa nos séculos XVI 
e XVII, perdendo-a no século XVIII, quando passou a sofrer a 
concorrência das Antilhas e quando diminuiu sensivelmente a pro- 
dução na própria Colônia, em virtude da descoberta das minas, 
cuja exploração, imediata, mais rendosa, acarretou o desvio do 
braço escravo, dos canaviais e engenhos, para os trabalhos de mine- 


mca o som eee a 
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ração. Desde então, a produção no país destinou-se principalmente 
“ao mercado interno. 

Estudos históricos, econômicos e sociais, vêm apontando, últi- 
mamente, a função desempenhada pelos engenhos de açúcar na 
formação do Brasil, atribuindo-lhes papel de agentes colonizadores 
do litoral, do mesmo modo que apontam as fazendas de criação 
como desbravadoras do interior, colonizadoras do sertão. Tais 
ensaios com razão descrevem engenhos e fazendas como verdadeiros 
centros econômicos, sociais e mesmo políticos do país, posição que 
conservaram até meados do século XIX, quando conjunturas de 
matureza econômica e social, transferiram para os núcleos citadinos, 
para as mãos dos bacharéis e homens de negócio das cidades, o 
poderio econômico e político anteriormente exercido pelos fazen- 


-deiros e senhores de engenho. 


Cronistas dos séculos passados realçaram a importância da indús- 
tria açucareira no Brasil, cada um dêles descrevendo, a seu modo, 
o engenho e a fabricação do produto. Uns mais sucintos, outros 
mais prolixos. No fundo, o mesmo tema: 


Escreveu Rocha Pita (1): as canas “quando estão sazonadas, e pelo 
conhecimento dos Lavradores perfeitas, de dezoito mezes nos continentes, 
e de um anno na Ilhas, se cortão, e levão para os Engenhos, onde espri- 
midas em instrumentos, que chamão Moendas, humas, que movem cor- 
rentes de aguas, outras gyros de cavallos, se derretem em docissimo succo, 
que cahindo liquido, vay correndo por aqueductos de pao a huma grande 
taxa, chamada Parol, e metida na terra, de onde em taças pequenas de 
cobre, prezas por cadeas de ferro, o sobem para o botar nas caldeiras, 
em que se coze; em fervendo, lhe lanção huma agua de certa quanti- 
dade de cinza, que nomeão decoada, e posto no ponto necessario, o 
passão a vasilhas de barro pyramidais, que chamão Formas, e cubertas de 
barro as suas circulares bocas, depois de quarenta dias, que nellas se 
está purificando o assucar, se poem hum dia ao Sol, e se mete nas caixas” 

E escreveu Maximiliano de Wied-Newied (2): “a cana é colocada 
entre três cilindros verticais que se engrenam uns nos outros por meio 
de dentes de madeira dura, que assim a esmagam. A cana sai do 
outro lado como palha comprimida e inteiramente lisa; e o caldo 
é recebido numa tina de madeira, colocada em baixo. 

Os cilindros são movidos a bois, burros ou cavalos por meio de um 
comprido varal. O caldo, depois de cristalizar em vasilhas, é fervido. 
em tachos e posto em grandes potes afunilados com um orifício no 
fundo, por onde se escôa o líquido em excesso: a superfície do açúcar 
que enche o pote é depois coberta com barro que se diz servir para 
clareá-lo”. 


A fabricação do açúcar obedeceu sempre a normas técnicas inva- 
riáveis, constantes, num rápido resumo, de quatro operações: 1) 





(i) História da América Portuguêsa, 31. 
(2) Viagem ao Brasil, 54. 
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PREÇO DE 1 ARRÓBA DE ALGODÃO 





























BREJO DO CAMPO SÊCO SIMONSEN |SPIX E MARTIUS 
axo |— | (nos Portos) (Caetité) 
Em caroço | Em rama Em rama Em rama 
1788 7$200 
1798 
a 3$000 
1801 
1802 3$333 
1809 2$258 3$400 
1810 $640 
1812 2$000 
1813 4$000 
2$666 
1814 2$500 5$500 
2$333 
1815 2$000 6$000 
2$000 8$000 
1816 1$666 
3$333 
4$000 
1817 25660 48166 8$000 
48333 
48666 
58000 
38666 
1818 4$166 8$000 a 
4$166 
1819 6$500 
4$166 
1820 3$750 6$000 
48166 é 
1821 38750 4$500 
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Inocêncio Canguçu, filho de Pinheiro Pinto, não seguiu as 
pegadas do pai no caminho dos negócios algodoeiros. Foi apenas 
plantador. De sua lavra existe no “Livro de Razão” um único 
assentamento sôbre a fibra, datado de 1824. Refere-se ao empréstimo 
de três cargas a fazendeiros da vizinhança: 


“Mel. de Sa. Pera. de. huma Carga de Algm. Frco. Roiz De. huma 
dita toudas duas d' imprestimo Jeronimo Ferra. 1 Carga 
de Algam.” 


Exupério, filho de Inocêncio, cultivou a malvácea no Brejo 
em regular proporção, vendendo-a, já beneficiada, aos corretores de 
Caetité e de São Félix. Em 1862, por exemplo, entregou a uma 
firma atacadista desta última cidade, oito cargas do produto em 
pluma, ao preço de 19$000 por arrôba. O transporte, ainda e 
sempre em lombo de burro, do Brejo a S. Félix, correu por conta 
do fazendeiro. Num extrato de conta, a firma atacadista de S. 
Félix, Zeferino & Filho, creditou a Exupério: 


“8 Cargas de algo. 114$ .................... 9128000” 


Nessa época, segunda metade do século XIX, cada carga 
compunha-se ainda de 6 arrôbas, mesma quantidade transportada 
por um animal em princípios do século. 


Ao tempo do último senhor do Brejo, teares domésticos ali 
fabricavam pano de algodão para peças de vestuário, cobertas, rêdes, 
toalhas... 

Exupério cultivou o “ouro branco” até 1888, data da abolição 
da escravatura. Daí por diante, carente de mão de obra, baldo de 
recursos financeiros, o velho ruricola foi a pouco e pouco reduzindo 
o cultivo, até que ao falecer, em 1900, já não se cuidava mais de 
algodão no mesmo local onde outrora Antônio Pinheiro Pinto 
financiava o plantio e ditava o preço. 


Cultivadas por outros cotonicultores sertanejos, as terras de 
Bom Jesus e de Caetité continuaram por algum tempo a produzir 
a fibra. Centro de produção de certa importância, ainda na 
República, foi dessa região que desceram para o Salvador, nas 
três primeiras décadas do atual século, cargas e cargas de algodão, 
não mais de 6 arrôbas cada uma, porém em “malas” de 70 quilos 
por unidade (20). 


(20) Teoporo Sampaio, O Estado da Bahia. Agricultura, etc. 
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a quem quer que fôsse, mesmo naqueles tempos em que a simples 
palavra empenhada era garantia bastante. O próprio Pinheiro 
Pinto “passou crédito” ou declarou-se devedor, por escrito, no ano 
de 1800, em dois negócios de compra de algodão. Por sinal que 
liquidou as dívidas e não conseguiu reaver os documentos. Anotou, 
então, no “Livro de Razão”, que nada devia, a fim de que, no 


caso de seu falecimento, não fôsse alguém tentar receber novamente 
dos herdeiros. ..: 


“Tenho: hum credito pago q" devia ao defunto João Al's da Sa. 
en cargas de Algodão de q” tenho recibo de mão do seo areyero e o 
meu credito ainda esta em mão do Capam. Nicolao ou de D. 
Ma. Micaella 


1800 Pinheiro 
Tenho outro credito de trinta cargas de Algodão q” devia ao sr. 
Silverio da Sa. Leite e já dei as ditas 30 cargas a meo Compe. o 
Capam. Venceslão e não resgatei o meo credito q" pr. não aver 
ocasião meo Compe. Vencesláo mo não entrego, pedindolhe 


eu vas. vezes faço esta declaração pr. q' poderei morrer 4 de 
Março de 1800 


Pinheiro 


tenho recibo das das. cargas de Algodão do Capam. Venceslão”. 


Pinheiro Pinto faleceu 22 anos mais tarde... 


Os preços encontrados no “Livro de Razão” e vigentes no Campo 
Sêco para uma arrôba de algodão, são postos, a seguir, em cotejo 
com os apresentados por Roberto Simonsen e por Spix e Martius. Os 
valores do Campo Sêco representam a cotação local. Foram preços 
pagos pelo corretor (Pinheiro Pinto), que em seguida transportou 
e revendeu o produto no pórto. Os valores do economista Simonsen 
(17) referem-se à cotação nos portos (Salvador inclusive). São 
superiores, evidentemente, aos do Campo Sêco, e a diferença, 
deduzidas as despesas de transporte e outras, como o dízimo, 
representa o lucro do capitalista e comprador de algodão (Pinheiro 
Pinto, no caso). Deve-se aqui assinalar a quase integral concordância 
entre um dos valores achados por Simonsen (85000 a arrôba, nos 
portos, em 1816-183) e o registrado por Pinheiro Pinto como vigente 
“no Pôrto” em 1817 (79700) (18). Está assim um informante a 
confirmar a veracidade dos dados apresentados pelo outro. Quanto 
aos valores descritos pelos naturalistas estrangeiros (19), representam 
êles a cotação obtida pelo produto no Nordeste (região de Caetité, 


(17) In História Econômica do Brasil, 2.º, 205. 
(13) Pág. 277 deste ensaio. 
(19) Seix e MartitS, Op. cit., 2.º, 253. 
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vizinhanças do Campo Sêco). Aproximam-se, da mesma forma, dos 
números achados no “Livro de Razão”. 


Na documentação de Pinheiro Pinto estão faltando os dados 
relativos a 1803. Foi êse um ano de sêca, de colheitas minguadas 
e negócios escassos. A estiagem, também presente nos anos seguintes, 
não paralisou o cultivo do algodão. Houve negócios registrados 
no livro manuscrito, sem especificação do valor monetário, entretanto. 
Em 1808 verificou-se um colapso na exportação da mercadoria. Foi 
o ano da invasão do território reinol pelas fórças napoleônicas e 
da fuga da família real portuguêsa para o Brasil. Não há, referente 
a êse tempo, um só contrato de compra registrado no “Livro de 
Razão”. Acumulou-se, então, o algodão nas fontes produtoras. 
Baixou o preço, e a queda persistiu por alguns anos, como se nota 
na tabela do Campo Sêco; isto até 1815, quando Napoleão foi 
derrotado em Waterloo. Foi o tempo do bloqueio continental 
europeu, de grande repercussão sôbre a economia mundial e, “ipso 
facto”, sôbre a brasileira. MNormalizada a situação política na 
Europa e reiniciado o comércio inter-continental, passou a altear-se 
a cotação da fibra, lenta mas continuamente, como o denotam os 
números da tabela do Campo Sêco. 


Registre-se que 1819 foi o “ano da fome”, na expressão de 
Pinheiro Pinto, quase sem negócios assentados no “Livro de Razão”. 


Com o algodão manufaturou-se, no Brasil, o pano grosseiro, 
a “fazenda grossa” que serviu “para o uso e vestiário dos Negros, 


para enfardar e empacotar Fazendas e para outros ministérios 
semelhantes”. 


Entre as “obras q' meu Sobro. Mel. Mathias tem me feito”, 
Pinheiro Pinto lançou no “Livro de Razão”, em 1801, “3 rodas 
de fiar”, pelas quais pagou 65560. Manejadas pelas negras escravas 
— as fiandeiras — essas três rodas estenderam a fibra do algodão, 
reduzindo-a ao fio com o qual foi tecido o pano nos teares do 
Campo Sêco. Posteriormente, em 1803, o mesmo mestre-carpinteiro 


construiu mais três outras “rodas de fiar”, pela importância de 
65000. 


Nem só Pinheiro Pinto, mas seu antecessor e sucessores, como 
os demais senhores rurais da época, plantaram, colheram, fiaram 
e teceram o algodão. 


Do pano fabricado em casa vestiram-se, não sômente os negros, 
como também os agregados, os familiares e os próprios fazendeiros. 
Com o pano de algodão, da indústria doméstica, coseram-se as 
vestes componentes do trajo diário, de trabalho, da população rural 
e até mesmo de grande parte da citadina. 
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com negros e mulatos libertos. Os escravos pouco podiam plantar, 
e a colheita cifrava-se geralmente a um costal, ou três arrôbas. 
Economizavam os negros o que apuravam, para poderem um dia 
obter a própria liberdade. Quanto aos libertos, que trabalhavam 
é plantavam por conta própria, já a quantidade de algodão colhida 
era maior: 


“Tenho em meu puder Sento e quarenta mil reis do crioulo 
Bino do rio do Antonio a saber Sinco cargas de Algodam a 
preço de vinte e Sinco mil rs. cada huma e hum potro a preço 
de quinze mil rs. q” tudo faz a qta. [quantia] asima dita hoje 
4 de Mayo de 1818 a.” 


“Tenho em meu puder de João crioulo da malhada das Pedras 
Setenta e Sinco mil rs. de tres cargas de Algodão a preço de 
vinte e Sinco mil rs. cada carga hoje 8 de Mayo de 1818 à.” 


A propósito de negros e algodão, lê-se no livro manuscrito que 


uma cunhada de Pinheiro, Maria Francisca de Assunção, entregou-, 


-Ihe 7 cargas da fibra para que adquirisse uma negrinha com o 
saldo líquido apurado. A pequena escrava seria dada de presente 
a uma sobrinha, de nome Madalena: 


“tenho em meu puder de ma. Irmãa Ma. Franca. pa. com- 
prar huma negrin pa. Madalena das seis cargas de Algodão 
LIQUIdO -sessossescepponc assess since piasapeurs so ceurê 110000 
da carga de algodão q’ foy pa. a Ba. o q' rendeo Liquido 19200 


Soma 129200” 


A entrega do produto verificou-se em 1819. Por algum motivo 
não explicado, deixou Pinheiro de comprar a negrinha. Passaram-se 
meses e passaram-se anos. O fazendeiro do Brejo faleceu em 
1822. Pois em 1828 o filho Inocêncio devolveu o dinheiro à tia, 
com a seguinte explicação: 


“Minha Tiia Maria Franca. da Asusão tinha em mão do falicido 
meu Pay Sete Cargs. de Algm. pa. Comprar huma Negrinha pa. 
Madalenna da Tabua as cargs. já eu as tinha levado pa. baxo 
em tempo q' meu Pay estava vivo leveias a oito mil reis de 
frete forão vendidas na Side. [cidade] a 22$500 tirando 8 de 
frete ficão 14 e 500 de cada huma carga ricibi eu en dro pa. 
a compra da mma. [mesma] Negrinha in dro. 205000 
recibi ms. [mais] Sem vas. [varas] de po. [pano] de Algm. a 120-12$000 
Tudo isto já entreguei a Sua dona q' he ma. Tia. pr. q” 
não axo negrinha pa. comprar pr. Sem mil r. 
Brejo 24 de Junho 1828 

Pinhro” 


O total acusado por Inocêncio Pinheiro Canguçu foi inferior 
ao registrado pelo pai. Inocêncio refere que negociou a fibra 
na cidade da Bahia a 22$500 por carga, saindo a arrôba a 3$750. 
Deduzindo 8$000 do frete, resulta um saldo líquido, por carga, de 
14$500, quantia essa que multiplicada por 7 apresenta um total de 
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101$500. O pai anotara, como se leu acima, um saldo líquido de 
1298200. Apesar de a tia adicionar mais 208000 em moeda, e 12$000 
correspondentes a 100 varas de pano de algodão, Inocêncio devol- 
veu todo o dinheiro “a sua dona, que é minha Tia, porque não 
acho negrinha para comprar por cem mil réis”... 


Particularidade digna de reparo, nos contratos de financia- 
mento, é a ausência de documento de dívida. Da maioria dos 
plantadores Pinheiro não exigiu papel de “crédito”. Limitou-se 
a registrar o adiantamento. De alguns poucos, entretanto, e sómente 
nos anos de 1815 e 1816, o fazendeiro julgou prudente precaverge 
com um documento, e então anotou no “Livro de Razão” que o 
cotonicultor recebera o dinheiro e “passara crédito”: 


“Deveme o Senr. Mel. Ferra. morador em Santa Barbara duas 
cargas de Algodão pa. outubro proximo vindouro asim mais 
Seis mil rs. q” lhe dei pa. comprar hum costal de Algodão 
Campo Seco 14 de Agosto de 1815 

pasou credito” 


“dro. q’ dou este anno de 1816 pa. cargas de Algodão he o Sege. 
dei a meu afilhado 24 mil rs. pr. duas cargas de Algodão Sem 
credito a 15 de Março deste preste. [presente] anno digo a meu 
afilhado Je. Lourenço de Almda. pa. esta Safra — 2 C. 

Dey a Mel. Rois 36 mil rs. pr. 3 cargas de Algodão q’ passou 
credito. dei a meu Sobro. Alexe. de Souza Porto dro. pa. hum 
costal que pasou credito. dei a Aninha dro pa. hum costal 
de Algodão Sem credito pa. este anno q’ meo Afilhado Se obrigou 
dro. q’ dei o meu afilhado Je. Lourenço de Almda. pa. 1 costal 
de Algodão Seis mil reis. dei mais a meu Afilhado pa. huma 
carga e costal pa. esta safra vinte mil rs. pa. o fo. [filho] do 
Mathias Soares Domos. [Domingos] Soares 

13 de Junho de 1816 

emprestei no mesmo dia pg 6000” 


Um lavrador — caso singular — assinou o nome no “Livro 
de Razão” por baixo da declaração de dívida. Chamava-se Manuel 
Nunes de Siqueira e era tratado por “Manuel do Mocambo”: 


“De. o Senr. Mel. do mocambo 1 costal de Algodão enfardado e 
mais Seis arobas en caroço pa. já 19 de Bbro. de 1817 devo mais 
na mesma confirmda. [conformidade] asima outro costal q' receby 
o Seo valor de 26 mil rs. pa. o mesmo tpo. [tempo] pg 

Manuel Nunes de Sigra.” [Siqueira] 

(O sinal de pagamento (pg) denota que Manuel do Mocambo 
honrou a sua assinatura) 


A confissão de dívida por escrito, praxe comercial universal 
mente adotada, não significou desconfiança e nunca desacreditou 


09000000000000000000000000000000000( 





0000000000000000000000000000000000% 


as 


282 UMA COMUNIDADE RURAL DO BRASIL ANTIGO 


De. meu Compe. o sr. Joaqm. dos Santos 


duas Cargas Cargas de Algodão .......... 2 C. 
De. meu Compe. o sr. Mel. de Souza huma 
carga de Algodão .........esssrsssrseoreeo 1 C. 
Deve meu afilhado Je. Lourço. huma carga e 
costal ...esesssssssosesreessoseceecesesoeee 


De. o Nicoláo da Tabua 1 costal de Algodão meyo 
De. o Compe. João Baptista 1 carga costal .... 
TO xosrespneserencnnanrars tes ondesadas e meya 
De. o Compe. José Pinhro. 1 carga de Algodão 1 C, 
De. ma. Come. Anna Franca. Mossa 1 costal 





algodão ........cccreerecererrerceecenerero meya C. 
De. o sr. Joaqm. José da Sa. 2 cargas de 
Algodão ...sseosseessosoesoe. cassado so 2 C. 
De. o sr. Bernardo Je. da Sa. 1 carga de 
algodão pg. ...s..ssiseoseseoresesssesserees 1 C. 
De. Anna crioula da Tabua 1 costal de Algo- 
GUO skessa uante En a aa ea naa meya C. 
De. o Compe. Joaqm. da Tabua 1 costal de 
Algodão seserim.. emana e diena meya C. 
De. Anninha mer. do meu Anto. crioulo 1 
COSAL E AE ETE TEA meya 
De. a sra. Come. D. Anna Franca. da Sa. 
l carga de A. ...i.eoserocsecesosssrsosesss l C. 
De. a Sra. Come Maxima Angelica ........ es 
De. o sr. Compe. Alfes. Mel. Lourço. 2 cargas 
de Alg. cecccceeerrereciccrsces casar conasos 2C. 
De. a Justa mer. de Felix Gomes l costal meya C. 
De. o meu Cabra Gemião 1 costal ........ meya C. 
De. a Come. Leonarda 1 costal de Algodão meya C. 
De. o Athanazio 1 costal de algodão ........ meya C. 
De. o moleque do Almda. 1 costal ........ meya C. 
De. Anna Gomes 1 costal de Algodão meya C. 
De. o Sobr. Mel. Matias 1 costal de Algodão meya C. 


P8 


“De. meu Afilhado Je. Lourenço 
2 cargas de Algodão pa. a Safra de 1818 de dois potros q’ lhe 
vendi” 


“De. o sr. José de Sza. morador na barrinha doze arobas de Algodão 
en caroço pa. Março de 1819 pr. huma vaca q' me comprou 
hoje 26 de 9bro. de 1818 pg” 


(Foi apreciável o lucro obtido por Pinheiro Pinto nessa barga- 
nha, pois que as doze arrobas de algodão em caroço cotavam-se 
por muito mais do que o animal). 


Outros detalhes sôbre o comércio algodoeiro são vistos no “Livro 
de Razão”. Assim, a questão da “quebra” no pêso, ou a diferença 
encontrada, para menos, na quantidade declarada. Ao receber as 
cargas dos cotonicultores, Pinheiro Pinto mandava pesá-las (aliás, 
praxe seguida em todos os tempos) e caso houvesse alguma “que- 
bra”, debitava o plantador na diferença: 
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“Deve mais das quebras da carga de algodão .......... $750" 


“quebrou na carga de Algodão de Franco. de Sza. Porto 21 Libra 
de lan quebrou na Carga de Algodão de Mel. Ferra. da Sa. 19 
Libras en Lam q’ estão responcaveis” 


O fazendeiro do Brejo também vendeu algodão, uma vez ou 
outra, a algum parente ou a fregueses do seu armazém. Pouca 
quantidade, pois que era essencialmente comprador, na região: 


em 1799: “De. meo Compe. José Pinhro. 
P. meya aroba de Algodão .................... 15500" 


em 1802: “Dey a esta conta duas cargas de algodão .... 405000” 


em 1803: “Eu devo a meu Compe. o sr. Bernardo de 
Souza Meira huma carga de Algodão pa. a 
dar esta ceca ou safra de 1803 e o do. sr. 
ME AE L aoaea ai raaa eag paa aA 6400 


recebi pr. mao da viuva do defunto Goncalo 5360 





resta 640” 
(em 1803 houve grande estiagem no sertão do 
Campo Séco, assinalada por Pinheiro Pinto, 
que nesse ano não conseguiu colheita da mal- 
vácea) 
em 1804: “Anto. de Almda. comprou huma carga a vista — 1 
Joaquim Je. de Souza comprou huma carga a vista — 1 
O compe. Mel. comprou huma carga a vista — 1” 
em 1810: ao empreiteiro José Anto: 
“meya aroba de Algodão 
“Jarobade-algodão: ss capri suas cos eras ss rios 640” 
(seria o produto não beneficiado. Assim mesmo 
a venda efetuou-se por preços bem baixos) 


Existe no “Livro de Razão” apenas um assentamento referente 
a uma transação de maior vulto realizada no sertão, sendo Pinheiro 


Pinto o vendedor e adquirente o proprietário da fazenda Sapê, 
Venceslau da Silva Leite. Foi em 1807: 


“Cargas de Algodão q' vou dando a meu Compe. o sr. Ven- 
ceslao a conta de 40 cargas são as Seges. 


q' o do. sr. veyo buscar neste brejo ...........c.cc isso 10 c. 
mais q” mandou buscar aqui ...........cicisiiicicrcis 2c. 
mais que dey nó DOM Jeue sier d onient tai enia 3. c: 
mais q’ mandou buscar no jardim ..........nasunununeneee 9c. 







mais do Compe. Meira 
(“brejo” era a fazenda do Campo Sêco; “bom Jesus” a atual 
cidade de Brumado, e “jardim” uma das fazendas de 
Pinheiro Pinto. O assentamento só enumera 25 cargas) 


O corretor de algodão do Brejo do Campo Sêco adquiria o 
produto, conforme se tem visto, de cotonicultores da região, todos 
eles parentes, compadres, ou simples conhecidos. Negociou tam- 
bém com negros, escravos pertencentes aos fazendeiros vizinhos, e 
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o preço de uma arrôba da fibra, no Campo Sêco, equivaleu, em 
certos anos, ao de um bovino ou ao de uma égua. 


Comparativamente, o comércio algodoeiro de antanho foi muito 
mais oneroso do que o similar nos dias atuais, por razões por 
demais óbvias (beneficiamento mecânico, transporte mecanizado, 
etc., etc., tudo acarretando o barateamento da mercadoria) . Diga-se, 
apenas, que a quantia atualmente cobrada pelo frete de seis arrô- 
bas, para a mesma distância, não equivale, em absoluto, ao preço 
de um bovino... 

Para atender aos múltiplos compromissos decorrentes das tran- 
sações algodoeiras, Pinheiro Pinto, um dos capitalistas sertanejos 
que se dedicaram a tal tipo de comércio, viu-se na necessidade de 
possuir em casa grosso numerário. Aliás, era em casa mesmo que 
se guardava o dinheiro naquela época. O primeiro estabelecimento 
bancário a fundar-se no país, só começou a funcionar em 1810, no 
Rio de Janeiro, e uma filial, para desconto de lêtras, instalou-se 
no Salvador sômente em 1818. Pois embora abastado, houve oca- 
siões em que o fazendeiro do Brejo se viu na contingência de 
obter dinheiro emprestado dos parentes e fazendeiros vizinhos, para 
utilizá-lo nas operações comerciais algodoeiras. Houve também 
ocasiões — se bem que raras — em que Pinheiro negociou sem 
efetuar o pagamento, registrando então a divida. Léêem-se no “Livro 
de Razão” assentamentos déste jaez: 


“Fico restando a Anto. de Almda. dos Algodoens 
deste anno de 1815 

20 de Desbro. .......ccccccccesececeereneess 
devo. mais d' inprestimo 





Soma pg 33000” 
“Eu devo ao do. mano [Joaquim Pinheiro] de 


resto do Algodão .........ssssnrrrrerrrrrtre 77000” 
“q’ descontando o q’ eu devo do algodão g 
U a aae SeA A DERES A RE S EAS 4$000” 
“Eu devo a meu Compe. o sr. Anto. de Sza. 
Meira de inprestimo ........s-554s5rs5ttte 300$000 


20 de Dezbra. de 1819 
Pinheiro” 


“Devo o meu Compe. João de Barros 4 Cargas de 
Algodão o preço de 25$r cada huma pa. qdo. vier 
de bayxo este anno de 1820 q’ são pg 100$r” 


“De. meo Sobro. Alexe. de Sza. Porto 3 Ca. 


de Algodão emprestados pr. 1 mes 14 de Feve- 
reiro de 1821 


devo de 1 

carga e meya de Algodão .................. 15000” 
“Devo a Anto. de Almda. de huma Carga e 

Costal de Algodão en dro. o Seg. ............ 15$000” 


Dado o vulto das compras efetuadas em certos anos por Pinheiro 
Pinto, compreende-se que necessitasse de muito numerário, tendo 
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então que recorrer, por vêzes, a empréstimos. A propósito veja-se 
esta relação de 1809, contendo parte das aquisições (pois ue 
outras houve nesse mesmo ano), num montante de 5] pp 
ou 306 arrôbas, representando um desembôlso de 7008000: o 


“Cargas de Algodão q" compro este anno de 1809 q’ da prin- 


cipio em 23 de 7bro. e da fim a 2% d E 
os Seges. 5 de Dzbro. de 1809 São 


ao Pro. José Anto. de Brito Cargas 16 
o meu Irmão Brado. Xer. 7 

Anto. Matias 3 

Joaqm. dos Santos 1 Almda. 2 
Maria Ribro. 3 

Bernardo José 1 

minhas 6 Inocencio 1 

Franco. de Sza. 1 Anto. de Brito 16 
outra ma. [minha] 1” 


gl Veja-se, ainda, esta outra relação, do ano de 1819, com aqui- 
sições que somam umas 1.250 arróbas e representam importância 
superior a cinco contos de réis, bem mais do que o dôbro da 
quantia despendida na construção do Sobrado do Brejo: 


“Cargas de ar q’ compro este anno de 1818 São os Seges 
comprei em e obro. de 1818 vinte carga i > 
O aseessa syao nes ns São 22 eT 


à ayogi nezne SAO RD, eian ceccar angis 520$000 
comprei mais a Anto. Joaquim de Carvo. 60 cargas 

r inportarão em 1500000 
comprei mais 2 cargas a Manel. de Olivra. .............. 50000 


Comprei mais a Mel. Joaqm. 7 car 

i S k Ê GAR NDT. > cunscr curas 175000 
Comprei mais ao mano Silverio 22 cargas pr. ....... 600000 
Comprei mais ao mano Joaqm. 35 cargas i 
mais 40 cargas a meo Compe. Anto de Sza. Meira 
mais 13 cargas ao Primo Je. Pinhro 

mais 10 cargas ao Compe. João de Barros alias oito” 


Sendo, como era, um dos fornecedores da região, em gêneros 
e mercadorias, Pinheiro Pinto efetuou algumas transações algo- 
doeiras sem desembôlso em dinheiro. Escambou, então. Trocou 
“fazenda”, barganhou mantimentos, tecidos e ferragens, por algo- 
dão. Sendo criador, também pagou aos cotonicultores em animais 
entregando bovinos e eqüinos. Foi-lhe, por certo, favorável essa 
modalidade de comércio, que o eximiu do pagamento em moeda e 
lhe proporcionou dupla ocasião para auferir lucros: na venda da 


“ » ` S 
fazenda” (assim se denominava qualquer mercadoria) e no rece- 
bimento do algodão. 


Lê-se no “Livro de Razão”: 


“9bro. de 1804 para a safra de 1805 
Asento das cargas de Algodam q' me devem 
qm. me comprou Fasda. [fazenda] he o Sege. 


00000004 


0009000000 000 


e4000000000000 





ce e: 
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ao Capam. Mel. Teixeira 
pr. Franco. de Sza. Meira 51 
pr. Anto. Franco. 





Soma 128 Ca(15) 


Lê-se nos assentamentos acima transcritos, que Pinheiro enviou 
algodão para S. Félix em 1819, e para a Bahia em 1820, sendo 
que no Salvador os compradores foram os capitães Antônio Teixeira 
e Manuel Teixeira. O destino variaria de acôrdo com a melhor 
oferta, entrando em conta, naturalmente, as despesas com o trans- 
porte, maiores para o Salvador. 


Manuel Raimundo, um dos tropeiros, antes de empreender a 
viagem pediu dinheiro emprestado a Pinheiro Pinto, por conta do 
frete, e alugou um dos escravos do Campo Sêco para os serviços da 
tropa. O fazendeiro anotou, então, no “Livro de Razão”: 


“De. o Compe. Mel. Raymdo. en dro. 1 de 
Dayo de T020 .essassces ss smicos 


pa. qdo. vier da Ba. 
De. mais de dias q" venceslão endou atras delle 20000 





Soma 31040” 


(Registre-se o elevado aluguel pelo escravo 
que “andou atrás” do tropeiro) 


Outro que transportou algodão do Campo Sêco para o mercado 
costeiro, por conta própria, foi Inocêncio Canguçu, filho de Pinheiro 
Pinto. Este pagou-lhe, em 1821, 85000 pelo frete de cada carga. 
Para compor sua tropa cargueira, Inocêncio adquirira do pai “vinte 
e dois burros arreiados” pela quantia de 8805000. Parte dessa 


importância foi descontada em frete devidos por Pinheiro pela 
condução do algodão: 


“Rec. en fretes de 21 Cargas a 8 mil rs o 
pro, de Agra: de 1821 ss... .. 0.2... PE 
receby en fretes 31 Cas .......... Sdirin 2485000" 


Observe-se que o transporte terrestre de mercadorias, naquela 
época, era levado a efeito em lombo de burro (ou bêstas) e não 
de jumentos. O “jegue”, hoje tão disseminado no Nordeste, não 
foi uma só vez citado nos livros e papéis do arquivo do Sobrado 
do Brejo. 

Ainda a propósito de transporte de mercadoria. encontra-se 
no “Livro de Razão” o registro de uma desinteligência. ou de 
um desacôrdo, entre o fazendeiro do Brejo do Campo Seco e seu 


(15) Outro êrro de soma, por parte de Pinheiro Pinto. 


i i O total das cargas 
enviadas para a Bahia foi de 228 e não de 123. 
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mano José Pinheiro Pinto. Em 1814 êste último aproveitou para 
enviar para a Bahia, juntamente com as do irmão, algumas cargas de 
sua propriedade. Desentenderam-se no ajuste de contas. José ficou 
“indeciso de pagar ou não” os impostos devidos por quatro cargas, 
achando ainda que não lhe cabia responsabilidade pelo “sustento de 
4 burros para baixo e para cima”: 


“Resta ao Compe. Je. Pinhro. de ajuste de contas das cargas q” 
forão pa. a Ba. 18414 


8 de'9bro. de 1814 ficando pr. pagar o do. [dito] o sustento de 
4 burros pa. bayxo e pa. Sima e os Dizimos de 4 cargas de 
Algodão q’ esta indiciso de pagar ou não” 


Posteriormente resolveu-se a pendência, concordando José em 
agar o sustento de três, e não de quatro burros cargueiros: 
pas , 8 


“Descontando o Sustento de tres burros pa. bayxo e pa. 
Sima "228000 sacos sepmen carma terra d ar ep id ado rua aA 65000" 


Conhecendo-se os dados acima e anteriormente assinalados, 
pode-se perfeitamente chegar à conclusão de que o comércio algo- 
doeiro, naquela época, foi de elevado custo. Comércio oneroso, susce- 
tível de ser exercido apenas por capitalistas, por individuos possui- 
dores de largos recursos financeiros. 

O plantio da malvácea na zona em questão, como as demais 
culturas, não requereu grandes dispêndios. A terra pouco valia, 
o braço trabalhador era de fácil obtenção e de custo e manuten- 
ção relativamente pequenos. E escassos e de aquisição módica 
os implementos agrícolas. Foi, então, o algodão cultivado, embora 
em escala reduzida, pela maioria dos fazendeiros do sertão. 

O comércio da fibra, ao contrário do plantio, exigiu capi- 
tais. Adiantamentos ao lavrador acarretam paralisação do di- 
nheiro; o transporte era difícil e custoso, da fonte produtora ao 
pôrto de exportação (o frete a 85000 por carga); os aluguéis eram 
altos pela mão de obra em viagem (205000 por um auxiliar do 
tropeiro); havia ainda a questão dos dízimos que incidiam sôbre 
a mercadoria remetida (uns 10%, sôbre o valor de cada arrôba, 
segundo Spix e Martius (16)). A êsses fatóres sejam acrescentados 
outros, como as sempre previstas quebras no péso, oscilações no 
mercado exportador, despesas extraordinárias por contratempos im- 
previsíveis, acarretando às vêzes perda de parte da carga, e, final- 
mente, desgastes na sacaria de algodão e de couro. Na verdade, 
uma operação comercial de custo elevado, a do algodão, naquela 
época e para aquela região, de índice econômico bem baixo. O 
frete cobrado pelo transporte de uma carga superava o preço 
médio de uma vaca ou de um boi. Conforme se verá adiante, 





(16) Srix e Murtits, ap. cit., 2.º, 311. 
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Pinheiro Pinto também adquiriu algodão em caroço, para bene- 
ficiá-lo no Campo Séco: 


“tenho recebido duas cargas e meya de Algodão en caroço a preço 
de dose mil rs a carga 9 de Agto. de 1816” 


“Rce. mais duas cargas de Algodão en caroco o preço de vinte mil 
rs cada huma 18 de &bro de 1816” 


“Comprei huma carga de Algodão en caroço ao Almda. pr. preço 

de 16000 e já paguei mais restame desta carga 8 arobas en caroco 
pa. esta safra de 1817 

Comprei mais outra en caroço pelo mesmo preço, e já recebeo”” 


Em alguns dos contratos lançados no “Livro de Razão” encon- 
tra-se assinalada praxe comercial observada ainda nos dias atuais, 
qual seja a do reembólso do capitalista “pelo maior preço que 
correr na terra”, “na falta” ou no não cumprimento do acordado. 
Assim, no caso de não poder entregar a mercadoria, por qualquer 
motivo, teria o cotonicultor de ressarcir o capitalista em dinheiro, 
pela maior cotação alcançada pelo algodão na data estipulada para 
a entrega. Essa condição, de garantia e defesa, só aparece em 
alguns contratos: 


“De. José Carvo. huma carga de algodão pa. Natal proximo vin- 
doro na falta plo. mayor preço q” correr na terra Brejo 12 de 
mavo de 1802 ...........c.-. cool clone ccesnercorrreco 205000” 


“De. o sr. Mel. dos Santos Trinde. huma carga de Algodão posta 
neste Campo Seco e na falta pelo mayor preço q’ corer ente 
outubro. Brejo o pro. de Julho de 1802” (13) 


“... o compe. o sr. Mel. de Souza ... me comprou duas cargas 
de Algodam ... em ma. casa pa. o Natal vindouro e não dando 
-.. plo. mayor preço q' correm na terra. Brejo 4 de Mayo 
de 1802, e na falta 405000” 

(estão apagadas e ilegíveis algumas palavras désse contrato; adivi- 
nha-se que o compadre comprou duas cargas de algodão, em nome 
de Pinheiro, para serem levadas ao Campo Sêco por ocasião do 

Natal) 


“De. o Sr. Compe. Mel. Lourenço de Almda. duas cargas de Algo- 
dam em Lam de Seis arobas cada huma pa. Setembro de 1809 e na 
falta dellas pagalas a dro. polo preço q' correr na terra Brejo 
20 de Fvro. de 1809 q" hoje recebeo a Sua enportancia en dro. 
pg 27100 rs. era de supra” 

(note-se a clareza dêsse registro: na falta, pagar a dinheiro. O 
plantador era cunhado de Pinheiro Pinto, filho do Familiar 
do Santo Ofício e fazendeiro em terras da primitiva gleba do 
Campo Sêco) 


No caso de não receber a mercadoria em sua casa, conforme com- 
binação, indenizava-se Pinheiro Pinto pelas despêsas do transporte: 
Em 1796: “Deve mais de Se ir buscar a carga nas barrocas .... 640” 

(13) Nesse assentamento, Pinheiro Pinto chamou a sua fazenda de “Campo 


Sêco” e de “Brejo”, indiferentemente. Noutros pontos do “Livro de Razão”, 
chamou-a de “Brejo do Campo Sêco”. 
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Já o transporte, do Campo Sêco para o pôrto (Salvador), êsse 
correu por conta, naturalmente, do capitalista. Pinheiro adquiria 
algodão para revendê-lo no mercado litorâneo aos exportadores. 

Certa ocasião, o próprio fazendeiro conduziu as cargas para 
o Salvador. Foi em 1809, conforme assento no “Livro de Razão”: 

“A 29 de Junho Sayo pa. a Ba. com 57 cargas a Saber 52 de 


Algodam e 1 de caxas 3 de matolotagem 4 cavalos a destra q” 
fazem 63 animais” 


Assim, à testa de uma tropa cargueira composta de 63 animais, 
desceu Pinheiro Pinto do sertão para a Bahia levando 312 arrô- 
bas de algodão, mais açúcar (caixas de açúcar) e matalotagem ou 
provisão de mantimentos para a jornada (14). Cada burro, ou 
<ada bêsta, carregava uma “carga”, ou seis arrôbas. 

Noutras ocasiões, o fazendeiro do Campo Sêco mandou o pro- 
duto por “Luis”, o seu empregado de confiança: 

“Levou Luiz pa. bavxo este ano en 15 de Agosto de 1817 36 


cargas de Algodão com 217 arobas e meva de Lan e esta o 
Algodão no Porto a 7700 rs inte agora” 


Luiz conduziu para o “Pôrto” (S. Félix, possivelmente), sôbre 
o lombo de animais do Campo Sêco, 36 cargas correspondentes a 
217 arrôbas e meia de algodão em pluma (houve um excesso 
de arrôba e meia). Levou o empregado instruções para vender o 
produto por 75700 a arrôba, preço vigente “no Pório”, “inte agora”. 
De modo geral, entretanto, Pinheiro Pinto contratou o trans- 
porte com terceiros, do sertão para S. Félix ou para o Salvador. 
Os tropeiros eram, na maioria, parentes, ou compradores, ou ami- 
gos do fazendeiro: 
“Condusio o Primo Eusebio das cargas de meu compe. Anto. de 


Sza. Meira q' comprei forão pa. bayxo 10 q' já receby hoje o 
pro. de Agto. de 1819” 


“Hoje o pro. de Agto. de 1819 pegou o sr. Eusebio Ribro. de 
Novais 70 cargas de algodão mas. [minhas] a preço de 8000 cada 
carga pa. por em S. Felix pr. todo o mes de Agto. este mesmo 
mes en q” estamos” 
(anote-se que o frete por carga, do Campo Séco a S. Félix, foi 
de 85000 em 1819). 


“Conduzio o Primo Franco. de Sza. Meira das cargas q’ comprei 
a meu compe. Anto. de Sza. Meira 30 cargas 28 de Mrco. de 
1820” 


“Cargas q’ remeto pa. a Ba. este anno de 1820 São as Segtes. ao 
Capam. Anto. Teixa. plo. Euzebio 
SAGAS E a a N aata ES RS DAE a Taaa 70 





pr. Mel. Raymdo. ........... 15 
PE JE ADIA: 22 ccczi cessa iss z.. -92 
pre LUIS N E TE E E OERO 22 

Soma 159 


(14) Verifica-se que não está exata a conta das cargas discriminadas pelo 
fazendeiro. Escreveu que eram 57, quando foram 56. Os quatro “cavalos à destra” 
Tão Jevavam carga. Destinar-seiiam ao revezamento, pelos cavaleiros. Veja-se, a 
propósito, o capítulo sôbre “Equinos e Muares”. 


0000000006000000090000000000000000% 
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Nesse registro Pinheiro escreveu que o Sr. Manuel da Silva 
prometera um costal e mais três, “que são duas cargas”, no total, 
sendo três costais de algodão “enfardado” (em “lã”, ou em pluma, 
ou em rama), e um em caroço. O Sr. Silva entregou uma carga 
e ficou devendo outra. 

Como se vê, o capitalista do Campo Sêco (um “comprador de 
algodão”, segundo expressão atual) adquiria o produto tanto bene- 
ficiado como em caroço. Designava-se por “lã” o beneficiado, em 
rama, que era transportado “enfardado” e “embruacado”, isto é, 
acondicionado em “bruacas”, sacos de couro de boi empregados no 
transporte de mercadoria que não podia ficar sujeita aos azares do 
tempo. Spix e Martius informaram que o produto em causa, dos 
“povoados para a costa vai em sacos grosseiros de algodão” e “vem 
do interior para a Bahia em sacos de couro de boi” (9). 


Registrou Pinheiro Pinto: 


“Deveme o sr. Bernardo José da Sa. huma carga de Algodam 
embroacada com seis arobas de Lam pa. o Natal proximo vindoro 


pa. q' recebeo o Seo inporte de pg 185000 o primeiro de Abril 
de 17997 


“Deveme meu afilhado José Lourenco huma carga de Algodam 


embroacada com Seis arobas de Lam pa. o Natal proximo vin- 


douro pa. q” recebeo o Seo inporte de pg 185000 1799 2 de 
Abril de” 


“De. o sr. João Ferra. morador em São Domos. hůma carga de 
Algodão embroacada de Seis Arobas de Lan q' já recebeo o Seu 
produto de 12000 em 4 de Julho de 1812” 

“De. mais 3 cargas na mesma conformide. [conformidade] asima pg” 


“De. o sr. Bernardo Je. da Sa. huma carga na mesma conformide. 
asima era a de Supra — 


“De. mais o do. Sr. asima huma carga na mesma conformide. 
asima q' abonou ao Dionisio hum costal de Algodão pa. dar 
tudo isso em fins de 7bro de 1812 3 cargas” 

“De. João de Sza. da Malhada das Pedras Sinco cargas de Algodão 


pa. as dar embroacadas en dezbro. deste anno de 1817 q” recebeo 


hoje o Seo enporte digo hoje 6 de 8bro. de 1817 o Seo enporte 
de — 125000 


receby tres cargas resta 2 cargas” 


Comprometendo-se a entregar as cargas “embroacadas”, obri- 
gava-se o plantador a envolver o algodão em um couro cru de boi, 


costurado nas extremidades livres, formando como que um saco (a 
“bruaca”) de proteção. 


Há no “Livro de Razão” anotações de que o produto deveria 
ser entregue “enfardado”: 


“De. a Senra. Luisinna Franca. mer. do sr. Tomas Vira. hum 
costal de Algodão enfardado posto neste Campo Seco pa. esta 
Safra de 1806 cujos são moradores em Sta. Rita” 


(9) Srix e MarTICS, op. cit., 2.º, 312. 
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“De. meu Compe. Anto. Mathias hum costal de Algodão enfardado 
pa. a safra de 1807 pg” 


“De. Joaquim crioulo hum costal de Algodão enfardado pa. o 
Natal de 1807” 


“Comprei a ma. Come. 1 costal enfardado por 
já recebeo a da. Sra. ........cc.cccescsesseresccrrsccrao 
pa. esta safra de 1817” 

(a “Comadre” era a viúva do Familiar Miguel Lourenço de 
Almeida, sogra de Pinheiro) 





Apenas enfardado, não “embruacado”, o produto era transpor- 
tado e acondicionado em sacos de algodão. 


A operação de enfardamento, naquela época, consistia na redu- 
ção de volume da fibra beneficiada em prensa manual, e posterior 
acondicionamento em sacos (de algodão ou de couro cru), com 
os negros empurrando com as mãos e pisando com os pés, até 
obtenção do pêso estabelecido (três arrobas para um costal). Infor- 
maram Spix e Martius (10): “empacota-se a rama em sacos de 
couro cru de boi, por meio de uma prensa muito simples”. E 
registrou Pinheiro Pinto, em 1799: 


“De. mais do Mel. do Nascimto. de imprencar e escaroçar 35280” 


Esse assentamento explica a presença, no Campo Sêco, da 
“prensa muito simples”, que se comporia de duas grandes peças 
de madeira, com parafusos que apertavam uma contra a outra. 


O beneficiamento ou descaroçamento do algodão, para sepa- 
rar a fibra das sementes, foi efetuado no Campo Sêco por meio 
de uma “roda dagua para escaroçar algodão”, construida em 1802, 
e pela qual Pinheiro Pinto pagou a quantia de 395000. Feito 
por um mestre-carpinteiro, êsse descaroçador constava de dois cilin- 
dros de madeira que giravam em sentido contrário, impulsionados 
pela roda d'água. Era um tipo de bolandeira, cuja existência foi 
assinalada no Nordeste já em 1618 (11), sem que, no entanto, tivesse 
logrado pronta generalização e adoção por parte dos cotoniculto- 
res. Costumavam èstes, ainda no século XVIII, praticar o desca- 
rocamento manual, bem mais lento e menos produtivo. Foi no 
século XIX que a limpeza mecànica dos capulhos passou a ser empre- 
gada com maior freqüència. Informaram Spix e Martius que os 
lavradores das Minas Novas, na capitania de Minas Gerais, “para 
descaroçar, usam de máquina muito singela de dois cilindros, rolando 
um de encontro ao outro” (12). 





(10) Srix e MARTIUS, op. cit.. 2.º. 149. (Que se perdõe a freqitente citação 
desses dois naturalistas, cujo testemunho valioso sôbre fatos e coisas da época 
em estudo, é invocado para confirmação ou confronto. com o acatamento que se 
deve imputar a informantes eruditos e, principalmente, verídicos). 

(11) Sércio Buarque DE Hotaxda, Algumas Técnicas Rurais no Brasil Colo- 
nial, in revista “Anhembi”, n.º 8, vol. III, 250. 


(12) Seix e MaAnTIUS, Op. cit. 2.º, 149. 


272 UMA COMUNIDADE RURAL DO BRASIL ANTIGO 


Calculariam os lavradores, a ólho, a quantidade que colheriam, e 
então procurariam o capitalista do Campo Sêco para o ajuste do 
contrato e o recebimento da importância. A maioria das transa- 
ções efetuadas constou de pequenas quantidades da fibra, pois, 
como se tem dito, a malvácea também foi de cultivo subsidiário. 
na região, limitando-se, cada lavrador, ao plantio de reduzidas áreas. 


Variou o prazo estipulado para a entrega, no Campo Sêco. Os 
primeiros assentamentos referiram-se ao “Natal próximo vindouro”. 
Os demais assinalaram diversas datas, de Junho a Dezembro: 


“No primeiro de Junho de 1814 comprei quatro cargas de Algodão 

e logo dei o dro. enportancia dellas a saber ao victorino 16$ 
rs. pa. receber a carga a 15 deste mesmo mes a Franco. Soares 
30S pa. duas cargas pa. receber a 15 deste mesmo mes a José 
Alz 7S rs. pa. hum costal a 15 de Junho deste mesmo anno 
a Garrida 7$ rs. pr. hum costal pa. o mesmo mes era de Supra” 
“Anacleto pr. hum costal 7500 a 24 de Junho 1814" 


“Ao sr. Franco. de Souza do mocambo dei 7500 pa. hum costal 
de algodão a 24 de Junho pg de 1814” 


“De. o srn. Mel. Gl'z de Aguiar huma carga de Algodam de Seis 
arobas de Lam posto nesta Fazda. do Campo Seco em bro. 
deste anno de 1815 morador em São Domos. [Domingos]”. 


“De. o mano Je. Pinheiro seis cargas de Algodão pa. este mes 
de Dzbro. de 1817 que recebo hoje 15 de 9bro. deste mesmo 
anno asima o Seo enporte de Sento e oitenta mil rs. pg” 


“De. o sr. Pedro Anto. 1 carga de Algodão pa. 9bro. de 1821 
q” já recebeo pg 55000 e resto quatro mil rs.” 


e êste, para Janeiro do ano seguinte ao do financiamento: 


“De. Vicente da Tabua hum costal de Algodão em Lam pa. Janro. 
de 1819 q" recebeo o Seo enporte hoje o pro. de 9bro. de 1818” 


Noutros registros não constou a data, mas limitou-se o prazo 
“para a safra“ do ano tal: 


“De. o sr. Bernardo Je. da Sa. huma carga de Algodão pa. 
esta Safra vindora q' já recebeo o seo enporte Campo Seco o 
pro. de Fevro. de 1806” 


“De. meu Compe. o sr. Joaquim dos Santos tres costais de algodão 
enfardados pa. esta safra de 1806” 


“De. o José Felis hum costal de Algodão pa. esta safra de 1806 pg” 


“De. meu Compe. o sr. João Baptista Vieira huma carga de 
Algodam pa. a safra de 1807 pg. 
Rita l aroba e ma. e hum couro de res” 


“De. o Nicolao da Tabua hum costal de Algodão pa. esta safra 
de 1807 fico restando o do. nove ptas. [patacas] pg” 


“De. José Felis hum costal de Algodão pa. a safra de 1807” 


“De. o Compe. Batista 1 costal de Algodão pa. já o pro. de Abri 
de 809 pg” 
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“De. Anto. de Almda. duas cargas de Algodão pa. esta Safra de 
1809” 


“De. Ma. Ribro. duas cargas de Algodão pa. esta safra de 1809” 


“De. o Compe. Joaqm. dos Santos duas cargas de Algodão pa. 
csta safra de 1809" 


“De. o Compe. Anto. Matias tres cargas de Algodão pa. esta safra 
de 1809 — receby duas cargas” 


“De. Ma. Ribro. duas cargas de Algodão pa. esta safra de 1809 
moradora no boy” 


“De. o sr. Benjamim José da Sa. 1 costal de Algodão pa. 


esta 
safra de 809” 


“De. o sr. Franco. de Sza. Porto huma carga de Algodão pa 


. esta 
safra de 1809 de. outra pa. esta safra de 810” 


“De. o Compe. Mel. Raymdo. huma carga de Algodão pa. esta 
safra de 1817 q” recebeo hoje 12 de Bbro. deste mesmo ano 
o seo inporte de pg 26000” 


“De. meo Afilhado Je. Lourço. Sinco Cargas de Algodão pa. esta 
safra de 1820 rce. 1 carga” 


Uma “carga” de algodão, no Campo Sêco, pesava seis arrôbas, 
valor também encontrado por Spix e Martius em vários pontos 
do Nordeste, em 1818. Êsses naturalistas verificaram, entretanto, 
que uma “carga” valia 8 arrôbas em localidades de Minas Gerais 


e Goiás, na mesma época. Escreveu Pinheiro Pinto, no “Livro de 
Razão”: 


“De. Meu Sobro. Anto. Mathias huma carga de Algodão de seis 
arobas de Lam emfardada pa. esta safra vindoura de 1801 pa. 
q” já lhe dey o Seu importe de desoito mil reis en dro. pg” 


“De. o sr. Bernardo José da Sa. duas cargas de Algodam Semdo 
Seis arobas cada huma pa. mas dar em Desbro. 1811 postas aqui 
nesta Fazenda do Campo Seco pg.” 


Um “costal” equivalia a meia “carga”, ou a três arrôbas. O 
têrmo, que persiste em uso até hoje no linguajar do Nordeste, deri- 
va da maneira de se transportar fardos em lombo ou “costas” de 
burro. Um fardo de cada lado, sôbre as cangalhas, constitui um 
“costal”, cada um. Dois costais perfazem uma “carga”, ou a quanti- 
dade total de mercadoria transportada pelo animal. Dadas as 
condições climáticas reinantes no Nordeste, um animal ali supor- 
taria menor pêso em comparação com um outro em regiões de 


clima ameno ou menos quente. Daí a variação assinalada por Spix 
e Martius no valor da “carga”. 


Anotou Pinheiro Pinto: 


“De. o sr. Mel. da Sa. morador em Santa Rita hum costal de 
Algodão pa. esta safra de 1806 

De. o do. sr. Sa. mais tres costais de algodão q’ São duas cargas 
a saber tres costais enfardado e hum costal en caroço pa. esta 
safra de 1806 receby huma carga de. outra” 
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jão, o milho, o arroz, a farinha de mandioca e a rapadura. Aqui 
são transcritos apenas os dados referentes à planta têxtil em causa: 


“Asento do mantimento que devo dizimo do primro. de Junho 
para Cá hera de 1794 
Algodão arobas 80” 


“Mantimto. q" recolho de Junho pa. cá hé o Segte. q” deve 
dizimo de 97 ente Junho de 1800 
Algodão em caroço 200 arobas” 


“Mantimto. q” colho este anno de 1801 hé o Sege. de 1800 de 
Junho pa. cá 


Algodão alqes. O” 

“de fins de Junho de 1802 pa. deante hé o Sege. 
Algodam 60” 

“1803 Algodão nada” 


“Asento dos Disimos de miunças que dou principio no Primeiro 
de Julho de 804 para o de 805 
Algodão devo Sineó. arobas sscojscseitois kosse ieiisrsis de 1804 


mais 5 


“807 está pago ao Thimoteo tudo estemos justos de contas com 
o d. Fora Simião de Mattos. 808 pg Algodão Sem arobas em 
caroço enté Junho de 1811 estou avancado com o Disimeiro 
Timoteo d Sza. Espno.” 


(e daí para a frente, até 1821, Pinheiro Pinto pagou o impósto 
de miunças sôbre o algodão sem especificação da quantidade 
colhida. O valor dêsse dizimo, que era recolhido pelos produ- 
tores, seria na ocasião, não de 10%. mas de 5%, segundo escre- 
veram Spix e Martius (5). 


Conclui-se da leitura dessa relação, que Pinheiro Pinto foi 
mediocre plantador da malvácea, não chegando a colhêr, nos pri- 
meiros tempos, mais do que 200 arrôbas por ano. E até houve 
anos em que nada colheu, como em 1803 e 1806 (períodos de 
séca). Pequeno plantador, como a maioria dos fazendeiros vizi- 
nhos, o proprietário do Campo Sêco foi, no entanto, um forte 
comerciante de algodão. Comprou e revendeu em grande quanti- 
dade. Só num ano de boas transações, como o de 1818, adquiriu 
para mais de 1.200 arrôbas em pluma, negociando-as no Salva- 
dor. Capitalista e intermediário, adiantou dinheiro aos lavrado- 
res da região, adquirindo-lhes de antemão a colheita. Já naquela 
época — e assim sempre foi — mais valia comprar do produtor 
para armazenar e revender em ocasião oportuna, do que abalan- 
çar-se aos riscos imprevistos do plantio e colheita. Possuidor embora 
de mão de obra fácil e barata, Pinheiro Pinto pouco se dedicou 
ao cultivo do algodão, preferindo antes empregar seus capitais 
como agente intermediário no comércio do mesmo. Alguns dos 
milhares de arrôbas exportadas anualmente através do pôrto do 
Salvador, passaram previamente pelas mãos do proprietário do 


(5) Srix e Martits, op. cit., 2.º, 311. 


| 
! 
i 
Í 
i 





A VIDA RURAL 271 


Campo Sêco, um dos fautores e também um dos aproveitadores 
do sucesso econômico alcançado, na caatinga, pela lavoura algo- 
doeira. 


Segundo se escreveu, no Campo Sêco plantou-se a variedade 
herbácea do algodão, de cultivo anual. A semente era providen- 
ciada pelos próprios agricultores, de ano para ano, e a espécie 
seria, talvez, uma variedade sertaneja — um híbrido de várias 
espécies — denominada por muitos de “algodão doméstico”. Con- 
forme o testemunho de Spix e Martius (6), na região fronteiriça 
mineira cultivava-se uma variedade oriunda de Barbados (“Gos- 
sypium barbadense”). Tanto esta como a primeira produziam fibra 
de inferior qualidade, que não resistiu, algumas décadas mais 
tarde, à concorrência do produto norte-americano no mercado mun- 
dial. De acôrdo ainda com Spix e Martius, o algodão obtido no 
sertão de Caetité era classificado em 4.º lugar, bem inferior, por- 
tanto, ao produzido em outras terras (7) . 


O plantio efetuarse-ia em Dezembro ou Janeiro, na estação 
chuvosa. E a colheita começaria uns 6 meses depois. No vale do 
Rio de Contas, “um algodoeiro perfeito produz 15 libras de algo- 
dão com caroço e 3 a 5 de algodão beneficiado” (8). Êsse seria um 
rendimento extraordinário, excepcional para um único pé (quase 
sete quilos de algodão em caroço!), inconcebível para a genera- 
lidade das culturas. Exagerou bastante, nesse particular, o infor- 
mante dos naturalistas estrangeiros. 


No “Livro de Razão”, datados de Fevereiro a Outubro, Pinheiro 
Pinto lançou os contratos de adiantamento de dinheiro aos plan- 
tadores da região, ou melhor, de compra antecipada do algodão 
a ser colhido. Era essa uma transação já posta em prática no 
pais pela “Companhia Geral do Comércio do Grão-Pará e Mara- 
nhão”. A partir de sua instalação, a Companhia forneceu créditos 
e instrumentos de lavoura aos agricultores maranhenses, cobran- 
do-se do empréstimo no ato do recebimento da colheita. Pinheiro 
Pinto também vendeu ferramentas e adiantou dinheiro sôbre a 
colheita, para receber no produto “pôsto em minha casa” pelo 
“Natal próximo vindouro”, como assinalavam os assentamentos de 
fins do século XVIII e princípios do XIX: 


“Deve o do. sr. [Antônio José Ribeiro, morador na Pedra Branca] 
tres cargas de Algodão pa. o Natal proximo vindouro posto em 
ma. casa pa. q' recebeo Em 11 de Mayo de 1798 Pg 545000 


Pinheiro” 


“De. Alexe. de Sza. Porto 1 carga de Algodão pa. este Natal de 
1817 q" recebeo hoje o Seo enporte de pg 28000 3 de 9bro. 
de 1817” 


—— 
(6) Srix e Mantits, op. cit., 2.º 
(7) Srix e Marrtits, Op. cit., 2.º, 313. 
(3) Seix e Martıts, op. cit., 2.º 
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Mas a maior parte do algodão brasileiro não permaneceu em Por- 
tugal. Foi recambiado para a Inglaterra, onde o tear mecânico, 
introduzido em fins do século XVIII, elevara e alargara extraordi- 
nàriamente a capacidade da indústria têxtil britânica. 


Se bem que tolhido pelo tratado de Methuen (2), celebrado 
com a Inglaterra, Portugal procurou o quanto pôde proteger sua 
manufatura de tecidos, principalmente os de algodão. Um decreto 
real de 22/10/1753 proibiu a entrada, no Reino e Dominios, de 
fazendas de procedência estrangeira (excetuadas as inglêsas), de 
algodão e de linho, semelhantes às fabricadas nos territórios colo- 
niais asiáticos. Em 1774 um alvará de 6 de Janeiro isentou por 
10 anos do pagamento de todos os direitos e impostos, no Reino 
e Domínios, os tecidos de algodão saídos dos teares metropolitanos. 
Em 5/1/1785 um outro alvará, expedido quando entrava em ritmo 
ascendente a plantação da fibra no Brasil, proibiu a instalação na 
Colônia americana, e ordenou a destruição no curto prazo de 
sessenta dias, de todos os “teares de Galões, de Tecidos, ou de 
Bordados, de Ouro e Prata, de Veludos, Brilhantes, Cetins, Tafe- 
tás, ou outra qualquer qualidade de Sêda; de belbutes, chitas, 
Bombazinas, Fustões ou outra qualquer qualidade de Fazenda de 
Algodão ou de Linho, branca ou de córes; e de Panos baetas, dro- 
guetes, saetas, ou de qualquer outra qualidade de tecidos de Lã”. 
Êsse decreto liquidou, no Brasil, a manufatura de panos de algo- 
dão e de outros tecidos. Fábricas e teares localizados em dife- 
rentes capitanias foram fechados sem tardança. Tais providências 
visaram à proteção da manufatura metropolitana, ao mesmo tempo 
que coibiram o progresso industrial da Colônia, onde foram permi- 
tidos apenas “os Teares e Manufaturas de Fazendas grossas de 
Algodão, que servem para o uso e vestuário dos Negros, para 
enfardar e empacotar Fazendas e para outros ministérios seme- 
lhantes”. Restaram, assim, no país, somente os teares e rocas da 
manufatura doméstica do pano grosseiro de algodão. 


Novo alvará, de 27/4/1797, gravou de direitos e taxas os pro- 
dutos têxteis de fabricação estrangeira, e concedeu favores fiscais 
às fiações e tecelagens de algodão localizadas na Metrópole. 


Dest'arte, o incremento da lavoura algodoeira no Brasil, fomen- 
tado pela “Companhia Geral do Comércio do Grão-Pará e Mara- 
nhão”, transformou a Colônia tão sômente em simples fornecedora de 
matéria prima, que foi utilizada pelas fábricas portuguêsas e, prin 
cipalmente, inglêsas. O plantio intensivo não se verificou em atenção 
às necessidades fabris da Colônia, mas em virtude do aumento do 


(2) Leia-se, a propósito, o capítulo sôbre “Tecidos”. 
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consumo verificado nos mercados europeus, onde, nessa época, fins 
do século XVIII, o algodão substituiu a lã na manufatura de tecidos 
populares. 


Quando a Côrte Portuguêsa se instalou no Rio de Janeiro, o 
príncipe D. João revogou, em 1/4/1808, o alvará de 1785, visando ao 
ressurgimento da indústria têxtil no país. E dois anos após, taxou 
em 800 réis a mais, por arrôba, a entrada, em portos metropolitanos 
de todo algodão que não fôósse brasileiro. Foram medidas de 
fomento e proteção, de incentivo à lavoura algodoeira no país. 


- Classificado na familia botânica das “Malváceas”, gênero “Gos- 
sypium”, o algodão apresenta-se em várias espécies, distinguindo-se 
duas variedades principais: o arbóreo e o herbáceo. Este, de fibra 
mais curta, porém mais produtivo, é de cultura anual, enquanto 
que aquéle, de fibra mais longa, só produz após uns dois anos da 
semeadura. No Campo Séco plantou-se a variedade herbácea, segundo 
guardou a tradição oral. i 

Embora de proporções limitadas, assumindo, como os “manti- 
mentos”, caráter subsidiário nas propriedades pastoris, a lavoura 
de algodão exerceu papel de real importância na economia do 
sertão do Rio de Contas. A soma das pequenas, mas numerosas 
lavouras, transformou aquela zona limitrofe das capitanias da Bahia 
e Minas Gerais, em “uma região algodoeira de certa importância” 
conforme assinalou Caio Prado Júnior (3). Facilmente vendável 
e alcançando boa cotação, por via da exportação, o produto influiu 
apreciavelmente na economia daquele pedaço do sertão alto. 


| - Quando passaram por Caetité, em 1818, Spix e Martius foram 
informados de que se plantava algodão naquela região há mais de 
vinte anos, circunstância essa que contribuira para a transformação 
da vila em “um dos mais ricos empórios do sertão da Bahia” (4) 

E o fazendeiro Antônio Pinheiro Pinto, um dos que se dedicaram 
ao comércio algodoeiro, bons negócios efetuou e bons lucros obteve 
com a malvácea, naquela época. 


- Para efeito de pagamento do dízimo, o proprietário do Campo 
Sêco anotou, no Livro de Razão”, a partir de 1794, a colheita da 
fibra, que éle arrolou como “mantimento”, de permeio com o fei- 


(3) Caio Prano JĊxior, op. cit., 91. 
(4) Srix e Martius, Viagem pelo Brasil, 2.º, 253. 
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do Antônio, ou mesmo no de Contas. Foram comprados por Pinheiro Pinto 
a $020 cada, em 1796: 


“Receby em pexe 7 pexes ....cccesecscersseeso 140 
Reccby ap peixe E péxes .ssccarssrcsassmesses 160 
Receby; em Pee TE DEIXE cospesnerestaces ces 140 
Receby em peixe. ssecsscecressercsressssesero 160 





Receby en peixe 


O fazendeiro escrevia “peixe” ou “pexe”, indiferentemente, devendo-se assi- 
nalar que lexicógrafos antigos, como Frei Domingos Vieira, registraram a palavra 
“pexe” como variante popular de “peixe”. 


Em 1807 Pinheiro Pinto vendeu peixe ao seu agregado José Antônio, 
não em unidade, mas em “prato”: 


o PELOS TE DARE ranean aas VA pes pis pelg eita 290" 


Sendo o “prato” uma medida de capacidade, equivalente, para sêcos, 
a uns 2 litros, e correspondendo cada litro de pescado a mais ou menos 
quilo e meio, segue-se que uns três quilos foram negociados por $200. Até 
hoje em certas regiões do interior do país, como por exemplo em Minas Gerais, 
persiste o costume de vender-se peixe miúdo aos litros. 








CAPÍTULO XVI 


A CULTURA DO ALGODÃO 


São descritas, neste capitulo, em seus menores detalhes, 
tôdas as operações culturais e comerciais relativas ao algo- 
dão. É o plantio. É a colheita. É o financiamento. São 
os dizimos. São as compras, vendas e revendas. É o 
transporte. É o frete. São os preços vigentes na época 
(fins do século XVIII e princípios do XIX). Tudo baseado 
na documentação do arquivo do Sobrado do Brejo. 


N A OSTRARAM-SE FAVORÁVEIS ao cultivo do algodoeiro as terras do 

sertão do Rio de Contas. E no Campo Séco plantou-se a 
“malvácea” possivelmente ainda em vida do Familiar do Santo 
Ofício, a exemplo do que sucedeu em tôdas as grandes e pequenas 
fazendas de antanho, nas quais o algodão, fiado e tecido, forneceu 


o pano para a vestimenta dos escravos e dos moradores da própria 
casa-grande. 


Planta têxtil, nativa no Brasil como no resto do continente 
americano, o algodão já era aproveitado pelos indigenas antes da 
descoberta, e passou a ser cultivado no país desde os primórdios 
da colonização. Foi a necessidade de um pano barato que substituísse 
o tecido de lã importado, o fator determinante da lavoura algo- 
doeira, já desde o primeiro século. De ceroula e camisa de algodão 
andou vestida a maior parte da população masculina, na era colonial. 


Até meados do século XVIII plantou-se a “malvácea” no país 
em quantidade apenas suficiente para cobrir as necessidades do 
mercado local. Foi a “Companhia Geral do Comércio do Grão-Pará 
e Maranhão”, criada pelo Marquês de Pombal em 1755, a fomenta- 
dora da cultura intensiva, para fins de exportação. Data de 1760 
a primeira grande remessa de algodão para o exterior. Segundo 
Caio Prado Júnior (1), nesse ano o Maranhão enviou para Lisboa 
b51 arrôbas da fibra oriunda daquela capitania. Daí por diante, o 
plantio em grande proporção estendeu-se a Pernambuco, Bahia e 
Rio de Janeiro, de tal forma que em fins do século XVIII o Brasil 
inscrevia-se no rol dos maiores exportadores de algodão, do mundo. 
Chegada a Portugal, a mercadoria em pluma era transformada em 
pano e recambiada para o Brasil, o grande mercado da Metrópole. 





t) Cao Peano Jéxior, História Econômica do Brasil, 9º. 
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APÊNDICE II AO CAPÍTULO XV 


Porcos — Galinhas — Peixes 


Pinheiro Pinto engordou e vendeu por- 
cos no Campo Séco. Preços dos capa- 
dos. A “banda” de um capado. Lombo 


de porco. O toucinho. Galinhas e 
capões. Comércio do peixe no Campo 
Séco. 
Porcos, perus, galinhas, patos, cabras, carneiros — os componentes da 
chamada “criação miúda”, ou doméstica — não são autóctones, e foram intro- 


duzidos no Brasil pelos primeiros colonizadores. Nos livros manuscritos do 
Campo Séco, há apenas alusão a porcos e galinhas. Quanto a perus, patos, 
cabras e carneiros, sabe-se que o úitimo proprietário do Brejo do Campo 
Seco déles possuiu boa provisão, criando-os em suas terras, a exemplo dos 
demais senhores rurais do Nordeste. 

Constituiu a mandioca a base da alimentação dos porcos. Dêstes apro- 
veitava-se a carne para a alimentação, salgada ou não, conforme se pretendesse 
conservá-la; com a banha e o toucinho cozinhava-se. Segundo o naturalista 
austriaco João E. Pohl, que percorreu o interior do Brasil em 1818-19, o tou- 
cinho era “uma das coisas mais necessárias no país” (1). 

Pohl descreveu o porco brasileiro como de côr preta e de porte pequeno. 
Deu-o como originário de Angola. Como êsse seriam os animais existentes no 
sertão baiano. 

Pinheiro Pinto criou porcos para o consumo de sua casa e também para 
negociá-los. No “Livro de Razão” lê-se que em 1802 vendeu três capados a 
58000 cada um: 


“Em virtude do bilhete junto [bilhete de abono] vendy mais 
Sinco digo 3 capados ao do. Manoel Franco. a Sinco mil rs. 
cada hum q” enportarão ens .sssresspsr aai sip issus aa ss 15000” 


Em 1806 um mano do fazendeiro adquiriu meio capado, ou uma “banda”, 
por 3$000:` 


“da capado Banda yioo oa tnaa a a E N oa DAT 3000” 


E em 1812 o mestre-ferreiro de Bom Jesus pagou o alto preço de 
135000 por um capado. Não o fêz em dinheiro, mas em “obras”, ou serviços. 

Um “lombo” de porco foi vendido em 1812 por uma pataca. 

O “toucinho” (grafado com i — “toicinho” — pelo fazendeiro, como 
era e ainda é de uso), gordura ou banha de porco situada por baixo da 
pele e compreendendo o couro, foi negociado a pêso no Campo Sêco. 
Em libras: 


Em 17296: *P. 4 libras de toicinho ssai esmas $320” 
E LEGO SPEA Lato de OKO aa aeaa e A aE aaa i 400” 
Em 1809: “receby meya aroba de toicinho .................. 1280” 


(1) Joño E{maxueL Pom, Viagem no Interior do Brasil, 1.º, 239. 
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A libra de toucinho custou, na fazenda, SO80, S100, $120 e novamente 
$080, em 1796, 1802, 1807 e 1809, respectivamente. 


A carne de galinha não foi parte integrante do cardápio comum, ou 
normal, do nordestino, nos tempos coloniais. Serviram-se dela os abonados, 
e apenas de quando em quando. Se doentes, entretanto. alimentavam-se todos 
da carne e do caldo de galinha, sabendo-se bem que foi o caldo a clássica 
«c afamada dieta de enfermos e convalescentes. 

Pinheiro Pinto criou galinhas no seu terreiro, e quando adquiriu um 
boi mocho, em 1802, efetuou parte do pagamento com algumas dessas aves 
domésticas: 


PEA PINDA Pocos o resp E Pops vitae E SIA SO 1280 
PCA RD mesas OTROS SDS SER I 800” 


Era de uma pataca o preço de cada galinha. Já os capões foram 
avaliados em $400 por cabeça. São éles, como se sabe, galos ou frangos 
castrados. E gordos. “Et pour cause”... 

Ninguém adquiriu ovos, no Campo Séco, o que faz supor seu minguado 
consumo. O sertanejo nordestino não carregava ovos no farnel ou na mata- 
lotagem. Esta compunha-se, como se tem repetido, apenas de carne-séca, 
farinha e rapadura. Quanto à venda de galinhas, há apenas dois assenta- 
mentos no “Livro de Razão”. O primeiro é de 1802, quando 2 aves, a 5320 
cada, foram fornecidas juntamente com “l purga", a um “camarada” de certo 
fazendeiro, que de passagem pelo Campo Séco lá adoecera e lá ficara em 
tratamento. Esse “camarada” — têrmo já usado em 1802, como se vê, para 
designar “serviçal”, “empregado”, “agregado” — depois de purgado foi pósto 
em dieta de caldo de galinha. 

O outro lançamento é de 1812, e refere-se a um homem que também 
adoeceu na fazenda e aí permaneceu vários dias. Foi assistido pelo mestre-cura- 
dor da região, tomou um “vomitório” e consumiu nove galinhas, cobradas 
tódas à razão de uma pataca por cabeça: 


“Dispeza q” faço com o homem q' deixou o sr. 
Domingos Fr'z Salgado he o sege. 1 galinha .. 320 


| galiabd ca nas sides is anda ga Ses epa bard TTE 320 
Logalinha. css rsrs pasa res narrare nia 320 
GE OM sm cusir is nurubnis da PLts sra SDS 320 
NAAS COMIDA iara aa zn Bia a a suar 320 
qa 2 as sds apar anda s centata dação; sê 640 
DOER MEO Cenas rs cara ouço pasa ss da tis 320 
NEN E DO À sms co siga sis sarna ças tra 320" 
e 
. . 


No “Livro de Razão” encontram-se dois assentamentos sôbre peixes, 
demonstrativos de que o sertanejo dêles se serviu como alimento facultativo, 
ocasional. Eram, certamente, de água doce, e teriam sido pescados no Rio 
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APÊNDICE I AO CAPÍTULO XV 
Artigos para Equitação 


Artigos de ferro e de prata. Cabeção. 
Estribos. Caçambas. Esporas e rosetas. 
Ferraduras e cravos. Arreios comple- 
tos de prata. Seus preços. 


Estão assentadas no “Livro de Razão” do Brejo do Campo Sêco algumas 
vendas a crédito de artigos de couro, de ferro e de prata, relacionados com 
animais de sela e de carga. Os de couro vèm descritos noutro ponto. Quanto 
aos de ferro e prata, referem-se principalmente a esporas, estribos, ferra- 
duras e cravos. 

Em 1801 o proprietário do Brejo do Campo Sêco pagou $240 ao mestre- 
-ferreiro Tomás da Silva Ribeiro “P. 1 cabeção”. Como se sabe, é o “cabeção” 
uma peça de ferro, dentada, que se coloca sôbre o nariz do animal, sustentan- 
do-se por correias de couro. Esse mesmo mestre-ferreiro adquiriu em 1802, 
de Pinheiro Pinto, “l par de estribos de ferro” pela quantia de 35000. Em 
I810, Joaquim Matias comprou “Il par de estribos” por 15280. Em 1811 o 
fazendeiro escriturou as seguintes “obras” de ferreiro: 


“pa. as casambas de ferro 12 Las. José da Sa. 2400 feitio das 
caçambas a 


Essas 12 libras de ferro (quase 6 quilos) serviram para a confecção de 
caçambas, têrmo que antigamente, como modernamente, pode designar estri- 
bos de montar, ou baldes, ou vasilhas destinadas ao transporte de água, 
areia, etc. 

Por “l sella uzada com freyo e brida de ferro”, Manuel Gomes pagou 
em 1815 a quantia de 65000. 

“Hum par de espora de prata” ficou, em 1813, em 115000 para o “can- 
teiro” Domingos Pereira. Uma só espora, "l espora nova do Amador”, custou 
$480 em 1808. Seria de ferro e de inferior qualidade. Em 1812, “1 par de 
esporas” ficou para Joaquim de Sousa Meira em 1$280. Seria também artigo 
de ferro. 

Rosetas de ferro, para as esporas, custavam 80 réis cada uma. Em 1803: 
We humas TOSetas: «ese css ess $160", “P. huma roseta ............ 80 réis”, 
“mais humas 2 rosetas ............ 160”. Em 1808 o fazendeiro Venceslau 
Leite obrigou-se por “obras” de ferreiro: 


“por rosetas em hum par de esporas ............ 160 
3 rosetas de esporas .........s.-sssnrserrreeto 240” 


Ferraduras e respectivos cravos foram feitos pelos ferreiros do Campo Sêco 
e de Bom Jesus, e negociados por Pinheiro Pinto. Em 1802: “P. 40 cravos 
E a ETIE T AA $320”. Em 1803, “20 cravos de ferar cavo.” ficaram 
em $200 e "l par de ferraduras e cravos” venderam-se por $960. Em 1808 
o proprietário da vizinha fazenda do Sapė adquiriu “l ferradura com Seis 
pregos” por 1$360. 16 cravos custaram uma pataca em 1812 e também em 
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1820, quando outros “50 cravos de ferrar” avaliaram-se em 1$000. Ainda 
nesse ano: “l par de ferraduras novas ............ 640”. 

Quando casou os dois filhos, um em 1817 e o outro em 1818, Pinheiro 
Pinto deu a cada um, como parte do dote, um arreio completo de prata 
(“huma arreadura de prata”), nos valores de 1505000 e 100$000, para o filho 
e a filha, respectivamente. 


Em 1862 o neto de Pinheiro Pinto, Exupério Canguçu, adquiriu em S. 
Félix “36 Pares de ferradura” por 12$960 ou $360 pelo par. Quase que a metade do 
preço do “par de ferraduras novas” vendido no Campo Sêco em 1820. Em 
1862 “1 Cento de Cravos” saiu por $800, enquanto que em 1803 apenas 20 déles 
foram negociados por $200. A livre concorrência do ferro importado, oriundo 
de várias fontes produtoras européias, permitiu o barateamento dêsses artigos. 
No periodo colonial não só não havia liberdade de comércio, como o fisco reinol 
contribuia para o encarecimento da matéria prima e dos produtos manufaturados. 
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de 1821, constou de 22 burros arreados, a 405000 cada um, adqui- 
ridos por Inocêncio de seu pai: 


“15 de Julho de 1821 
Deve Inocencio de vinte e dois burros ariados o preço de qua- 
renta mil rs. q” enportarão em 8808000 
Rce. enfretes de 21 Cargas a 8 mil rs o pro. de 
Ago: dé VON Fasisssacasatencassrase casepeas 168$rs 
receby endois burros -- 085$000 
receby: endido osean -- 1005000 
Fecéby entreis- Si Ca rp r tera vaa 2488000" 





Como pagamento, Inocêncio entregou dois burros que foram 
avaliados em 858000, mais 1008000 em dinheiro e mais os “lre- 
tes” a que fazia jus pelo transporte de cargas de algodão perten- 
centes a Pinheiro Pinto, do Campo Séco para o pórto. Ficou 
devendo ainda 2005000, quantia que féz entrar em inventário. pela 
morte do pai, no ajuste de contas com os herdeiros. 


+ 
* * 


Com o falecimento de Pinheiro Pinto, o filho dividiu a criação 
cavalar e muar pelos herdeiros, e, no “Livro do Gado”, abriu dois 
títulos para marcação de crias: “Egoas Minha” e “D. Bibiana — Cria- 
ção de Egoas”. Chamava-se Bibiana a viúva de Pinheiro. Desenvol- 
veu-se essa criação, em terras do Campo Sêco, de 1822 a 1827, havendo 
nascimentos de machos e fêmeas em quantidade que variou, anual- 
mente, de 6 a 15, no total e para os dois proprietários. A marcação. 
foi a mesma já conhecida, e Inocêncio deu às fêmeas procriadoras 
o nome de “éguas” e não de “béstas”, como o fizera o pai. 

Em 1825 o novo senhor do Brejo do Campo Sêco adquiriu 
49 éguas, distribuindo-as para criação, com os respectivos pastô- 
res ou garanhões, pelas fazendas de Santa Rita, Santo Amaro e 
sítio do Prepiri, todos de sua propriedade. 


“Egoas q” comprei neste anno de 1525 São as seges. 

Asti Pho Je PINOS alex ostra essa dora nas fa Ler dda 6) BE p 17 
AS OOA ROE, aaa aa a an EN Ein aTe 32 
Metti [14] (Soltei) en Sta. Ritta ou na Fasda. de Sta. Ritta 
Egoas 18 e hum pastor São São 19 cabessas Sinco (6) gravidas 
e 13 soteiras [solteiras] digo em Sto Amaro. 


Soltei no pripiri Egoas 13 e hum pastor 1 gravidas e doze solteiras 





Soltei em Sto Amaro Egoas digo em Santa Ritta Egoas I8 e 
hum pastor 19 Sinco gravidas e 13 solteiras 


Brejo 22 de 9bro. 1825 
Innco. Je. Pinhro. 
Tenho em Sta. Rosa Egoas — 18” 


(14) No original esta palavra apresenta-se riscada por um traço horizontal 
e substituída, do lado, por “Soltei”. “Meter animais numa fazenda” era expres- 
são de uso corrente, mas a construção da frase tornou-se susceptivel, mesmo em 
1825, de interpretação obcena, o que Inocêncio procurou evitar, substituindo o 
verbo “meter” por “soltar”, e intercalando a palavra “Fazenda”. 
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O sitio Prepiri, acima referido, era o lugar da predileção de 
Jnocêncio. Néle construiu uma casa de moradia e nêle se escon- 
deu, por algum tempo, como se viu anteriormente, quando se 
envolveu na briga do filho Leolino com as famílias Moura e Castro. 

O sumiço de Inocêncio do cenário do Brejo provocou a tomada 
de direção dos trabalhos agricolas e de pecuária pelo filho Exu- 
pério Canguçu. Sabe-se déste que apenas criou equinos, princi- 
palmente na Fazenda da “Serra das Éguas” (chamada anterior- 
mente, pelo avó Pinheiro Pinto, de fazenda da “Serra das Bêstas”). 
Quando lá pelas últimas décadas do século XIX outros negócios 
e outras atividades absorveram a atenção de Exupério, minguou 
a eguada do senhor do Brejo e a criação caiu praticamente a zero. 
Com menos terras e menores possibilidades do que os anteces- 
sores, Exupério conservou apenas os animais de sela e os necessários 
para os diversos serviços da fazenda. Não criando, passou a adqui- 
rir. E, a propósito, encontrou-se no arquivo do Sobrado do Brejo 
uma carta a êle endereçada e escrita de Bom Jesus dos Meiras 
por José da Rocha Ribeiro, que, pelo modo, seria tropeiro, nego- 
ciante de cavalos e de burros importados de São Paulo, da famosa 
“feira de Sorocaba”. Na epístola, solicitou o missivista que o 
fazendeiro mantivesse por certo tempo, em pasto fechado, um cavalo 
de José Silvério da Silva. Tal pedido dá a entender que per- 
sistia no Brejo o costume de alugar-se pasto. Continuando, ofe- 
receu o tropeiro a venda de “algumas bêstas” e um ou dois cavalos 
pampas, que estavam magros em virtude da longa viagem. Não 
obstante magros, foram oferecidos ao preço de 400$000 cada um. 
Estava-se em 1862, cinqüenta anos decorridos do tempo em que 
um bom cavalo de sela se negociava por 8 vêzes menos. Em muito 
se desvalorizara a moeda. 


Eis a carta, em seu inteiro teor: 


“Ilmo. Snr. Comde. Superior Exuperio Pinheiro Cangucu 
Bom Jesus 18 de Junho de 1862 


Emcluzo remeto a V. Sa. este cavalo q’ o Sr. José Silverio da 
Silva, mandar pedir a V. Sa. pa. têl-o em pasto fexado, athé 
q’ elle mande buscar, como verá V. Sa. do bilhete q’ ele me 
escreveu e me fará o favor devolvêlo pelo mesmo portador. 
Tomo a liberdade de oferecer a V. Sa. um cavo. pampa ou 

dois pelo presso cada um de 400$000 rs. e estão magros, pr. q’ vem 
de S. Paulo, e assim tão bem algumas bestas, prezo a bôa saude 
de V. Sa e sou com tôdo respeito 

De Va. Sa. o mais Resposo. [respeitoso] 

menor e Criado 

José da Rocha Ribro”. 


Em 1862 Exupério ainda possuía cabedais e haveres. Talvez 
que haja adquirido um dos cavalos, êle que foi ótimo cavaleiro 
e um apaixonado das boas cavalgaduras. 

Rolaram os tempos. Em 1913 o inventário dos animais do 
Brejo acusou a presença de apenas dois burros. 
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em 1799: João de Sousa da Gama adquiriu um cavalo por 165000. 


em 1802: o mestre ferreiro Inácio Neiva foi debitado em 125000 
“de resto de hum cavo. q’ lhe vendi”, e Tomás da Silva 
Ribeiro adquiriu “l cavalo” por 20$000. 


em 1805: dois cavalos foram vendidos a 20$000, sendo um dêles 
o “foveiro” atrás citado. 


em 1808: “De. o sr. Enriques ao mano José Pinhro. de 1 cavo 6500 
fiado pr. hum mes Campo Seco 26 de Mayo de 1808 
Rce. en dro. do Compe. Sa. pg 4000” 
“De. a Sra. Luiza Ma. de Jesus moradora no Sitio do 
Boy de hum cavalo q” me comprou... 205000 fiado 
por tres mes e meyo” 


em 1810: um cavalo foi avaliado em 165000 e entrou como parte 
do pagamento de um tacho de engenho, enquanto que 
pelo mesmo preço outro animal foi recebido por divida. 


em 1814: Izidoro Fonseca adquiriu um cavalo por 185000. 


em 1816: “De. o Compe. Joaqm. Mathias de hum cavalo ve- 
E A T O E E 105000 
pa. pagar este Natal de 1816 
em po. [pano] de algodão a meya pta. [pataca] 
a vara o a dro. 
Noe e A eia aS i ET Ea N 2$300 
AAE i E E ATOS ITET 60 


pg” 
(Pelo Natal ultimavam-se os negócios de algodão. 
E pelo preço do pano pode-se deduzir que seria de 
qualidade inferior, tecido em casa) 


Vê-se que a quase totalidade dos animais foi vendida por 
preço que oscilou de 16$ a 20$. Não se pode, então, compreen- 
der como é que Spix e Martius, sempre tão verídicos, escreveram 
que em 1816 se comprava por 10$000 um cavalo na caatinga. 
Foram mal informados. Já o príncipe Maximiliano (13) mostrou-se 
melhor conhecedor do assunto quando disse que enquanto na 
caatinga o gado vacum se cotava por menor preço do que o 
vigente em outras regiões, “os cavalos são relativamente mais caros, 
pois um mau cavalo, já bastante servido, custa raramente menos de 
165000 a 185000 réis”. 

As éguas custavam muito menos e só eram geralmente adquiri- 
das para criação. Há raros registros de negócios de “bêstas” no 
“Livro de Razão”. Em 1796 Pinheiro Pinto pagou 55000 por 
“huma besta manca q” pedy emprestada e morreo” numa junta de 
bois. Em 1799 “Joaquim calvo de meu Primo de resto da Besta” 
foi debitado em 1504. Em 1800 uma égua importou em 45000, 
mesmo preço de um potro de um ano de idade: — “Para mandar 
huma besta ou hum potro de anno” como pagamento de 45000 
de mantimentos adquiridos por um certo Manuel de Oliveira, do 


(13) In Viagem ao Brasil, 44. 
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Rio do Antônio. Em 1808 Pinheiro Pinto adquiriu um lote de 
éguas, e assentou no “Livro”: — “fico restando das bestas... pg 
11008”. Em 1811 vendeu êle “huma besta” a Antônio de Sousa 
por 7$500. Quando dotou cada filho, pelos seus casamentos, res- 
pectivamente em 1817 e 1818, o fazendeiro deu a cada um “doze 
bestas Situadas en valor ... 60$000”. Cada animal foi avaliado 
em 5$000. Entendia-se por animal “situado”, como já se explicou 
no capítulo sôbre o gado vacum, o animal colocado em pasta- 
gem circunscrita, delimitada. 


Oscilou, portanto, em tôrno de 5$000 o preço de uma égua na 
região do Campo Sêco. Valeram mais os potros. Enquanto um 
potro de 1 ano se cotou em 45000 em 1799, em 1800 um de 
dois anos foi vendido por 10S000 e em 1805 houve compras a 8$000: 


“P. 1 potro de dois ANhOs sssssssassinsanaesãa 8$000” 
“Deien E DOtO: sc oscar sen she Sama 85000” 
“De hum potro de anno. .......sssescsancasies 89000” 


Bernardo José, vaqueiro do Campo Sêco, adquiriu um potro 
em 1806 por 12$000. Em 1811 um cunhado de Pinheiro entre- 
gou-lhe um potro no valor de 65000. Em 1817, um afilhado, que 
costumava vender ao fazendeiro do Campo Sêco tôda a sua pro- 
dução de algodão, prometeu-lhe “2 cargas de algodão pa. a safra de 
1818”, em pagamento de “dois potros q’ lhe vendi”. Cada carga 
de algodão em caroço valia, nessa época, uns 125000. Em 1818 
um potro foi recebido de um crioulo “a preço de quinze mil rs”. 

Avaliaram-se, pois, os potros, como é natural, de acôrdo com a 
idade, e por preço bem mais alto do que o atribuído às éguas. 

Quanto aos burros e mulas, ou “bêstas muares”, foram nego- 
ciados sempre por preços equivalentes ou superiores aos alcançados 
pelos cavalos. Com exceção de dois burros, recebidos em 1805 por 
45000 e 55000, os muares vendidos no Campo Sêco sempre o foram 
por valor igual ou superior a 305000. Quando em 1808 a sêca 
lhe dizimou 300 cabeças de gado de criar, lamentou ainda Pinheiro 
Pinto a perda de dois burros “q' me custão 106000rs”, ou 535 cada 
um. Em 1810 adquiriu o fazendeiro “seis bestas muares pa. o mano 
José Pinhro. Pinto apreço de trinta mil reis cada huma”. Como 
parte do dote de casamento da filha, em 1818, Pinheiro deu 
“huma besta muar”, avaliando-a em 305000. Há no “Livro de 
Razão” registro de duas aquisições de lotes de burros efetuadas 
por Inocêncio, filho de Pinheiro. Na primeira, do ano de 1818, um 
lote importou em 1365320, importância pela qual se responsabili- 
zou Pinheiro. O pagamento fêz-se em algodão plantado por Ino- 
cencio e em aluguel de um escravo do Campo Sêco, a pataca por 
dia, durante dois meses. Chamava-se o vendedor Rodrigo de Sousa 
Meira, e era primo do comprador. A segunda transação, do ano 
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vêzes o designou como: “meu Luiz”. Costumava êle levar os 
animais do Campo Sêco para negociá-los nos centros consumidores: 


“Levou Luiz pa. vender oito potros e ll bestas e hum pono 
do compe. José Pinhro.” (1806) 


Constituíam êsses animais uma pequena tropa. Não cargueira, 
ou de transporte, entretanto. Mas tropa de animais “chucros” ou 
semi-domados, tal como aquelas que do Sul subiam para a feira 
de Sorocaba, tal como as que trilharam os sertões nordestinos rumo 
a Minas Gerais e ao Norte do pais. 

Outro que conduziu animais do Campo Sėco para vendė-los 
no Salvador, foi Silvério, irmão do fazendeiro. Em 1821 Pinheiro 
confiou-lhe os burros e deu-lhe 10$000 “pa. a tropa”, isto é, para 
os gastos com a alimentação da tropa. O “mano Silvério” foi 
como tropeiro e não como arrieiro... Tropeiro foi Inocêncio, 
quando transportava tropa cargueira carregada de algodāo, per- 
tencendo-lhe os animais, mas não a carga. 

Em fins do século XVIII e principios do XIX, um bom cavalo 
de sela cotava-se no Campo Sêco entre 305000 e 40$000. José 
Venceslau, “morador no maracá”, por “hum cavo. de sela” pagou 
40$ em 1798. Féêlo em duas prestações de 208000. Em 1802 
Tomás da Silva Ribeiro adquiriu “l cavalo de sella” por 365000. 
Em 1806 o empregado de Pinheiro, Luis, comprou um bom ani- 
mal de um certo Luis Rodrigues de Gouvêa: 


“meu Luiz me deve 30000 do cavo. q” comprou de Luiz Rois de 
Gouveya” 


Já em 1818 e em 1820, dois bons cavalos para montar alcan- 
çaram extraordinário preço. Pinheiro Pinto avaliou em 505000 
o “cavalo Ruço bom de Sella” que deu à filha como parte do dote 
de casamento, e vendeu por 625000 ao primo José Antônio de 
Brito um animal para a viagem dêsse parente ao Salvador da 
Bahia. Tal viagem requeria de fato bons animais, pois que o 
percurso, pelos antigos caminhos, media uns 800 quilômetros. O 
comprador ficou de pagar o preço estipulado em seu regresso da 
Bahia: 


“De. mais o do. de 1 cavo. de sella pa. a vota q vier da Ba. 6250007 


Causa admiração o valor atribuído e pago por tais animais. 
Seriam dotados, então, de ótimas qualidades. Nessa época e nesse 
sertão, os cavalos comuns cotavam-se por menos. 

No “Livro de Razão” encontram-se registradas as seguintes 
transações: 


em 1796: um cavalo, um boi e um tacho de engenho foram ven- 
didos por 205000 e o comprador, em troca, deu um 
cavalo que foi recebido pelos mesmos 20$000. 
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e até dos animais... exigiam do condutor a maior atenção, o 


maior cuidado. Devia, além do mais, prover à alimentação dos « 


ajudantes (mulatos libertos, negros escravos) e dos animais. Se- 
gundo um registro no “Livro de Razão”, de 1814, computava-se 
em 28000 o gasto de um muar cargueiro numa viagem do Campo 
Sêco ao Salvador (ou talvez apenas a S. Félix), ida e volta: 


“descontando o Sustento de tres burros pa. bayxo e pa. Sima a 
2000 — 6000” 


O aluguel de um muar, para uma viagem dessas, era bastante 
alto. Em 1798, Antônio Gonçalves Chaves pagou 85000 por um 
animal, da Bahia para o Campo Sêco: 


“P. Aluguel da mula da Ba. pa. cima ......... = R$0007 

Em 1820 e 1821, cobravam os tropeiros, de frete, 85000 por 
uma carga de algodão transportada por um animal, do Campo 
Sêco “para baixo” (S. Félix ou, talvez, Salvador). Parentes de 
Pinheiro Pinto, como o seu filho e herdeiro Inocêncio, transpor- 
taram por êsse preço o algodão do velho fazendeiro em mais de 
uma viagem. Nesse caso, tôdas as despesas da tropa corriam por 
conta do tropeiro, sendo que a êste pertenciam os animais. Para 
uma dessas viagens, como se lerá adiante, Inocêncio adquiriu do 
pai vinte e dois burros arreados. Pagou-os, em parte, com a impor- 
tância do frete: 


“Rce. enfretes de 21 Cargas a 8 milrs. o pro. de Agro de [821 168Srs” 


Descontando-se 25000 para o sustento do animal, ida e volta. 
mais uns 1S000 para despesas gerais e contratempos, tem-se como 
lucro liquido para o tropeiro, por animal cargueiro, a quantia 
de 55000, ou o preço de um boi ou de uma égua. Lucro deveras 
compensador. 


Pinheiro Pinto não citou uma só vez, nos seus registros. a 
palavra “tropeiro”. Escreveu sempre “arrieiro”. Era o arrieiro 
um empregado do dono da tropa e a dirigia em seu lugar. Regra 
geral, o tropeiro era o proprietário dos animais e quando com 
éles viajava tinha no arrieiro o principal ajudante, o encarregado 
do arreamento e carregamento das bestas, o encarregado da distri- 
buição das rações, etc. Generalizou-se, entretanto, o costume de 
se dar ao condutor du tropa a designação de tropeiro, [ósse 
ou não o proprietário. No Campo Sêco, ao tempo de Pinheiro. 
eram os arrieiros os tocadores, pertencendo os animais, e às vêzes 
a carga, aos fazendeiros da região. 

Chamava-se Luís o arrieiro de Pinheiro Pinto. Foi também 
o “passador” dos bois do Campo Seco. Era o empregado de sua 
confiança. Possivelmente mulato e escravo, pois o fazendeiro por 
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Na antiga acepção, o sendeiro era um quartau (castrado) robusto, 
mestiço, de estatura meã, e apto para carregar o cavaleiro por qual- 
quer picada ou carreiro de outrora. 


Para satisfazer ao amigo, Pinheiro Pinto deveria encontrar 
na sua ubiquação, isto é, nos seus domínios, um cavalo possuidor 
dos seguintes requisitos: novo, de bom corpo, não muito grande, 
seguro de mãos, desobrigado (castrado), árdego ou fogoso, e ades- 
trado para o passo legítimo, para o passo passado e ainda para 
o passo picado. 


São bem conhecidas as andaduras “legitima” e “picada”. Nesta, 
as patas não ultrapassam as mãos do animal e, ao pisarem, como 
que repicam a batida das mãos. A andadura legitima assemelha-se 
à do cão e as patas traseiras pisam um palmo à frente das dian- 
teiras. Com referência ao passo “passado”, desconhece-se atualmente 
qual seja ou tenha sido o seu verdadeiro significado. Seria anda- 
dura larga? Seria o passo “passeiro”, variedade do esquipado? 
Seria o próprio esquipado, quando o animal levanta, a um só 
tempo, pé e mão do mesmo lado? (10) . 


Nos dias atuais, os zootécnicos não mais empregam tais deno- 
minações de passos. Os andamentos normais do cavalo são apre- 
sentados e descritos simplesmente segundo a fregiiência da suces- 
são no apoio e suspensão dos membros do animal para obtenção 
do passo da andadura, da marcha, do trote e do galope: “a ordem 
de sucessão dos membros nas fases de apoio e suspensão estabelece 
tipos diferentes de “andamentos”, com velocidade dependente da 
frequência daquela sucessão” (11). 


Quando assentou em 1809 a partida para o Salvador da Bahia, 
numa tropa carregada de algodão e açúcar, tudo de sua proprie- 
dade, escreveu Pinheiro Pinto: 


“A 29 de Junho Sayo pa. a Ba. com 57 cargas a Saber 52 de 
Algodam e 1 de Caxas 3 de matolotagem 4 cavalos adestra q” 
fazem 63 animais” 


(10) Sôbre o passo “passado” encontrou-se alusão apenas num artigo de 
autoria do engenheiro baiano radicado em São Paulo, Samuel das Neves. publi- 
cado anos após o falecimento do autor, num dos números do jornal “Correio 
Paulistano” (S. Paulo, 1953). A pedido do A., a família Neves reviu os originais 
do artigo, que se intitula “Senhor de Engenho”. Não há dúvida possível: o 
engenheiro aludiu ao passo “passado” quando falou na andadura dos cavalos dos 
antigos senhores de engenho. Infelizmente não descreveu tal passo. 


(11) Armando CHrrrrI, Contribuição para o estudo da transição dos anda- 
mentos no cavalo, pela interpretação de filmes, em câmara lenta, 15. 
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Por cavalos “à destra”, designavam-se os que não iam mon- 
tados, mas sim puxados pela rédea. Destinavam-se ao reveza- 
mento, pelos cavaleiros, ou então, já seguiam reservados para a 
venda no Salvador (12). 


Da mesma forma que as boiadas, tropas cargueiras e tropas de 
animais cavalares e muares passaram pelas porteiras do Campo 
Sêco. E na fazenda os “tropeiros” abasteceram-se de mantimentos 
para os condutores, e milho para os animais. Lé-se no “Livro 
de Razão”: 


em 1801: “De. o sr. Anto. Baptista de mantimtos. pa. a 
tropa do sr. Severino dos Santos o Sege. pg 18120” 


em 1811: “De. a Tropa do sr. João Bras P. 2 alqes. 
de mo. [milho] ....... 
i coarta de feijão 
1 coarta de fra. [farinha] 






em 1812: “P. 3 coartas de fra. pa. a tropa 





em 1818: “ficão em meu puder 2 alqes, de mo. da 
tropa do Capam. Matheo pagos” 


Assim se fazia. Quem quer que tenha lido os relatos dos via- 
jantes de antanho, deparou sempre citada uma longa série de pousos 
e fazendas, onde arranchavam os viajores, com suas tropas. No 
Campo Sêco, como é curial, existiram “ranchos” para pousada do 
tropeiro e de seus ajudantes, e pelos quais Pinheiro Pinto não 
teria cobrado aluguel. Apenas vendeu os “mantimentos” e o milho 
para os animais. Sabe-se, aliás, que houve uma “venda” de beira 
de estrada nas terras do Campo Sêco, dirigida pelo mestre Marti- 
nho, um dos empregados na construção do Sobrado do Brejo. 

A tropa cargueira compunha-se de muares, bêstas e burros car- 
regados de algodão, aguardente, açúcar, fazendas, etc., etc. No 
sertão nordestino, cada animal carregava uma carga de 6 arrôbas, 
em dois “costais”, um de cada lado, cada um pesando três arrô- 
bas. Noutras regiões, como em Minas Gerais, a carga era maior. 
Compreende-se. A travessia da caatinga exigia maior esfôrço dos 
animais, daí ser menor a carga. 

Duro e penoso era o oficio de tropeiro. Caminhos ruins e 
estreitos, pouca água, contratempos que acarretavam perda da carga 


(12) A antiga expressão “à destra”, registrada por ANTÔNIO pe Morais e 
Sr.va, no seu Dicionário da Língua Portuguêsa (edição de 1813), chegou transfor- 
mada aos dias atuais. Adjetivou-se em “adestro”, guardando o mesmo sentido. 
Cavalo “adestro” é o animal de reserva, para muda no caminho. O escritor 
goiano Hugo de Carvalho Ramos, em seu conto “Caminho das Tropas” (“Tropas 
e Bojadas”, 2) empregou o adjetivo na seguinte passagem: “o macho crioulo 
que vinha adestro...” 
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Até Janeiro de 1820 continuou Manuel Gomes pagando a divida 
contraída, em garrotes de sua propriedade (8) e em “sortes” da 
criação das éguas de Pinheiro: 


“receby en Sortes de bestas [quin] tos e quartos 17640 
receby mais en huma Sorte de femia de 18 .... 2000” 


Não se pode enumerar a quantidade de crias equinas e muares, 
por ano, ao tempo de Pinheiro Pinto. fle registrou apenas parte, 
justamente a do Campo Sêco, onde se vê, de 1796 a 1818, que 
o número de animais ferrados variou de 2 a 12, anualmente. A 
marcação referente às éguas entregues aos demais criadores deve ter 
sido feita em livros ou em papéis avulsos, perdidos ou extraviados. 


O “Livro de Razão” é boa fonte para conhecimento do valor 
venal dos animais e de outras particularidades interessantes. 

Há um apontamento de aquisição de uma “cavalaria” com- 
posta de 95 animais, onde aparecem, discriminadas, as várias mar- 
cas de ferra: 


“O Primeiro de Junho de 1818 
A cavalaria q’ comprei ao Capta. José Anto. Serrão 





O r Ean aa a AEn D DASS 84 
mais hum das Frumigas 1 
e des das Fazdas. Campo Seco e Pedra Branca .... 10 

Soma 95 


oitenta tem este ferro [9] .......o.osessesneseee 
tres tem este ..........cs css seen cce 

e des tem este .....ccsecsuscreceres 
OUO sro sis dia manos aricó ais via dus 0 





Um outro apontamento diz que certo José Marques recebera 
105000 por um “sino” do cavalo Passarinho: “dunsino do Cavo. 
Pacarinho”. Seria êsse um sino composto de três ou quatro sinêtas 
ou campainhas. De prata, pelo alto preço. Corresponderia ao 
cincerro dos rincões sulinos, que se pendura ao pescoço do animal- 
-guia da tropa. Em S. Félix, em meados do século XIX, cada 
cincerro vendia-se ao preço de 15000. 


(s) No assentamento sobre entrega de garrotes. aparece esta parcela: “De. 
o Boleeiro de resto... pg 10807. Como entender aqui o significado de “boleeiro ? 
Naquela ocasião não havia carruagens com cocheiros. no sertão do Rio de 
Contas. Seria o “boleeiro” um dos homens componentes de uma tropa de burros? 
Uma espécie do atual “madrinheiro”: 


(9) Ver, no texto, a reprodução da página do “Livro de Razão” onde 
aparecem as marcas de ferra. 
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Há, no livro manuscrito, outros nomes aplicados a cavalos. 


Além do citado “Passarinho”, vêm mais “Cobiça”, “Galeão” e “La- 
bareda”: 


“De. meu Primo o sr. Joaquim de Souza Porto 
do resto do cavo. Cubiça ..............i... 148000” 
(ano de 1798) 


“Comprey o Cavo. goleão e o Lavoreda a 15 de 9bro. de 1809. 
o galeão com 3 as. e o Lavareda com seis annos” 


A um dos cavalos, o fazendeiro chamou de “Nafico”. Núáfico, 
ou náfego, era designação dada ao animal (boi ou cavalo) alei- 
jado, portador de um quadril mais baixo do que o outro, em virtude 
de fratura em osso do mesmo quadril. 


Alguns assentamentos apontam a côr do pêlo do animal: “fou- 
veiro” (castanho-claro), “alazão” (côr de canela), “tordilho” (prêto 
com manchas brancas), “ruço” (pardacento, da côr das béstas) : 


Em 1805: “resta meu Compe. Joaqm. dos Santos do cavo. 
foveiro 


Le aa Ab DE 5 GALES a NTE EIA dores EG SIA «A E 4000" 
“deve o compe. Joaqm. dos Santos de resto do 
CAVE ARO A ae AAS AEAEE niaaa alaton 205000" 
Em 1818: “a conta do tordo. q' lhe dei pa. vender ........ 456407 
“Hum cavallo Ruço bom de Sella ........ = 505000” 


Sôbre caracteristicas e peculiaridades que um bom cavalo de 
sela deveria possuir, encontrou-se no arquivo do Sobrado do Brejo 
um manuscrito deveras elucidativo e instrutivo. Trata-se de uma 
carta datada de 12 de Março de 1808 e dirigida ao “capitam 
Antônio Pinheiro Pinto” por um certo José Joaquim T. de Novais, 
morador em Caetité. O missivista, após alegar não ver o capitão 


Pinheiro desde Agôsto de 1787, por andar fora, solicitava a com- 
pra de um “sendeiro”: 


“Perdoi pr. qm. é a inpertina. [impertinência) q' lhe quero dar. 
pois q” a nesceside. q" to. [tenho] asim mo obriga. De Julho. 
the Fevro. perdi 3 Sendros. [sendeiros] en q” andava, e procurando 
reforma me tem sido deficil, pr. q só incontro ruins, e caros e 
como me certificam q' só pa. as ptes. [partes] da sua ubicasão 
axarei; lhe rogo Se queira incarregar de deligenciarme hum, q 
tenha as Sircunstas. [circunstâncias] Segtes. Bom corpo novo 
não mto. [muito] grande, Seguro de maons desobrigado, de passo 
Legitimo, pasado, e picado ardigo & [etc.] eoms. [e o mais) a 
Seu arbitrio, e tendo alcancado tera a bonde. [bondade] de o 
remeter a esta Va. [vila] ao Ajude. [ajudante] Manoel Montro. 
de Mes. qm. [quem] dará o Seu emporte q” asim lhe ordeno. 
ficando a V. M. obrmo [obrigadissimo] pelo favor q” espero” 


Entenda-se aqui por “sendeiro” o cavalo de sela, acostumado 


a percorrer as trilhas ou sendas estreitas da época e da região. 
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tas”, êle denominou: “Fazenda da Serra das Éguas”.. ci ds 
então, que nem sempre e nem todos empregaram a sinonim 
cs i xplicação — nortistas 
Talvez — e é uma tentativa de explicação — que os | 
tenham sido levados a designar as éguas por “bêstas”, pelo oo 
de usarem-nas como procriadoras dos muares. Por simples analogia. 


Os titulos abertos no livro manuscrito pelo genro do T, 
para registro de crias, dizem simplesmente com tôda Ape a A 
“Antônio Pinheiro Pinto Bestas”, “da Fazda. Bestas a e s 
Compe. João Batista”, “Joaqm. José de Souza ferra ~ Re as”, 
“Anto. Clemente ferra de bestas”... As crias eram ferradas ou 
marcadas, como se sabe, no ano do nascimento. Houve p 
mentos, no livro, de 1793 a 1815, e como “partes aparecem ainda 
o agregado Antônio de Almeida, Vitorino Pereira, o mano José 
Pinheiro Pinto, o fazendeiro Venceslau José da Silva Leite, o afi 
lhado Alexandre, o genro Antônio de Sousa Meira, RN 
Antônio de Queiroz, Manuel Clemente, Leandro sa nose 
escravo do Capam. Venceslao”, o padre Joaquim e Manue ne > 
Cada um possuiu animais no Campo Sêco por poucos ge? z 
as crias registradas não ultrapassaram a cinco por ano, a 
não atingindo a três. TaS l 

O rebanho da viúva do Familiar extinguiu-se em wA oca- 
sião em que Pinheiro anotou: _acabarão-se as bestas de ne e 
Para as outras “partes”, o término da criação, no Campo e a 
cia-se pelo fim da marcação, exceto para Antônio de É o a, 
onde consta o seguinte: “vendeo as bestas ao Capam. in Ao 
No registro referente ao mano José Pinheiro, pantio ogia 
em 1799: “passao-se pa. oitro Livro q’ tem na Tabua 5 ao e 
obstante, continuou a marcar O nascimento das crias até 5. a 
ram, então, dois a marcar... ` Uma anotação à Rr po p 
çamento, revela que os animais de “partes no Campo êco, ao m 
de Pinheiro Pinto, foram cuidados por criadores no papa 
“sortes”, uma para cada quatro crias: “estes deve 4/. — an 
tação antiga de 1/4)”. Ao contrário do que noe Se 
gado vacum, entregue por Pinheiro aos cuidados dos oe e o 
e camaradas, a criação de eqüinos e muares foi en la pu a - 
dores (a um dêles, Manuel de Sousa Gomes, o fazendeiro cha 
de “vaqueiro”). As anotações são explícitas: 


“Entrega das minhas bestas q’ faço ameu Compe. ar Mel. de 
Souza Meira noprimro. de Janro. de 1809 são as Seges.” E 
(em seguida, traço por traço, o registro de 61 “bestas”, e à mar 
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gem: “q” parte ao quarto maxos e femias”: Notar, no assenta. 
mento supra, que várias palavras estão ligadas. Costumavam 
Os antigos escrevinhadores unir as palavras ao correr da pena) 


“Entrega das mas. bestas q’ faço ao Compe. Mel. Gomes Ribro. 
em opro. de Fevereiro de 1815 São os Seges. [30 éguas] o Compe. 
Anto. de Souza Meira São as Seges. [20 éguas)” 

(nesse ano, Sousa Meira ainda não era genro do fazendeiro) 


“Entrega das bestas da Fazenda da Serra q” faço aomeu molato 
Isidoro São as Seges. 


[48 éguas] Pastores São 4 de Inocêncio bestas [10 éguas)” 


(Nesta fazenda da Serra, a criação efetuou-se por um escravo do 
fazendeiro. O mulato Isidoro ficou com 48 éguas de “entrega”, 
de Pinheiro Pinto, e mais 10 de Inocêncio, filho de Pinheiro. 
Para a manada de 58 fémeas destinaram-se 4 pastóres ou gara- 
nhões. 
Na fazenda da Serra não vigorou o regime de “sortes”. Anterior- 
mente ao mulato Isidoro, um certo agregado de Pinheiro, por 
nome Antônio Vieira, foi o criador, vencendo 10$000 por ano, 
de salário, conforme se lê no “Livro de Razão”: 
“15 de Mayo de 1814 Fazda. de Serra das Bestas g’ deo 
principio a 15 de Mayo de 1814 justo 10$ rs pr. ano o 
q’ vou dando ao agro. [agregado] das mas. bestas Anto. 
Vra. he o Sege.” 
(em continuação, assentou Pinheiro a relação de mantimentos 


adquiridos pelo agregado. Houve, pois, um contrato de serviço 
“a sêco”, sem alimentação) 


“Entrega das bestas q’ faço a meu afilhado 
Fazda. de Sta. Rosa São as Segtes. 
[48 éguas] Inocêncio [12 éguas)” 


José Lourenço na 


Tirante o “meu molato Isidoro” e tirante ainda Manuel Go- 
mes, homem já com filho casadouro, os demais criad 
nos € muares pertencentes a Pinheiro Pinto, foram 
dos fazendeiros da região, quase todos aparentados com o proprie- 
tário do Campo Séco. Empregando-se como criadores visavam os 
jovens à obtenção de um pecúlio, em dinheiro ou em “sortes”, a 
fim de posteriormente se estabelecerem por conta própria. 


O citado Manuel Gomes era proprietário da fazenda “Remanso”. 
Poucos dias depois de receber as “bêstas” de Pinheiro Pinto, adqui- 
riu-lhe, a crédito, roupas feitas e pano para confecção de vestuário. 
Ja casar-se Onofre, filho de Manuel Gomes, e êste, sem recursos 
para o enxoval do filho, ofereceu-se para criador das éguas de 
Pinheiro Pinto. Até dinheiro para as despesas com o vigário e 
a “desobriga”, o fazendeiro do Campo Sêco adiantou. E foi pago 


em “sortes” do criador, conforme reza O “Livro de Razão”: — “pa. 
pagar na Sortes”. 


ores de eqüi- 
jovens filhos 


“Receby en dois coartos de potros 
receby en coartos de bestas 
receby en coartos de potros -....... 0.. 
(os “coartos de bestas” eram muares) 
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tando mulas ou bêstas, ou burras, e mulos ou burros, animais 
fortes e resistentes, relativamente fáceis de amansar e próprios para 
tração e carga. 

Tais produtos híbridos são estéreis. A bêsta não gera, e o 
burro, ainda que apto para o ato genésico, é infecundo. Segundo 
os entendidos, os espermatozóides dos burros não chegam a alcan- 
çar a maturidade e as condições próprias de fecundidade. Cos- 
tumam os criadores castrar êsses animais quando atingem um ano ou 
ano e meio de idade. Tornam-se assim mais dóceis e pacientes, 
adestram-se com mais facilidade para os trabalhos e mais fácil- 
mente se conformam com os arreios de carga. 


Herdam, burros e bêstas, as qualidades inerentes aos produ- 
tos dos quais se originam: do jumento a resistência e capacidade 


para o serviço de carga, e da raça cavalar, o porte e aptidão para 
os trabalhos de tração. 


Não se praticou antigamente no país, a não ser excepcional- 
mente e sem fins comerciais, o cruzamento do cavalo com a jumenta, 
cujo produto muito se assemelha ao muar, sendo porém de menor 

rte. Mesmo nos dias atuais, é rarissima tal criação no Brasil. 
O hibrido resultante denominar-se-ia “bardoto”, segundo Lacerda 
Werneck (7) . 


No “Livro de Ferra de Gado Vacum e Cavalar”, Pinheiro Pinto 
registrou as crias das fêmeas de sua propriedade e das pertencentes 
às “partes”, tal e qual como o Familiar o fizera. Apenas deu às 
éguas a designação de “bêstas”. De fato, houve um tempo no Nor- 
deste em que foi comum a aplicação dessa denominação muar à 
fêmea cavalar. Ainda atualmente vigora tal sinonímia em muitas 
regiões no Norte do país. Em todos os seus assentamentos, Pinheiro 
Pinto, de 1793 a 1821, empregou sempre a denominação de “bêstas” 
para as éguas, e, quando precisou designar a fêmea hibrida, acres- 
centou: “muar”. Leia-se para exemplo, êste assentamento no qual 
até três burros foram chamados de “bêstas muares”: 


“Comprey hoje 21 de Junho de 1310 Seis bestas muares pa. o 
mano José Pinhro. Pinto a preço de trinta mil reis cada huma 
por tempo de hum ano a saber tres maxos e tres mulas cujas 
comprey ao sr. Vicente Ferra. Fróes de q pasey obrigam. Brejo 
do Campo Seco 
Antonio Pinhro. Pinto 

o do. meo mano mi passo credito a mim da mencionada conta 
asima” 


Já Inocêncio Canguçu, filho de Pinheiro, nos apontamentos 
sôbre egúinos, que vão de 1822 a 1827, chamou as éguas de 
“éguas”, mesmo, como fizera o avô. E até a uma fazenda de sua 
propriedade, que o pai designava como “Fazenda da Serra das Bês- 


(7) In Criação de Muares, 73. 
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Os apontamentos deixados pelo Familiar do Santo Oficio refe- 
rem-se apenas a eqüinos. Êle sòmente aludiu a éguas, poldros 
e poldras. Pode-se então inferir que não se dedicou à criação de 
muares. Já seu genro, Antônio Pinheiro Pinto, criou eqüinos e 
muares. Ao tempo déste — últimas décadas do século XVHI e 
primeiras do XIX — os burros e as bêstas tinham-se tornado o 
principal meio de transporte de mercadorias por terra, e sua cria- 
ção atingira notável incremento, no Norte e no Sul do pais. Cota- 
va-se por bom preço um muar cargueiro. Declinara, então, extra- 
ordináriamente o comércio de cavalos. Havia muito maior procura 
de burros e bêstas para a composição das “tropas” cargueiras. 

Roberto Simonsen (5) apontou o coméço do declínio do comér- 
cio de egúinos nos sertões da Bahia, Maranhão e Piauí, a partir 
de meados do século XVIII, asseverando que a fazenda Real não 
encontrou em 1757 arrematadores para o dízimo da criação cavalar. 
“Tal informação denotaria o desinterêsse dos criadores sertanejos 
pelos equinos, e confirmar-se-ia até pelo fato de não haver registro 
de ferra de poldros e poldras para o dizimo, no Campo Séco, a 
partir de 1766, conforme se expôs páginas atrás. Não é crivel, 
entretanto, que o Familiar desenvolvesse a sua manada de éguas 
até 1785 sem contribuir para o erário Real. Fé-lo, de algum modo, 
com arrematantes ou sem arrematantes. De qualquer maneira, é 
certo e verdadeiro que a partir das últimas décadas do século 
XVIII declinou no Nordeste a criação equina, e entrou em ascen- 
são a muar. E o arguto e atilado comerciante que foi Pinheiro 
Pinto, ao assenhorear-se, por herança, do Campo Sêco, ali cuidou 
também de obter burros e béstas, naturalmente. 


A criação muar data do primeiro século, mas já em meados 
do segundo foi proibida no Brasil, “porque não consultava os inte- 
rêsses da Coroa a criação de um animal que não se reproduz” (6). 
No terceiro século, derrogada ou esquecida a proibição, cuidou-se 
novamente no pais, e principalmente no Nordeste, da obtenção 
de muares. Dai o declínio no comércio de equinos, acima assinalado. 

A criação à sólta, sem cuidado algum, inclusive no seleciona- 
mento, reduziu os jumentos introduzidos no Brasil aos espécimes 
nanicos que ainda abundam no Nordeste: os “jegues”. No Campo 
Sêco, entretanto, não houve criação de asininos própriamente, pelo 
acasalamento de jumento com jumenta. Pinheiro Pinto procurou 
obter muares, ou produtos híbridos, pelo acasalamento do jumento 
(“equus asinus”) com éguas (fêmeas do “equus cabalus”), daí resul- 


(5) R. Simonsen, op. cit., 1.º. 268. 
(6) Segundo OronieL Mora, Muares no Planalto, 31. 





| 
| 





E E xo o uee eA nMn 2a EE 
+ "e 4 
i F 4 


Fotocópia de uma página do “Livro do Gado”, 


fas WA & deh ES 










A f EVA A 
ao? af eae arar, 
K fo i y etha tarder er e 


po SPAS TEJER a Jye 













=- 















ET 
6. e da en 
CTA di IL SO Mo se + 
5 e5 2 Mau Pis ži 











>. 





onde Migue) Lourenço anotou, a partir 
de 1555, as éguas que entregou a um criador. 


009000000000000000000000000(1 


e0000 


o 


0 





€C000000000000000000000000000000000( 


a aa ço veto ia ini aaa 


cá im asno: adiss 


ias 


246 UMA COMUNIDADE RURAL DO BRASIL ANTIGO 


dores, nos trinta anos decorridos. Quanto aos poldros e poldras, 
nascidos, o registro acusou os algarismos seguintes: 











ANO MACHOS | FÊMEAS | TOTAL 
1755 5 6 11 
1756 17 18 35 
1757 8 13 21 
1758 12 15 27 
1759 7 2 9 
1760 9 10 19 
1761 5 9 14 
1762 $ 14 21 
1763 4 8 12 
1764 6 10 16 
1765 10 8 18 
1766 3 7 10 
1767 3 6 9 
1768 13 9 22 
1769 3 6 9 
1770 — n 11 
1771 2 — 2 
1772 3 5 8 
1773 3 4 7 
1774 6 2 & 
1775 5 8 13 
1776 6 3 9 
1777 8 T 15 
1778 5 4 9 
1779 3 7 10 
1780 8 10 18 
1781 7 7 14 
1782 5 8 13 
1783 3 4 7 
1784 4 2 6 
1785 7 4 11 





Consultando-se os totais anuais de nascimentos, pode-se con- 
cluir que a alteração sofrida na quantidade de éguas da manada 
inicial não foi sensível durante os 30 anos referidos, e processou-se 
para menos. Como o período de gestação de uma égua é de 
quase doze meses, uns 350 dias, segue-se que a uma safra maior, 
anual, de crias, sucede uma safra menor, desde que, é claro, não: 
se produza sensível alteração na quantidade de fêmeas geradoras. 

Não houve referência, no “Livro do Gado”, à quantidade 
de “pastôres” ou garanhões equinos da manada. Seu número osci- 
lou, talvez, entre 8 e 10 para as 90 fêmeas. : 

No mesmo “Livro do Gado”, o Familiar também registrou as 
“éguas de partes” (3), ou sejam, as éguas pertencentes a diversos 
proprietários, e cuja criação se fazia no Campo Sêco. O primeiro 


(3) Os têrmos especializados dos currais nordestinos já vêm guficientemente: 
explicados no capítulo sôbre a criação de bovinos, tornando-se desnecessária 
repetição. 
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assentamento sôbre tais animais traz a mesma data já anteriormente 
mencionada: 8 de Julho de 1755, quando houve a entrega de 
uma grande manada a um criador. 


Escreveu Miguel Lourenço no alto da página: 


“Egoas de partes Julho 8 de 1755 
Crias” 


Em seguida lançou os nomes das “partes” proprietárias e o 
nascimento de crias pertencentes a essas mesmas “partes”, discri- 
minando machos e fêmeas, ano por ano. Como proprietários são 
relacionados: “Dona Theodora de Brito Gondim”, “José Felix”, 
“Manuel Pinto”, “Francisco de Brito Gondim”, “Maria Creoulla” 


e “Lourenço escravo do orfo”. Gente branca e de importância 
na região, como os Gondins, e gente negra e escrava, como Lou- 
renço, que pertencia ao “órfão”... Cada um dêles possuiria pou- 


cas éguas, porquanto as crias somavam duas a três por ano. Apenas 
para os Gondins houve registro de maior quantidade, chegando 
num ano a oito. 

As marcações sucedem-se até 1767, no título acima transcrito. 
Logo em seguida a êsse surge outro título: 


“Escravos da Fazenda” 


E aqui o fazendeiro alinhou os seguintes nomes de escravos, 
todos possuidores de éguas de criação: “Felis”, “João”, “Salvador”, 
“Luiz”, “Courano” e “Franco. Creoullo”. Na frente de cada um 
dêsses nomes Miguel Lourenço assentou os poldros e poldras nas- 
cidos, ano por ano, sempre da maneira já descrita. Pertenciam 
tais crias cavalares (4) aos escravos do fazendeiro, aí inscritos como 
“partes”, como proprietários de éguas. O mais aquinhoado em 
animais era o negro Félix, que, só em 1760, se encontrava na 
posse de 3 poldras e 2 poldros. A marcação para os demais, anual- 
mente ou de quando em quando, não ia além de duas crias. E 
cessou em 1767. 

Na mesma página, em seguida, Miguel Lourenço, sob o título 
de “Partes”, continuou no assentamento das crias eqüinas, apare- 
cendo então como proprietários novos nomes de mistura com outros 
anteriormente citados, fazendeiros de permeio com negros e criou- 
los. São enumerados os Gondins, “Martinho da tabua”, “a creoula 
Anna escrava de Mel. Gomes”, “João da Sa. forro”, “Franco. da 
Rocha forro”, etc., etc. Neste titulo, as “partes” estão aquinhoadas 
apenas com uma ou duas crias, em anos distanciados. E os assen- 
tamentos sucedem-se por três páginas, até 1785, quando termina a 
escrituração de Miguel Lourenço no “Livro do Gado”. 


(4) Costumavam os antigos chamar de “crias” aos filhos dos negros esera- 


vos. É óbvio que no registro do Campo Sêco declararam-se crias cavalares e 
não humanas. 
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das ilhas do arquipélago de Cabo Verde e da península Ibérica, de 
raças portuguêsas, galegas, andaluzas e, segundo informou Roberto 
Simonsen (1), até mesmo árabes. 

Também o asno não é nativo. São de origem africana e espa- 
nhola, principalmente africana, os primeiros jumentos procriadores 
do rebanho muar nacional. 

Introduzidos no país e criados à sôlta, como o gado vacum, 
sem o menor cuidado ou seleção nos cruzamentos, misturaram-se 
e abastardaram-se os espécimes, resultando um tipo sem as carac- 
terísticas predominantes das raças originais. Equinos e muares 
perderam o padrão e conformação originais. Reduziram-se no 
porte. Sofreram a ação do ambiente, da criação descuidada, dos 
trabalhos e estímulos a que foram submetidos. Ganharam apenas 
em rijeza e resistência, pela boa adaptação ao meio. 


A criação equina começou no sertão do Rio de Contas logo 
nas primeiras décadas do século XVIII, início da colonização dessa 
região, com a abertura dos primeiros currais de gado vacum. Na 
fazenda do Campo Sêco principiou em meados dêsse século, quando 
da aquisição das terras pelo Familiar do Santo Ofício, Miguel Lou- 
renço de Almeida. Datam de 1755 as primeiras anotações no “Li- 
vro de Ferra de Gado Vacum e Cavalar”, livro êsse que foi utili- 
zado, conforme se tem explicado, por Miguel Lourenço e posterior- 
mente por seu genro Antônio Pinheiro Pinto. Quando lançou os 
registros em 8 de Julho de 1755, o Familiar já possuía animais em 
bom número, seus e de “partes”, o que pressupõe data inicial 
anterior para a criação. 


Numa das páginas do livro manuscrito assentou Miguel 
Lourenço: 


“Julho 8 de 1755 
Egoas que entrego eu Miguel Lourco. de Almeida nesta Fazenda 
Do Campo Seco ao Criador Sebastiam Alves de Brito o qal as 
Levera ao quinto e não fica obrigado a pagar mortas 

Egoas de entrega” 

(e em seguida estão representadas por noventa pequenos 
traços sôbre uma linha horizontal, noventa “éguas de entrega”) 


O registro de equinos, no livro manuscrito, fêz-se da mesma 
forma já descrita no capítulo sóbre o gado vacum. Miguel Lou- 
renço foi, entretanto, mais explícito do que o genro. Depois da 
marcação das éguas de entrega, abriu titulo para o lançamento 
seguinte: “Crias”. E em seguida assinalou a “ferra” dos poldros 


(1) Roserto Simonsen, História Económica do Brasil, 1.º, 272. 
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«e poldras para o dízimo, explicando quantas crias foram ferradas, 
onde foram ferradas e qual o número da marca: 


“Este dizimo de 56 ferrouçe dois Poldros e duas Poldras pa. o 
do. com hú 6 na perna dereyta” 


Fica-se assim sabendo que, para um total de 18 crias masculinas 
e 19 femininas, nascidas no ano de 1756, o fazendeiro entregou 
3 poldros e 3 poldras ao criador, pois que o contrato de serviço 
foi ao quinto, e ferrou 2 poldros e 2 poldras com um 6 na perna 
‘direita (para significar que eram crias do ano de 1756), entre- 
gando-os ao dizimeiro. O impôsto, nesse caso concreto, foi supe- 
rior a 1 para 10 ou a 10%. 


Miguel Lourenço separou as dezenas, na marcação, com uma 
“cruz, tal como vem explicado no capítulo anterior, enquanto que 
para assinalar as “sortes” usou um sinal semelhante a um “Y”. E 
não empregou zero terminal para significar o fim da marcação. No 
mais, o registro é idêntico ao já explanado. 

O Familiar levou a marcação das crias, no “Livro do Gado”, 
até 1785, quando se supõe que haja falecido. O contrato de 
serviço com o criador (2) Sebastião Álvares de Brito cessou em 
1761, tempo em que deixaram de ser assinaladas as “sortes”, sinal 
de que a criação de equinos passou, désse ano em diante, a ser 
realizada pelos negros da fazenda. Aliás, alguns escravos de Miguel 
Lourenço possuíram animais cavalares, como se lerá no ponto refe- 
rente às éguas de “partes”. 


O dízimo ou impósto devido ao tesouro de el-Rei foi assi- 
nalado pelo fazendeiro em 1756, como se viu acima; também em 
1757: “esta poldra Foi Ferrada por conta do dizimo com 7 na 
perna drta”; em 1758: “este poldro e esta poldra foi Ferrados por 
«conta do dizimo com 8 na perna drta."; em 1760: um poldro e 
‘uma poldra “ferrados” para o dízimo; em 176l: uma poldra “fer- 
rada” para o dízimo; em 1762: uma poldra “ferrada” para o dízimo; 
em 1764: uma poldra, idem, idem; em 1765: um poldro, idem. 
Daí para a frente, não estão mais assinaladas ferras de crias para 
o dízimo, apesar de, por vêzes, os nascimentos ultrapassarem a 
‘dezena. Ou não houve coleta, o que é pouco provável, ou o fazen- 
deiro satisfez ao fisco diretamente em moeda. 

Depois do registro da manada constituída por 90 éguas de 
“entrega”, Miguel Lourenço assentou o nascimento das crias por 
um período de 30 anos, de 1755 a 1785. Fêlo da maneira já 
«descrita no capítulo anterior, discriminando outrossim machos e 
fêmeas. Infelizmente falecem esclarecimentos, no livro manuscrito, 
sôbre o aumento ou a diminuição do número dos animais gera- 


(2) Anote-se que o indivíduo encarregado da criação das éguas no regime 
sde “sortes”, foi chamado de “criador”, enquanto que o encarregado da criação 
«do gado vacum recebeu o título de “vaqueiro”. 
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A “onça pintada” ou “jaguaretê” ("Felis onca”), o maior e mais feroz 
dos felídeos brasileiros, parece-se com o tigre asiático, sendo porém de menor 
estatura. Os sertanejos distinguiram dois tipos de onça pintada: a “onça 
preta” e a “canguçu”, aquela maior e possuindo manchas, ou pintas, maio- 
res e menos numerosas do que esta. Como se tem explicado, foi desta 
que o filho de Pinheiro Pinto tomou a designação que acrescentou ao seu 
próprio nome. 

Pele de Camurça — Dentre as mercadorias importadas existentes no Campo 
Sêco, achava-se uma “pele de camurça”, vendida por Pinheiro Pinto, em 
1810, a um dos construtores do Sobrado do Brejo — o mestre Martinho, 
pela quantia de 1$000. Era êsse artigo o couro curtido, preparado, da “camur- 
ça”, um ruminante de pêlo castanho-claro, semelhante à cabra e pertencente 
ao gênero “Rupicapra”. Usava-se a pele na manufatura de luvas, de borze- 
guins e de outras peças de vestuário, como o colête. 


Pele de Cabra — Dava-se, e ainda assim se chama, o nome de “mar- 
roquim” à pele de cabra ou de bode, curtida e colorida, por corantes vege- 
tais, em azul, amarelo e vermelho. Servia principalmente para a feitura 
de borzeguins e chinelos. A partir de 1788 tôdas as peles de marroquim das 
fábricas portuguêsas entraram no Brasil com isenção de direitos. 

Pinheiro Pinto pagou em 1806 a quantia de 5640 pela confecção, por 
um seu sobrinho, de “1 par de xinelas de marroqm.” 
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CAPÍTULO XV 


EQUINOS E MUARES 


A criação cavalar e muar no sertão nordestino. Cavalos 
e burros transportaram homens e cargas. A criação no 
Campo Séco. Éguas de “entrega” e ¿guas de “partes”. Mar- 
cação de poldros e poldras no “Livro do Gado”. A “ferra” 
para o dizimo. A manada de Miguel Lourenço. Os mua- 
res, filhos das “bêstas”, ou éguas, e dos jumentos. Criação 
de Pinheiro Pinto. Criadores e “sortes”. Ferros de mar- 
cação. Nomes aplicados aos cavalos. A cór. Característicos 
de um bom cavalo de sela. Andaduras. Animais “à des- 
tra”. Tropas. Tropas cargueiras. Despesas com os ani- 
mais em viagem. Aluguel de animal. Fretes cobrados pelos 
tropeiros. Arrieiros e tropeiros. Preços de cavalos. Preços 
de éguas e de potros. Preços de muares. A criação nas 
fazendas de Inocêncio Canguçu. Cavalos pampas impor- 
tados de São Paulo. 


Nº sécuLo XVIII e até meados do XIX, floresceu no sertão nor- 
destino a criação de egiinos e muares. 


É de conhecimento geral que, assim no Norte como no Sul, 
cavalares e muares, êstes a partir principalmente do século XVIII, 
constituíram o mais importante e difundido meio de transporte no 
pais. Quase tudo se transportava no lombo de cavalos e de burros 
cargueiros. Depois do desenvolvimento da criação muar, os cavalos 
foram sendo paulatinamente substituídos pelos burros como meio de 
transporte, terminando por serem aquêles usados não mais como 
cargueiros, mas apenas para montar, para condução dos viageiros, 
sendo certo que carros, como, por exemplo, os cabriolés e as tra- 
quitanas, não existiram e nem rodaram pelos sertões do país, onde 
longas eram as distâncias e inviáveis os caminhos. 


Desnecessário, por muito conhecido, torna-se ressaltar o papel 
preponderante desempenhado por eqiinos e muares na economia 
citadina e na rural, empregados que foram em múltiplos misteres, 
desde os serviços rurais, incluindo-se movimentação de moendas e 
trabalhos do pastoreio, até a tração das carruagens citadinas. 


O cavalo não é nativo. Foi introduzido no país, como o 
boi, pelos primeiros colonizadores. Proveio da ilha da Madeira, 
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O primeiro assentamento no “Livro de Razão”, a propósito, data de 1800: 


“e o do. sr. me deve hum mevo de sola ................ pg S960" 
Em 1801 a “gente do sr. Capam. Franco. de Brito Teixa.” ficou 
com três “meios”, a $960 cada. 


Em 1802: “De. meu Compe. Meira P. 1 mevo de sola .... S96 
P. 2 mevus de Sula de boy ............cssseso 28000" 
. 
. . 


Sôbre artigos confeccionados em couro de boi, existem no “Livro de Razão” 
os seguintes registros, versando todos sobre peças de equitação ou correlatas: 


Em 1797: “De. meu Compe. o sr. Mel. Lourço. do xicote pg $320" 
Em 1801-083: “P. 3 oitavas de espeguilha de couro .......... 18920" 
“dro. ao Montro. da espiguilha .............. 48480" 


“Espiguilhas” são enfeites estreitos de renda, outrora pregados na barra 
dos vestidos de mulher. Confeccionadas em couro, as espiguilhas serviam 
como adôrno das selas e selins, das mantas e de outras peças da indumentária 
de couro dos vaqueiros. Tal enfeite não era barato e vendia-se a pêso, a 
S640 à oitava, correspondendo a oitava a 3 gramas e 600 miligramas. 

Anotações de 1797, 1802 e 1819, respectivamente: 


“De. o Sr. Capam. João Al'z da Sa. da Cangalha q' 


seos areeiros quebrarão ... com retrancas de buro 25000” 
“3 cangalhas ..........o css cs see nsserececeeneees 35000” 
“das Cangalhas .............oclso ooo ce snes eneo 58000 


É a “cangalha”, como se sabe, o conjunto dos arreios de couro para 
animais de carga. E a “retranca” é uma correia que passa pela parte traseira 
do animal, prendendo-se à sela pelos dois lados, para firmá-la. Em 1802 uma 
cangalha custava 15000. : , 

Por “l cabeção" o fazendeiro pagou ao mestre-ferreiro Tomás da Silva 
Ribeiro a quantia de $240. Espécie de cabresto, o cabeção compõe-se de 
uma peça de metal e de correias de couro. 

Por fim, em 1815: 


“P. 1 sella uzada com frevo e brida de ferro .............. 65400” 


As selas eram geralmente pequenas, no Nordeste, mas pesadas, revestidas 
algumas de veludo, trabalhadas outras. Muito comuns foram os “selins” (que 
Pinheiro Pinto grafava “xelins”), pequenas selas rasas e muito simples. usadas 
pelos vaqueiros. Pinheiro Pinto adquiriu duas delas em 1806 por $320, e 
mais uma, de veludo, por $640: 


“pr. hum par de xelins .......... cos co css ccscesesecreeeo $320 
P. huns xelins de viludo ................... oo cce coco css $640 


Outros artefactos de couro, como botas, perneiras, etc., registrados no 
“Livro de Razão”, vêm descritos noutro capítulo déste ensaio. . ; 

Couro de Veado. — Nos tempos atuais, a vestimenta dos vaqueiros é 
feita de couro de boi, mas antigamente se fazia de couro de veado. E na 
caatinga ainda hoje vaqueiros manufaturam sua indumentária com o couro 
do “veado mateiro”. 

Pinheiro Pinto negociou couros de “veado mateiro” e de “veado caatin- 
gueiro. Eram êsses animais facilmente encontradiços no sertão nordestino, 
o que não sucede atualmente. O “mateiro”, também chamado “veado pardo”, 
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ou “suaçupita”, ou “guatapará”, é o “Mazama americana”, cervo brasileiro 
cujo “habitat” natural são as matas e os campos. O “caatingueiro”, também 
conhecido como “veado virá”, é o “Mazama simplicicornis”, que tem por “habi- 
tat” a caatinga. De menor estatura e corpulência do que o “mateiro”, o 
“caatingueiro” proporcionou couros menos resistentes, menores, e de cotação 
comercial inferior à dos fornecidos pelo primeiro. O preço comum no Campo 
Séco para um couro de “veado mateiro” foi de S480 por unidade, mesmo 
valor de um couro de rés. O do “caatingueiro” foi vendido a pataca, ou $320. 

Em 1797 um fazendeiro adquiriu dois couros de “veado mateiro” já gro- 
sados. isto é, já limpos dos resquícios de carne ou de gordura, e já esticados 
e expostos ao sol para a secagem. Anote-se que ao artigo não trabalhado 
dava-se a designação de “couro em cabelo”, valendo as expressões para o 
couro de qualquer animal: 


“de dois couros de mateiro grosados ...........so coco... 89607 
Outra aquisição, em 1801: 
“P. 1 couro de viado Mateiro ...............c..... 0.0... 54807 


Em 1802 o fazendeiro Francisco de Sousa Meira pagou: 
“P. 2 couros de viados contingueiros 


Nesse mesmo ano, um mestre-carapina adquiriu boa partida de 
couros: 





Quando passou pelo sertão do Rio de Contas em 1816, o principe Maxi- 
miliano observou que a indumentária dos vaqueiros era feita de couro de 
veado, e esclareceu que “do couro do veado mateiro ("Guazupita” de Azara), 
que é mais forte, faz-se comumente o paletó. O veado caatingueiro (“gua- 


“zubira” de Azara) dá as vestimentas mais leves” (2). 


Couro de Bugio — Vendeu-se também couro de “guariba”, no Campo 
Seco. É o “guariba” um bugio brasileiro, macaquinho do género “Mycetes” 
(atualmente denominado “Alonatta”), com algumas espécies encontradiças no 
pais. Vivendo geralmente em bando e muito comum no Nordeste, o guariba 
foi sempre o terror dos plantadores de milho, pois que o bando é capaz 
de destroçar uma roça. Os sertanejos apreciavam a carne do bugio e usa- 
vam O couro como coberta das selas de montaria. © arguto observador 
que foi Maximiliano, também escreveu sôbre êsse macaco da caatinga, dizendo 
que o macho possui “o pélo negro carregado e muito longo”, sendo pro- 
curado pelos caçadores justamente “por causa de seu belo pélo negro, que 
serve de coberta para as selas” (3). 

Pinheiro Pinto vendeu couro de guariba a $160, ou meia pataca, por 
unidade. Em 1801 e 1802 houve comprador de 7 e até de 14 dêsses couros, 
por vez, sempre a $160 cada um. 

Couro de Onça — Deveria ser um belo exemplar de couro de “onça 
pintada”, êsse que Pinheiro Pinto mandou vender em 1803 pela elevada soma 
de 6$400, o preço justamente de uma vaca. O encarregado da venda foi 
um certo Andrade, arrieiro de José Pereira dos Santos. Em dois pontos do 
“Livro de Razão”, o fazendeiro registrou a entrega do couro, que foi negociado 
pelas vinte patacas pedidas: 


“Levou mais hum couro de onça pa. vender pr. vinte patacas” 


e: 
“Dey ao sr. Andrade pa. me vender hum couro de onça pintada 
DES E EE Ato alia E PROSA DT O Tu Ce Ga q TE pg 65400” 


(2) Maximiano, Viagem ao Brasil, 876 (rodapé). 
(3) MAxiMILIANO, Op. cit., 393. 
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APÊNDICE II AO CAPÍTULO XIV 


O Couro 


Couro cru de rês e de boi. Couro 
curtido. O “meio de sola”. Preços. 
Artefactos de couro de boi. Couro de 
veado, com o qual se confeccionava a 
vestimenta dos vaqueiros. Couro de 
bugio, a meia pataca. Um couro de 
onça pintada. A pele de camurça. O 
marroquim, ou pele de cabra. 


Economistas e sociólogos têm ressaltado o importante lugar ocupado pelo 
couro de boi na civilização e economia nordestinas. Foi êle um dos principais 
produtos exportados pela Colônia. . ; 

Serviu para o enfardamento do fumo, de tecidos e de certos gêneros, assim 
preservados da chuva e da umidade. Os “rolos de fumo” enviados para Lisboa 
seguiam todos encourados. Panos de algodão e outros tecidos eram enfardados 
em couro para o transporte sôbre lombo de burro pelos caminhos e trilhas 
do país. Assim, quando em 1813 o fazendeiro Rodrigo de Sousa Meira adau 
riu no Campo Sêco 832 varas de pano de algodão, pagou a quantia de $96 
pela aquisição de “dois couros pa. infardar os dos.” (os ditos, isto é, o pano 
de algodão) . i À 

Serviu igualmente, quando curtido, para a confecção dos mais variados 
artigos e utilidades: sapatos, botas, alpercatas, bruacas, surrões, bainha de 
faca, arreios, peças de vestimenta dos vaqueiros... 

Tão relevante o papel do couro na economia do Nordeste pastoril, que 
até se chamou de “era do couro” ao apogeu da pecuária nessa região. 

Era livre no Brasil o comércio de couro, cru ou curtido, ao passo que 
na Metrópole, pelo menos em Lisboa, foi privativo dos mestres-sapateiros, Re 
que um edital do Senado da Câmara, de 22/4/1801, liberou a venda, facul- 
tando-a a qualquer negociante, “por grosso e miúdo”. 

Pinheiro Pinto vendeu couro cru e couro curtido ou “sola”. O cru é o 
artigo apenas sêco, não curtido. No seu livro manuscrito, o fazendeiro distin- 
guiu o couro de boi do couro de rês, aquêle cotado mais alto do que 
êste. por maior e mais resistente. © de rès seria de animais jovens, não 
adultos. 

A primeira anotação, a respeito, é de 1802, vendida cada unidade, de 
rès, a $480. Realizou a compra o fazendeiro Francisco de Sousa Meira: 


“P. $ couros de res ssissossesirsroncasess 1$440 
P. mais ù dò. de fes .................... $480 


Em 1803 certo arrieiro adquiriu um, de boi, por $640 e em 1810 um 
agregado pagou o mesmo preço: 


“1 couro de boy .......-ccscescs encore 6407 
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Ainda nesse ano o fazendeiro Venceslau José Leite adquiriu vários pelos 
preços citados: 
“6 couros de res ... 
3 couros de res 





Em 1812 houve queda no preço, passando a unidade, de rês, a valer 
uma pataca, mesmo preço assinalado por Spix e Martius em 1816 para o 
sertão nordestino: 


"IGOR aeaisassrss sans srs cested 320 
1 parelha de couros .................... 640 
L RO OOD Sai ipera Tokia ba yaaa a aE 320” 


Em 1813 subiu o preço novamente para $480, enquanto que o couro de 
boi continuou sempre cotado a $640. 

Vê-se que antigamente se vendia o artigo inteiro, por unidade. Mas já 
em 1862 o neto de Pinheiro Pinto o negociou a pêso, em libras, a mais ou 
menos 170 réis a libra, ou 5$400 a arrôba, preço para a mercadoria colocada 
em S. Félix. 


O curtimento do couro torna-o imputrescivel. Nos dias atuais, graças ao 
emprégo de processos químicos e mecânicos, curte-se um couro em 10 dias. 
Nos tempos passados, tal operação consumia uns seis meses e fazia-se usando-se 
a casca do “angico” (uma árvore da família das “Leguminosas”). Chamava-se 
“atanado” ao produto assim curtido pela substância taninosa contida na refe- 
rida casca de angico. Pinheiro Pinto, entretanto, não empregou tal têrmo, 
chamando apenas de “sola” (designação ainda corrente) ao artigo" Jnani- 
pulado e tornado imputrescível, apto pois para a manufatura de variados produtos. 

Sôbre êste ponto de curtimento, encontra-se no “Livro de Razão” a seguinte 
e ambigua anotação, datada de 1810: 


“q” deo o negro da jorema ................ 320" 


Trata-se de uma parcela debitada ao Mestre Inácio, um dos construtores 
do Sobrado do Brejo. Que significaria? Seria a casca da “jurema” (“Acacia 
jurema”, Martius), que contém substância adstringente também empregada 
para curtir couros, ou tratar-seiia de pagamento efetuado pelo “negro da 
jurema”, negro feiticeiro, habituado a ingerir e a ministrar a outrem a 
“infusão de jurema”, beberagem que diziam enfeitiçada? Ou significaria, ainda, 
a aquisição, pelo negro, de uma pataca da infusão de jurema, que era usada 
não só no ritual da feitiçaria negra, como também no tratamento de “incha- 
ções erisipelatosas”, segundo ensinava o “Dicionário de Medicina Popular”, do 
Dr. Chernoviz? ...... (1). 

Pinheiro Pinto negociou “meios de sola”, isto é, as metades de couros 
inteiros de boi, curtidos. Essa expressão persiste até hoje. Entretanto, O 
“meio de sola” é atualmente vendido a pêso, aos quilos, enquanto que nos 
tempos passados, até mais ou menos meados do século XIX, se negociava 
inteiro, por unidade. 

O preço quase constante no Campo Sêco, por um “meio de sola”, foi de 
3960. Mas também houve negócios a 1$000, $640 e até a $320. Preços bem 
inferiores ao assinalado por Antonil em inícios do século XVIII, e que foi 
de 1$500. 


(1) O livro do Dr. CHerxoviz é de publicação posterior, mas recolheu — 
o médico francês — a sabedoria popular em matéria de vegetais medicinais 
brasileiros. 
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Chama-se “entrecosto”, como se sabe, à carne do dorso da rés. compre- 
endida entre as costelas e junto à coluna vertebral. O “quarto” do animal 
incluía, antigamente, a mão, ou perna, até metade da barriga na largura, 
e metade do lombo na altura(l). O “meio quarto” abrangeria a metade 
da porção, tanto na largura como na altura, e não compreenderia as costelas. 

Com raras exceções, os assentamentos no “Livro de Razão” referem-se 
à carne-séca, negociada a 40, 50, 60 e 80 réis a libra. Em maior quantidade 
cotava-se o produto a 50 e a 60, e em menor a 80 réis. O primeiro registro 
a respeito data de 1795: 


“O pasador da boyada de meo tio o sr. Pe. José tomou meya 
M e A EA $640” 


Dai para a frente e até 1816 são inúmeros os assentamentos, todos no 
mesmo estilo: 


PINA TRNTE srs: coa sesastgana sáso $480” 
“P. 8 libras de came Seca ................ 5480” 
NR Dad DE CAME F OEO CT, $160” 
“P. meya aróba de Came .....ssessos cesso. $960” 
a A E, ET EE TEE E $320” 
ua S E s OEE ESTIT AT 300” 
“O D OE GATO o eiea Daa 5120” 
-pak E Ei o e eea naa ne 240" 
E: o SD DESEN N aaa a da ad na E: 





e I A E | erp iai paga DISTANCE ds 60” 


e um ou outro de carne fresca: 
E EE aya ay sas aa aAA 320” 


A carne-sėca vendeu-se, portanto, de 1795 a 1816. por 40, 50, 60 e 
BU réis a libra. Esses preços correntes no Campo Seco, em pleno centro 
de criação, eram muito superiores aos vigentes para a carne fresca, ou verde, 
nos centros consumidores, na mesma época. É que havia de computar-se 
o trabalho de salgação. 

Anos mais tarde subiu bastante na região o preco da libra de carne. 
Numa carta do arquivo do Sobrado do Brejo, que vem transcrita no capítulo 
que descreve a luta entre Mouras e Cangucus. a missivista queixava-se de 
estar com o gado de sua fazenda “ao desamparo, sem ter quem olhe” e 
obrigada a adquirir 3 libras de carne “muito ruim” por 15000. Assim, em 
1842 estava a libra a pouco mais de 330 réis. 


Pinheiro Pinto vendeu em 1801, ao fazendeiro Manuel Marques da Silva, 
uma libra de “sebo” por 80 réis: 


“PJ Lá de Sebo .s.esprsase sas si sassererõa $80” 


Substância de natureza gordurosa, extraída das visceras dos animais, prin- 
cipalmente do boi e do porco, serviu o sebo nos tempos antigos para a 
confecção de velas de iluminação. Segundo um alvará real de 13/4/1793, 
cada libra ou arrátel de sebo dava para a feitura de 8 velas e em Lisboa 


(1) O brasileiro Antônio de Morais e Silva assim definiu a palavra “quarto” 
no seu “Dicionário da Língua Portuguêsa”, editado em Lisboa em 1813: “Hum 
quarto de carne. de vaca, carneiro, etc. he huma mão, ou perna até a metade 
do lombo, na altura, e até meia barriga na largura”. 
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vendia-se a libra a 120 e a 100 réis. No Brasil o produto era de pouca 
vendagem porque facilmente obtido em casa. Também era de natureza domés- 
tica a manufatura das velas. 

Somente em meados do século XIX é que entraram em largo consumo, 
no Brasil, as velas de espermacete (matéria oleosa e esbranquiçada, extraida 
do cérebro de um cetáceo, o cachalote). Em 1862. o proprietário do Brejo 
adquiriu em S. Félix “12 lb. de vellas spalmascte” a S800 a libra. 

As velas de cêra, empregadas nas cerimônias do culto católico, existiram 
no país desde os primeiros tempos coloniais. No “Livro de Razão” há alusão 
à “cêra branca”, segregada pelas abelhas, nas colmeias: 


“Tomei emprestada ao sr. Leandro Soares huma La. e tres coar- 
tas de Sera branca e 2 Las. a meu Compe. Leandro Mosso 
8 de 7bro. de 1813 
So devo duas libras e meya de Sera pg” 


Outro assentamento, de 1808: 


GATO DR GERA ass sus siss concasiDes aaa aan dista deh 5607 


Pelo fato de ficar muito mais em conta e de ficar muito mais barata. 
preferia-se a vela de sebo à vela de cêra na iluminação caseira. 
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